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DEVERES  DO  CIDADÃO. 

COM  EXPOSIÇÃO 

DA 

CONFORME  O  ESPIKÍTO 
DA  CONSTITUIÇÃO  DO  IMPEUÍÕ. 
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JOSÉ  BA  SlLm  LISBOA.     ^  § 
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Nem»  illic  viúa  ridet ,  nec  C3rrv.ynpere  et  corrumpi 
sjtculum  vocatur  :    plus  que   ibi  boni   mures,   t 
lent,  quàm  alibi  bons,  íeges. 

Tacit.  de   Morib.  Germ.  Cap,  XIX. 
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Na  Typographia  Nacional.   1824.  Ní 
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SUA   MAGESTADE    IMPERIAL 

o    S  E  N  H  o  R 


Principal  Honra,  que  os  sábios  da  anti- 
guidade trihutaruo  aos  Fundadores  dos  Impe- 
rios,  teve  por  motivo  a  consideração  de  esta- 
belecerem a  Moralidade  JVacienal  como  a  So- 
lida Base  do  Edijicio  Politico»  O  immortal  Ly- 
rnco  amigo  de  •augusto  bem  o  advertio ,  que 
as  mais  sãas  Leis  do  Impe?io  Romano  se 
constituião  vãas  sewr  bons  costumes  do  Povo» 
Sendo  objecto  de  geral  censura  a  decadência 
da  Moiiml  Publica  ,  pelo  contagio  da  infidelida- 
de ,  propagado  nas  Revoluções  de  ambos  os 
Hemispherios ,  he  digno  do  GRAJSÍDE  CA- 
RACTER de  VOSSA  MAGESTADE  IMPE- 
RIAL o  Dar  Patroeinio  aos  estudos  das  dou- 
trinas que  podem  contribuir  a  formar  Cida- 
dãos de  Heróico  Espirito  Publico ,  e  ao  mes- 
mo tempo  ewcitar  virtuosa  emulação  nos  En^ 
genJios  Brasileiros ,  para  com  seus  escripfos  e 
exemplos  darem,  credito  ao  Imperno  do  Brasil 
em  tão  importante  repartição  dos  conhecimen- 
tos humanos.  Eis  y  Senhor ,  a  razão  porque 
me  animei  a  supplicar  a  VOSSA  MAGES- 
TADE UIPERIAL  a  Mercê  de  Permittir-me 
que  dedique  ao  Seu  JVOME  esta  si/nopse  litte- 
raria  de  huma  Scienciu  ,  que  deve  fazer  mui 
essencial  parte  da  IJVSTRUCÇAO  PUBLICA, 


José  da  Silva  Li 
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A  D  V  E  R  T  E  N  C  I  A, 


O 


Estudo  da  Sciencia  Moral  tem  sido 
pouco  atteiidido  ,  por  se  haver  considerado 
não  differençar  da  Casuística  Escolástica,  que, 
não  se  fundando  em  Princípios  da  Contituiçao 
da  Humanidade ,  estabelece  por  bases  as  au- 
thoridades  e  decisões  arbitrarias  dos  appelli- 
dados  Casuistas,  que  tem  propagado  doutri- 
nas de  Moralidade  relaxada,  ou  rigorosa,  só 
própria  a  palliar  o  Vicio  ,  e  descorçoar  a  Vir- 
tude. A  genuína  Sciencia  Moral  lie  com  es- 
pecialidade objecto  digno  do  patrocínio  dos  Re- 
gedores das  Nações  ,  que  sunimamente  inte- 
ressão  em  dar  Bons  Costumes  á  seu  povo, 
e  com  moralidade  esclarecida ,  que  o  remo- 
va não  menos  de  licenciosidade ,  que  de  ru- 
deza na  conducta ;  sempre  firmes  na  regra , 
que ,  para  se  fazer  amar  o  paiz ,  he  preci- 
so constituiilo  amável,  e  de  maneiras  doces 
e  polidas. 

Espero  que  os  Leitores  benignos  me  re- 
levarão o  apresentar-lhes  aqui  hum  Monumen- 
to Exemplar  desta  importante  verdade,  por 
ser  menos  conhecido  ,  e  consta  da  Historia 
de  Inglarerra ,  que  se  honra  de  haver  tido 
por  Instructor  da  Moralidade  Nacional  a  hum 
dos  seus  Reis ,  que  reinou  no  século  nono. 
O  celebrado  Historiador  da  Nação  Ingleza 
David  llume  assim  com  sua  penna  de  Mestre 
delineou  o  Caracter  desse  inclyto  Soberano, 
que  diz  ter  merecidamente  alcançado  o  No- 
me de  ~  ALFREDO  o  Grande  ,'  e  o  Titulo 
de  Fundador   da  Monarchia  Brita^mica 

*'  O  mérito  deste  Piincipe,  tanto  na  vi- 
da particular  como  na  publica  ,  se  pode  com 
vantagem  pôr  em  parallelo   com   a  de  qual- 
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quer  ftidadão  e  Monarcha ,  que  os  Annaes  áe 
algiFiiia  idade  ou  Nação  nos  apresentão.  Pare- 
ce ser  o  compieto  modelo  de  hum  caracter 
perfeito ,  que ,  sob  a  denomioaçao  do  houteín 
sábio  e  prudente,  os  philosophos  tem  sido  por- 
fiosos  em  delinear,  mais  como  ficção  de  sua 
phantasia ,  do  que  com  esperança  de  jamais 
o  ver  realisado    na  prática. 

*'  Tão  felizmente  forao  reunidas  todas  as 
suas  Virtudes,  e  tão  justamente  entrelaçadas, 
que  prevenirão  exorl3Ítar  alguma  delias  dos 
seus  próprios  marcos  !  Elle  soube  conciliar 
o  espirito  mais  emprehendedor  com  a  mais 
fria  moderação ;  a  mais  obstinada  perseveran- 
ça com  a  mais  faell  docilidade ;  a  ma,is  seve- 
ra justiça  com  a  maior  brandura ;  o  mais  for- 
te vigor  no  mando  com  a  maior  aíFabilidade 
no  proceder ;  a  mais  alta  capacidade  e  incli- 
nação para  a  sciencia  com  os  mais  brilhan- 
tes talentos  para  a  acção. 

"  As  suas  Virtudes  civis  e  militares  são 
quasi  igualmente  objectos  da  nossa  admira- 
ção; só  com  adifferença,  que,  sendo  as  vir- 
tudes civis  mais  raras  entre  os  Príncipes,  sen- 
do aliás  as  mais  úteis  ,  reclamão  com  espe- 
cialidade o  nosso  applanso.  A  Natureza ,  co- 
mo se  fosse  anciosa  de  assoalhar  na  mais  vi- 
va luz  tão  esplendida  producção  de  sua  sa- 
bedoria ,  também  lhe  deo  todas  as  prendas 
corporaes ,  com  vigor  de  membros ,  dignida^ 
de  do  aspecto  e  porte  ,  e  huma  phy&ionomia 
agradável ,  que  manifestava  a  candura  do  co- 
ração. 

"  Para  melhor  guiar  os  Magistrados  na 
Administração  da  Justiça ,  Alfredo  formou 
hum  Corpo  de  Leis  ;  que  ,  supposto  se  perdes- 
se, com  tudo  sérvio  longo^teuipo  de  base  daJu- 


Advertência. 

jrisprvidencia  Ingleza ,  e  he  geralmente  estima- 
<jo  ser  a  origem  da  que  se  denomina  Lei 
Cmnmum ....  Não  obstante  porém  o  rigor  da 
justiça  ,  este  grande  Príncipe  manifestou  o 
mais  sagrado  respeito  á  liberdade  de  ^eu  po- 
vo ,  e  preservou  em  seu  Testamento  este  sen- 
timento, digno  de  memoria;  aili  declarando 
ser  justo,  q\\e  os  Inglezes  permanecessem  pa- 
ra sempre  tão  livres  como  os  seus  próprios 
pensamentos. 

"  Como  cm  todas  í)s  seciilm  a  boa  moral 
€  a  solida  sciencm  são  quasi  inseparáveis ,  o 
cuidado  de  Alfredo  em  animar  a  Literatura 
dos  seus  súbditos ,  se  distinguio  em  promover 
os  estudos  da  Legislação  ,  e  a  reforma  dos 
dissolutos  e  bárbaros  costumes  dos  Inglezes, 
que  aeliou  submergidos  na  mais  profunda  igno- 
rância e  barbaridade,  O  Rei  foi  nisso  guiado  , 
não  tanto  por  vistas  politicas ,  quanto  pelo  seu 
natural  amor  ás  Letras.  Para  conseguir  os 
seus  fins  ,  este  Príncipe  convidou  os  mais  cele- 
brados JMestres  de  seiencias  de  todas  as  par-' 
tes  da  Europa;  estabeleceo  Escolas  por  toda 
íi  parte  para  instrucçao  do  povo  ;  fundou  ,  ou 
reparou,  a  Universidade  de  Ooforã ,  e  a  dotou 
com  muitos  privilégios  ,  rendas  ,  e  immuoida- 
des ;  obrigou  per  J^ei  a  todo  o  proprietário  e 
lavrador  de  terras  de  certa  extensão  a  man- 
darem seus  filhos  ás  Escolas  publicas ;  e  só 
promovia  para  os  Empregos  da  Igreja  e  do 
Estado^  os  que  se  mostrassem  provectos  nos 
conhecimentos  necessários.  Por  estes  expedien- 
te teve  o  prazer  dever,  antes  da  sua  mor- 
te ,  grande  melhora  no  paiz  ;  e  em  huma  obra 
(qiíe  ainda  resta)  elie  mesmo  se  congratula 
do  progresso  ,  que  a  Literatura  pela  sua  Pro- 
tecção havia  já  feito   em  Inglaterra. 


PBEB 


m 


mm 


Advertência. 

"  Poréin  o  mais  efifectivo  expediente  em» 
pregado  por   Alfredo  para  animação  da  Lite- 
ratura, foi  o  seu  próprio   exemplo ,  e  a  cons- 
tante  assiduidade  ,    comque  ,  não    obstante   a 
multidão  e  urgência  dos   grandes  negócios  do 
Estado  ,    se  entregava   ao  estudo  das  sciencias« 
Pela   regular  distribuição  do  seu  tempo ,  não 
obstante  ser  afílicto  com  graves  enfermidades » 
e  não  ter  tido  vida  longa ,  adquirio  mais  co- 
nliecimentos  ,  e  compoz  mais  livros,  do  que  os 
homens  mais   estudiosos,  ainda  nos  mais  afor- 
tunados  séculos ,   que  fiaerão  da  Literatura  a 
objecta  de  sua  não  interrompida  industria.  Re- 
conhecendo Alfredo ,  que  o  povo  em  todos  o& 
tempos ,  especialmente  quando  os  seus  enten- 
dimentos  estão    obstruídos    por   ignorância   e 
má  educação,  não  são  capazes  de  instrucção 
especulativa  ^  esforcou-se  em  dar  á  seus  súb- 
ditos  lie5es  de  moralidade  por  apologos  ,  pa- 
i'abolas,*anecdotas,  apopbtegmas,  compondo  tu- 
do  em    verso  para  melhor  propagar  o  ensino» 
Até  fez  a  traducção  das  elegantes  fabulas  do 
Esôpo  ,   do   Original   Grego  ;   e   também   tra- 
duzio   as   historias   de    Orosio ,   a  Béda  ,   e  a 
obra  de  Boecio  sobre  a  Consolação  da  philoso» 
phia.   Julgou  com  razão  este  Príncipe  ,  que  em 
nada  se  derogava  a  dignidade  dos  seus  gran- 
des caracteres  de  Soberano,  Legislador,  Guer- 
reiro ,   e  Politico ,    o  ser   o   Director   dos  Es-^ 
tudos  do  seu  povo,  especialmente  nos  estudos 
da  Boa  Mor  ah 
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(y  Onstituiçíw  Politica^  e  Direitos  do  Ho- 
mem, tem  sido  ,  desde  a  Revolução  d'Ame- 
3pica  f  objectos  da  mais  porfiada  e  perigosa 
disciís&ão  no  Velho  e  Novo  Mundo ;  mas  não 
se  tem  com  igual  empenho  examinado  as  ver-» 
dadeiras  bases  da  Constituição  Moral ,  e  De- 
^eres  do  Cidadão ,  cuja  recta  inteiligencia  ,  e 
«xacía  observância  não  menos  importao  ao 
Bem  Geral ,  e  ainda  mais  influem  na  felici- 
dade dos  Povos,  e  duração  dos  Estados,  em 
qualquer    forma     de   Governo. 

Na  Constituição  do  Império  do  Brasil  , 
Tit,  8."  Artigo  179  ^.  9.  se  declara ,  que 
*'  niiigoem  pode  ser  perseguido  por  motivo 
"  de  Religião ,  huma  vez  que  respeite  a  do 
*'  Estado,  e  não  ofíenda  a  Moral  Publica,  „ 
No  Tit.  l.''  Artigo  5  se  expressa  que  **  a 
*'  Religião  Catholica,  Apostólica  e  Romana, 
*'  continuará  a  ser  a  Religião  do  Império.  ,9 
Não  ha  duvida  qual  elia  seja,  por  constar 
do  Cathecismo  que  a  Igreja  nos  ensina:  mas 
em  que  consiste  a  Moral  Publiea  ,  a  Consti- 
tuição o  não  expressa ,  talvez  por  subenten- 
dida no  sentido  Nacional ,  e  até  o  presente  não 
ha  uniformidade  de  opinião  entre  Moralistas 
severos  ,  ou  relaxados.  Convém  pois  sobre  es-, 
ta  matéria  de  siimma  importância  fixar  o  es^», 
pirito  da  Legislação  Fundamental ,  expondo 
as  solidas  bases  da  Constituição  Aloral ,  e  De- 
sferes  do   Cidadão, 

Moral  Pitô/íca  entende- se  pela  Aíoral  Uni- 
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versai  f  qne  forma  o  que  se  chamao  Bons^^  CoS" 
tumes  em  todos  os  Povos  de  considerável  gráa 
de    eiviiisação. 

Parecia  superfloo  inquirir  o  em  que  con- 
siste a  Moral  Publica ,  quando  he  reconhe- 
cido 5  que  a  Moral  Pura  se  acha  no  Evan- 
gelho de  —  Gloria  d  Deos ,  e  paz  aos  homens 
benévolos  — ,  que  nos  revelou  o  Salvador  do 
Mundo  ,  nosso  Divino  Mestre  ^da  Reiigiaa 
Christãa ,  e  que  fez  tão  Grande  Era  nos  An- 
naes  da  Sociedade.  Isto  até  o  confessa  hum 
dos  maiores  scepticos ,  e  apóstata  da  igreja 
Catholica,  o  famoso  Escriptor  da  z:  Historm 
da  Decadência  da  Império  Romano  zz  Gihhon  ^ 
que  no  Capitulo  15  conta  a  moral  pura  e 
austera  da  Religião  Christãa  como  huma  das- 
naturaes  causas  da  sua  prodigiosa  propaga- 
ção 5  notando  que  "  ella  suavemente  se  insi- 
nuou no  espirito  dos  homens,  cresceo  no  si- 
lencio e  escuridade ,  adquirio  nova  vigor 
com  a  opposiçãa ,  e  á  final  arvorou  a  trium- 
phante  bandeira  da  Cruz  sobre  as  ruinas  do 
Capitólio ;  e  depois  de  decorridos  tantos  sécu- 
los ,  ainda  he  professada  pelas  Nações  da  Eu- 
ropa,  qoe  formão  a  po  ção  do  Genera  Huma- 
no mais  distioeta  nas  Artes  e  Scieneias ,  sen- 
do pela  industria  e  zelo  dos  Europeos  espa- 
lhada nas  mais  distantes  regi5es  d'Afriea  e 
Ásia  5  e  firmemente  estabelecida  n  America 
desde    o  Caoadá  até    o  Chiíi.  ,;, 

Não  obstante  esta  excelleneia ,  depoí» 
que  no^  século  passado  se  começou  a  atta- 
car,  não  só  a  Religião  Revelada,'  mas  tam- 
bém a  Religião  Natural ,  e  a  Moral  reconhe- 
cida em  íis  Nações  mais  cultas  da  Europa  , 
por  Literatos  presumidos  ,  que  jactandosa- 
mente    se    intitularão   Jilhos     da   )u:^ ,     livres 
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pensadores  y  e  espíritos  fortes ,  superiores  aos 
prejuízos  do  vulgo;  surgirão  infiéis  e  athêos, 
que  com  escriptos  libertinos  e  Ímpios  apre- 
goarão hum  monstruoso  Systema  da  Nature- 
za ,  e  Constituição  da  Humanidade  ,  que  tem 
sido  huma  das  causas -mais  poderosas  da  Cor- 
rupção da  Moral  Publica  ;  o  que  he  lamen-» 
tado  por  sábios  orthodoxos  ,  e  pelos  Gover- 
nos regulares  ,  que  tem  visto  os  seus  faíaes 
e  extensos  eíFeitos  na  começada  desorganisaçao 
da  sociedade,  e  ruina  do  edifício  de  civilisa- 
ção;  o  que  ainda  ora  influe  no  estado  convulso 
em   que  se   acha  hum   e  outro  Hemisphério. 

Em  Inglaterra ,  onde  muito  se  tem  cul- 
tivado os  estudos  da  Scieneia  Moinai ,  o  cele- 
brado Escriptor  Clássico  da  Historia  do  seu 
Paiz  David  Hume  pensou  oppor  barreira  ás 
doutrinas  erróneas  dos  antecessores,  oíFerecen- 
do,  entre  vários  Ensaios  Philosophicos ,  hum 
Systema  de  Moralidade  fundado  na  Utilidade 
do  Género  Humano  :  mas  desconfiado  de  si  mes- 
mo ,  assim  diz  na  =:  Inquirição  concernente  aos 
Princípios  da  Moral  zr  na  conclusão  da  Par- 
te I,  Secção  IX.  "  Quando  reflicto,  que  se 
tem  medido  e  delineado  o  volume  e  a  figura 
da  Terra;  dado  razão  dos  movimentos  das 
marés  ;  descuberto  as  Leis  das  orbitas  dos 
Corpos  celestes ;  reduzido  á  calculo  o  mesmo 
INFINITO  ;  e  todavia  os  homens  ainda  dis- 
putão  sobre  os  fundamentos  de  seus  deveres 
moraes ;  desfalleço  com  a  desconfiança,  du- 
vida ,  e  suspeita  ,  se  he  justa  a  hypothese 
que  propoDho ;  visto  qne ,  sendo  tão  obvia , 
se  fosse  verdadeira  ,  já  á  muito  tempo  seria 
recebida  por  unanime  Voto  e  Consenso  áo 
Género    Humano.  ,, 

De  facto ,   a  sua  hypothese  não   satisfez 
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^^múrltos  teetas:   até   o  sen  ffrande  amí^« 
ea4mnm4or  Mam  Smith ,   não  cSdou  ^e 

n^K^L.^  i       7  espleodida   acceitação   na  Re. 
pubhea  das    Letras.   Mas,  bavendUe   á\r\^\ 
do  umcamente  pela  te  ^«  r«^.7o ,   deixo ul.: 
espíritos   perplexos   sobre   o    PriJiJ^rJ?    , 

manos,    y  mesmo  se    tem    obipot^dn    4  ....  • 
successores,  aliás  eminentes  em  Obras  mT/Z" 

i>rt^/'T'"'\  í-tn.ctivas,  co^o'';;^^' 

ffio  Pmfr«n?T  V/  ,  .  ^^"^^  convence  o  egré- 
gio iioessor  ria  Cadeira  de  Moral  na   ITni 
versidade  de  Edimburgo  na  sulin^iJZ    ,    Z 
postUuma      que  alli    fe   deo   áiri^  182» 

NoCn   P  ^"f"»»:   e  o  judicioso  Redactor  d» 
-Xfor^ri-    '"^'''^  "^^  Edimburgo  no  Artig* 

«o  taÍ  ?■■'"???'  quo  antes  se  prezava  de  /?«- 

ffo?     r    q«^.  tanto  mostrarão    o    Século  do 
seu  preito     iClp       '     U^^-endo   todavia,    á 

de  mor'^.  ^^^^^  '^^^  Religião  Natural, 

verto  ,    e  to^^í   "^'^    S"^'^^"^^"    ^^^^^   ^^  P«^- 
eatas?ronbe    R^val  '^''^^^^^.^^^^   ^«    preparou   a. 
ctbiiopiie    Kevoluciooarla   de    1799     nar,aW 
fie   vanos   Catliecismos  dp    í '.h^J-  l>epois 

pareceo    eni    1793     ^^.0      if^'''''^^"' '   op- 
inas especiosa/ 1  SSotfi"^'"   superficial. 
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Pálmyra  ,  —  Volney  ,  ( que  eom  as  declama^ 
ç5es  do  seu  phantastico  Génio  tanto  afogueou 
os  fachos  da  Revolução,)  á  que  deo  o  titulo 
de  —  Lei  JVatural  —  ou  Catheci^mo  do  Cida-- 
dão  France::i ,  o  qual  (se  he  possível)  ainda 
lie  mais  sophistico ,  e  pestífero.  Bem  que  nelie 
reconheça  a  existência  de  Deos  ,  comtudo 
reduz  a  Moralidade  á  MateriaUdade ,  e  o  De- 
ver á  calculo  de  interesse  ,  restricto  á  con* 
«ervação  e  felicidade  da  vida  presente.  He 
notável,  que  desse  á  luz  esse  opúsculo,  quan- 
do os  ímpios  revolucionários  ,  destroindo  a 
Monarchia ,  e  proclamando  a  Republica ,  le- 
(varão  o  delírio  ao  excesso  de  commetterem  o 
mais  diabólico  Sacrilégio  de  na  Cathedral  de 
Paris  elevarem  altar  á  Deosa  da  Razão  ^ 
«oní  as  mais  horríbilidades  notórias. 

Correndo  este  e  outros  perniciosos  livros 
Francezes  devassamente  no  Brasil ,  he  do  de- 
ver de   todos    que  desejao   a  pureza   da   Mo- 
ral  Publica    do   Império  para    se  generalisar 
o  genuíno  caracter  do  Cidadão  probo ,  oppor , 
quanto    em   si   estiver ,    antídoto    literário    á 
taes    drogas   gallicas ,   que  são  mais   mortife- 
sas   que  os  venenos  de  Colchos.  Tal  he  o  pro- 
pósito do  trabalho  que  apresento  á  Indulgên- 
cia Nacional ,   e  que  emprehendí  entre  muitos 
encargos  de  ofíieio,  já  valetudinário,  no  ultimo 
quartel  da   vida  ,  estando  quasi  nas  raias  da 
eternidade.    Tomei    a    seguinte   lição    de   hum 
dos  mais    pios   Moralistas     da    Gram    Breta- 
nha  Hug-k  Blairx  "  Huma     parte    mui  subs- 
tancial do  dever  dos  idosos  consiste   em  estu- 
dar  ser  útil   á  geração ,   que  lhes  hade  succe- 
<ler.    Aqui   se   abre  extenso   campo ,    em  que 
possão  empregar  o  resto   de  seus  dias  em  pro- 
mover    a  felicidade   do   Género  Humano.  A' 
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elles  pertence  communicar  aosjovenes  o  fra- 
cto  de  sua  longa  experiência,  mstruillos  nos 
bons  costumes,  e  advertirlhes  os  pengos  da 
vida,  moderando  com  prudentes  conselhos  o 
seu  precipitado  ardor,  e,  tanto  por  preceito, 
«omo^pelo  exemplo,  formallos   á  piedade,  e 

"  "'iTada  que  nSo  seja  o  objecto  deste  tra- 
balho  examinar  os   fundamentos  da   Religião 
do   Império  ,  por  me  dever  restringir  á  Ex- 
DOsicSo  dos  prmcipios  moraes,  manifestos  pe- 
ia consciência,  razão,  e  imanim  dade  dos  sen- 
timentos   das   Nações  mais  «.•^■•>f  "^2^1 '  ."''^; 
tudo    sempre    terei     por   Guia    a    Revelação 
EvanseS,    q«e   não    veio  abolir,   mas   pre- 
encher    a   Religião  Natural  ( base  da  Moral 
l^b Uca)  dando  Authoritativa  Sancção  ás  Ver- 
dades Capitães  da  mesma,  sobre  que  antes  va- 
cUlarão   os  Sábios   da  Gentilidade,  trazendo, 
(lo  diz  o  Apostolo  dasGentes  W«  «J»- 
mortalidade  ã  luz ,  e  propondo  '^»«<f'">;Z" 
«o     e  svstema    de  Excellencia    Moral,     paia 
eràuer  a  decahida   Constituição  da  Humani- 
dade ,  e  segurar   a  felicidade  dos   obedientes 
á  Lei  do  Creador  na  vida  eterna. 

Sendo  necessário   alimpar  a  ai  ea  do  ter 
reno   antes   de  fazer   o  ediflcio ,   prime.ro  ex- 
porei  os  dogmas   e  erros    dos  antigos   e  mo- 
S:rnos  mais  correntes  Systemas  de  í^»^-' P^ 
blica  •   depois  farei  a  inquirição   de  suas   vei 
dadei'rat  "^Ba.es ,    e  por   fim   i-«ear-   »;  ^l 
Ivse  dos  Deveres  Moraes.  Portanto  esta  obra 
conterá  três  Partes.   Contra  os  Censores ,  que, 
bíazonaudo  das  luzes  do  século     estranharem 
o  recorrer  eu ,   como    á  fonte  limpa  ,    a  íieli- 
JTchristãa     para   confirmar   as   fundamen- 
Cães   doutrinas    da  Moral  Publica,    só  d.go, 
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que  até  Locke  reconheceo  no  Evangelho  a 
PALAVRA  DA  VIDA  ETERNA,  sempre  fir- 
me na  crença  do  Christianismo  ;  e  JVewton  fez 
conmientario  ao  ^pocalypse^  extasiando-se  com 
a  mysteriosa  delineaçao  do  futuro  estado  de 
retribuição  dos  bons  e  máos  no  Mundo  in- 
visiveL 

Contra    os    Revolucionários     acachapados 
no   Brasil ,    ou  já   escancarados   em    Pernam- 
buco ,   que   no  seu   Manifesto   traidor    propo-  -I 
serão   de  próximo   para  os   Povos    desta  Re- 
gião Solar   Bases    de   iiuma    Constituição  sem 
Religião ,   só  opponho  o  que  bem    disse  o  He- 
róico Antagonista  dos  Anarchistas ,    e  Infiéis 
de  todos   os   Estados  —  Edmundo    Burke  — ■ , 
celebrado  Parlamentado   de    Inglaterra ,    que 
salvou   a  seu    Paiz    de  caliir  no   Chãos  da  Ir- 
religião   e  ím moralidade     do    Reino   vizinho , 
fazendo   a  seguinte  Protestação  de  Fe  nas  soas 
admiradas  e  admiráveis  ReJie.vÕes  contra  a  Re- 
uolução    da  França,   de  que   dei   Extractos  em 
1812.  "  Conhecemos  ,  e  he  o  nosso  timbre  con- 
fessar, que   ohomemhQ,   pela   sua  Constitui- 
riío,  hum  animal  religioso;   e  que  o  atheismo 
he  não  só  contra   a  nossa   razão,     mas  tam- 
bém  contra  os  nossos  instinctos.   Se ,    em  al- 
gum   momento     de  loucura,    rejeitássemos  a 
Eeligião    Christãa,    que  até    o  presente   tem 
sido     o  nosso     brasão     e   conforto  ,    e  huma 
grande  fonte  da  nossa  Civilisação ,    e  de  ou- 
tras Nações,   havemos  temor  justo    de  que  o 
■2H.ízto   se  encha    pela  mais    incoberente,    per- 
niciosa ,   e    Vil    de  todas   as    superstições.  „ 

Para  os  que  não  forem  satisfeitos  com 
egta  aiíthoridade  tão  respeitável ,  acerescen- 
tarei  a  rio  trais  popular  Moralista  de  ínoia- 
tíèi'Xã,    WíiUam   Falei/,    o   qual   na  sua  Obra 
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sobre  as  EvUeném  da  Religião  Christãa  as- 
sim diz  na  Farte  lí.  Cap.  ÍL  ,  onde  expõe 
a  pura  moral   do  Evangelho  pag,  62   da  nov^ 

edição   de   18 Í6.  .    ,      ,      ,. 

*  "  A  Reiigiáo   Cbristaa   prescinde  de   dis-- 
cussõe^   das  diferentes  formas  de  governo.  Os 
Políticos   disputão  sobre  preferencias   das  ¥ío- 
narcbias ,    Aristocracias  ,     e    Republicas  :  mas 
o  Evangelho    he   igualmente   applicavel ,    ntii , 
e  amigo ,    á  todas  as   Constituições ,   porcjue  t 
l.«  O  seu   destino  foi  faz^er  os  homens  virtuo- 
sos;   e   he  incontestável ,    que,    seja  qual  for 
a  Constituição    do  Paiz ,    sempre  he   mais  fá- 
cil    governar    os  homens  bons  que    os  máos: 
2.°    Ordena  obediência  ao  Governo^  estabeleci- 
não   meramente  coma  submissão    a  força,, 
Mas    como  dever  da    consciência :     3.«   Forma 
as  disposições  favoráveis    á  tranquiUdade   pn- 
foiica ,     recoramendando    aos    Christaos    o   vi- 
Terera  quietamente,  cada  hum   na  sua  esphera 
©honesta  industria:  4.°  Manda   orar   por  to« 
Jas     as   Communidades   e   seus   Regedores  ,   a 
Êm    de    que  o  Soberano   do    Universo  os  ilbi- 
mine,   para  a   governança     regular,    e  felici- 
dade  Fiumana.  „, 

Com  estas  doutrinas    se  tem    formado   o 
Caracter    Moral  dos   íngiezes ,    tão    distinctos 
por  isso    em    Estabelecimentos    de   caridade  , 
para  soeeorro   dos  pobres  ,  enfermos  ,  prezos  ,. 
expostos;    para  Suppresstio.   do    Vicio;   para  a 
eáuekvíio    áo  po^o.;    para    a  estabilidade    da 
Fé    Publica,     e-  Mercantil,   &e-.     Porisso     ali£ 
ião    se  admitte   em  companhia   de^pessoas  de 
boiíi^í  discurso  ou-  escripío  que  oiTenda  a  Re- 
iiiíião    Christãa,   e  a  Moral  Publica.    Esta^  ge- 
ral   e    t:u'ita   censura     obsta    á   infídelidade   e 
immaralidade    levantar  cabeça,   níto  obstante 
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OS    clandestinos  esforços  do  Archi-revoluciona-' 
rio  Thomaz  Paine ,  que ,   com   os  seos  folhetos 
dos    falsos  Direitos   do    Homem ,    e  pliantasti- 
ca  Idade   da  Razão ,  fez   a  tentativa  de   cor-= 
romper    o  bom  natural    dos   Bretões ;     tendo 
porisso  sido  proscripto  pelo  Governo  com  al- 
guns  de  sua  má   índole,  que  ainda  ora  estão 
minando   a  Constituição  do   Estado,   ilJudindo 
as  ciasses  iníimas  com  vaas  promessas  de  Re- 
forma Radical  Politica ,  havendo  alias  mostrado 
a  Historia  ser  ineííicaz  a  melhora  da  socieda- 
de sem    se  generalizarem    os   bons     costumes 
em  todas  as  classes.  M  estes  respeitos  ,  alme- 
jo que  a  Nação  Brasileira  tenha  por  modelo, 
e  sobí^eexceda ,  a  Nação  Britannica.   Praza  ao 
Ceo ,   que  os  Habitantes  do  Brasil  possao  me- 
recer o    elogio ,     que  o   profundo    observador 
da   Natureza  Flumana  Tácito  fez  aos   antigos 
Allemães    na  sua  imraortal    historia  das   ma- 
neiras   desse    povo  celebre,  e  que   tomei  p<?r 
epigraphe   desta  obra :    "  JVinguem   alli   se  ri 
dos  vícios ,   nem    corromper    e  ser   corrompido 
se  chama  —  andar   com   o  século  :    mais  ahi  va- 
lem os   bons  costumes ,    que  em   outros   Paizes 
as  boas  Leis. 
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E 

DEVERES    DO   CIDADÃO. 

PARTE     I. 

Dos  Systemas   de  Moral  Publica'^ 
CAPITULO     I. 

Da  Constituição  da  Espécie  Humana^ 


Hilosophia  Moral  tem  por  objecto  inqui- 
rir a  Constituição  Moral  ,  não  a  Constitui- 
ção Physica ,  da  Espécie  Humana,.  Ella  se 
pode  dizer  a  Sciencia  dos  Bons  costumes,  ou 
do  melhor  St/stetna  da  Moral  Publica  ,  con- 
forme as  luzes  da  Razão ,  auxiliada  pela  Re- 
velação. Pertence-lhe  investigar  os  motivos  e 
as  regras  dos  actos  dos  homens,  quando  obrao 
€omo  entes  racionaes  e  livres  ,  e  os  fins  á 
que  se  devem  dirigir  para  obterem  a  felici- 
dade de  que  são  capazes.  Para  esse  propó- 
sito convém  indagar  as  originaes  distincçÕes 
do  justo  e  injusto  ,  bem  e  mal  ,  virtude  e  tri- 
eio,  e  os  indispensáveis  deveres  que  cada  hum 
he  obrigado  a  satisfazer  para  com  Deos ,  pa- 
ra comsigo ,  para  com  os  seus  semelhantes  „ 
para  com  o  Governo  do  paiz ,   e  ainda  par^ 
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cora  todos  õs'^  jpovos.  Pertence-lhe  finafíiaente 
examinar  a  causa  do  Phenomeno  Moral ,  que 
se  vê  em  todos  os  paizes  ,  ainda  salvagens 
e  bárbaros  ,  da  instinctiva  e  Instantânea  ^j}= 
protíação  e  Complacência.,  que  todo  o  homem 
experimenta  a  respeito  de  certos  actos  de  juS* 
tiça  e  benevolência ,  próprios  e  alheios  ,  e  de 
Desapprovação  e  Remorso  á  respeito  de  outros 
actos  de  contraria  natureza,  e  tendência  malé- 
fica ao  Género  Humano ,  sendo  perpetrados 
intencionalmente  por  quem  chegou  ao  uso  da 
razão. 

Não  he  objecto  desta  Sciencia  inquirir  a 
Constituição  Physiea  da  Espécie  Humana,  por 
ser  isso  da  Esphéra  dos  Physiologistas ;  — 
Os  Moralistas  se  restingena  ás  considerações 
das  primitivas  causas ,  e  constantes  effeitos , 
da  boa  ordem  da  Sociedade  ,  examinando  os 
princípios  geraes  ,  que  predominantemente  in- 
fluem na  paz  ,  melhora ,  e  extensão  das  As- 
sociações civis ,  pela  actual  Constituição  Mo- 
ral da  nossa  natureza  ,  e  ,  em  consequência , 
pondo  as  Bases  da  Jurisprudência  Universal, 
e  da  melhor  Constituição'  Politica  dos  que  se 
dizem  Estados  heyn  morigerados,  Prescinde-se 
por  tanto  aqui  da  questão ,  se  a  raça  huma- 
na se  acha  physicamente  degenerada  de  sua 
primordial  belleza,  estatura,  e  robustez.  Con- 
vém com  tudo  advertir ,  que ,  não  obstante 
a  diversidade  das  cores  e  feições  que  se  vem 
nos  habitantes  das  diversas  Partes  do  Globo , 
a  sua  organisação  he  substanciahiiente  idên- 
tica. Modernamente  se  tem  inculcado  hum 
systema  phantastico  dos  Physiognomistas  ,  e 
Phrenologistas ,  os  quaes  sustentão  ,  que  os 
liomeíis  se  distinguem  por  sua  especial  or- 
ganização para  fazerem  certos  actos  intellee- 
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tuaes  e  nioraes  ,  de  sorte  ,  que  até  se  lhes 
attribiie  privativo  órgão  religioso  ,  dizendo  , 
que  alguns  o  não  tem.  Mas  tal  systema  he 
rejeitado  por  sábios  Naturalistas  e  Anatómi- 
cos ,  que  conceituão  a  seus  defensores  por 
Materialistas  *.  Os  Portuguezes  e  Hespa- 
nhoes ,  para  terem  pretexto  de  reduzir  á  capti- 
veiro,  ou  exterminar  sem  remorso,  os  habitan- 
tes  d' Africa  e  America  que  descobrirão ,  se 
animarão  a  oífender  a  Humanidade  e  a  Re- 
ligião, dizendo,  que  erao  castas  distinctas  dos 
brancos  da  Europa  eAsia,  e  inferiores  em 
faculdades ,  e  até  meros  brutos.  Ainda  neste 
século  nas  Cortes  de  Hespanha  hum  dos  De- 
putados Europeos  teve  o  despejo  de  affir- 
mar  ,  que  ainda  se  duvidava  á  que  classe 
de  animaes  se  deveriao  classifícar  os  Ame- 
ricanos. Porém  o  illustre  Bnffon  assaz  mos- 
trou ,  que  os  animaes ,  que  ,  sendo  cruzados , 
propagão  ,  são  de  natureza  homogénea.  Ora 
fie  constante  ,  que  os  negros  e  índios  pela 
communicação  sexual  com  os  brancos ,  alvê- 
jão  com  a  physiognomia  dos  pais,  e  perpetuao  a 
sua  progénie ,  e  vice  versa.  Isso  prova  a  ho- 
mogeneidade da  Espécie  **.  Porisso  em  to- 
das as  regiões  da  Terra  se  achao  nos  seus 
habitantes   os   mesmos  instinetos   e  sentimen- 


*  Os  Doutores  Gall  e  Spurzheim  tem  sido  os  acerrimos. 
enthusiastas  propagadores  de  tal  systema :  elles  se  arrogão 
a  enigmática  sciencia  de  só  pelas  caveiras  conhecer-se  quem 
foi  mathematico  ,  ladrão ,  lascivo  ,  matador  ^  croel» 

**  Nos  Actos  dos  Apóstolos  Cap.  18  mui  expressa- 
mente se  declara  ,  que  todos  os  homens  nascerão  do  mosma 
pai  commiim  ,  e  qtie  Deos  (  depois  da  dispersão  das  gentes 
que  a  Escriptura  refere )  lhes  demarcou  limites  de  habitação 
iia  Terra, 
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tos  dos  mais  remotos  e  infalliveís  resultados 
das  boas  ou  más  acçSes  ,  isto  he  ,  das  que 
se  accordão  ou  encontrão  ao  interesse  do  Ge- 
Biero   Humano. 

CAPITULOU. 

Da  Decadência  da   Constituição  M^ral 
do   Homem, 


H 


E  incontestável  ,  que  a  Constituição 
Moral  do  homem  não  he  actualmente  a  que 
foi  na  origem  dos  séculos  ,  ainda  só  consul- 
tando-se   a   razão ,   e  a  tradição. 

Em  todos  os  paizes  se  acha  immemorial 
crença ,  do  que  a  natuieza  e  condição  huma- 
na fora  melhor  do  que  depois  existira  ;  e 
que  lhe  sobreviera  fatal  calamidade  immensa, 
que  a  reduzira  ao  inferior  e  miserável  esta- 
do ,  o  qual  sempre  se  perpetuou  ,  não  obstante 
os  progressos  da  civilisaçao.  Os  Poetas ,  que 
foião  em  todas  as  idades  os  Guardas  das 
antigas  tradições  ,  e  que  as  transmittirão  aos 
vindouros  pelo  grato  instrumento  da  versifi- 
casão  ,  cantarão  a  intitulada  idade  de  oiro  , 
em  que  todos  os  homens  erao  justos  e  bené- 
volos ,  vivendo  em  harmonia  e  companhia, 
ainda  das  feras,  dando  a  terra  sem  penosa 
industria  tudo  o  necessário  e  delicioso  á  vi- 
da ;  e  lamentarão  ,  com  hórridos  quadros  ,  o 
cargo  de  males  ph}  sioos  e  moraes  »  com  que 
foi  afflícta  aííiuiiaoklade,  e  sugeita  á  duro  tra- 
balho ,  ao  medo  dos  brutos  ,  e  ao  furor  dos 
impiobos ,  que  não  conhecião ,  nem  usavão , 
senão  o  direito  da  força  ,  ou  fraude  ,  des- 
truindo por  milhares   a  seus   semelhaotes,   e 
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tJommettendo  toda  a  casta  de  malfeitoriíi ,  con- 
tra a  manifesta  ordem  da  natureza ,  e  á  des- 
peito dos  instinctos  da  sociabilidade ,  e  reci- 
proca  synipathia  e  benevolência. 

Os  Philosopiíos  que  procurarão  saber  as 
causas  dos  plienomenos  physicos  e  moraes  ,, 
liotando  os  contrastes ,  entre  os  communs  sen- 
timentos bons  e  iiteis  á  toda  a  espécie ,  e  os 
tactos  desordenados  de  grande  oiimero  de  in- 
divíduos,  e  a  forte  propensão  e  tentação  de 
quasi  todos  para  fazerem  o  qne  he  eootrario 
ao  bem  geral  ,  e  ainda  ao  próprio  enteodi- 
mento  ,  e  verdadeiro  interesse,  fntrodrizirão  o 
Si/stcma  dos  ManieMos  ,  que  sustentavão  ha- 
ver Bo)n  e  Máo  Principio,  que  alteroativa- 
mente  exercia  o  seu  ioíluxo,  e  poder  nos 
actos  humanos» 

Nota-se  ainda  i5as  mais  cultas  NacÕes  o 
terrível  apparato  de  cadeas  ,  patibulos ,  e  For» 
ça  Civil  e  Militai',  organizada  para^  com  o 
terror  da  pena  e  guerra ,  resistir-se  aos  mal- 
vados ,  e  inimigos  internos  e  externos  ,  por 
justamente  suppôr-se  sempre  activa  a  malícia. 
dos  homens  para  turbarem  a  Ordem  social. 
Até  no  estado  de  paz  ,  e  em  paizes  da 
mais  vigorosa  Legislação,  e  vigilante  Policia, 
nenhum  Cidadão  se  considera  ter  segurança 
de  sua  pessoa  e  propriedade  ,  sem  ter  armas 
domesticas  e  fortes  fechaduras  era  portas  , 
gavetas ,  alam    de  outras  cautelh\s. 

O  abuso  da  liberdade,  e  excesso  das  pal- 
xíjes,  são  os  incessantes  themas  (his  queixas 
dos  iMoralístas  e  Estadistas,  ainda  nos  Esta- 
dos- da  melhor  Constituição  e  Administração. 
Em  todos  OQ  seciiios  se  acharão  povcp. 
e,m  estado  salvagem  ,  vivendo  à  maneira  de 
feras ,    exterminando  cruamente  as  íribus  vi- 
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^inlias ,   e  com   summa  difficuldade    se    resol- 
vem   a  civiiisar-se ,   e  renunciar  aos  seus    des- 
Immanos  hábitos  ,    e  absurdas   e   sanguinárias 
superstições.   Esta  verdade  triste,  mas  de  uni- 
versal experiência,  inspirou  aos  horaeLS  sábios 
e   probos  da  antiguidade  depois    da  iovenção 
da   arte    da   escripta     a    foriíiareni    Cathecis- 
mos   e  Documentos   de    instruceão  moral    aos 
povos;    a  fim   de  os  habituarem    á   Bons    Cos» 
fumes,   inspirando    amor   á  Virtude  ye  ódio  ao 
■wêcío s  fazendo-lhes  ver  a  utilidade  geral,  par- 
ticular^ e  pessoal,  de  seguirem  aquelia,  e  os. 
ruinosos  resultados  á  si  e  ao  Estado  de  pra- 
ticarem  este* 

CAPITULO     IIL 

Dos   Classicm  Moralistas   da  Grécia, 


Grécia ,  original  fonte  da  Civilisaçao  da 
Europa ,  teve  desde  a  mais  alta  antiguidade  ^ 
Escriptores  acreditados,  que  ensinarão  as  Re- 
gras da  Fida,  e  a  Moral  Publica,  para  ins- 
pirarem sentimentos ,  e  hábitos  virtuosos ,  e- 
especialmente  o  heróico  patriotismo,  afim  de 
fazer  prosperar  os  Estados.  Os  Poetas  forao 
os  primeiros  Moralistas;  e  entre  estes  se  dis- 
tingiilrão  Hesiodo  ,   Homero  ,    Esopo  ,    Sólon. 

Hemodo  no  seu  poema  das  Obras  e  Dias. 
tem  judiciosos  conselhos  moraes  e  económi- 
cos 5  destinados  a  promover  a  geral  justiça  , 
industria,  riqueza,  e  virtude:  elle  deo  ao 
í<eu  systema  o  titulo^  de  Panolhia,  que  signi- 
fica Universal  felieiduêe..  He  porém  censurá- 
vel no  poema  da  Theogonia  ,  que  significa  — ■ 
tNuscimento    das  Deoses  - — ,  em  que  propagou 


«■É^^JL&i 


ti>  * 


DEVERES    DO    CIDADÃO,    PART.    í. 


7 


os  erros  do  Polytheistno ,  e  a  Idolatria  da  Gen- 
tilidade, multiplicando  por  milhares  as  Di- 
vindades de  hum  e  outro  sexo ,  com  todos  os 
defeitos,  vícios,  e  crimes  dos  homeos.  Por- 
tanto o  seu  systema  de  Moralidade  era  sé 
próprio  a  perverter  os  espíritos ,  e  arraigar 
as   superstisÕes  do  vulgo. 

Homero  teve  mais  exactas  idéas  do  Ente 
Supremo,  ainda  que  em  seus  poemas  áa.  Ilia^ 
dã  e  Odysséa  adoptasse  a  crença  popular  de 
divindades  subalternas;  frequentemente  cor.^- 
tudo  inculcando  a  existência  e  omoipotencia 
de  hum  Poder  Creador  —  Pai  dos  deuses^  e 
dos  homens.  —  Igualmente  reconheeeo  e  in- 
culcou a  verdade  (  que  era  de  iramemorial 
tradição)  de  huma  vida  futura,  e  estado  de 
justa  retribuicção  das  boas  e  mais  acç5es , 
com  perpetua  felicidade  dos  virtuosos  ,  e  mi- 
séria dos  scelerados.  Também  hum  dos  seus 
constantes  principies  moraes  lie  a  submissa^ 
e  resignação  dos  homens  á  vontade  e  provi- 
dencia daquelle  Alto  Poder,  e  a  necessidade 
da  sua  ajuda  para  terem  feliz  êxito  as  cou- 
sas humanas.  Porisso  tem  sido  censurado  por 
falsos  críticos  modernos ,  porque  nas  suas 
Epopéas  representa  os  Heróes  mais  distinctos 
não  dando  hum  passo  sem  a  tutela  de  alguma 
Divindade  propicia.  Esta  doutrina,  ainda  que 
imperfeita  ,  tioha ,  pelo  menos  ,  o  bom  eíFeito 
de  abater  o  orgulho  dos  soberbos,  e  eonven- 
eer  a  todos  da  fraqueza  da  virtude,  não  sen- 
do auxiliada   pela   Divina  Protecção. 

Jl  este  respeito  he  notável  a  anecdota  da 
recommendação  5  que  Teíamon,  Rei  da  Ilha  de 
Salamina,  fez  á  Ayaw  ^  expedindo-o  para  a 
guerra  dos  Príncipes  da  Grécia ,  confederados 
«ontra  o  Tyrasmo  de  Tróia  :  "  Filho?  esforça- 
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te  a  vencer  com  os  deoses ,  nunca  sem  elles^^^ 
Ao  que  o  Joven  replicou :  *'  Com  os  Deoses 
até  os  cobardes  veocem  ;  eu  vencerei  sem  o 
seu  escudo.  „  O  Poeta ,  para  dar  a  lição  mo- 
ral, refere  a  immediata  pena  da  insolência, 
que  foi  ©  ser  abandonado  pela  Deosa  Palias  , 
antes  sempre  a  protectora  de  seu  pai  ;  do 
que  resultou  perder  a  razão ,  e,  como  louco, 
servir  de  rizo  no  campo  dos  guerreiros  açoi- 
tando carneiros  ,  cuidando  destroir  rivaes.  Es- 
ta instroctiva  scena  se  representava  no  Thea- 
tro  ,  em  sublime  tragedia  de  Sophocles  do 
•Ayacv  Mastigophero. 

Em  honra  de  Homero  se  pode  dizei  que: 
1.0  O  fsmdo  moral  do  poema  do  Telemacha 
de  Mr,  de  Fenel&n  foi  extrabido  da  Qdysséa  t 
2,^  Mr.  de .  R&Uhi  no  seu  Tratado  dos  Esta" 
dos  collegioj  e  propoz  para  instr acção  da  mo- 
cidade (  com  as  advertências  necessárias  )  as, 
doutririas  religiosas  ,  e  moraes  daquelle  Épi- 
co %  3."  Mr.  La~Harpe  no  seu  Curso  de  Lite- 
ratura Tom.  L  Cap.  W. ,  não  só  se  confor- 
ma ao  juizo  do  Mestre  da  Critica  Horácio  „ 
que  exalta  a  Homero ,  quanta  a  mora! ,  aci- 
ma de  Chrysippo  e  de  Crantor ,  que  forão 
Chefes  de  Escola  de  rvíoralidade  no  Pórtico^ 
e  Academia  de  Athenas ;  mas  também  o  lou- 
va pela  lição  religiosa,  com  que  figura  * 
Jove  ordenando  á  Thetis  ir  intimar  a"s  suas 
vinganças  á  Acliilles  ,  por  não  só  ter  morto  -a. 
Heitor ,  heróico  defensor  de  seu  paiz  ,  mas  até 
recusar-íhe  as  hoiii  as  da  sepultura.  Sobre  a 
que  aquelle  egrégio  Literador  bem  reflecte; 
"  Assim  os  deoses  e  os  homens  se  reimeiíL 
para  condem n ar  o  que  lie  vicioso.  E!!e  ,  para. 
fnstrulr-nos ,  serve-se  do  mesmo  génio  poético  ,. 
que  tinha  empregado  para  nos  mover.  Não  hs 
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isto  encher  ello   de  huma  vez  todos    os  seus 
deveres  ?   Podia  elle  fazer  mais  ?  „ 

Sólon  ,  Legislador  de  Atheoas  poz  em 
verso  os  Regulamentos  do  Estado  ,  addin- 
do  lições  moracs  para  exaltar  o  patriotis- 
mo do  povo.  Huma  das  suas  regras  era ,  que 
todo  Cidadão  deve  considerar  o  Estado  com 
a  reverencia  que  os  filhos  olhão  ao  Pai  ,  e 
jamais  fazer  òem  d  força ,  ainda  que  o  pro- 
jectista do  melhoramento  publico  esteja  sin- 
ceramente convencido  da  bondade  do  seu  pla- 
no ;  attendendo  mostrar  a  experiência,  que, 
sem  estar  o  povo  assaz  preparado  ,  por  lu- 
zes correntes ,  para  alteração  das  Leis ,  mui- 
to se  arrisca  a  tranquillidade  do  paiz  o  mu- 
dar-se  para  peior  o  governo.  Porisso,  quando 
oíFereceo  a  sua  Legislação  recoramendavel , 
fez  a  sua  apologia  dizendo,  que  não  havia  da- 
do uos  ^4then{ens€S  as  melhores  leis ,  mas  siín 
aquellas  que   o  povo  podia  supportar. 

Convém  não  omittir ,  que  na  dita  Repu- 
blica muito  se  protegia  o  Theatro  Nacional , 
o  qual  era  sustentado  á  custa  do  Thesouro 
Publico,  Nisso  havia  excesso  de  se  terem  por 
lei  consignado  grandes  privativos  fundos,  de 
que  não  se  podia  propor  diversa  applicaeão , 
sob  pena  de  morte,  isto  objectou  aos  A^the- 
nienses  o  Príncipe  de  seus  Oradores  Demos- 
thenes,  quando  Philippe  de  Macedónia  mar- 
chava á  pussos  de  gigante  para  a  Conquista 
da  Grécia  sem  opposição  de  Athenas  pela  ve- 
nalidade dos  Demagogos  ,  que  não  querião 
tocar  nos  ditos  fundos  para  a  salvação  do  Es- 
tado, por  servirem  para  a  Escola  Moral.  Tan- 
to nas  Tragédias  ,  como  nas  Comedias,  huma 
das  partes  mais  interessaDÍes  da  peça  era  o 
Coro ,  em  que  appareciao  Actores  fazendo  ob- 
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servações  moraes  em  versos  que  o  povo  to- 
mava  em  memoria  ,  e  que  erao  citados  no 
Foro  nas  falias  dos  Advogados ,  como  autho- 
ridade  respeitável.  Até  o  dito  Demostheiies 
as  recitava.  He  notável  a  sentença  que  se 
acha  em  huma  das  suas  mais  celebradas  Ora- 
ções da  Embaixada,  descreveodo  o  caracter 
que  devem  ter  os  Homens  Públicos ,  para  bem 
servirem  á  Pátria ,  ostentando  fortaleza  em 
dar   seus   pareceres : 

O   Conselheiro  de  Estado , 
Que  d' óptimo  voto  aberra , 
E  por   medo  a  bocca   cerra , 
Péssimo   sempre  he  julgado. 

Não  se  pode  contestar  o  bom  effeito  qne 
tudo  isto  produzia  na  Moral  Publica  do  en- 
tão mais  civil  povo  da  Grécia,  accostuman- 
do  a  todas  as  classes  de  Cidadãos  ao  inten- 
so amor  da  pátria,  e  não  menos  á  veneração  da 
justiça ,  para  a  preferirem  ainda  á  utilidade 
do  Estado.  Nesta  parte  os  Athenienses  se  dis- 
tinguirão dos  mais  povos  daquella  Peoinsu- 
la.  Bastará  memorar  aqui  o  seguinte  herói- 
co exemplo. 

Aristides ,  supremo  Magistrado  de  Athe- 
nas  ,  pela  sua  constante  eminente  probida- 
de obteve  a  honra  de  ihe  dar  o  povo  o  titu- 
lo j{í.s"ío.  — •  Themistocles,  o  famoso  vencedor  na 
Batalha  Naval  de  Saiamina ,  em  que  destroio 
a  immensa  Armada  do  Rei  da  Pérsia  ,  ^pro- 
poz  na  Assembléa  do  Estado  hura  projecto 
de  suííimo  interesse  á  Republica;  guardando 
porém  o  segredo  ,  reciiierendo,  que  se  orde- 
nasse a  sua  comunicação  á  pessoa  da  maior 
eoníiança   do   povo  ^   para  í-ãzer   delle  o  rela- 
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tório  ,  e  dar  seu  voto  de  approvação  ,  ou 
desapprovação.  Conveio  o  povo ,  nomeando 
Aristides  para  conferir  com  Themistocles. 
Aquelle  probo  Magistrado,  logo  que  ouvio 
a  proposta,  que  era  hum  seguro  estratage- 
ma de  queimar  a  combinada  Esquadra  dos 
Gregos  ,  totalmente  a  recusou ,  como  offensiva 
da  Fe  Publica,  ainda  que  se  persuadisse  da  pos- 
sibilidade da  execução  ,  e  decisiva  vantagem  do 
Estado  para  ficar  tendo  o  Império  do  Mar ,  e 
a  Supremazia  na  Grécia.  Dando  depois  conta 
da  sua  commissao  á  Assemblea  do  Povo ,  deo 
o  seu  voto,  que  se  devia  rejeitar  o  projecto 
de  Themistocles;  pois,  ainda  que  era  útil,  não 
era  justo,  O  Povo  sem  mais  demora  confor- 
mou-se  ao  juizo  do  seu  Magistrado  Supremo. 
Sobre  este  insigne  Documento,  ainda  que 
de  mui  obvia  lição  moral,  e  brilhante  á  to- 
das as  luzes ,  transcreverei  o  seguinte  eom- 
mentario  de  hum  insigne  Moralista  na  Uni- 
versidade de  Edimburgo  :  "  Os  sentimentos 
dos  Atlienienses  obrarão  com  instinctiva  promp' 
tidão  /  e ,  confiando  no  credito  de  hum  ser- 
vidor Publico ,  cujo  nome  estava  identificado 
com  a  justiça ,  ordenarão  que  se  rejeitasse  o 
expediente  injusto  ,  sem  mais  algum  exame.  Se 
obrassem  differentemente ,  o  probo  Magistra- 
do poderia  replicar-lhes  ,  que  a  mutua  boa 
fé  era  essencial  á  paz  e  correspondência  da^» 
Nações  5  e  que,  sem  isto,  se  empenharião  ewi 
eterna  guerra  de  extermínio  de  huns  contra 
os   outros,  „ 
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C  A  p  r  T  U  L  O    IV. 

Dos   antigos  Fundadores  de  Escolas  de  Mora- 
lidade,  e  de  seos  principaes  Commentadores^ 


EJVO,  foi  o  fundador  da  primeira  Escola 
de  JMoralidade  em  Athenas  ,  e  o  que  esíabe- 
leceo  a  intitulada  Seita  Estóica,  Èile  adqui- 
rio  tal  celebridade ,  que  Antigono ,  Rei  de 
Macedónia  ,  o  convidou  para  a  sua  Corte ,  es- 
creveu do-Ihe  a  seguinte  Carta  ,  que  Diógenes 
Laércio  transmittio  á  posteridade  na  sua  Obra 
da  Vida  dos  Phiíosophos  illustres.  "  Èm  opi- 
nião de  fortuna,  posso  considerar  ser-vos  su- 
perior ;  mas  em  talento,  saber,  e  felicidade, 
iTjuito  me  excedeis.  Por  esta  causíu  vos  es- 
crevo para  rogar  que  venbaes  á  mim  quan- 
to antes ;  e  espero  que  não  recuseis  esta  ro- 
gativa. Apressai-vos ,  estando  certo  ,  que  as 
vossas  instrucçÕes  serão  de  beneíicio  ,  nS,o 
só  a  ii>im  ,  mas  também  á  todos  os  Mace- 
donios.  Quem  inspira  virtude  ao  Rei ,  a  inspi- 
rará também  ao  seu  povo  ;  pois  qual  for  o 
Soberano ,  tal  o  súbdito  na  maior  parte  he 
disposto    á  ser.  „ 

A  substancia  da  doutrina  de  Zeno  se  adia 
nas  Obras  de  vários  Escriptores :  entre  os 
Gregos  se  ãhtmgetn  EpietetOi  Plntharcho,  Alar- 
CO  Aurélio;  e  entre  os  Latinos,  Cícero^  Fw- 
lerio  yMaximo^  Séneca^  que  se  pedem  por  is- 
so   chamar    seus    eonimentadores. 

Sócrates  foi  outro  fundador  de  Escola  Mo» 
ral  em  Atlieoas  ,  que  adquirio  o  nome  de  Óp- 
timo Mostre  da  mda  ;  e  até  o  Oráculo  de  Del- 
dhos  o  declítrou  o  mais  sábio  dos  Gregos»  Te- 
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ve  porém  a  desgraça  de  ser  coodemnado  á 
morie  por  iiiiquos  Juizes  ,  q^e  lhe  derão  em 
culpa  o  ter  ensinado  a  unidade  de  Deos,  como 
a  base  da  Moralidade.  O  pretexto  dos  Jui- 
ífies  foi ,  porque  elle  com  taí  doiítrina  attacava 
a  crença  popular  da  pluralidade  dos  De&ses , 
que  se  achava  estabelecida  pela  Religião  do 
Estado.  Eis  biima  das  muitas  provas  da  fra,- 
queza  da  Razão  humana ,  e  do  atrazo  de  ci- 
■vilisação  da  Republica ,  que  era  havida  por 
huiií  dos  dous    Olhos  da   Grécia. 

Aristóteles ,  natural  de  Stag'ira.^  fugio  de 
Athenas  para  a  Macedónia ,  tlizendo  assim 
obrar-,  ajiim,  de  não  soffrer  a  Philosophia  segun~ 
do  assassinato»  Elie  alii  foi  Mestre  de  Álexan- 
<lrc  Magno  ,  -e  o  Coryphêo  da  Escola  Pcripate- 
tica ,  que  durou  mais  de  dous  mil  annos  ,  até 
que  o  celebre  loglez  ,  Bacon  de  Verulamio  , 
a  fer  cessar  nas  mais  cultas  Nações  da  Eu- 
ropa com  a  introducção  da  sua  Philosophia 
Experimental  ,  que  tanto  recommendou  na 
sua  magistral  Obra  do  JVoí^o  Órgão  das  Scien- 
cias,  Aqueiie  philosopho  de  admirável  enge- 
nho ainda  conserva  o  seu  credito  quanto  á 
sua  Obra  de  Politica  e  Ethtca.  A  respeito 
desta,  a  sua  classificação  dos  actos  humanos 
moraes  ,  bons  ou  máos  ,  virtuosos  ,  oo  viciosos 
por  ea-cesso  ou  defeito  ,  deo  o  foiído  para  o 
Tratado  de  Ethica ,  ou  Seiencia  dos  bons  eos- 
iii-mes ,  de  S,  Thomaz  ,  que  tem  o  titulo  de  Re- 
gra da    Vida» 

Epicteto  viveo  no  primeiro  çecolo  da  igre- 
ja ,  e  foi  escravo  de  hum  Capitão  Romano 
do  Palácio  do  Imperador  Nero.  Parece  haver 
tido  algum  conhecimento  da  Mora!  Fdvaogeii- 
ca ;  pois  consta  da  Historia  Ecclesiastica ,  que 
até  na  família  diiiiiuelle  perseguidor  do  Chris» 
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tiailisrao  5  Iioovc5rã.o  moitos  Chrisiãos.   Elie  few 
a  sua  obra     gr<?ga  Efiehiridmn  ,    que  .  he  ex- 
eelleote   Manual   de  Muridiãaãe.   A   sua   dou- 
trina he  sobstaiicialmeRÍe  a  de  Zeno.  Mr,  Rol^ 
Un  BO  seu  Tratado  dos  EstMdos  T&mo  IV.  Liv* 
V,    Art.    1.    muito    o    recomníenda.    Elle   cita 
Jiiíma  excellente    passagem ,     em  que    descre- 
ve   bem    as  niarai>inias    do  universo  ,    e  os   foe-- 
neficioR  de  Deos   aos  homees ,  tanto  na   muí- 
tidão  das   obras    da   Moaturesa  eteis    e  delicio- 
sos,   que  lhes   tem   descoberto ,  como  taiíibem 
pela  miiltid5.o  das  artes   qise  Ibes  tem  inspirad^o 
para   os    usos   da  sociedade.    "  Poi isso  (dia  el- 
le)   quando  os  homens  na  maior  parte  se  mos- 
trão  ingratos  ao  Creador,  parecendo  mergu- 
lhados  em  hum  somno    lethargico ,  he  neces- 
sário que,  ao  menos  alguns,  entÕem,  em  no- 
me de    todos,   hymnos    e  cânticos    de   louvor. 
Que   mais ,    ou    melhor ,    podem    fazer   os    ve» 
lhos    e  estropiados?    Se  eu  fosse    hum  cysne, 
ou  roxinó! ,  sempre  cantaria,  enchendo  o  meu 
destino.   Mas  twe  em  partilha  a  razão :    devo 
pois  occupar-m€  em  louvar   a  Deos.    Exhorto 
á  todos  os  meus   semelhantes    a  fazer  o  mes- 
mo. „    Sobre  isto  reflecte  o  pio  UoUin:  "  He 
fcum  Estóico ,  ou  hum   Christao  ,  que  tem  taes 
senti oaentos  ?  „ 

PlutãTcho  viveo  no  reinado  do  ím  perador 
Trajano,  que  o  elevou  á  dignidade  de  Pro- 
cônsul. A  sua  Obra  grega  das  Vidas  ParaU 
leias  dos  antigos  Heróes  da  Grécia  e  Roma , 
he  miíi  instructiva,  por  mostrar  as  virtudes 
e  vieioB  dos  qoe  insignemente  íigurarão  oo  The- 
atro  da  Sociedade  Civil.  Os  seus  Ajyophtheg- 
mas  são  (  no  geral  )  excellentes  aphorismos 
d(R  moralidade.  Os  seus  Discursos  Moraes  , 
íem   abiindão    de   factos   e  exemplos   me- 
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moráveis ,  que  bem  justifícão  o  que  disse  Jium 
ê&s  0sais  celebres  Escriptores  do  século  passado 
em  seu  Tratado  ãe  Edtimeão ;  '*  no  caso  de 
se  perderem  todos  os  livros  clássicos ,  salvan- 
do-se  as  Obras  de  Piuíarcho  j  a  Humanidade 
eootinuaria  a  ter  solida  iosírucção  sobre  o 
mais  importante  da  Historia  antiga  ?  e  da 
Moral  universal,  „  Elle  fo!  da  Seita  Estóica , 
e  detestava  a  Seita  Epicwrea ,  á  qoal  attri- 
buia  a  corrupção  e  ruioa  da  Republica  Ro- 
mana. He  adffllravel  himi  dos  seus  Discur^ 
,*9í,  que  íem  por  objecto  mostrar,  que  eio- 
guem  pode  ser  feliz  vÍ¥endo  com  a  doutrina  de 
Epicuro,  que  em  Atbenas  ensinou  o  Atheis- 
mo ,  negando  ,  que  existisse  Beos ,  ou  que 
cuidasse  das  cousas  humanas. 

Marco  Aurélio^  foi  o  celebrado  Impe- 
rador Philosopho,  que  os  sábios  modernos 
muito  louvfto  ,  como  hum  dos  Príncipes 
mais  dignos  de  governar  os  homens.  Elle 
foi  também  da  Seita  Estóica  :  e  de  seus 
escriptos  só  resta  hum  fragmento  grego ,  qoe 
iíonra  a  si ,  e  ao  throno,  Ahi  declara,  que 
na  regência  do  Império  se  propusera  imitar 
a  Divina  Benevolência.  Conforme  ao  seu  sys- 
ma  Moral  dizia:  "  Se  f%,  bem  o  meu  ojieio, 
fião  me  esquecerei  jamais^  que  isso  mesmo  he 
o  meu  j^roprio  bem.  ,,  Considerava-se  como 
parte  do  grande  systema  da  Natureza,  e  se 
comprazia  de  ter  sido  elevado  ao  Sólio  Im- 
perial ,  só  pela  razão  de  assim  melhor  poder 
cooperar  para  o  Bem  Geral ,  nSo  limitando 
■as  suas  vistas  á  particular  divisão  do  Gé- 
nero  Homamo. 
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CAPÍTULO    V. 
Da  Seita   Estohja. 


Ontesquieu ^  celebrado  Escriptor  do  — ^^- 
pirito  das  Leis  —  diz  ,  que ,  depois  da  ReU- 
gião  Christaa ,  nenhum  Systeraa  á&  Doutri- 
na Moral  lie  mais  capaz  de  elevar  o  espiri- 
to humano  ,  e  dar  dignidade  ao  homem ,  que 
o  da  Seita  Estóica,.  Os  phiiosophos  modernos, 
que  reeonbecem  os-  estragos  que  tem  feito 
á  íleiígião  e  Moral  a  Sdta  Epicureci ,  tem 
muito  louvado  a  pliilosophia  de  Zeno ,  no- 
tando, que  os  mais  illiístres  varões  do  Gen- 
tiiisaj  no  império  Grego  e  Romano  forao 
Bstoieos.  Por  isso  farei  a  Synopse  das  Re- 
gras  fua-lameataes    da   Seita    Estóica. 

l.'^  Só  pode  ser  util  o  que  he  justo. 
2.*  A  felicidade  só  se  acha  na  virtude. 
3.*  A  virtude  do  homem  consiste  no 
senhorio  de  si  próprio ,  para  submetter  os  ap- 
petites  ao  império  da  razão,  e  justiça,  e  no 
habito  de  coastantemente  sacrificar  cada  in- 
dividuo o  seu  bem  e  interesse  par!;ictilar  ao 
bem    e  interesse    puMico. 

4.*  O  premio  da  virtude  he  a  própria 
virtude,  pela  consciência  de  ter  o  virtuoso 
obrado  bem,  e  pela  cí)nsequente  satisfação  pró- 
pria ,  e  paz  de  espirito  ;  além  da  approva- 
ção  e  veneração  que  o  Género  Hismano  dá 
aos  homens,  em  nroporçao  da  pureza,  eoos- 
taocia ,    e  heroicidade    de   suas    virtudes. 

S.**     O  castigo  do  vicio  he    o    propiio  vi- 


cio,   peio  remorso   da  consciência,    qoe    con- 
demna  o  vicioso,    em   todo   o  ten^po   e  lugar. 
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com  a  memoria  de  seus  defeitos  e  delictos  ,  e 
pelo  des^j^osto  de  si  mesaio,  e  ódio  de  seus 
semelhantes, 

Q.^  O  Sábio  he  indiferente  á  dor  e  pra- 
zer ,  e  só  elle  he  livre ;  porque  força  exter- 
na dos  máos ,  oa  interna  violência  das  paixões , 
o  não  aífasta  do  justo,  e  honesto,  sempre 
resignado  á  vontade  do  Brãa  Siipresíiio ,  que 
nos  dá   oi  suppostos  bens  e  males   da   vida. 

7.''  Cada  pessoa  se  deve  considerar  ,  que 
não  he  nascido  para  si  só ,  mas  para  todo  o 
mundo. 

Estas   Regras    são    especiosas ;     e  serião 
exactas  ,     se    não    fossem     exaggeradas    cora 
enormes  paradoxos ,     desmentidos   pelo    seoso 
eommum   do  Género    Humano,    Hum  pliiioso- 
pho    Estóico,    sendo  atormentado    com   gôía, 
aliectava  serenidade  de  animo,    e  impassibili- 
dade de  corpo  ,  dizendo  :  oh  tu  d^r ,  não  es  dor! 
A  insuáiciencia  desta  seita  para  fazer  ca- 
racteres perfeitos    dos   homens ,   ainda    os   re= 
putados    mais     virtuosos ,    se    convence     pelo 
certo  e  escandaloso     facto    histórico     da  vida 
do   Imperador  Marco  Aurélio  ,    que  alias   era 
do   mais  elevado    Estoicismo.    Elle   foi  arguido 
de    descuido    na    Administração    do   Império  , 
e  educação    do    seu     filho,     o    qual    por  isso 
{  além    de  sua    má   índole  )    foi^    depois    hum 
dos     mais    despóticos  e   tyrannicos     Impera- 
■dores, 

•CAPÍTULO,     Vi. 

Dos  Clasmcos  Moralistas  Latinos, 

XJ  Icero ,    o   Príncipe    dos    Oradores   de    Ro- 
msk,  he   o  prinjeiro   Clássico   Moralista   Lati- 
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no  ,  á  quem  mais  de  18  séculos  oao  tem  po  ' 
dido  dimiaiiir  a  faraa  ,  Bem  tolher  a  otill- 
ciade  de  seus  eseriptos.  FJntrQ  elles  sé  dis- 
tioguem  os  livros  da  —  JVãturezu  dos  Deuses  — 
das  Leis  —  e  dos  Officios ,  ou  Deveres  Moraes, 
Eiie  hfí  o  antigo  phiiosopho ,  ^^Q  mais  cla- 
ramente poíi  as  bases  da  Morai  Publica  i30s 
dogmas  da  --  Existência  e  Fro vidência  do  En- 
te Eteriío  — ;  OrigiDai  distiocçao  do  justo  e 
iojusto,,  virtude  e  vicio,  estabelecida  por  Leâ 
Divina,  á  qual  se  devem  conformar  as  Leis 
liumaoas  para  terem  rectidão  e  estabilidade — ; 
lostincto  social ,  que  nos  impelle  á  amigável 
companhia,  raataa  benevolência  ,  e  reciprocl-' 
da-de  de  oííicios,  para  bem  commum  — ;  Coos-> 
cieocía  do  Género  Humaoo  ,  que  tem  coro.-* 
placemia  ,  e  paz  de  espirito  pelas  boas  ac-^ 
coes  ,  e  seote  remorso  ,  e  teme  pena  pelas 
más  ,  deliberadamente  feitas  — ;  Universal  e 
instantânea  Approvaçao  do  que  he  recto ,  e 
Desapprovação  do  que  he  iniquo.  "  Que  Na- 
ção ha  (dia  eiie)  que  não  louve  as  virtudes 
da  hiiiiiamanidade  5  benignidade,  gratidão,  e 
não  despreze  e  odíe  os  suberbos ,  maléficos , 
cruéis,  e  ingratos!  —  Quando  o  povo  Romano 
expeliio  o  seu  Rei  Tarquinio ,  pela  violência 
que  commetteo  á  castidade  de  Lucrécia ,  pos- 
to qoe  então  ainda  não  se  tivesse  escripto 
Lei  sobre  os  estupros,  foi  com  tudo  geral  a 
itidignação  contra  o  malfeitor  ,  pela  eviden- 
cia da  Lei  da  Natureza  ,  que  dieta  a  fideii- 
dade  conjugal,  e  abomina  o  violento. 

Este  pio  pliilosopho  todavia  reconbeceo , 
que  a  luz  da  razão  não  era  siiíSciente  pa- 
ra assegurar  a  virtude  e  felicidade  dos  bo- 
meos.  EMie  diz  s  Nascemos  só  com  faissas  de 
imtelUgenciã^    e    sementes    de    mrtm 
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lo^o    se  apagSo ,    ou  amortizao  ,    pelos   máos 
costuK5es  ,   e    perversidade    de    opiniões ,     que 

principião  com  os  erros  das  asnas,  e  cresce 
cora  os  prejuisjos  do  Mestre  Povo ,  que  sá 
aprecia  as  honras ,  impérios ,  e  gloria  po- 
pular. Eile  mesmo  diz  de  si ,  qoe ,  ainda  so- 
bre as  mais  ia-fportaotes  verdaíles ,  bem  que 
oão  fosse  dos  que  sustentava  nada  saber-se 
de  certo  ,  com  tudo  ,  bavendo  mas  opieioes  dos 
homens  taata -mixtura  do  verdadeiro  e  falso , 
não  atinava  cosn  seguro  critério  para  jolgar 
e  assentir  com  evidencia.  Até  sobre  airamorta- 
iidade  d'aima  ,  em  que  parecia  crer ,  se  mos- 
tra não  ter  huma  persuaçao  firme  ,  pela  fra- 
queza dos  argumentos ,  que  alléga  bo  Livro 
da  Velhice. 

Este    prodigioso    Génio    foi    vieíima     do 
Triummrado  ,   que  s©  levantou   era  Roma  com 
a  ruína   da  Republica ,     a    qual  resultou    da 
corrupção     do    povo  ,     e    do  governo ,    donde 
resultarão  as  guerras   civis ,    que  só  termina- 
rão  com    o  Despotismo  Militar    de  Augusto, 
que    supplaotou     os    collegas.    Este    primeiro 
Imperador    dos    Romaoos ,     tesdo    antes    sido 
pupiiio    de  Cícero  ,    que  tanto  contribuio  para 
a   sua  elevação,  ingrata    e  vilmente   o  sacrifi- 
cou á  viogaoça   de  liwm  dos  Triuraviros  Mar- 
co António,    contra  ciijos   crimes  aqueile   ora- 
dor ,    e  salvador  da    Pátria   na  conjuração   de 
Catilina  ,  taoto  iiavia  clamado  ,  denuncian<lo  os 
fins  sinistros  que  elle  tinha  de  usurpar   o  Po- 
der  Supremo.     Esse   mesmo    povo  vio    depois 
-com   iodiiierença    oa  Praça    áo   Capitólio    em 
alto   pique    a  cabeça   e   mãos  cortadas   de  seu 
bemfeitor.     Augusto ,  já   seguro    do  império  , 
não    pôde  negar   o  tributo    de    venerarão     ao 
mérito  de  tão  grande  patriota  i  e  quando  ser- 
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viz  Aulieos  Ilie  suggeritão  o  bárbaro  arbí- 
trio de  mandar  quimar  os  escriptos  de  Cíce- 
ro ,    repeliio  a  adulação ,    dizendo  iz  Foi  amigo 

de   seu  paiz. 

Vítlerio  Aíúcvimo  viveo  no  reinado  do 
Imperador  Tibério.  O  seu  Livro  dos  Dicfos  e 
Feitos  Memoráveis  he  Imm  excellente  compen- 
dio de  Moral  prática ,  pelos  escolhidos  mo- 
noraentos  de  boas  e  heróicas  acções  dos  an-» 
tigos.  He  recommtjodavel  por  começar  a  sua 
obra  por  mostrar  a  importância  de  dever 
do   culto  Diviooo 

Séneca  viveo  no  reinado  do  Imperador 
'$ieTQ  ,  e  foi  vletima  deste  Monstro,  de  quem 
foi  Mestre.  Tão  pouco  vale  a  instriicçao  em 
estado  despótico ,  e  com  Príncipe  de  máo  ca- 
racter !  Elle  foi  acérrimo  defensor  da  Seita 
Estóica,  e  muito  admira  em  nada  faliar  nas 
suas  obras  sobre  a  Religião  Christaa :  he  pro- 
vável, que  assim  o  fizesse  por  calculo  da  pru- 
dência humana,  porque  era  contra  a  Religião 
do  império.  As  suas  obras  moraes ,  ainda 
que  cheias  dos  paradoxos  da  Seita  Estóica , 
e  de  pensamentos  alambicados ,  e  antithe- 
ses  rethoricas,  do  máo  g^osto  literário  do  seu 
tempo  s  com  tudo  abundão  de  óptimas  sen- 
tenças ,  e  sublimes  lances  sobre  a  Divinda- 
de, e  Virtude.  Os  padres  da  Igreja  Lactando, 
e  S.  Agostinho  o  citao  com  louvor ,  só  ar- 
guiodo-o  de  ter  condescendido  com  os  erros 
■G  usos  do  gentiiismo.  Todos  estes  clássicos 
Moralistas,  ainda  que  dignos  de  lição,  não 
se  podem  considerar  guias  seguras  nos  deve- 
res Moraes  ,  por  nSo  tereiííi  sido  aliumiados 
com   a  Luz  do  Evangelho. 
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Da  Lei  JValural,  e  sua  influencia ,  e  vasta  obser- 
vância ,  em  todos  os  Estados ,  ainda  incultos, 

J\,  Lei  Natural,  estabelecida  pelo  Auíbor 
da  Natureza  para  a  recta  direcção  dos  actos 
humaoos,  he  reconhecida  pela  luz  da  Razão, 
ainda  que  ,  no  decahido  estado  da  Consti-^ 
tuição  do  homem  ,  he  mui  imperfeitamente 
conhecida  sem  o  auxilio  da  Revelação,  bem 
que  susceptível  de  maior  esplendor  pela  cuU 
tura  das  faculdades  inteliectuaes ,  e  expe- 
riência das  consequências  j  mais  ou  menos  re- 
motas ,  e  infalliveis ,  das  boas  e  más  acções  ; 
e  também  em  virtude  do  dote  de  indefinida 
perfectibilidade  da  Espécie  Homaoaj  que  pa- 
rece ser  hum  dos  mais  liooorificos  altiibutos 
da  sua  Constituição,  Aquella  Lei  he  que  for- 
mou e  sustenta  esta  Constituição  ,  dartdo  á 
todo  o  homem  certos  instinctos  ,  impulsos  , 
sentimentos ,  e  conhecimentos  communs ,  que 
os  movem  a  fazer ,  ou  evitar ,  certos  actos 
tendentes  ao  bem  ou  mal ,  proprioj  e  de  seas 
semelhantes. 

Esta  Lei  he  a  base  da  Moral  Universal  5 
e  em  virtude  daquelles  moveis,  ou  prineipíos 
das  acções ,  a  mesma  Lei  tem  coMstaote  e  miM 
vasta  influencia  e  observância  em  todo  o  paia 
de  considerável  gráo  de  civilisaçao;  e  até  oão 
he  de  todo  violada  ainda  nos  paizes  salva- 
gejis ,  ou  bárbaros.  Esta  he  a  Lei  qaie  o  Apos- 
tolo, das  Gentes  no  sua  Epistola  aos  Roi«a- 
nos  diz  ,  que  se  mostra  escripta  nos  corações , 
ainda  dos  inipios ,  dando-lhes  testemunho  a 
consciência,  justificando  ou  condemnando  as 
suas   obras. 
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Vemos  a  inflweiicia  desta  Lei  ^  que  iogp!» 
ra    a  sociabilidade,  justiça,   e   beiíe ;  oleecla , 
em   paizes    de   imraensa    população,    como  à 
China,  e  índia,  onde  alias   predomina  gover- 
no  irregular,    e   falsa  religião.   Nelles   se  ob- 
serva ^  no  geral,  prevalecer  a  pereoee ,  insen- 
6ivel ,   mas  efficass ,   operação   dos  ditos   prio 
ciplos   da   Constituição    da   Humanidade ,   eo- 
mo  o   amor   paterno,  respeito  filiai,  fidelidâi- 
de   conjugal ,   prazer    da   companhia ,    primor 
de  amizade ,  gosto   de   beneficeocla  ?   reverea* 
cia  á  justiça  ,    desejo  de  paz  ,   ti'.ãbre  de  Indus- 
tria, e  independência  de  mereê    alfiela,   &c.   * 
Em   virtude    da  silente   operação    destes 
princípios,   a  população  cresce,   e  as  artes  da 
paz   se   multiplicão  com   o  augmento  de  gerai 
commodidade ,    e   ainda   delicia   da   vida  ,   até 
nas  classes  ínfimas ,  que  carregão  com  os  tra- 
balhos  mais  duros  da  Sociedade.   He  eviden*' 
te ,  que  tanta  gente  ,  não  vivendo  do  maná  do 
Geo,     nem    sendo  vestida    pela  Natureza,     a 
isua  existência    e   multiplicação  suppÕe  ,   peia 
menos  ,  rude  justiça  no  paiz  ,    qne  dá  segu*- 
rança  e   ajuda  aos   indivíduos. 

Ainda  que  as  Leis  civis  poderosamente 
cooperem  para  este  pfienomeno,  pelas  garan- 
tiai  da  liberdade  ,  propriedade ,  e  honra  dos 
indivíduos  ,  com  tudo  ,  como  ,  ainda  nos  Esta- 
dos mais  cultos,  taes  Leis  não  sejão  perfeitas, 
e  muitas  sejão  absurdas  ,  ou  tyrannícas  ;  he 
ei/idente  ,  que  a  ímmeDsidade  do  Bem  com- 
mam  ,  que  sustenta ,  augmenta  ,  e  contenta  a. 
popiilação  para  amar  a  vida  e  a  Pátria  ,  he 
ia  activa  operação    dos    ditos   prln- 


*     Na  Parte  II.   desta  obTa    se  fará    a  enumeração    e 
tfnalyse  destes   principios.  ■ 
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òipios ,  e  consequentemente  da  observância  $ 
tnaJÉ  ou  menos  certa  e  extensa,  da  Lei  Na- 
tural. \  > 

A  historia  e  experiência  mostrao ,  que  , 
úúáe  esta  Lei  he  menos  guardada,  ou  mais 
violada ,  e  consequentemente  ha  mais  discór- 
dia €  malicia ,  e  menos  justiça  e  virtude  nas 
famílias  e  Nações ,  a  induttria  geral  he  pro- 
porcionalmente .  retrograda  e  arruinada,  e  em 
consequência  os  productos  da  Natureza  e 
arte  dimiomem  5  e  5  com  a  sua  falta  ,  a  popu- 
lação pereee  ,  ou  oao  cresce,  ou  he  mísera* 
vel.  Isto  he  o  que  se  observa  nos  tribus  dos 
sal  vagens ,  ®  nos  Estados  despóticos  d'  Africa* 
e   d' Ásia, 

He  de  notar,  que,  sendo  hum  dos  dogmas 
^la  Lei  Natural  a  crença  do  Ente  Creador, 
e  Remunerador  das  boas  ou  más  acções , 
cuja  original  distincçao  em  certos  casos  ge- 
raes ,  e  não  complicados ,  ainda  os  mais  rudes 
povos  conhecem  ;  e  entrando  nos  princípios  da 
constituição  humana,  nSo  obstante  a  sua  de-^ 
cadencia  ,  a  idéa ,  bem  que  escura ,  daquelle 
Ente ,  e  a  esperança  de  futuro  estado  depois 
da  vida  mortal ,  do  que  se  tem  achado 
vestígios  em  todos  os  habitantes  da  teria 
(a  não  serem  antropophagos ,  e  quasi  brutos ) ; 
he  incontestável  a  iníiiieocid  destes  prioeipios , 
ao  menos  nos  actos  secretos,  que  estão  fora  do 
alcance,  das  Leis  para  a  boa  ordem ,  ou  para 
não  haver  maior  e  total  desordem  e  desor- 
gaoisação   do  Sy^tema  social. 

Porisso ,    quando    se   nota  ,    que  ,    apezar 
das  devastações ,  que  o  hórrido  trafico  de  san- 
gue humano  tem  causado  nos  povos  d' Africa , 
ainda   ahi    sempre    se    acha   huma   populaçã^o 
•-ÚTaTaeasa  no  estado  de  virllldcule ,  o  qse  sup» 
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põe  a  preponderaocla  constante  dos   instinútoã 
e  principim  moraes,    sem  que  esse  plienomeno 
seria  impossível ;  manifesta-se  a  desbumanida- 
eserarazão  dos   que   persistem    no   infame 
Commercio,  tacitaiiiemente  caltsmniando  a  Lei 
Natiural ,  sempre  operativa  do  bem  ,    ainda  na 
Cafraria,  e  oppondo-se  ao  Plii^anthropliico  Fro-^ 
Jecto  da  eiTíuisação  de  povos  de  tão  immeoiorial 
nativa   boodade ,    qoe  até   Homero  frequente- 
reent©     os     louva  ,     iotitolando-os    inculpados 
Eihiopes ,   e    o   Escríptor   Fortuguez    João   de 
Barros    na     historia    do     Descobrimento     da 
iophia  os  descreve  como  criados   na   inno- 
cencia   áe  seus  padres,    que  de  bom  grado  re- 
ceberão   a   Religião    Cristãa. 

Concluirei  com    a  observação  de  bum  elo- 
quente Moralista ,  ainda  que   Paradoxista. —  ?> 
Laocem-se    os  olhos  sobre  todas  as  Nações  úo 
Mondo,    e  todas  as  historias  das  Nações.    En« 
tre   tantas     deshuraanas    e  absurdas    supersti- 
ções ,    e  a  prodigiosa    diversidade    de   costu- 
mes   e    caracteres ,     achar-se-hão    em    toda     a, 
parte  alguns  princípios    e  distincçÕes    do   bem 
e  mal.    O    Pa^-anismo     ào    antigo    imundo    na 
verdade  produzio  deoses  abomináveis  ,   que  na 
terra   terião    sido    evitados ,     e   punidos   coniO 
monstros  5  e  que  offereciao  ,  como  o  quadro  da 
suprema    felicidade ,     tão     somente    crimes    a 
commetler ,     e    paixões     a   saciar»     Forem    o 
Vicio ,    bem   que    armado    com    esta    sagrada 
aiitlioridade ,     em     vão     descia   da    habitação 
celeste  i     elie     achava     no    coração     do    ho- 
■  jnem   o  instincto-  moral  para  repellillo,    A   coíi- 
tinencia   de   Xenocrates     era    admirada    petos 
mesmos   que   celebravao    as   libertioageES  ■  de 
Júpiter — '5    a  casta   Lucrécia   adorava  a  íem- 
ica  Vénus  "—  ?   o  mais 
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sacrificava  ao  Medo.  Elle  invocava  o  Deos 
que  dethronizou  a  seu  Pai  ,  e  matou  a  si 
próprio  morrendo  sem  murmurar.  As  mais 
desprezives  divindades  erão  servidas  pelo 
maiores  homens :  porém  a  Santa  voz  da  JVatu- 
rezWi  mms  forte  que  a  dos  Deoses  ,  se  fez 
ouvir  ,  respeitar ,  e  obedecer  sobre  a  terra  , 
e  parecia  exterminar  para  o  cárcere  do  Ceo 
a  cuipa   e  o  culpado.  „ 

CAPÍTULO     VIIL 

Das   opiniões    dos   Moralistas   modernos    sobre 
o  fundamento  da  Obrigação  Moral. 


^^__E  de  admirar  ,  que ,  sendo  a  morali- 
dade  das  acções  humanas  ,  quanto  a  prática 
■nos  casos  ordinários,  cousa  tão  simples  e 
obvia  aos  povos  de  considerável  gráo  de  ci- 
vilisação  ,  e  sendo  quasi  uniforme  em  todos 
os  paizes  cultos  o  conceito  do  que  se  cha- 
mão  hons  costumes ,  que  ninguém  confunde 
com  os  m aos  feitos,  e  hábitos  viciosos;  com 
tudo,  quanto  a  theoria,  tenha  havido  tanta 
•discórdia,  e  variedade  de  opiaioes ,  ainda  en- 
tre phiiosophos  modernos  de  grande  nome , 
sobre  o  fundamento  da  obrigação  moraL  Es- 
tas opiniões  se  reduzem  ás  seguintes  theseF. 
Diz-se  que  os  actos  humanos  livres  só  sao 
bons  e  virtuosos  sendo  feitos  em  conformi- 
dade á : 
Vontade  de  Deos ,    manifesta    na   ordem    do 

Universo. 
Consciência ,    ou  Senso   Moral. 
Eterna   e   necessária   propriedade   das  cousas» 
Verdade. 


2« 
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Bem  011  Interesse  particalar. 

Utilidade  Geral. 

^ympathia   com   os  objectos  c 

obias  de  virtude, 
Seoso  Comomm. 
App  inovação  instaotaoea   de  certos  actos. 

Cada  huma  destas  tlseses  exige  especial 
discussão.  For  ora  aqui  farei  a,s  observações 
seguintes, 

I.  A  Fontade  de  Deos  sem  duvida  he 
o  fundamento  original  e  constante  da  obriga- 
ção moral.  Mas  por  ventura  a  Vontade  de 
I3eos  he  sempre  coohecida ,  especialmente  nos 
caísos  complicados  ,  onde  ainda  espintos  rec- 
tos e  iost^iiidos  sinceraínente  duvidão  da 
juatiea  ou  snjostiea?  Se  fosse  sempre  clara 
alinha  do  dever,  e  sempre  manifesta  a  Von- 
tade de  Deos ,  para  nos  devermos  á  ella  con- 
formar ,  porque  se  tem  escripto  tantos  li»?' 
vros  sobre  Jurisprudência  e  Politica ,  e  ain-* 
da  ora  tanto  se  alterca  sobre  os  direitos  e 
deveres  do  homem  ,  e  outros  pontos  impor- 
tantes á  melhor  ordena  da  sociedade ,  e  á  fe- 
Meldade  da  Espécie   Humana? 

li,  A  Conseieneia  he  na  verdade,  em  mui^ 
tos  casos  ,  a  mystfiriosa  voz  interior ,  que  pa- 
rece ser  a  vú%  de  Dcíís  em  justificar  ou  con-^ 
demoar  os  actos  kiiHíianos,  I\ías  em  quantos 
outros  casos  os  homens,  ainda  os  mais  illus- 
trados ,  obrao  eom  a  que  se  chama  consciên- 
cia errónea ,  fazendo  o  mal  quando  estão 
persuadidos  de  fazerem  o  bem  ?  Toda  a  histor 
ria  das  perseguições  e  fanatismos  por  crenças 
e  práticas  religiosas  depÕe  sobre  esta  vorda- 
de.  Qanto  mais  que  o§  Metaphysicos  dlsputao 
sobre  o  em  que  consiste  a  eonseiencia  ,  ©  se 
fie  huma   faculdade  especial   do   Entendinjea- 
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to  humano,  distincta  da  faculdade  da  percep- 
ção ,  memoria ,  e  juizo.  Também  se  contesta 
o  inculcado  Senw  Moral,  como  se  fosse  hum 
sentido  interior  particular  para  perceber  a  bon- 
dade dos  actos  humanos  ,  como  os  sentidos 
corporaes  destinados  a  transmittir  ao  espirirí 
to  os  respectivos  objectos  da  exteosâo ,  cor  , 
cheiro ,  sabor ,  harmonia  ,  e  mms  qualidades 
sensíveis  da    matéria. 

IIÍ.  Eterna  e  necessária  propriedade  das 
cousas  he  huma  tbese  de  metaphysica  trans- 
cendental, que  comprehènde  a  natureza  e  re- 
lações de  todo  o  creado.  Mas  o  homem  tem 
mui  limitada  intelligencia  para  comprehender 
o  Sistema  do  Universo  ,  isto  he  ,  a  Oxdem 
Physica  e  Moral  da  Coostlíuição  án  Mundo. 
Sem  duvida  a  moralidade  nos  actos  comraiins 
da  vidíi  he  mais  plana,  siíi^eia,  e  ao  alcaia- 
ee  de  todos  os  homens ;,  ainda  os  de  espirito 
meoos  cultivado  ,  qne  5  até  por  iastiucto  ,  pa* 
re€em  amar  e  praticar  as  virtudes  de  que 
depende  a  ordem  sociaL  Com  razão  disse  Sé- 
neca: Quem  easiooM  aos  pais  amar  os  filhos ^ 
©s   filhos  a  revereriiciar   seus  pais  ? 

IV.  A  Verdade  das  toiísas  be  huma  idéa 
«mi  abstracta ,  e  de  regra  vaga ,  para  cons- 
tituir obrigação  moral,  Qoem  conhece  em  to- 
das  as   occasiÕes    a  verdade  das  cousas  ? 

V.  O  Bem  e  Interesse  'particular  ke  o  or- 
dinário movei  dos  actos  dos  individiaos  para 
a  sua  conservação,  e  melhora  de  condiçSo.  O 
Author  da  Natureza,  que  confiou  á  cada 
hum  o  deposito  da  vida  ,  dando-lhe  faculdades 
limitadas  ,  que  só  podem  desenvolver-se  em  es- 
treita esphera ,  o  constituio  guarda  de  si  mes- 
tno  ;  e  po^r  tanto,  seguindo  o  impidso  deste  ins- 
tincto ,  ol>rará  bem  ,  com  tanto  que  s^ao  exoj:?^^ 
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bite  da  raia  da  raaao  para  viver  e  se  felicitar  á 
cp.sÊa  e  €»Tíiii  offfíosa  dos  outros.  O  amor  pró- 
prio ,  devidamente  regulado ,  nao  se  deve  con- 
fundir com  o  Eg&ismo ,  que  só  olha  ao  pró- 
prio interesse  5  e  coe  traria  o  interesse  do  Es-. 
tado,    ©do   G-eaero   Humano, 

Vi.     A   Utilidade  Geral  he  íirrae  base  da. 
íustiça  dos   actos  huiiiaiios,'  qoaiido  sao-  á  el-. 
ia  eoefoniies  no  facto  e  no  iíiteiito.  Mas  quão 
pouco   exteosa  seria    a  virtude  humana,     se 
somente  se  apreciasse   pela  exacta  e  intencio- 
nal conformidade  á  genuína   utilidade    Geral, 
que  comprehende  o  bem  da  Espécie  Humana  ? 
VÍL     Senso  commum  he   qualificação    ar- 
bitraria, e  dependente  do  gráo  de  civiiisação, 
e   das   correntes   opiniões    dos    povos ,     que  , 
muitas  vezes,   são    erradas,   absurdas,    e  evi-,  : 
deotemente   iníquas  e  deshumanas.    Cada   sé- 
culo e  pai2  tem  tido  seu  particular  sema  com-, 
mum   sobre  certos   objectos  moraes ,   que   até 
lhes   faz    adoptar  sem  remorso    os    mais   bar^ 
bar  os   costumes.    Por  senso  commum  os  salva-^ 
^ens   torturão  e  devorão    os  inimigos,   e  ma-. 
tão   aos  pais   velhos.   Por  senso  commum  todos 
os  povos  antigos   faziao  captivos  os  prizionei- 
Tos    de  giterra.   Por   senso  commum  ainda  vá- 
rios   povos  modernos  exercem  pirataria.    Por 
genso'  mmmum   ainda  nas   mais  civilisadas  Na- 
ções   da  Eiiropa.se  tem   mmQ  ponto  de  honra 
a  necessidode    do  duello ,   nao   obstante    o   n^ 
o-or    das  leis  que    o  prohibeiB  ;    e   não   faitSo 
escriptores     que     á   elle     attribuao ,     em    boa 
parte  ,   a  civiilsação  Europea ,  em   razão  das 
■  antigas    desordens   do  Governo  Feudal,   e  bar- 
barismo  dos    povos  ,    a  íim   de.  servir   de  freio 
aos  homens  de  liagua  solta ,  e  attacadores^  da 
u  Por  senso  commum  se  considerava  jns- 
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to,  e  até  necessário,  na  America,  o  trafico 
de  negros  d' Africa ,  que  presentemente  quasi 
universalmente  be  abominado  e  proscripto. 
Podia-se  augmentar  muito  o  catalogo  de  actos 
humanos  que  o  senso  commum  de  vários  po- 
vos tem  por  lícitos,  e  que  por  senso  com- 
mum de  outros  se  olhao  com  horror.  Em  fim 
Senso  commum  não  he  syrionimo  de  Bom  sen- 
so,  nem  do  Consenso  do  Género  Humano^  que, 
de  certo  he  justo  pelo  Critério  da  Verdade  so- 
bre o  que  se  chamao  Bons  Costumes. 

Viií.  A  Sympathia^  ou  sensibilidade  do 
coração  á  vista  de  espectáculo  da  miséria, 
para  dar  ajuda  á  quem  a  soífre  ,  ou  da  virtu- 
de para  estimar  a  pessoa  virtuosa ,  he  da  cons- 
tituição da  Humanidade,  e  forte  estimulo  á 
nossa  pura  beneficência.  Mas  não  he  por  si 
só  guia  segura,  e  opera  com  mais  eíncacia 
nos  que  passarão  pela  escola  da. adversida- 
de ,  do  que  nos  que  a  fortuna  tem  sempre 
favorecido ,  á  quem  por  isso  se  nota  dureza 
de  coração,  iiídifferen<;'a  r^os  males  alheios, 
pouca  estima  da    p.obidaíU'. 

IX.  A  *,4pprova\Ti(}  instantânea  e  univer- 
sal de  certos  actos  huiiiaiios  he  (  em  via  de 
regra ,  )  critério  da  verdade  de  serem  elies 
bons  e  virtuosos.  Quem ,  por  exemplo ,  não 
se  extasia ,  e  admira  a  virtude  de  Eoéas  car- 
regando ás  costas  o  velho  Pai  Aochlses  para 
o  livrar  do  incêndio  de  Tróia  ?  e  a  íbrtaieza 
da  celebrada  filha ,  que  amameotiara  com  o 
leite  dos  próprios  peitos  ao  Pai  oo  cárcere, 
onde  havia  sido  condemnado  a  morrer  de  fo- 
me ?  Muitos  outros  monumentos  da  íiistorfa 
antiga  e  moderna ,  e  aioda  da  vida  particu- 
lar das  famílias ,  se  poderiao  aq/tii  memorar 
em   confirmação    daqueile  principio.    For  íssíí 
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OS  Poetas  dramáticos  j  que  estuísHo  fonbecer 
a,  coostifcuieão  tnoral  da  Hum.i-uiísde .  sa- 
bem mover  no  Theatro  aíFectos  iostantaoiHís  , 
geraes,  e  fortes,  que  até  ar  lancrio  lagrimas 
de  todos  os  espectadores ,  ainda  os  mais  i  i-en- 
slveis  e  immoraes,  quando  represeotl.o  a  ii.-rjes 
e  heroinas  de  acrisolada  virtude;  cxeitao  io 
do  mesmo  modo  vivissima  e  universal  indig- 
nação contra  os  viciosos  e  malva  los. — -  iJste 
assumpto  mais  largamente  se  exporá  em  ou- 
ti  o   lugar. 

X.  A  Razão  he  a  faculdade  ãohimi^m^ 
que  ainda  assas  mostra  ter  sido  c/eaílo  '  i  ni- 
gem  €  semelhança  de  Deos  ^  e  em  categoria 
pouco  inenos  dos  <AnJos ,  conforme  declara  a. 
Escriptura  sagrada.  Nisso  consistia  a  sua 
nobreza  primordial ,  quando  estava  (  com» 
alli  se  diz  )  coroado  de  boira  e  gloria,  pe- 
la sua  ionoceocia.  Mas ,  assim  que  déso- 
bedeceo  á  ordem  do  creador,  e  por  soberba 
as])irou  á  igualdade  de  inteiligeocia ,  logo  a  sua 
Razão  se  escureceo,  e  não  se  pode,  sem  blas- 
pbemia ,  considerar  a  Razão  Eterna ,  €jue  só  he 
a  Regra  immutavel  da  Obrigação   PvíoraL 


P  í  T  U  L  O,     IX.- 


Da  Insufficlenda  da   Luz  da  Razão  para  bem 
se  conhecer  a  Lei  JVatural,  e  Pura 


E   desnecessário   refutar   o  Systema  de 

Hoòbes ,  que  emprehendeo  sustentar  os  fal- 
sos dogmas  ,  que  os  homens  não  tem  claro  co- 
nhecimento da  Lei  Natural ;  que  a  Sociedade 
Civil  lie  hum  estado  de  guerra  de  todos  con- 
tra todos  I    que  não  ha  original   distiiicçao  do 
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justo  e  injusto ;  e  que  justiça  e  injustiça  são 
idéas  facticias ,  que  não  tem  outro  fundamen- 
to mais  que  os  Reguíainentos  dos  Legisla- 
jdores ,  instituídos  para  pôr  freio  á  natureza, 
animal  do  homem  ,  e  firmar  a  boa  ordem  do 
governo ,  pela  experiência  dos  hons ,  ou  máos 
effeitos  de  certos  actos  humanos-  Este  syste- 
ma  repugna  aos  imiatos  principios  d^  Cons-» 
tituição  de  Humanidade,  que  sim  está  em 
grande  decadência,  mas  não  ein  total  ruioa. 
Aquelle  Eseritpor  logiez ,  por  ter  nascido  em 
tempo  de  guerras  civis  9  fez  essa  absurda  theo- 
ria,  que  he  desmeotida  pelo  coi^açso  de  todos 
òs  indivíduos   que  tem   uso  da  ra^ão. 

Mas  he  ne@essarío  mostrar  contra  o  or- 
gulho dos  sábios  presumpçosos  j  que  a  Ramo 
humana  solitária?  isto  he ,  destituída  do  au^ 
jtiiio  da  Revelação  '  divina ,  não  he  suíBeien- 
te  para  bem  entender  ,  e  ainda  irieiíos  para 
bem  observar  ,  a  Lei  Natural  5  e  fazer  hum 
Systema  de  Moral   Pura, 

Se  a  Razão  do  homem  fosse  suííiciente 
para  formar  hum  bom  Systema  Moral,  se  acha- 
ria este  nos  escriptos  ,  estatutos  5  e  usos  dos 
povos  mais  famosos  pela  antiguidade  de  ci- 
vilísação ,  e  que  mais  tem  contribuído  para  a 
illustração  actual  das  Nações  modernas.  Os 
Egypcios  j  Gregos  s  e  Romanos  , .  são  os  de  que 
temos  mais  certos  conhecimentos  ,  e  em  to- 
dos se  notão  péssimos  costumes ,  e  ímpios 
erros. 

Na  Sagrada  Escriptura  se  diz  qne  Moi- 
sés fora  educado  na  sabedoria  do  Egypto :  e 
todavia  não  houve  povo  mais  idolatra  e  su- 
perticioso  que  o  dos  Egypcios  5  que  até  adora- 
vão  os  crocodillos.  Juvenal  dis  em  huma  das 
fuas  SatyrasT  Oh  Santas  gentes  ^  em  cujas  hor~ 
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tas  também  nascem  Divindades  !  A  mes^ma  Es- 
criptiira  refere  a  sumiiia  diílicaldade  que  aqiiel- 
le  Legislador  dos  Iraelitas  teve  em  manter  a 
Religião  revelada  por  Deos  no  Sinai ,  e  as  fre- 
quentes reiocideocias  dos  mesmos  na  idola- 
tria dos  Egypcios  ,  e  mais  povos  circumvi- 
zinhos. 

A  Grécia  e  Roma,  ainda  nos  tempos  de 
sua  maior  illustí  a<;ão ,  derão  o  triste  es- 
pectáculo ,  não  só  da  idolatria ,  e  barbarida- 
de,  na  sua  religião,  politica,  e  econotiiia ,  mas 
até  de  impiedade  e  iiiimoraiidade  piíblica,  e 
até  confessada  sem  pejo ,  nem  remoiso ,  espe- 
cialmente depois  que  os  Governos  respectivos 
deixarão  propagar  as  doutrinas  atheisticas  e 
sensuaes  de  Epicuro. 

Não  direi ,  como  alguns  rigoristas  e  fa- 
náticos ,  que  «a  Gentilidade  não  houvessem 
virtudes  domesticas  ,  e  sociaes  :  porém  não 
he  nienos  certo  ,  que  ellas  sempre  ,  em  grande 
parte,  erão  desSguradas  pelos  erros  do  Poli/- 
theismo^  isto  he  ,  pela  vulgar  crença  em  mul- 
tidão de  Deoses  do  Ceo ,  cheios  de  cruelda- 
de ,  e  perversidade  dos  maiores  malfeitores 
da  terra.  Porisso  o  seu  Culto  Divino  era 
sanguinário ,  e  torpe ,  especialmente  onde  os 
povos  erfio  mais  bárbaros. 

Aristóteles  refere  haver  examinado  mais 
de  duzentas  Constituições  dos  Estados  da  Gré- 
cia ,  e  decide  que  a  íoeihor  era  a  das  Cí/ría- 
gtnezes.  Todavia  e§te  povo,  aliás  dado  ao  Com- 
mercio  (que,  pela  mais  extensa  communiea- 
ção  das  gentes ,  desarraiga  mais  facilmente 
os  homens  de  privativos  enormes  usos  locaes) 
era  tão  alferrado  ao  hórrido  sacrifício  dos 
homens  aos  Deoses  ,  que  o  Senado  Romano 
em  huma  das  suas  Victorias  impoz  ao  Gover- 
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no  Cartaginez  a  condição  (que  á  este  pare- 
ceo  mui  dura  e  humilhante)  de  fazer  cessar 
tão   deshumano   saorificio. 

O  patriotismo ,  que  era  a  virtude  por  ex- 
cellencia  dos  Gregos  e  Romanos ,  vinlta  ,  de 
facto  ,  a  ser  o  mais  feroz  Egoísmo ,  que  pa- 
recia ser  menos  amor  da  pátria,  que  ódio 
ao  Género  Humano. 

O  Assassinato  era  considerado  não  só  li- 
cito e  virtuoso  ,  mas  necessário  e  obrigatório  , 
contra  os  inimigos,  e  usurpadores.  Poiisso  o 
tyrarmctonos  (o  matador  do  tp-anno)  era  nas 
Aulas  dos  Rethoricos  hum  dos  themas  favoritos 
das  Declamações  dos  jovens,  á  quem  os  Mes- 
tres davão  prémios ,  era  proporção  dos  mais 
exaltados  sentimentos  á  esse  respeito.  Então 
a  Razão  se  achava  tao  escurecida ,  que  nem 
se  quer  se  desenganarão  os  povos  e  gover- 
nos do  hórrido  erro  moral  á  vista  da  expe- 
riência ;  a  qual  assas  mostrava ,  que  esse  ex- 
pediente só  servia  de  fazer  os  inimigos  oiais 
insidiosos  e  encarniçados  ,  e  os  usurpadores 
mais  despóticos  e  cruéis.  Com  taes  doutrinas  Cé- 
sar foi  assassinado  no  Capitólio,  sem  que  por- 
isso  se  podesse  restabelecer  a  Republica  Ro- 
mana; antes  esse  successo  mais  provocou  as 
vingan«as  e  guerras  civis,  que  até  necessita- 
rão o  estabelecimento  do  Despotismo  Militar  , 
que  se  perpetuou  por  séculos  ,  até  que  irresis- 
tíveis miíicias  de  povos  bar!)aros  derribarão 
o  im.moral  império  Romano  ^  ainda  peicr  subs- 
tituído pelo  brutal  Crescente  Ottomano  ,  que 
tende  á  ainda  mais  ofí'uscar  o  império  da  Ra- 
zão péla  impostura  âo  Alcorão ,  incêndio  de 
Bibliothecas  ,  e  systema  do  Gcverno  ,  que  le- 
va a  íyrannia  até  a  impossibilitar  a  cuitara 
dos  dotes   do    Espirito    Humano. 
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o  Suicídio  era  geraloiesite  reputado  hum 
dever  dos  virtuosos,  quando  conceblao  tédio  á 
Vida  s  maiormeDte  peias  desgraças  do  Esta- 
doc  Catão  se  matou,  até  com  a  crueldade  de  ata- 
çalhar  as  próprias  eotranhas ,  sem  atteqde.K 
ás  rogativas  e  lagriraas  do  fitho  e  dos  ami- 
gos i  e  Bruto  se  transpassou  com  desespera- 
ção com  a  ea|jada ,  até  com  biasphemia  dizen- 
do ™  Oh  virtude  que  nada  jne  foste  !  O  peior 
he  que  até  o  virtuoso  Seneea ,  egrégio  Mora- 
lista ,  louva  a  magnanimidade  e  fortaleza  des* 
ses  Estóicos,  dizendo~Eis  espectáculo  digno 
de  Deos !  Q  varão  forte  luttando  com  a  má 
fortuna ! 

Os  Historiadores  latinos  referem  j  coma 
virtudes  heróicas  ^  acções  á  que  a  Natureza  re« 
pugna*  Louváo  a  Lucreola ,  porque  se  apu- 
nhalou ,  vendo-se  forçada  pelo  Rei  Tarquinio  q 
soberbo,  dizendo  assim  fazer,  para  que,  com  o 
seu  exemplo ,  não  sobrevivesse  mulher  alguma» 
liOuvão  a  Virginio  s  que  matou  a  própria 
filha,  para  não  ser  victiraa  da  lascivia  de 
hum  Juiz  libertino.  Louvao  a  Manlio  ?  por- 
que ,  sendo  General  *  mandou  açoitar  na  sua 
presença  até  a  morte  a  hura  filho,  que  con- 
tra sua  ordem  deo  huma  batalha ,  em  que 
aliás  foi  vencedor.  He  aqui  de  notar ,  que  o 
genso  conimum  do  povo  condemnou  tal  cruel-» 
dade;  e  porisso ,  quando  se  fazião  Leis  tyran- 
nlcas  5  ehamavão  Edictos  Maniianos.  Louvao  a 
Re^ndo  ,  porque,  sendo  mandado,  como  reféns  , 
pelos  Gartaginezes  a  tratar  de  paz  com  os 
Romanos ,  promettendo  emp3nliar-s8  no  ajus- 
te, mas  obrigando-se  eom  juramento  a  tor- 
nar á-prizão,  e  soffrer  tortum^as  e  a  mortes 
não  obtendo  o  objecto  da  Cammissão ,  cum- 
prio   o  juramento,   faltam  rio   alias   á  fé  dada* 
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persuadindo  a  continuar  a  íjoerra.  Louvão-se 
cônjuges  que  se  matarão  por  amor,  sobre  o 
cadáver  ou  sepulchro  do  objecto  amado. 

Finalmente  os  Legisladores  antigos  con- 
cederão o  (  mal  dito )  direito  de  vida  e  mor- 
te aos  Pais  e  Senhoies  sobre  os  filhos  e  es- 
cravos ,  á  pretexto  de  segurar  a  subordina- 
ção ;  e  reduzião  á  captiveiro  os  prizioneiros 
de  guerra,  sem  qoe  os  presumidos  sabedores 
condemnassem  tal  immoralidade ,  que  habitua- 
rão  os   homens   á  costumes    máos. 

Se  estas  enormes  irregularidades  tanto 
durarão  em  palzes  onde  mais  se  cultivou  a 
Razão,  que  resta  a  dizer  dos  Povos  das  ou- 
tras Partes  do  Mundo  ?  A  historia  das  Via- 
gens dos  circumnavegadores  do  orbe  nos  hor- 
lOíizão  peios  qua''n)s  pavorosos  de  tyrannias, 
superstif^es  ,  e  immoraiidades.  Toda  a  Ra- 
zão, e  illuminada  Politica  da  Gram  Breta- 
nha pouco  ou  quasi  nada  tem  podido  fazer 
para  r.o  seu  Império  da  índia ,  alias  de  po- 
vos <!e  antiquíssima  civilisaçao ,  e  mais  doces 
costufíícs  ,  se  introduzirem  as  boas  maneiras, 
e  uíelhores  instituições;  antes  com  dor  e  ma- 
goa vem  contiooacíos ,  terríveis  costumes  de 
volun';iria  queinsa  de  milhares  de  mulheres  na 
Uíort-  dos  ma  idos  ,  e  muitas  praticas  su- 
perstici<5sas ,  que  fazem  estremecer  a  Hu- 
manidade. 


CAPITULO    X. 


nn 


Refutação   de  Payne. 


JL  Homaz  Payne ,  Cidadão  dos  Estados  Uni- 
dos ,  que  n)uito  concorreo  para  a  Revolução 
dsí.  America   e   França^    com    os  seus   ine^n- 
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diariéè->  Foíli'èS;oS  dé  Setíso    Commwm^i   e  Difêi'^ 
tí}S^U^  HoryiéM  yàepois  ^^i-oscripto  em   In-' 
^MteFi^li  ,    otídô   tentòii  píójjugar  as   suas  po-- 
l?t1eè[*^  doutrinai  sophistieas ,  ~  iahi  publicou    a 
c^lsíd  á  í^iie   déo  o  titulo   de  /«/«í^e   da  Razão  ^ 
q^vie'%ateÍ)ér¥V:foi  p  oscriptía  r  por  ímpia,  blas- 
pÍ'í&mayJ'é'tliilioiafcoria    ãú  Religião-  Christãa, 
(fite   está-'iíi^íóí"5>órad'a  'á'Constitilição   4o- Es-' 
táú&.^'M\&  Hiémiíi  otea'-'se  iocuka^' por  mero 
Dmtá^^  'lâtop  ító^^éíeiíífe  c-emJ)eos,    e-sectí^rio- 
da'-'  ReligiãW-^  Matutó*    -Elle  insiste  ■'■em-   mds^-- 
ti^a^  5    'cjWe'  ki^^  '''Í*ei '-  e  ílteiigião  hei ' su-i^eierit©:-^ 
páfa-aí^peflèitíanl oralidade  ,   e  felicidade  hil^^ 
má>iW;e  inteiramente  reièitá  a  Revelação ,  que^ 
ffec'ònbèc'ém>0^eaâ  Sagradas  Escripturas,ia^qualí 
rUò'  êSsrÚÈêm^^úQS    ^dos' lííeíos    qoe  "  ã>-:BrovÍ4Í 
deocià  tiéíti^^éiiiprfegado  para  m-elhora^idaíCons-^ 
ti§úiiçãi>-''dô'  homesii' , '  'e'  dar.  «átí-t*ção''-aos'  die-B 
tames   da  Lei ''da  Natureza ,    escripta;  noS  co4^ 
fài}Qeé'h\e  todos  ,>  mas   escurecida-è   perver- 
ti^íá.   peiíi '^orrupçáb   dã   sociedade,    e   negli-^ 
gétiera"  da  eultura  das  faculdades  intelíeetuaes;' 
-arjííTPeodò  "%ssa  obra   adquirido  celebridade  é 
toga'  érití*éíJt)s   supèrficiaes    presumidos    <le  íl* 
'lúM-nadòs  y-'  'beni''^que'  não  seja  iijáis-  do    quê' 
liíim' plagláto  dítô -obras    de  infiéis    ^'liberti^- 
èWs-^strrpt^refe  ,  especiahoente  da  França  ,-^que 
tèíii^ 'átlaéâfdò'' a  R'eligiã<^  Ghristáa;   he   neces- 
sário' 'jiíreeà  ver 'contra   ella  a  Mocidade  incaà* 
ia.   jpor  estar   escripta    com    eStiio    ardiloso , 
até' cavillándíi  sobre  o  Evangelho,  'que  ; diz--' sé 
ser  fr&g mento  ''de  moralidade,    quando   'alia^ 
cBlitém    a' summa  da' mais   pura  rimrai-^    |>oi's 
'Ãue'  até  'è  nosso  Salvador   reclama-   ^  purem 
dòs-  penêdméntos  ,    dizendo,     qoe^  àdiÉ'''rriás'^-eo^ 
-Citações ■  he  que'  resultao    as  más  obrá^.  *'■     ■-' 
-'  ■■'^' "'■  Os' limites-deète- -compendio -nâé  pértoit^tém 
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entrar  na  refutação  explicita  da  Idade  da  Ra- 
zão ,  que  antes  bem  se  pode  appellidar  a  Ida- 
de da  Semrazno  ;  por  sulístituir  á  divina  Ue- 
velaeíío  a  diabólica  PaivoluçSo,  levando-a  até  os 
peoetraes  dos  entendimentos  dos  povos,  que 
são  incapazes  de  subtis  especulações  sobre  as 
verdades  fandanientaes  de  que  depende  a  or- 
dem ,  paz  ,  e  estabilidade  das  Nações.  O  que 
expuz  no  Cap.  antecedente,  parece  exuberan- 
te para  convencer  os  espíritos  rectos  da  m- 
gufficiencia  da  Lei  Natural  n©  decahido  es- 
tudo em  que  se  aelia  a  Hiiinanidadc.  i^e- 
cominend©  aos  Leitores  a  lieao  da  Obra  In- 
gleza  de  Ricardo  Watson ,  Bispo  de  LandaJ^, 
intitulada  ^^pohgias  do  Christiamsnio  ,  que 
bem  refutou  ao  dito  Payne  em  serie  de  <íar- 
tas  que  lhe  dirígio.  Só  transcreverei  as  se- 
guintes passagens ,  que  se  achao  na«  pag.  175 » 
e  387  da  edição  de  Londres   de  1816. 

"  Affirmaes  que  „  O  Deísmo  (  Religião 
Natural)  nos  ensina,  sem  possibilidade  de  er- 
ro ,  tudo  que  he  necessário ,  ou  conveniente 
saber.  ,,  —  Ha  três  cousas  que  todas  as  pes- 
soas racionáveis  accordão  serem  necessárias  ^ 
e  convenientes  saber  —  a  existência  de  Deos  , 
a  providencia  de  Deos  —  o  futuro  estado 
de  retribuição.  Ora  se  estas  Jres  verdades 
são  ensinadas  peio  Deísmo  sem  possibilida- 
de de  erro  ,  decida-o  a  historia  da  pbiloso- 
■■pbia  5  da  idolatria ,  da  superstição  ,  em  to- 
dos os  séculos  e  paizes.  Podia-se  fazer  bum 
volume  sobre  os  erros  em  que  os  maiores 
cultivadores  da  razão  ijahirão,  e  sobre  a  incer- 
íesa  em  qoe  estiverao  á  cerca  de  cada  hum 
■  dos  ditos  três  pontos.  Só  advirto  brevemeá-' 
te  a  respeito  do  uitinio.  Não  obstante  os  il- 
-Jiístres  trabalhos  de  Gas^endi,  Cudworthf  Ciar-» 

'       ■  7 


GONSTÍTUICAO   Mí!>llA2iá 


ke  i   Ecuster.^    e   tíe   mais   de    duzentos   outros^ 
Escrlptores    modernos    solíre    o   asswmpto  da 
mortalidade,,  ou   jsi^ mortalidade   d'a!raa,    com 
tlid©  5, '  .esta  matéria   siinda   he   entre   bós    tím 
pèiicb   eateodida,  como  pelos   philosoplios  da 
Grécia    e    Koma.    As    oppostas    opioJoes    de 
Flàtãú   e  Epie¥irú' neste  objacto  tem  Defeoso- 
yes    érítré    literatos     do'  presente    seciiio   ~sia 
Oram-Bretantía 5  Ailemanha,  Fraoça,    Itália, 
©■era    toda   a  \parte   iilystrada   do  Mundo.    A 
isisportancia   da  Revelação   se  demonstia  pela 
discórdia  dos  sentinisetos   dos(nao  fello   dos 
Ignoraotes  e  máos  )'  hoioens  iostruidos  e  bons, 
éobre  este  'po.r±to.  Esta  discórdia  hem  iDaoifesta 
á  insu^oCieneia  da  Razão   íiumatia   no  curso    d© 
èsais -de  douis   mi!  aniios  para  desenvolver  os 
nnysterios    da  iiatEreza    do   homem,    e    para 
íãar,sópela  co;ntemplação  deila,   hora  seguro 
sobre     a   qualidade     da   oos&a     futura    coodi- 
çEo,  &c. 

"  Pergontaes  se  ba  siiíSeiente  authoridaclê 
para  crer  ,  que  a  Bíblia  cootém  ,  ou  íqSo,  a 
palavra  de  Deos  ,  e  deeidís  que  bSo  ,  peia 
ifiue  ehamaes  cviãenda  moríd  ,  porqoe  era 
Impossíveis  qne  Beos  por  sua  ordem  espresr- 
sa  mandasse  aos  israelitas  {coffio  ahl  se  diz) 
dest/oir  os  Caoaanitas  ,  rindo  e  gritando  as 
crianças,  nfnnriíinúo  qoe  isto  repwgna  á  mo- 
3'a]  Justiça  de  Deos..  Ora  vos  professaes  ser 
'Peista  ,  ereado  em  hyra  Deos  ,  creador  da 
■Universo,,  que  estabelec^eo  as  Leis  da  loatts- 
leza  qiie  o  sosteotao.  E  poi'qne  oao  achaes 
repagDaote  á  soa  jiistiea  moral  o  periiàittir 
que  meninos  Ww^o  &  ^ritwitdo  sejao -.soterra- 
-los em  hum  teri'emoto  ,  afoií^ados  em  d) uma 
■ihondação,  cooso5!)i(fo&  pelo  fogo,  atormen- 
tados peia  fome  5  e  destroidos  peia  peste?  Qs 
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Canaanitas  eríío  hum  ^ove  depravado  ;  Deos 
os  podia   caíítig-ar   com  total  extermínio  tain- 
bem^    dos  filhos,,     que  são   sujeitos    á  lei,  da. 
morte,    e  sem     privileg-ío    para    não   moraíe-, 
rem   desta  ou  d'oiitTa   sorte. 

*'  O  Geoero   Humano,   pela  longa   eyp3--' 
riencia;  pelas  iostiíoiçoes  da  sociedade  civiij- 
pela   cultura  ■  das  ■  Artes  e  Scieíiinas  ;  pela  di- 
vina instrueção    dada   á- algumas  Nações    em 
revelação  especial,    e  commuoicadas  por-  tra- 
dição a  todas;,    aclia-se    em;;.,m^iito  mais    d|s- 
tioct§  ^sHuação  quanto    aos  co.obeeimentos,.-  & 
forfas,  de  espirito,    do- que  foi  na  infancija -da 
miiodo.    A   historia   do   homem    he  a  historia- 
tia  providencia   de    Deos ;    o   qoal  y   qAiéreoíid 
9,  felicidade  de  todas  as  suas  creaturas ,  i^rá 
proporciomido    o   seu  governo     ao  respectiva 
gráo  de  capacidade.   As  historias  de  todas  aa 
Nações,  e  de  todas   as  idades,  nãõ   são   maia 
que  pa^-íes   separadas  de  hum  Grande   Pkmo  , 
que  Deos   está   desenvolvendo  para  a   melho- 
ra  do  Género  Humano.    Quem  pôde  compref 
hender    o  todo  deste     immenso     desígnio  ?    A 
brevidade    da   vida,     a  fraqueza    das   nossa:ã 
faculdades,   a  fo.lía   de  meios  de  .maior  geral 


instruceão,  conspirao  a  fazer-nos  imp.ossivci^ 
sendo  mero  bichinhos  da  terra,  e  iosecto,s  de 
himi  dia,  o- completamente  eiiteiidello  eijn  toa- 
dos  os  seus  pontos.  „ 


C  A  P  í 


L  O    XI. 


r/- 


Confirmação    do  e^rposto. 


^^  ILLMM  Pcdey  ,  nas  suas  Evidencias  da 
BeUi^iúo  Christãa  fui  as  seguiotçs,  o!|servaçoes 
íja-  airte    li.  '  Cap.  -II.    pag.  6^:  "   A..K^i.íié 
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ilopurexas^! '"  Soèrntés  foi-  lísui"'  'siíspélto  4tíliag;;' 
L^cúrgo\úlercivSi  ^'  fiu^à  noa  ■€Êdadãf>s-y  ^ha--- 
te|iííò-&- 'emio^imrte  da' educação.  ^  Flcifíio  re-^ 
mtnmeMmk'-  "^à^;  cmnmnmákíiè ■  das  MiulhereSo 

áòís  ^jes^érE^os^  '-'iàttãifp o  -moço-, - " -cedeo  &'  siiâ 
Inulhér  ,  á'"iliíiís^  ■- áteigêV--Mar£!rl    pêl-axíida-i  s'e 

.  teto  9    Séneca  ,   se,.  pfeèÓi^Menda  -  a^á   discípulos 

é  .ç'onforri')'ái'eííí-''áè  ^á"^jrefígilií0-^_é  '-^^  aés  ■'  ritos  de 
^oaiciíièr  paiz^^^kdá  kfeífeseàSj..^-'  ^-  íy^náw^ :,'-! 
9  ■  ■  ' S^' 'Wis  '■■■'òs'-'^tóaís  -' atíí*ed-itía5clé§ - enMxyiúúi- 

tóà  ^■''qtie^  Ktíjb-  %iMla"|e -^oMidfei^^riístrtictt^ 
'vbs ,''  éátór^ij'-'  eíii';  ei'i'Os-'-'tli^#eti'è<ò'è^'ê'  p^i%ticoS 
^iTi'  ma-tèriás'  raáráeS''?.'-  è  '-riéEfi---a0  -tói^h^s  -po"^ 
^èi-ão  libertíii*  A)s'  pòVòs  4á  jiig»^  dà  ldolat2Í#^ 
toíes  tx  peípetiiarão  èoiii '  seiís  èctíselbe^s  % 
'e:$:ertjplos  ,  nãô  iáe  pôde  áffi^mar  ser  siifíi*cl^ 
Wte  a  luz  da  Ramio  fUtísi  s&  fofibar  huíSa 
^ysèema  de  pum  Moralida<le>  ©  virtuosa  éòii^ 
^ueta,   sem  o  auxilio   da  RevelaçíÍQi  - 

^  Tem-se  pbjèètada  coatjra  isto,  que  fmn-^ 
T>era  depois  de  intrbduaida  a  Religião  Cbris- 
-fcaa ,  teni  IraTido  ttí>s  Está-los  qtte  a  adopíaraé, 
péssimos  costumes  ,  e  odiosos  institutos  ,  alen^ 
dê  esoí  Iptorês  de  Moral  reláxà<lít.  Mas  quefsi 
pode  em  boa  fé  duvidas^  da^  melhora  d^á<§ 
clirfstfías  Nações  modernas  sobre  as  pá^ã^s 
§àe  todos  os  séculos  e  palzès  ,  priaclpáliiis4" 
'%&  -OD(ú&  'li#as   ittirpí^  ■  -©  -  iibeí tiíi^s  •-^S©  l#m 
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seu.  —  egpírHo ,  Mm  h^»—r^m^^%m^.:r^f% 

rosameoite  cm  mais,  h^Il[?anp  í^íf^no^  das  ,Geíi- 
tes,  mais,  faeili^ade  d^  emanc-.p^çaí)  dos  çs-, 
cravos  ,  mais  .  dc^çuraj  PP?»  gc^vQrnps,,  mas  1^- 

vor  :á  liberd3^oV,;4os;.  bo^'<>^v' l%^í^-^^-- '*.^^-^^-. 
g,  luz  do  Solr, ^:u.emoMãp-.re^onUeçer  ^^  .fn^  jnos^ 
pa*ze§  Christãos  ^  !ií^'^ma|Êip^^eral  ^^e^Uma  gfx 
fé  p?irticuiaç  e  ^píipie,a.r:  viga^^^,  le4daçje_  ^os. 
Soberanos,  •  maiS:\;ig|f54ti'f^o  ^Q^J^^t^^^^^^ 
SKsas.;  extenso, :,d^  bfi^eyoic^^^^ÍP^íSr.J'^!®^ 
3r.eneia  fs  yirtudes  sociae^^  ^„  _.^-_,.-^B  .  b:s> 
.. -,    ,A,lgiiUS  ,sQphist^-s,.|eííi  dij;Ov,qpe  ,^  j^.estf 

decabkla  a  luz  4a,^Spi  V^^^-^  9 '^^^^^^PS^ 
premôii.^qu^.rendO' ,a:.ín?lho5'a  ou   rest^^^açab 

j^a  Coi3^titi?içao  Hiimai^a,  tqria   oiostrí^^o  |ps 

:'  JGeos  íi  Lei:  ]^éve}ada,  ,para  qii&  todos  os  ^iio- 

mens  a  vissem  ,  em.  .quajqiieíí'  parte  da  Ter^a, 

PMj  .aO'  íXicDos ,  ^que  ^ffelUi^rja  .  a  jp^forijin  llQS 

nue  -se  persuadissem  ^  ve-rd,ade  da  ^^iVelaç^Oc 

A.is-to.  r^spguúe.o  ^ohv-^Mo '  P^^-!/'   ^V.^^WP 

!a  -Lei  >  Natural,  ■não  .foi,-- igiíalmentp  ,-fixii;;,^^_§> 

X'eO:,- ■conn   caracter^es-.vi^v^is  por  íod^.Jíji?^,!^ 

.jiUIade?  Oa  pçírqii^  ^nrio,  a  sexiíera   todos, lu^ 

4>orações ,  pelos  iostinetos  que  impeliam  , a  % 

ser   boas    açGÕesv    estimando    fi  pVÍrí3ifíe,,^j!a 

jiboi^a-ecerido  o  vicio,  i  era  modo  qiie.  ainda   o 

jnnais   máo    deseja  payçcer   bom?  Ede  malB|: 

havendo    Bem   dado   Oilixre  ajlíitrio    ao  íij«= 

íinem,   a  soa  Lei   Natural     ou    í^evelada   não 

opera   como    força    mechaniea    e  irrçsistiv€?V, 

pas  <Sá  lugar    á  prova     e  lutta  da,^  virt?idei, 

i para   ter   mérito   ou  demento   a  a.cçã^^   morf^. 

ÍA  lua    da  Revelarão    tem    posto    ,os,  bojn<^%s 

em  Uem   de  jBelhoraíjí^iito  s    a^e  ,xoatjf^a|:^ 


até  o'  llm'''âòi/s'eculos^■:pii^  aiinos  (  como  se 
diz  iiá'S'ágí^adl^ã'Escriptiira) 'sfo  como  hum  dia 
á  vista,  dp  EeI;©'  Eteraò'.  'Oragá  se  vê  muita; 
lirz,  idépois-dé  éstár  a,  Huraánidade  esciireei- 
da''"por  tântaè  idades 'da- Idolatrias  esó,  põrim- 
p0r'scrutaveiá'jiii^òs'  ã-dlnúmtk-.  Boiídad©,  côa»- 
servada  a  Revelação  Patri^rchal  em  o,, povo 
íBtiTaviOioso  dos  Hebrêos  5  íiiridada  110  Dogma' 
fímd-ameiítal  da  Uoidade^de\Deos :  já  se  vè 
a-RevélaeãoySvaogeiica  diffuõdmdo  a  sua  lua, 
ê«'"m€lhOra!ioeííto  aos  povos,  até  na  Austrola- 
sfà,  ora  havida  poV'  í^uielá'"  Farte  do-  Muo- 
d^ój  cootando-sé-  máls'' "de  ceoto  è"  ciocoeotai 
milliÕes  de  hoiíieos  ^de  diversas  lioguas  e  ma- 
deiras ,  armes  ria""ci'eoT.a  ãki  eiListeiacia  ,  e  pro- 
videncia do  CreádoT;'dos'Oeès  e  da  Terra,,  0 
na'  iríiííiortalidade^  d- álma',;;e  Justa-  reíribiiição 
dèls  boas  oWisfíás  áeçÕes  fia  vida '  futiiía.  Isto,- 
g^radua!  e  effica:^rííente,  Iiade  influir  na  melho- 
ra do  Género  Humano,  á  qoe  .  o  Salvadoí^ 
do  Mtièdo  oráétiou'  que  aspirássemos,  exigin- 
do- a  rectidão» ;  dos  pensameotos  ,  para  a  ado- 
racãb'  de  Bèos  | em  espirito  e  verdade  ;:-4>eíí>.., 
declarando  oa  sua  porá  doutrina,  que  das  eo"^. 
gíUiçites  he  que  nascem  as  boas,  ou  más  acções,. 

r      ;   ;' ■^^  CA  P  I  T  U  L  O    XI J. 

'-^   Confirmação'  'ãas.  D&iitrinas   antecedentes. 


Universidade  úq  Edimburgo  oa  Escócia., 
se  tem^  distioguído  pela  sua  Escola  Moral  ^' 
qiie  tem  produzido  Escriptores  de  Lfrande 
nome,  como  HutcÂs&u^  Shatlieshury  ^  Biinie-^ 
Srãith  3  Fergiison  ,-  Reid. ,  Stewart ,  Brmim.  Po-í- 
rém-  o  empenljo  dt^síes  Moralistas  :tem  sida 
©,' formar  hum  ■Sys-temá'  de --Religião  Natural;;^'-. 
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e-de  Moràl  Pura,  sem  consulíaírem 'a  Reve- 
lação contenda  nas  Sagradas  Escripturas  do 
Velho   e   Novo   Testamento.  [ 

Huns  rejeitao  a  -me^.ma  Hev.elaçãor^  ©S 
outros  não  a  reçusãí^^  ra.as  aífeeiao  fazer 
al>síraçno  das  verrlaàes  reveladas,,,  ou  aiada 
ter  indifferença  ás  luzes  que  ,  dí^il^s  _  em^náQ  , 
suppoBilo  que  a  Razão,  hama.^a,  por  si  s.ô, 
sem  outro  auxilio,  lie  capi^^Zi  de  coniieçer  03 
dotçmas  ,  e  .deveres  ,.da  .  dita  ,  í|-eligiao,"  e  Mo» 
ralidade.  Os  qne  sSo  .spals  iiiodestos,  reduzem 
as  suas  inquirições  , ao' e^ame  do  que  se  po- 
de saber  de  certo  §,obrç  estes  -  objectos ,  sem 
recorrer-se  á  .superior  foote  de  iostrueção  5 
qual  be  a  Áuthondade  P.ivina^  maBifestagiosf 
meios  extraordioarios.,,,  sem  todavia  negarem 
a  sublimidade  das  idéas  sobre  a  ^natureaa  d^ 
Deos ,  exeelleoela  da  virtude ,  e  immortalida-? 
de  d'aiina ,  qoe.  se  acliao  wàs  ditas  Sagradas 
Sseripturas, 

Dabi  tem  resultado  o  conceito  de  que. os 
yeferidos  EscHptores  são  raeros  Dehius  ^  e 
porisso  não  se  podem  reputas'  Guias  segura^ 
eiB  Theoria  de  MoraL  Aioda  os  qo€  tem 
preeraineoeia  recoobeeidsi  ,  se  podem  aiguis» 
de  ingratkirio.;  pois  ,  sesido  paíeete  des  suas 
obras  o  serera  versados  na  lição  daqueiles 
escriptos  íigiograplios ,  todavia  liíío  re^vonhe-? 
cem  a  obrii>'ação  que  deveui  ao  ^eii  estudo, 
de  Ç]x\e  aliás,  em  boa  paite,  se  derivou  a 
iiiustrução  dos  po^^rjos  entendi  meatos  no  que 
escreverão  com   atM^rto  e  primor. 

He  por  tanto  -de  grande  sati^^façfíO  o 
ver-se,  que  em  a  N{)va  Enej^clopedia  ,  reeen- 
temente  puh-Jínula  na  sobredita  Universifladej 
fosse  tvatado  este  asvsnmpto  por  orthíx^oxo 
Cooperador  desae  Hercúleo  Trabalho  Literário» 
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No  Artigo  de  Philosophia  Moral  ^  assim  se 
eoiífirma   o   exporto  no  Capitulo   antecedente. 

Ainda   que    seja   evidente  j   que  o   Author 
Sa  nossa   existência   poz  em   nossas  mãos   os 
mater  iaes  do  conheci  meu  to  ,   e  pela   constitoi» 
ção   e   cireirnstancias  da  nossa  natureza,  nos 
dirige  á  pratica  das  acções  moraes  ,  á  que  nos 
devemos   conformar;  comtudo   iie   cejeto,   que 
jamais     eonverterlamos    esses    elemento^    em 
DOBSa  vantagem  sera  ajuda    de  iiistruceao  su- 
perior á  dada  pela  razão  do  homem.  Deos,  na 
verdade ,   tem-nos  dado  abundantes   meios  de 
insttucção  relativamente  aos  principaes  deve- 
res  da  Moral;   porém  he  certo,   qiie  nao   me- 
tjo»  abundantes    são   os  raateriaes   de  erros  e 
prquizos  que  resultão   da  tendência  dos  nos- 
sos appetites  e  paixões.   Isto   he  o  que  faz^  a; 
natureza  humana  mostrar-se  como  Imnia  mis- 
tura  de   sabedoria   e  loucura  ,    de  sentimentos 
virtuosos ,  e  de  affectos  depravados.    Isto  en- 
fraquece  a  convicção  das  verdades  religiosas 
ainda    nas   pessoas    mais    iilustradas ,   e   lhes 
inspira  o  desejo  de  terem  huma  regra  e  satic- 
Ção   de   Auihoridade   divina,   para   o    regula- 
Hiento    da   sua    conducta.  —  Em    suni^ma :    os 
princípios  da  Moralidade  natural   estão  quasi 
na   mesma   linlui   da    Religião   natural ;    pois , 
ainda    que   a   existência ,    e   os    attributos   de 
Deos,  se  possao  inferir  de  todas  as  suas  obras  y 
eomtudo    a   experiência    nos    mostra,    que   a 
í-asão  do  homem  jamais  lhe  deu  justas  e  exa= 
ctas  idéas  ^obre  este  objecto.  Do  mesmo  m®^ 
do ,  ainda  que  a  regra  da  conducta  moral  se 
possa  achar  na  ordem  da  natureza,  e  na  coiis^ 
tituição     dos   nossos    espíritos ,     comtwdo   n&Q 
pode   haver  dúvida  ,   de  que  era  necessária  a 
■Revelação ,   para  habilitar  .  o  ^Genesro  hama»® 
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adistinguir  ,í  <?6m  ceftéza,  a  vírrdãáe  âo  er- 
ro ,Té  as  íHu  soes  dás  paixões  da  rfecta  it*azlía. 
Sem  essa  Revelação ,  quem  poderia  decidir , 
com  absoluta  tcerteza,  entre  as  irínumeravéiè 
variedades  das  opiniSes  dôs  homens;  ou  eS'- 
perar,  q»e  a  sna  opinião  Jamais  teria  a  au- 
thoridade  de  O racula^  parar  idbter  b  asâen^o  da 
Humanidade^?;!    -i  '.!'.;''i' :       -í  (^  \i/':  ■  -i    r;!  ;•  -'/ó-l 

Esta  diffieuMade  foiítâo  foHemientfe  ^seá-i 
tida  por  Sócrates Iqnè |á4g04t  necêssariõ,  -^Tcfue 
éo  Geo  viesse  hum  liístr ufeteJi'  '(iom  especial 
authoridade  para  revelaa*',  «í  tfazer  exíecíitaip 
©s  deveres  do  homens*  Oieero  não  j  nft^fjíos  claJ 
ramente  reconheceu  a  necessidade  dti  hum* 
tal  Mestre;  e  para  se  piovaraf  verdade  d© 
seu  juizo,  basta  a  enumeração  que  tio  Mvro; 
da  Naturezu  yíoí  Déo^e^  faz -das  ôpinifSes  dl-í! 
sordemas  das  principaes  seitas  dos  philo^ophosi; 
Mais  afortunados  do  que  esses  illustres  Gen^ 
tios,  se  já  podemos  proceder  neste  assumpto 
com  maior  confiança  em  as  nossas  investiga-íi 
çÕes ,  be  pos-que  fomos  favorecidos  com  a 
Revelação,  que  lhes  foi  negada,  e  que  tem 
mui  essencialmente  influído  nas  discussões 
moraes,  ainda  daquelles  que  rejeitao  a  sua 
ajuda. 

Não  intentamos  em  os  nossos  exames  pôr 
em  conílicto  a  Razão  com  a  Revelação ,  mas 
jsim  o  expôllas  *como  mutuamente  cooperan- 
do em  estabelecer  os  mesmos  importantes 
resultados.  Compete  áseiencia  da  Theologia 
o  certificar  as  sancçÕes  da  Religião  Revela- 
da ;  pertence  ao  estudioso  da  sciencia  da 
Moralidade  o  aoalysar  os  princípios  das  aeçces 
moraes ,  e  indicar  os  seus  fundamentos  em 
a  natureza,  e  circunstancias  do  homem,  Ni  o 
he   possível  eai^discussfes  sbbre  este   assump-» 
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to,     inteiramente    separar    a   Moralidade    da 
Theologia.     Porque,    logo   que   os  homens  ad- 
quirem   a  convicção   da  existeecia   úq    Deos^, 
as    suas    idéas    moraes    por  força  são   consi- 
deravelmente  influídas    pelos    atíributos    que 
conceberem   do  mesmo   Deos.    Se  ^suppÔe  que 
elle  he  cruel,  vingativo,    ou  lascivo,    he  na- 
tural  que    espere     o    ver    aos    seus    devotos 
com  igual  caracter ;    pois  ,   huma   vez  que    se 
crê  haver  hum    Deos,    deve  se  entender   que 
he  necessário  obedecer-lhe^  e  imitallo.  He  por- 
tanto  absolutaoáente  indispensável  em  toda  a 
discussão  morai   certificar  ,    o  como    as   facul- 
dades  do   homem,    sem  ajuda   da  Revelação, 
podem  alcançar  rectas   idéas   da  natureza    de 
Deos,    e    de   seus   attributos  r  se    o  resultado 
for  justo ,    elle    constituirá    a   regra    de    que 
não    haja    recurso    para    Superior    Áuthori- 

dade. 

Ora,  tomando-se  os  factos  por  fundamen- 
to da  theoria,   demonstra-se ,   que  isso  não  se 

pode  obter.  Basta  recordar  a  impura  e  ab- 
surda tbeologia  dos  Egypcios ,  Gregos  ,  e  Ko- 
niafios,  para  não  se  hesitar  ^em  decidir  so- 
bre   a   ÍDCompetencia    da   razão   humana    em 

descobrir  os  attributos  ^  e  perfeições  do  En- 
te Supremo.  ^ 

Talvez  se  pense  não  ser  de  boa  razão 
o  decidir-se  sobre  a  capacidade  do  espirito 
humano  em  conhecer  taes  attributos  e  per- 
feições ,  só  por  se  considerarem  as  suas  aber- 
rações e  perversidades  nesses  objectos.  O  que 
se  deve  inquirir  he  ,  se ,  só  com  as  faculda- 
des naturaes,  he  possível  ter  exactas  idéas  so- 
bre os  ditos  objectos?  Na  verdade,  a  crença 
isa  existência  de  hum  Ente  Supremo  he  quasi 
iMiiversai :   e  em  vários   paizes  se  tem  achado 
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mui  ill listrados  conhecimentos  sobre  a  unida- 
de de  sua  natureza  ,  e  de  alguns  de  seus 
attributos ;  mas  em  nenhum  caso  podemos 
decidir  com  certeza  até  que  ponto  essas  idéas 
são  as  producçÕes  da  Razão  sem  ajuda  de 
Revelação !  Os  Metaphysicos  tem  demons- 
trado o  processo  natural  por  onde  a  idéa  da 
existência  de  Deos  tem  podido  excitar-se  no 
espirito  humano ;  porém  he  impossível  de- 
monstrar ,  se  ella  jamais  entrou  de  tal  ma-^ 
neira.  O  facto  he ,  que  era  todo  o  Mundo 
jamais  se  vio  hum  Systema  de  Deísmo ,  que 
fosse  o  puro  resultado  da  Razão  humana ; 
antes,  ao  contrario  se  mostra  que  todas  as 
ReligiSes  que  tem  existido  na  terra  forão  ou 
de    Tradição,   ou  de  RevelaçaOo 

Em  todas  as  parte  do  Mundo  descober- 
to e  habitado  só  se  tem  achado  vestígios  de 
Superstição  tradicionaria ,  e  jamais  hum  sys- 
tema de  Religião  Natural.  A  variedade  das 
superstições  cheias  de  maiores  absurdos  e 
extravagâncias ,  manifestao  que  ellas  não  são 
p   prezente   da   Razão. 

Onde  pois  descobriremos  a  pretensa  pura 
Religião  da  JVjtureza.  Não  entre  os  sábios  da 
Grécia,  que  verosimilmente  derivarão  suas 
doutrinas  religiosas  dos  philosophos  e  hiero- 
phantes  (padres)  do  Egypto ,  e  estes  com  toda 
a  probabilidade  dos  da  índia.  Todas  essas 
Nações  não  tiverão  pertencÕes  algumas  á 
essa  Religião  da  JVutureza :  todas  ellas  attri- 
buem  aos  seus  Legisladores  e  sábios  as  res- 
pectivas leis  e  ieligi5es;  e,  não  obstante  a 
reverencia  que  prestavão  aos  fundadores  de 
seus  Impérios  e  Cultos  ,  nunca  lhes  attribui- 
rão  a  honra  de  descobrirem ,  somente  pelos 
seus   engenhos ,   as   leis   e   opiniões   religiosas 
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que   promulgarão  ,  mas  sim  á  especial  beneíi- 

cencia ,    e   iliuminação  dos  Deoses. 

Aioda  sem  termos  por  guia  a  Escriptura 
sagrada,  he  de  crer,  que  a  doutrina  sobre  a 
existência  e  attributos  de  Deos  fosse  revela-, 
da  aos  nossos  prijoeiros  pais ,  e  que  as  su- 
perstições que  se  tem  achado  em  todos  os 
povos  forao  oorro:n,plIas  tradições  da  Revela- 
ção   primií;iva. 

He  além  disto  facto  notável ,  que  nos 
coíibecimentos  bumaiios  sobra  objectos  distin- 
ctos  da  Religião ,  os  seus  melhoraíueutos 
avaução  com  progresso  e  firmeza ,  em  pro- 
porção de  maior  estudo  e  experiência :  po- 
rem o  resultado  he  contrario  em  matérias 
reiiíçiosas ,  e  o  lapso  de  tempo  invariaveluen" 
te  produz  degeneração  e  cnrrwpmo.  Os  mais 
aatigos  escriptos  mais  se  aproxim^io  á  verda- 
de sobre  alguns  fundameotaes  princípios  de 
r3ligião.  Assim  vê-se  nos  mais  anti^ços  escri- 
ptos dos  Bramioes  doutrinar-se  explicitamen- 
te a  unidade  de  Deos :  e  comtuJo  tal  dou- 
trina he  absolutamente  descoíihecida  pelos 
povos  modernos  da  índia ,  que  são ,  e  tem 
sido  imraemorialmeote ,  os  mais  grosseiros  ido- 
latras   do  mundo. 

Não  decidindo  que  seja  absolutamente 
impossível  fundar  hum  Systema  de  Moral 
sobre  a  base  da  Religião  Natural ,  comtudo 
attenta  a  historia,  se  pôde  affirmar,  que,  ain- 
da que  o  espirito  humano  não  fosse  de  todo 
incompetente  a  descobrir  a  importante  veif- 
dade  da  existência  de  Deos ,  esta  importante 
verdade  não  seria  de  vantagem  prática ,  sem 
ajuda  da  Revelação;  pois  seria  logo  desfigu- 
rada pelos  prejuízos  que  resultão  das  paixões 
humanas,   e  que   antes  viria    a  ser  hum  meio 
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de  perversidade  que  de  melhora  da  nossa 
condiicta.  Por  isso  o  beneíieo  Autbcpr  da  íiob- 
sa  natureza ,  por  nos  livrar  da  perplexidade 
das  opiniões,  nos  deo  huma  Revelação,  qu43 
contém  regras  do  dever  ,  que  instanjtanea- 
meníe  as  nossas  consciências^  approyão ,  e 
que  ,  sendo  examinadas ,  se  aclião  perfeitamen- 
te conciliáveis  com  a  luz  da  Razão ,  com  os 
interesses  da  Humanidade ,  e  com  os  ordiná- 
rios  arranjamentos   da   Providencia. 

_  A  immortalidade  (T  alma  lie  outro  foií- 
damental  dogma  da  Religião  Natural  ,  e  to- 
davia ainda  os  maiores  philosopbos  moder- 
nos ,  se  não  recorrem  á  Revelação ,  são  per- 
plexos ,  não  achando  evidentes  as  provas  de= 
rivadas  somente  da  luz  da  Razão ,  e,  quan- 
do muito ,  se  não  a  negíco ,  ncao  na  que  di- 
zem zi  dúmda  respeitosa.  —  Franklin ,  que  en- 
sinou tirar  os  raios  das  nuvens,  sendo  Deista, 
mais  de  octagenario,  conversando  sobre  este  as- 
sumpto ,  disse ,  —  que  se  havia  ajustado  com 
hum  amigo,  que,  o  que  morresse  primeiro, 
viesse  contar-lhe  o  que  se  passava  na  outra  vi- 
da; mas,  falecendo  aquelie,  não  cumprira  a  pa- 
lavra.—  Todavia,  sendo  virtuoso,  esperava  a 
immortalidade  por  Mercê  do  Eote  Supremo , 
como  de  pura  Graça ,  entendendo  ser  alheio 
da  justiça  o  perteader-se  vida  eterna  em  pre- 
mio de  virtude  limitada,  como  se  qualquer 
pessoa  intentasse  que  o  Governo  lhe  desse 
huma  grande  herdade  por  ter  feito  pequeno 
serviço 

Concluirei  com  a  observação  do  moderDo 
escriptor  Inglez  ã?is  —  Belíezas  ,  Flarmonias  , 
e  Sublimidades  da  Natureza  ~  edição  de  Lon- 
dres de  1821.  No  Tom.  IV.  Cap.  iV.  pag.  314 
diz?   "  O  graode    segiedo    da   immortalidade 
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d' alma   nos  he  certificado  por  moitas  razoes? 

medo  da  anniquilação ;  sede  de  fama;  inde- 
íialda  possibilidade  de  seiencia;  amor  da  jus- 
tiça y  honra ,  e  virtude ;  inquieta  actividade 
que  de  nada  se  satisfaz  |  esperança  de  felici- 
dade perpetua ;  superioridade  do  espirito  á 
tudo  que  he  visivel ;  inverosimiiliansa  de  des- 
truir Deos  a  sua  mais  exceilente  obra,  e  quan- 
do aliás  não  destroe  pai  te  alguma  da  maté- 
ria, que  ^só  toma  novas  formas.  Com  tudo  5, 
desde  Aristóteles  até  Loke,  e  Berkeley,  F.ei^j 
e   Stewart,    tudo   he  conjectura! 

C  A  P  I  T  U  LO.  XIIL 


Da    Moral    Egoistiea^ 


Scriptores  modernos ,  que  não  íqui  por 
Estrella  Polar  a  Revelação  do  Evangelho  j 
que  ensinou  a  pratica  dos  nossos  deveres 
só  pela  razão  de  serem  de  ordem  e  vontade 
de  Deos ,  e  o  preceito  da  abnegarão  de  si  mes- 
mo para  o  exercício  da  virtude  pura ,  enthro- 
nizarão  o  Amor  próprio ,  ou  o  Egoiamo ,  como 
o  ídolo  da  vida ,  e  o  único  real  estimulo  dos 
actos  humanos ,  pelo  qual  cada  individuo  pro- 
cura o  seu  bem  e  melhoramento ,  com  pre- 
ferencia ,  e  ainda  á  custa  ,  do  de  seus  seme- 
lhantes. Estes  Escriptores  reduzem  todo  o 
senso  e  dever  moral  á  mero  calculo  de  in- 
teresse particular. 

Dizem  que  isto  assim  he  por  força  da 
Constituição  do  homem ,  estabelecida  pelo 
Author  da  Natureza.  O  desinteresse  que  al- 
guns affectão  ,  he  desmentido  pela  consciência 
de  todo  o  individuo:  os  que  o  ostentSo  ,  são 
ou  hypocritas  ,    ou  sagazes   calcola-dores ,    que 
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ás  vezes  prescindem  de  bens  ténues  presen- 
tes ,  pela  certa  esperança  de  maiores  hens 
futuros,  cujo  goso  antecipado  pela  imagioa- 
cão  vale  a  pena  do  sacriíicio  da  omittida 
vantagem.  Fie  interesse  bem.  entendido.  Aioda 
os  sinceros  amantes  da  virtude,  que  parecem 
rígidos  sectários  da  probidade ,  sem  esperan- 
ça de  bem  physico  ,  próximo ,  ou  remoto , 
assim  obrão  pelo  amor  da  fama,  estima,  e 
honra,  que  a  sociedade  dá  aos  virtuosos ,  e 
especialmente  aos  que  se  submettem  á  sacri- 
fícios ,  ainda  da  vida,  por  amor  do  Bem  Pu- 
blico, íle  sempre  em  todo  o  caso  o  amor  pró- 
prio ,  mais  disfarçado ,  o  verdadeiro  piineipio 
impellente  e  imperativo  das  acções  humanas, 
posto  que  ajustadas  á  utilidade  geral  da  Es- 
pécie. Em  fim;  dizem  estes  Mestres  do  Egoís- 
mo ,  Satyricos  da  Constituição  divioa  e  hu- 
mana: tudo  na  sociedade  he  commereio  e 
cambio  de  equivalente,  e  nada  se  faz  de  graça 
nem  ainda  do  Pai  ao  filho ,  o  marido  a  mu^ 
Iher  &c. 

Eis  a  doutrina  corrente  da  Moral  Egoisti-^ 
ca,  que  infelizmente  muito  predomina  nas 
mais  cultas  Nações !  Até  são  vulgares  os 
provérbios :  zz  todos  aodão  á  soa  conveniência, 
e  he  huma  das  causas  da  grande  corrupção 
que  neilas  se  observa  ainda  onde  se  preza  a 
hoa  companhia,  z=  cada  hufâi  trata  de  si  ,  e 
Deos  de  todos  ~. 

Com  tudo  o  Senso  comoium  contradiz 
esta  falsa  Moral ,  que  Sophistas  tem  mal  de- 
duzido da  Lei  Natural  da  Conservação  ,  que  , 
na  verdade,  he  de  tão  extensa  e  poderosa  in- 
fluencia, tanto  nos  homens,  como  nos  animaes. 

Em  todas  as  línguas  ha  os  termos ziJíi- 
teresse    e  Dever  —  que   não     só  tem     sentido 
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diverso,  mas  opposto.  Sem  dúvida  a  cons« 
tante  pratica  do  dever  be  do  real  interesse 
dos  homens;  mas  muitas  vezes,  atteiitas  as 
vantagens  presentes,  e  tentações  urgentes, 
elles  estão  em  conflicto  ,  e  mão  se  pode  exe« 
(ííiitar  o  dever  sem  perda  de  considerável ,  e 
ainda  grande,  Interesse,  e  até  sem  risco  de 
sacrifício  de  vida.  Em  taes  casos  he  preci- 
so ter  alma  forte,  com  o  habito  de  virtude, 
para  não  se  deslizar  da  probidade :  e  nem 
todos  os  homens  tem  essa  rigida  virtude,  e 
caracter  firme.  Por  isso  os  Legisladores ,  que 
considerão  o  curso  ordinário  das  cousas  ,  ja- 
mais perraittem  julgar  em  causa  própria , 
nem  dão  fé  á  testemunhas  que  tem  interesse 
no  vencimento  da  parte ,  ainda  só  por  pa- 
rentela e  amizade.  Até  não  se  dá  juramento 
ao  réo  em  crime  capital ,  e  enorme ,  peio 
justo  receio  de  que  faltará  á  verdade ,  pe^ 
lo   bem    da   vida ,    honra ,   e  fazenda. 

Ainda  que  não  sejão  assas  ordinaiios  os 
actos  perfeitamente  desinteressados  á  bem 
al«"ura  de  individuo  çO  do  Publico  ,  e  nos  tratos 
económicos  e  mercantis  prevaleça  o  interesse , 
como  o  prineipio  motor  ,  todavia  ,  attendendo- 
se  a  voz  da  consciência  ,  bem  distinguimos 
os  actos  que  fazemos  por  interesse  próximo 
ou  remoto ,  dos  que  não  tem  outro  motivo 
mais  que  a  pura  benevolência  aos  nossos  se- 
melhantes,  sem  a  menor  esperança  de  re- 
tribuição ,  só  pelo  divino  prazer  de  fazer 
bem  ;  e  a  nossa  complacência  he  tanto  maior, 
quanto  o  senso  interior  nos  faz  reconhecer  © 
a»ísoluto  desinteresse  com  que  obramos.  Os  es- 
píritos elevados  sempre  hao  de  reconhecer,  co- 
mo fuodada  na  altivez  e  bondade  do  cora- 
ção humano,     a   regra   que    se  lê   nos  ^ctúè 
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dos  apóstolos  =:  he  melhor  dar  que  re- 
ceber. =: 

A  Lei  Evangélica  ordenou  contra  a  Mo- 
ral Egoistica  a  sublime  regra  3  —  dai  a  esmola^ 
sem  que  a  tua  mão  direita  saiba  o  que  faz  a  es- 
querda 5  tendo  só  o  ollio  na  bondade  do  Pai 
celeste  ,  e  sem  espeiiir  reioroo  e  louvor  dos 
homens — .  Na  Christandade  são  mui  commuas 
taes  actos;  o  em  Inglaterra  ha  muitas  gran- 
diosas dotações  de  Estabelecimentos  Pios  de 
bemfeitores  anoíiynios ,  qtie  fazem  especial 
honra  ao  pais ,  já  mostrando  o  gráo  elevado 
que  ahi  ha  de  exercieio  da  Morai  ChristSa ; 
como  dá  testemunho  ,  não  suspeito ,  M\\  Ale- 
ocanãre  de  Laborde  na  sua  obra  de  1818  so- 
bre o  Espirito  das  Associações^ 

Em  fim  o  Egoista  f  e  interesseiro,  he  como 
o  avarento,  e  7ner cenário,  o  objecto  do  abor- 
recimento e  desprezo  de  toda  a  Humanida- 
de :  assim  como  o  Generoso  e  Desinteressa- 
do ,  que  faz  o  be^n  pelo  bem ,  he  objecto  ào 
amor  e  veneração  do  Mundo.  Estes  sentimen- 
tos estão  plantados  em  todos  os  corações. 
Por  tanto  a  Lei  Natural  não  dictou  o  egois- 
7)10 ,  mas  sim  o  desinteresse ,  isto  he ,  a  be- 
neficeneia  ejfectiva  ,  ainda  com  risco  da  exis- 
tência individual.  As  Instituições  de  Cari- 
dade perigosa  aos  caritativos  ,  -  coiiío  íí 
dos  Hospitaes ,  que  abimdão  aioda  no  P"ga- 
nismo,provão  os  restos  ainda  vivos  da  bon- 
dade   original    da    constituição   humana. 

Do  exposto  não  se  segue  5  que  o  amor 
próprio  seja  iíieompativel  com  a  virtude  ,  ex- 
ercendo-se  em  justos  limites  ,  sem  exclusivo 
do  amor  do  próximo,  do  publico,  e  do  Gé- 
nero humano:  também  ha  aeveres  individuaes , 
que  a  Lei   Natural  obriga  a  cada  pessoa  prés- 
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tar  d  si  mesmo,  como  se  explaoará  oa  Parte  II.^ 
o  qoe  unicamente  se  reprovsi ,  he  o  vicio  do 
d  mim.   só. 

CAPÍTULO     XÍV. 


Systema  Anti- egoístico., 

^AVÍD    Hume    nos    seus    Ensaios  Pliiloso— 

phÃcos  5    fez.  hábil  ~  líiquirição  sobre  os  Princi" 
pios    da  Moral.    Ainda     que    fosse   tachado   de 
Sceptico   na  sua  Historia  da  RelÍ8;iào  Maturai  y 
comtudo   tem    o  mérito   de  refutar  o  Sistema- 
Egoístico  y    que    estava    grassando    na    Gram 
Bretanha  ,  maiormente   depois    da  engenhosa  , 
mas  sophistica,  Novella  da  Fahula  das  Abelhas 
úid  Mande Diíle ,    que   negou    a  pureza   das  vir- 
tudes .  da  sociedade   civilisada ,   e  pôs    a   base- 
dos   dcveres^  só  no  amor  próprio,   ou  interesse 
partkiilar.   Elle  estabeleceo    a  Theoria  da  Mo-- 
ralidmle  na  Geral  Uiiíidade  da  Espécie  huma- 
na 5     qualificando    de  virtuosa     ou.    viciosa    a 
acção  ,.   oa  proporção   em  que   se  conforma  ou 
i*epogna  áquella.  Geral  Utilidade.   A  sua  theo- 
ria  pois  se  pode  intitular  —  Sjjstema.  Anti-egO"- 
útieo — .   Aqui    só  fn.rei   o  seguinte   breve  ex- 
tracto ;    poia    a  plena,   convicção    só    se    pode 
ter   leado-se    a  inteira  theoria.  do  Author. 

O  Amor  próprio,  ou  EgoismOj,  he  hum  prin- 
cipio qwe  se  soppoe  predominante  na  socie-- 
dade  :  mas  elle  he  absolutamente  incoinpati-- 
vei  com  a  virtude,  ou  sentimento  morai;  e 
€<Doio  elle  Díío  procede  de  outra  oi-iuxm  se- 
mio  íla  mais  depravada  disposição  do  indivi--. 
duo  5  asaim  também  ,  em  seu  turno  ,  tende  a. 
animar  ainda  mais  nos  outros  esta  depravação,, 
€oiJul;m'me  ao  systema.  dos-  que  propugnao  pela 
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existência  ,  intensidade  ,  e  iiiiivevsal  operação 
deste  principio  ,  q«e  dizem  ser  da  natureza 
humana ,  toda  a  benevolência  he  mera  hypocri- 
sja  ;  a  amizade  he  falsidade  ;  o  patriotismo  ,  e 
espirito  publico  he  farea ;  a  fidelidade  huma 
armadilha  para  obter  confidencia ;  de  sorte 
que  todos  os  homens ,  na  verdade ,  em  todos  os 
seus  procedimentos  só  tem  em  vista  o  seu 
particukir  interesse ,  e  por  isso  praticão  os 
mais  especiosos  disfarces  ,  a  fim  de  ficareia 
os  outros  desacautehidos,  efóra  de  sua  giiavdaj 
e  serem  expostos  a  cahirem  em  todas  as  ma- 
«hinaçces  e  fraudes.  —  He  fácil  conhecer  o  ca- 
racter de  toda  a  pessoa ,  que  professa  taes  prin- 
tíiDios,  e  que  em  sua  consciência  não  desmin- 
ta^ tão  permiciosa  theoria,  que  representada 
Constituição  moral  da  Humanidade  em  tão 
odiosas  cores:  mas  he  difficil  persuadir,  que 
homens  de  entendimento  ,  sem  terem  o  co- 
ração pervertido,  possão  adoptar  tal  systema 
egoistico ,  a  não  ser  por  terem  delle  feito 
negligente  e  precipitado  exame. 

Pessoas  superficiaes ,  tendo  observado , 
<que  muitos  homens  obrão  com  falsos  pretex- 
tos ,  e  simulados  sentimentos  ,  tirarão  de  fac- 
tos particulares  a  conclusão  geral,  que  todos 
são  igualmente  corruptos  ,  e  cgoistas  ,  e  que 
nelles  não  ha  gráos  de  bons  òu  máos ,  mas 
que  são  creaturas  só  cheias  de  disfarces  e 
apparencias. 

Ha  outro  principio ,  que  se  assemelha 
ao  antecedente,  e  que  tem  sido  o  fundamen- 
to de  mais  plausível  systema  egoístico ;  e 
iie  que  a  affeiçao  que  sentimos  ,  ou  imagina- 
líios  sentir ,  pelos  outros  ,  não  he ,  nem  [íóde 
ser,  desinteressada;  e  quo  ainda  amais  sin- 
cera e  generosa  amizade   he  mci^a  modijícarít» 
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íim(fr  próprio ;  e  que ,  quando  parecemos 
os  oiais  empenhados  em  projectos  de  felicl"- 
dade  do  Geoero  hiimaoo ,  nisso  não  proey~ 
ramos  ,  aioda  sem  o  seotir  5  mais  do  qoe  a  nos- 
sa própria  satisfação  ;  e  só  por  enttiusiasmo  he 
que  affectamos ,  que,  prociiraedo  os  ieteresses 
dos  ooíros,  estamos  inteirameote  livres  de  todas 
as  coníideraçÕes  de  nosso  interesse  particular. 
Por  estes  systemas  pois  niaguem  he  ca- 
paz de  ter  os  verdadeiros  sentimentos  da  be- 
nevolência ,  e  de  respeito  á  genuína  virtude, 
Poréoi  esta  philosophia  malina  he  antes  a 
satyra  da  depravação  do  actual  estado  da  so- 
ciedade ,  do  que  a  imparcial  e  cândida  de- 
lioeação  da  natiueza  humana;  pois,  na  prá- 
tica ,  não  ha  quem  não  sinta  e  experimente 
o  próprio  desinteresse  em  innumeraveis  acções 
da    vida. 

Sem  duvida  muitos  homens  fasem  de  's-i 
próprio  o  seu  iã©lo :  mas  o  geral  da  Huma- 
Bidade-  tem  cândidos  sentimentos  de  benevo- 
lência e  amor  do  próximo,  que  nSo  se  pode 
osophicameote  explicar  por  amor  próprio. 
j^íuitas  vezes  damos  louvor  á  acções 
virtuosas  ,  feitas  em  mui  distantes  e  remotos 
paizes ,         " 

cão  não  poderia   descobrir  a   oials  leve  appa- 
rencia    de  interesse   pessoal  ,  011   achar    coone- 
_       a  da,  nossa  felicidade   com  successos 
tão   separados   de  oós. 

iim  acto  Mobre  e  generoso ,  ainda  feito 
pelo.  oosso  adversário ,  produz  a  nossa  appro>- 
vaçãoj  posto  qiíe  alias,  pelas  suas  coDseqiiea- 
cias  s  se  recoolieça  ser  prejudicial  ao  nosso 
particular  interesse» 

amor     paterno,     que     he   tão    gerai, 
efoftSa  liQ  tambeoj ;>   no  geral,  absolutanieat© 
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desinteressado  i  a  siia  intensidade  ainda  he 
liiaior  nas  mais ,  que  ,  soífrendo  indiziveis  in- 
commodos  na  criação  dos  filhos,  quando  Ihesfal- 
lecem  ,  doem-se  e  chorão  sem  consolação ,  sen- 
do alias  a  morte  o  meio  de  as  alliviar  de  tan- 
tas pena?. 

As  virtudes  sociaes  da  humanidade  e 
benevolência  exercem  a  sua  influencia  imme- 
diatamente  por  directo  instincto  ou  impulso 
da  natureza ,  tendo  quem  as  pratica ,  só  ou 
principalmente ,  em  vista  o  simples  objecto , 
que  move  o  aíFecto ,  sem  ter  em  considera- 
ção algum  plano  ou  antecipado  systema  de 
operações  da  vida ,  nem  as  consequências 
resultantes  da  reciprocidade  dos  outros.  O 
pai  corre  em  anciã  e  agonia  ao  auxilio  do 
iillio  5  sem  ter  tempo  de  reflectir  sobre  os  sen- 
timentos e  exemplos  dos  outros  homens  em 
iguaes  circuestanciíis  ,  nem  sobre  o  interesse 
que  lhe  resulta  da  conservação  do  mesmo 
filho.  O  homem  generoso  com  transporte  se 
aproveita  das  opportunidades  que  se  lhe  of- 
íerecem  de  prestar  serviço  á  seu  asuigo , 
sem  lhe  oceorrer  que  com  esse  expediente  o 
induzirá  também  a  retribuir-ihe  com  igua! 
obsequio.  Ainda  os  homens  de  sentimen- 
tos ordinários  tem  gosto  de  achar  occa- 
sioes  de  serem  preatativos  á  pessoas  carecidas  , 
sem  que  lhes  venha  ao  espirito  ter  delias 
a  menor  compensação.  Cada  individuo,  anão 
ser  malvado,  e  inteiramente  insensi^el  m:» 
bem  commum  ,  sente  o  estar  sob  o  dominio  da 
Influencia  das   afíeiçÕes   benéficas. 

Este  escriptor  tem  o  mérito  de  combater  , 
não  só  a  Moral  Egoistica,  mas  também  a 
que  se  pôde  chamar  a  Aíoi^ul  vaidosa ,  com  que 
ainda  os  sectários   da  virtude  muito  aspirão^ 
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ntL    prátka    de    seus    deveres  ,    a   merecer    a 
.approvação ,    e    o  louTor    dos   homeos  ,    e  fai- 
.tão    aos  deveres  da  piedade  ao  Áiitlior  da  nos- 
.sa   natureza,    qee  ordenou   a   virtude,    e  deo 
á     todos     o     delicioso    seotimeiíto      da     mais 
viva  complacência   em  praticalla,    CoDtra  estes  •- 
elle  faz    a   seguinte  apostrophe ,   que   p5e    na 
bocca  de  hom  Philosepho  Platooleo  no  Tom.  1.° 
'da  sobredita   Obra    Ensaio   XVII.  "  Oh  philo- 
■sopho !    A  tua  sabedoria  he  vaa ,    e  a  toa  vir- 
tude  inútil.    Tu    procuras     os    igoorantes    ap- 
plausos    dos  homens ,    e  não    as  solidas   refle- 
xões   de  tua   própria   conscienda  ,  ou  ainda   a 
mais  solida  approvaçao   do  Eote  ,    que  ,  de  hu- 
ina  só  vista  de  seus    oliios   omoi-vedores  ,  pe- 
netra  o  Universo.  Tu    deves    peio  intimo  sen- 
so   reconhecer  o   quanto  he  superficial    a   tua 
pretensa  probidade,  quando,  intitulando-te  bom 
cidadão,   bom   filho,   e  bom  amigo,  te  esque- 
ces do  teu  mais  alto  Soberano ,    que  he    o  teu 
verdadeiro    pai ,     e    o    teu    maior    beinfeitor. 
Não   he   a  adoração    devida    á  iiííinita  perfei- 
ção ,    donde   emana  tudo    que    he  bom     e  va- 
lioso ?    Não    deves    gratidão    ao   teu    creador, 
que     te   chamou    do    nada ,    —   pondo-te     em 
tantas   relações  com   creaturas   teos   semiloan- 
tes ,    e  requerendo    que  preenchas    os  deveres 
que    cumpre    prestar    á   cada  hum ,    sem   que 
te    olvides   do  que  taoibem   deves   á  Elle  mes- 
m^o  ,  o  mais   perfeito    dos  Entes ,  e  á  quem   es- 
tás  connexo 'com    os   mais    estreitos  laços?  „ 
Contra    as  vulgares   queixas,   dos    muitos 
inales ,  phijisieos   e   moraes ,    que    existem    ain- 
da nas  que  se  dizem  JVaçÕes  morigeraãas ,    da 
visível  desigualdade  entre  virtude  e  premio ,  € 
da  incerteza  de  futuro  estado  m  pela  lu%  da  ra« 
^ão )   assim 
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**  Sobre  o  coiilieeimento  dos  attributos  do 
Autlior  da  Natureza  ,  a  grande  fonte  dos  nos- 
sos erros  he  a  iliimitada  líeença  de  eonjectu- 
jra ,  com  que  tacitamente  nos  consideramos 
pôr  no  lugar  do  Ente  Supremo,  e  concluímos, 
que  a  sua  vontade  em  toda  a  occasiãa 
observará  a  snesma  condueta ,  que ,  se  esti- 
véssemos na  sua  situação ,  abraçaríamos  co- 
mo  a  mais  racionavel  e  elegi vel.  Mas  ,  além 
de  que  o  mesmo  curso  ordinário  da  Nature- 
za assas  convença,  que  quasi  todas  as  cousas 
são  reguladas  por  máximas  ,  e  principios  mui 
differentes  dos  nossos ;  he  também  contrario 
á  todas  as  regras  da  analogia,  o  formai  ra- 
eiocinios  para  concluir,  pelos  desígnios  e  pro- 
jectos dos  homens ,  os  designlos  e  projectos 
de  hum  Ente  tão  diíFerente ,  e  tão  seperior, 
e  incomparável  ,  ainda  mais  do  que  o  Sol  he 
a  respeito    da  luz   de  huma    vela.  „ 

„  Certamente  ha  hum  Ente  que  preside  so« 
fere  o  Universo,  e  que  com  infinita  sabedoria 
e  poder  tem  reduzido  os  elementos  que  pare- 
cem eontradictorios  ,  ajusta  ordem  e  propor- 
eão.  Os  presumidos  sectários  da  Razão  dis= 
putem  quanto  quizerem  até  que  ponto  este 
E^íite  benéfico  prolonga  a  nossa  existência, 
aiém  da  sepultura,  a  iim  de  dar  á  virtude  &■ 
seu  justo  premio ,  e  fazella  completaí^ente 
triumphaBte.  O  homem  moral  ,  sem  decidir 
©ousa  a'goma  sobre  tão  duvidoso  assumpto  g 
he  satisfeito  com  a  porção  que  lhe  está  mar- 
cada peio  Supremo  Dispenseiro  de  todos  os 
bens.  Com  agradecimento  acceitará  qualquer 
maior  recompensa  que  lhe  estiver  preparada  f 
porém ,  quando  se  mallogrem  as  suas  espe= 
ranças,  sempre  se  persuadirá,  que  a  virtud©' 
Jião   he  nome  vao;^  porém  justamente  a  esíi'?* 
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liiará  eomo  sendo  ella  raesma  a  sua  própria  re- 
compensa ;  eile  com  gratidão  recooliecerá  a  be- 
neScencia  de  seu  creador,  visto  que,  ha- 
vendo-o  chamado  á  existência,  deo-lhe,  só 
porisso ,  a  opportsinidade  de  adquirir  a  pos- 
se   de  tanto  bem.  „ 

CAPITULO.     XV. 

Do   Si/stema   Si^mpatkico ,   ou   da   Sensibilidade 

MoraL 


O 


Autbor  da  Natureza ,  constituindo  o  bo- 
meíii  hum  ente  sensivei ,  deo-lbe  duas  es- 
pécies de  sensibilidade  ;  huma  ,  peia  qual  sen- 
te o  seu  próprio  prazer,  ou  dor,  e  atribu- 
lação de  corpo  e  espirito ;  esta  be  a  sensibi- 
lidade physica ;  e  outra ,  pela  qual  também 
sente  j  em  gráo  considerável,  o  prazer,  dor, 
e  desastre  alheio,  ainda  dos  que  lhes  sao 
mais  estranhos  ,  comprazendo-se  em  sua  ale- 
gria ,    e   coodoendo-se    em    sua  desgraça. 

Esta  he  a  sensibilidade  moral.  O  Crea- 
dor,  pela  primeira,  avifa  a  cada^  pessoa 
para  procurar  o  seu  bem  ,  e  prevenir  o  seu 
líial;  e  pela  segunda,  a  estimula  a  salvar  e 
felicitar  a  Espécie  humana,  para  que  nin- 
o-iiem  seja  indlfferente  á  Humanidade,  mas 
participe  da  sua  prosperidade,  ou  se  condoa 
de  sua  miséria,  a  ám,  de  quanto  em  si  estiver, 
contribuir  á  boa  ordera,  e  precaver  a  desor- 
dem do  estado  social.  A  esta  sensibilidade 
reciproca  se  tem  dado  o  nome  grego  de 
Sympa,thia<, 

Adam  Smith  celebrlzou-se  no  meado  do 
secolo  passado  com  a  insigne  obra  da  Theo- 
ria  dm  'Sentimentos  Moraes,  em  que  se  achao. 
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explanadas ,  com  TOiíita  origioalidacle ,  vários 
plienomenos  da  vida  humana,  de  acções  de 
virtude,  vicio  e  crimo,  que  promovem  a  fe- 
licidade ,  ou  fazem  a  desgraça  da  sociedade. 
Nesta  obra  pôz  os  fundàmeotos  da  outra, 
que  ainda  mais  o  afamou ,  e  á  que  deo  o 
titulo  de  — Inquiriçtio  da  JVatureza  e  causas  da 
Riqueza  das  JVaçÕes.  —  Sem  duvida  as  Scien- 
cias  da  Moral  Publica  e  Econoraia  Politica  tem 
entre  si  a  mais  intiroa  e  indissolúvel  conue- 
xão  ;  pois  he  ioi possível  haver  Geral  Morali- 
dade sem  hum  l>om  Systema  Económico,  que 
mostre  e  assegure  os  meios  de  subsisteíicia 
decente ,  activa  Industria ,  e  occupacao  cer- 
ta e  honesta  aos    povos. 

.Smith  fundou  o  seu  Systeoia  de  III  oral 
Í30  sentimeoto  da  Sjmpítthki»  Póde-se4he  por 
isso  dar  o  nome  de  Systema  Spnpathico.  P^^ao 
ha  duvida ,  que  só  por  isso ,  elle  se  recom- 
menda ;  pois  he  conforme  ao  Systema  Evan- 
gélico ,  que  estabeleceu  o  preceito  da  Caridade, 
ou  -benevolência  activa  ao-s  nossos  semelhan- 
tes ,  na  admirável  parábola  do  Samaritano , 
que  bem  e  divinamente  deíinio ,  o  que  era 
prowimo  aos  qoe  a^ectavao  inquirillo,  daodo 
o  vivo  exemplo  no  desinteressado  soceorro , 
<5om  que  hum  estrangeiro ,  e  de  seita  odiada , 
só  por  compaixão  ,  d  vista  de  hisio  mísera veí 
meio-morto  por  hum  assasino ,  (  seodo  olha- 
do com  indifferença  até  por  viandante  Le- 
vita )  promptamente  o  auxiliou  ,  e  deo  or- 
dem para  ser  agazalhado ,  e  curado ,  só 
por  condoído  ,  e  commovido  de  mlsei^icor- 
dia  *.  Outro  exemplo  deo  no  senhor  ,  que  se 
fcorapadeceo  do  servo  que  lhe  pedio  misericor- 
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*  Misericórdia  commoíus  esí^  Ev,  S.  Luc. 

10 


p 


^■^ilr:Ki 


V-  .• 


Q2  CONSTITUIÇiiO   MOUAL, 

dia  por  não  poder  pagar  o  que  devia ;  indlg- 
naiido-se  depois  ,  porque  este  ingrato  foi  se- 
viciar  ao  seu  conservo,  que  lhe  fez  igual  sup- 
plica.  Elle  lambem  ordenou  ,  e  praticou  ,  o  ale- 
grar-se  com  os   alegres,  e    chorar   com  os  que 

chorão.  . 

A  theoria  deste  eiigeiíhoso  e  pio  l^scrip- 
tor  exige  exame  circunstanciado ;  mas  só  se 
poderá  opportuDaiwente  fazer,  quando  na  Par- 
te 11.  desta  Obra  se  explanar  a  admirável  theo- 
ria das  Emoções  Moraes  áe_^Braiim  ,  que 
respeitosamente  a  controverte  em  alguns  pon- 
tos. Aqui  por  oxsl  indicarei  as  seguintes  pas- 
sagens.^ A  primeira  que  se  vê  na  Parte  III. 
Cap.  4.%  e  Parte  VI.  Sec.  2.^  he  transcripta 
pelo  mesmo  Brawn  no  tom.  3.°  Leitura  58 
das  suas  —  Leituras  sobre  a  philosophia  do  Es- 
piriío  Humano;  cuja  theoria  lie  explanação 
analytica    da    Gri-mde    Verdade     aqui    annun-^ 

ciada.  ^ 

"  Nós  originariamente  nao  approvamos  , 
ou  condemnaaios  particulares  aceÕes  ,  porque  » 

exaiiiiaando-as,  se  raostrao  ser  coiicordes  ou 
discordes  á  certa  regra  geral.  Muito  pelo  con- 
trario ,  a  regra  geral  lie  formada  ,  porque  pela 
experieacia  achamos ,  que  todas  as  acções  de 
certo  o^enero  5  ou  circunstanciadas  ejn  certa  ma-^ 
neirã%&o  approvadas,  e  desapprovadas.  Qual- 
quer homem  que  primeiro  vio  bum  deshu?iiano- 
homicídio,  commeítido  por  avareza,  inveja,  e 
injusto  resentimeoto ,  e  maiormente  sendo  con-- 
tra  pessoa  que  amava ,  e  se  coníiava  do  mata- 
ijoi- .  —  quQ  vio  as  agonias  da  pessoa  expi- 
rante ;  —  que  ouvio-o  nos  seus  últimos  suspi- 
ros iamentar-se  mais  da  perfídia  e  ingrati- 
dão do  seu  falso  amigo,  do  que  da  violência 
que   lhe  fizera  ;  —  não  necessita  ,  para  conce- 
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ber  o  horror  de  tal  acção  ,  que  refikèa  ,  qiie 
huma  das  mais  sagradas  regras  de  nossa  cori- 
ducta  era  o  probibir  tirar  a  vida  á  hiima 
pessoa  imiocente ,  e  que  o  hoiMicidio  fòra  cla- 
ra violação  de  tal  regra,  e  eonseqaent-e mente; 
que  a  acção  era  condemmweL  He  evideote 
que  a  detestaçao  deste  crime  se  excita  ifu-- 
tantaneamente ,  e  antes  de  ter  quem  o  vio 
para  si  formado  tal  geral  regra.  Ao  contra- 
rio ,  essa  regra  geral ,  que  elle  poderia  de- 
pois formar,  estava  já  fundada  sobre  tal  detesta- 
ção  que  sentio ,  e  que  se  excitou  no  seu  pró- 
prio peito  ,  só  pelo  pensamento  desta  e  de 
qualquer  outra  particular  acção  do  mesmo 
género.  „ 

No  Tom.  1.°  Cap.  5  ,  faz  a  seguinte  jus- 
ta advertência.  "  Ha  considerável  diíferença 
entre  virtude  e  mera  propriedade  das  cousas  , 
entre  as  qualidades  e  acções  que  merecem 
ser  admiradas  e  celebradas ,  e  as  acções  que 
simplesmente  merecem  ser  appr ovadas.  Em 
muitas  occasiÕes  ,  para  obrarmos  com  perfeita 
propriedade,  não  se  requer  mais  que  o  com- 
•mum  gráo  de  sensibilidade  ,  ou  senhorio  —  de 
si ,  que  os  mais  indignos  áo  Género  liuíiiva- 
no  possuem ,  e  algumas  vezes  em  gráo  qoe 
iião  he  necessário.  Assim,  o  comer  quando 
se  tem  fome ,  lie  certamente ,  nas  occasiões 
ordinárias ,  perfeitamente  recto  e  próprio ,  e 
não  pode  deixar  de  ser  approvado  por  toda 
a  pessoa.  Com  tudo  nada  seria  mais  absur- 
do que   o  dizer ,   que  tal  acção  be  virtuosa.  ,, 

**  O  sentir  muito  pelos  outros ,  e  pouco 
por  nós  mesmos,  o  restringir  o  nosso  egois- 
rno,  e  dilatar  as  nossas  afteiçÕes  benévolas, 
constituem  a  perfeição  da  natureza  humana  ; 
e  €Sta  virtude  he    a  que  só  pôde  produzir  no 

10  U 
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Género  humano  a  barraoiiia  de  sentimentos 
e  paixões,  em  que  consiste  toda  a  soa  pro- 
priedade e  giraça.  Como  o  amar  a  nosso  prc- 
xi«50  conio  amamos  a  nós  mesmos  be  a  gran- 
de Lei  do  Chrlstianisrao ,  também  vem  a  ser 
o  graade  preceito  da  natureza  o  amar  a  nós 
mesmos  somente  como  amamos  ao  nosso  pro- 
xioio ,  ou  (  o  que  vem  a  ser  a  mesma  cousa ) 
como  o  nosso  próximo  lie  capaz   de  amar-nos.  j, 

*'  Ainda  que  os  nossos  eífectivos  bons 
officios  raras  vezes  se  podem  exteoder  á  so- 
ciedade mais  vasta  do  que  á  do  oosso.  paiz ; 
comtudo  a  nossa  benevolência  não  be  circuns- 
cripta  por  alguns  marcos ,  mas  pôde  abra- 
çar a  geoeralidade  do  Universo.  Não  pode-^ 
mos  íormar  alguma  idéa  de  algum  ente  sen- 
sivel »  cuja  felicidade  nós  não  desejariamos , 
ou  á  cuja  miseiia  não  tivéssemos  algum  gráo 
de  aversão.  Na  verdade,  a  idéa  de  hum  ente 
sensivel ,  porém  máo ,  naturalmente  provoca 
o  nosso  ódio;  mas,  neste  caso,  a  má  von-. 
tade  que  lhe  temos  ,  quando  ouvimos  fallar  de 
sua  maldade,  he  realmente  o  effeito  de  nossa 
imiversal  benevolência :  eila  he  o  eííeito  da 
sympathia  que  sentimos  pela.  miséria  e  res^ 
sentimento  dos  outros  entes  iunocentes 
aíveis  ,  cuja  feíicidade  he  perturbada  pi 
liçla   do  Ímprobo.  ,, 

"  Esta  universal  benevolência  todavia.-, 
bem  que  em  si  nobre-  e  generosa  s  não  pode 
ser  a  fonte  de  solida  felkidads  á  pessoa  al- 
guma, Fe  não  ibr  absoiutameníe  coevencida, 
que  todos  os  habitantes:  do  Uoiverso ,  tanto 
o  iofimo  como  o  máximo ,  estão  sob  o  im-. 
mediato  cuidado ,  e  patrocínio  do  grande , 
benévolo  e  omniscio  Ente ,  que  dirige  todos  os 
íSiQvImentos  da  Natuji-eza;  e  que  he  éetermi° 
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nado  ,  pelas  suas  próprias  inalteráveis  perfei- 
ções ,  a  manter  nelle ,  em  todos  os  tempos, 
a  maior  possível  quantidade    de   felicidade.  „ 

"  Toda  a  pessoa  virtuosa  deve  querer   em 
todo    o  tempo ,    que   o  seu   particular   interes- 
se   seja    sacriíicado     ao    interesse     publico    da 
sua   particular  classe ,   ou  coramunidade  ;   que 
o   interesse  desta   classe   e  commoBidade   seja 
sacriíicado    ao   interesse    do    Estado ,     de    que 
he    somente    huma    parte    subordinada ;     qr.a 
igualmente    estes    inferiores    interesses     sejão 
sacrificados    ao  maior  interesse    do  Universo , 
isto    he ,    ao    interesse     ria    Grande   Sociedade 
dos  entes  sensíveis,    de  que   Deos  he  o  im me- 
diato   administrador    e    director.     Deve   estar 
intimamente    convencido ,     que    este   benévolo 
e  omniscio  Ente  não  pode   admitíir   no  syste- 
ina  de  seu  governo  mal  pardal ,    que   mio  se- 
ja  necessário    para   o  Bem    Universal :    e  qu-e 
quaesquer  que  forem  os  infortúnios  que    acon- 
tecerem ,    á   si ,  á  seus    amigos,    á  sua  classe, 
e  Nação  ,  isso    he   necessário    para    a  prospe-. 
ridade    do  Universo  ;     e  por  tanto     que ,    não. 
só    he    de  seu   dever  submetter-se  com   resig- 
nação ,  mas   também  ,  sincera  e  devotamente  , 
desejar   que  assim  acontecesse ;    pois  tal  seria 
o  seu  próprio   arbítrio  ,  se  conliecesse   todas  as 
connexÕes   e   dependências   das  cousas.  ,, 

"  Nem  esta  magnânima  resignação  á  von-» 
tade  do  supremo  Director  do  Universo  pare- 
ce estar  fura  do  alcance  da  natureza  hesnaoa,. 
Esta  resignação  mostra  com  alaciidade  o  sol- 
dado ao  seu*  General ,  ainda  quando  lhe  or- 
dena o  posto  mais.  perigoso ,  ou  a-inda  de 
certo    sacrifício    da   vida.  ,, 

A  corrupção  da  i^Soral  Publica  começa  í. 
«.  3e  íiug-menta^   desde   que  a  syinpath.ia  tem 
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menos  loíloe^fícia   no  corso  oromano 
-As  duas    prrocipaes    causas    do  afrouxamento 
fia  sympathia   são   a  frequência  das  gwerras  , 
e   as    instituições    do    Captlveiro    domestico   e 
civjl ,    e  do   MoDopolio  das   Honras   e   Rique- 
zas ,     que    occasiooão    extrema    desigualdade 
de   fortunas ,    iocalciilavel   exteosao    de  violên- 
cia  e  miséria  5    e,    com   ella,  habitual  insensi- 
biiidade    dos   males   alheios ,    mi   graode  iadif- 
fereoça  ao  seu  bem ,   e  nielhorairáeiíto.    Quan- 
do  se   vêem    Nações ,   em  que  hum   campo  de 
batalha  nfío  horroriza;    em   que    o   povo   cor- 
re   a  ver    dar   a  morte,    ou  castigos    cruéis  ; 
em  que    cada    casa    he    calabouço    e  patíbulo 
para   escravos ,    sem  inspecção   da  Humanida- 
de, e  sem  recursos    contra  a  tyranoia    domes- 
tica,   para     os   senhores    não     fazerem    abuso 
da    authoridade ;     ahi    os   deveres    e    virtudes 
inoraes  mal  se  acharáÕ  em  mui   baixa  escala. 


CAPITULO     XVI. 


A 


Da   Educação   Moral. 


Necessidade  de  boa  educação  tem  sido 
reconheeitla  em  todos  os  Estados  cultos ;  e 
he  corrente  o  provérbio,  que  a  educação  aper- 
feiçoa a  natureza,  e  corrige  a  má  indoie,  de 
sorte  que,  tudo  quanto  os  homens  tem  de  qua- 
lidades louváveis,  o  devem  á  recta  educaçaoe 
Na  verdade ,  o  empenho  dos  Governos  regu- 
lares 5  na  boa  educação  dos  povos ,  suppce 
qye  todos  os  homens  tem  certos  communs  ing= 
tioctos  e  sentimentos ,  para  conviverem  em 
paz ,  reciproca  ajuda ,  e  honesta  industria ; 
a  assim  poderem  desenvolver  progressivamen- 
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te  as  faculdades  iiteis  do  corpo  e  espirito,  e 
terem  o   que   se  diz  Bons   costumes. 

Os  Governos  antigos  forão  mais  cuidado- 
sos da  educação  physica ;  porisso  tanto  na 
Grécia  se  prei^avao  os  exercicios  gumnastkoé^  ^' 
porque  era-lhes  de  maior  e  geral  interesse, 
que  os  povos  fossem  robustos  para  as  opera- 
ções da^  guerra,  a  íim  de  melhor  poderem 
resistir  ás  invasões  de  Nações  salvagens  e 
barbaras.  Os  Governos  modernos ,  depois  da 
invenção  da  pólvora ,  e  instrumentos  bellicos, 
de  incomparável  superioi idade  aos  que  an- 
teriormente se  conbecião  ,  &  força  corpórea  hp 
quasi  de  inconsiderave!  importância  a  respei- 
to á^  força  espiritual,  que  resulta  da  coita- 
ra da  Razão  ,  e  prática  da  Âloralidade.  PfTe 
essa  causa  se  tem  fundado  e  protegido.,  tasitas.. 
Universidades,  Collegios,  e  Casas  de  Educação. 

O  S^/stema  de  Educação  pliysica  e  mo- 
ral de  maior  celebridade  no  continente  da  Eu- 
ropa no  século  passado  ,  foi  o  do^  famoso 
Rousseau  ,  no  seu  Tratado  do  —  Emilio  — ,  em 
que  mostrou  mais  engenho  que  juizo.  Elle  se  io-- 
titnlou  o  Homem  da  Mitureza ,  e  afectou  di- 
rigir a  educação  dos  meninos  feó  pelas  luzes 
da  Razão,  Aiofk  que  manda  ensÍDar-lhes^  os 
dogmas  da  existência  de  Deos  ,  e  immortalida=^^ 
de  d' ahn;\ ,  he  t^odavia  de  opinião  ,  ^ que  nao 
lhes  dê  essa  iostrucçao  antes  de  15  annos  5 
a  fim  de  qive  não  fiquem  com  idéas  erradas 
sobre  tão   ioiportantes   verdades. 

Bem  que  esta  obra.  contenha  algiunà  sãos 
documentos  contra  os  incrédulos  e  sophistas 
do  seu  tempo  ,  comtudo  não  pode  o  Escnp- 
tor  ai'rog'ar~se  o  titulo  de  Mestre  do  Genero^ 
Hirmnno^,  e  pnro  Deista  ,  como  aífeetava  |  pois. 
foi   convencido   na  Republica   das  Letras   por 
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Homesifi  de  Parad'^,vos  ^  e  M^santropo'^^  pelas 
suas  iocineeras  Dissertações ,  em  qoe  porfiou 
demoostrar,  que  -a?!,  sciencias  corrompião  a  so- 
ciedade ,  e  o  estadu  salvagem  era,  fãelh&r  que 
o   civilisado» 

Todavia ,    para  confundir    os   escriptores 
loral    que  ilie  succederao  e  o  copiarão ,  e 
não    meoos    envergonhar    aos    persumidos  de 
lilumínados   do    presente    século ,   que   se  glo" 
rião    de  serem   discípulos  desse  Paradú^Tista  de 
Genebra ,    traasereverei    aqui   a   seg^iiiiite    sna 
ojissão    de   Fé,    que    se    acha   no   Tom.   ÍIÍ. 
124  do  referido  —  Eínilio —  edição   de  Pa- 
ris   de    1802.    Depois     de    expor   com   espirito 
de  coiííradicção  as  suas  dúvidas  sobre  a  verdade 
da  Revelação  da  Lei  Evangélica,  talvez  corapou-- 
gido    pela  consciência  diz  s 

"  A  respeito  da  Revelação  ,  se  eu  fosse 
mellior  raciocinador  ,  ou  mais  instruído,  tal- 
vez  sentiria   a  sua  verdade.  — 

"  Confesso  que  a  magestade  das  Escrip- 
turas  me  espanta ,  a  santidade  do  Evangelho 
ao  meu  coraçSo.  Vede  os  livros  dos  philo- 
sophos  cora  toda  a  soa  pompa;  coioo  são  peque- 
mos comparados  com  este!  Será  possível  que  se- 
ja obra  dos  homens  hum  livro  ao  mesmo  tempo 
íao  sublime  e  tão  perfeito  !  será  possí- 
vel que  a  pessoa  de  que  elle  faz  a  histo= 
ria ,  seja  mero  homem  ?  Acba-se  neiie  o  tom 
de  hum  eotbusiasta ,  e  de  hum  ambicioso  ?  Que 
doçora ,  que  pureza  nos  seus  costumes  !  Que 
graça  sentimental  nas  suas  instrucçoes  !  Que 
elevação  nas  suas  máximas  ?  Que  profunda 
sabedoria  nos  seus  discursos  ?  Que  presen- 
ça de  espirito ,  que  agudeza  e  justeza  nas 
soas  respostas !  Que  império  sobre  as  suas 
Onde   está   o  homem,   onde   está  <? 
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sábio,  que  saiba  obrar,  soffrer,  e  morrer  senti 
fraqueza,  e  sem  ostentação?  Quando  Platão 
descreve  o  seu  justo  imaginário,  coberto 
todo  o  opprobrio  do  crime ,  e  digno  de  ' 
o  preço  da  virtude,  elle  faz  o  exacto  qua- 
dro dê  Jesus  Christo  :  a  sua  semelhança  he 
tão  viva,  que  todos  os  Padres  da  Igr(^a  a 
âentirão ,  e  á  ninguém  era  possível  não  o 
reconhecer.  Que  preoccupaçao  e  cegueira  não 
he  necessária  para  ousar  alguém  comparar  o 
iilho  de  Sophronisca  ao  filho  de  Maria  ?  Que 
distancia  vai  de  hum  á  outro?  Sócrates,  mor- 
rendo sem  dor  ,  sem  ignominia ,  sustentou  fa- 
cilmente o  seu  caracter  até  o  fim  ;  e  se  esta 
fácil  morte  não  tivesse  !)onrado  a  sua  vida  j 
iluvidar-se-hia  ,  se  Sócrates  com  todo  o  seu 
espirito  tinha  sido  outra  cousa  mais  que  hum 
-Sophista.  Dizem  que  elle  irujentau  a  MoraL 
Mas  já  antes  outros  a  haviao  posto  em 
prática ;  elle  apenas  disse  o  que  estes  havião 
exercido ,  e  não  fez  mais  que  reduzir  á  11- 
ç5es  os  seus  exemplos. 

Aristides  tinha  sido  justo,  antes  que 
Sócrates  dicesse  o  que  era  justiça ;  Leonidas 
morreu  pelo  seu  paiz  antes  que  Sócrates 
ensinasse  ser  hum  dever  o  amar  a  pátria. 
Esparta  foi  sóbria  antes  que  Sócrates  louvas- 
se a  sobriedade  s  antes  de  definir  elle  a  vir- 
tude, já  a  Grécia  abundava  de  homens  vir- 
tuosos. Mas  onde  Jesus  achou  entre  os  seus 
compatriotas  a  moral  elevada  e  pw-a  de  que 
só  elle  deo  lições  e  exemplo  ?  Do  seio  do 
mais  furioso  fanatismo  elle  fez  ouvir  a  mias 
alta  sabedoria ,  e  a  simplicidade  das  mais 
heróicas  virtudes  honrou  o  mais  vil  de  todos 
os  povos.  A  morte  de  Sócrates  philosophan- 
âú  traoquiilamente    com   seus   amigos ,   he   a 
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ífiais  doce  que  se  possa  desejar ;  a  de  Je- 
sus expirando  ero  tormentos,  injuriado,  es- 
carnecido, e  amaldiçoado  por  todo  o  povo, 
he  a  mais  horrível  que  se  possa  temer.  Só- 
crates ,  tomando  a  taea  óo  veneno ,  abençoa 
aquelie  qne  a  apresonta  ehorando ;  Jesus  n© 
meio  dè  bum  suppUcio  horroroso  ora  a  Deos 
pelos  seus  encarniçados  algozes.  Sim ,  se  a  vid& 
e  morte  de  Sócrates  se  mostrarão  ser  a  d^ 
hum  sábio ,  a  vida  e  morte  de  Jesus  são  a 
de  hum  Deos.  Diremos  que  a  historia  éi> 
Bvangellio  foi  inventada  de  capricho?  Meu 
amigo,  não  he  assim  que  se  inventa;  os  fac- 
tos de  Sócrates  ,  de  que  ninguém  duvida ,  são 
suenos  attestados  que  os  de  Jesus  Christo. 
Além  de  que  essa  objecção ,  no  fundo ,  só 
faz  prolongar  a  difficuldade  sem  desfazellas 
seria  mais  iucomprehensivel  que  muitos  iio-^ 
meus  de  accordo  tivessem  fabricado  tal  livro , 
do  que  hou viesse  huma  só  pessoa  que  desse  o 
objecto  delle.  Jamais  os  escriptores  judaicos 
tiverão  o  estilo  e  a  moral  que  ali  se  vê.  O 
Evangelho  tem  caracteres  de  verdade  tão 
grandes ,  tão  brilhantes ,  e  tão  perfeitamen- 
te inimitáveis ,  que  o  inventor  seria  ainda 
mais  maravilhoso  que   o   seu  heroe.  ,, 

Daqui  se  manifesta  a  necessidade  de  re- 
corrermos á  esta  Limpa  Fonte  da  !Woral  Pu- 
blica ,  para  coigir  os  desvarios  da  Razão  Fra- 
ca ,  no  corrupto  actual  estado  da  Constituição 
Humana. 

CAPITULO  xvn. 


Das   Classes   dos  Deveres  Moraes, 

'S  DeíDeres  Moraes  se   podem   dividif    em 
duas  classes. 


wr^imwssfs^. 
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Os  deveres  moraes  da  primeira  classei 
«áo  aquielfes  á  que  todos  os  individuos  da 
Espeeie  humana  são  impellidos  por  naíuraes  , 
instinctos  ^  ou  iinmtídiata  propensão  da  sua 
natureza ,  e  que  opera  sobre  elles  indepen- 
dente di3  todas  as  i.iéas  de  oSírigação ,  e  de  to- 
das as  vistas  de  utiTidadi?  ou  ííiteresse ,  psif- 
tieiílar  ou  publico.  Taes  sSo  o  amor  dos  piMS 
aos  filhos,  a  gratidão  dos  beneficiados  úos 
bcmfeitores  ,  a  sympatbia  oti  compaixão  emn 
que  actidiííios  a  soccorrer  aos  que  sofírem  os 
male«  da  vida.  Sem  duvida  ,  qHando  fazemos 
reMexão  sobre  as  vantairens  que  resuitao  á 
sociedade  da  constante  efficaeia  destes  natu- 
raes  instinctos,  pagamos  o  justo  ti*íbuto  da 
moral  approvacao  e  estima  ás  pessoas  que 
seguem  esnes  instinctos  e  impulsos  da  Natu- 
reza ;  porém  aquelles  q  le  obrao  em  sua  con- 
foiínidade,  sentem  o  poder  e  infíuxo  de  taes 
instinctos  antecedet^temente  á  qualquer  reílexãa 
sobre  os  seus  effeitos  bons  e  úteis  ao  Género 
humano.  Por  providencia  do  creatlor  a  socie- 
dade civil  cresce  e  se  civilisa  mui  principal- 
mente pela  insensive!  efficacia  destes  instinc- 
tos, que  porisso  são  as  mai&  âolidas  bases 
naturaes   da  Moral   Publica, 

Os  deveres  moraes  da  s^g-unda  classe  são- 
aquelles  que  os  homens'  praticao  sem  estimu- 
lo de  orjginaes  instinctos  da  nossa  natureza  ; 
mas  são  exercidos  inteiramente  pelo  nso  da' 
ramo ,  que  nos  dieta  o  sentimento  de  obriga- 
<^ão ,  quando  consideramos  as  necessidades  j 
e  as  conveniências ,  da  sociedade  humana , 
8  a  irrípossibilidade  de  subsistir  esta.  se  taes 
deveres  não  forem  executados.  Tal  he  o  í/e- 
ver  da  justiça  f  a  respeito  dii  propriedade  doa 
outros  ;     o   dever   da  Jidelldade  na   observan- 
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cia  das  promessas  ou  convenções  i  a  razão  bera 
mostra,  que  taes  deveres  são  obrigatórios,  e 
porisso  adquirem  authoridade  sobre  o  Géne- 
ro humano.  Pois ,  reconhecendo  cada  individuo 
peio  senso  intimo ,  que  elle  ama  sempre  mais 
a  si  mesmo  que  a  qualquer  outra  pessoa , 
por  natural  instincto  he  impellido  a  exten- 
der  as  suas  adquisiçÕes  o  mais  que  lhe  he 
possível ;  ora  nenhuma  cousa  pôde  restriogir 
o  impulso  deste  instincto  ( que  se  chama 
amor  próprio  )  se  não  a  rejle.vão  ,  e  a  eape- 
riencia ,  que  a  fortifica ;  pois  que  ambas  ihe 
demonstrão  os  perniciosos  eíFeitos  que  resul- 
tarião  do  attaque  da  propriedadeyâos  outros , 
(que  comprehende  sua  vida,  honra,  fazenda) 
e  que  ,  se  fossse  geral  e  impunida ,  produzi- 
ria logo    a  dissolução  da  sociedade. 

O  mesmo  se  pode  dizer  do  dever  da  leal- 
dade ao  Governo  estabelecido.  Os  nossos  pri- 
mários instinctos  nos  levao  a  praticar  huma 
liberdade  illimitada ,  e  exercer  dominação  so- 
bre os  outros  :  só  a  reflexão  he  a  que  nos 
dieta  ser  necessário  sacrificar  estas  tão  fortes 
paixões  que  procedem  de  taes  instioctos ,  aos 
Interesses  da  paz  e  da  ordem  publica ,  sub- 
mettendo-nos  ao  governo  estabelecido.  O  me- 
nor gráo  de  experiência  e  observação  basta 
para  nos  ensinar,  que  a  sociedade  civil  não  pode 
ser  mantida  sem  a  authoridade  do  Poder  Su- 
premo, e  dos  Magistrados  estabelecidos  pela 
Lei ;  e  que  tal  authoridade  cahiria  logo  em 
desprezo,  se  os  Cidadãos  não  lhes  prestas- 
sem a  devida  obediência.  A  consideração  des- 
tes geraes  e  óbvios  interesses  he  a  fonte  da 
moral  obrigação  da  lealdade  e  subordinação 
geral. 


DEVERES    DO    CIDADÃO.    PART.    I. 

CAPITULO     XVÍÍL 


Th^oria    de    Volncy ,    sohre    a  Lei 
Moral   Universal. 


Epois  de  se  ter  tanto  escripto  sobre  a 
Lei  Natural ,  e  System  a  de  Morai  Univer- 
sal, Mr.  Volney ,  Eseriptor  Franeez ,  distinc- 
to  na  Republica  das  Letras  pela  sua  Obra 
da  Viagem  á  Syria ,  appareceu  com  duas  ou- 
tras obras  dadas  á  luz  em  Paris  no  fim  do 
século  passado ;  huma  com  o  titulo  de  Ruis 
nas ,  ou  Meditação  sobre  as  Revoluções  do- 
Imperios ;  e  outra  com  o  titulo  de  Lei  J¥a- 
tural ,  ou  Catheciòmo  do  Cidadão  Franeez,  era 
que  affirma  ter  descoberto  as  bases  da  Lei 
JVatural ,  e  Mo? ai  Universal,  até  o  presente 
ignoradas.  He  indizível  o  mal  que  taes 
obras  occasionarao  á  Sociedade  civil ,  pro- 
movendo a  Revolução  da  França ,  e  propa- 
gando os  seus  terríveis  princípios  em  hum  © 
outro  hemispherio. 

Na  obra  das  Ruinas  incendiou  as  pban- 
tasias  dos  povos  ,  dando-lhes  vaas  esperanças 
de  melhora  de  Governos ,  figurando  a  hum 
Phantusma ,  á  que  deo  o  titulo  do  Génio 
dos  Túmulos ,  declamando  indistinctamente  con- 
tra os  erros  e  abusos  dos  Regedores  das 
Naç5es  ,  e  aconselhando  a  mudança  das  ins- 
tituições  civis   e  religiosas  da  Sociedade. 

Nesta  Obra  diz ,  que  impostores  sagra- 
dos havião  em  todas  as  Nações  introduzido 
huma  Moral  ahnegativa  e  antisocial ,  em  qee 
até  se  prohibião  os  mais  innocentes  prazeres  i 
e  que  por  isso,  vendo  os  homens  que  neste 
mundo  não  encontravão  a  felicidade,  de  que 
a  Naturesa  lhes  havia   dado   esperança  inex= 
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gotavel,  a  proeíirarão  em  hum  mrmdo  ioasa- 
glnario ,  desprezando  o  da  mesma  Naturezfi 
por  esperançais  chimericas ,   eom    abandono    d^ 


Na  obra  da  Lei  JVaturaí ,  attaca  toda  a 
ígião  positiva ,  ^  sustenta ,  que  só  se  de- 
ve segwir  a  Lei  da  Natureza»  Esta  obya  foi 
publicada  em  IJ^Sj  quando  se  abateu  a  Mor 
narchia  Francesa  ?  e  se  proclamou  a  Republi- 
ca da  F'aeção  de  Rohespierre:  então  a  inêde- 
lidad©  bavia  eheg^ado  ao  extremo  de  no  an- 
tes iolitulado  Reine  €hristia.mssimn\^  transfor- 
Miado  em  Reino  do  Terror,  o  Clero  e  Voto 
da  Capital  solefunernente  renunciarem  na  Ca-? 
íhediaí  de  Paris  á  crença  no  Veibo  e  Novo 
Testamento.  Os  princípios  desta  Obra  são 
os  mesmos  da  Obra  das  Ruinas  ,  porém  mais 
eooeisa  e  nietbodicuíneote  organisados  ,  e  res- 
trictos  ás  Regras  Moraes  ;  ainda  que  tani-» 
bem  HO  fim  se  complio^uem  com  as  vagas 
Máximas  Politicas  revolucionarias  da  Igmd" 
dade  e  Liberdade ,  que  tem  desatinado  as  Ca- 
beças dos  Innovadores  e  Anarehistas  do-  Ve- 
lho  e  novo  Mondo. 

Isto  bastava ,  para  refutação  de  tal  Obra. 
Porém  5  com-o  ella^  contém  algumas  doutrioas 
racionáveis-  e  plausíveis ,  ao  menos  para  o  com- 
mum  dos  bomens ,  que  não  elevâo  os  seus 
.espíritos  aos  genuínos  sentimentos  da  Moral 
Pura-,  que  so  tem  por  objecto  a,  iotrioseca 
eã^eellenoiã  ■  da  virtude ,  como  ordeísada  por 
Deos  3  e  premiada  com  a  immortalldade  felia 
na  vida  futura ;  e  além  disto  tal  ©bra  cor- 
re devassa  no  Brasil ;  he  de  boa  raizáo  ex- 
polla  em  toda  a  sua  nudeg ,  submeítendo  &a 
Publico  a  subsequente  Refutação  contra  os 
srros  uiais  promioeutes^  em  serie  de  NOTAS, 
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A  Obra  he  em  fórma  de  Dialoíço :  para  maior 
brevidade ,  prescindi  das  perguntas  e  respos- 
tas, só  transcrevendo  a  substancia  da  doutrina. 
Ii^spero  que  este  empeolio  não  pareça  inú- 
til, visto  que,  depois  daquella  obra  se  pu- 
blicou em  Paris  110  chamado  Anno  IV.  da  Re- 
publica Franceza  outia  obra ,  mui  extensa 
em  três  volumes ,  com  o  titulo  de  Moral  Uni-. 
versai,  ou  os  Deveres  do  Homem  fundados 
Jtohre  a  JVatureí&a  ,  de  author  anooymo  ,  e  que 
se  pode  considerar  hum  commentario  do  Ca-^ 
thecismo  de  Volney ,  bem  que  não  o  nomeei 
mas  só  mencione  no  íim  do  Prefacio  os  Ele- 
wentos  da  Moral  Universal^  ou  Cathecismo  da 
J^atureza  do  Barão  d'  Holbacb.  Em  todos  ha 
o  mesmo  fundo   da   Tlieoria   MoraL 

CAPÍTULO    XÍX, 


Catkecismo    de    Volney  ^    exposição   da  Lei 

JVaturaL 


JLà, 


íEI  JVatural  he   a   Ordem  regular  e  cons-p 
tante  dos  factos  ,  pela  qual  Deos  rege  o  Uni- 
verso;    Ordem,    que    a  sua   sabedoria   appre- 
senta    aos  se7itidos ,    e   á  razão    dos  bomens  , 
para  servir  de  i^ual  e  comnmm  regra  das  suas 
acções ,   e    para  os  guiar ,   sem   distincção   de 
paiz  e  seita,  para  a  perfeição   e   felicidade.  (1) 
Lei  he  a  ordem   que   determina    ou   pro~ 
hibe   alguma  acção ,    com   a  clausula   expres- 
sa de  buma  pena  annexa   á  violação ,   ou    de 
i-ecompensa    ligada    á   observância   de  tal  or- 
dem. .  . .  Existem    estas    Ordens   da  JVafures:-a, 
JVatureza   se  entende  em  três   sentidos  : 
1.°     Designa  o  Universo   ou  o  ^íundo  ma=^ 
ter i ai ,   isto  be ,   os  objectos   do  Ceo   e  Terra 


If^ 


ofí^erecidos    aos   nossos     olhos  %   neste   sentido 
dizemos  — =  hellezas   e  riquezas  da  JVature%a. 

2.°  Designa  a  Potencia  que  anima  e  mo- 
ve o  Uoiverso  j  considerando-a  como  hum 
Eíiíe  distiiicto,  bem  eomo  a  alma  he  ente 
disfcincto  do  corpo  :  oeste  sentido  '  dizemos  ■— 
intenções  da  Matureza  -—  segredos  ineompre-' 
lienswew  da  JfatiiTtza. 

3«"  Desigoa  as  operações  parciaes  desta 
Potencia  em  cada  ente  ,  e  em  cada  classe  de 
entes  i  oeste  sentido  dizemos  —  cada  ente  ohra 
conforme  d  sua  natureza. 

Como  as  acções  de  cada  cote ,  on  de  ca- 
da espécie  de  entes ,  são  sujeitas  á  regras 
constantes  e  geraes ,  que  não  podem  ser  vio- 
ladas sem  que  a  ordem  geral  ou  partieolai! 
seja  invertida  e  torbada  ;  íem-se  dado  á  estas 
legras  das  accÕes  ,  e  dos  movimentos  ,  o  no- 
me de  Leis  J^aturues ,  ou  Leis  da  A^aturezão 
—  Eis   exeraploSç, 

He  huma  Lei  da  Natureza  ,  que  o  So! 
esclareça  successivamente  a  superfície  do  Glo- 
bo terrestre  —  que  a  sua  prezença  nelle  ex- 
cite luz  e  calor  —  que  o  calor  ,  exercendo 
acção  sobre  a  agoa  ,  fórme  vapores  ;  ■ —  que 
estes  vapores ,  elevados  em  nuvens  nas  re- 
giões do  ar  se  dissoivao  em  chuvas ,  ou  se 
condensem  em  neves ,  que  incessantemente  re- 
Bovão  as  agoas  nos  seus  maoanciaes  e  rios. 

He '  huma  Ijcí    da  Natureza   que    a  agoa 
corra   d' alto    á  baixo;   que  busque   o  seu   nir 
que   seja  mais  pezada   que    o  ar  ;  —  que 

los  os  corpos  gravitem  para  a  terra ,  — 
que  a  chama  se.  eleve  para  o  ar ;  —  que  o 
ar  seja  necessário  á  vida  de  certos  animaes ; 
—  que  a  agoa  em  certas  circunstancias  os  sof- 
foqaej  .e  matei  — que  vários  suecos  das  piau?' 
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tas  e  certos  mineraes  atíaqiieni  os  seus  ór- 
gãos ,  e  destruão  a  sua  viíla ;  e  assim  a  res- 
peito de  muitos  outros  factos. 

Como  toíios  estes  ftictos  e  seus  semelb?.n- 
tes  são  inijoataveis,  coastaotes ,  regulares, 
deíles  resuitão  para  o  horaero  outras^  tantas 
verdadeiras  ordens  de  se  coíiforiíiar  á  elies, 
com  a  clausula  expressa,  de  hiuna  peyia  aa- 
nexa  á  sua  infracção ,  ou  de  huma  recom- 
pensa (  bem-ser  )  ligada  á  sua  observância. 
Em  consequência  do  que ,  se  o  homem  per- 
tende  ver  claro  nas  trevas;  se  elie  contraria 
a  mat^cha  das  estacões ,  e  a  acção  dos  ele- 
mentos; se  pertende  viver  nagoa  seríí  se  afo- 
gar ,  tocar  a  chama  sem  se  queimar  ,  privar- 
se  do  ar  sem  se  suffocar ,  beber  venenos  sem 
se  destroir;  vem  logo  a  receber  de  cada 
huma  destas  infi-acçÕes  das  Leis  naturaes 
huma  pena  corporal^  e  proporcionada  ao  gráo 
de  sua  transgressão;  —  ao  contrario,  se  ob- 
serva, e  pratica  cada  huma  destas  leis  nas 
relações  exactas  e  regulares  que  tem  com 
elle  ,  vem  a  conservar  a  sua  existência,  e  a 
faz  tão  feíiz  como  o  pôde  ser.  Ora  ,  como 
tod-is  estas  Leis  ,  consideradas  relativamente 
á  lispeçie  humana,  tem  por  fim  uoico  e  com- 
niuín ,  o  conservalla,  e  fazella  feliz/ ,  tein- 
se  Dorssso  convindo  de  cosnpreheoder  a  iíléa 
a^stx^iada  eso  taes  leis  debaixo  de  huíoa  só 
€X|íres5ão  e  appeliidalla  culiectivamente  a 
Lisi  JVatu7'al.   {2) 


j?'^.' 
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^%^EDUZEM-SE  á  dez  os  caracteres  da  Lei 
JSuturaÂ:  e  consistem  em  ser  L  Piimitiva:  ÍL 
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Immediata  :  III.  Universal  t  IV.  lo^variareT: 
V.  Evidente:  Vi.  Racionavel:  VIL  Justa: 
VíIL  Pacifica:  IX.   Benéfica:   X.   Suffieiente. 

I.  He  Pfimitwa ,  por  ser  inherente  á  na- 
tureza das  cousas ,  e  anterior  á  qualquer 
outra  Lei:  todos  as  mais  Leis  que  os  ho- 
mens tem  recebido,  nao  são  raais  que  inai» 
tacões  da€|\iella ;  e  a  perfeição  destas  se  me- 
tie  pela  gemeiliança  que  tem  com  a  seu  mo- 
delo pripiordial. 

IL  He  Immedmfa ,  por  vir  immediata- 
tneote  de  Deos ,  e  ser  por  elle  apresentada 
á  cada  tiomem  :  todas  as  outras  Leis  naa 
X50S  sâo  apresentadas  senão  por  homens ,  e 
0stes  podem  ser  enganados,  ou  enganadores.  (3^ 

III,  He  Universal ;  por  ser  commum  á 
todos  os  tempos ,  e  á  todos  os  paizes.  Ne- 
nhuma outra  Lei  he  universal  j  porque  ne* 
xthuma  delias  convém  e  he  applicavel  á  to-^ 
dos  os  povos  da  terríi ;  e  todas  são  locaes  e 
áccidentaes  ,  nascidas  pelas  circunstancias  dos. 
lugares  e  das  pessoas  i  de  sorte  que ,  se  nãa* 
«existisse  certo  Legislador,  e  certo  aconteci- 
sjuento ,  tal  Lei  não  existiria. 

^V.  He  Invariável  /  porque  só  ella  he 
Tiniforme  ^  e  todos  as  outras  Leis  não  são 
uniformes  e  invariáveis  ;  visto  que  o  que  he 
hem  €  virtude  pela  Lei  de  hum  paiz ,  he 
mal  e  vicio  pelas  Leis  de  outro  paiz ;  e  o- 
que  a  mesma  Lei  approva  em  hum  tempo,, 
condemna    em    outro,   í4) 

V.  He  Evidente ;  porque  he  palpável ; 
Tisto  consistir  toda  inteira  em  factos  inces- 
santemente presentes  aos  sentidos ,  e  á  de-^ 
monsiração..  Nenhumas  outras  Leis  são  evi- 
âentes ;  pois  que  todas  ellas  se  fundão  sobre- 
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«lios  equívocos  ,  ou  suspeitos  ,  e  sobre  prova» 
inaccessiveis    aos   sentidos.   (5) 

VI.  He  Racionãvel  i  porque  os  seus  pre- 
ceitos e  toda  a  sua  doutrina  são  conformes 
á  razão,  e  ao  entendimento  humano:  e  ne- 
nhuma outra  Lei  he  racionavel ;  porque  todas 
contrarião  á  razáo  e  ao  entendimento  do  ho- 
mem ,  e  lhe  impõem  com  tyrannia  huma  cren- 
ça ce^a,   e   impraticável»  (6) 

VIL  He  Justa ;  porque  nesta  Lei  as  pe- 
flas  são  proporcionadas  ás  infracções  t  as  ou- 
tras Leis  não  o  são ;  porque  annexao  aos 
méritos  e  aos  delictos  recompensas  ou  penas 
desmedidas,  e  imputão  como  merito^ou  de- 
licto  acções  nulias    ou   indifferentes.   (7) 

VIIL  He  Pacifica ,  e  tolerante ;  porque , 
conforme  á  Lei  Natural,  sendo  todos  os  ho- 
mens irmãos  ,  e  iguaes  em  direitos ,  ella  só 
aconselha  á  todos  paz  e  tolerância,  ainda 
mesmo  pelos  seus  erros.  Nenhuma  das  outras 
Leis  he  pacifica ;  porque  todas  pregão  a  dis- 
sensão ,  a  discórdia ,  a  guerra ,  e  dividem 
os  homens  por  pertençÕes  exclusivas  de  ver- 
dade ,  e  dominação.   (8) 

IX.  He  Benéfica;  por  ser  igualmente 
bemfazêja  á  todos  os  homens,  ensinando  á 
todos  os  verdadeiros  meios  de  serem  melho* 
res ,  e  mais  felizes.  Nenhumas  outras  Leis 
são  benéficas  ;  pois  que  não  ensinão  os  ver- 
dadeiros meios  de  felicidade ,  e  todas  se  re* 
duzem  á  praticas  perniciosas  e  fúteis.  Isto  se 
prova  por  factos :  visto  que ,  depois  de  tan- 
tas Leis ,  tantas  religiões ,  tantos  Legislador 
res,  e  prophétas ,  os  homens  são  ainda  tão 
infelizes  y  e  tão  ignorantes  ^  como  ha  cinco  mil 
ttnnos»  (9) 

X.  He  SuMcientei  porque  elia  basta  pa:* 

VÀ  ii 
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§Ò  CÒNSTÍTtJÍÇA^    MORAL,  ' 

Ta  fazer  os  bomens  mais  felizes  e  mellioresj 
■visto  que  comprehefide  tudo  quanto  as  outras 
Leis  Civis  e  Meligi-osas  tero  de  bom  e  uíil, 
isto  he  ,  o  que  Orellas  constltue  essenckdmeniè 
ti  parle  morais  de  maneira  que  ^  se  foSvSem 
■despojadas  desta  parte,  se  reduzi riao  á  opi- 
niões ehiraerieas  e  imagioarias ,  sem  alguma 
Xítilidade  prática.   (ICI) 

Manifesía-se  pois  a  Lei  Natural  ter  to- 
dos o-s  Caracteres  de  verdade  e  nei  iVif^ao  ;  e 
poJs-so  os  íVaoceaes  atem  adoptado,  come 
a  mais  cooyenfente  ao  hoiiiem  j  e-  a  mais  dig^ 
na  do  Aiit!ior  daNatureza,  donde  elhi  emaoa.(ll) 

Esta  Lei  eosioa  myi  positivamente  a 
existência  de  Deos  :  porque  todo  o  homem 
qtie  observa,  com,  rejiesão  o  espectáculo  as- 
sombroso áo  Universo  ,  quanto  mais  eíle  trte^ 
dita  sobre  as  propriedades  e  attribntos  de  ca^ 
da  ente,  esohre  a  ordem  admirável  e  harmo- 
nia de  seus  movimentos ,  tanto  melhor  lhe  he 
demonstrado  ,  que  existe  hum  Agente  Supremo , 
hum  Mo^tor  Universal  e  ufiico ,  designado 
pelo  nome  de  DEOS.  Tão  verdade  he ,  que  a 
Lei  Natural  basta  para  elevar  o  entendimen- 
to do  homem  ao  conhecimento  de  DEOS ;  e 
que  tudo  quanto  os  homens  tem  pertendido 
conhecer  da  natureza  deste  Ente  por  meios 
estranhos  ,  se  tem  constantemente  achado  ri- 
dículo ,  e  absurdo ;  e  porisso  tem  elles  sido 
obrigados  a  tornar  a  recorrer  ás  immutaveis 
idéas    da  razão  natural.   (12) 

He  falso  que  os  Sectários  da  Lei  Natu- 
ral sejão  athêos  :  ao  contrario  ,  elles  tem  as 
idéas  mais  solidas  e  mais  nobres  da  Divin- 
dade ,  do  que  a  maior  parte  dos  outros  ho- 
mens ;  pois  as  não  manchao  com  a  mistura 
das  fraqueaaís  e  paixões  da  humamdad®» 
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Quanto  ao  culto  que  elles  dão  á  Beos , 
todo  inteiro  consiste  em  acção ;  isto  he ,  na 
prática  e  observância  de  todas  as  regras  que 
a  Sabedoria  Siíprema  tein  imposto  ao  movi- 
nienío  de  cada  ente ;  ciíjas  regras  são  eter- 
nas e  inalteráveis,  pelas  qiia^^s  eíle  maoteni 
a  ordem  e  haríiionia  do  Universo  ,  e  que  nas 
suas  relações  com  o  homem  corapcem  a  Lei 
Natural.  (13) 

Até  o  presente  não  se  tem  cooliecido 
esta  Lei ,  bem  que  em  todo  o  íeoipo  se  te- 
nha fallado  delia.  A  maior  parte  dos  Legis- 
ladores tem  dito  que  a  tomarão  por  base 
das  suas  Leis ;  mas  só  tem  citado  alguns  dos 
seus  preceitos  ,  mal  tendo  idéas  vagas  do  to- 
tal complexo   da   mesma    Lei. 

A  causa  disto  he ,  porque  ,  supposto  el- 
la  seja  sim])]es  nas  suas  bases  ,  comtudo  nos 
seus  desenvolvimentos  e  consequências  fórma 
hnma  somma  coniplicada ,  que  edige  o  conhe^ 
cimnHo  êe  mnUos  factos  e  toda  a  sagacidade 
do  raciocínio.  (14) 

O  Irtstincío  níto  indica  por  si  só  a  Loi 
Natural;  pois  que  o  iosíincto  he  hum  sen- 
timento cego ,  caie  iropelle  indistinctamente 
para   tudo   que   agrada  aos   sentidos.   (15) 

Diz-se  que  a  Lei  Natural  está  gravada 
fio  Ccração  dos  homens  por  duas  i  azÕes :  l." 
porque  se  tem  observado  ,  que  ha  actos  e 
sentimentos  cowmwiis  á  todos  os  homens ;  o 
que  pjocede  de  sua  organisaçao  commum  ; 
2.°  porque  os  antigos  phiíosophos  tem  crido 
que  os  homens  nascem  com  idéas  já  forma- 
das ;  o  que  está  modernamente  demonstrado 
ser  erro. 

JSTas ,  ainda  que  a  Lei  Natural  não  seja 
Lei  escripta,  comtudo  não  he  cousa  aibitra- 


ria  e  ideal;   porque  consiste  toda  inteira  em 

factos^  ciija  demonstração  se  pode  incessarís- 
temente  renovar  aos  sentidos  ,  e  compor  hu- 
ma  seiencid  tão  precisa  e  tão  eccacta  como  a 
Geometria  e  as  Mathematicas.  Ora ,  pela  mes- 
ma razão  que  a  Lei  Natural  foraia  huma 
sciencia  exacta  ,  he  que  os  hoineos ,  nascidos 
ignorantes  ,  e  vivendo  distrabidos ,  níio  a  tem 
conhecido  até  o  dia  diioje  senão  super^cial- 
mente.  (16) 

Princípios  da  Lei  JVatiiral,  em  relação 
ao  Homem, 

S  princípios  da  Lei  Natural  em  relaçSo 
ao  homeíYi  são  simples,  e  se  reduzem  ao  pre** 
ceito  fundamental  e  único  —  conservação  de 
isi   mesmo—.  (IJ) 

Ainda  que  também  seja  hum  preceito  da 
Lei  Natural  o  procurar  o  homem  a  sna  feli^ 
cidade ,  comtudo  ,  como  ella  lie  hum  estado 
accidental,  que  só  tem  lugar  no  desenvolvi- 
mento das  suas  faculdades ,  e  do  systema  so- 
cial ,  ella  não  he  o  fim  immediato  e  directo 
da  natureza ;  he ,  por  assim  dizer ,  hum  ob- 
jecto do  luxo ,  accrescentado  ao  objecto  ne- 
cessário  e  fundamental   da  conservação.  (18) 

A  Natureza  ordena  ao  homem  a  sua  cow- 
servação  por  duas  sensaç5es  poderosas ,  e  in- 
voluntárias ,  que  annexou  á  sua  constituição, 
como  as  d-^ms  guias ,  ou  génios  guardas ,  á  todas 
as  suas  acções  ;  huma  he  sí sensação  da  dor,  pe*- 
la  oíial  eíia  o  adverte ,  e  desvia  de  tudo  que 
tende  a  destroillo  ;  outra  he  a  sensação  do  pra- 
zer  ^  pela  qual  ella  o  attrahe  e  impelle  para 
tudo  que  tende  a  conservar  e  desenvolver  a 
s-na  existência. 
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r  O  prazer  não  be  peccado ,  senão  em 
quanttr  "fende  a  destroir  a  vida  e  a  saiide, 
que  provém  de  Deos.  Elie  não  be  o  objecto 
principal  da  nossa  existência,  bem  í^omo 
taiubern  a  dor  o  não  be :  o  prazer  be  hum 
esíiiHuk)  para  viver;  assim  como  a  dor  bum 
annuucio    do  perigo   de  morrer. 

O  prazer  com  excesso  ás  necessidades 
da  vida  conduz  á  destroicão ;  por  exemplo, 
o  abuso  do  prazer  na  comida  e  bebida  atta- 
ca  a  saúde  ,  e  be  nocivo  á  vida.  A  dor  algu- 
mas vezes  conduz  á  conservação ,  como ,  poi^ 
exemplo ,  a  dor  que  buma  pessoa  sente  no 
cór!e  de  bum  membro  gangrenado ,  be  o 
meio  de  não  morrer» 

Porém  estas  sen&aeces  do  prazer  e  dor 
Bos  enganão  em  duas  maneiras  ^  pela  ignoran" 
tia,  e  pela  paioeão» 

Enganão-nos  pela  ignorância^  quando  obra- 
mos sem  conhecer  a  acção  e  o  effeito  dos 
objectos  sobre  os  nossos  sentidos ;  por  exem- 
plo ,  quando  buma  pessoa  toea  ojftigas  sem 
conhecer  a  sua  qualidade  picante;  ou  masc» 
o  ópio  ignorando  a  sua  qualidade  soporifera* 
Enganão-nos  pela  paixão,  quando,  conhe- 
cendo a  acção  nociva  dos  objectos ,  cot» 
tudo  nos  abandonamos  ao  ímpeto  de  nos* 
SOS  desejos ,  e  appetites  ;  por  exemplo , 
quando,  sabendo  que  o  vinho  embebeda, 
tomado  em.  demasia,  o  bebemos  com  ex;« 
cesso. 

Sendo  certo  ^  que  a  ignorância  em  que 
nascemos ,  e  que  os  appetites  desordenados 
á  que  nos  entregamos ,  são  contrários  á  nos-^ 
Ba  conservação  ;  segue-se  ,  que  a  instruccão» 
do  nosso  espirito  ,  e  a  moderação  de  nossas» 
paixões ,  são    <!»«#   (fbrigaçÕe^^    e  duas  leis^ 
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que   se  derivao   immediatanients    da  pnmeirá 


lei   da  co7iservação. 


Mas,    ainda  que  nasçamos  ignorantes,    a 

io-ooraoeia  não  lie  huoia  lei  natural  do  ho-, 
mem  ,  bem  como  o  não  lie  a  de  nascerem 
as  crianças  nuas  e  fracas.  Tão  longe  está  de 
ser  a  ignorância  liuma  lei  da  natoreza  hunfia* 
na,  que  antes,  he  ii um  obstáculo  á  pratica  de 
todas  as  suas  leis.  A  ignorância  he  o  vcrda^ 
deirtí  peccttdo   original.    (ÍD) 

Se  alguns  Moralistas  tem  considerado  a 
ignorância  como  hiima  viitude  e  perfeição, 
he  por  extravagância ,  ou  mysanthropia  ,  con- 
fundindo o  abuso  dos  conhecimentos  com  os 
Kiesmos  conhecimentos  ;  porque  os  homens 
abusão  do  dom  da  folia,  seria  absurdo  cor- 
tar-se-lbes  a  língua.  A  virtude  e  perfeição  não 
consistem  em  fazer  nada,  mas  oo  desenvol- 
vimento e  bom  emprego  das  nossas  facul- 
dades. ■ 

A  instrucçcío  be  tão  indispensável,  que, 
sem  ella ,  os  iiomeos  seriao  à  cada  instante 
feridos  e  offendidos  por  todos  os  entes  que 
o  cercão.  Queimar-se-hiao ,  se  não  conheces- 
sem os  effeitoâ  do  fogo ;  afogai-^se-biao  se 
desconhecessem  os  d'agoa  ;  envenena r-Stí-biao 
se  tomassem  ópio  ignoi  ando  o  seu  mortífero 
sueco.  No  estado  selvagem  ,  morrerião  de  fo- 
me,, se  não  conhecessem  as  forças  dos  animaes  , 
e  a  arte  de  os  surprender :  no  estado  social , 
se  não  soubessem  a  marcha  das  estações  , 
não  poderião  trabalhar  ,  nem  alimentar-se.  O 
mesmo  se  veriflca  a  respeito  de  todas^  as 
suas    acções    em    todas    as  precisões    da   vida. 

Mas  o  homem ,  sendo  solitário,  não  po- 
deria adquirir  os  conhecimentos  necessários 
4.  sua.  conservação  j   e  ao  d.eseav<íIvimeaío   d^^ 
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suas  faculdades  ;  só  o  pode  vivendo  em  socieda- 
de,   e   tendo   a  ajuda   de  seus  semelhantes. 

A  Sociedade  não  íie  hum  estado  contra 
a  natureza  do  homem  :  ao  contrario  ,  he  huma 
necessidade  ,  que  a  Natureza  lhe  impõe  pelo 
próprio  facto  de  soa  organisacao ;  porque 
1."  a  Natureza  tem  de  tal  modo  constituído 
o  ente  humano,  que  elle  não  pode  ver  a 
seu  semelhante  do  sexo  feminino,  sem  ex-= 
perimentar  certas  emoções  ,  e  hum  attractivo  $ 
cujas  consequências  o  impellem  a  viver  em 
família ,  que  já  he  hum  estado  de  sociedade ; 
2."  formando-o  sensível ,  ella  o  organizou 
de  maneira,  que  as  seosaçÕes  dos  outros 
homens  reciprocão  e  repercutem  sobre  si  mes- 
mo ,  excitando-lhe  co-sentimentos  de  prazer 
e  dor ,  que  vem  a  ser  hum  attractivo ,  e  la- 
ço indissolúvel  da  sociedade  ;  3."  O  estado 
da  sociedade ,  fundado  sobre  as  necessidades 
do  homem ,  he  hum  meio  de  mais  para  excr- 
cutar  a  Lei  de  sua  conservação. 

Dizer-se  pois  que  o  estado  social  he 
estado  contra  a  natureza,  ou  fora  delia,  he 
o  mesmo  que  dizer,  que  o  fructo  silvestre 
e  amargo,  quando  se  faz  doce  e  delicioso,  sen- 
do cultivado  nos  jardins  j  deixa  de  ser  pror 
dueto    da  Natureza. 

Os  philosophos  que  tem  chamado  o  esp- 
iado do  Salvagem  —  estado  de  perfeição  ,  tem 
cabido  nesse  erro  por  extravagância  de  espi- 
rito ,  ou  pelo  aborrecimento  dos  vícios  da  so- 
ciedade. O  termo  pkilosopho  ^  signífíca  o  aman" 
te  da  sabedoria ;  e  consistiodo  a  sabedoria 
na  prática  das  Leis  naturaes,  o  verdadeiro 
pkiíosQpho  he  o  que  conhece  estas  Leis  com 
extensão  e  exacçao ,  e  que  á  ellas  conforma 
a  sua  cooducía. 
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Ob  CONSTITUIÇÃO    MORAL. 

O  salvagero  he  hum  aniofual  bruto ,  jgtio.- 
rante ,  huoia  besta  má  e  feros .,  que  vive  á 
maoeira  dos  Ursos  e  0rang''9utangs.  Elle 
não  he  feliz  neste  esl;ado  i  as  suas  sensações 
são  habiíualmeote  de  necessidades,  molentas , 
que  não  pode  satisfazer ,  por  ser  ignorante 
por  natureza ,  e  fraco  pela  solidão.  Nem 
também  he  livre  ;  porque  a  sua  vida  depen- 
de de  tudo  que  o  cerca  |  pois  não  he  livre 
comer  quando  tem  fome ,  nem  deseançar  quan- 
do está  caneado ,  nem  de  se  aquecer »  quan- 
do tem  frio :  pois  corre  á  cada  instante  o 
íisco  de  perecer.  Por  isso  todos  os  esfoç  »s 
da  Espécie  humana  ,  desde  a  sua  origem , 
tem  sido  o  saliir  deste  estado  violento ,  pela 
iirgeoíe   necessidade  da   sua  conservação. 

A  necessidade  da  conservação  produz  no» 
individues  o  egois^no^  ou  o  amor  próprio.  O 
eff^n&mo  não  he  contrario  ao  estado  social. 
Kão  se  riíve  entender  por  egoísmo  a  incli-» 
iiaçro  de  fazer  mal  a  outro ;  pois  então  não 
vem  a  ser  amor  próprio,  ou  amor  de  si, 
nisAS  sim  ódio  aos  outros.  —  O  amor  de  si  ^ 
tomado  no  "verdadeiro  sentido ,  não  he  con- 
trario á  sociedade ,  antes  he  o  seu  mais  êr*^ 
me  apoio  ;  pela  necessidade  em  que  constitue 
á  cada  individuo  de  não  fazer  mal  á  outro , 
em  razão  do  temor  ée  excitar  neste  o  ressen- 
timento j  qoe  o  impelle  a  causar-lhe  também 
damoo. 

Assim  a  Conservação  do  homem  e  o  dc- 
'senvoirimento  de  soas  faculdades ,  dirigido  á 
esse  fim  5  são  verdadeira  Lei  da  Natureza 
na  producção  do  ente  humano.  Deste  prin- 
cipio simples  e  fecundo  derivão ,  para  elle 
se  reportão ,  e  por  elle  se  medem ,  todas  as 
idéas   do   5^m  e   mui\  de  virtude  e  de  vicio , 
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ào  justo  e  injusto ,  da  verdade  e  do  e?^ro , 
do  permittido  ou  prohibido ,  que  fundão  a 
Moral   do  Homem ,   seja   como   individuo ,  seja 

como   membro   da   Sociedade. 


Bases  da  Moral ;   do  Bem  e  Mal ;  do  Pecca-' 
do ,  do  Crime ,  do  ficio ,  e  da  Virtude, 

^^Onforme  a  Lei  Natural ,  hem  he  tudo 
que  tende  a  conservar  e  aperfeiçoar  o  ho- 
mem 5  e  mal  he  tudo  que  tende  a  destruillo  „ 
e   a    deteriorallo. 

Entende-se  pelo  termo  physico  ,  tudo  qua 
^em  acção  immediata  sobre  o  corpo.  A  saúde 
he  hum  hem  physico,  Entende-se  por  moral 
o  que  não  tem  acção  ^enão  por  consequen^ 
cias  mais  ou  menos  próximas.  A  calumnia 
he  hum  ma/  moral ;  a  hou  reputação  he  bum 
hem  tnoral ;  po  que  huma  e  outra  occasionão 
a  nosso  respeito  disposições  e  hábitos  nocivos 
ou  favorav^eis  á  nossa  conservação  ,  e  aos  meios 
de  existeneia. 

Bem  he  tudo  que  tende  a  conservar,  ou 
a  produzir.  Porisso  certos  Legisladores  con- 
tarão entre  as  cousas  agradáveis  á  Deos  a 
cultura  de  .um campo,  a  fecundidade  de 
huma   molher. 

Mal  he  tudo  que  tende  a  dar  a  morte; 
porisso  alguns  LegÍ!»!adores  tem  extendido  ?i 
idéa  do  mal  e  de  peceado  até  á  morte  dos 
animaes. 

A  m.orte  do  homem  he  crime  pela  Lei 
Natural  5  e  o  maior  que  se  possa  commetteri 
pois  todo  o  outro  mal  se  pode  reparar  |  mas 
o  homicidio  Jamais  se  pode  reparar» 
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He  peccado  tudo  o  qoe  tende  a  pertur- 
bar a  ordem  estabelecida  pela  Natureza  pa- 
ra a  conservação  e  perfeição  do  homem ,  e 
da    Sociedade. 

A  intenção  não  lie  mérito  ou  crime  | 
porque  he  idéa  sem  realidade ;  mas  he  hum 
principio  de  peccado  e  de  mal ,  pelo  impul- 
so que  dá  para  a  má  acção.   (20) 

Virtude   he  a  pratica  das  acções  iiteis  ao 
individuo ,    e  á   sociedade. 

Vicio  he  &  pratica  das  acções  nocivas  ao 
individuo ,   e    á   sociedade. 

Virtude,  vicio,  tem  hum  fim  physico  ,  e , 
em  ultima  analyse  ,  tendem  sempre  á  conser- 
var ou  destroir  o  corpo.  Tem  diversos  gráos 
de  força  e  inteosidade  ,  conforme  a  impor- 
tância das  faculdades ,  que  favorecem  ou  at- 
tacão ,  e  conforme  o  numero  dos  individues 
em  que  estas  faculdades  são  favorecidas  ou 
íezadas.  Por  exemplo:  he  mais  virtuosa  a 
acção  de  salvar  a  vida  de  hum  homem  ,  do 
que  a  de  salvar  a  sua  propriedade;  a  de 
salvar  ávida  de  muitos  homens,^  do  que  a  de 
salvar  ávida  de  hura  só;  a  acção  utii  á  todo 
o  Género  humano,  do  que  a  acção  útil  á  hu-, 
ma  só-  Nação. 

A  Lei  Natural  ordena  a  prática  do  bera 
e  da  virtude ,  e  prohibe  a  prática  do  mal 
&  do  vicio  ,  pelas  mesmas  vantagens  que  re- 
sulíão  da  prática  do  bem  e  da  virtude  á 
conservação  do  nosso  corpo  ;  e  pelos  damnos 
que  resultão  á  nossa  existência  da  prática 
do   mal  e  do  vicio. 

Os  preceitos  da  Lei  Natural  estão  na 
mesma  acção  ,  considerada  no  seu^  effeito 
prezente  ,  ^  e  nas  suas  consequências  fu- 
turas. 
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As    virtudes    sao :    l.''     roíUviduaes 

Domesticas,    oii   Familiares:   3.°   Sociaes     ou 
relativas  á  sociedade. 


Das    Virtu^des  Inãimdaaes. 

S  principaes  Virtudes  Individuaes^,  que  a 
Lei^Natural  ordena,  se  podem  reduzir  á  cinco  : 
1.^  Sciencia  :  2.^  Temperança :  3.^  Coragem  : 
4.*   Actividade :    5.=^    Limpeza. 

O  homem  que  conhece  as  cansas  e  os 
effeitos  das  cousas  ,  provê ,  de  liuma  manei- 
ra extensa  e  certa ,  á  sua  conservação ,  e 
ao  desenvolvimento  das  suas  faculdades.  A 
sciencia  he  para  elle  como  o  Sol  e  a  luz  , 
que  lhe  fazem  discernir  com  justeza  e  clare- 
za todos  os  objectos  no  meio  dos  quaes  se 
move.  Essa  he  a  razão  porqae ,  quando  se 
designa  a  hum  homem  como  instruido  e  sá- 
bio ,  se  diz  que  he  huma  pessoa  esdareòcida. 
Quanto  mais  instrucçao  e  sciencia  tem  algum 
bomem,  tanto  maiores  são  os  recursos  e 
meios  de  subsistir  (21).  Por  isso  hum  pbiio- 
sopho  ,  depois  de  naufrágio  ,  disse  aos  com- 
panheiros ,  que  estavão  desesperados  pela 
perda  de  seus  fundos  —  tudo  que  tenho  ,  com- 
migo   tra^o.  ,      ,      . 

A  ignorância  be  o  vicio  contrario  a  sci- 
encia. A  Lei  Natural  a  prohibe  pelos  gra- 
ves detrimentos  que  da  ignorância  resiiltão 
á  nossa  existência ;  pois  o  ignorante  não  co^ 
nhece  as  causas  e  os  effeitos  ,  commette  íi 
cada  instante  os  erros  os  mais  perniciosos  a 
si  e  aos  outros:  he  bum  cego  qne  marcha 
às  apalpadellas ,  e  que  á  cada  passo  offen»- 
de,  ou  he   oífendido   pelos   seus   semelhaiUe^. 


â?y  CONSTITUIÇÃO    MORAL. 

A  Ignofancia  e  estultícia  são  mtii  com- 
muns  I  |H>rque  são  moléstias  habituaes  do  gé- 
nero humano.  Já  ha  ires  mil  nnnos  dizia  o 
mais  sábio  dos  homens  ir  o  numero  dos  estid- 
tos  he  hífinito  — ;  e  o  mundo  não  tem  muda- 
do.  isto  aconteee ,  porque  ,  para  ser  Instruído, 
lie  preciso  muito  trabalho  e  tempo;  os  ho- 
mens nascidos  ignorantes  ,  e  temendo  o  tra- 
balho ,  eonsiderão  ser-lhes  mais  commodo 
ficarem  cegos ,  e  todavia  terem  a  vaidade 
de  que    vêem   claro. 

A  sciencia  comprehende  'a  prudência  ,  que 
vem  a  ser  a  vista  ant<ícipada  ,  ou  previdên- 
cia dos  effeitos  e  consequências  de  cada  cou° 
sa ,  por  meio  da  qual  o  homem  evita  os  pe- 
rigos que  o  ameação ,  prepara ,  e  aprovei- 
ta as  occasiÕes  que  lhe  são  favoráveis:  dahl 
resulta  o  pi-over  á  ^ua,  conservação ,  tartto 
110  presente,  como  no  futuro,  de  huma  maneira 
extensa  e  certa.  Ao  contrario ,  a  imprudência 
não  calcula  os  seus  passos  ,  nem  o  seu  theor 
de  vida ,  nem  os  esforços  e  resistências ;  e 
porisso  à  cada  instante  cahe  em  mil  em- 
baraços ,  e  mil  perigos  ,  que  destroem  ,  mais 
ou  menos  lentamente ,  as  suas  faculdades ,  e 
a  sua  existência. 

Quando  o  Evangelho  chama  bemaventu- 
rados  os  pobres  de  espirito ,  não  se  deve  en- 
tender que  falia  dos  ignorantes  e  imprudentes  / 
pois  ao  mesmo  tempo  aconselha  a  simpli- 
cidade das  pombas,  unida  á  piudente  astú- 
cia das  serpentes.  Por  singeleza  de  espiíi- 
to ,  se  entende  a  rectidão  ;  e  este  preceito  do 
Evangelho  he  o  da  Natureza. 

Temperança  he  o  uso  regulado  das  nos- 
sas faculdades,  pelo  qual  jamais  em  as  nos- 
ias  sensações  excedemos  o  fim,  da  Natureza, 
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isto  he ,  a  nossa  eonservação ;  he  a  modera- 
ção   das  paivoes, 

Irítemverança  lie  o  vicio  contrario ,  qne 
consiste  na  desordem  das  paix5es  ,  na  avidez 
de  todos  os  gozos ,  em  huma  palavra ,  na 
cubica. 

Os  principaes  raraos  da  temperança  são; 
a   sobriedade ,  e  a  continência  ou  castidade. 

A  Lei  Natural  ordena  a  sobriedade ,  pe- 
la influò-nda  poderosa ,  que  esta  virtude  tem 
sobre  a  nossa  saúde.  O  homem  sóbrio  na 
comida  e  bebida  faz  boa  digestão;  o  seu 
estômago  não  he  opprimido  com  o  pezo  dos 
alimentos:  as  suas  idéas  são  claras  e  fáceis;; 
faz  bem  todos  os  seus  exercidos ;  executa 
com  intelligencia  os  seus  negócios ;  chega  á 
velhice  exempto  de  moléstias ;  não  perde  o 
seu  dinheiro  em  remédios;  goza  com  ale- 
gria dos  bens  que  a  fortuna,  ou  a  prudência, 
lhe  tem  grangeado.  Assim  a  Natureza  gene- 
rosa,  com  esta  única  virtude,  dá  ao  homem 
mil  recompensas. 

A  Lei  Natural  prohibe  a  golotonaria  , 
pelos  numerosos  males ,  que  lhe  são  annexo§, 
O  comilão,  opprimido  cora  o  pezo  dos  ali- 
mentos, digere  com  anciedade :  a  &ua  cabe- 
ça se  turba  com  os  fumos  da  má  digestão ; 
íião  concebe  idéas  claras  e  distinctas ;  entre- 
ga-se  á  violência  dos  movimentos  desordena- 
dos da  lascívia,  e  da  cólera,  que  deterio- 
rão  a  saúde;  o  seu  corpo  se  faz  obeso, 
pezado,  e  impróprio  ao  trabalho ;  tem  do- 
enças dolorosas ,  e  dispendiosas  ;  raias  vezes 
chega  á  longa  idade ;  e  se  chega ,  a  sua 
velhice   he  cheia   de  enfermidades  e  desgostos. 

A  abstinência  e  o  jejum,  são  acções  vir- 
tuosas ,    quando   se  tem  tido    demazia  na  co- 
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mi  da  ;    por   então    serem   remédios    simjíles   e 

cazes  ;    mas,    quando   o  corpo   tem   eeces- 

idade    de   alimentos ,   o   recusallos ,    e   deixar 

ofí^rer    a   fome    e   sede ,    he    hum    delírio ,   e 

hum    verdadeiro    peccado   contra    a   Lei   Na- 

t»?;raL  (22) 

Esta  Lei  condemna  a  embriaguez ,  como 
o  vicio  o  mais  vil  e  pernicioso.  O  bêbado  ^ 
privaodo-se  do  recto  uso  dos  sentidos  ,  e  da 
razão  que  Deos  lhe  deo,  profana  o  beneficio 
da  Divindade ;  abaixa-se  á  condição  dos  bru- 
tos ;  be  incapaz  de  aruiar  os  seus  passos ;  ca- 
be como  hum  epiléptico ;  fere-se  ,  e  até  se  po- 
de matar :  a  sua  fraqueza  o  faz  objecto  do 
escarneo  e  desprezo  de  todos  que  o  cercãos 
se  nesse  estado  faz  contractos ,  arruina  e 
perde  os  seus  negócios;  estando  fora  de  si, 
diz  palavras  injuriosas ,  que  íbe  suscitão  ini- 
migos ,  e  causão  arrependimentos :  enche  a 
própria  casa  de  perturbações  e  desgostos, 
e  acaba  por  íim  a  vida  por  huma  morte  pre- 
matura ,    ou  por   huma    velhice  adoentada. 

A  Lei  Natural  não  prohibe  o  uso ,  mas 
só  o  abuso  do  vinho :  mas ,  como  do  uso  ao 
abuso  a  passagem  he  facií  e  prompta  no 
vulgo,  talvez  os  Legisladores  que  tem  pros- 
cripto  o  uso  do  vinho ,  tem  feito  serviço  á 
bismaoidade.   (234 

A  Lei  Natural  não  prohibe  o  uso  de  cer- 
tas viandas ,  e  vegetaes ,  e  em  certos  dias  e 
estações;  porque  só  prohibe  absolutamente  o 
que  faz  mal  á  saúde :  á  este  respeito  os 
seus  preceitos  varião  como  as  pessoas ;  ©  até 
compõe  huma  sciencm  mui  delicada ,  e  mui 
importante;  porque  a  qualidade,  a  quantida- 
de, a  combinação  dos  alimentos,  tem  a  maior 
infíiiencia ,     não    somente    sobre    a§   aífelçÕes 
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momentaíieas  tf  alma ,  mas  também  sobre  as 
suas  disposições  liabityaes.  Hum  homem  não 
hc  o  mesmo  em  jejom,  que  ílepois  de  comer, 
ainda  que  sí-ja  sóbrio.  Hum  ealiz  de  iiquor, 
huma  chiera  de  cafíe  dão  diversos  gráos  de 
vivacidade ,  de  mobilidade,  de  disposição  á 
cokra,  á  tristeza,  ou  á  alegria:  ha  comidas 
que,  por  serem  pezadas  ao  estômago,  fazeíii 
o  homem  importuno  e  molesto;  e  ha  ootras, 
porque  bem  se  digerem,  dão  contentameoto, 
6  incliaão  a  obsequiar  e  amar.  O  uso  dos 
vegetais ,  poi'que  nutrem  pouco ,  faz  o  corpo 
fraco ,  e  inclinão  os  homens  ao  descanço  5 
jorcgiiiça,  e  brandura:  o  uso  de  carnes  ,  por 
serem  mais  nutrientes j  espirituosas,  e  estimu- 
lantes dos  nervos,  dá  vivacidade,  inquieta- 
ção ,  audácia.  Dos  usos  babituaes  de  certos 
alimentos  resultao  hábitos  da  constituição  e 
dos  órgãos,  que  depois  formão  temperamen- 
tos   marcados    com    o   seu  privativo   caracter. 

Eis  a  razão  porque  ,  sobre  tudo  nos 
paizes  quentes,  os  Legisladores  tem  feito 
Leis  de  redime.  Longas  experiências  ensina- 
rão aos  antigos  ,  que  a  Sctencia^  Dietética 
compunha  huma  grande  parte  da  Sciencia  Alo- 
ral.  Nos  .antigos  "Egypcios ,  Persas,  eC regos, 
em  seus  Conselhos  não  se  tratavao  ní:goci«s 
graves  senão  em  jejum.  Tem-se  notado  ,  que 
nos  povos  em  que  se  fazem  as  Deliberações 
sobre  negócios  públicos  no  calor  da  meza , 
ou  no  tempo  da  digestão ,  elfas  sao  fogosas 
e  turbulentas.,  o  os  seus  resultados  frequen- 
temente desarrazoados  e  perturbadores. 

A  Continência  he  crdenada  pela  Lei  Na- 
tural ;  visto  que  a  moderação  110  uso  da 
m;iis  viva  dus  nossas  sensações,  he  não 
sóiiiente    utii,   mas    também    indispeosavei   á 
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mariteoça  tSas  forças  e  da  saúde ;  e  hum  cal- 
culo simples  prova ,  que  por  alguns  mio^ii- 
tos  de  privação  segiirao-se  longos  dias  de 
vigor  de   espirito   e    de    corpo. 

A  Libertinagem  he  probibida  pela  Lei 
Natural ,  pela  pena  dos  ninnerosos  males 
que  delia  resultão  para  a  existência  pbysica 
e  moral.  A  pessoa  que  se  entrega  á  liber- 
tinagem ,  se  enerva ,  e  enfraquece ;  oao  se 
pôde  appliear  aos  seus  trabalhos;  contrahe- 
iiabítos  de  ociosidade ,  e  despeza ,  cjiie  dimi- 
nuem os  seus  meios  de  viver,  e  prejudicão  a 
seu  credito ,  e  á  consideração  publica :  rss 
suas  intrigas  libertinas  lhe  caiisSo  embaraços  y 
cuidados ,  querelas  ,  i.i-leitos ,  além  de  molés- 
tias graves  e  profundas  j  oecasionando  a 
perda  de  suas  forças  por  hum  veoeno  inte- 
rior, e  lento  5  a  estupidez  de  espirito  pela, 
frouxidão  do  systema  nervoso,  e  huma  ve- 
lhice prematura  e  eoferma. 
-  ,  Porém  a  Lei  Natural  não  í?onsidei'a  eo- 
rno  virtude  a  Castidade  absoluta^  tao  recom- 
Bieodada  nas  Instituições  monásticas^  visto 
que  ella  ,  não  he  utii ,  nem  á  sociedade ,  nem 
á  pessoa  que  a  pratica;  aates  lhe  he  noci- 
va (22);  pois;  1.°  priva  a  sociedade  da  popu- 
lação .  qoe  he  hum  dos  seus  principaes  meios, 
de  riquesa  e  de  potencia;  e  os  celibatários, 
limitando  todas  as  suas  vistas  e  suas  alfei- 
ç5es  ao  tempo  da  própria  vida ,  tem ,  no^ 
geral,     hum     egoísmo     pouco     favorável   aos 

'tíí-ses    geraes    da    sociedade :    2."    faz    mal 
lividoos    que    a    pralicao ,    privando-os 

numerosas    aíleiçoes    e   relações ,    que    são^ 

a   fonte    da   maior  parte  das  virtudes   domes- 

e    de    mais :    muitas    vezes. 

as    eircunstaocias    da   idade ,    do^ 
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reí?lisien  ,  do  temperamento  ,  que  a  eontíoen- 
cia  absoluta  deteriora  a  saúdo ,  e  causa  gra- 
ves uiolestias ;  visto  que  contraria  ás^  Leis 
physicas ,  sobre  que  a  Natureza  tem  funda- 
do o  systema  da  reproduceão  dos  entes.  Alem 
de  oue  os  que  multo  se  jactao  desta  casti- 
&ããe  absoluta,  aintla  suppondo-se  que  sejão 
de  boa  fé  ,  estão  em  contradicçao  com  a  sua 
própria  doutrina,  que  he  consaí^rada  pela 
Lei  da  Natureza  no  conhecido  Mandamento 
Crescei  e  multiplicm-vos.  (23) 

A  castidade-  he   horaa    virtude    de   maior 
consideração   nas  mulheres   que    nos  homens  : 
porque   a  feita  de  castidade  nas  mulheres  tem 
Inconvenientes   ainda  mais  graves  e  perigosos 
para   e!las ,    e  para    a   sociedade:   pois,   sejii 
contar  as   afilicçoes    e  moléstias    que    lhes  são 
eomrauns  com  os  homens  ,    ellas    são  expostas 
á  todos    os  incommodos    que    precedem ,    ac- 
companhão ,    e  seguem    o  estado    de  materni- 
dade,   cujos    riscos    correm    se  não  são  casa- 
das;   vem    a  ser  objecto    de  escândalo  e  des- 
prezo   publico  ,   e  passão  o  resto   da  vida    em 
amargura   e  perturbação ;    são4hes    além   dis- 
to   à  cargo    as  despezas   da  criação   e  educa- 
ção   dos  filhos  que  não  tem   pai  legitimo :    isso 
as  empobrece,  e  de  toda  a  maneira  prejudica 
á  sua   existência   physica  e   moral.    Nesta   si- 
tuação, privadas  de  belleza  e  saiide,   que  for- 
mão  os  seus    attractivos  ,    carregando  jcom  os 
filhos,   fruetos    de  sua  lascívia,  nem  sao  pro- 
curadas para   cazamento ,    e  nem    achao  esta- 
belecimento  solido;    assim    cabem   na  indigên- 
cia,   miséria,   e  vileza,   arrastando   huma   vi- 
da  infelia. 

A  pureza    dos   nossos  pensamentos   e  de- 
sejos   lie  ordenada    pela  Lei  Natural  i     pois  $ 
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conforme  ás  Leis  pbysieas  do  corpo  humano» 
os  peasameníos  e  os  desejos  inflamao  os  sen- 
tidos ,  e  logo  impellem  para  as  acções ;  de- 
mais :  por  outra  lei  da  Natureza  na  orgmú- 
yacção  do  nosso  corpo,  estas  aceÕes  vem  a 
ser  necessidade  machinal ,  que  se  repete  em 
certos  prazos  de  dias  e  semaoas ;  de  sorte 
í|iLie  5  em  tempos  íixos  renasce  o  appetite ,  e 
a  necessidade  de  tal  acção ;  e  se  elia  he  no- 
í*iva  á  saode  ,  o  habito  de  as  praticar  veoi 
ih   ser  destmctivo   da  vida, 

G  Pudor  he  homa  virtwde,  por  causar 
a  vergonha  de  certas  a€ç5es  .  e  manter  a  al- 
ma e  o  corpo  era  todos  os  hábitos  úteis  á 
boa  ordem  ,  e  á  cooservacão  de  si  nícsrao.  A 
iniilber  piidica  he  efeiimada  e  requestada  pa- 
ra cazaniento ,  e  estabelecida  com  vantagens 
de  fortuna  ,  que  assegura  a  sua  existência ,  e 
a  faH  amave! ;  as  imprudentes-  e  prostitutas 
são  desprezadas ,  rejeitadas ,  e  abandonada® 
á   miséria   e   vileza, 

A  Coragem ,  que  consiste  na  força  do 
corpo  e  do  espirito  ,  he  virtude  ordenada 
pela  Lei  Natural,  e  muito  importante;  poi» 
que  são  meios  eíBcazes  á  nossa  conservação  , 
e  felicidade,  O  hoinera  animoso  e  forte  re- 
pe]le  a  oppressão,  defende  a  sua  vida,  liber- 
dade, propriedade;  procura  pelo  seu  traba- 
lho huma  subsistência  abundante ,  e  goza  com 
tranquiiiidade  de  paz  da  alma.  Se  lhe  acon- 
tecem iíiíeiiei dados  ,  que  a  sua  prudência  na» 
pôde  prevenir  ,  as  supporta  eofu  firmeza  e 
resignação. 

A  fraqueza  e  coòarãia  são  vieibs ,  porque 
eccasionão  muitas  ciilaosidades.  O  homem  fra- 
co e  cobarde  vive  em  aueias  e  angustias  per» 
petuas  ;  deteriora  sua   saúde- peio  terror ,  eiuí- 
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tas  vezes  mal  fundado ,  de  attaques  e  peri- 
íços;  e  este  terror,  que  em  si  he  hum  mal, 
ívão  traz  o  remédio  delle  ;  antes ,  ao  contra- 
rio ,  o  faz  escravo  de  toda  a  pessoa  que  o 
quer  opprimir:  assim,  pela  servidão  e  avil- 
tamento de  todas  as  suas  faculdades ,  ella 
degrada  e  deteriora  os  seus  meios  de  exis- 
tência ,  e  constitue  a  sua  vida  dependente  das 
vontades ,    e   dos    caprichos    de   outro    homera. 

A  influencia  dos  alimentos  ,  a  coragem  , 
a  força ,  e  muitas  das  nossas  virtudes  ,  são  , 
em  grande  parte  ,  o  effeito  da  nossa  constitui- 
ção pbysica ,  e  de  nosso  temperamento  ;  e  até 
estas  qualidades  se  tiansmitíem  pela  geração 
e  o  sangue ,  com  os  elementos  de  que  ellas 
dependem.  Os  factos  os  mais  constantes  e  re- 
petidos provão,  que  nas  raças  animaes  de 
toda  a  espécie ,  se  vêem  certas  qualidades 
physicas  e  moraes  (27)  ,  annexas  aos  indiví- 
duos dessas  raças,  e  crescerem  ou  se  diminuí- 
rem conforme  as  combinações  e  mixturas  que 
ellas   fazem   com  outras  raças. 

A  nossa  vontade  não  basta  para  ter  es- 
tas qualidades,  e  não  he  crime  o  ser  delias 
privado ,  mas  só  hum  infortúnio ,  o  que  os 
antigos  chamavão  fatalidade  funesta  ;  mas  , 
ainda  assim ,  depende  de  nós  o  adquirillas  : 
porque ,  huma  vez  que  conheçamos  sobre 
que  elementos  physicos  se  funda  tal  ou  tal 
qualidade ,  podemos  preparar  o  seu  nasci- 
mento ,  excitando  os  respectivos  desenvolvi- 
mentos, por  hum  habil  manejo  dos  mesmos 
eleinentos.  Isto  he  o  que  faz  a  Sciencia  da, 
Educação  ;  pois  ella  ,  segundo  he  bem  ou  mal 
dirigida,  aperfeiçoa  ou  deteriora  os  indivíduos, 
ou  as  raças  ,  á  ponto  de  lhes  fazer  mudar  a 
natureza,  e  as  inclinações.  Para   esse  eífeito 
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he  de  summa  importância  o  coahecimenío  das 
Leis  Natiiraes ,  pelos  quaes  se  fazem  com 
certeza  e  necessidade  estas  operações ,  e  es- 
tas  mudanças. 

A  Actividade  be  hiima  virtude  segundo 
a  Lei  Natural.  Porque  a  pessoa  que  traba- 
lha e  emprega  utilmente  o  seu  tempo ,  ad- 
quire mil  vantagens  preciosas  para  a  sua 
existeiftia.  Se  nasceo  pobre  ,  o  seu  trabalho 
fornece-lhe  a  subsistência;  se  demais  he  só- 
brio, casto,  prudente,  logo  adquire  commo- 
dos  ,  e  goza  das  doçuras  da  vida.  Até  o  mes- 
mo trabalho  lhe  dá  essas  virtudes ;  pois  , 
em  quanto  o  seu  espirito  e  corpo  tem  occu- 
pação  regular ,  elle  não  he  incitado  com  de- 
sejos desordenados ,  e  não  tem  enojo ;  antes 
adquire  hábitos  doces ,  augmenta  as  suas  for- 
ças ,  e  a  sua  saúde ,  e  chega  á  huma  velhi- 
ce  pacifica  e  feliz. 

A  preguiça  e  ociosidade  são  vícios  pros- 
criptos  peia  Lei  Natural ,  e  dos  mais  perni- 
ciosos ;  porque  trazem  todos  os  mais  ví- 
cios. Pefa  preguiça  e  ociosidade  o  homem 
permanece  ignorante ,  e  até  perde  a  sciencia 
que  havia  adquirido ,  e  cabe  em  todas  as  des- 
graças que  são  companheiras  da  ignorância 
e  tolice.  Pela  preguiça  e  ociosidade  ,  o  ho- 
mem he  devorado  de  enôjos  ,  e  para  os  dis- 
sipar ,  entrega-se  á  todos  os  desejos  de  seus 
sentidos ,  que  de  dia  em  dia  adquirem  maior 
império,  e  o  fazem  intemperante ,  comilão,  iae- 
civo  ,  enervado  ,  cobarde  ,  vil,  e  desprezivel. 
Pelo  eíFeito  certo  de  todos  estes  vicios ,  elle 
arruina  a  sua  fortuna ,  consome  a  sua  saúde , 
e  termina  a  sua  vida  em  angustias ,  molés- 
tias ,  e  pobreza. 

Daqui  porém  não  se  segue  que  a  pobre- 
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za  em  si  seja  vicio ;  mas  também  não  he  vir- 
tude ,  porqwe  elia  está  mais  perto  de  ser  noci- 
va que  utii ;  e  ordinariamente  he  o  resulta- 
do do  vicio,  ou  do  seu  começo;  porque  todos  os 
vicios  individuaes  tem  o  effieito  de  conduzir 
á  indigência,  e  á  privação  das  necessidades 
da  vida;  quando  qualquer  pessoa  tem  falta  do 
necessário ,  está  bem  próximo  de  procuralla 
por  meios  viciosos  ,  isto  lie ,  nocivos  á  socie- 
dade. Ao  contrario,  todas  as  virtudes  indi- 
viduaes tendem  a  procurar  ao  homem  huma 
subsistência  abundante ;  e  quando  poupa  mais 
do  que  consome,  he-lhe  mais  fácil  dar  aos 
outros,  e  praticar  acções  úteis  á  sociedade. 
Igualmente  não  se  segue  que  a  riqueza 
seja  virtude ;  mas  também  não  he  vicio ;  só  con- 
forme o  seu  uso  (25)  he  que  se  pode  chamar 
virtuosa  ou  viciosa  a  riqueza,  isto  he,  se- 
gundo ella  se  mostra  útil  ou  nociva  ao  ho- 
mem ,  e  á  sociedade.  A  riqueza  he  hum  ins- 
trumento ,  que  produz  virtude  ou^  vicio  em 
proporção  do  seu  bom ,  ou  máo  uso  e 
emprego. 

A  Limpem  (  ou  Asseio  )  conta-se  na  clas- 
se das  virtudes;  realmente  he  huma  das  mais 
importantes  ;  visto  que  poderosamente  infíue 
sobre  a  saúde  do  corpo,  e  sobre  a  sua  con- 
servação. A  Limpeza ,  tanto  nos  vestidos  ,  co- 
mo na  casa  5  obsta  aos  perniciosos  effeitos  da 
humidade,  dos  raáos  cheiros,  dos  miasmas 
contagiosos,  que  se  exhalão^de  todas  as  cou- 
sas  abandonadas  a  putrefaeao  s  eila  entretém 
a  iivre  transpiração ;  renova  o  ar ,  refresca 
o  sangue,   e   dá  alegria   ao   espirito. 

Vê-se  que  as  pessoas  que  são  cuidado- 
sas da  limpeza  de  seu  corpo  ,  e  de  sua  ha= 
bitação  ,    são  j  no  geral ,  mais  sadias  ,  e  menos 
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expostas  ás  doenças ,  do  que  as  que  vivem 
sem  asseio ,  e  na  ioimuodicia.  Nota-se  de- 
mais ,  que  a  limpeza  produz  em  todo  o  re- 
gime domestieo  ordem  e  arranjo,  que  são 
os  primeiros  meios ,  e  os  primeiros  elemen- 
tos   da   felicidade. 

A  falta  de  asseio ,  ou  porcaria  ,  lie  hum 
vicio  verdadeiro;  e  tão  verdadeiro,  que  a 
embriague/;  e  a  ociosidade  são  em  grande 
parte  os  resultados  delia.  A  immiindicia  he 
a  causa  segunda ,  e  ás  vezes  a  primeira ,  de 
huma  multidão  de  incommodidades  e  molés- 
tias graves.  A  medicina  prova ,  que  ella  pro- 
duz ulceras,  sarna,  tinha,  lepra,  não  me- 
nos que  o  uso  de  comidas  corruptas  e  acres : 
promove  as  influencias  contagiosas  das  febres 
e  febres  raalinas  ;  as  excita  nos  Hospitaes  e 
cadeias;  oceasiona  rhumatismos,  encrusíaudo 
a  pelle  cora  os  suores  crassos ,  Accresce  a 
Isto  a  incommodidade  de  ser  devorada  de 
insectos ,  que  são  immundos  sócios  da  mise- 
ria   e   vileza. 

Porisso  os  antigos  Legisladores  estabele- 
cerão o  ser  a  limpeza ,  (  debaixo  do  nome 
de  pureza  )  hum  dos  dogmas  esssnciaes 
de  suas  religiões :  eis  a  razão  por  que  lan- 
çavão  fora  da  sua  sociedade ,  e  até  poniao 
com  pena  corporal ,  aos  que  se  deixavao 
attacar  de  doenças  causadas  pela  falta  de 
limpeza.  Pelo  mesmo  riiotivo  instituirão  e 
consagrarão  ablações  ou  lavatórios  ,  banhos , 
haptlmios f  e  purificações,  até  com  fogo,  e 
com  fumos  aromáticos  de  incensos ,  da  myr- 
ra ,  do  beiíjoin  &c.  :  todo  o  seu  systema  de 
impuridades  ,  todos  os  ritos  de  cousas  mundas 
e  immundas ,  que  depois  degenerarão  em 
abusos  e  prejuízos,  na  sua  origem  erão  fun- 
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dados  na  judiciosa  observação,  que  homens 
sábios  e  Instruídos  liavião  feito  da  summa 
iníliiencia,  qne  a  limpeza  no  corpo,  oos  ves- 
tidos, na  habitação,  exercido  sobre  asaiide, 
e,  por  biiraa  consequência  immediata ,  solne 
o   esíjirito  e    as  faculdade   raoraes. 

bo  exposto  se  manifesta,  que  todas  as 
virtudes  individuaes  tem  por  Jim ,  mais  ou 
líienos  directo,  a  conservação  da  pessoa  que 
as  pratica:;  e,  pela  eonservaçãi)  de  cada  pes- 
soa ,  cilas  tendem  á  conservação  da  familiaj 
e  da  sociedade,  a  qual  se  compõe  da  jreuíii- 
da  somma  dos  indivíduos.. 


Das   Virtudes  Domesticas. 


Vi 


írtudes  Domes^ticas  stio  a  prática  das  ac- 
ções úteis  li  família ,  que  vive  na  mesma  ca- 
sa. Elies  são  a  economia,  —  o  amor  pater- 
no, —  o  amor  conjugal ,  — o  amor  filial,— 
o  amor  fraternal ,  —  o  cumprimento  dos  de- 
\'eres    do  .amo  e  criado. 

Economia  ,  no  sentido  mais  extenso  da 
palavra,  he  sl  feoa  administração  de  tudo  o 
que  respeita  a  existência  da  família  na  casa^ 
Como  a  subsistência  he  a  primeira  necessida- 
de de  toda  a  pessoa,  tem-se  dado  o  nome 
de  economia  ao  emprego  do  dinheiro  nas  .pri- 
meiras   precisScs    da  vida« 

A  Economia  he  virtude;  porque  toda^  a 
pessoa  q'.^e  não  faz  despeza  alguma  inútil  , 
vem  a  achar-se  depois  com  superabundância 
da  verdadeira  riqueza ,  por  meio  da  qual 
alcança  paia  si  e  sua  família  tudo  que  he 
Terdadeirumente  commodo  e  util.  Quanto  mais 
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que  por  este  modo  assegura  recursos  para 
quando  sobrevem  perdas  aecidentaes  e  impre- 
vistas ;  em  consequência  do  que  elle  e  a  soa 
família  vivera  em  doce  abastança ,  que  he  u 
òase   da  felicidade  humana, 

A  dissipação  e  ' pr^ o dig alidade  são  viciosa 
pois ,  em  consequência  delias,  o  dissipador  e 
pródigo  vem  por  fim  a  ter  falta  do  necessá- 
rio;  eahe  em  indigência ,  miséria ,  e  avilta- 
mento; e  até  os  seos  araigos,  temendo  serem 
obrigados  a  restièuJr-lhe  o  que  despeodeo  com 
eiies,  ou  por  elles,  fogem,  da  sua  vista,,  como? 
o  devedor  foge  do  credor,  e  he  abandonado 
por   todo   o  mundo.   (29) 

Amor  paternal  he  o  cuidada  assíduo  que 
os  pais  tem  de  fazer  que  os-  liihos-  desde  a. 
inftncia  adqoirão  o  habito  ,  de  todas  as  ac- 
ções uteis  á  elies ,  e  á  sociedade.  A  verdadei- 
ra ternura  paternal  consiste,  em  que  os  pais 
que  educão  os  filhos  nos  bons  hábitos,  ad- 
qoirão na  carreira  de  sua  vida  os  suppri-^ 
mentos  e  gozos  necessários ,  e  assegurem  á; 
sua  velhice  ajuda  e  consolações  contra  as 
mingoas  ,  e  calamidades  de  todo  o  género, 
que   cercão    a  velhice. 

O  Amor  paternal  não  he  huma  virtude 
comoíum ;  porque,  apezar  de  que  todos  os 
pais  facão  jactância  delia ,  com-,  tudo  oa  rea°- 
lidade-  vera  a  ser  huma  virtude  rara;  elies. 
nãO:  (tmão  a  seus  filhos  ^  elles  os  acarieiao,  e 
©s  corrompera  %■  o  que  amao,  nelles  he  o  se- 
rem ageo-tes  das  suas.-  vontades.,  os  instromen-- 
tos  do  seu  poder ,.  os  troféos  da  sua  vaida- 
de,.  os  brincos  da  sua.  ociosidade;-  elles  não. 
tem  tanto  por  objecto  a  utilidade  dos  filhos  5, 
como  a  sua  submissão  e  obediência;  e  se  en- 
tre  os  filhos     se  contão,   tantos,   beneficiados, 
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iní^ratos,  he  porque  entre  os  pais  ha  outros 
tantos   bemfeitores    déspotas,   e  ignorantes. 

O  Amor  conjugal  he  hiinia  virtiulej  por 
que  a  concórdia ,  e  a  união  que  resulíão  do 
amor  dos  espozos ,  estabelecem  no  seio  de 
sua  família  muitos  habites  úteis  á  prosperi- 
dade, e  á  sua  conservação.  Os  Espozos  uni- 
dos amão  a  sua  casa,  e  não  a  deixão  se- 
não por  pouco  tempo  ;  elles  a  inspectão  am 
todas  as  miudezas  da  administração  ;  appii- 
cão-se  á  educação  de  seus  iaihos;  -m antera  o 
respeito  e  a  fidelidade  dos  domésticos-;  pje- 
vitiem  toda  a  desordem  e  toda  a  dissipação: 
assim  pela  sua  boa  conducta  vivem  com  de- 
cência e  consideração.  Ao  contrario ,  se  o  ma- 
rido ea  mulher  não  se  ansão,  enchem  a  ca- 
sa de  rixas  e  perturbações;  excitão  a  guer- 
ra entre  os  filhos  e  os  domésticos ;  entregao- 
Se  a  toda  a  espécie  de  hábitos  viciosos ;  ca- 
da pessoa  da  casa  dissipa,  pilha ,  e  rouba  o 
que  pode  da  sua  parte;  os  reditos  se  absor- 
vem sera  proveito;  earregão-se  dé  dividas; 
os  cônjuges  por  fím  descontentes  se  apartão, 
e  se  movem  pleitos  ;  toda  a  família  cabe  em 
desordem ,  ruina ,  e  vileza ,  por  falta  do  ne- 
cessário. 

O  Adultério  he  hum  delicto  pela  Lei  Na- 
tural;  porque  traz  comsigo  hum  a  multidão 
-de  hábitos  nocivos  aos  espoaos ,  e  á  faTOiiia. 
A  mulher  c  o  marido  ,  sendo  arrastados  por 
•aífectos  de  eslrashns  pessoas,  desprezSo  a 
■sua  Casa ,  e  desviao ,  quanto  podem  ,  os  re- 
ditos para  os  gastar  com  os  objectos  de  sua 
Jascivii;  dahi 'procedem  rixas,  escândalos^, 
pleitos,  desprezo  dos  filhos  e  domésticos ;  pi- 
lhagem e  ruína  fi  lal  de  toda  n  casa.  Além 
de     que    a    mulher    adultera  coraraette  hum 
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roubo  muito  grave;-  pois  ciando,,  ao  manda 
herdeiros  de  sangue  estraolio ,  defrauda  aos 
filhos  legítimos  úq  huma  porção  dii  herança 
paterna.   (30) 

O'  Amor  Jiliat   he,    da   parte   dos   fílbos  j^ 

a  pratica  das  acções  úteis  á  si ,  e  á  seuS'  pais». 

A    Lei   Natural   ordena  o  amor  filial  por 

três    motivos   prioeipaes  %    1.°   por  sentimento  ^ 

poi-que,    os   assiduos    cuidados    dos    pais   íds- 

pirão   desde  a   tenra    idatle  doees   hábitos    de- 

affecto  dos   filhos  ao&  mesmos  pais ;  2.°   pela  > 

justiça;,  porque   os  filhos  devem    á   seus   pais- 

a  retribuição  de  iodemoidade^,  pelos  cuidados- 

€    dispeodios  que    lhes    Cíiiisarão.   3.°    por    in- 

ress-e  pessoal ;    poi& ,    se   os   tratarem    mal  ». 

darão     á'    seoã    próprios    íiihos     exemplos    de 

desobediência  e  ingratidão ,   que  os  autborizão^ 


mm. 


iia   com 


s  igual  re- 


a  praticarem 
ia,    - 

O-  amor  filial  nao  coosiste  em  submissão 
passiva  e  cega  á  vontade  dos  pais  ?■  mas 
era  obsequio  racional,  fundado  eo  confieeimen- 
to    dos    deveres  dos    pais ,    e    dos  filhos ;    sena 

servancia  desses  direitos  e  deveres  a  suaf« 
mutua  condocta  degenera  em  desordem.   (Si)' 

O  Amor  fraternal  he  virtude ;  porque  a 
concórdia  e  união  que  resiiltSo^  do  amor  dos* 
irmãos,  estabelecera  a-  força,  a  segurança,, 
a  conservação  da  família  t-  os  irmãos  unidos 
se  defendem  mutuamente  de  toda  a  oppressão^- 

ão-se  oas  soas  necessidades.,  soccorrem-se- 
Bos  seus  ififortouios.,  e-  assini  assegurão  a 
&«a  commum  existericia.  Ao  cootrario ,  os 
7.tmãos  desunidos ,  abandonados  cada  hum  ás. 
suas  forças  pessoaes,  ealiem  em  todos  os- 
is:^cooYeDÍentes  da  separação  e  fraqueza  dos 
iodividiíos.    Isto,  era-   o   que-   engeniiosameíite. 
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expressava  o  Rei  da  Scytbia,  o  qual,  cha- 
mando no  leito  da  morte  a  seus  filhos,  or- 
denou-liíes  ,  que  quebrassem  hum  felve  de  fe- 
chas; mio  o  podendo  executar  estes  moços, 
ainda  que  robustos,  elie  o  tomou  ás  mãos, 
e,  separando  huma  flecha  depois  de  outra, 
quebrou  a  cada  huma  delias  com  a  ponta 
dos  dedos.  Eis,  disse-lhes ,  os  effeitos  da 
união!  unidos,  como  as  flechas,  em  hum  fei- 
xe,  sertíis  invencíveis;  separados,  sereis  ro-. 
tos ,    como   cada  huma  delias. 

Os  deveres  recíprocos  dos  amos  e  cria- 
dos coQsistem  na  prática  de  serem  respecti- 
vamente úteis:  dahi  começão  as  relações  da 
sociedade ;  porque  a  regra  e  a  medida  des- 
tas acções  respectivas  he  o  equilíbrio  ou  a 
igualdade  entre  o  serviço  e  a  recompensa ,. 
entre  o  que  hum  presta,  e  o  que  o  outro 
paga  :  esta  he  a  base  fondamental  de  toda 
a  sociedade. 

Assim  todas  as  virtudes  individuaes  e 
domesticas  ,  tem  ,  mais  ou  menos  immediata- 
mente,  porém  sempre  com  certeza,  relação 
ao  objecto  physico  da  eonsermtção  e  melhora 
do  homem;  e,  em  consequência  vem  a  ser 
preceitos  resultantes  da  Lei  ,  fundamental  da 
natureza  na  sua  formação. 


Das    Tirtiíães    Socmes. 

|^Ocief?ade  he  toda  a  reunião  de  horaen» 
vivendo  em  companhia,  conforme  as  clausu- 
las de  algum  contracto,  expresso  ou  tácito, 
que  tem  por  fim  a  sua  conservação  commum^ 
As  Virtudes  Sociaes  são  numerosas;  e 
se  podem  coutar  tantas   espécies   destas  vir- 
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íudes  ,  quantas  são  a§  acções  úteis  â  Socieda- 
de ^  (32)  i  mas  todas  se  reduzem  á  hum  só 
principio  fundamental  —  i\  justiça. 

A  Justiça  comprebende  todas  as  virtwdes 
da  sociedade ,  e  vem  a  ser  a  sua  virtude  fun- 
damental ,  e  quasi  única  ;  visto  que  ella ,  por  si 
só,  abraça  todas  as  acções  que  são  úteis  á  mes- 
ma sociedade;  e  todas  as  mais  virtudes, 
debaixo  do  nome  de  caridade,  immanidade , 
probidade,  amor  da  pátria,  sinceridade,  ge- 
nerosidade, simplicidade  de  costumes  e  mo- 
déstia, não  são  mais  que  formas  variadas, 
e  applicações  diversas  ,  deste  axioma  zz  JVão 
faças  á  outro  o  que  tu  não  queres  que  se  te 
faça  zz ;  aqui   está   a  definição  da  justiça, 

A  Lei  Natural  ordena  a  justiça  por  três 
attributos  physicos,  inberentes  á  organisação 
úo  homem  ,  e  vem  a  ser  —  igualdade  — '  li- 
berdade —  p  roprieda  de, 

A  igualdade  he  attributo  pbysico  do  ho^ 
mem  ;  porque,  tendo  todos  os  homens  igual- 
mente olhos ,  mãos ,  bocca ,  orelhas ,  e  a  ne- 
cessidade de  se  servirem  deste  órgãos  para 
viverem ,  por  este  mesmo  facto  vem  a  ter 
hum  direito  igual  á  vida,  e  ao  uso  dos  ele- 
mentos que  a  conservao ;  elies  todoè  são 
iguaes  diante  de  Deos» 

Dalii  não  se  coiiclue ,  que  todos  os  ho- 
mens entendão  igualmente ,  vejão  Igualmen- 
te ,  sintão  igualmente ,  e  que  tenhão  precisões 
iguaes ,  e  paixões  iguaes ;  pois  he  de  evi- 
dencia,  e  de  experiência  de  cada  dia,  que 
huma  pessoa  tenha  vista  curta  ,  e  outra  lar- 
ga;  huma  coma  muito,  e  outra  pouco;  hu- 
ma tenha  paixões  doces ,  e  outra  violentas , 
huma  seja  de  corpo  e  espirito  fraco,  e  aa- 
tra   o   tenha  forte» 


.^^.^ 


DEVERES    DO    CIDADÃO.    PART.    I,  lOJ 

São  pois  OS  homens  realmente  desiguaes 
BO  desenvolvimento  dos  meios  ,  mas  não  em 
a  natureza  e  essência  destes  meios :  asse- 
melhão-se  ao  estofo ,  cujas  dimensões  não 
são  igiiaes ,  e  nem  o  seu  pezo  e  valor  os 
mesmos.  A  nossa  língua  não  tem  palavra 
própria  para  designar  ao  mesmo  tempo  a 
identidade  da  natureza  ,  e  a  diversidade  da, 
forma ,  e  do  emprego.  A  igualdade  de  que  sg 
trata  he  só  huma  igualdade  proporcional  t 
eis  ahi  porque  disse ,  que  os  homens  erão 
iguaes  diante  de  Deos ,  e  na  ordem  da  Na- 
tureza. (33) 

A  Liberdade  he  attributo  physico  do  ho- 
mem; porque,  tendo  todos  os  homens  sentidos 
sufficientes  para  a  sua  conservação  ,  nenhum 
por  isso  tendOi  necessidade  do  olho  de  outro 
para  ver,  de  sua  orelha  para  ouvir,  de  sua 
bocca  para  comer,  de  seu  pé  para  marchar^ 
por  este  mesmo  facto  são  constituídos  natu- 
ralmente independentes  ,  e  livres  ;  e ,  em  con- 
sequência ,  nenhum  he  necessariamente  sub-^ 
mettido  á  outro  ,  nem  tem  direito  de  o  do- 
minar. 

Ainda  que  hum  homem  nasça  mais  for- 
te que  o  outro ,  não  tem  por  isso  direito  na- 
tural de  senhorear- se  do  homem  nascido  fra- 
co ;  pois  que  nem  tem  necessidade  disso , 
jiem  ha  convenção  entre  ambos ;  se  o  faz ,. 
só  he  por  abusiva  extensão  da  sua  força:  a 
Lei  Natural  não  dá  direito  para  abuso  da 
força ;  pois  a  palavra  direito  só  signifiea  jns^ 
tiça  ,  ou  faculdade  reciproca.   (34) 

A  Propriedade  he  attributo  physico  do 
homem  ;  porque  todo  o  homem  ,  sendo  ,  pela 
sua  constituição ,  igual  ou  semelhante  á  ou- 
tro y  e  por  coosequencia  independente  e  livre», 
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cada  pessoa  vem  a  ser  o  senhor  absoluto ,  e 
proprietário  perfeito  de  seu  corpo,  e  dos 
prodiictos   do   sea  trabalho.   (35) 

Co2Tso  os  horaeiis  são  iguaes  e  livres,  na- 
da devendo  hom  á  outro ,  tambera  não  tem 
direito  de  exigir  cousa  algema  huns  dos  ou- 
tros 5  senão  prestando~se  valores  iguaes ;  isto 
lie  5  que  esteja  em  equilíbrio  a  balança  do 
prestado  ao  recebido ;  a  esta.  igualdade  e  a 
este  equilíbrio  he  que  se  ehama  justiça,  e 
equidade  ;  assim  a  igualdade  e  Justiça  vem  a 
ser  a  mesma  palavra  dictadas  pela  Lei  Na- 
tural :   todas  as   virtudes  sociaes   delia   se  de- 


rivão. 

A  caridade,    on   o  amor   do  proâclmo ,   he 
preceito  e  applicaçao   da  mesma  JLei ,  em  ra- 
zão da  igualdade  e  reciprocidade  ;  pois  ,  quan- 
do  fazemos  mal  á   outro ,    damos-ihe    o  direi- 
to de  tãobem  elle    nos  fazer  maL   (36)   Assim 
attacando  a  existência  de  outro,    vimos  a  atta- 
car  a  nossa  própria  existência ,  por  effeíto  da 
reciproeidade :    ao  contrario  ,   fazendo   bem    á 
outro ,  temos  motivo  e  direito  de  esperar  del- 
le,  o  troco  de  equivalente.   O  caracter  de  todas 
as   virtudes  sociaes    consiste  em    serem   mteis 
ao  homem  que  as  pratica ,   pelo   direito  ãe  re- 
ciprocidade ,   que    ellas   lhe    dão   sobre  as  pes- 
soas a  quem  taes  virtudes  tem  dado  proveito. 
A   Caridade  he  justiça ,   com    a  diíferença 
que    a  rigorosa    justiça   se  limita   a  dizer  == 
JVtíO  fnms    á    0'itro    o  wal   que   não    quererias 
g-ic  the  te  fizesse  =z;   a  caridade,  on  o  amor 
do  próximo ,    se  extende   a    dizer  =  Fazei   et 
outro    o  bem  qne  quererias  receber  delie  =.  As^^ 
sim    o  Evangelho,    dizendo,  que  este  preceito 
encerra   toda  a  Lei ,   e  os  prophetas ,    não  fez 
ajiais   que  enunciar  o  preceito  da  Lei  Natural, 
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Esta  Lei  ordena  o  perdão  das  injuias, 
em  quanto  este  perdão  se  accorda  com  a 
conservação  de  nós  mesmos.  Assim  ella  nao 
ordena  dar  a  outra  face ,  qoando  se  soffre  o 
bofetão  ;  porque :  1.°  isso  seria  hum  precei- 
to contrario  ao  de  amar  o  próximo  como  a  st 
mesmo ;  pois  ,  nesse  caso ,  amar-se-hia  mais 
aos  outros  que  a  nós  ,^  o  que  seria  contra- 
rio á  nossa  conservação :  2.''  tal  preceito , 
tomado  á  letra ,  animaria  o  máo  para  a  op- 
pressão  e  injustiça.  A  Lei  Natural  he  sabia 
a  esse  respeito ,  ordenando  huma  medida  cal- 
culada de  coragem  e  moderação,  que  faz 
esquecer  huma  primeira  injuria,  que  proce- 
deo  de  vivacidade,  mas  pune  todo  o  acto 
que  tende   á  oppressão.   (37) 

A  Lei  Natural  não  ordena  fazer  bem  a 
outro  sem  conta  ,  e  sem  medida  ;  pois  isso 
seria  hum  meio  certo  de  o  conduzir  a  in- 
gratidão. Tal  he  n  força  do  sentimento  da  jus- 
tiça plantado  no  coração  dos  homens,  que 
eíles  mesmos  não  prezão  os  benefícios  dados 
sem  dise/ição.  A  única  medida  que  se  deve 
com   elles   guardar  ,  he  o   ser  justo, 

A  Esmola  he  acção  virtuosa,  quando  he 
feita  conforme  á  esta  regra ,  sem  o  que  vem 
a  ser  imprudência,  e  vicio,  em  quanto  ío- 
inenta  a  ociosidade,  que  he  nociva  ao  men- 
digante,  e  á  sociedade  :  pois  nenhuma  pesso- 
a  tem  direito  de  gozar  dos  bens  de  outro  , 
sem  prestar  o  equivalente  do  seu  próprio  tra- 

A  Esperança  e  a  Fé  não  sao  virtudes  que 
a  Lei  Natural  considere;  porque  são  tdeas 
sem  realidade:  e  se  delias  resultão  alguns  et- 
feitos,  são  mais  para  a  vantagem  daquelles 
Que  não  tem  essas  idéas,  do  que  para  a  dos 
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iqiKí  as  tem ;  de  sorte  qoe  se  podem  con- 
siderar eoííio  virtudes  dos  néscios  d  proveito 
dos  velhacos.    (S8) 

A  Probidade  he  orderíada  pela  Lei  da 
Natureza ;  pois  a  probidade  não  he  outra 
cousa  mais  qtie  o  respeito  dos  nossos  pró- 
prios direitos  no  dos  outros  t  este  respeito  se 
fondu  sobre  bum  calculo  prudente,  e  hcm  von- 
hinado ,  dos  nossos  interesses,  comparados  aos 
dos    outros.   (89) 

Mas  este  calculo,  que  abraça  interesses 
e  direitos  complicados  no  estado  social ,  exi- 
ge luzes  e  conbeciínentos ,  que  o  constituem 
huraa  sciencia  d^cily  e  Imma  sciencia  tanto 
mais  delicada ,  que  o  homem  probo  vem  ã 
ser  juiz    na  própria  causa, 

A  probidade  pois  he  hum  signal  de  ex- 
tensão e  justeza  de  espirito ;  por  que  quasi 
•sempre  o  homem  probo  despreza  hum  inte- 
resse presente  ,  a  fim  de  não  destruir  hum 
interesse  futuro  :  o  velhaco  faz  o  contrario  5 
pois  perde  hum  grande  interesse  fu«turo  por 
hum  pequeno    interesse  presente. 

A  Improbidade  consequentemente  he  sig- 
nal  de  falsidade  no  juizo ,  e  de  estreiteza  de 
espirito.  Podem-se  definir  os  velhacos  —  cal- 
culadores ignorantes,  ou  tolos i  porque  não- 
entendem  os  seus  verdadeiros  interesses  ,  e 
eom  tudo  tem  presumpçao  de  serem  finos;  mas 
as  suas  subtilezas  não  findão  em  outra  cou- 
sa mais,  que  em  serem  conhecidos  por  taes 
quaes  são;  perderem  a  confiança,  cí^tima,  e 
todos  os  bons  serviços  ,  que  resultão  destas 
qualidades  para  a  existência  physiea  e  so- 
cial. Eiles  não  vivem  em  paz ,  nem  com  os 
outros  ,  nem  comsigo  ^nesmos;  e  são  sem  cessar 
'ameaçados  por  Bwa  comciehcia  (40) ,  e  pelos  seus 
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irJmlgos ;  eiles  aao  gosão  de  outra  felicidade 
real  mais   do  que  o  não  serem  enforcados. 

A  Lei  Katiiral  prohibe  o  farto;  porqwe 
a  pessoa  que  furta  á  outra ,  ihe  dá  o  direito 
d'J  também  a  roubar  (41)  ;  neste  estado  não 
lia  mais  segurança,  nem  na  sua  proprieda- 
de, uGin  nos  nieios  de  sua  conservação:  assim, 
fazendo  mal  á  outro,  também,  por  contra-goi- 
pe  ,    faz   raal    á   si   mesmo. 

Tambeni  a  Lei  Natural  prohibe  o  desejo 
do  furto;  porque  o  desejo  naturalmente  im- 
pelle  o  homem  á  acção  :  e  essa  he  a  rtizão  por 
que  se  caracteriza  de  peecado  a   inveja, 

A  Lei  Natural  prohibe  o  homicídio,  pe- 
los motivos  os  mais  poderosos ,  da  conserva- 
ção de  si  mesmo;  porque  1.°  o  homem  que 
attaca  a  vida  de  outros  ,  se  expÕe  ao  risco 
de  ser  morto,  pelo  direito  da  defeza ;  2.* 
Se  elle  mata,  dá  aos  parentes  e  aos  amigos 
do  morto ,  e  á  toda  a  sociedade ,  hum  direi- 
to igual  (42)  de  tirar  a  vida  ao  matador; 
e  por  isso  não  vive   mais   com    segurança. 

Peia  Lei  natural  só  se  pode  reparar  o 
mal  feito,  compensando-o  com  hum  bem  pro- 
porcional áquelle  a  quem  se  fez  o  damno. 
Ella  não  permitte  reparar  o  mal  por  orações , 
votos,  oblações  á  Deos ,  jejuns,  mortifica- 
eães  (43)  ;  porque  todas  estas  cousas  são  es- 
trangeiras á  acção  que  se  quer  reparar ;  pois 
taes  actos  não*  restituem  o  boi  que  se  fur- 
tou áquelle  de  quem  foi  roubado;  nem^  a  hon- 
ra a  quem  foi  delia  privado  pelo  injurioso; 
nem  ávida  áquelle  aquém  foi  tirada;  e  por 
consequência  taes  actos  faltao  ao  íim  da  jus- 
tiça, e  se  constituem  hum  contracto  perver- 
so, pelo  qual  hum  homem  vende  hum  bem 
,.que  ihe  não  pertence  :   elles   vem   a  ser  hu- 
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ma  verdadeira  depravação  "moral ;  visto  qké 
dão  oMzadia  íios  máos  a  consumaíareDa  todo^ 
osciimes,  pela  esperança  de  os  expiar:  eiles 
são  a  verdadeira  causa  de  todos  os  males  9 
que  tetn  sempre  atormentado  os  povos  em 
cujos  paizes  se  usão  taes  praticas  ejspidto^ 
rias.  (-14) 

A  Sinceridade  he  ovãewâàà.  pela  Lei  Na- 
tural ;  porque  a  mentira ,  a  perfídia ,  o  per- 
júrio, sascitão  entre  os  homens  desconfian- 
ças ,  contendas ,  ódios ,  vinganças ,  que  terí- 
oem  á  sua  destroição  commum;  ao  contrario, 
a  sinceridade  e  a  fidelidade  estabelecem  a 
confiança ,  a  concórdia ,  a  paz ,  e  os  bens 
infinitos  que  resultão  destas  boas  qualidades 
para  a   sociedade. 

A  Brandura  e  Modéstia  são  ordenadas 
pela  Lei  Natural;  porque  a  grossaria  e  du- 
reza affastão  de  nós  os  corações  dos  outros 
homens ,  e  lhes  dão  disposições  para  nos  fazer 
mal ;  a  presumpção  e  vaidade ,  ferindo  o  seu 
amor  próprio,  eo  seu  ciúme,  nos  impedem 
conseguir  o  fim  de  huma  verdadeira  utilidade. 
A  Humildade  não  he  virtude  ordenada 
pela  Lei  Natural  j  por  que  está  no  sentimento 
do  coração  humano  o  desprezar  secretamente 
tudo  o  que  lhe  apresenta  a  idéa  de  fraqueza; 
e  o  aviltamento  de  si  próprio  anima  nos 
outros  o  orgulho ,  e  os  instiga  á  oppressao : 
he  necessário   ter   a  balança  justa.  (45) 

A  simplicidade  de  costumes  he  virtude 
dictada  pela  Lei  Natural :  ella  consiste  na  li- 
mitação de  nossas  necessidades  e  desejos  ao 
que  he  verdadeiramente  útil  á  existência  do 
cidadão,  e  de  sua  família.  A  pessoa  de  coS' 
tumes  simples  tem  poucas  necessidades ,  e  vi- 
ve contente  d^  pott€<>,  A  Lei  Natural  ordena 
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esta  virtude  ,  pelas  numerosas  vantagens  que 
ti  sua  prática  assegura  ao  individuo  e  a  so- 
ciedade :  a  pessoa  que  só  tem  necessukide  do 
pouco  ,  se  liberta  ao  mesmo  tempo  de  liuma 
multidão  de  cuidados,  embaraços,  e  traba- 
lhos ;  evita  numerosas  contendas  e  contesta- 
ções,  que  nascem  da  ciihiça,  e  do  desejo  de 
adquirir  (46);  poupa-se  as  anciãs  da  ambiçijo , 
as  inquietações  da  posse ,  e  a  dor  da  perda  t 
achando  por  toda  a  parte  o  soperíiiio ,  he 
verdadeiramente  rico;  porque  sempre  esta. 
contente  do  que  tem ,  e  lie  feliz  com^  pou- 
cas despezas;  e  os  outros  homens,  nao  te- 
mendo a  sua  rivalidade,  o  deixão  tranquii- 
lo,  e  são  dispostos,  quando  se  ofíerece  oc- 
casião,  de  lhe   prestarem  serviço. 

Se  à  virtude  da  simplicidade  se  extende 
á  todo  o  povo ,  ella  lhe  assegura  a  abun- 
dância: sendo  abastado  de  tudo  que  pou- 
pa, adquire  meios  immensos  para  o  troco  e 
Commercio:  então  trabalha,  fabrica,  vende 
mais  barato  que  os  outros  povos ,  e  se  eleva 
á  todos  géneros  de  prosperidade  dentro  e  to- 
ra da  Nação,  ,  , 

A   Cubica ,  e  o  Lua^o ,   sao  os   vícios  con- 

trarios  á  esta  virtude. 

O  Luã-o  he  vicio  para  o  individuo,  e 
para  a  sociedade;  e  o  he  á  tal  ponto^,  que 
se  pode  dizer ,  que  com  elle  se  encerrao  to- 
dos os  outros  vicios:  pois  que  o  homem, 
que  dá  á  si  necessidade  de  muitas  cousas, 
por  isso  mesmo  se  impÕe  todos  os  cuidados, 
e  se  submette  á  todos  os  meios  justos  e  in- 
justos de  sua  adquisiçao.  Tendo  hum  gozo, 
deseja  outro ;  e  ainda  estando  no  seio  do  su- 
pérfluo de  tudo ,  não  be  jamais  rico.  Se  tem 
huma  casa  commoda,  esta  um  Ibe  basta  j  e 
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'^QríQi\A'd  hum  palácio  grandioso :  nSo  se  ■eaii-' 
tenta   cooi    homa   meza  abumiaiite ,   e  requer 
■gnizLidos  raros  e  custosos;  quer  moveis  sump- 
toosos ,     vestidos    dispendiosos ,     apparato    de 
'Criados j  cavalgaduras,   carriiag-eiis,  mulheres, 
■Operas,  jogos.   Para   supprlr    á  taatas  despe- 
sas 5  pr8í3Ísa  de  .111  iiitv>  dinheiro ,  e  para  o  ter, 
todo    o    meio   lhe    parece    boro ,    e    até    neces- 
sário:     ao   prineipio    endlvida-se ,    e    depois, 
'frainla,    pilha,    rouba,   faa  hanca-rôta,    pÕe- 
se    em    guerra     com    todos,    arruina   a   si,   e 
aos  outros. 

O  Luívo  appVicado  â  alguma  JVação  ^  pro- 
duz em.  gTitnde  as  mesmas  devastações ;  por- 
•que  ella  eotíio  consoiíie  todos  os  seus  pro- 
ductos ,  e  se  acha  pobre  pela  abundância,; 
'ella  nada  tem  que  vender  aos  estrangeiros : 
fabrica  com  grandes  despezas ;  vende  caro , 
e  se  reduz  a  ser  tributaria  ás  mais  Nações 
MOS  pioductos  que  lhes  coQipra:  assim  nos 
paizes  estrangeiros  perde  a  sua  consideração, 
potencia ,  força ,  e  os  seus  meios  de  conser- 
vação e  defeza ;  e  no  interior  do  Estado  se 
mina,  e  cabe  na  dissolução  dos  seus  mem- 
^bros :  sendo  nesse  estado  todos  os  cidadãos 
ávidos  de  gozos,  se  poe  em  íutta  violenta 
para  os  adquirirem  :  todos  se  fazem  recipro- 
camente mal,  ou  estão  promptos  a  fazerj 
procedem  as  acções  e  os  hábitos , 
que  caiisão  a  guerra  intestina  de  cidadão  á 
cidadão ,  e  compõe  o  que  se  chama  Corrupção 

o  laxo  nasce  a  avidez,  da  tividez  a  in- 
vasão por  força  ou  fraude ;  do  luxo  nasce  a 
•iolquidade  do  Juiz ,  a  venalidade  da  testemu- 
i»ha ,  a  improbidade  do  marido,  a  prostitui- 
ícão    da    mulher,    a  diptez.»  dos  pab.,  ja_  iá- 
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gratidão  dos  filhos ,  a  avareza  dõ  amo ,  iv 
pilhageín  do  criado,  a  ladroeira  do  Mioistro , 
a  perversidade  do  Legislador,  a  mentira,  a 
perfídia,  o  perjorio,  o  assassinato,  e  todas 
as   desordens   do   estado   social. 

Os  Moralistas  por  isso ,  com  profundo 
conveneiaiento  desta  verdade ,  tem  posto  por 
base  das  virtudes  soci^ies  a  simplicidade  dos 
costumes,  (47)  eo  contentamento  do  pouco.  Pode- 
es  tomar  por  iiicdida  certa  das  virtudes  oii 
<ios  vieios  de  liiHii  lioraem ,  a  medida  de 
suas  despezas  proporcionadas  ao  seu  redito, 
e  calcular  peias  suas  necessidades  de  diniieiro 
a  sua  probidade  e  a  sua  iotegridade  em 
-executar  os  seus  empenhos  ,  o,  sua  dedicação 
á  causa  puhlica ,  e  o  seu  sincero ,  ou  falso , 
amor  da  pátria. 

Pátria  se  entende  a  Communidade  dos  Ci- 
dadãos,  que,  reunidos  por  sentimentos  fra- 
ternaes  ,  e  necessidades  reciprocas  ,  fazem  de 
suas  forças  respectivas  hu ma /brm  commiwi , 
cuja  reacção  sobre  cada  hum  delíes  toma  o 
caracter  conservador  e  bemfazéjo  de  cidadãos  , 
que  formão  hum  Banco  de  interesse :  na  pa- 
tiia  formão  huma  familia  de  doces  affeiçÕes  ; 
o  patriotismo  vem  a  ser  a  caridade  ou  amor 
do  próximo ,  com  extensão  á  toda  a  Nação. 
Ora ,  como  a  caridade  não  se  pode  separar 
da  justiça ,  nenhum  membro  da  família  po- 
de pertender  o  gozo  de  suas  vantagens ,  se- 
não em  proporção  de  seus  trabalhos  ;  se  el- 
le  consome  mais  do  que  produz ,  necessaria- 
mente atíaca  a  existência  de  ouíio  :  elle  só 
pode  adquirir  meios  de  fazer  sacriiieios ,  e 
exercer  generosidade  á  bem  da  pátria,  em. 
proporção  que  consome  menos  do  que  produz« 

Do  exposto  conciue-ise  que  ; 
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1.°  Todas  as  virtudes  soclaes  nao  são 
mais  que  o  liahito  das  acções  úteis  d  socieda- 
de ^  eao  individuo,  (48) 

2.°  Todas  se   reduzem   á  conservação  do 

bomem.  ,        i,     ^  j 

S."  A  Natureza,  tendo  plantado  em  nos 
a  necessidade  desta  conservação,  á  ella  nos 
obri«*-a  como  lei,  constltuindo-nos  responsável 
de  todas  as  suas  consequências ,  e  nos  fay. 
hum   crime  de  tudo  que  delia  se  aparta.  (49) 

4.°  Temos  em  nós  semente  de  toda  a 
virtude,  e  de  toda  a  perfeição,  á  que  se 
deve   dar  desenvolvimento. 

5.°  Não  podemos  ser  felizes  senão  em 
quanto  observarmos  as  legras  estabelecidas 
pela  Natuieza ,  cujo  fim  he  a  nossa  conser- 
vação. (50)  ,     ,     .        .    .  p  .  ^ 

6.°  Toda  a  sabedoria,  toda  a  perteiçao, 
toda  a  lei,  toda  a  pbilosophia ,  consiste  na 
prática  deste  axioma,  fundado,  sobre  a  nos- 
sa própria  organisação  : 

Conserva-te  5 
Instrue-te : 
Modera-te. 

Vive    para  teus    semelbantes ,   a  fim   de 
que   eiles   vivão  para  ti,  (,51) 


i^fnses^ 
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CAPITULO    XX. 


Refutação  do  Cathecismo  Moral  de  Volney. 

Por  amor  da  virtude  os  bons  Lei  guardão  s 
Só  por    temor  de  pena  os  mãos  não  peecão,  * 


fSta  Regra ,  que  nos  povos  mais  civiliza- 
dos da  antio^uidade  caracterizava  os  homens 
moraes  ou  immoraes ,  tem  sido  desattendida 
pelos  presumidos  Mestres  da  Humanidade 
no  século  passado  ,  que  substituirão  o  egois' 
mo  ao  patriotismo ,  e  recommendarao  a  Vir- 
tude, não  pela  sua  intrínseca  excellencia ,  e 
como  ordenada  por  Deos  com  a  esperança 
de  condigna  retribuição  na  futura  vida  im- 
mortal,  mas  só  pelos  experimentados  eíFeitos  de 
conciliar  o  virtuoso  a  estima ,  e  attrahir  a  be- 
neficência dos  nossos  semelhantes ;  e  repro- 
varão o  Ficio ,  pelos  oppostos  resultados  de 
se  expor  o  vicioso  a  mal  fazer  á  si  próprio, 
e  excitar  o  desprezo  e  ódio  da  sociedade ; 
serão  estas  as  recompensas  e  penas  natu- 
laes ,  e  únicas ,  das  boas  ou  más  acções.  Tal 
he  a  substancia  do  Cathecismo  de   Volney. 

O  Editor  na  preliminar  Advertência  diz , 
que  em  todos  os  livros  de  Moral  se  acha 
hum  chãos  de  máximas  sem  nexo,  preceitos 
sem  causa,  acç5es  sem  motivos;  e  que  os 
pedantes     do    Género   humamo    o  havião   tra- 


*    Oderunt  peccare   boni    virtutis   amore  : 
Oderunt  peccare  mali  formidine  poen?©  —  Hor« 
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tado  como  a  hum  menino ,  prescrevendo-lhe  st 
boa  ordem  só  por  medo  de  espíritos  e  es- 
pectros ,  mas  que  já  era  tempo  de  fullar-lhe 
rã^:,ão.  Para  esse  êffeito  offerecia  lium  syste- 
ma  ,  em  que  punba  as  bases  de  Moralidade, 
fundadas  sobre  a  natureza  das  cousas  ^  e  tão 
fixa  e  immutavel  como  ella  mesma;  e  que 
portanto  esperava,  que  tal  Cathecismo  viesse 
a  ser  hum  livro  clássico  popular ,  commum  á 
toda  a  Europa ;  ficando  o  Author  satisfeito 
de  ,  ao  menos,  ter  o  mérito  de  indicar  o& 
meios   de  fazer  os   homens  melhores. 

Mas,  como  he  possível  fazer  os  homens 
melhores  doutrinando-lhes  Moral  Egoística, 
a  Anti-Christãa ,  prescindindo  dos  dogmas 
da  Divina  Providencia,  da  immortaiidade 
d' alma,  e  do  culto  externo  á  Deos  ?  Isto 
hastava  para  Refutação  de  Symbol©  apoery- 
pho    de    Volney.    Poiém    addirei   a&   segumtes. 

JVotas.. 

Talvez   se   me  estranhe    a   mteira  trans- 
icripcão    de   tal   Cathecismo,  quando  reconhe- 
ço a  sua  infidelidade.   Espera  que    aos  Cân- 
didos    Leitores    pareça     snfficiente    apologia 
(alem  da  razão  Já  dada  no  cap..  XVIII)   a  con- 
sideração ,  de  que  se  costuma  arguir  aos  con- 
tradictores     de   obras    de   Escriptores   de  no- 
me ,    que   fazem  mutilação   delias ,   só  attacan- 
do  o§   lugares  fracos ,  e  supprimindo  os  sãos. 
Quanto  mais  que  convém  dissipar  as  illusoes 
da   Mocidade   no  que   tanto  interessa   o  Bem 
Publico,   não  havendo  perigo  do  veneno,   in- 
do  á  par   o  antidoto.^ 


^^^^^^^^^2 


.DEVERES    DO    CIUADAÕ.    FART,    I. 


119 


NOTAS. 

(1)  d  pag.  7^- 

Deos  mostra  a  Lei  Natural,  não  só  pe- 
los Sentidos ,  e  pela  Razão ,  mas  também  nos 
eommuns  sentimentos  âo  Género  Humano  <, 
que  se  podem  considerar  como  princípios  au- 
wlliares ,  para  o  exercício  dos  deveres ,  e 
hons  costumes :  taes  são  o  pejo  ,  o  remorso  , 
jft  consciência ,  a  sympathia ,  que  Volney  reco» 
nhece   no  theor  de   seu  Catheeismo. 

(2)  á  pag.  77. 

Volnry  confundio  a  Lei  Moral  com  a  Lei 
physica.  Supposto  ambas  se  entrelacem-  na 
Ordem  CosmologJca,  ou  Systema  do  Universos 
e,  em  consequência  ,  haja  huma  harmonia  prés- 
tabiliia  entre  as  boas  e  más  acções,  e  a  sua 
natural  recompensa  e  pena ,  ainda  na  vida 
presente  ,  e  nisso  se  funde  todo  o  Plano  de 
Educação  (até  no  vulgo  agoirando-se  aos  me- 
ninos feliz  ou  infeliz  so  rte ,  conforme  são 
bem  ou  mal  criados  ) ;  com  tudo  nem  sem- 
pre visivelmente  se  mostra  essa  exacta  cor- 
respondência ,  não  só  no  moral ,  mas  também 
no  pbysico.  Por  exemplo  :  quantas  vezes  o  ex- 
perto Lavrador  e  Negociante,  bem  caleuian- 
do  estações  e  interesses ,  emprehende  suas 
lavoiras ,  e  negociações ,  e  depois  sobrevem 
transtornos  que  os  arruinao?  Bem  disse  Sa- 
lomon:  "  Nem  sempre  a  victoria  he  dos  for- 
"  tes ,  nem  a  carreira  dos  velozes ,  nem  o 
*'  pão   dos  homens   intelligentes.  ,, 

O  mesmo  se   observa  ainda   aos  mais  ri- 
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gidos  observadores  da  Lei  Natural.  He  quei- 
xume já  da  antiguidade  ,  que  ,  louva-se  a 
virtude  t  mas  o  virtuoso  jáz  oa  escuridade,  ou 
he  victima  da  probidade  * ;  entre  tanto  que 
muitas  vezes  a  malfeitoria  he  impunida,  e 
até  premiada.  A  chave  mestra  do  sanctuario 
destes  arcanos  he  a  Religião  Christãa,  que 
nos  ensina  ser  este  mundo  hum  vcdle  de  pe~ 
regrinação  ,  e  estado  de  prova ,  onde ,  como 
diz  o  Apostolo  das  Gentes,  só  vemos  como 
em  espelho  e  enigma ,  e  que  a  recta  Ordem 
da  Providencia  só  se  hade  manifestar  na  vida 
futura. 

Quanto  mais  que  nem  toda  a  acção  ra^ 
cionul  he  acção  moral  %  esta  só  por  tal  se 
qualifica,  quando  os  homens  obrao  com  in— 
tenção  e  livre  agencia ,  sobre  objectos  de 
deveres  moraes.  Também  os  animaea  evitão 
o  fogo ,  para  não  se  queimarem  ;  a  agoa  , 
para  não  se  afogarem ;  o  despenhadeiro,  pa- 
ra não  se  precipitarem ,  os  nocivos  alimen- 
tos,  para  não  morrerem,  <&c.  Seria  absurdo, 
€  abuso  censurável  de  termos  ,  o  dizer-se 
que  os  homens,  obrando  desta  maneira,  exer- 
cem deveres  moraes  ,  evitando  as  penas  na- 
turaes  da  transgressão  das  Leis  physicas  à 
esse  respeito  :  issa  seria  ridiciiia  moralidade 
ào  cão  e  gato.  Em  fim  he  Lei  Natural,  que 
o  homem  plante  e  coma;  mas  he  Lei  Moral 
que  não  seja  era  terreno  de  outro ,  nem  a 
custa   do  suor  alheio. 

(3)  á  pag,  78- 

Os    Estóicos   não   crião   oos   Oráculos  do 


»     Virtus  laudalur   et  aiget,  —■  Hovaí. 
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Pas^anísmo ,  persiíadidos  de  que  Deos  tinlia 
inspirado  á  todo  o  homem  ,  logo  á  nascença , 
quanto  lhe  era  necessário  sabei*  dus  seus  de- 
veres. *  Sem  dúvida  a  Lei  Natural  foi  grava- 
da  no  Coração  do  homem ,  cora  toda  a  íuz 
necessária,  em  quanto  foi  pura  a  sua  ori- 
ginal constituição ;  mas ,  depois  da  degene- 
ração ,  a  imagem  do  Creador  íicou  nella  com 
eclipse ;  e  por  isso  era  indispensável  Reve- 
lação para  a  sua  Regeneração.  Se  se  rejei- 
tasse todo  o  testemunho  humano  á  esse  res- 
peito ,  pela  vaga  contradicta  de  Volney ,  que 
os  homens  podem  ser  enganados  ou  engana- 
dores,  desappareceria  toda  a  fé  Histoi-ica , 
que  he  huma  das  fontes  principaes  da  nosea 
sciencia.  Alias  todo  o  individuo  mal  teria 
a  sua  ténue  experiência.  A  existência  da  Lei 
Revelada  se  mostra  pela  maior  possível  prova 
de  Testemunhos  e  Monumentos  literários  ,  que 
tem  satisfeito  aos  mais  pios  e  sábios  homeos 
de  mais  de  desoito   séculos. 

(4)  d  pag,  78. 

He  Invariável  a  Lei  Natural  nos  seus 
preceitos  capitães  ,  de  evidente  e  geral  utili. 
dade  á  Espécie  humana,  indicados  no  Cap- 
XVÍI  :  mas  em  outros  objectos  não  se  pode  di- 
aer  que  seja  uniforme.  Por  exemplo:  a  Lei 
Natural  não  prohibia  o  cazamento  dos  Irmãos 
e  parentes  na  origem  dos  séculos,  antes  dic- 
tou  a  sua  necessidade:  também  não  condem» 
nava  apolygamia.  Mas,  depois  de  se  fazerem 
as  Nações*  populosas ,    a  mesma   Lei    prohibe 


Vint    que    semel  nascentibvs    Aitctor 


Quid   quid  scire  licet,  —  Phars.  Lucan. 
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e   coíjdemna     taes    uoiÕes    conjugaes ,    pelas 

suas  péssimas  conseqiieocias  á  honestidade  @ 
paz'  das  familieis.  Também  não  prolrifeia  a 
comraiiaidade  dos  bens  5  em  qoaoto  havIEo 
vastas  terras  desertas  e  férteis ,  com  frwctos 
■superabundantes ;  mas ,  depois  de  crescidas 
as  famílias ,  e  appareesBdo  variedade  de  >máos 
caracteres  de  homens ,  hwas  indíistriosos  e 
probos  5  e  outros  inertes  e  violentos ,  .que 
§ó  querlão  clesfriictar  sem  c»sto ,  e  á  força , 
■o  frueto  do  trabalbo  ailieio ,  a  mesma  Lei 
Natural  dictow  a  divisão  das  terras,  eo  direito 
da  propriedade;  logo  mostrando  a  experiência, 
que  assim  se  alargava  indeíioidameíite  a 
espbéra  da  geral  industria,  segorava-se  a  or^ 
dem  civil ,  e  se  produziao  iocomparavelmeote 
mais  riquezas  para  todos  os  indivíduos ,  ÚQ 
que  íio    primevo  estado    da  Natureza. 

(5)  á  pag,  79. 

Se  a  Lei  Natoral  be  evidente  ,  porque  o 
Género  humano  não  percebeo  a  soa  eviden- 
cia por  tantos  séculos ,  cooio  diz  Volney , 
affirmando  na  pag.  81  ,  e  82, -que  tal  Lei 
forma  hama  sciencia  tão  exacta  como  a  Geo- 
inetria  e  as  Mathematicas  5  mas  que  nem  os 
Leí^-isladores  e  sábios  até  hoje  a  h avião  conhe- 
cido senão  superji^cialmente  9  Isto  seio  dúvida 
prova,  que  alguma  calamidade  sobreveio  á 
Espécie  humana ,  que  a  Impossibilitou  de  ter 
a  intuitiva  evidencia  de  tal  Lei  3  como  alias  a 
tem  da  iuz  do  Sol.  No  estado  actuai  he  im- 
possivel  que  o  principal  corpo  do  povo  pos- 
sa fazer  estudos  sobre  a  Lei  Natoral  com 
a  profundidade  correspondente  áqiiellas  diíS- 
.ceis  sciencias. 
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(0)  d   mesma  pag. 

He  Racionavel  a  Lei  Natural ;  mas  no 
sentido  de  ser  conforme  á  Razão  de  Deos , 
e  Dão  por  ser,  era  todos  os  seus  eífeitos , 
conforme  á  razuo  do  homem.  Porveiit^ara  se 
podem  explicar,  só  pela  razão  do  homem, 
tantos  espantosos  phenomenos  physicos ,  co- 
mo tufões,  terremotos,  dilúvios,  incêndios, 
pestes ,  sêccas  ,  esteriiidades  nos  chamados  no 
vulgo  máos  annos ;  que  ás  vezes  destroem 
n'hum  instante  a  milhares  de  homens  (  cul- 
pados e  innocentes  )  e  a  incalculáveis  fructos 
de  seus  honestos  e  penosos  trabalhos?  Como 
se  pode  dar  razão  de  haverem  tantos  mons- 
tros ,  e  mortíferos  animaes ,  inimigos  do  ho- 
n^era  ,  tantos  paizes  aspérrimos  ,  inhabiíaveis  ^ 
outros  habitados ,  desde  tempo  immem orlai  5, 
por  salvagens  ,  bárbaros  ,  e  semibarbaros  ^ 
que  reeusão  toda  a  luz ,  e  até  a  communi- 
cação  das  Nações  mais  civilisadas !  Tem  si-. 
do  bem  notado  por  Moralistas  e  Naturalis- 
tas ,  que  na  Ordem  Physica  ha  tantos  ou 
maiores  mysterios  do  que  se  encontrão  na  Ordem 
Moral.  Mas  he  estulta  soberba ,  e  ímpia  vai- 
dade dos  presumpçosos ,  que  se  arrogao  o 
titulo  ãe  philosophos )  o  dogmatizarem,  nSo 
ser  racionavel,  ou  ser  contra  a  razão,  tu- 
do que  a  sua  fraca  razão  não  coraprehende 
na  imprescriitavel ,  mas  sempre  adorável, 
economia  da  Providencia. 


(7)  d  mesma  pag* 

He  Justa  a  Lei  Natural;  mas  no  sentido 
de  ser  conforme  á  Justiça  de  Deos ,  que , 
vendo  todas  as  relações  do  Grande  Todo  crea-^ 
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do,  visível,  e  invisível,  tem  regras  incom- 
paravelmente superiores  á  Justiça  do  homem  , 
que  moitas  vezes  se  regulia  por  estreitas  vis- 
tas de  interesses  loeaes.  AJulgar-se  pelas  di- 
tas regras  ,  como  se  pode  explicar  a  origem  , 
e,  aiada  mais,  a  continuação,  de  tanto  e  tão 
enorme  mal  moral ,  que  aíFêa ,  e  affiige  a 
sociedade  ?  Como  se  concilia  com  as  idéas 
da  justiça  o  serem  punidos  os  filhos  pelos 
peccados  dos  pais  nas  doenças  hereditárias 
de  gota,  lepra  ,  escrophula ,  elephantisis ,  &c? 
Nas  sagradas  Escripturas  bem  se  repete  zr  as 
vias  de  Deos ,  não  suo  as  vias  do  homem  .* 
ellas  são  investigáveis. 

(8)  d   mesma  pag. 

He  falso  que  todas  as  Leis  presfuem  a 
dissenção,  a  discórdia,  a  guerra.  A  Lei  Evan- 
gélica não  cessa  de  clamar  aos  homens  paz , 
caridade ,  perdão.  O  nosso  Salvador ,  quando 
os  discípulos  lhe  pedirão  que  fizesse  vir  o 
fogo  do  Ceo  contra  os  incrédulos ,  reprehen- 
deo  a  sua  intolerância  ,  dizendo  iz  não  sabeis 
de  que  espirito  sois. 


a   mesma  pag, 


le     calumnia    á    Christandade    o    dizer 
que    os   homens    são  ainda   tão   igno- 
rantes  e  infelizes  como   o   erão   ha  cinco    mil 

anoos.  Onde  se  tem  estabelecido  a  Religião 
Christãa ,  tem  desapparecido  a  idolatria ,  po- 
lygamia ,  infaoticidio ,  sacrifício  de  homens, 
queima  de  molheres  por  morte  dos  maridos  , 
e  outras  enormidades  dos  povos  gentios.  Na 
Europa  tem^    quasi  de  todo,   desapparecido  o 
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«aptiveiro  domestico.  Já  as  maiores  Potencias 
da  Christajidade  tem  feito  conveoeÕes  para 
a  extirpação  do  Tralieo  de  Escravos  d' Africa, 
e  da  Pirataria  dos  Earbarescos  na  Europa. 
Já  a  Typographia  está  f ó  a  da  espliera  da 
Tyrannia,  escacha  estabeiecida  até  na  Aus- 
trolasia,  Quinta  Parte  da  Terra.  Eni  todas 
as  Naç5es  em  que  ha  Luz  da  Keveiação,  se 
tem  multiplicado  Fundações  Pias  e  Literá- 
rios. Não  fallo  no  progresso  das  Scieneias  e 
Artes,  que  ora  já  tanto  aliumião  e  confortao 
a  Humanidade ,  com  lustre  não  conhecido , 
nem  sooliado  pelos  povos  antigos, 

(10)  ã  pag,  80. 

Se  fosse  sufficiente  a  Lei  JVatural,  não 
sendo  os  homens  impeccaveis ,  ella  lhes  dic- 
taria  com  certeza  os  meios  de  obterem  gra- 
ça do  Ente  Supremo ,  arrependendo-se  das 
culpas ,  em  que  até  o  justo  cahe  muitas  ve- 
zes no  dia:  mas  ella  sobre  isso  nada  dieta; 
e  o  mesmo  Volney  na  pag.  111  diz,  que  tal 
Lei  não  permitte  reparar  o  mal  por  orações 
e  mortificações.  Logo  era  necessária  a  Lei 
Revelada  ,  para  nos  ensinar  os  expedientes  de 
propiciar  a  Divindade  offendida ;  do  contra- 
rio, qnasi  todos  os  homens  viviriao  em  mi- 
séria ,  cheios  de  remorsos  da  consciência ,  e 
abandonados  á  desesperação ;  o  que  repugna 
á  natureza  ,  e  ás  idéas  que  a  Humanidade 
tem  da  Divina  Misericórdia,  que  (segundo  se 
dia  na  Escriptura )  está  sobre  todas  as  suas 
úbraSf 

(11)  á   mesma  pag. 
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A  Franca    só  deo   espectáculo   de  borro- 


CONSTITUIÇÃO    MOKALt. 

res  ,  quando  a  Facção  Revolucionaria ,  ainda 
dos  qtie  se  intitularáo  moderados  >  e  gentes 
jde  bem ,  alFectarao  segui  r  tão  sóenente  a  Leá 
^NcituraL  Depois  de  se  restabelecer  ^alil  a  Re* 
ligiSo  Christãa  he  que  a  Nação  Fraaeeaa  re- 
assiimio  o  caracter  de  Nação  Moral  ,  -e  sé 
'Coagraçoti   eom   a  Hutuanidade. 

(12)  d  meêma  pag-. 

Volnmf  diz,  que  a  existência  de  Oeos 
lie  ensinaria  pela  Lei  Natural;  mas  náo  af-^ 
íi  ma  5  que  elía  também  easi^ine  a  sua  Omni- 
presença,  Providencia,  Bondade,  Justiça;  e 
até  não  indica  estes  dog^mas  no  seu  cathecis- 
mo.  Ora,  sem  terem  os  homens  idéas  claras 
ílé  taes  attributos  divinos,  a  crença  oa  exis- 
tência, de  Deos  ^  por  si  só ,  eão  tem  iii€axa 
«a  execução   dos  deveres  moraes. 

(13)  d  pag.  81. 

Sem  eulto  externa  á  Deos ,  e  em  Tem- 
plos públicos ,  a  experieoeia  tem  mostrado 
Ser  lii3 possível  inaBfrer-se  qoalq^eer  Religião  , 
e  Estado,  e  nem  ainda  a  Morai  FiLWiea.  Até 
os  mais  constantes  adoradc^res  de  Deos  erat 
espirito  e  verdade,  e  pur^s  amantes  da  \'ir* 
tude ,  afrouxão  da  piedade ,  não  tendo  os 
sentidos  a  animação  que  resulta  dá  commu- 
uidade  dos  fieis  e  solemnidades  religiosas , 
que  fortifieão  o  Espirito  Naeio»aí.  A  mag^i- 
itíencia  do  Culto  e  Templo  dos  Israelitas 
foi  huuía  das  mais  poderosas  causas  do  exem- 
plar aífêrro  ás  suas  Instituições.  Também  a 
Christandade  á  isso  deve  a  sua  permanência, 
lâã©    ©bataote    os  combates    da   tyrannia   por 
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tantos  séculos.  Por  isso  Voltaire,  o  Patriar- 
clia  dos  infiéis ,  desenganou  aos  seus  discípu- 
los,  de  que  era  inapossivel  destroir  a  Igreja 
Catholiea,  em  quanto  se  perpetuasse  o  Ri" 
tutíl  Ramano. 

Vê-se  pois  que  Volney  nem  mostra  sen- 
so commum,  quando  em  tom  de  Oráculo  af-k 
firma,  que  o  culto  a  Deos  dos  Sectários  da 
Lei  Natural  todo  inteiro  consiste  em  acção  ; 
isto  he,  na  pratica  e  observância  de  todas 
as  regras ,  que  a  sabedoria  suprema  teiD  im* 
posto  ao  movimento  de   cada  ente« 

(14)  á  mesma  pa^» 

He  certo ,  que ,  para  o  eonheeimento  da 
Lei  Natural  em  seus  mais  complicados  dog- 
noas,  se  exige  o  conhecimento  de  muitos faC" 
tos  f  e  toda  a  sagacidade  do  raciocínio^  Con* 
sequentemente  he  escusado  fallar  razão  ao 
povo ,  inculcando-lhe  a  observância  da  mes- 
ma Lei  em  muitas  diíiiceis  questões  da  Mo- 
ral Publica,  sobre  que  ainda  existem  contra- 
dictorias  opiniões  dos  Moralistas ,  e  Estadis- 
tas ,  taes  como  a  legitimidade  do  cativei- 
ro, do  traiico  de  escravatura,  da  tolerância  de 
seitas,  kc,  Podia-se  aqui  muito  alongar  as 
Lista. 

(15)  d  mesma  pcig» 

Hum  instincto ,  por  si  só ,  não  indica  a 
Lei  Natural ;  mas  instiactos  reunidos  a  mos- 
trão ;  taes  fc^Ko  os  instinctos  da  sociedade ,  da 
paternidade,  da  religião,  da  sympathia,  da 
consciência,  que  conspirao  a  dar  caracter 
moral  ás  acções  humanas ,  demonstrando-se 
por  elles  a  Vontade ,   e  Ordem     do  Creadore. 

18  ji 
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(18)   ã  pag.  B2. 


Volney  nega  qiae  a  Lei  Natural  seja  es-^ 
cripta  nos  corações  dos  homens ;  mas  nas 
paginas  109,  112,  116,  diz,  qjie  os  seoti- 
'inentos  da  justiça ,  da  altivez ,  e  a  Lei  da 
conservação ,  e.stao  plantadas  no  corarão  hu-^ 
mano.   Eis    Volney  refotado  por  si  mesíiio. 

Demais ;  na  pag".  81  reconhece  j  que  ha 
actos  e  sentimentos  communs  da  Huiiímnidade  : 
na  pag.  106  cliarna  aaioma  o  preceito  ~.  Não 
faças  á  outro  o  que  tu  não  queres  que  se 
te  faça  zz  ;  o  que  he  a  definição  da  justiça  : 
e  na  pag.  108  diz ,  que  o  outro  preceito  da 
caridade ,  ou  amor  do  procvimo  rz  Fazer  á  ou- 
tro o  bem  que  quererias  receber  delle  zz , 
ainda  que  recommendado  no  Evangelho ,  h& 
preceito  da  Lei  Natural.  Não  explicando  po* 
rém  o  como  e  quando  taes  sentimentos,  axio- 
mas 5  e  preceitos ,  entrarão  no  espirito ,  a  ob- 
via e  pia  consequência  he ,  que  não  são  idéas 
adventicias ,    mas  effeitos  de  faculdades  innatas, 

(17)  d  mesma  pag. 

Volney  diz  %  "  A  conservação  de  si  mes- 
mo he  pela  Lei  Natural  o  preceito  funda- 
mental ,  e  iinieo.  „  —  Tal  dognsa  não  he  exac- 
to ,  e  só  serve  de  base  á  Moral  Egoistica  $ 
Já  impugnada  nos   Capítulos   13  e  14. 

Na  pag.  88  disse ,  que  o  egoismo  não  he 
contrario  ao  estado  social ,  porque  **  não  se 
deve  ter  por  egoism.o  a  inclinação  de  fazer 
mal  á  outro  ,  pois  então  o  amor  próprio  não 
vem  a  ser  amor   de  si ,   mas  ódio  aos  outros.  „ 

O  egoísta  pode  não  ser  convencido  de 
ao  Género   humano  ?   e  oera  ainda  á  al-^ 
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^mn  homem  t  porém ,  quanto  aos  seus  babl- 
tiiaes  seraitsmeotíís  e  dezejos ,  visto  concentrar 
em  si  todos  os  affectos  ,  venu  a  ser  ,  pelo  me- 
nos ,  hum  cidadão  inútil  no  desígnio,  posto 
que  de  faeéo  oera  faça  mal  directo,  mas  até 
preste  serviço  á  seus  semelhantes  contra  a 
intenção,  pela  benigna  economia  do  Autlior 
da  vida,  conforme  a  qual  na  sociedade  civil 
ninguém   vive  para   si  só. 

Volney  reconhece  na  pag.  85,  que  o  sal- 
vagem  não  pode  ter  segura  a  vida;  e  que 
por  isso  todos  os  esforços  da  Espécie  huma- 
na ,  desde  a  sua  origem  ,  tem  sido  o  sahir 
desse  estado  violento,  pela  necessidade  ur- 
gente de  sua  conservarão.  Reconhece  na  pag. 
104  os  effeitos  da  Unko  Fraternal,  e  a  im- 
potência da  força  de  cada  individuo  sendo 
attacado  por  inimigos;  e  na  pag,  105  attri- 
bue  a  segurança  pessoal  á  Communidade  dos 
Cidadtiot,  que  fazem  de  suas  forças  respec- 
tivas huma  Força  Única,  que  toma  o  carac- 
ter conservador. '  Na  pag.  105  adopta  a  opi- 
nião dos  Moralistas  ,  que  tinhfio  ^  por  —  base 
e  medida  certa  das  virtudes  sociaes ,  a  sua 
dedicação  d  causa  publica  =  ;  o  que  presup- 
p5es  ,  que  a  Lei  Natural  dieta  á  cada  pessoa, 
que ,  em  conflicto  da  sua  existência  e  o  Bem 
eommum  da  Pátria,  cada  individuo  tem  o 
dever  moral  de  sacrificar  a  própria  conser- 
vação á  conservação  de  seus  semelhantes  : 
Tai  he,  e  convém' ser,  hum  dos  principaes 
objectos  da  Moral   Publica. 

(18)    d  pag.  82 

A  felicidade  dos  homens  ,  ainda  temporal , 
foi    também    diiecto   objecto    do   Creador  ,    e 
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não  SÓ,  como  dia  Volneif^  ví  ^'àmam  Comer- 
vação  ;  \yoh  felicidade  suppÕe  prazer  raaiona^ 
velf  e  vida  senn  prazer  lie  desgraça,  e  qnasi 
morte,  trazendo  enojo,  tédio,  suicidio.  Ora, 
não  obstante  a  decadência  da  Conàtituição 
do  homem,  nos  paizes  de  g"overno  regular, 
ainda  a  vida  dos  pobres  industriosos  e  mo- 
rigerados ,  tendo  saúde  (  que  he  o  estado 
mais  ordinário  )  se  mostra  cheia  de  prazer 
no  trabalho ,  no  deseanço ,  no  passeio ,  no 
divertimento  ,  no  eolloquio  ,  no  eomer  ,  no 
somno  &c.  Isto  he  buma  das  provas  da  Bon- 
dade  Divina. 

O  prazer  pois  não  he,  como  o  diz  foh 
net/,  objecto  de  lu.vo ,  mas  neeesmrio  d  vida, 
A  ingratidão  ao  celeste  Bemfeitor  desappre- 
cia  os  ditos  prazeres,  por  serem  communs 
á  todas  as  classes  de  homens.  Até  onde  pre- 
domina a  miserável  lei  do  cativeiro,  o  esera^ 
vo  de  bom  senhor,  pode  dizer  com  o  sábio 
da  Escriptura  a  luz  he  doce,  o  Sol  agrada, 
z^  (  Ecclesiast.   oap.  XI.  ) 

(19)  d  pag,  84 

Diz  Volney ,  que  o  verdadeiro  peccado 
original  he  a  ignorância*  Esta  decisão  he  con^ 
tra  a  declaração  da  Escriptura,  que  o  attri* 
bue  á  desobediência  do  primeiro  pai  dos 
homens  á  ordem  de  seu  Creador ,  pela  .sober^ 
ha  de  pertender  igualar-se-lhe  em  seieneia. 

A  historia  e  experiência  mostrão ,  que 
da  soberba,  annexa  á  infatuaçao  dos  presu- 
midos de  sábios ,  tem  provindo  os  hórridos 
males  da  Sociedade.  A  crassa  ignorância  tem 
causado  mil  calamidaíles ;  mas  b,  falsa  seieneia 
tem    causado   cem   mil.   As  maiores  catastio- 
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plies  do  Mundo  civilisado  forao  as  qne  so- 
brevJerão  ao  destroido  Império  Grego  e  La- 
tino ,  e  qwe  tiverão  origem  na  eornipeão  da 
Moral  Publica ,  pelas  doutrinas  Ímpias  doS 
Escriptores ,  que  perverterão  os  espíritos  dos 
Alexandres  e  Césares  ,  os  qoaés  forao  homens 
de  extraordinários  talentos  e  conhecimentos.  A 
devastação  da  França,  e  a  desorganisação  da 
Sociedade  que  a  sua  Revolução  começou  a 
fazer ,  emanarão  piincipalmente  de  igual 
causa. 

Além  de  que  ainda  a  recta  sciencia  não 
disciplina  assas  ,  e  menos  subjuga  ,  as  paixões 
humanas,  que  só  podem  ser  domadas  pela 
sincera  crença ,  e  constante  pratica  dos  dog- 
mas e  preceitos  da  Religião  Cbristaa ,  únicos 
meios  de  haverem  os  bons  homens  auxilio 
divino ,    para   a  firmeza  da  virtude, 

(20)  á  p€tg.  m 

Volnevf  diz  que  a  inienpSo  he  idéa  sem 
reaUdmie :  -—  Mas  he  incontestável ,  que  só  a 
intenção  he  que  dá  moralidade  ás  acções ; 
porqMtí  suppÕe  deliberação  de  agente  livre 
para  fazer  oís.  contrariar  o  sen  dever :  ella 
he  á  que  lhe  dá  o  noerito  e  demérito.  Sirip)  a 
inteBção  boa  nem  sempre  justifica  o  acto, 
quando  se  obra  com  errónea  consciência ; 
mas  a  iatenção  má  sempre  he  culposa  ,  ainda 
que  não  se  siga  o  destinado  cíFeito  mailgao ; 
o  que  he  obfa  da  Providencia,  qo«  Miuitas 
vezes  visivelmente  confunrle  o  perverso ,  6 
protege    contra   a  malfeitoria   a  innocenciao 
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(21)    d  pag,  89 


A  infrueção  e  sciencia  são  recommenda- 
reis  nas  classes  superiores  e  médias ,  visto 
que  o  seu  dircctoiio  e  exemplo  muito  iníluem 
Da  boa  ordem  da  sociedade.  Porém  a  ArvO" 
rs  do  conhecimento  mio  pode  ser  cultivada 
pelo  corpo  úo  povo ,  que  em  todos  os  paizes 
be  destinado  aos  ineclianicos  trabalhos  neces-!- 
sarios  ç  sem  que ,  todos  morrerião  ,  e  ninguém 
teria  tempo  e  descaneo  para  os  estudos  lite^ 
rarios.  O  eatbecismo  da  verdadeira  Religião , 
e  o  ensino  das  artes  úteis,  são  os  que  asse^ 
giirão  no  povo  a  geral  subordinação ,  mora^ 
íidade ,  e  subsistência, 

'^  (22)  d  pag,  92, 

A  abstinência  ,  e  jejum  ,  (diz  Volney)  he 
só  conveniente  depois  de  demazia  no  comer; 
mas   he   delírio ,    quando   se   tem     fome.  — 

A  Natureza  provêo  á  abstinência  e  je- 
jum ,  qaando  se  come  sobreposse :  então  logo 
vem  o  fastio ,  e  a  febre  da  indigestão ,  que 
força  á  dléta ,  sob  pena  de  morte  ,  ou  moléstia 
dolorosa,  A  Igreja  ordena  o  abstinência  e  o 
jejum  com  moderação,  e  não  em  fome  real: 
esta  prática  habitua  os  homens  á  frugalida- 
de  ,  e  á  compaixão  dos  miseráveis  ,  que  soffrem 
privações  do  necessário  á  vida.  O  Governo , 
ÍDglez  ,  ainda  que  nao  Catholifio,  quando 
sobrevem  imminente  perigo  ao  Estado ,  de-^ 
creta  Jejum  JVacional, 

'  (23)  d  pag.  92. 

Vifilney   aqui  faz   tacitamente   cumprime»^ 
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to  á  Mahomet,  que  no  Alcorão  probibio  o 
vinho,  —  Diz  que  a  Lei  Natural  não  pro- 
hibe  o  uso ,  mas  só  o  abuso  do  vinho ;  po- 
rém ,  como  "  do  uso  ao  abuso  a  passagem  he 
fácil  e  prompta,  talvez  os  Legisladores  que 
tem  proscripto  o  uso  do  vinho ,  tem  feito 
serviço   d   Humanidade,  ,, 

Não  ha  nos  paizes  de  taes  Legisladores 
a  polygamia,  com  vícios  de  não  menos  de-- 
sordens  que  á  embriaguez  ?  B  porque  r«Z« 
nei/  não  ía25  igual  suggestão  confcra  o  ferro, 
o  pai  das  artes,  tendo-se  delie  feito  tanto 
abuso  para  guerras  e  mortandades?  De  que 
cousa  esn  si  boa  não  tem  os  homens  feito 
mão  uso?  Porque  não  se  recordou  Volney  da 
regra  de  senso  commum  ,  qual  deo  na  pag.  84, 
que  seria  absurdo  cortar-^se  «  Hn^ua  pelo  ahu- 
SQ   da  falia  ? 

No  Dmteronomio  se  prometteo  ,  que  «e  os 
Israelitas  guardassem  a  lei,  Deos  lhe  mandaria 
as  primeiras  e  ultimas  chuvas  para  boa  co- 
lheita do  vinho,  trigo,  azeite.  Os  povos  a 
quem  o  Ceo  não  concedeo  tão  precioso  e 
variado  fruoto  da  terra,  tem  procurado 
substitutos  do  vinho  em  semelhantes  liquores 
fermentados.  He  experimentado ,  que  nos  pai- 
zes de  vinhas,  não  he  extenso  o  vicio  da 
embriaguez,  O  nosso  Salvador  celebrou  a 
Eucharistia  com  vinho ,  e  ordenou  que  assim 
se   fizesse   em   sua   memoria, 

O  abuso  do  vinho  tem  produzido  graves 
males;  mas  tem  sido  também  occasião  de 
grandes  bens ,  pela  saudável  medecina  ,  ale- 
gria convival,  abertura  de  coração,  espon- 
tânea descuberta  de  cousas  úteis  á  segurança 
dos  Governos?  o  que  já  fez  proverbial  o  dito 
'^  no  vinho  ha  verdade,  (  Jn  vino  veriUs  ). 
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He  notado  pelos  Economistas ,  que  a 
cultura  das  vinhas  promore  a  dos  cereaes , 
até  fazendo  aproveitar  areias ,  penhas ,  e 
charnecas ,  que  não  podem  ser  terras  do  pão* 
O  comnsercio  de  vinho  sustenta  nmitos  ramos 
do  Circulo  Máximo  do  trabalho  e  trafico  d© 
Mundo, 

(24)  d  pag,  94. 

As  Instituições  Monásticas  tem  prestado? 
incalculáveis  serviços  á  Humanidade,  em  nos 
transmittirem  os  Monumentos  da  antiga  Lei- 
teratura  j  e  darem  bons  exemplos  de  vida  re- 
gular »  e  castidade  absoluta,  que  he  virtude 
ungeíica ,  a  qual  também  se  adquire  por  boa 
educação  ,  e  fortificados  hábitos  de  senhorio 
de  si  j  com  que  a  Razão  rege  os  appeíites 
sensuaes,  O  progresgo  das  sciencias  he  twai- 
to  devido  á  illusíres  celibatários,  como  JS^eW" 
ton ,  (  que  até  se  fez  no  seu  paiz  famoso  por 
aquella  virtude  ) ,  e  que  honrarão  a  Espécie 
humana  com  os  seus  immortaes  partos  de 
espirito, 

(25)  á  |)fô^»  95. 

Crescei ,  e  multipUcai-nos ,  e  enchei  a  ter^ 
ra,  he  Lei  doCreador;  mas  admitte  modifi- 
cações do  tempo  e  lugar ,  quando  se  verifica 
o  cheio.  Nos  paizes  vastos,  férteis,  desertos ,^^ 
ou  pouco  povoados  y  aqueSIa  Lei  tem  plena 
execução;  deserte,  qoe  bem  se  pode  dizer, 
itmdé  hum  homem  e  huma  mulher  podem  hem 
subsistir ,  Jaz-se  Imm  eazamento.  Mas,  onde  a 
população  chegou  ao  seu  natural  complemen- 
to 5  só  a  virtude  da  castidade  absoluta  em 
grande  numero  de  pessoas ,  he  a  que  jióde 
salvar    a  Nação     de  miséria,    fome,    peste  j 
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■e  guerra,  como  demonstrou  Malthus  celebra.^ 
úo  Economista  Inglez  no  seu  Ensaie  sobre  I» 
J^rincipio  da   Poptilaçíio* 

(26)  á  mesma  pag,  94. 

-A  Castidade  das  mulheres  he ,  sem  dúvi- 
da ,  virtude  de  maior  consideração  que  nos 
homens ;  não  só  pelas  razões  de  interesse 
que  Jolneif  enumera ,  mas  também  porque , 
sendo  á  ellas  mais  fácil  essa  virtude ,  pelo 
pudor  do  sexo,  recato  díi  educação,  e  sere- 
nidade do  temperamento  (  que  Buffon  nota 
ser  quasi  geral  )  a  que  salta  essas  barreiras  , 
he  capaz  de  todos  os  vicios,  como  bem  pon- 
derou Tácito  *.  Isto  porém  em  nada  diminua 
a  malfeitoria  dos  homens  no  crime  da  seduc- 
ção  da  candura  feminil,  antes  lhes  aggrava  a 
culpa,  por  fazella  victíma  de  ardil,  Tcom  des- 
graça maior,  sendo  a  oíFensa  reciproca  da  lei 
da  Natureza ,  cujo  fim  se  defrauda.  Em  vno 
se  requer  a  virtude  da  resistência  na  mulher , 
quando  se  considera  venial  a  aggressao  do 
homem ,  que  tem  os  meios  fortes  de  trium- 
pho  ,   até  na  promessa  do  consorcio, 

(27)  d  pag,  97. 

Qualidades  moraes  impropriamente  FoZ- 
nej/  attrihue  aos  animaes ,  porque  ellas  só 
pertencem  á  agentes  livres.  A  inda  que  se 
attribua  fidelidade  ao  cão  ,  ingratidão  ao  ga- 
to ,  vingança  ao  macaco  &c. ,  taes  factos  não 
tem  o   caracter    de    virtude ,  e  vicio. 


*  Fccmina ,  anusiâ  yiidkitiã ,  alia    noa   abnvei'i(m 
Mor.   Germ. 

19  ii 
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Volney  aqui  condemna  o  mdo  uso  da  ri*- 
queza ,  e  não  falia  no  vicio  da  má  adquisição  „ 
que  he  ineomparavelmente  mais  pernicioso, 
e  commum :  elle  na  pag.  113  condemna  a 
cubica ,  e  o  desejo  de  adquirir , ,  que  alias ,, 
não  sendo  com  excesso ,  e  exercendo-se  por 
industria  honesta^  e  sem  meios  injustos,  não 
causa  mal,  antes  bem,  á  sociedade.  Tem-se 
visto  a  muitas  pessoas  ,  que  adquirirão  rique- 
za com  avidez  e  injustiça,  depois  fazerem 
recto ,  e  até  generoso  ,  uso  da  mesma.  No 
geral  ,  onde  lia  Governo  que  proteja  as  pes- 
soas ,  e  propriedades ,  são ,  coraparativamen-^ 
te  ,  raros  os  que  dissipão  a  sua  riqueza 
com  applicaçÕes  más  :  nestas  circunstancias , 
quasi  todoa  empregão  seus  cabedaes  em  tra-^ 
halhos productivoSf  para  augmento  dos  próprios 
reditos  ,  e  patrimónios  ;  e  nisso  ganha  o  po- 
vo salários  de  industria   útil, 

(2&>  d  pag,  102. 

A  Prodigalidade  he  vicio  ,  mas  a  Avare- 
za o  he  também  ,  e  muito  mais  odioso  e 
prejudicial,  folney  he  rigorista  contra  a  pro- 
digalidade, e  não  he  censor  da  avareza,  ena 
que  não  falia.  Mas  o  Juizo  Publico  sempre 
foi  indulgente  ao  pródigo,  e  severo  ao  ava- 
rento ;  e  com  razão :  pois  aquelle  dá  comer 
á  miíita  gente  ,  e  sente  em  íim  a  pobreza  ^ 
como  a  natural  pena  da  dissipação ;  e  ,  est©> 
atá  nega  ao  mendigo  esfaimado  as  migalhas 
da  meza5  riodo-se  da  plebe  que  lhe  nota  a 
Sordidez ,  e  das  scenas  theaíraes  que  o  rldicu- 
iizão* 

o  nosso  Salvador  deo  a  Liçtw-  Moral  nas_ 
parábolas  do  rico  avarento ,  e  do  Jilho  prodi"^ 
go ,    cííiidemnaodo    áquelle  j    e   perdoando    4 
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este.  Talvez  a  Providencia  permitta  a  pro- 
digalidade, para  se  corrigir  a  extrema  desi- 
gualdade das  fortunas ,  e  girar  na  circulação 
o  dinheiro  estagnado  nos  cofres  dos  egoistas , 
que  só  tem  ó  coração  no  thesouro ,  sendq 
imiteis    á  si  5    e  ao  Género   humano. 

(30)  d  jmg,  104. 

O  Adultério  he  crime  pouco  inferior  ao 
homicidio,  e  tem  dado  occasiSo  á  crueldades. 
No  Império  Romano  até  se  deo  impunidade 
ao  marido ,  que  matava  aos  adúlteros  ,  dan- 
do os  liegisladores  por  escusa  b.  justa  dor  do 
oíFendido. 

A  fidelidade  conjugal  he  a  maior  garan- 
tia da  fidelidade  domestica ,  e  huma  das  prin- 
eipaes  coluranas  da  Moral  Publica,  e  da  Hon- 
ra das  Nações.  Tácito  na  soa  obra  dos  Cos-- 
fumes  dos  Gerrãanos  bem  diz  ,  que  nesse  po- 
vo heróico  a  parte  mais  louvável  de  suas  ma- 
neiras era  a  puãicicia  das  mulheres  ^  e  a 
pureza  dos  matrinionios,  *  Onde  se  tem  indul- 
gência ,  ou  indiíferença ,  aos  seductores  das 
mulheres  casadas  ,  póde-se  affirmar  que  ahi 
existe  grande   Corrupção  Nacional. 

Volney  invectiva  contra  p  adultério  só  pe- 
las desordens    que    sobrevem    ás  famílias. 

Mas  a  razão  capital  de  sua  enormidade 
na  Igreja  Catholica  he ,  porque  se  oíFende  o 
Grande  Sacramento  (como  o  intitulou  o  Apos- 
tulo  das  Gentes)  em  que  á  face  do  Altar  os 
cônjuges  fazem  a  promessa  de  perpetua  leal- 
dade ,  e  o  nosso  Salvador  o  honrou  com  a  sua 


*  Septâ  pudicitiâ  iiçruni  —  severa  illic  matrimcmiai 
fieque  u//a??i  morum  partem  magis  iaudaveris.  —  Mor, 
Gemi. 
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Presença,  âaiido ,  pela  ordem  da  indissolubi* 
lidade .  a  mais  effieaz  protecção  ao  belio  sexo 
contra  a  inconstância  dos  homens  ,  e  seguran- 
ça de  estado  aos  filhos  legitimos ,  para  a  filial 
piedade ,  e  paz  das  famílias.  Depois  da  Re- 
volução da  França  se  dessagrou  o  cazamento 
(como  diz  Burke)  porque  o  seu  código  civil 
o  reduzio  á  contrato  ordinário.  Felizmente  o 
Legitimo  Monarcha  já  derogou  essa  disposição. 

(31)  ápug,  104. 

Tolney  diz  na  pag.  102  que  o  amor  pa- 
terno não  he  virtude  conimum.  Ha  sem  dúvida 
pais  desnaturados  ,  e  tem  havido  parricidas : 
mas  são  olhados  com  horror ,  como  se  fossem 
monstros.  Ha  mais  razão  de  temer  os  eíFei- 
tos  da  nimia  indulgência,  que  de  escandalo- 
sa severidade  dos  Pais.  Onde  ha  frequentes 
abusos  de  authoridade  paterna,  conte-se  de  cer- 
to que   a  Nação  está  desmoralizada. 

A  obediência  Jllial  he  a  base  da  subor- 
dinação civil  :  ella  porém  não  exclue  o  re- 
curso dos  filhos  aos  Magistrados,  se  os  pais 
lhes  negão  alimentos ,  e  lhes  fazem  máos  tra- 
tamentos. Contra  a  Satyra  de  Volney  oppo- 
nho  a  admoestação  de  Hume  em  hum  dos 
seus  Ensaios  Moraes :  *'  Vai ,  c  vede  o  trium- 
„  pho  da  Natureza  no  amor  paterno!  Que 
„  paixão  egoistica  ,  que  delicia  sensual ,  se  lhe 
„  emparelha  !  O  pai  exulta  na  prosperidade 
„  e  virtude  de  seus  filhos ,  e  corre  á  seu  soc- 
„  corro  nos  perigos  os  mais  imminentes  ,  e 
„  tremendos.  „ 

(32)  d  pag,  lOG. 

Tolney  não  definio  oom  exacçao  as  Virtu- 
des Soeiaes,  Diz  que  todas  as  AccÕcs  úteis  d 
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l'iíií;a  ,  quando  tem  por  objecto  aigum  dever 
moral» 

Os  que  empregão  capital  e  industria  na 
Asrrieuitura  ,  Comiiiercio  ,  e  outros  ramos  de 
trabalho  útil,  sem  duvida  fazem  acç5es  úteis 
á  Sociedade;  mas  ninguém,  só  porisso  ,  os 
considera   virtuosos. 

Os  Inventores  de  Machinas ,  que  abreviao 
os  traballios  ,   e  muitiplicSo   seus    productos  , 
€  iíçualmcnte  os  que  tem  feito  descobertas  nas 
Artes, ^e  melhorado   os   seus  processos,    sem 
duvida  fazem  acç5es  «teis  á  Sociedade,  e  ainda 
á  posteridade  ;   e  alguns   (segundo   diz   o  Eco- 
nomista   Sm/)    mettem   n  hum    instante   na   cir- 
culação  immensa   quantidade   de  sim    mercciao-- 
ria,  só    com    a  revelação   ào  methorio  melho- 
rado  das   operações ,   e  dos   instrumentos    da 
mechanica.    Que  íranseen<lente  benefício    social 
tem  íeito,  por  exemplo,  os  inventores  e  aper- 
feiçoadores  do  sabão ,  das  velas   &c.  ?  Com  tu- 
do ninguém  ainda   os   can anisou     por    santos. 
Os  inventores  da  Machina  Filatoria,  e  da 
Bomba   de  Fogo ,    são  admirados   como   enge- 
nhosos, mas  não  venerados  como  virtuosos,  ÍGn- 
do  requerido  premio  de  seus  inventos.   Quan- 
tos  inveíitores    de   curativos    fizerão   grandes 
bens    á  Humanidade,  mas  morrerão  rtm  reve- 
larem^ o  segredo  de  suas  receitas  ?  Taes  Mo- 
nopolistas   e  Fgoistas  recebcião   a  sua    paga, 
mas  nfio  deixarão  immaculada  a  sua  meííiorin. 
Que   acção    mais    útil   á  sociedade    que  a 
de   Colombo    na   descoberta   d'Ameiica?  musa 
Humanidade    só  juigou    quasi    digno    de  nUar 
ao   Bispo   Las-Cams ,  porque  advogou  na  Cor- 
te   de    Hespanba    a   causa   liberal   dos    índios 
contra  a  tyraoaia  dos  Castelhanos,   Franklin , 
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porque  descobrio  a  lei  da  Electricidade ,  feis 
incalculável  bem  ao  Geoeio  humano,  ensinan* 
do  os  meios  de  salvar  dos  raios  os  Edifícios , 
,e  Navios,  e  porisso  lie  louvado  como  o  Pro- 
methêo  do  Novo  Mundo;  mas  só  se  constituio 
venerável^  e  entrou  no  Templo  da  Meraoria, 
porque  muito  eontribuio  para  a  liberdade  da 
Pátria  contra  a  despótica  Supremaxia  da 
Metrópole  :  aUi  predominou  a  curiosidade  sei» 
entiâca  ;    aqui   o   amor    do   Bem   Publico, 

O  critério  da  Virtude  he  a  execução  que 
alguém  faz  de  seu  dever  moral ,  como  de  or» 
dem  de  Deos ,  e  de  bem  iotenclo«ai  e  desintet 
ressado  aos  homens, 

(33)  d  pag.   107. 

Diz   Volney  i     que  os  homens    são   tguae§ 
na   m^dem  da  JVatiireza,  Sem  dúvida  a  Espécie 
humana  he  homogénea  ,   como  nascida  de  hum 
só  Pai:     esta    homogeneidade    bem    demons? 
tra    Buffon  contra  as  objecções    da   variedade 
das  cores,  physiouomias ,  e  estaturas 5  mas  to? 
dos   os  indivíduos    não  são    iguaes    ainda  na 
ordem   da  Natureza,    e   muito   menos  na  or^ 
dem    da  Sociedade,   pela  natural  desigualdade 
de  talentos,    pela  civil  desigualdade    de   cir- 
cunstancias pessoas   elocaes,  e  pelas   enormes 
dlfferencas   €le  mérito,   habilidade,    e  vaior  po- 
litico, derivadas    da  indefinida  divisão  do  trut 
halho  ,     pela  qual  os  Cidadãos  ,    conforme  as 
respectivas    variadas  carreiras,    e  profissões, 
tem  mais    ou  menos    idoneidade    para  certos 
Empregos    do   Serviço    Publico,    que    se   não 
podem  confundir    b-em   decadência   e  ruina   do 
Estados.     Mas,    por  sentimentos   communs  da 
fíumanidade)  ha,  dever  religioso,  tratar  a  tQr 
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dos  cem  justiça  e  benevolência,  quaesquer 
sejão  as  suas  condições ,  e  fortunas ;  0  nisto 
consiste  a  verdadeira  igualdade  moral  do  Gé- 
nero  Humano. 

Na  Revolução  da  França ,  era  que ,  para 
engano  dos  povos,  se  inculcou  o  falso  direi- 
to do  Homem  da  Igualdade  na  ordem  da  Na- 
tureza, se  desmoralizou  a  Nação,  até  o  exces- 
so de  serem  Magistrados  os  carniceiros.  Por 
isso  o  celebrado  Edmund  Burke  disse,  — 
que  tal  Revolução  só  estabeleceo  a  iguaida-^ 
de  dos  vícios,  dando  esplendor  á  obscuridade ^ 
€  distincção  aos  méritos  os  mais  indiò'tinct&s^ 


(34)  d  mesma  pag. 

Volnei^  aqui  inculca  as  vagas  ideas  da  Í/8- 
herdade  no  estado  civil,  e  da  Auctoridade , 
que  a  restringe,  dizendo,  que  nenhum  ho- 
mem he  necessariamente  submettido  á  outro , 
nem  tem  direito  de  o  dominar.  —  Mas 
donde  se  deriva  o  poder  do  Pai  sobre  o  fi- 
lho, e  do  Governo  sobre  toda  a  Com m unida- 
de ,  que  ou  acquiesceo  ao  seu  ascendente ,  ou 
reconheceo  as  vantagens  da  sua  protecção? 
Tolney  não  devia  implicar  a  doutrina  moral 
com  abstractas  questões  de  Politica.  A  Mo- 
ral Publica  exige  a  obediência  do  povo  ao 
Governo  legitimo ;  e  a  prudência  dieta  seguir 
a  opinião  de  Hume ,  que  ( excepto  o  caso  de 
tyjrannia  insupportavel)  nenhum  bom  cidadão 
deve  concorrer  á  forçadas  innovações  no  Es- 
tado ;  pois ,  não  obstante  os  defeitos  das  leis, 
e  da  Administração ,  todo  o  Governo  estabe- 
lecido tem  infinita  vantagem  sobre  qualquer 
outro  5  só  por  ser  estabelecido, 
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(35)  d  pag,  108. 

Depois  de  reeoiiliecido  o  Mr^eito  «da  «pf»- 
'iedade  territoirlal  e  inobiliais  Mao  «ye  pode 
dizer  c@m  Vobwifi  que  <?aí/c?  àorniem  he  senhor 
absoluto  ,  ^  proprietário  perfeito  de  S4>u  eorpú  , 
«  dos  froductos  do  seu  trabulho.  iNisgueiM  «o 
acítual  estado  da  sociedade  tem  dií^ito  ^^e 
plantar  e  colher  em  terra  alheia  contru  a 
vontade  úo  seu  dono  ;  nem ,  sendo-lhe  adiatt- 
tado  por  capitalista  o  salário  e  Biaterial  de 
obra,  se  pode  arrogar  todo  o  producto  do 
seu  trabalho ;  mas  he  neeessario  que  o  repar- 
ta com  o  mesmo  capitalista :  as  justas  pro- 
porções da  partilha  se  regulão  por  Leis  Na- 
turaes,  que  os  Economistas  politicos  demons- 
tfão»  O  corpo  principal  dos  trabalhadores  em 
to^as  a§  Nações  cultas ,  ostde  a  população  h^ 
exuberante,  h^  o  que  necessariamente  rece- 
be o  menos  possível  do  producto  do  respec- 
tivo trabalho;  parque  deve  pagar  a  maior 
parte  desse  producto  aos  Proprietários,  aos 
Capitalistas ,  ao  Governo.  Tal  he  a  organisa- 
ção  social,  quíC  em  vão  os  Anarchistas  tem 
perteadido  d€^cn«i«eertar  cora  os  seus  revoíu- 
cioaarios  Preg«es  da  Igualdade,  Liberdade ^ 
«  Piropriedade  de  todos  os  honiseíis. 

(36|  d  mesma  pag, 

He  faka  a  doutrina,  que,  qnmidofa&e* 
m&s  mal  á  outro ,  âamm-lhe  o  direito  ãe  tom- 
liem  tile  fms  fazer  mal,  í&so  m  \iéá&  haver 
HO  estado  salvagera.  A  tal  direito  ( qj^e  he 
effeito  do  resentimento  natural  da  à  jí?ria  ) 
renuncia-se  no  estado  civil,  só  tendo  o  ofie» 
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dido»  o  recurso   de  pedií  desaggravo»  á  Aisie- 
torklade  Publica. 

Í37)  d  pag.  im 

O  Perdão  das  inj  ui'ias ,  ainda  no  paganis- 
mo, sempre  foi  acto  das  almas  grandes  ,  e 
piadosas.  O  nosso  Salvador  deo  o  Mandado 
JÇovQ ,  náo  só  de  perdoar ,  ma»  até  de  èem- 
tazer  e  amar  aos  inimigos,  ordenando  que 
jamais  se  retribuisse  mal  por  maL  Elle  de^ 
clajrou ,  que  Deos  reservara  para   si  ojuiz&  e 

Os  Governes  legítimos,  como  os  Ministros 
da  Justiça  Divina,  entrao  no  lugar  da  Pro- 
ridencia ,  para  punirem  os  máos  incorrigí- 
veis ,  até  com  pena  de  morte  :  e  ainda  as- 
sim ,  he  da  Prerogativa  do  Supremo  Poder 
o  conceder  perdão  em  circunstancias  que  a 
Equidade  o  reclama,  sem  perigo  do  Estado. 
O  espirito  vingativo  nos  particulares  seria  de 
péssimas  consequências ,  se  o  Christianismo 
não  tivesse  com  o  preceito  do  perdão  miti- 
gado o  resentimento  dos  offendidos ,  ainda  rios 
Hiais  graves  casos.  A  doutrina  de  Volney  só 
serviria  re  perpetuar  o  burbarismo  dos  duéUo»f 
Q  furor  das  querelas,  o  ódio  de  famílias ,  a 
antipathia  das  Nações,  e  as  guerras  de  ex- 
termínio dos  povos  salvagens  e  bárbaros. 

(38>  á  pag,  lia 

Morrer  sem  esperança  de  immortalida- 
de,  viver  sem  fé  na  Oivina  Revelação  ,  são  as 
maiores  desgraças  do  homem,  que  assim  se 
iguala  á  luz  que  se  apaga,  e  ás  bestas  que 
perecem.   Tal  he    a  honra   que    Volney  dá   á 
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Humaoidade !  Pela  sua  Lei  Natural  ,  depois 
das  acç5es  boas  ou  más  da  vida,  o  resulta- 
do he  NADA.  Que  animação  para  os  Virtuo- 
sos !  Que  lição  para  os  malfeitores ,  que 
calculão  com  a  impunidade ,  ou  que  mal  olhao 
o  ultimo  ssippílcio  como  hum  máo  quarto  d'ho- 
ra !  A  Lei  Natural  dictou  ainda  aos  salvagens 
o  honrar  a  seus  mortos  :  todos  os  povos  sem- 
pre tiverão  monumentos  funeraes  ,  que  suppÕe 
a  crença  de  outro  estado  depois  da  vida :  to-= 
dos  guardão  tradições  antigas ,  de  que  dos 
Ceos  vierão  emmissarios  a  lhes  revelar  cou- 
sas úteis  ao  Bem  Commum.  Volney  espoliou 
^o  corpo  dos  povos ,  que  só  vivem  de  traba- 
lho duro ,  e  tanto  sofirem  da  malicia  dos  Ím- 
probos ,  a  sua  única  propriedade  he  —  olhar  ao 
Ceo  —  esperando  a  condigna  retribuição  no  fu« 
turo  estado. 


(39)  á  mesma  pag, 

A  Probidade  nSo  he  sciencia  diffieil  e  de- 
licada ,  nem  abraça  conhecimentos  complica- 
díos  do  estado  social ,  nem  calculo  de  inte- 
resses bem  entendidos,  com  sacrifícios  de  té- 
nues gozos  presentes  por  futuros  e  grandes 
proveitos.  Os  soberbos  e  cabalistas  são  os 
que  fazem  a  Probidade  tão  intricada  como 
a  Geometria.  EUa  só  requer  entendimento 
oifdinaffio ,  e  coração  cândido.  Mal  iria  á  Hu- 
manidade ,  se ,  para  o  povo  ser  jírobo ,  fosse 
necessário  ser    sábio. 

Para  ser  huma  Nação  raorígerada ,  bas- 
ta,  que,  no  corpo  principal  do  povo,  este- 
jão  fixos  era  todos  os  espíritos  os  preceitos 
da  Moral  Universal,  de  criarem  e  doutrina- 
rem bení  os   Pais  aos  filhos;  e  guardarem  os 
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Mandamentos  da  I^ei  de  Deos ;  mostrando-se- 
Ihes  a  netíessidade  de  serem  obedientes  e 
fieis  ao  Governo,  e  ás  Authoridades  por  elle 
eátabelecídas  ;  não  fazerem  mal  á  ninguém  ,  e 
fazerem  á  todos  o  bem  que  lhes  he  possível. 
O  verdadeiro  homem  probo  tem  simplicidade 
de  espirito;  pratica  os  seus  reconhecidos  de- 
veres, e  deixa  as  consequências  á  Providencia, 


(40)  á  mesma  pag. 

Consciencial  que  traz,  dia,  noite,  e  sem- 
pre ,  a  condemnação  contra  o  culpado !  Fo/- 
ney  só  hum  a  vez  falia  nella  em  seu  Cathe- 
cismo.  Mas  os  grandes  malvados,  que  bebem 
o  crime  como  a  agoa,  tem  a  consciência 
cauterizada  ,  como  dizem  os  Moralistas  :  ainda 
que  às  vezes  lhes  occorra  na  memoria  a 
forca,  aíFrontão  os  terrores,  na  esperança  da 
única  felicidade,  que  Volney  indica  na  pag„ 
111   de  não   serem   enforcados, 

(41)  á  pag,  111. 

He  falso  -  que  a  Lei  Natural  dê  ao  rom- 
bado  o  direito  de  roubar  ;  jsto  he  Pregão  da 
Anarchia. 

(42)  á  mesma  pag. 

He  ainda  mais  falso ,  que  o  que  commet- 
te  homicídio,  dê  aos  parentes  e  amigos  do 
morto ,  hum  direito  igual  de  tirar  a  vida  ao 
matador.  Esse  falso  direito  só  se  exerce  de 
facto  em  Governo  irregular,  que  não  dá  á 
competente  protecção  aos  indivíduos. 


mt 
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a  mesrã&i  pmg* 


Volney  diz  ,  que  a  Lei  Natural  Bao  per- 
raitte  reparar  o  mal  coiti  ormeõe»  ^  J^/t^w^s» 
mortifcaçQes  &c.  Mas  a  Natureza ,  {  qtiie-  «£»->• 
da  faz  de  balde  )  deo  aos  homens  as  lagn- 
j>ias  do  arrependimento,  e  do  pezar  pelo» 
mal  feito;  elíes  não  são  impeccaveis ,  antes 
fracos,  irasciveis ,  e  de  paixões  animaes  s 
quando  o  remorso  eondeoisaa ,  que  recurso 
natura!  podem  ter  senão  o  da  oração  ao  Pai 
Celeste  para  o  perdão  I  Toda  a  antiguidade 
consagrou  esse  expedieiítte  ,  como  se  vê  nos 
mais  celebrados  Poemas.  Quanto  ao  jejum 
já  assas  se  disse  na  pag.  132  §  ã,  mor t ideação 
das  sentidos  he  dictatla  até  pela  Smemeiu  dié' 
tética,  que  Volney  approva  ua  pag.  *9'3  o 
justo  raeÍQ  nas  cousa&  foi  sempre  boa  liç^Q- 
moraL 

(44)  é  pa^,  1.12. 

Volneif  aqui  attaea  todas  as  praticas  ex- 
piaiortas,  attribuindo-lhes  a  Depravação  Mo- 
ral ,  e  considerando  o  seu  uso  como  a  verda- 
deira eausa  de  todos  os^  males,  da  sociedade  s, 
iavia  na  pag.  100  reconhece,  que  algumas 
praticas  seoielhantes,  que  erão  typicas  da  vir- 
tude da  pureza  ,  e  de  prevenção  de  impuri- 
"  '  ,  na  origem ,  forao  bem  fundadas ,  aimda 
que  depois  degenerarão  em  abusos  e  prejui- 
;?os.  A  censura  só  deve  recabir  sobre  os  rito» 
bárbaros  dos  sacrifícios  humanos  ,  e  trajicos 
mcrilegos ,  que  a  ignorância  e  uiaílda  tem. 
causado  ,  introduzindo  a  abo^saainação  até  em- 
lugares  sçintos» 


Kttpi 
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(45)  á  mesma  pmg, 

A  Humildade  Christtm  não  traz  idéa  d-e 
fraqueja ,  e  s6  coosiste  no  reconhecimento  da 
tenuiflaíle  da  nossa  mtelHgeocia ,  e  virtude  , 
e  na  devota  resignação  e  confiança  na  tutela  do 
Poder  Divino ,  que  só  nos  pode  livrar  da  vio- 
lência dos  iwáos :  do  contrario ,  se  sempre  se 
opposesse  força  áforçu ,  ft^  haveria  paz  na 
terra  ,  e  a  balança  não  seria  justa  ,  porque 
a  vantagem  estaria  da  parte  do  mais  forte  e 
iniquo.  Esta  humildade  com  tudo  não.  obsta 
aos  recursos  da  lei ,  para  obter  o  oífendido  a 
reparação  competente:  porém  jamais  devemos 
esq«ecer-nos  ,  que  espirito  mngutivo  he  o  terrl^ 
lie/  monstro  <la  «ociedade. 

(46)  á  pag,  113. 

O  desejo  de  adquirir  não  se  deve  con- 
ibodir  com  a  cubica  desordenada,  ^em  aquel* 
le  desejo  ,  os  homens  permanecerião  no  esta- 
do salvagem  ;  e  cora  elle  a  sociedade  civií 
tem  subido  já  muito ,  e  he  capaz  de  sub^'r  á 
hum  aiige  indefinido  de  riqueza  e  magniíiceo- 
cia ,  que  emule  (ainda  que  sempre  em  minia- 
tura) a  belle^a  e  munificência  do  Ente  Su- 
premo nas  Obras  da  Creação.  Quem  não  se 
extasia  à  vista  de  campos  bem  cultivados  com 
variedade  de  plantaçSes  e  bemfeitorias  ;  de 
Portos  cheios  de  Navios  ;  de  Cidades  brilhantes ; 
de  Fabricas  de  trabalho,  occupando  innnme- 
raveis  industriosos ,  qu«  vivem  das  obras  de 
suas  muQs  9  Tudo  isso  vem  do  desejo  de  ad- 
quirir^ e  consequentemente  do  instiocto  de  me« 
Ihorur  de  eonàição :  sendo  tal  desejo  regulado 
pela  Moral,  h«  justo  e  virtuoso  ,  e  simples  ef- 


CONSTITUIÇÃO    MORAI,. 


feito  da  prudência  ^  premdenda  ,  actividade  , 
que  o  mesmo  Volrcey  oa  pag.  90  e  98  justa- 
mente recommenda  e  estima  entre  as  virtudes 
individuaes, 

(47)  d  pag.  115. 

Simplicidade  de  costumes!  Contentamento  do 
pouco !  Eis  o  Receituário  Moaral  de  Volney  l 
iTá  na  antiguidade  se  disse,  que  a  capa  de 
Diógenes  encobria  mais  orgulho,  do  que  a  pur- 
pura de  Alexandre  ?  Porque  não  usou  da  re- 
ceita ,  quando  Bonaparte  o  nomeou  Senador 
com  ordenado  de  secenta  mil  libras  ? 

Luxo!  Que  hórrido  quadro  faz  Folnei/ , 
em  servil  copia  de  Mabli/^  que  tentou  redu- 
zir a  Humanidade  quasi  á  sopa  negra  dos  La- 
cedemonios.  Isto  produzio  o  Sans-culotismo 
dos  Revolucionários  da  França  (antes  tão  dis- 
tincta  pela  industria  Franceza)  que  porisso 
comprou  ^breza  com  malfeitoria,  He ,  e  será 
sempre,  verdade  o  que  disse  Montesquieu:  —  Se 
os  ricos  não  despenderem  muito  t  os  pobres  mor-^ 
rerdÕ   de  fome. 

Luxo  he  hum  termo  indefinido,  e  inde^ 
finivel :  elle  não  tem  por  objecto  cousa  fixa , 
mas  relativa  ao paiz ,  tempo,  e  civilisaçao  das 
Nações.  O  que  he  luxo  para  Estado  pobre, 
he  miséria  para  Estado  rico. 

Que  he  luxo,  em  ultima  analyse,  mais 
do  que  alguma  obra  da  Natureza  luxuriante 
(como  dizem  os  Naturalistas)  ou  das  Artes 
da  paz  ,  colhida ,  ou  feita  pelo  engenho  e  bra- 
ço dos  homens,  em  consequência  da  CoopC" 
raç^o  Social  ?  He  o  rico ,  ou  o  pobre ,  que 
faz  esse  trabalho?  O  jornaleiro,  que  hoje  só 
tem  grosseiro  vestido,  goza  do  serviço  de  in- 
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Bumeraveis  co-irmaos  habitantes  em  m\ú  di- 
versas ,    e  rernoías   partes   do  Mundo. 

Qiiom  o  creria  ?  Até  o  mísero  apanhador 
de  trapos  ganha  o  seu  pão  cooperando  pro- 
dig-iosainente  para  a  Literatura,  e  Riqueza 
da  Sociedade!  Em  as  Nações  mais  industrio- 
sas ,  e  eonsieí]iieoiemeiite  mais  abundaotes  em 
artigos  de  luãjo ,  he  onde  se  vê  mais  geral 
emprego  e  coíiteotaiiiento  do  povo ,  e  onde 
se  faz  a  mais  extensa  economia ,  aproveitasi- 
do-se  para  as  maaufactiiras  a  milhares  de  ob- 
jectos,  cujo  bom  uso  seria  desconhecido,  com 
enorme  desperdício  de  cousas  proveitosas ,  e 
gratas  á  vida.  Ahi  até  o  vicio  perde  a  meta- 
de da  sua  deformidade  ,  perdendo  a  sua  gros- 
seria. 

Não  he  aqui  o  lugar  de  tratar  a  questão 
do  luxo ,  que  pertence  á  Economia  politica. 
Não  se  deve  porém  confundir  o  luwo  da  iu" 
droeira  e  extravagaocia  dos  conquistadores  , 
tyrannos ,  e  veihacos ,  com  o  luã;o  da  razão , 
que  provém  do  espirito  de  invenção ,  divi- 
são do  trabalho ,  e  estimulo  da  enérgica  in- 
dustria ,  que  tendem  a  dar  a  todas  as  cou- 
sas melhora ,  elegância ,  e  perfeição.  Como 
se  hade  faser  parar  o  andamento  da  socieda- 
de em  todos  os  processos  da  Tarefa  Social , 
á  que  a  intelligeíieia  dos  homens  de  dia  era 
dia  dá  prodigiosa  expansão,  e  que  facilita, 
a  todas  as  ciasses  muitos  commodos  e  gozos 
da  vida?  Se  alguns  cobiçosos  saltarem  de 
sua   esphera ,   a  Justiça   os  fará  entrar  nella» 


Já  acima 


(48)  d  pag.  116. 

na  paí>%   138  se   mostrou  aim* 


ISO 
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'opriedade   da  definição »   que 
írtudes  Sociaes» 


a  mesma  pag. 


He  falso  que  a  JVatiíreisa  nos  fa%  hum 
€TÍme  de  tudo  que  se  aparta  da  Lei  da  nossa 
eonservação  s  ao  contrario ,  por  seeso  com- 
iiíum  da  Horaaoidade ,  ainda  no  Paganismo^ 
sempre  se  considerarão  como  Thaoinatiisrgos 
ãe  Virtude  os  Heróes  de  todas  a§  Ordens  & 
idades ,    que ,    em  grande   numero  j    tero  sacri- 

lo  a  própria  conservação  á  salvação  da 
;  e  isto  o  celebre  Moralista  Valério 
Máximo  diz  ser  dictado  pelas  SANTÍSSIMAS 
LEIS   da  NATUREZA.  * 

A  doutrina  de  Volnetf  abate  o  valor  Na- 
cional, e  só  pode  fazer  cobardes,  e  não  bons 
soldados :  ella  assemelha-se  á  de  hum  fidal- 
go egoísta ,  que ,  expedindo  para  a  guerra  a 
hum  filbo ,  disse-lhe ,  que  os  que  expunhão 
a  sua  vida  pela  Nação ,  se  enterrarão  no  in- 
titulado Campo  da  honra ;  mas  os.  que  zela- 
vão  a  própria  conservação  reeebsão  Vivas  e 
Commendas, 

(50)  á  mesma  pag, 

A  Natureza  não  tem  por  fim  primaria 
a  conservação  de  cada  individuo ,  mas  sim 
a  conservação  da  Espécie.  Não  he  objecto 
de   ensino   scientifico  o  inculcar-se,  com   tan- 


*  Patet  ergo  quàm  benignje,  quàm  qne  profundoe  pie- 
tatis  erga  patriarn  omnium  ordlnum ,  omnis  oetatis  homines 
extiterint ,  "  sanctissinus  que  naturae  legibus  ,  "  mirificorum 
etiam  exeraplorum  clara  mundo  sub&cripserit  ubertas»  —  Lit» 
V.Cap.  VI, 
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ta  empliase,  o  de%'er  da  conservação,  que 
exuberíiotemeote  está  seguro  pelo  fortíssimo 
instiocto  do  a77ior  próprio :  o  empeoho  do 
Moralista  deve  ser  o  dar ,  contra  o  ferrenho 
egoisiiio ,  o  impulso  contrario  para  o  amor 
do  proccimo  e  do  Estado,  O  Magistério  deve 
consistir  em  saber  e  inspirar  os  motivos  cons- 
tantes de  exercer  cada  cidadão  espirito  pu^ 
hlico  e  philanthropioo ,  para  o  bem  commum  da 
Pátria ,   e   da   Humanidade. 

(51)  d  mesma  pag. 

Vtve  para  teus  semelhantes ,  a  fim  de  que 
elles  vivíío  para  íi:  —  Exhortaçao  soperfíua! 
O  Aiithor  da  vida  á  isto  providenciou  cora 
tanta  sabedoria  e  bondade ,  que  cada  homem , 
queira  ou  não  queira ,  vive  para  seus  semc" 
Ihantes ,  em  virtude  do  instineto  de  socieda- 
de,  e  da  divisão  do  trabalho:  dahi  resulta, 
<5ue  ainda  o  ínfimo  obreiro  não  vive  do  imme- 
diato  producto  de  sua  industria ,  mas  do  reu- 
nido trabalho  de  milhares  de  seus  semelhantes  , 
que ,  por  via  do  troco ,  o  supprem  com  mui- 
tas cousas  necessárias ,  e  commodas  á  vida. 
O  rico  avarento ,  se  quizer  ter  ganhos  pelos 
seus  thesouros ,  he  obrigado  a  pôilos  em  cir- 
culação :  o  que  faz  a  casa  para  si ,  esqueci- 
do da  sepultura  *  ,  também  ediíica  para  a  pos- 
teridade. Havendo  Governo  Protector  jTpóde-se 
estar  certo ,  que  todo  o  súbdito  se  esforçará 
em  viver  para  a  Commuoidade ,  e  bem  de- 
sempenhará o  que  diz  o  Apostolo  das  Gen- 
tes (Ad.  Rom.  XÍÍL  )  NINGUÉM  VIVE, 
NEM  MORRE,  PARA  SI  SO'. 


Struit  domoa   sepulchri  immemor,  —  Senec. 
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i-.  CAPITULO 

Observações  sobre  o   Caihecismo    ãa  JVatur^eza 
do-  Barão  d'  Eoíòaeh. 


O  Cap.  XVIIÍ  mfiíieionei  a  Obra  de  gran=* 
àe  voga  na  França ,  que  se  diz  escrlpta  antes 
da  sua  llevolução  com  o  titolo  de  Moral  Uni' 
versai ,  sendo  depois  publicada  em  compendio 
com  o  titulo  de  Cathecismo  da  JVatureza ,  at- 
triboido  ao  Barão  d'Holbach ,  que  era  o  pri- 
SBeiro  Cathedratico  em  Paris  da  Escola  de 
Voltaire,  He  desnecessária  a  sua  refotaçã® 
explicita ;  porque  fica  antecipada  na  que  oífe- 
i^ci  contra  Voinei/ ,  que  o  teve  por  modelo, 
€  de  que  fez  plagiato ,  occultando-lhe  o  nomci 
Para  os  leitores  formarem  conceito  de  tal  Obra  ^ 
e-  S8  prevenirem  contra  as  suas  doutrinas  so=- 
pMsticas  5  bastará  expor  alguns  dos  seus  sen- 
timentos,   e  fazer-lhes   breves   observações. 

JEste  Escriptor  começa  a  sua  exposição  , 
notando  a  falta  de  progresso  da  Scieneia  Mo- 
ral ,    sendo  aliás    a  mais   interessante   á  todos 


©s   Povos.    Elle   a  sçeneraliza    dizen< 


que  a 


Politica  não  he  mais  que  a  Moral  applicada 
á  conservação  dos  Estados  ;-  a  Jurisprudência 
a  Moral  consagrada  pelas  Leis ;  o  Direilo  das 
Gentes  a  Moral  applicada  á  eonducta  das  Na- 
ções entre  si.  Nisto  diz  bem  ;  porém  devia 
igualmente  ennumerar  a  Eeonoiniu  Politica  , 
€omo  a  Moral  applicada  á  sociedade  civil  j 
para  dar  estimulo  á  Geral  Industria  e  cor- 
respondência da  Espécie  humana  ,  a  fim  de 
produzir-se  a  abundância  do  necessário  e  com- 
modo  á  Yida  j    que   são  os   mais   «tlicazes  re* 
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•médios  sedativos  das  paixões  animaes  pa- 
ra a  subordinarão  e  paz  dos  povos ,  sem  que 
li8  impossível  Moralidade  e  Virtude  ;  porque 
(sepundo   o  vulgar  provérbio)  —  a  necessidu' 

de  nuo   tem   lei.  —  ,„  » 

Não  lie  da  emprehendida  tarefa  ,  e  mi- 
nha esphéra,  abranger  aqui  esses  ramos  da 
Sciencia  Moral,  que  involvem  os  complicados 
casos  dos  Interesses  das  Nações  ,  e  que  por- 
isso  tem  difíiculdades  na  decisão  do  justo  e 
injusto.  Bastará  aqui  prenotar  ,  que  nos  Es- 
tados cultos  ha  tão  geral  convicção  que  exis- 
te huma  Ordem  Moral ,  estabelecida  pelo  En- 
te Supremo  para  o  Bem  Commum  da  Es- 
pécie humana,  que  todos  os  Governos  no 
Preambulo  de  suas  Leis  .  e  Manifesto  de  suas 
Guerras ,  expõem  as  razoes  de  justiça  em  que 
se  fundão  ,  como  em  apologia  e  reverencia 
á  Divindade ,    e   Humanidade. 

A  censura  capital  do  dito  Cathecismo  he 
que  o  Escriptor ,  supposto  reconheça  a  exis- 
tência de  Deos  ,  com  tudo  destroio  os  ^  dois 
mais  sólidos  fundamentos  da  Moral  univer- 
sal ,  isto  he ,  a  Consciência  do  Género  Hu- 
mano  ,    e   a  Immortalidade  d'alma. 

Sim  reconhece,  que  ha  virtude^  e  vicio 
como  ha  saúde  e  doença  :  porém  contradiz 
aos  Moralistas  modernos,  que,  (diz)  arras- 
tados pela  aníhoridade  dos  antigos  ,  teiís  cri- 
do,  qu0  os  hoEnens  recebião  da  Natureza 
idéas  que  chamavão  imiatas ,  com  ajuda  das 
qiiaes  elles  Julgavão  rectamente  do  Icm  e 
mal',  e  consideravao  a  razão,  virtude,  , pi s- 
ti:ea,  benevolência,  piedade,  como  qualida- 
des essencialmente  inberentes  á  c&osíituiçao 
humana ;  e  que  a  Natureza  havia  gravado 
em  todos  os  corações  as  verdades  primitivas.. 
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O  amor  do   bem,    o   ódio   do   mal   moral;    e 

que  por  isso  todos  julgavao  saamente  sobre 
as  acções  como  boas  oti  más  cora  auxilio  de 
hum  Senso  Aforai  ^  o  qual  vinha  a  ser  o  cri- 
tério iofalliçel  para  decidir-se  com  cei^teza  so- 
bre o  mérito  e  demérito  de  taes  acç'Ões,  El- 
le  reprova  tal  doutrina  ,  íguaiando-a  á  crea- 
ça  das   qualidades   occultcis. 

Diz  que  a  Morai  que  elle  appresenía, 
he  o  conhecimento  natural  dos  deveres  ão 
homem  oa  vida  deste  mundo;  que,  seja  qual 
for  a  opioião  que  se  adopte  sobre  a  sua  al- 
ma ,  e  sorte  íiiíura ,  quer  a  alma  seja  im- 
mortal,  quer  não,  (o  que  deixa  ás  diseiis- 
sÕes  da  Metaphysica  e  Theologia  )  os  deve- 
res da  vida  social  serão  sempre  os  mesmos ; 
e  que ,  para  os  conhecer  ,  bastará  saber ,  que 
todos  os  homens  são  snsceptiveis  de  experi- 
mentarem o  prazer  e  a  dor ;  e  que  cada 
pessoa  vive  com  entes  que  sentem  como  elle, 
e  que  he  obrigado  a  merecer  a  sua  benevor- 
lencia,  para  alcançar  o  que  deseja,  e  para 
remover    de    si  o  que  pode  desagradar. 

O  Pseudo-Cathechista  he  Sectário  do  S^/s- 
tema  Egoístico ,  que  degrada  a  Constituição 
humana.  Tratando  na  Parte  T.  Cap.  VI.  do 
Interesse  ou  do  Amor  de  si,  diz:  "  Alguns 
phylosophos  tem  fundado  a  Moral  sobre  a  be- 
nevolência innata;  mas  essa  benevolência  não 
pode  ser  senão  o  effeito  da  experiência ,  e 
da  reflexão,  as  quaes  nos  mostrSo  ,  que  os 
outros  homens  são  úteis  á  nós  mesmos,  e  que 
se  achão  em^  estado  de  contribuírem  á  nossa 
própria  felicidade.  Huma  benevolertcia  desinte- 
ressada ,  de  que  n^o  nos  resultasse ,  da  par- 
te daquelles  que  a  inspirao  ,  nem  ternura  , 
nem  retribuição  j  seria   hum  senthiiento   des» 
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tituido  de  motivos ,  ou  hum   effelto  sem  causa, 

Tíido  o  liomeíu  mostra  benevokncia  acs 
oiitrOvS  por  consideração  á  si  próprio.  Eiie 
quer  fazer  amigos ,  isto  he ,  entes  ,  que  se  in- 
le3'esse»i  para  si  mesíTiO  ;  ou  aiias  experi- 
iíienía  este  sentimento  para  com  as  pessoas 
de  quem  já  tem  experinnentado  disposições 
amigáveis;  ou  finalinente  porque  quer  atira- 
hir   a   estima  de  si  mesmo ,    e    da    Sociedade, 

Cita  a  auctoridade  do  Latino  MoiaUsía 
Séneca  :  —  quem  bem  ama  a  si  mssmo  §  he  ami- 
go  de   todos   os   outros.  * 

Mas  este  Dogma  oracular  lie  o  E^oi§m& 
idolatrado ,  que  deve  ser  o  empenho  da  ver- 
dadeira Moral ,  exterminar  dos  Estados  de 
Bons  Costumes  ,  e  que  aspirao  a  ver  predo- 
minar  o  Espirito   Publico. 

Diz  mais ,  qne  o  "  instincto  moral  he  a 
faculdade  de  julgar  cora  promptidão,  sem  hesi- 
tação 5  e  sem  que  a  reflexão  pareça  ter  parte 
em  o  nosso  juízo.  Este  instincto,  e  essa 
promptidão  de  julgar  y  sao  os  eífeitos  do  ha- 
bito adquirido  pelo  exercido  frequente.  No 
pJu/sico ,  por  instincto  nos  levamos  para  os 
objectos  próprios  a  causar  prazer  aos  nos- 
sos sentidos;  no  moral ^  experínientamos  hum 
sentimento  proimpto  de  estima ,  admiração , 
e  amor  das  acções  virtuosas  ,  e  horror  ás  ac- 
ções criminosas,  conhecendo  logo,  ao  primei- 
ro golpe  de  vista,  a  sua  tendência  e  fira,  A 
promptidão  com  cjue  esse  instincto,  ou  este 
facto  moral,  he  exercido  pelas  pessoas  escla- 
recidas e  virtuosas ,  tem  feito  crer  a  muitos 
Moralistas ,   que   esta  faculdade   he  inherente 


*     Qui    sibi  amicus    est,     scito  hunc   amiçum    omnibus 
esse.  —  Séneca  EpisL  VJ,  in  fine. 
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ao  bomem ,  e  que  a,  trouxera  da  oaseença',* 
sendo  alias  semente  o  friicito  da  reflexão ,  «lo 
fcabito,  c  da  cmltura  do  espirito,  qsie  se  apro- 
veita das  nossas  propençÕes  natoraes ,  ou 
qiiQ  oos  iíispira  os  sentimeotos  que  devemos 
ter.  ,, 

No  Capítulo  da  Morte  diz  que  "  sisppos- 
to  nada  devesse  parecer  mais  efíicaz  para 
excitar  os  homens  á  virtude  ?  e  os  remover  do 
mais  do  que  a  persuasão  de  buma  felicidade 
eterna,  espiritual,  ioeffavel,  e  o  temor  dos 
castííjos  rigorosos ,  e  sem  fim ;  comtiido  a 
experiência  nos  faz  ver,  que  estes  motivos, 
appresentados  cada  dia  pelos  ministros  da 
Reiíg-ião,  nada  píSdem ,  oii ,  pelo  meiíos  ,  só 
inâuem  fracamente  sio  maior  oumero  do  po- 
vo. Os  homens ,  oa  maior  parte  dominados 
pelo  presente,  nada  pensão  sobre  o  futuro  ,  que 
lhes  parece  sempre  moito  afastado,  O  miiodo 
está  cheio  de  viciosos  que  professão  submetter- 
se  á  Religião ,  e  crerem  em  premio  e  castigO' 
que  ella  annuneia  ,  sem  qoe  taes  idéas  produ- 
zão  algum  bem  real  na  vida  presente.  Porisso 
tem-se  visto  soberanos  muito  religiosos ,  e 
todavia  muito  injustos  e  tyrannos.  „  Dahi  coo- 
clue ,  que  a  cousa  mais  própria  para  conso- 
lar o  homem  sobre  a  necessidade  de  morrer  , 
he  a  idéa  de  subsistir  na  memoria  dos  ou- 
tros ....  Tendo-se  bem  merecido  do  Género 
humano  por  seus  serviços ,  em  falta  de  huma 
iramortalidade  sobrenatural  (  que  só  o  ho-^ 
'ínem  religioso  tem  direito  de  se  prometier  ) 
elle  se  lisongeará  de  alcançar  huma  immoi'" 
talidade  natural ,  produzindo  longo  tempo. 
sentimentos  de  ternura  nos  corações  de  to- 
^os   que  deixou  nesta  vida. 

Estes  discursos  bem  mostrSo  a  iiicoheren- 


DEVEUES    DO    CIDADÃO    PAET.    í. 


157 


cia  dos  Deistas.  O  Escrlptor  do  espirito  das 
leis  bera  convenceo  a  futilidade  de  taes  ar- 
gumentos. "  Dízer  que  a  Religião  nada-  pôde  ^ 
nem  reprime  os  máos  ,  por  que  não  reprime 
sempre  ,  e  a  todos  ,  he  dizer  que  as  Leis  civis 
também  de  nada  serv^em ,  porque  muitos  mal- 
vados afrontão  os  medos  dos  castigos  rigo- 
rosos. Os  homens  na  maior  parte  morrem 
sem  deixar  memoria ,  ou  mui  pouco  tempo 
extensa  e  durável.  Que  consolação  para  os 
infelizes  be  a  que  dá  á  Humanidade  o  Mora° 
lista  da   Natureza  ! 

Em  fim  ,  depois  de  três  Volumes  da  inti- 
tulada Moral  Universal,  o  Pseudo-cathechista 
diz  ,  que ,  se  algum  Ecclesiastico  fizesse  hum 
Cathecismo  claro  da  Moral ,  mereceria  o  re- 
conhecimento do  Género  humano.  N.  isto 
qualquer  pessoa  do  povo ,  que  nao  tiver  o 
coração  corrupto ,  pode  dizer ,  que  elle  se 
encerra  na  seguinte  profissão  de  fé  da  Reli- 
gião  Natural : 

Com  suor  de  meu  rosto  o  pão   grangeio  ^ 
Alegre  trabalhando  em  lida  honesta ; 
Da  consciência  a  voz  me  manifesta 
Quanto  a  Virtude  he  bella ,  o  Vicio  he  feio» 
A   ninguém   faço   mal;   o  bem   que   posso 
(Fé ,  e  esperança  em  Deos)   á  todos  faço. 
Da   Pátria  ao  Comum    Voto  satisfaço» 
Da  Lei  da  Natureza  eis  breve  esboço  I 
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PARTE    II. 
CAPITULO    L 

Dos  Fundamentos   da  Obrigação  MoraL 


^  ^  Avendo  na  Parte  I.  exposto  os  Syte* 
tnas  dos  Escriptores  antigos  e  modernos  de 
maior  nome  sobre  a  Moral  Publica ,  e  de- 
monstrado a  insufficiencia  da  Razão  no  de- 
caindo estado  da  Constituição  do  homem  pa- 
ra o  adequado  conhecimento  dos  puros  dog- 
mas e  preceitos  da  Lei  Natural ;  antes  de 
€xpor  os  Deveres  do  Cidadão,  (que  reservo 
para  a  Parte  III.  )  procedo  a  expor^  nesta 
Parte  lí.  os  Fundamentos  da  Obrigação  Mo- 
ral ,  como  nos  são  conhecidos  pelos  Communs 
Sentimentos  da  Humanidade  ;  pela  Ej^perien- 
cia  dos  bens  e  males  de  certos  actos  livres 
em  seus  immediatos  ou  remotos  efieitos  ;  e 
pela  Razão ,  auxiliada  da  Revelação  ,  e  com 
exame  do  comparativo  progresso  da  civilisaçao 
em  vários   povos. 

Guardando  o  meio  entre  os  extremos  dos 
Moralistas  Systematicos,  que  attribuem  á  Mo- 
ralidade ,  ou  inteiramente  ao  Sentimento ,    ou 

I  11 


4  CONSTITUIÇÃO   MORAL, 

Inteiramente  slo  Raeiocinio ,  pertendo  mostrar, 
que   eíla ,    quanto    aos   Princípios   Capitães ,  e 
seus  projcimos   Corollarios ,    constituintes    dos 
Sons   Costumes ,    conhecidos   e   estimados   por 
taes,  em  todas  as  Nações  civiiisadas ,  sao  maia 
pnpulsGs  do  cor(iéão  que  dictames  do   entendi- 
mento ;  e ,   quanto   aos  casos  complicados  dos 
negócios   da   Sociedade ,,  e  interesses    dos  Es- 
tados ,    a  Moralidade    que   caracteriza   os  ac-- 
tos   humanos    de  justos    ou   injustos  ,   virtuo-- 
SOS    ou  viciosos ,  só  se  podem  determinar  pe- 
la  Faculdade   Intellectual.,    que  ,    examinando 
factos ,    e   calculando    as  suas    consequências  , 
tendentes  ao  permanente  bem  ou  mal  do  Gé- 
nero  Humano  ,   estabelece    as.  Regras   Geraes 
da   Justiça  Civil.  Isto  já  fica  indicado  na  Par- 
te  I.    Cap.    1.   8.    17  j   de  que   agora   se  fará 
mais  explicita  analyse.. 

Os   Fundamentos  da   obrigação  Moral  so 
podem   reduzir  aos  seguintes : 

lc°    A   Consciência   do  Género  Humano. 
2,^    A  Sympathia  e  Benevolência  naturaU 
3.°     A  Utilidade  universal  de  certos  actos 
tendentes   ao  Bem  Commum,   e  Melhoramen- 
to da   Humanidade. 

4,°     A  Crença  na  existência  de   Deos,  e 
de  sua  Omnipresença,  Bondade,  e  Providencia* 
5.°     A  Esperança  da  imraortalidade  d' al- 
ma e  justa  retribEição   dos   bons   e  máos  na 
vida  futura. 

Se  á  qualquer  pessoa  de  senso  commum 
se  perguntar ,  porque  o  filho  tem  obrigação 
moral  de  honrar  a  seu  pai ,  o  beneficiado  de  ser 
grato  ao  bemfeitor,  o  cidadão  de  servir  bem  á 
pátria ,  e  toda  a  pessoa  de  soccorrer  ao  afli- 
cto  &c.?  A  obvia  resposta  será,  porque  tanto 
eliej    como  todos  os  homens  com  quem   tem. 
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tratado ,  sentfem  natural  impulso  para  assim 
obrai*cin,  com  í?p/)roraç«o  de  taes  actos  ,e  í/e- 
sapprovação  dos  oppostos  ,  sem  prévia  delibera^ 
cão.  Se  toraar-se-lhe  a  perguntar ;  e  porque 
elle ,  e  os  mais  homens  dão  essa  uniforme  e 
constante  approvaçao  ou  desapprovaçao  ?  A 
resposta,  não  menos  obvia,  será,  porque  sen- 
tem huma  voz  interna ,  que  lhe  dá  esse  im- 
pulso ,  como  ordem  imperiosa  ,  á  que  não 
podem  deixar  de  obedecer ,  sem  sentirem  des- 
gosto e  desprezo  de  si  mesmos  ,  e  aíHictivo 
remorso,  e  temor  de  castigo  de  Potencia  in- 

visivel. 

He  pois  claro ,  que  a  obrigação  dos  De- 
veres mais  geralmente'  reconhecidos  suppÕe 
jiecessariamente  a  crença  na  existência  do 
Autbor  da  Ordem  Moral ,  e  na  retribuição  da 
Virtude,  e  Vicio:  porém,  como  esta  retribuição 
não  se  manifesta  exacta  no  systema  visivel 
da  vida  presente  ,  a  esperança  da  immortaf 
iidade  d' alma  em  futuro  estado  de  bemaven^ 
turança  ou  miséria  ,  proporcionada  ás  boas 
ou  más  obras  dos  homens,  he  a  mais  solida 
fiança   da  Geral   Moralidade^ 

O  que  dito  he,  também  se  appliea  aos 
Deveres  Moraes  nos  casos  complicados  ,  em 
que  a  justiça  ou  injustiça  dos  actos  humanos 
tem  por  medida  a  conformidade  ou  opposição 
á  utilidade  universíd ;  pois  essa  utilidade  pre- 
suppoe  h\im^  Ordem  Morais,  decretada  por 
Deos  para  o  Bem  Commum  dos  homens,  que 
não  pode  ser  pervertida  com  perpetua  irapu» 
aidade   dos  transgressores. 

Os  presumidos  de  Illmninaãos  rejeitao ,  q 
até  motêjão  ,  esta  theoria  ,  com  o  pretexto  de 
que,  ao  Publico  he  indiíFerente  a  Crença^ 
€  só.  importa  a  Conducta  dos  homens  j  ise  he^ 
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OU  não,  contra  os  interesses  da  Nação,  oit 
da  sociedade;  que  ainda  o  athêo  pode  ser 
ente  moral  e  probo,  praticando  os  deveres  de 
cidadão,  pelo  evidente  interesse  de  não  ter 
contra  si  o  juizo ,  e  ódio  dos  seus  conci- 
dadãos. 

Contra  esta  vulgar  objecção  bastará  no- 
tar, que  a  historia  e  experiência  niostrão ,  o 
quanto  as  crenças ^  boas  ou  más,  influem  pra- 
ticamente nos  actos  da  vida ,  benéficos  ou  ma- 
léficos ao  Género  Humano ,  que  sempre  se 
rege  por  opini&es.  Póde-se  além  disto  pergun- 
tar á  estes  Indifferentistas  de  crenças ,  porque 
S)  athêo  obrará  bem  por  temor  do  juizo  e 
ódio  de  seus  concidadãos ,  podendo  alias 
obrar  o  mal  com  prudência  e  hypocrisia  em 
iiiiiumeraveis  actos  occultos  viciosos ,  que  es- 
tão fóra  do  olho  do  povo,  e  braço  do  Go- 
verno ?  JMada  pois  concluem  os  sophistas , 
em  quanto  não  mostrarem  (o  que  nunca  mos- 
trarão s  i^em  mostrarás  jamais)  que  os  ho- 
mens serião  melhores  não  tendo  a  crença  em 
Deos,  e  a  esperança  na  jnimortalidade  d'al- 
liia ,  e  que  a  Virtude  e  Vicio  tem  neste  mun- 
do a  constante  e  porporcionada  recompensa 
le  pena, 

CAPÍTULO.    IL 

Dd  Ordem  Moral, 

Systema  do  Mundo  Visivel  comprehen- 
de^a  Ordem  Physica ,  em  que  entrao  as  crea- 
turas  ,  que  se  regulão  somente  por  força  de 
princípios  mechanicos ,  e  leis  relativas  ;  e  a 
Ordem  Moral ,  destinada  pelo  Aiithor  da  Na- 
tureza para  a  rej^encia  dos  homens  ,  a  fim  de 
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sua  recta   raultiplicação  ,    conducta ,   e   pros- 
peridade. * 

A  constância  na  Ordem  Physica  he  a  ba- 
se dos  cálculos  económicos  de  todos  os  ho- 
mens. Contando  com  a  regularidade  do  nas- 
cimento e  occaso  do  Sol  ,  das  orbitas  dos 
Astros ,  períodos  das  Estações  ,  e  não  menos 
com  a  permanência  das  qualidades  e  situa- 
ções dos  entes  dos  três  conhecidos  reinos  da 
Natureza ,  elles  plantão ,  crião  ,  edificao,  nave- 
gão ,  &c ,  esperando  prospero  resultado  das 
suas  escolhidas  industria»,  não  obstante  os  es- 
torvos e  estragos  ,  que  ás  vezes  sobrevem  por 
imprevista ,  ou  irresistível  força  de  phenome- 
nos  physicos,  como  tufões  ,  chuveiros  ,  sêc- 
cas  ,  temporaes  ,  incêndios ,  terremotos  ,  á  cu- 
jos riscos  se  dão  descontos  na  aiithmetica 
dos  saldos  dos  trabalhos  e  productos.  A  in- 
telligencia  humana  mais  facilmente  explica  as 
causas  de  taes  infortúnios ,  do  que  entende 
as  razões  dos  transtornos ,  que  a  sociedade 
soíFre  pelos  procedimentos  desordenados  do  ho* 
mem  f  que  (segundo  diz  hum  philosopho)  he 
ainda  mais  inexplicável  do  que  a  ht/dra  da 
fabula^ 

A  constância  da  Ordem  Moial,  não  obs» 
tante  as  irregularidades  dos  homens  (de  que 
são  causa  suas  ignorâncias  ,  paixões  iiracio- 
naes  ,  e  brutos  appetites)  se  manifesta  ao  at- 
tento    observador  ,   não   só   pela   historia   da» 


*  Usarei  sempre  do  termo  prosperidade  em  lugrar  de 
felicidade ,  que  só  he  adequada  a  significar  a  Òem aventuran- 
ça na  immortal  vida  futura;  pois  não  ha  felicidade  peifeita, 
neste  mundo  (que  só  he  valle  de  peregrinação  ,  e  estado  de 
prova  da  virtude  perseverante  )  mas  '  só  esperança  de  rae«- 
Ihora,  e  finaj  justa  retribuição  das  boas  oa  má»  obras* 
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NaçSes ,  mas  também  pelo  curso  ordinário  dos 
negócios    da    vida.    Eis   as   provas : 

Nota-se  em  todo  o  paiz ,  onde  ha  gover- 
no estal>eleeido  ,  a  perenne  eotifiança  de  cada 
individuo ,  de  que ,  no  gerai ,  não  mallogrará 
■os  fructos  de  seus  trabalhos  ,  e  terá  feliz  êxi- 
to o  seu  plano  de  vida,  fazendo  elle  o  seu  áe^ 
ver  ,  e  contando  com  a  moral  certeza  de  que 
os  mais  homens  também  farão  os  respectivos 
deveres.  Todos  parecem  convencidos  da  uni- 
versalidade e  efíicacia  dos  communs  instinctos 
e  sentimentos  do  Género  Humano ,  que  indu- 
zem a  cada  pessoa  de  uso  da  razão  a  não 
turbar,  ma«  antes  a  promover,  o  bem  commum 
iJe  seus  semelhantes.  Quanto  o  Governo  he 
inais  regular  e  sábio ,  e  dá  forte  protecção 
aos  industriosos  contra  a  malicia  de  alguns  in- 
divíduos ,  tanto  he  mais  perfeita  e  extensa 
equelia  confiança.  Esta  he  a  que  forma  a  base 
da  geral  subordinação  e  tranquillidade ,  e 
robora  a  Disciplina  Milittir.  *  Era  conse- 
quência os  indivíduos  de  todas  as  classes 
são  animados  a  trabalhar,  cazar,  commer- 
èiar,  navegar,  e  exercer  as  suas  industrias- 
com  afíinco  e  esmero ;  na  morai  certeza, 
de  que ,  as  mulheres  serão  fieis  ,  os  filhos 
obedientes  ,  os  criados  respeitosos  ,  e  a  sua 
pessoa  5  propriedade ,  e  honra,  seguras  contra  a 
violência e  fraude  dos  perversos.  Senão  houves- 
se essa  pereone  confiança,   transtornar-se-hião 


*  Isto  se  confirma  com  a  instruetiva  anecdota  do  ce- 
lebrado A^í?/í07j  ,  quando  se  preparou  a  dar  a  famosa  bata-^ 
lha  de  Traf algar,  çm  que  conseguÍQ  a  esplendida  victoria 
Naval  contra  a  Esquadra  Franceza  na  Guerra  Revoluciona- 
ria:  não  fez  longa' falia  à  Offieial idade  e  Maiinheíragem  da; 
btra  Nho  ,  só  proferindo  ò%  memoráveis' palavras  r:  "  a  Graai»^ 
"  J3r&tanha  espera   (Jue  cada  Xmxa.  fcça  oseu  xkver.  "«■■•    ' 
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«s  iie<f:ct'ios  íla  sccieílatk' ,  tudo  seria  coafrssão 
o  desordem  ,  e  os  hcmeriS  SLiitirlão  velo?^  mio- 
vhnento    retrogrado   para   o  estado  salvagem. 

Nota-se  oiais,  que  todos  os  homens  seiiíeai 
coíiiplaceiícia  de  fazer  aeeão  bca,  isto  lie,  con- 
ioriiie  áquelles  ditos  iostivsctos  sociaes  ,  e 
sentimentos  comiiuius  da  Humanidade;  e  dão 
a  sna  ap  prova  cã  o  e  estima  scado  feiía  por 
outros,  ainda  que  inimigos;  ao  coíitrario, 
sentem  displicência  e  desestima  de  si  próprios^ 
comracttendo  ,  ainda  em  segredo  ,  e  só  de  in- 
tenção ,  acção  md,  isto  be ,  contraria  á  taes 
instlnctos  e  sentimentos  ;  tendo  pezar ,  pejo, 
arrependimento  ,  remorso  ,  e  ainda  horror  dç 
pensamento  ,  e  muito  mais  de  procedimento 
íWquo,  conforme  es  gráos  de  maldade  neiíes; 
e  oilííío,  na  mesma  confoiinldade  ,  com  de- 
sapprovação  ,  aversão  ,  e  execração  ,  aos 
perpetradores  de  ini€|nidade  ,  desejaodo-lhes 
castigo  proporcional ,  e  aí-oirando-lhes  íim  in- 
fausto* Não  lia  homem  tão  máo,  que  deseje 
parecer  máo. 

Nota-se  além  disto  (por  assim  dizer)  hu- 
ma  harmonia  prestahlllta  ,  e  quasi  exacta  cor- 
respoadeceia ,  entre  ohrur  bem  e  ser  prospero 
ainda  nesta  vida  ;  tendo  o  cidadão  probo  ,  pelo 
menos  ,  a  estima  de  seus  compatriotas  ,  e  íicn- 
ra  do  Governo ,  e  frequentemente  elevação  e 
riqueza,  se  mostra  distiocto  mérito,  e  activi- 
dade iiitelli^^ente.  Nesta  certeza ,  ou  probabi- 
lidade ,  se  funda  a  opinião  geral  sobre  a  im- 
portância da  boa  Educação.  Eis  a  razão  por- 
que ,  arguindo-se  indignidade  á  pessoa  bem 
criada  e  instraida ,  ninguém  se  capacita;  o 
seu  credito  a  defende.  Até  causa  espanto ,  se 
não  tem  decente  subsistência  ,  e  empreg'o  Iííí- 
norifico    no   paia ;     então  se  faz   suspeita    de 
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inactivírlade,  irriprudeocia ,  e  defeito  grave; 
sendo  vulgar  piovea'bio  —  cada  hum  he  o  ar" 
cliiiecib  íkf.  proprki  fbrtuna. 

Nota-se  taíobeiu  ,  que  na  JiiHspnideneia 
Universal ,  e  prática  do  Foro  civil ,  está  por 
senso  commoín  estabelecida  a  regra,  que- sem- 
pre se  stippoe  a  qaai{|iier  pes&oa  iíiiioeente,  em; 
quanto  se-  lhe  não  prova  culpa.  Forisso  ha 
tão  gerai  creiiiilidade  dos  homens  na  boa  fé 
tle  todas  as  pessoas,  presoniindo-se-lhes  sem- 
pre veracidade  ,  até  dizendo-se  em  provérbio 
do  vulgo  5,  qoe  a  bíloca  sempre  vai  para  a  ver-^ 
dadt'.  Pelo  mesmo  motivo  facilmente  se  crê 
em  quaesquer  contos  de  factos ,  depoimen- 
to dtí  testejiíUnlKts  ,  e  documentos  históricos , 
ás  vezes  sem  o  necessário  critério.  Isto  c(fn^ 
íínnã  o  que  diz,  aEscriptura,  que  Deos  f&z 
o  homem  recto. 

Os  Jurisconsultos  Romanos ,  só  tendo  a 
luz  da  razíão ,  estabelecerão,  a  regra ,  qu«  até 
se  considera  hum  impossível  moral  fazermos 
&  que  oíFende  a  nossa  piedade ,  reputação  ,  e  ^ 
em  geral ,  o  que  he  contra  os  bons  costumes.  * 
Taes  são  as  relíquias  da  original  constituição, 
do  homem  l 

CAPITULO    líL 

Dm  SancçÕes  da  Ordem  MoraL 


Regedor     da   Sociedade     fortificou    as 
Leis  da  Ordem  Moral  com   sancçÕes  perennes 


*  Quse  pie^atem  et  exis^timationem  nòstiam  laedunt^. 
tt,  generaliter  dixerim ,  qua^  contra  bonos  mores  sunt  ,  nec 
aos  faeere  posse  aedendum  est,  L.  13.  —  Dig.  de  Cond.  IiisU 
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de  premio  e  pena  inraliivel ,  e  qvie  suo  de  trans- 
cendente efieito  á  |)rosperitlaí!e  íenipora]»  e  pie- 
veiição  lie  ruina  úo  Geiiero  Huituaio.  Os  pré- 
mios mais  certos  e  eííieazes  das  boas  aeí;Ces 
são  a  complacência  de  fazer  o  virtiíoso  o  sea 
àcver ,  ter  -{^az  de  espirito,  e  estima  dos  nos- 
■sos  semelhantes,  qoe,  por  isso,  no  geral, 
são  incitados  a  promover ,  ou,  ao  menos,  a 
desejar  ,  a  sua  fortuna.  As  penas  ,  igualmen- 
te infailiveis,  das  acções  más,  são  a  inqiiieta- 
tacão  de  animo  ;  o  temor  do  resentimento  , 
desprezo,  e  ódio  dos  mais  homens;  os  tor- 
mentos dos  remorsos,  que  são  as  continuas 
e  don-iestifas  forias ,  que  dia  e  noite  ataça- 
Ihão  oíí  nuios  com  a  memoria  de  seus  crimes, 
que  elies  mesmos  desejarião  (mas  em.  vão) 
oeeultar  á  si  próprios.  Ainda  os  malvados  maia 
liorridos ,  que  se  diz  terein  a  consciência  caute- 
risada ,  sentem  ,  não  poucas  vezes ,  as  tortu- 
ras   de    taes   recordações. 

Tem-se  na  Jurisprudência  criminal  can- 
eado  os  Consultes  em  fazer  classificação  de 
dtíiictos ,  com  a  Escala  de  proporcionadas  pe- 
nas. Mas  ainda  lie  Desiãeratum  na  Scieneia 
Moral  huma  classificação  e  Escala  análoga  de 
penas  naturaes  dos  vícios  e  crimes.  Algumas 
observações  imcompletas  já  se  tem  feito  so- 
bre o  Codig'o  da  Naturea^i  a  esse  respeit-o.  S.ão 
geralmente  experimeritadcs  os  saudaves  eífei- 
tos  da  veracidade ,  e  boa  fé  nos  tratos ,  e  a 
quanto  isso  cootribue  á  íbrtuna  dos  individuou 
e  Estados.  Nessas  virtudes  se  estriba  o  cre- 
dito particular  e  publico  dos  homens  e  go- 
vernos. Hum  grande  exemplo  está  á  vista  do 
mundo  na  Gram-Bretanlia.  O  immensuravel  e 
iacrativo  Commercio  íuglez  ,  e  o  inexliaorivel 
credito  de  seu  Banco,  assentão  sobre  essas  ba- 
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ses.  A  iiatnr.il  pena  do  mentiroso  e  velhaco 
he  íiinguem  mais  acreditar  nelle  ,  e  nada  se 
eoiiríar  de  sua,  bocca  e  mão.  O  sórdido  avaren- 
to tem  a  pena  de  viver  solitário  ,  mostraiido- 
fe8  desprezado  e  desprezível.  O  soberbo  tem 
coatríi  si  os  tijobres  e  orgulhos  de  todo  o  ho- 
mem de  boi>ra.  O  libertino  não  he  adniittido 
em  boa  compaaliia.  O  ímpio  coobecido  he  ex- 
ecrado, e  Blogiieai  com  elie  quer  trato.  O  as- 
sassino e  ealiírfinia.dor  sao  evitados,  comotis-res 
e  crocodiiios.  Os  vários  géneros  de  intempe- 
rança nos  appetitos  natiiraes  ,  prasere.s  ,  exer- 
cícios ,  e  estudos  íanoceotes ,  logo  que  ex- 
cedera ou  eontr;irião  os  fins  da  Natureza  , 
tem  immediato  castigo  ,  até  de  pena  de  mor- 
te, em  proporcTio  ao  excesso  da  vialacao  da 
ORDEM    MORAL, 

O  mesmo  Reg-edor  da  Sociedade ,  ainda 
que  permitta  aos  homens  o  mal  fazer  por 
abuso  da  liberdade  ,  com  tudo  poz-lhes  gran- 
des obstáculos  contra  os  crimes  maiores  de 
crueldade  ,   homicídio  ,  traição  ,  guerra. 

1,  Os  grandes  crimes  são  olhados  com 
tão  universal  indignação  ,  que  ,  se  mostrao 
«er,  comparativamente,  tão  raros,  como  os  ef- 
feitos  mortíferos  dos  raios  ,  dilúvios ,  incên- 
dios ,  terremotos ,  pestes ;  que  por  isso  cau- 
são  espanto  e  horror  ,  e  se  recordao  como 
successos  extraordinários,  deserte  que,  no  ge- 
ral ,  se  pode  bera  conciuir ,  que  a  Virtude 
he  o  caso  da  regra  ,  e  a  Malícia  o  caso  da 
excepção ,  na  condueta  ordinária  dos  homens. 

2.  Como  os  grandes  delictos  ,  e  das  mais 
funestas  consequências,  nSo  se  podem  commet- 
ter  por  hum  só  homem  ,  e  ,  de  ordinário ,  se 
emprehendem  por  colloío  de  coraplices ,  o  ins- 
tioctõ  da  sociabilidade    iaduz  a  alguns  delles 
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a  fazer  conr-miiRicaçues  ÍDíliscietas  ;  do  rjue 
resulta  descobrir-se  a  tramóia  ,  o  frustrar-se 
o  atíenfado.  Porlsso  he  observado  por  Ma- 
chiiivello  DO  seií  Livro  do  Príncipe,  que,  de 
cem  couspírai-nes  ,    a  peuas  huma   irá  avaute. 

o  Noís  tuesmos  crimes  ordinários,  de  que 
aliás  DÍio  houve  coiyo  de  delirJo  ,  ou  forão  eom- 
mettidos  de  noite,  lugar  ermo,  ou  em  pai  te 
oeculta ,  ainda  gem  complices  ,  e  cora  o  maior 
segredo  ,  })or  mais  cautelas  que  o  malvado 
tomasse  ,  deixa,  quasi  sempre  ,  apôz  de  si 
taes  vestígios  e  indícios ,  que  depois ,  reuni- 
dos e  combinados  ,  dão  cumprida  prova  da 
líialfeitoria  ,  e  do  réo ;  o  que  occasiona  o  seu 
conveueimeDto ,  e  castigo.  Até  os  maiores  mal- 
feitores muitas  vezes  imo  tem  podido  conter 
o  próprio  segredo  ,  que  lhes  parece  insup- 
portavel  pelo  abutre  dos  remorsos ;  e  porisso, 
ou  tem  espontaneamente  confessado  o  seu  de- 
licto  ,  on  tanto  se  turbao  nos  interrogatórios, 
que  logo  são  convencidos  pela  própria  boc- 
ca.  Desses  exemplos  estão  cheios  os  Ai'chi- 
ros   dos   Tribunaes    de   todas    as   Nações. 

4.  O  Juízo  do  Género  Humano  contra 
os  que  faltão  ao  seu  dever ,  he  tão  severo  e 
constante ,  que  não  ha  malvado  ,  ainda  da 
classe  dos  que  já  parecem  ahandonados  de  Deos 
(os  quaes  hehem  o  crime  eomo  agoa ,  dizendo, 
que  me  importa  o  mundo  9)  que  não  desejas- 
se ter  hom  nome ,  antes  que  o  labéo  de  mal- 
feitor. Só  o  Juízo  eondemnatorio  da  nossa 
Nação  aterra  a  todo  o  cidadão  ,  ainda  que 
de  peito  forte.  *  Até  o  olho  do  vizinho  he 
censor  temiveL 


*     A' este   propósito   lembra   a  anecdota  do  Lord  Welling» 
tlioii  na  ultima  Eaialha   do  Monte  de  S.  João  na  Bélgica* 
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5.  Nus  guerras  mais  atrozes ,  cu  alguma 
Potencia  intervcm  como  Mediadora  ,  pura 
atalhar  a  carreira  dos  Belligcrantes ,  e  pre- 
Ví30Ír  maiores  estragos  da  íliimanidade  por 
seus  capriclios,  e  delírios;  ou  outras  Poten- 
cias SC  confederao  para.  abaterem  o  injusto 
aggressor,   e  ambicioso    conquistador. 

6.  As  vezes  maiiifesta-se  extraordinária 
interposição  da  Providencia ,  que  pÕe  freio 
aos  Potentados  ,  como  aos  Mares,  zr  até  aqui 
vh^ds,  e  não  jyassards  zz.  Temos  grandes  exem- 
plos na  siibita  resignação  do  imperador  Car- 
los V.  ,  que  ensanguentou  a  Europa  com 
guerras  do  Religião  ;  e  a  súbita  queda  do  im- 
perador Napoieon  5  o  Destroidor  »'? evolucioná- 
rio ,  que    aterrava  a  boto  e  outro  Fíemisplierio , 


fii 


!  1  Ih 


causando  a  misena  e  iiiorLaiioade  de  miinoes 
de  horaens,  e  das  Nações  laais  cultas.  Gibhoii 
na  Historia  da  Decadência  do  Iraperlo  Roma- 
no y  nota  o  extraordinário  facto.  Quando  Gen- 
giskan  tinha  já  devastado  a  Ásia  na  'Farta- 
ria e  índia,  com  o  brutal  projecto  de  redu- 
zir todas  as  terras  á  pastarias ,  e  já  havia 
dado  ordem  para  no  outro  dia  marchar  seu 
Exercito  á  conquista  da  China ,  répentina- 
niente  morreo  de  apoplexia.  Hume  na  sua 
Historia  de  Inglaterra,  tendo  descripto  o  for- 
midável    apparato   da  intitulada   Ar  muda   In^ 


Sendo  attacado  pelas  Tropas  da  Guarda  imperial  de  Bona- 
parte ,  que  chegarão  a  a^^saitar  ás  aitmas  ,  vendo-se  o  Ge- 
neral Inçlez  qiiasi  pçrdido  pela  defecção  dos  FloUandezes  ,  e 
temor  dos  seus  mesmos  Bretões  ,  que  estavão  sem  o  au- 
xilio dos  Exércitos  confederados ,  conseguio  animar  a  Tropa 
B.ftannica  com  valor  iierQÍco  ,  só  áhenâo  \he  :=:  Cfímaradas ! 
Que  dirá  cie  tios  a  Gram-Breíanha  '/  Isso  decidio  a  irresis- 
tível car2;a  contra  a  Tropa  Fràuceza ,  e  foi  causa  da  bri- 
ihante  Victorla. 


^BHocaflp 
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vencível,  que  Pliilippe  II.  Hei  de  Hespaníia 
havia  aproniptado  em  Lisboa ,  eom  Exercito 
aguerrido  ,  de  que  era  Generalíssimo  o  nesse 
tempo  míúor  Capitão  da  idade,  o  Marquez 
de  Santa  Cruz  ,  para  invadir  e  conquistar  a 
Ingíaterra  no  reinado  da  sua  amada  Rai- 
nha Isabel ;  também  nota,  que  a  salvação  da- 
quella  Ilha  (  que  boje  tanto  figura  no  Thea- 
tro  Politico )  foi  devida  ao  inesperado  siic- 
cesso  de  morrer  aqoeíle  arrogante  Holofer- 
nes  de  huma  malina  ;  o  que  occasionou  de- 
mora da  Expedição  ,  a  qual  sábio  depois  ent 
estação  perigosa  :  do  qise  resultou  a  desíroi- 
ção  de  tantas  Forças  Navaes  por  forÇa  de 
tempestades,  que,  segundo  se  diz  na  Escrip- 
tura,  são  agitadas  pelo  espirito  das  procellas , 
que  executão  a  Ordem  de  Deos. 

7.  A  historia  mostra  ,  que  as  Nações 
mais  florentes ,  e  duráveis ,  são  as  em  que  ha 
hons  costumes.,  e  consequentemente  paz,  jus- 
tiça, e  benevolência  interna  e  externa.  Porisso 
actualmente  os  Estadistas  sábios  tem  já  fei- 
to proverbial  a  regra  ~  a  Probidade  he  a  me^ 
ih  ar   Politica. 


CAPITULO     ÍV. 


Da  Conscieneia. 


a 


jOnsciencia  enteode-se  em  dons  seiítidos  s 
ella ,  no  primeiro  sentido ,  denota  o  acto  da 
faculdade ,  pelo  qual  o  espirito  percebe  os 
íseus  próprios  sentimentos  e  pensamentos,  e, 
em  geral ,  todas  as  internas  operações  ;  e ,  no 
segundo  sentido ,  exprime  a  instantânea  ap- 
provação  ou  de&approvação  de  certos  actos^, 


CONSflTUICAO    MORAL. 


intentados,  oii  exei^otados,  próprios  ou  arnelos, 
em  porporerio  ,  qiio  lho  pareoeiu  conforiises , 
ou  oppostos ,  á  Ordem  Moral ,  o  .consequen- 
temente virtuosos  ,  ou  viciosos  ,  justos  ou  in- 
justos, bons  ou  máos,  rectos  ou  iníquos  (que 
são   termos  synonimos.  ) 

No  primeiro  sentido  se  diz  ter  o  homera 
senso  iiithno  de  suas  sensações,  e  idéáis ,  do 
prazer  ,  e  dor ,  que  experimenta ,  e  de  qual- 
quei'  actos  das  suas  potencias  racionaes ,  ou 
aniniaes.  No  sei^undo  sentido  ,  se  entenda 
a  que  alguns  Moralistas  appellidao  Faculda- 
de Moral,  e  Senso  Moral ,  ou  a  actualidade  de 
seu  exercício  ,  com  que  o  espirito  conhece  ter 
pensado  ou  obrado  bem  ou  mal  em  certas 
accoes  ,  e  circnastanclas  ;  ou  ajuiza  de  igual 
maneira  os  actos  livras  dos  outros  liomens, 
iastiilcíindo  ou  coodemnando  a  si ,  e  aos  mais. 

Cada  pessoa  lie  testemunha  dessas  suas 
operaçSes  internas,  e  assaa  as  distingue  ,  ain- 
<!a  que  ás  vezes  as  perceba  simultaoeamen- 
íe  no  mesmo  instante. 

Foi'  exemplo  :  se  á  alguém  occorre  ao 
espirito  o  pensamento  de  bem  fazer ,  ou  de 
mal  fazer  ,  á  outro  ,  elie  nao  só  tem  clara 
idéa  de  tal  pensamento,  seoao  também  demais, 
por  esse  mesmo  acto,  conhece  que  obra  bem, 
ou  mal ,  e  logo  approva  ,  ou  condemna  ,  a 
sua  intenção  de  executar  o  que  lhe  occorreo. 
Este    duoiicado    conheclsnento    instantâneo   be 


!^em    previa   reflexão. 

Eis  o  importantissimo  phenomeno  moral, 
que  lie  da  esseooia  da  Coastituição  do  homem, 
tí  que  tem  sido  notado  em  todos  os  Estados 
e  séculos!  Eile-  he  tanto  mais  vivo  e  constan- 
te nos  paizes  cultos  ,  em  porporção  do  progres- 
so de  sua  civilização.  Ter  o  testemunho  da  boa 
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eonselencia   lie  o  timbre   do  homem    probo,  e 
que  se  preza   de  4azer   seiDpre  o  seu  dever,  ^ 

Parece  que  o  Auíhor  da  oossa  ecnsti- 
-tuieão  nos  deo  prineipuis  uifalliveis  de  julgar 
da  virtude,  e  vicio  ,  justiça,  e  injustiça,  daodo- 
nos  certos  instineíos  e  seistiraentos  ,  e  estabe- 
lecendo certa  ordem  e  curso  de  successos  da 
Natureza.,  á  que  taes  iiistioctos  e  seotimeotos 
são  adaptados ,  e  harmonicamente  correspon- 
dentes. Quando  recconhecenios  a  siés  íiiesmos,, 
ou  voiiios  aos  -oiiíros  .,  obrar  em  directa  op- 
posição  á  taes  instiiictos  e  eeDiiiiíeotos ,  que 
coui  ríVzão  pensamos  serem  fis  sigíjaes  mani- 
festos da  vontade  de  quem  nos  deo  a  vida  ,  € 
taes  impulsos,  somos  kiternanieíite  corr.pelIJdoSj 
com  irresistível  foxça,  a  sentenciar  a  nós  e 
a  eíles  5  como  ii^cursos  era  culpa  e  pena  da 
violação   da  Ordem   do  Creador 

Na  verdade ,  se  f»vsse  completo  o  conhe- 
cimento de  tal  Ordem  -,  em  todos  os  casos  e 
circunstancias  a  nossa  corsscieneia  deveria  ser 
íi  Tes;ra  do  dener  ^  e  reconheceríamos  ,  que  essa 
linha  de  -cosfUicta  sei  ia  a  mais  conducente 
á  prospei-idíidc  partieular  e  piíblica.  Forem 
isjso  só  se  realizíi  a  respeito  de  certos  actos  evi- 
dente mente  11  te  is  ,  -mi  pernieios-os  ao  Gení>ro 
Humano  :  a  respeito  de  outros  casos  mais  ívIaí-- 
pilcados  ,  e  remotos  corollarios  dos  iiniver?aes 
instinctos  e  seoíiroer.tos ,  e  que,  pf-ra  bem 
se  qualificarem  de  bons  ou  máos  ,  se  |.^recisa 
de  longa  experieociu  de  seus  eÊeitos,  et  osculo 
compal*ativo  da  quantidade  do  proveito  ,  e 
da-moo  ccnimum  á  Espécie  ,  ou  á  Conin.iunéa- 
de  em  que  vivemos ;  a  conscien^íía  pôde  ser 
recta,    ou   errónea,    certa,    cu    duvidosa. 

He  por  tanto  necessário  distinguir  n  Cons- 
ciência do   GiiiievQ  Humano  (que  lic   uiiiíoiBifS 
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<B  universal  era  todos  os  tempos  e  paizes,  & 
iiãí>  pôde  jaiiiais  eDgaoar  na  approvacão  ou 
cissapprovayáo  de  certos  actos  humanos  li- 
vres)  e  a  conscienoia  de  aigiiin  individuo,  e 
pouo ,  que  pode  ser,  e  tem  sido,  muitas  ve- 
zes falsa,  e  oiortlfera.  Tal,  por  exemplo, 
he  a  consciência  dos  individoos  e  povos  igno- 
^•antes  ,  supersticiosos ,  fanáticos ,  que  admitti- 
rão,  e  ate  santificarão,  os  sacriíicios  husnaoos,  e 
as  g-uerras  sobre  creoeas  religiosas,  ainda  com 
■as  mais  paras  intenções  úq  servirem  e  pro- 
piciarem á  Divindade.  O  Nosso  Salvador  bem 
adverti  o  e  prophetizou  aos  seus  Discípulos 
sobre  esse  cruel  fanatismo  ,  dizendo  ~  che^ 
'gou  a  hora  y  em  que  aqueíle  que  vos  mata ,  juU 
'ga  fazer  obsequio  d  Deos  zz.  Nisso  lie  eviden- 
te não  haver  sempre  máo  coração ,  mas  só 
erro  de  juízo ,  que  se  pode  corrigir  peia  Ra- 
zão ,  auxiliada  da  Revelação ,  e  da  Experi- 
ência das  horríveis  consequências  á  Huma- 
nidade ,  e  não  menos  da  absoluta  inutiiidadíí 
desse  fatal  expediente  á  cav^sa  da  Virtude  » 
e  verdadeira  Religião,  que  tem  por  huma  das 
"Suas  bases  a  caridade  que  não  mata.  Isto  exi- 
ge exposição  mais  explicita,  que  passo  a  ík« 
^er  Bos  seguintes  Capitulos» 


CAPITULO   V. 

Da  Consciência   do  Género  Humano 


^^5  Eíido  experimentado  que,  nos  estudos  da 

Sciencia  Mota! ,  os  exemplos  são  de  melhor 
eíFeito  que  os  discuisos,  esempiilicarei  as  pro- 
vas da  Comcieneia  do  'Género  Mamano  com  va- 


^^aatm^ 
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rios    casos    extrahidos    da    historia    Romana 
Franceza ,    Ingleza,    e   Portugoeza. 

CoriolanOf   cidadão  de  Rorna  ,    sendo  nelía 
condemiiado  ,    refiigiou-se    no    vizinho    Estado 
dos    Volscos  ,    inimigos    dos  Romanos  :    alcan- 
çando  ahi   grnode    credito,   chegou    a   obter  o 
Império;  e  capitaneando  o  exercito,  conseguin- 
do  muitas    victorias  ,     veio    cercar   a    pátria  , 
que  se   rsduzio  ao  extremo    de  ser  destroida 
por  aqiiclle  inexorável  vencedor,  que  não  ad- 
inittio  eapitiilaerio    alguma  proposta    pelo   Se- 
nado   de   Roma.    Neste    hórrido   trance,    Vitu- 
ria,    mãy   de    Coiiolano,    se    animou   a  entrar 
nos  arraiaes    dos    Volscos  ,    acompanhada^   sór 
líjente   cora    a  espoza    e  filhos   do  mesmo    Co- 
rioiano.    Este   guerreiro ,   tanto    que  vio    a  sua 
mãy,   correo    como    doudo    a    abraçalla  ;    mas- 
a  venerável   matrona  ,    em    vez    de   lhe    fazer 
supplicas ,    ardendo    em   ira  ,    o  reteve,    dizen- 
do :  "  antes  de  receber  eu  o  teu  abraço ,  que- 
ro  saber,    se  fallo    á  inimigo,    ou    á   fíllio  ; 
ese,  sendo  mãy  ^  estou  cativa  nas  tuas  trin-; 
cheiras.    He   possível   que    eu   tivesse   longa 
vida  e  infeliz   velhice    para  ver    em   ti  huna 
desterrado,  e  hum  inimigo!  Tiveste  a  ousar 
dia  de   assolar   a  terra     que     te   deo  nasci- 
mento ,    e  educaçlío  ?    Se    eu  nao    te    tivesse 
parido  ,    Roma    não    estaria    hoje    expugna- 
da.  ,,  Muitas   outros  arguições   lhe  fez  cho- 
'^.ando.    Então  Coriolaoo  ,   movido    tanubem  pe- 
las lagrimas    da   esposa  ,    e  dos   fishos ,   abra-; 
eando    a  mãy  disse  "  Debellaste    e  venceste  a; 
,,  iFiinba  cólera :  perdoo    á  odiosa   pátria   pe- 
„  las  rogativas   de   quem   me   deo  a  vida. 

Pergunto  agora :  Haverá  no  mundo  lui- 
ma  só  pessoa  de  qualquer  idade  e  sexo,  (  a 
íião   ser   monstro  )    que  j   lendo ,  ou  ouvindo , 
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í ai  historia ,  ínstaiita^ieaií^entes  e  sem  a  liie* 
Kor  reíiexíío-,  deiibcraçSa-s  hesítanao ,  iiao  dê' 
íi' sua  approva^^.ão  ao  heroieo-acto-da  may,  (in-' 
ílígíiada  e  o  atra  C.í>rioia5ii)_,-  como  traidor  á 
Pátria)  e  -lo  mesmo  tempo  á  piedade-,  nâo- 
menos  herolea  ,  deste  Êlho-,  que  assim' mostrou 
o  triumpho  da  Natureza ,  osteLiiasido  vicio-- 
ria  centra  a  vhiga-nf^a,  segu-iíiclo  ambos  os 
çíommuns  iiistirseto-s  e  scotíirieo-tog  cia-  í-iiuiia- 
iiidade?  impossível  Eís  a  GONSGfENCIA  DO^ 
GENE  RO-  H  UMA-NO  ! 

Calo  Táranio  f   que  no  lenipo   da-s  g^oerras- 
éivis  do  Trioriívirato,   (que   rcpartio  entre  si  o- 
Império   Romano ,  proscrevendo-os  TiioiiiYÍro&-' 
a  seus  inimigos,  e  atesacrincarido-,  coítí  desliu-- 
mano  compromisso  reciproco,   ósseos  próprios- 
ainig'os  )    seguio  o  partido    dos   osorpadores  ; 
mas    seu-  pai ,     que    era  Pretor •,     e  já-  velho  s 
porque    não    segalo    tal   partido  por  amor  da 
pátria  j    sendo   porisso    proseripto ,  e  andando- 
fugitivo  ,   foi  denunciado  por  aqiielíe  s«u  des- 
naturado     filho     á    hum     centnrião ,     que     o 
buscava  para  lhe  tirar   a  vida,  e  á  quern   de- 
ra  os    sigoaes   da  physíognoiBia   para  o  reco- 
nhecer.    O  centurião    achou   aqutdie  bom   pa- 
triota no   asj/lo' em  que  se   oecoltava :    este, 
ignorando   o  intento,   perguntou  ao  centuriao,. 
se  conhecia  a  seu  íilho:   se  estava  de  saode;^' 
se  elle  fazia  no  Exercito   o  seu  dever  á  satisfu-- 
cão  dos  superiores?'  Então    o  centurião   repli-- 
cou  :  —  esse  filho,  por  queíii'   mostras  taoto- 
amor,  foi  o   delator  de  ti   mesmo,  e  do  lugar- 
em    que   íe   escondeste ;    e-  logo  o  atravessou^ 
com    a  espada*  O  infeliz   ancião ,     expirando, 
mostrou    sentir ,  que^  não    era     tão    miserável 
pela  morte,  como  pela  causa  delia,  visto  que' 
o  próprio  filho  tinha  sido  o  verdugo  que  lhe* 
dirigio  o  assassino. 
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Per"*!!?!!©  aurora:  Haverá  no  uumdo  liiinia 
só  pessoa  de  qualquer  idade  e  sexo  (  a  não 
s\?r  monstro  )  qne  ,  lendo  oa  ouvindo,  tal  ca- 
so,  iiistaotoneameote,  sem  refícxão,  delibe-- 
ra('ão  ,  e  hesitação  ,  nao  dê  a  s'aa  desap pro- 
vai fio  ,  e  até  não  olhe  eora  horror,  ao  ím- 
pio fiillo  ,  ainda  raais  que  aos^  ÍTranoos^  que 
por  seus  sicários  sem  misericórdia  dispa- 
nhão   da  vida   dos   servidores    do  Estado ,    que 


não    se  sobuiettiao     ao    seu    despotisino  ^ 


1-: 


impossível.    Eis    a  €ONSClENCÍA     DO  GE- 
NÈilO    HUÃÍANO! 

O  faial  dia  de  24  de  Agosto  de  1512,  em 
que  o  Rei  da  França  Carlos  ÍX ,  por  espi- 
rito infernai ,  berxi  que  com  bypoerisia  de  zelo 
do  Catholieismo  contra  o  Protestantismo,  ex-- 
pedio  a  ordem  sanguinária  da  que  depois  sq 
intitulou  Matança  de  S.  Bartolomeo  ,  em  que 
nsL  Capital  ,  e  mais  Cidades  do  Reino  Cbris- 
tianissinio,  se  assassinarão  mais  de  quarenta- 
mil  Francezes  ,  que  ei-ao  ,  ou  se  reputavao, 
hereges  ;  recebendo  igual  ordem  o  Governador 
de  Calais ,  não  a  ciimprio ,  e  animosaníeníc 
assim  escreveo  ao  Rei :  r=  ^'  Todos  os  iiabi- 
"  tantes  desta  Fraca  são  vossos  vassallos  mui 
"  fieis ,  e  proniptos  a  dar  a  vida  em  defeza 
"  da  vossa  Pessoa  e  Coroa  ;  e  portanto  não 
"  lie  possível  que  ca  os  destrua  r  mandai ,  Se- 
"  nbor ,  cousas  que  se  posaao  fazer.  (  chos&s 
faisahks.) 

Pergunto  agora:  Haverá  no  mundo  homa 
só  pesssoar  de  quakpaer  idade  e  sexo,  a  não 
ser  monstro,  que,  lendo  ou  ouvindo  tal  his- 
toria,  não  se  horrorize  do  tyranoo,  e  não 
dê  a  sua  approvação  e  admiração  ao  Gover~ 
itador ,  que ,  com  virtude  heróica ,  não  exe« 
cuíííu-  a  Ordem   do   Déspota^  salvando  j  com.» 
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CO-NSTITUIÇAÕ  RÍOHAL. 


iraíiiiaente  perigo  da  própria  vida,  as  vicias 
de,  tantas  destinadas  victinias  do  Real  Fana- 
tismo? impossível.  Eis  a  CONSCIÊNCIA  DO 
GENEEO    HUMANO! 

Duarte  III.,  Rei  de  Inglaterra,  alcan- 
çando victoria  contra  a  Fraoça,  e  havendo 
tomado  a  Praça  de  Calais  depois  de  cerco 
de  quasi  hum  anno ,  indignado  da  pertinaz 
resisteneia ,  se  resolveo  a  exercer  contra  os 
habitaates  vingança  exemplar.  Porém ,  sendo 
persuadido  a  mitigar  o  rigor  das  condições 
da  capitulação ,  obstinou-se  com  tudo  em  re- 
querer,  que  se  lhe  enviassem  seis  dos  mais 
conspiciios  cidadãos,  a  lhe  entregarem  as  cha- 
ves fia  Cidade  ,  nús  da  cabeça  aos  pez  ,  com 
o  baraço  no  pescoço,  para  dispor  de  suas 
vidas;  promettendo,  que  assim  perdoaria  á 
todo  o  povo.  Quando  a  noticia  desta  senten- 
ça chegou  á  Calais ,  com  razão  pareceo  aos 
consternados  habitantes,  que  ella  era  ainda 
mais  severa,  que  a  da  anterior  resolução ; 
por  os  forçar  á  vilania  de  sacrificar  os  com- 
patriotas íiiais  diftíiiictos  5  e  que  tanto  se  ha- 
vião  assignalado  com  valer  heróico  na  defe- 
ria da  causa  commum.  Nesta  extremidade  , 
ficando  irresolutos,  hum  dos  principaes  cida- 
dãos ,  Estado  de  S.  Pedro ,  se  oliereceo  á, 
morte ,  para  a  segurança  dos  seus  conterrâ- 
neos, .ímraediatamente  com  este  exemplo  se 
oíferecerão  outros  ,  €]ue  completarão  o  nume- 
ro das  victiraas  requeridas.^.  Vindo  taes  lie- 
3'oes  de  virtude  publiíja  á  presença  do  Rei ,  es- 
te deo  ordem  para  os  matarem.  Porém  a  Rai- 
nha sua  espoza  o  salvou  da  infâmia  de  tão 
harbaro  proceder  :  prostrando-se-lbe  aos  pés 
com  as  lagrimas  nos  olhos,  obteve-lhes  a  gra- 
ça da  vida ;    e  mandando   ella  pollos    á   sua 


DEVERES    DO    tIDADAC.    PAIIT.    I\. 


23 


Dieza  para  comerem ,  e  dar-lhes  vestido ,  os 
despedio  com  aliabilidade ,  dando-lhes  também 
dinheiro. 

Pergunto  agora:  Haverá  no  mundo  pes- 
soa de  qualquer  idade  e  sexo ,  (a  não  ser 
monstro)  que,  lendo,  ou  ouvindo,  esta  histo- 
ria, não  dê  logo  a  sua  approvaçao  e  estima 
aos  martyres  da  honra,  e  á  compassiva  Rai- 
nha; e  ao  contrario,  não  desapprove  e  odie 
a  crueldade  do  Vencedor  ?  Imsiossivel.  Eis  a 
COIvSCíENCIA  DO  GENERO' HUx^lANO! 

O  Cantor  dos  Lusíadas  refere  dons  exenrí- 
plos  serriclhaotes.  Ef^as  Moniz,  criado  do  Fun- 
dador da  Monarchia  Portiigueza  D.  Aífonso 
I. ,  vendo  a  seu  Rei  cercado  em  Guimarães 
com  exercito  irresistivel  de  Castelhanos,  foi 
propor  ao  Monarcha  Hespanhol  ,  que  levan- 
tasse o  cerco  ,  obrigando-se  por  sua  palavra 
dlionra  a  fazer  que  seu  amo  reconhecesse  vas- 
sallagem  á  Coroa  de  Hespanha ;  o  que  obte- 
ve pelo  credito  de  sua  valia  e  virtude:  mas  5 
não  podendo  cumprir  o  promettido,  se  foi  oí- 
ferecer  á  morte.  Igual  heroísmo  praticou  o 
Infante  Portuguez  D.  Fernando.  Isto  bem  ex-> 
põe  o  dito  Vate  do  Tejo,  Camões,  na  sua 
Eoopéa  Canto  ííl.  Est.  31  e  seguintes ,  onde 
tãobem  expoa  altos  DEVERES  MORAES  de 
Soberanos ,   e  os   vassaiios  : 


De    Guimarães   o  campo  se   tingia 
C  o  sangue  próprio  da  intestina  guerra  ^ 
Onde   a  mm ,    que   tão   pouco   o  parecia  5 
A  seu  fitho  negava   o  amor ,   e  a  térreo 
Com    elíe  posta  era  campo  já  se   via ; 
E   não   vê   a  soberba  o  muito  que  erra 
Contra  Deos  ,    contra    o  maternal   amor| 
Mas  Bella  o  sensual  era  o  maior. 
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Oh  Progne   crua !    Oh   magica   Medéa ! 
Se   em   vossos  próprios   filhos  vos  viogaes 
Da  ííialíhidt}  dos    pais ,    da   culpa   alhêa , 

Olhai   que  Irida   Teresa  pecca  mais. 
locontinencia    má .    cobiça   fêa  , 
Sao   as    causas    deste    erro  principais : 
Scyila  por  huraa  mata  o  velho   pai, 
Esta  por   ambas  contra   o  fiilio  vai. 

Mas  já  o  Prineipe  claro  o  veDcisnento 
Do   Padrasto  e   da  iniqua  niãi  levava; 
Já  lhe  obedece  a  terra  íi'hi^ai  oiomeiíto , 
Que   primeiro   contra  elle  pelejava. 
Porém  ,   vencido  ,  de  ira  o  eoteoílimenío , 
A   mal  e:n  ferros   ásperos   atava : 
Mas  de  Deos  foi  vingada  eoi  tempo  breve  : 
Taata  veneração  aos  pais  se  deve  I 

ÍEls  se  ajueta  o  soberbo  Castelhano, 
Para   vingar   a  injuria   de  Teresa, 
Contra   o  tão  rara  em  gente   Lusitano , 
A  quem  nenhum  trabalho  aggrava,   ou  pesa. 
Em   batalha  íTuel   o  peito  humano. 
Ajudado  da  i\ng0tiea  defesa , 
Não  só  contra  tal  faria   se  sustenta , 
Mas  o  inimigo  aspérrimo  aiiVígenta. 

Não   passa  muito   tempo,   c|iiandi>  o  forte 
Prlncl!>e  em  Guimarães  está  cercado 

De  iníinito  poder,   que  desta  sorte 

Foi  refazer-se   o  inrigo   magoado. 
Mas,  cosn   se  offerecer  á  dora  morte 
O  iiel   Egas ,    Amo  foi  livrado  ; 
Que   de  outra  arte  -pudera  ser  perdido  § 

Segimdo  estava  mal  apercebidoo 
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Mas   o  leal  vassallo,  conhecendo 

Que  seu   Senhor  não  tmha  resistências 

Se   vai    ao  Castelhano,  proiiiettenílo , 

Que  elle    faria  ríar-lhe    obediência. 

Levanta   o   ininríigo   o  cerco  horrendo, 

Fiado    na  promessa  e  eo^nsciencia 

De  Egas   Moniz.    Mas  não  consente   o  peit© 

Do  moço  iilustre  á  outrem  ser  sujeito. 

Chegado   tinha   o  praso  promettido, 
Em  que   o  Rei   Castelhano  já  aguardava, 
Que  o  Príncipe   á  seu   maiido  submettido. 
Lhe  déss«   a  oi)ediencia  que   esperava. 
Vendo    Egas,    que   ficava  fementido, 
O   que  delle   Castella   não  cuidava. 
Determina   de  dar  a  doce  vida, ^ 
A  troco  da  palavra  mal  cumprida^ 

E  com  seus  filhos  e  mulher  se  parte     . 
A  levantar   com   elles   a  fiança ; 
Des.ea!ços,   «   despidos,    de  tal  arte, 
Que  mais   move    á  piedade  ,  que  á  vingança* 
Se  pretendes  ,    Rei  alto  ,   de  vingar-te 
De  minha   temerária  confiança, 
Dizia,    eis-aqui    venho    offereeido, 
A  te  pagar   c'a  vida  o  promettido. 

Vês  aqui  trago   as  vidas  innccentes , 
Dos   filhos   sem   peccado,    e  da  consorte; 
Se  ú  peitos   generosos ,  e  excellentes , 
Dos  fracos   satisfaz  a  fera  morte. 
Vês   aqui  as   mãos   e  a  lingua  delinquentes! 
Nellas  sós  experimenta  toda  a  sorte 
De  tormentos,    de  morte,  pelo  estilo 
De  éeinis,    e  do  touro  de  Ferilo, 
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Qual  diante  do  algoz   o  conderanado. 
Que  já  na   vida  a  morte  tem  bebido, 
P58  no  cepo  a  garganta,    e  já  entregado 
Espelha  pelo  goípe  tão  temido : 
Tal  diante    do  Principe  indignado , 
Egas  estava   á  tudo   oíFerecido  i 
Mas   o  Rei  v^endo  a  estranha  lealdade, 
Mais  pôde   em  fim  que  a  ira  a  piedade, 

*  *  *     Canto   IV.   Est.   51  e  seguintes  i 

Não   foi  do  Rei  Duarte  tao   ditoso 
O  tempo  que  ficou  na  summa  alteza ; 
Que  assi   vai  alternando  o  tempo   iroso 
O  bem  co'  o  mal,    o  gosto  co'   a   tristeza^ 
Quem    vio    sempre    hum    estado    deleitoso  ? 
Ou    quem    vio   em   fortuna    haver   firmeza  ? 
Pois   inda  .neste  Reino  ,  e  neste  Rei, 
Não  usou  ella  tanto  desta  lei, 

Vio  ser  captivo  o  saneto   irmão  Fernando , 
Que  á  tão   altas  emprezas    aspirava  ,^ 
Que ,  por  salvar  a  povo  miserando 
Cercado ,  ao  Sarraceno  se  entregava. 
Só   por  amor  da  pátria   está  passando 
A  vida  de  senhora  feita  escrava; 
Por  não  se  dar  por  elle  a  forte  Ceita, 
Mais  o  público  bem  que  o  seu  respeita» 


,  porque  o  inimigo  nao  vencesse. 
Deixou   antes  vencer  da  morte  a  vida : 
Régulo,  porque  a  pátria  não  perdesse, 
Quiz   mais   a  liberdade   ver  perdida. 
Est9",  porque  se   Hespanha  não  temesse^ 
M  captiveiro  eterno   se  convida. 
Codro  ,   nem  Curcio  ,  ouvidos  por  espanto  j, 
Nem  os  Decios  leaes ,  fizerão  tanto»^ 
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Pergunto  agora  :  Haverá  no  mundo  pes- 
soa algiiina  de  qualquer  idade  e  sexo  (a  não 
ser  monstro)  que  não  approve  e  admire  es- 
tes voluntários  sacrificios  pela  Salvação  do 
Estado  ?  íraDossivel.  Eis  a  CONSCIÊNCIA. 
DO  GÉNERO  HUMANO  ! 

A  CONSCIÊNCIA  DO  GÉNERO  HUMA- 
NO se  manifesta  continuamente  na  vida  par- 
ticular, em  que  se  achao  virtudes  domesticas 
€  civis  mui  geraes  e  constantes,  que  são  de 
universal  approvaçao  ,  e  que  bem  se  podem  ca- 
racterizar de  S(dvado7'as  das  J^Juvees,  e  Guar- 
das da  Ordem  Moral.  Por  íaes  virtudes  be  que 
os  Estados  subsistem ,  e  crescem  em  civiiisação, 
riqueza,  scieacia,  e  prosperidade;  pois,  sem  el- 
las ,  seria  impossivel  a  recta  ^nnltiplicaçuo  * 
da  Espécie  Humana  ,  e  a  honesta  industria 
e  opulência,  com  segurafiça  da  pessoa,  pro- 
priedade, e  lionra  dos   indivíduos. 

CAPITULO     VI. 

lios  Effeitos    da  Boa  ou  Md  Conscicncia, 


__  Em-se  em  todos  os  séculos,  e  paizes  no 
tado  os  eíieitos   da  boa  e  má  Conscienciar,   is 
to   he,  da  Consciência  que  nada  argue  de  vic 
lação  dos  nossos   deveres ,  e  a  Consciência  que' 
condemna   a  quem    commetteo    alguma   culpa» 
Quanto    aquelle ,    apparece    na  face  a  sereni- 


*■  Digo  recfa  ,  e  nao  a  abusiva,  de  vénus  vaga,  de  po- 
lygamia ,  e  ainda  de  imprudentes  uniões  conjugacs,  sem  te- 
rem os  cônjuges  meios  de  subsistência  ,  e  que  só  produzem 
popidação  proletária,  para  ser  victima  de  miséria,  yu  de 
revoluções  e  guerras. 
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ãade  da-  innoeenciít^  a  fortaleza  da  probida- 
de ,  o  oeahom  sígnal  de  medo,  ainda  no 
Pretório  do  Juiz ,  sendo  injustamente  acou- 
tado,  e  até  no  Patíbulo .  se  foi  iniqoamente 
senteíiciado  ao  supplicio.  *  A  historia  dos  Tri- 
bunaes  está  clieia  de  'exemplos  desta  verdade* 

Sócrates  ,  e  Séneca  ,  os  grandes  Bíestres  da. 
Seieneia  IVíoral  na  Grécia  e  Roma ,  que  forao 
yictiinas  da  tyraaoia ,  aquelle  na  Republica 
Athenieuse,  e  este  no  império  Romano,  os- 
tentarão a  sua  iuDocerMíia ,  coragem,  e  cons- 
tância de  espirito,  até  o  mosneoto  da  morte. 
O  caracter  do  homem-  justo  não.  se  desmente», 
ainda  no  cadafalso ;  e  se  mostra  sem-pavor^ 
ainda  vendo  o  apparato  das  torturas :  nem 
o  ardor  do  povo  furioso,  nem  o  vulto  do 
déspota  feroz  ,  ordeaaado  iniquidades  ,  o  apar- 
ta do  propósito  da  rií^ida  virtude  :  elie  pra- 
tica a  rectidão  ,  ainda  ameaçado  de  lhe  ea-» 
liirem  os  Ceos  na  cabeça,  como  descreve© 
sublimemente  o  Poeta  Lyrico  do  imperador 
Augusto.  ** 

O' que  eommetteo  culpa  ,.  logo  ,  compare- 
cendo em-  Juízo,  manifesta  no  rosto  o  crimes. 
pela  paUidez  ,  tremor  ,  liogua  balbuciante  ,  e 
eontradicção  nos  Interrogatórios.  O  malvado 
astuto,  por  mais  que  aíFecte  paz  d' ai  ma ,  e 
se  escore  em  negatwa  absoluta  ,  he  por  fim 
trahido  pela  própria  consciência ,  se  Juiz 
eícperto  sabe   dcse^ntraohar-lbe  o  segTedo ,  es- 


*     Nihil  conscire  sibi ,    nullâ  pallcscere  culpa.  ■ —  Hoiaí». 
**     Justnm    et    tenacem-  propositi   viram 

Non  civium  ardor  prava  jubentium  , 

Non   vultus  iastantis   tyranni,   mente  quatlt  solida ::, 
[       Si  fractas  iílabator   Orbis  , 

fcipavidum  ferient  ruinae.  — ■  Horaíi. 
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pcclulmente  por  acareação   com  os  conoplices 
do  delieto. 

Porém  o  eíFeito  mais  geralmente  sentido 
he  o  do  remorso  do  crime,  que  tem  impel- 
lido  a  muitos  malvados  de  grandes  delieto* 
a  matarem  a  si  próprios,  ou  a  descobrirem  o 
seu  peito ,  não  podendo  supportar  o  pezo  do 
próprio  segredo  ,  e  o  tormento  de  seu  co- 
ração. Sobie  este  ponto,  só  indicarei  dous 
exemplos,  que  indica  o  vivo  pintor  dos  ho- 
mens e  successos,  o  Historiador  Tácito,  o 
qual  diz  ter  composto  os  seus  Annaes  pelos 
Commeniarios  do  Senado.  Eis  Grandes  Lições^ 
Moraes! 

Na  sua  excellente  composição  sobre  a 
Vida  de  Agrkola ,  refere  a  tyrannia  de  vários 
Imperadores  Romanos ,  que  levarão  o  despo- 
tismo ao  excesso  de  fazerem  crime  capital 
o  louvor  que  alguns  escriptores  derão  á  va- 
rões insignes  pela  sua  virtude,  até  mandando 
queimar-ihes  os  livros  nas  Praças,  e  exter- 
minar os  professores  das  sciencias,  para  não 
íicar  relíquia  de  probidade.  *  O  historiador 
bem  moraliza,  dizendo,  que  em  vão  os  Po- 
tentados da  Terra  imaginão,  que  podem  com 
Q  fogo  uholir  a  voz  da  povo ,  e  a  consciência: 
do   Género  Humanoc 


*  Vit,  Agricol.  Cap.  II.  —  Legimus  ,  quura  Anileno- 
Knstico  Psetus  Thrasea ,  Herennio  Senecioni  Priscus  Helvi- 
dius  laudati  essent ,  capitale  fuisse;  neque  iii  ipsos  modo 
aucíOi'es,  sed  in  llbros  queque  eorum  ssevitum  ,  delegato  tri- 
i}m\ iiis  ministério ,  ut  monamenta  clarissimonim  ingeniorum 
in  comi  ti  o  ac  foro  urerentur.  Scilicet  i!!o  igne  vocem  populi 
Romani  ,  &  libertatem  senatús  ,  &  conscientinm  generis  hu~ 
viani  aholeri  arbitrabantar  ,  expulsis  insuper  sapientise  pro= 
fassoribuB,  aíque  omnl  bonâ  arte  in  exsilium  acíâ,  ne  quid 
•usc^uam  honestum   occuaeret. 


CeNSTITUlÇAO    MORAT. 

O  mesmo  Tácito  na  historia  do  reinado  ,  e 
da  vida  de  Tibério  refere,  que  este  Impera- 
dor ,  não  obstante  a  summa  dissimulação  de 
seu  caracter,  ataealiiado  dos  remorsos  de  tan- 
tas suas  loalteiíorlas ,  e  crueldades ,  dirigio 
na  declinação  da  idacfe  huma  carta  ao  Sena- 
do ,  na  qual  manifestou  o  seu  estado  de  de- 
sesperação, dizendo,  que  não  sabia  o  que,  e 
o  como ,  lhe  escrevesse  ,  imprecando  contra  si 
mesmo  a  vingança  do  Ceo.  O  historiador 
traosmittio  á  posteridade  as  primeiras  linhas 
daqueila  carta;  e  citando  a  doutrina  do  que 
chama  prestantissimo  Meshe  de  Moralidade  ^ 
o  qual  dizia,  que,  se  se  podesse  abrir  o  es- 
pirito dos  tyrannos  ,  ver-se-hião  nelíe  os  la- 
nhos dos  remorsos,  como  os  dos  íiagellos  no 
eorpo ;  conclue  notando ,  que  nem  a  fortuna 
áo  Soíio ,  nem  a  solidão  de  Tibério  ,  o  podião 
proteger  do  supplicio  de  seus  crimes,  e  se 
via  obrigado  a  confessar  os  tormentos  do 
próprio  peito.  * 


*  Annal.  Liv.  VI.  Cap.  Vi.  —  Insigne  visum  est  earutn 
Caesaris  litterarum  initiutn  :  nam  his  verbis  exorsus  est:  Quid 
sçribam  vobis  ,  paires  conscripti  ,  aitt  quomodo  scrikam  ,  aut 
quid  omuino  non  scriham  hoc  iempnre  ,  dii  me  decE'-]ue  peius 
perdant  ,  quãm  perire  me  quofidie  senfio,  si  seio.  Adeo  fa- 
cínora atque  fiagitia  sua  ipsi  qiioque  ia  supplicium  verteraiit. 
Neque  frustra  praesíantissimus  sapientiss  firiírare  solims  est, 
si  recluciantiar  tyrannorum  ir.entes ,  posse  adspici  laniatns  & 
ictus  ,  quando,  ut  corpora  verberibus  ,  ita  ssevitiâ  ,  libidine  , 
msaiis  consultis,  animus  dilaceretur:  quippe  Tiberium  non 
fortuna  s .  non  solitudiríes  protegebaut,  quin  tormenta  pecíoris 
Euasaue  ipse  poeuas  fateretur.  .i 
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CAPITULO     VIL 

Eà^emplo  lítstructivo  do  Poder  da  Consciência» 


\_^0  primeiro  Livro  da  Sagrada  Escriptu- 
ra ,  «m  que  se  refere  a  Historia  Paíriarcbal , 
SC  faz  a  JKUTativa  do  atroz  delieto ,  e  final 
resultado,  dos  filhos  do  Patriarcha  Jacob  con- 
tra seu  inrião  José.  Sendo  este  de  tenra  ida^ 
de ,  e  da  maior  candura ,  Ibes  contou  o  so- 
nho ,  que  tivera  ,  de  que  algum  dia  lhes  se- 
ria superior ,  e  el!es  se  prostrariíío  á  seus 
pés.  Os  soberbos  irmãos  por  despeito  se  re- 
solverão a  tirar-lbe  a  vida ;  e ,  apparecendo 
o  joven  no  campo,  disserão  —  ahi  vem  o  ^o« 
nhador  —  matemo-lo. 

Ruhens,  hum  dos  irmãos  menos  máo,  ten- 
do horror  a  ver  derramar  o  sangue  do  in- 
nocente ,  deo  o  arbítrio  de  só  o  lançarem  em 
huma  cisterna  vazia,  na  intenção  de  o  extra- 
hir  delia,  quando  os  outros  Irmãos  se  reti- 
rassem. Entretanto  apparecerão  buns  Mer- 
cadores Ismaelitas  ;  e  Judas  ,  o  mais  velho  da, 
Irmandade  ,  aconselhou  ,  que  seria  mais  van- 
tajoso vender  aquella  vlctima  de  sua  inveja 
á  esses  trajlcantes  de  sangue  humano  ,  dizen- 
do ^^  que  proveito  ha  na  morte  do  rapaz,  po- 
,f  dendo  nós  lucrar  na  sua  venda?  Assim  es- 
,,  cusamos  manchar  as  mãos  no  sangue  de 
„  nosso  irmão  ,  pois  he  nossa  carne.  ,,  A  cu- 
bica prevaíeceo  á  crueldade ,  e  eífeituarao  a 
venda  de  José ,  que  depois  foi  revendido  no 
Egypto.  —  Os  malvados  accreseentarao  o  no- 
vo crime  da  ^nentira  ^  dizendo  á  Jacob,  que 
huma  fera  destroira  a  José;  o  que  mortal- 
mente o  penou.  A  Divina  Providencia ,  depois 
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de  vários  trances  ,  e  provas  de  virtude  de 
José ,  o  elevou  á  Dignidade  de  Primeiro  Mi- 
nistro do  Rei  Pharaó  ,  que  até  lhe  deo  o  Ti- 
tulo de  Salvador  da  Terra  ,  pelo  conselho  de 
fazer  celleiros  de  trigo  em  todo  o  Reino,  re- 
servando-os  para  os  annos  de  fome  que  prévio. 
Passados  annos  depois  do  enorme  atten- 
tado,  sendo  obrigados  os  Irmãos  de  José  á 
irem  ao  Egypto  pela  fome  sobrevinda,  a 
comprar  trigos  ,  forão  ahi  prezos  como  es- 
piões e  traidores ,  por  ordem  do  dito  seu  Ir- 
mão ,  que  os  reconheceo ,  usando  desse  ap- 
parente  rigor ,  para  em  fim  os  beneficiar ,  e 
estabelecer  no  paiz.  Então  os  prezos  se  en- 
cherão de  terror  pelos  remorsos  da  consciên- 
cia ;  e  em  mortal  agonia  disserão  huns  para 
os  outros  :  zz  "Na  verdade  somos  culpados 
pelo  mal  que  obramos  contra  nosso  Inno- 
cente  irmão  ,  quando  viamos  a  angustia  de 
sua  alma ,  e  não  nos  compadecemos  de  suas 
snpplicas  :  eis  agora  a  desgra^^a  vem  sobre 
nós.  Ao  que  replicou  Rubens.  Não  vos  dis- 
eu  então  — não  pequeis  contra  o  menino? 
mas  nenhum  de  vós  me  attendeo.  Eis  o 
seu  sangue  nos   he   pedido!  „ 

Que  lição  moral  nesta  sentimental  histo- 
ria !  Os  irinãos  de  José  no  tempo  de  pros- 
peridade não  se  recordarão  mais  do  inten- 
tado fratricídio,  e  parecião  satisfeitos  de  ter 
affectado  humanidade  ,  effeituando  a  sua  ven- 
da ,  em  vez  de  lhe  tirar  ávida,  fazendo  aliás 
pouco  inferior  (se  não  maior)  mal  de  o  re- 
duzirem á  captiveiro  de  gente  barbara  e  san- 
guinária, e  darem  á  seu  pai  a  mortífera  e  falsa 
Sova,  que  quasi  o  levou  á  sepultura  pela  dor 
paterna.  Quem  lhes  revelou  o  segredo  de  que 
a  inopinada  perda  da  própria  liberdade   e  a 
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temida  imininente  pena  de  morte ,  érno  cas- 
tÍ4?os  da  Justieii  Divinal  Eis  o  PODií^K  DA 
CONSCíKNCíA! 

fíiig^o  Blalr,  hum  dos  nials  p'ios  e  eloquen- 
tes  Moraliiítas  d«  ínghíterra ,  fez  admirável 
coramentario  deste  dialogo  de  confissão  e  r€- 
crlniinação  dos  íilhos  de  Jacob.  *  Aqm  só  m- 
tlico    os'  pontos    que   bem   aoalysou ,    dizenoo : 

"  Esta  instroctiva  pas«agêra  imtiiraloíeií- 
exeita   as  segiiiníes    observações  :    1."   ^^ 


te 


senso  irdhno  ,  isto  he ,  a  cnnscievicm  do  recto 
ou  iníquo  ,  do  bem  ou  do  loal  do  nosso  pro- 
ceder ,  he  esseiieial  á  Coíistituieao  do  ho- 
mem 2."  Elle  produz  o  temor  do  mereci- 
do c?.stigo  ,  quando  commetteraos  culpa  : 
3.°  Ainda  que  pareça  morto  no  tempo  d^ 
pros])eridade  ,  com  tudo  revive  no  temp» 
da  adversidade:  4.°  Quando  elle  revive,  dic^ 
ta-nos  o  considerar  a  cada  infortúnio  ,  dé 
„  qualquer  <íausa  que  proceda,  €omo  castig^d 
„  (io  Ce  o. 

Não  he  opportuno  transcrever  nesta  Obra, 
i-estrieta  aos  Princípios  da  Moral  Publica ,  a 
admirável  explanação  que  o  citado  Moralis- 
ta fez  sobre  este  assumpto.  EOe  bem  notou, 
que  o  quadro  exposto  be  o  da  natureza  huma-» 
lia  nos  seus  originaes  procedimentos,  quando 
a  sociedade  ainda  não  estava  sophisticada 
com  a  nossa  mascarada  de  civilisacão ,  que 
muito  encobre  a  acção  dos  communs  instinc- 
tos  e  sentimentos  do  Género  Humano.  Só 
observarei  sobre  aquella  ultima  clausula,  que, 
supposto  na  Mytbologia  a  Deosa  JSemesis  , 
ou  a  Justiça  vingativa ,   se  figure  dç  pé  cocvo , 


*    Volum,   I.   dos   Se-mões.  —  Serm,    i3. 
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por  ás  vezes  vir  tarde,  e  ás  vezes  não  se 
mostrar  visivel  em  dar  aos  máos  o  ríiereeido' 
castigo,  comtudo  estes  (eonío  entre  nós  se  diz) 

tnettendo  a  mão  na  consciência^  hão  de  reco- 
nhecei', que,  pelo  menos,  sempre  tem  o  medo 
do  castígio. 


CAPITULO    VIIL 


Exemplo    de     conJUcto     entre    Sentimentos    d» 

Coração  9  e  Razoes  de  Estado.. 


Ffereço  agora  outro  caso  de  moralida-' 
de  complicada ,  em  que  os  instinctos  e  sen- 
timentos da  humanidade  parecem  estar  em 
çonfliçto  com  deveres  politicos ,  e  Razões  de 
Estado.  Menciono  aqui  a  scena  lastimosa  de 
D.  Ignez  de  Castro,  Espoza  do  Principe  D. 
Pedro,  a  qual  seu  Pai  D.  AíFonso  mandou  ma- 
tar, por  instigação  do  povo,  só  por  se  ha- 
ver clandestinamente  despozado  com  aquelle 
seu  filho  ,  porisso  considerando-se  em  culpa 
de  ter  posto  o  Reino  em  perigo  de  guerra  , 
pelo  repudio  da  Princeza  de  Navarra ,  cujo 
despozorio  havia  já  sido  contratado  por  Ne- 
gociação das  Cortes.  G  Principe  dios  Poetas. 
X^usitanos  fez  no  seu  Poema  o  sentimental  qua- 
dro, que  tem  sido  objecto  de  Tragedias  den- 
tro e  fora  de  Portugal ,  e  arrancado  mais  ía- 
grimas  que  o  sacrifício  de  Iphigenie.  Tão  for- 
te e  geral  he  a  Lei  da  Natureza,  que  não  se 
pôde  jamais  contrastar  pelo  Direito  Civil !  As- 
sim dia  no  Ç^nto  IIL  JSst.   123  e  seguinte*  ? 
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Tirar  Ignez  ao  mundo  determina, 
Por  lhe  tirar  o  fílho  que  tem  preso ; 
Crendo   co'  o  sangue   só  da  morte   indina, 
Miitar  úo  firme  amor  o  fogo    aceeso. 
Qual  furor  conseatio,  que  a  espada  fina  5 
Que  pôde  sustentar  o  grande  peso 
Do  furor  Mauro ,  fosse  alevantada 
Contra   huma  fraca  Dama  delicada? 

Traziam-na  os  horríficos   algozes 

Ante    o   Rei,  já  movido  á  piedade | 

BI  as  o  povo  eoDi   falsas  e  ferozes 

Razões  á  niorte  crua  o  persuade. 

Eila  com  tristes  e  piedosas  vozes , 

Sahidas    só    da   mágoa,   e  saudade 

Do  sen  Príncipe,  e  filhos,  que  deixava, 

Que  mais  que  a  própria  morte  a  magoavas 

Para  o   Ceo   crystallino   alevantando 

Com  lagrimas  os  olhos   piedosos; 

Os    olhos  ,  porque  as  mãos  lhe  estava  atando 

Hum  dos  duros   ministros   rigorosos  : 

Jí  despois  nos  meninos  attentando , 

Que  tão  queridos  tinha ,  e  tão  mimosos  j 

Cuja  orphandade  como  mai  temia, 

Para  o   avô  cruel  assi  dizia : 

Se  já  nas  brutas  feras ,  cuja  mente 
Natura  fe;<;  cruel  de  nascimento  ; 
E  nas  aves    agrestes,  que  somente 
Nas   rapinas  ae rias  tem   o   intento; 
Com   pequenas    crianças  vio  a  gente. 
Terem   tão  piedoso    sentimento, 
Como  co'  a  mai  de  Nino  já  mostraram , 
E   co'  os  irmãos  que  Roma  edificaram  s 
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O*  tu ,  que  tens  de  humano  o  gesto ,  e  o  peito, 
(  Se  de  humano  he  matar  hunui  donzella 
Fraca ,  e  sem  força ,  só  por  ter  sujeito 
O  coração  a  quem  soube  veocella ) 
A'  estas  criancinhas   tem  respeito, 
Pois  o  não  tens  á  morte  escura  delia: 
Mova-te  a   piedade   sua,  e  minha. 
Pois   te  não   move   a  culpa   que  não,  tinha» 

E  se   vencendo   a  Maura  resistência 
A   morte  sabes  dar  com  fogo,  e  ferro; 
Sabe  tíambem  dar  vida  eom   clemência 
A  quem  para  perdê-la  não  fez  erro. 
Mas   se  to  assi    merece   esta   innocencia  5 
PÕe-me  em  perpétuo  e   mísero   desterro , 
Na  Scythia  fria,    ou   lá  na  Lybia  ardentje^ 
;  Onde   em   lagrimas  viva  eternamente« 

P5e-me   onde  se  use  toda   a  feridade  ^ 
Entre  leÕes  ,  e  tigres;   e   verei  , 
Se  nelles   achar  posso   a  piedade 
Que  entre   peitos  humanos  não   achei* 
Alíi   c' o  amor  intrínseco,   e  vontade, 
Naquolle    par   qv^em    morro ,  criarei 
Estas    relíquias  suas   que   aqui   viste  5, 
Que  refrigério    sejão   da  mal  triste. 

Queria   perdoar-lhe  o  Rei  benigno> 
Movido    das  palavras    que  o  magôlíí) ; 
Blas    o  pertinaz,   povo,    e  seu  destino, 
Que   desta  sorte   o  quiz  ,  lhe  não  perdôãOí, 
Arrancão  das  espadas   de  aço  fino , 
Os  que   por  bom  tal  feito   alli  pregôão. 
Contra   huma    Dama ,    ó  peitos  carniceiros  ^^ 
Ferozes   vos  mostrais  3,  e  c avaliei jros?      ; 
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Qiml  eotttra  a  linda  moça  Polycena , 
Consolação  extreiíia  da  mai  velha  , 
Porque    a  sombra   de  Achilles    a  condemna, 
C  o  ferro    o  duro    Pyrrho  se  apparelha  : 
Mas  ella   os   olhos,   com  que   o  ar  serena, 
(Bem    como  paciente   e  mansa   ovelha) 
Na  mísera  mãi  postos,    que   endoudece. 
Ao  duro  sacrifício  se  oíFerece; 

Taes   contra   Ignez   os  brutos  matadores , 

No  colo   de  alabastro ,   que  sostiuha 

As  obras  com  que  Amor  matou  de  amores 

A'quelle    que   despois    a  fez    Rainha , 

As  espadas  banhando,  e  as  brancas  flores. 

Que   ella   dos   olhos  seus   regadas    tinha. 

Se   encarniçavão   férvidos ,   e  irosos  , 

No  futuro  castigo  não  cuidosos. 


CAPITULO    IX. 

Da  original  e  constante  distincnão   da    Virtude 
€  Vicio ,  Justo  e  Injusto, 


Ssim  eomo   ha  belleza    e  fealdade,  har- 

iijonia  e  dissonância ,  doçura  e  acrimonia ,  fra- 
gancia  e  nansea ,  que  todos  os  homens  conhe- 
cem e*diíT"erenção  ,  mais  por  sentimento  do 
que  por  juízo,  sem  poderem  dar  ulterior  ra- 
zão porque  aquelías  qualidades  agradao  ,  e 
estas  desagradão ,  senão  que  tal  he  a  Cons- 
tituindo da  nossa  natureza  ;  igualmente  con- 
vém dizer  o  mesmo  da  Virtude  e  Vicio  ,  e 
consequentemente  do  justo  e  injusto  ,  bom  ou 
máo  ,  honesto  e  torpe,  recto  e  iniquo  ,  que 
S^o  gráoa  daquellas  qualidades   moraes. 
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A  Virtude  tem  diíFerença  do  Vicio,  (qno 
he  o  seu  contraiio)  como  a  ordem  tem  dlíFe- 
renea  da  desordem  (  que  lhe  he  opposta ).  A 
virtude  nos  seus  immediatos  eíFeitos  ,  e  ain- 
da mais  nas  suas  cousequencias ,  e  força  d© 
exemplo,  lie  conçtantemente  útil  á  existência 
e  melhora  do  Género  Humano  ;  o  vicio ,  de 
igual  maiieira,  he  nocivo  á  mesma  existên- 
cia, e  impossibilita  o  deseovolviniento  das 
faculdades  racionaes  da  nossa  natoresa. 

Tem  havido  mal  intitulados  philosophos  , 
falsos  políticos,  e  protervos  libertinos,  que 
tem  negado  a  original  e  eoiistaníe  diíFeren- 
ça  de  virtude  e  vicio,  e  do  justo  e  injusto. 
Até  antigos  Estóicos,  vendo  prevalecer  ás 
vezes  a  malícia  contra  a  probidade,  o  des- 
potismo contra  o  patriotismo,  tem  duvidado, 
00  aíieetado  duvidar,  do  que  he  virtude ,  'as- 
sim como  os  Pirronios  do  que  he  verdade. 
JJizem  que  a  distjncçao  que  se  tem  feito  e 
•íecommendado  da  virtude  e  vicio ,  justo  e  in- 
justo ,  he  só  de  arhitrio ,  e  arte  e  dos  Legis- 
ladores 5  e  EstadistptS ,  para  conterem  os  po- 
vos no  jugo  da  civilisaçao,  e  darem  socego 
aos  Impérios. 

Os  que  assim  doutrinao,  não  advertem 
cjue  nisso  mesmo  se  contradizem  ,  e  mostrão  a 
originai  distineçao  entre  cousas  de  tão  op- 
postos  eíFeitos ;  ao  mesmo  tempo  convencen- 
do 5  que  ,  pela  experiência  dos  governos  ,  as 
boas  acções  são  úteis  ao  paiz,  e  á  subordinação, 
6  consequentemente  ao  progressivo  desenvol- 
vimento das  faculdades  racionaes  dos  ho- 
mens ,  que  lhes  assegurão  o  necessário ,  com- 
inodo  ,  Q  delicioso  á  vida  ,  tendo  as  más  acções 
os^  resultados    diametralmente  oppostos. 

Os    que    negão     a  dita   originai   e   cons« 
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tante  íJiíFerença ,  mentem  á  si  mesmos ;  pois 
pão  ha  pessoa ,  que  luío  aspire  á  virtude , 
não  se  honre  delia ,  não  lhe  dê  reverencia 
110  próprio  coração;  que  não  tema  a  nota 
de  vicioso;  que  não  tome  por  injuria  tal  !a- 
béo ;  que  não  negue  a  imputação  de  crime, 
e  se  esforce  por  libertar-se  da  censura ,  e 
repeliir  a  calumnia.  Até  o  mais  perverso 
dissimula,  e  esconde,  quanto  pode,  a  malfei- 
toria, íina:indo-se  virtuoso,  e  até  (como  diz 
hum  orthodoxo  Moralista  da  França  )  Mr, 
de  Rochefoiíeaidt ,  o  mais  refinado  hypncritu pres' 
ta  pela    hi/jwcrisia  homenagem  d  virtude.  * 

Aífectando  o  ímprobo  ser  probo ,  assaz 
inanifesta  reconhecer ,  que ,  por  Juiz  o  do 
Género  Humano  ,  (  no  que  he  evidente  o  in- 
fluxo do  Juiz  Supremo  )  ninguém  pôde  agra- 
dar, e  ter  a  confidencia  e  estima  de  seus 
semelhantes ,  senão  mostrando-se  ter  probi- 
dade ,  e  que ,  sem  ella ,  pouco  ou  nada  ser- 
ve no  mundo.  Por  isso  todos  os  Governos 
regulares  também  exigem  para  os  empregos 
do  Estado,  não  só  pessoas  de  habilidade, 
mas  .  também   de  moralidade. 

He  a  maior  desgraça  ser  o  virtuoso  re- 
putado Ímprobo.-  Porisso  a  calumnia  causa 
mal  horrível ,  e  he  acção  quasi  tão  crimino- 
sa como  o  assassinato  ;  pois  o  diffamado  he 
civilmente  morto;    e,  depois  de  íeita  sinistra 


*  He  notável  no  poenfia  épico  da  Pharsalia  de  Luea- 
no  ,  o  instrucfivo  episodio,  comque  este  Poeta  figura  a  hum 
dos  Capitães  Romanos,  qne  seguio  o  partido  do  virtuoso  ,  mas 
vencido  ,  Catão  (que  defendia  os  direitos  da  pátria  eontra  o 
ambicioso  César ,  que  em  decisiva  victoria  usurpou  a  Sobe- 
rania da  Republica)  dando  o  arhitrio  de  ir  consultar  ao 
oráculo  de  Apoilo  o  que  era  Virtude  e  honra  do  bom  Cida» 
4ão,  Quare  quid  est  virtus ,  et  posce  exemplar  honestU 
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íimpresslio  no  publico,  difícilmente  se  resta- 
belece nãf  boa  opinião  de  seus  coucidadãos  ^ 
íiiíida  {o  que  íieio  sempre  be  possivei)  dair- 
ào  plena  e  legai  justificarão  de  probidade  / 
posto  se  eji volva  5  como  diz  Horácio,  na  própria 
virtude  ,  o  mortril  golpe  he  dado    á  sim  fomai 

Na  veiílade,  quem  jáiDais  eoofimdlo  ó 
oppressor  eoui  o  oppvimido ;  o  bemfeitor  coíii 
o  ingriito ;  o  verdadeiro  com  o  íPientiroso; -o 
fiel  á  sisa  píílcnra  cooí  o  violador  da,  pró- 
pria promessa;  os  coejuges  ieaes  com  os  adul- 
teres ;  o  hospitaleiro  e  generoso  com  o  ava- 
rento e  de  corncão  duro ;  o  assassino ,  e 
traidor  cofii  o  sacrificador  da  própria  vida 
pelo  bera  do  Estado ;  o  Cabeça  da  Nação 
Pai  da  pátria  com  o  Déspota  que  a  tyrani- 
2ga ;  os  cidadãos  que  satisfazem  eordialíiiente 
aos  seus  deveres  ,  com  os  que  os  violão ,  ou 
nial  servem  mercenariamente  seus  offieios  ,  só 
por  motivo  do  eniolumento ,  e  temor  do  cas- 
tigo. Quem  não  estima  aquelles  ,  e  não  des- 
approva  a  estes  ?  Quem  não  ama  a  justiça,  e 
detesta  a  violência  ?  Pode  o  servil  ,  o  fraco , 
o  adulador  lisoagear  o  poderoso ,  e  a  quem 
deva  riquezas  e  bor?ras  desmerecidas ;  mas , 
ainda  que  este  lhe  dê  os  tbesouros  do  mundo  ,  o 
mesmo  benefieiado  ,  por  mais  parcial  que 
seja  á  tal  bemfeitor ,  se  elle  he  homem  máo, 
hum  tyranno  ,  bum  Nero,  não  pode  em  seii 
espirito  tiibutar-lbe  a  veneração,  que  alias 
he  obrigado,  por  força  da  consciência,  a 
dar  á  pessoa  viríiíosa ,  de  quem  nenhum  beiíi 
haja   recebido. 

Pelo  que  se  demonstra ,  que ,  depois  da 
Divindade ,  a  virtude  be  o  objecto  do  uni- 
■¥g-rsal    aiior,   e  louvor. 

Bem  dia  q  C^lebr^ido  Moíaiista.  e  Orador 
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Romano  =  Q«e  Narao  não  ama  os  virtuosos 
q\io  ostentão  humanidade,  benignidade,  gra- 
tidão? Qual  hc  a  que  não  despreza  e  cdía  os 
soberbos  ,  os  malfazejos,  os  ingratos?  A  virtu- 
de he  por  si  mesma  loiívavei ,  e ,  sem  ella^ 
nmla  ha  que  se  jjoss-a  louvar.  Ha  todavia  dif- 
ferença  nas  virtudes ;  porque  humas  são  dig- 
nas de  superior  louvor ,  quando  além  de  fun- 
dadas nos  bons  eostumes ,  e  beneficência ,  se 
reúnem  a  excelleneia  das  faculdades  intellec- 
tuaes  ,  e  á  magnanimidade  e  fortaleza  de  es- 
pirito nos  communs  perigos.  Todas  ellas 
são  agradáveis  ao  ouvido ,  quando  se  refe- 
rem ,  e  se  lhes  faz  o  seu  elogio.  Todas  ellas 
se  reputão   úteis  ao  Género  Hum.ano.  * 


CAPITULO    X. 
Da    Virtude  JVaturaL 


Virtude   Natural  he   a  constante   obser- 
vância   dos    Deveres    Moraes.    Estes    deveres 


*  Quas  natio  non  comitatejn  ,  nou  benignitatf  m  ,  noa 
gratum  animum  et  beneíicii  meniorein  non  diligit';'  Qiise  su- 
perbos  ,  quae  maléficos,  quoe  ingratos  non  aspeinatur  et  cdit? 
Vjrtus  autem  ,  quae  est  per  se  ipsam  landaiilis  ,  et  sinc  qua 
nihil  laudari  potes^t ,  tamen  habet  pluiimas  parles  ,  qiiarum  alia 
est  alia  ad  laudat-cnem  aptior,  Sunt  enim  alise  virtr.tes, 
quce  sunt  in  morihus  hominnm  ,  ao  quadam  ccroitate  ac  bene- 
ficentiâ  positas ;  alise  quae  in  ingenii  aíiqua  facvillate  ,  ant  animi 
Kir.gnitnde  at  robore.  Nam  cletncntia  ,  jiistitia  ,  benignifas  , 
í.des  ,  fortitudo  in  periculis  conmr.unilus  ,  jt  ci  nda  esl  nuditu 
in  laudationibiis.  Omnes  enim  hx  virtiitcs  ,  ncn  tan»  istis  t,ui 
eas  in  se  habent ,  qiiàm  peneriliominuni  fivrti  esse  pulantur. 
—  Cie.  lib.  de  Leg.  I,  Cap.  32  44.  —  Debrat.  i-.b.  IL 
Cap.  89. 
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nos  são  intimados  pela  Lei  da  Natureza ,  ma*- 
Tslfesta  pela  vo3  da  Consciência ,  commiins 
fostinctos  e  seiítimeotos  do  Género  Humano, 
©  luz  da  lliizao  e  Experiência  dos  boas  e  máos^ 
eífeitos    de  certos    actos   livres. 

A  Virtude  natural  se  pratica  até  na,  gen- 
tilidade em  mui  grande  extensão  :  ella  be  a 
que  occasioíia  a  estabilidtide  das  Nações,  ain- 
da as  qiie  vivem  sob  governo  despótico  e  bár- 
baro :  a  sua  população  e  prosperidade  se  pro- 
porciona á  olíservancia  da  mesma  Virtude. 
Se  esta  nv^o  predoniinasse  com  vasta  genere- 
lidade  nos  paises  respeetivos ,  seria  inipossi- 
?rel  durarem  seus  Estados ,  ,  e  muito  menos- 
os  Grandes,  ímperiosj  como  da  índia,  e  China» 
O  conviver  alii  tanta  gente ,  e  continiiareiu  as. 
suas  commuoidades  com  a  estampa  do  Ca- 
racter Nacional,  presuppÕe  a  guarda  da  Or- 
dem Moral;  e,  em  conseqnencia ,  dá  a  evi- 
dente prova,  de  que  os  communs  iostinctos- 
e  sentimentos  estão  era  perenoe  e  viva  ope* 
ração ,  e  por  tanto  que  existe  facilidade ,'  e- 
-fidelidade  nas.  uniões  coojiigaes  5  regularida- 
de e  aíFelção  nas  famílias ,  e  parentelas ;  ra- 
mificada e  activa  industria  para  se  faserem 
os  trabalhos  necessários;  justiça,  e  benevo- 
lência nos  indivíduos ,  que  cumprem ,  inai». 
ou  menos  exactamente,  os  deveres  do  ho- 
siieni  e  cidadão. 

A  virtude  Christãa  eoosiste  na  ahnega- 
çao  ãe  si  mesmo ,  na  caridade  absolutamente- 
desinteressada,    na  imitação    da   Divina   Bon- 


com 


;roico    vaior ,  sendo    necessário  ^ 


para  o  martyrio  em  defesa  da  Fé  e  pura  Re- 
velação. He  da  competência  dos  Mestres  da 
lici  Evangélica  expor  os  essenciaes  requisitos. 
de  tal  virtude. 
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WiUimn    Pfdcy  *    defíne    a    Yiríwde  Na- 
<*  turai    a   prática    de  fazer    bem   ao   Gfíiero 

<*  Humano,  por  obediência  á  vciitade  de  Beos, 
♦*  e  pela  esperança  da  felicidade  eterna.  „ 
Conforme  a  esta  definição,  o  hcm  do  Géne- 
ro Humano  lie  o  objecto  da  virtude  ;  a  von- 
tade de  Beos  he  a  regra  das  acções  livres; 
a  esperança  da  felicidade  eterna  be  o  moti- 
vo da  condiicta  virtuosa.  Parece  inexacta  es- 
ta definição,  porque  não  abrange  os  deve- 
res  directamente   rebíitivos   á   Deos ,    e  á   nós 


mesmos. 


Thomas  Britt^n  argue  a  mesma  definição 
dizendo  ser  mera  modificação  do  Sysiema 
Egoistko,  ainda  que  mais  especiosa;  visto 
.que  ahi  não  se  dão  por  luiicos^  motivos  dos 
actos  livres  o  puro  amor  da  ZPit^mdade ,  e  -a 
inirinseca  excelleneia  da  virtude.  Porém  esta 
censura  não  be  justa ;  porque  ainda  es  capa- 
zes áe  virtude  sobsr 8 natural,  e  de  graça  di- 
vina ,  não  podem  iazer  abstracção  da  ^espe- 
rança de  premio  na  bemaveiiturança  celeste; 
pois*  tal  esperança  parece  ter  entrado  na  Cons- 
tituição do  homem ,  por  singular  dote  da  sua 
natureza. 

Além  de  que,  bavendo-se  no  ií.m  do  sé- 
culo XVII  feito  na  França  a  tentativa  de  se 
inírod-ci:ir  a  doutrina  mystica  do  umor  pu- 
ro de  Beos ,  pela  Seita  dos  appellidados  Quie- 
thtcis  (  que  foUaire  menciona  na  Kistcria  do 
Monarcha  Francez  Luiz  XiV  )  sendo,  o  €o- 
ryphêo    Dogmatista    de  tal    Doutrina    o  cele- 


*     Tendo    na    Paito    I.    indicado    a    este,   e    oiitios   Es- 

'     criptores    da  Sciencia      BIcral,   lie   svfeifino   fazer   rfci-eíi,5ep 

de  seu  mérito.  ,.        -  - 
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brado  Fenelon ,  Arcebispo  de  Cambrai ,,  qii© 
para  a  propagar  compoz  o  Livro  das  Maxi^ 
mas.  O  suínmo  Pontífice  condenmou  tal  Livro» 

Aquella  doutrina  he  contraria  á  do  nos* 
so  Salvador  no  Evangelho;  poii,  a  íim<de  con~ 
fortar  os  diseipulos  em  su*  carreira  heróica 
de  abater  a  wiolatria,  e  propagar  a  Revela- 
ção  peloniundo^  lhe  dá  o  seguro,  de  que  a 
recompensa  seria  copiosa  no  Ceo,  O  Apostolo 
das  gentes  se  consolava  de  seus  trabalhos,, 
e  s.oíFrimentos,  pela  certeza  da  Coroa  de  glo- 
ria, que  lhe  daria  o  Justo  Juiz. 

A  sobredita  definição  he  exacta ,  em  quan- 
to faz    consistir    a    Virtude   na    obediência    d 
'vontade    de  Deus.    Mas    como    nos    consta  a 
Vontade  de  Deos  sem   auxilio   da  Revelação  ? 
A  resposta  he  plana:    porque   toda   a  pessoa 
sente  interno  impulso  e  prazer  em  obrar  bem  ; 
e   sente ,    ao  contrario  ,    arrependimento  ,    re- 
morso ,     desgosto,     e   desprezo     de    si     mes- 
mo, em   obrar  maL  A  universalidade    e  cons- 
tância destes  sentimentos  (  que  são  phenome- 
nos  da  sociedade  )  vem  a  ser  o  critério  da  ver- 
dade ,   de    que   a  vontade    de   Deos    he ,    que 
obremos  o  bem  ,  e  evitemos  o  mal ;  e  ,  em  con- 
sequência,   que    tenhamos  hons  costumes ,  taes 
como  os  considera  o  Jiiizo  da  Género  Humano , 
e  não    o  conceito    sin^gular    de  algum,  povo  ^ 
©«  povos.    Os  Naturalistas  não  tem  outro  cri- 
tério   de  verdade    para    considerarem    ser  da 
vontade    de   Deos    a    Ordem  Pbysica ,    senão 
pela   universalidade    e  constância    dos  pheno-- 
menos    da    Natureza.    Os    Moralistas    tem    de 
mais  para   se  certificarem    de    ser    a  vontade 
de   Deos  a  pratica  da  virtude,    que  ainda  oa 
liomens  péssimos  ,  abusando,  do  livre  arbitrio , 
posto    que  sejão   falsos    á  virtude  5,   cemtudo; 
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itcto  são  falsos  ao  amor  da  virtude  ;  desejando, 
todos  serem  ,  ou  parecerem  >  virtuosos. 


CAPITULO.     XI. 

Va   Spnpathia  ,    ou  Sensibilidade  Reciproca. 


_  _  A  Parte  I.  Cap.  XV.  já  indiquei  os  fun- 
damentos do  Systcma  Syinpathico  da  celebra» 
da  Theoria  dos  seiítimentos  JMoraes  de  Adam 
Sniith  ,  que  tem  por  base  a  Lei  Evangélica  , 
na  qual  se  deo  o  preceito  de  alegrar  com  os 
alegres,  c  chorar  coin  os  que  chorão,  para  a 
eífectiva  e  mutua  complacência  e  ajuda  na 
prosperidade  ,  ou  desgraça  da  Humanidade» 
Agora  accrescentarei  aqui  algumas  observa- 
ções em   confirmação  do  alli  exposto. 

O  Regedor  da  Sociedade,  para  mais  se- 
gurar a  execução  da  Ordem  Moral ,  indepen- 
dente do  uso  da  razão ,  fez  entrar  na  Consti- 
tuição do  lioraem  o  dote  da  sensibilidade  reci- 
piroca,  ao  qual  se  tem  dado  o  nome  grego  de 
Si/mpufhia.  Esta  sensibilidade  he  mais  ou  me- 
nos viva  em  cada  pessoa,  conforme  á  seu  tem- 
peramento;  mas  he  universal  em  toda  a  Es- 
pécie Humana,  e  se  manifesta  ainda  nas  com- 
munidades  dos  salvagens  a  respeito  dos  indi- 
Yiduos  que  não  considerão  inimigos.  O  mesmo 
Ente  Supremo ,  até  para  exprimirmos  tal  sen- 
sibilidade, nos  deo  privativos  órgãos  e  signaes  y 
como    o  das  lagrimas  ,  do  rizo ,    do  canto. 

Pelo  dote  da  Sympathia,  ninguém  pode 
ser  indiíferente  e  insensível  ao  bem  ou  ao  mal 
dos  outros :  em  virtude  delle ,  não  só  mos- 
tramos compaixão  aos  que  soíFrera  dor  ?.  e  es^ 
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tão  em  perigo  de  vicia ,  mas  até ,  instinctiva 

e  iosiantaoeameíite  ,    corremos  a  prestar-lhes  o 

auxilio  qoe  está  em  oosso  alcaoce.  Por  igual 
dote  sentimos  coiiiplaceiícia  em  ver  o  conten- 
tamento, prazer,  e  a  prosperidade  dos  outros 
bomeiís ,  quando  não  estanios  corroidos  das  vis 
paí2i.5ès  da  viogança  e  ioveja,  que  obstao  de» 
senvolver  esse  -cordial  sentimento.  Em  hum  e 
outro  caso ,  só  obramos  por  iiiterno  impulso 
de  amor  á  Huinaoidade  ,_  sem- algumas  vis- 
tas de  ioteresse. 

Esta  verdade  he  reconhecida  pelos  mais 
acreditados  Poetas ,  conhecedores  do  cora- 
ção do  homem  ,  e  que  porisso  sabião  eni 
suas  composições  dramáticas  mover  os  aííec- 
tos  dos  espectadores  e  leitores  ,  pondo  a" 
Mora!  em  acção ,  e  fazendo  a  todos  ouvir  a 
voz  da  Naíoreza  unisoua.em  iodos  os  pei- 
tos. TereifieÍG  fB.zm  eiiíeroecer  a  todos,  sempre^ 
€(ue  DOS  Theatros  Roraaoos  o  Actor  dizia:  =r 
si)u  homem :  tudo  que  he  humano ,  não  me  he 
estranho  ~  *.  Horácio  na  sua  Arte  Poética 
deo  a  regra  de  excitar  a  reciproca  sensibiíi- 
"dade  do  p^ovo ,  fazeodo  apparecer  oos  rostos 
de  toílos  o  praoto  ou  o  rizo,  quaodo  alguns 
eliorao ,  ou  se  riem  **.  Javenal  bem  notoii , 
qtie  a  Natureza  dos  declarou  o  seu  desigoió, 
daodo~nos  a  teruura  de  coração  ,  que  «e  ma- 
nifesta nas  lagrimas  ***.  A  nossa  seosibilidade 
he  patente    cora  toda  a  força    nos   aooos    da 


«•K* 


Homo  SLim:    nihU  humani   á  me   aiienura   puto. 
Uti   ridentibus   arrident ,    ita   flentibiis  adflent 
líumani   vulíus. 

« w  ......  o  . . . .  e . Mollissima  corda 

Huniano   generi  dare  se  Natura  fatetur 
Quaí  iacfimas  dedit.    , 
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imioccncia;  ella  porém  na  idade  adulta  Iso 
mais  intensa  e  extensa  nos  que  já  experimen- 
tarão fortuna  adversa;  e  por  isso  Vlrgilh 
bem  exprimio  o  natural  sentioiento,  de  que 
—  aprendemos  a  socorrer  aos  degraçados  ,  de- 
pois' de  também  ts3r-mos  experimentado  os 
maies  da  vida  —  *.  Sem  duvitla  nos  homens 
de  continua  prosperidade  se  acha  frequente- 
mente dureza  de  coração.  Em  íim  he  aplio- 
rismo  de  Moral  Universal,  que  o  miserável 
he  cousa  sagrada ;  e  por  isso  causa  horror 
o   insulto   ao  desgraçado. 

Hum  Moralista  aiionyrao  da  França  ** 
diz  que  "  quanto  alguém  he  mais  favoreci- 
do dos  beos  da  fortuna  ,  tanto  menos  he  dis- 
posto a  soccorrer  aos  que  nao  a  tem.  Os  po- 
bres tirão  mais  soecorros  de  outros  pobres , 
que  dos  ricos.  Parece  que  os  homens  não 
são  compassivos,  senão  pelos  males  que  em 
parte  experimentao.  „  —  Outro  Bíoralista  do 
mesmo  Paiz  diz,  que  **  a  vista  do  infortú- 
nio tem  sobre  a  maior  parte  dos  homens  o 
eifeito  da  Cabeça  de  J\Iedusa ,  á  cujo  aspecto 
a  fabula  íinge  que  os  corações  se  muãtio  em 
rochedos  *'^*.  „ 

Eis  duas  authoridades  contrarias!  Se  os 
pobres  são  os  maiores  auxiliares  de  outros 
pobres  pela  sensibilidade  reciproca  (  o  que  he- 
verdade  )  como  em  todos  os  paizes  a  maioir 
parte  dos  homens  vivem  em  pobreza  e  ne- 
cessidades, que  são  os  grandes  estimules  e 
fiadores  do  geral  trabalho,  cujos  producto& 
accumuiados    constituem    a  riqueza ;    he  evi»- 
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*     Noa  ignara  mali  ,  miseris   succurrere  dsico. 
**     Les  Mísnrs.   Part.  lí.  Cap.  IV.   Art.  IL. 
"**     Esprit.  Dics.  líi.  ,Cap,  XIV,. 
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dente ,  que  o  principio  da  sympathia ,  e  ãé 
mutua  ajuda,  opera  com  incomparavelmente 
maior  extensão  que  a  dureza  d'alma  ,  que 
se  atribue  aos  ricos,  os  quaes  são,  compara- 
tivamente, raros.  Sem  duvida  os  pobres  cora 
seu  trabalho  ,  e  do  seu  pouco  ,  executao  a  Lei 
da  Sympathia  com  tão  boa  vontade ,  como  a 
viuva  pobre  do  Evangelho,  que  dava  no  tem- 
plo a  sua  esmola ,  á  que  o  nosso  Salvador 
deo  ajusta  valia,  dizendo,  que  dava  mais 
que  a  avultada  oíFerta  dos  ricos,  visto  que 
estes  davão  da  sua  superfluidade ,  e  ella  da  sua 
penúria. 

Convém  aqui  notar ,  que  a  Divina  Pro- 
videncia tem  prevenido  os  máos  eíFeitos  da 
dureza  dos  ricos  em  sua  arg*uida  pouca  sym- 
pathia aos  pobres ,  até  pelo  expediente  do 
próprio  egoísmo,  e  interesse  particular ;  pois , 
onde  ha  governo  regular  ,  e  liberal  ,  que  dá 
plena  segurança  ás  pessoas  e  propriedades  , 
e  franca  circulíição  aos  productos  do  Geral 
Trabalho,  a  opulência  tem,  como  a  lua  do  Sol, 
huma  (por  assim  dizer)  forca  excêntrica  e  dif- 
fusiva  ,  para  se  desparzir  na  maior  possível 
esphéra ;  e,  em  consequência,  os  ricos  tem 
o  maior  estimulo  de  empregar  os  fundos  ,  e 
fazer  girar  os  seus  capitães  nas  direcçSes 
mais  importantes  á  si ,  e  ao  Estado  ;  do  que 
necessariamente  resulta  o  darem  obra  e  man- 
tenea  aos  pobres  industriosos ,  que  são  os 
mais  dignos  de  soccorro;  e  nisso  lhes  dão  o 
premio  de  seu  trabalho ,  e  auxilio  mais  ho- 
norifico ,  porisso  mesmo   que  náo  he  gratuito. 

Os  eíFeitos  da  geral  sympathia ,  e  mutua 
complacência  na  prosperidade ,  se  manifestão 
em  hum  bom  dia  ,  quando  o  Sol  iliumina 
líioíites  e  vallesj  e  parece   que    o  Eterno   dá 
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Festa  celeste  ás  suas  creaturas  sensíveis,  e 
toda  a  Natureza  visivel  se  mostra  rindo-se 
aos  homens.  Então  a  alegria  assoma  em  to- 
das as  faces.  O  mesmo  se  vê  em  Divertimen- 
tos e  Passeios  Públicos ,  parecendo  os  indi- 
víduos de  todas  as  classes  trasbordando  em 
prazer  ,  e  communicando-se  contentamento 
reciproco.  Essa  mutua  complacência  se  nota 
nos  Campos  dos  Lavradores,  Fabricas  de 
Artistas,  xiquartelameníos  de  Soldados,  Via- 
gens de  Marujos  ,  em  tempos  de  paz  e  acti- 
va industria.  Eis  huma  das  Solidarias  Ga- 
rantias da   Ordem   ]\loral ! 

O  Phenom&no  da  Sipnpathia  he  mais  no- 
tável na  adversidade.  Os  que  tem  navegado, 
são  testemunhas  do  sobresalto  e  alvoroço  de 
todos  que  ge  achao  á  bordo  dos  Navios  , 
quando  algum  dá  a  voz  zz  homem  ao  mar^ 
Então  todos  concorrem  por  instincto  ,  sem 
hesitação,  a  lançar  cabo  ebote,  afira  de  dar 
soccorro  ao  miserável  que  lutta  com  as  on- 
das :  todos  bradão  que  se  anime ,  e  não  esmo- 
reça ;  e  se  he  salvo  ,  congratulao-se  mutua- 
mente ;  e  se  isubmerí>ío-se  ,  consternao-se  com 
profunflo  sentimento.  O  mesmo  se  observa 
em  naufrágio ,  quando  se  vê  em  porto ,  rio  5 
ou  praia;  e  igualmente  em  incêndio,  precipí- 
cio, terremoto,  alluvlão  ,  ou  outro  desastre  de 
imminente  perigo  de  vida.  Se  em  terra  succe-» 
de  rixa  ,  ferimento,  ou  morte,  não  ha  pessoa, 
que,  estando  próxima,  não  concorra  ou  grite, 
para  se  acudir  e  salvar  o  atata^o,  ou  cabido. 
Parece  í|ue  o  Auctor  da  vida  confiou  a  vida 
de  cada  pessoa  dos  reunidos  esforços  do  Gé- 
nero Humano ,  e  consíituio  a  cada  homem  o 
guarda  de  seu  próximo ,  por  impulso  interi- 
no ,    instantâneo ,  e  írresistiveL  O  que  assim 
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lião  pratica  ,  he  censurado ,  e  arguido  por 
egoista  e  cobarde ,  que  á  nada  se  arrisca 
pelo  bem  de  seas  semelhaotes.  Mas  a  gene- 
laridade  dos  homens  lie  compassiva,  com 
enérgico  e  eífectivo  empenho,  gu^  peio  me- 
Bos,  desejo  forte,  de  fazer  o  bera ,  e  preve« 
Mir    o  mal    de  todos    de   quem    não    íem   of- 

fensa. 

Esta  sympathia  não  be  o  eífeito  do  amor^ 
mas  de  especial  aíFacto  da  alma,  e  mero  tri- 
buto á  Humanidade.  Prestamos  essa  sympa- 
thia ainda  áqaelle  que  reconheceinos  ser  digno 
objecto  de  ódio.  Até  os  grandes  malvados » 
que  por  seus  enormes  crimes  são  justamen- 
te condemnados  ao  patíbulo ,  excitão  a  nos- 
sa sensibilidade ;  nenhuma  pessoa  de  coração 
mavioso  deixa  de  condoer-se  da  sua  sorte; 
e  jamais  se  anima  a  ir  ver  as  suas  agonias  ,, 
quando  vão  soíFrer  a  pena  ultima.  Então  sa 
©   consideramos   como  pessoa  miseraveL 

Os  de  coração  duro  chamão  a  essa  sym- 
pathia fraqueza.  Porém  até  os  maiores  ty- 
rannos,  a  não  terem  o  coração  de  monstro, 
ainda  dando  ordem  para  a  execução  de  morte  ^ 
não  a  presencelão.  Tácito  faz  o  contraste  entre 
Kero  e  Domiciano  ,  dizendo,  que,  ao  menos  , 
aquelle  Déspota  ordenttva  matanças^  mas  não 
m  via.  *  Elle  também  nota  a  singularidade 
do  horrível  caracter  do  imperador  V%tellio  ^ 
que  derribou  do  Império  Romano  ao  Im- 
perador Othão,  a  quem  debellou  na  batalha 
dos  Campos  Bedriacenses  na  Itália.  Depois 
da  batalha,  fazendo  os  circunstantes  refle- 
xões  de  sympathia ,    compadecendo-se    de  tan- 


*   -"^íòm  scelera  j usslt ,,   non   aspectav-it. 
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toi?  miseráveis  alli  mortos ,  e  retirando  o  ros- 
to do  espectáculo  horroroso ,  só  aquelle  Ty- 
ranno  não  voltou  olhos,  nem  se  horrorizou 
de  tantos  milhares  de  homens   sem   sepultura. J^ 

Outro  semelhante  exemplo  de  monstruosi- 
dade se  conta  na  insensibilidade  de  Bonaparte, 
que,  em  huma  das  suas  mais  ^sanguinárias 
victorias ,  olhando  com  complacência  para  a 
theatro  da  carnificina,  disse  que  "  helia  mortan- 
dade l  sinto  ter-me  vindo  hum  instante  de 
sensibilidade,  pois  tende  a  fazer-me  menos. 
£L'uerreiro.  „ 

Vê-se  pois  que  a  sympathia  be  dote  uni* 
versai,  e  a  falta  de  misericórdia,  e  de  mu- 
tua complacência  e  ajuda  da  Espécie  Huma- 
na,  he   coruptela  da  sociedade. 

Esta  corruptela  principalmente  se^  origi- 
na de  três  causas :  Instituição  de  Captiveiro  ; 
Systema  de  Monopólios  ;  Frequência  de  guer- 
ras ,  que  habituão  aos  ricos,  €  ainda  aos  pobi^es, 
a  verem  com  olho  frio  os  males  da  Humani- 
dade, e  serem  quasi  insensiveis  ás  misérias,  ás 
agonias ,  e  torturas  de  seus  semelhantes ,  não 
abominando  a  crueza  dos  violentos ,  e  até  fa- 
zendo ,  como  no  Império  Romano ,  Diverti-^ 
mento  Públicos  de  Gladiadores,  e  Espectáculos 
de  Leões   para   ataçaiharem    os   criminosos. 


*  Inde  Vitelliiis  Cremonam  fíexit ,  6f  spectato  munere 
Ceecin^ ,  insistere  Eedriacensibus  carapis  ,  ae  vesíigia  recen- 
tis  victoriee  liistraie  ocnlis ,  concupivit.  Foedum  atque  atrox 
spcctaculura  :  intra  quadragesimiim  pugnse  diem  lacera  corpo- 
ra ,  tnmci  artus,  putres  vircnim  equorumqiie  forirae,  infecta 
tabo  húmus,  protritis  arboribus   ac   frugibiis,   dirá  vaslitas : 

necminíis  inhumana  pars  vÍíf (Et  erant  quos  varia  sors. 

rerum  ,  lacrymeeque  &  misericórdia  subiret :  at  non  Vitellms 
flpxit  óculos,  Dec  tot  millia  insepultorum  civiuro  exhornnt: 
laEtiis  ultTO  ,  &  tam  pi opinquae  sortis  ignarus. —  Histo  Liv.  U. 
Cap  LXX. 
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CAPITULO. 


Da  Benevolência  JVaturnL 


Benevolência  lie  huma  aífeiçao  âo  es« 
pirite ,  e  virtude  de  seotimento ,  (  não  de 
raeiocinio  )  muis  geral  e  preponderante  do 
que  se  pensa  na  sociedade  civil :  ella  he  a 
Grande  Corregedora  do  Egoismo.  Parece  que 
o  8ummo  Bemfeitor  y  dando-nos  essa  aíFeiçao 
natural,  quiz  que  os  honíens  fossem  imita- 
dores da  Divina  Bondade,  fonte  de  iodo  o 
bem  perfeito. 

A  Benevolência  significa  o  desejo  de  fa- 
zer bem  aos  nossos  semelhantes.  Esse  desejo 
não  he  simples  acto  de  vontade  estéril ,  ou 
da  que  os  metaphysicos  chanião  velleidade, 
a  qual  vem  a  ser  o  primeiro  e  fiaco  im- 
pulso do  animo,  quando  intentamos  fazer 
externa  acção  útil  ao  próximo,  ao  Publico, 
ao  Género  Humano :  ella  tende  a  manifes- 
tar-se  em   visível   effeito  benéfico^ 

A  experiência  mostra  que ,  quando  al- 
guém tem  constante  desejo  de  fazer  algum 
bem  á  outro ,  logo  se  esforça  em  descobrir 
os  meios  de  eífeituallo ;  e  muitas  vezes  lhe 
occorrem  os  efficazes  expedientes.  Portanto 
a  Benevolência  Natural  tende  á  Benejiceneia 
Effectwa,  e  atá  absolutamente  desinteressada, 
só  pelo  prazer  de  fazer  bem.  Nem  sempre 
está  na  possibilidade  de  alguns  indivíduos  fa- 
zer beneâiíso  aos  outros ;  mas  sempre  está  na 
faculdade  de  todos  o  quererem  conferiilo ,  e 
estarem  prompfcos,  quando  se  offereça  occa- 
siaj  ,  a  preít.ii.v3^n    hon^  officíos. 

>s   casos  ordinários ,  onde   não  ha  con- 
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flicto  tlc  vida,  e  de  graves  inteiesses  entre 
lioincm  e  lioineni  (  pois  então  lie  r.sual  a 
preferencia  da  nossa  existência  e  utilidade  á 
existência  e  utilidade  dos  outros  )  o  natural 
instincto  da  benevolência  nos  impelle  a  fazer 
huns  aos  outros  o  bem  que  podemos ,  sem 
vistas  de  interesse  ,  nem  esperanças  de  retri- 
buição. Parece  que  á  esse  respeito  a  Nature- 
za fez  a  escala  das  ajflnidades  na  razÚo  di- 
recta das  distancias  do  centro  de  movimento, 
isto  be ,  do  individuo  a  quem  o  Creador 
confiou  o  deposito  da  vida ,  para  ser  o  seu 
guarda ,  e  o  promotor  da  própria  prosperi- 
dade ,  e  melhora  de  condição  :  depois  o  dese- 
jo do  bem  se  diífundc  á  consorte,  filhos,  pais, 
parentes  ,  amigos  ,  patricios  ,  cidadãos ,  allia- 
dos ,  e  por  fim  ao  Género  Humano.  Em  to- 
do o  tempo  e  paiz  se  verificou  o  provérbio 
n:  a  caridcule  co7neçci  por  si  mesmo,  rz  A  in- 
versão desta  ordem  só  acontece  em  casos 
extraordinários ,    e   por   virtude  heróica. 

He  liegra  Experimental ,  que  ,  em  por- 
porção  que  alguma  pessoa  tem  superiores 
meios  de  bem  fazer  aos  outros  ,  tanto  mais 
enérgica  e  generosa  he  a  sua  beneficência^ 
Eis   os  factos   que  o  eomprovão.  ^ 

A  Commimião  de  hens  se  acha  em  todas 
as  tribus  de  salvagens  ,  quando  a  Natureza 
produz  abundantes  fructos  silvestres  ,  e  os 
homens  pela  industria  da  caça  e  pesca  sup- 
prem  a  coramunidade  com  os  necessários  á 
vida.  Nesse  estado ,  todos  são  reciprocamen- 
te benévolos  ,  sendo  indiíferente ,  quem  des- 
fructou  mais,  quem  trabalhou  menos.  Só  de- 
pois de  crescej'  a  população,  e  esía  se  des- 
proporcionar aos  meios  de  subsistência  ,  he 
*]ue  se  reconhece  a  necessidade   do   Trabalho 
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Geral,  e  do  Direito  da  Propriedade,  que  faz 
cessar   a  primitiva  eommunião. 

A  Hospitalidade  gratuita  he  de  prática 
uniTersa!  dos  po^í'os  pastores  e  agrícolas ,  on- 
de ha  super-abuodancia  de  gados  e  cereáes. 
Ainda  nos  paizes  assas  povoados,  e  cheios  das 
artes  da  paz ,  que  multiplicao  os  bens  da  vi- 
da, a  beneficência  hospitaleira  he  muito  ex- 
tensa nos  campos,  e  não  deixa  de  ser  vasta, 
ainda  que  menos  visivel ,  nas  Cidades.  O  ne- 
í?ar-se  a  hospitalidade  he  contra  o  Direito  das 
Gentes ,  e  summamente  odioso :  mal  se  acha 
essa  crueza  em  povos  bárbaros,  desacostu- 
mados á  communicação  da  Humanidade ,  que 
porisso  tem  os    estrangeiros  por  inimigos. 

As   Doações   entre    vivos  forao  sempre  tão 


lacíão  existe  nos  Reinos  da  Europa  ,  e  entre 
nós.  Ella  siippÕe  a  preponderância  da  Beneíi- 
cencia  nas  pessoas  ricas  ,  ou  abastadas.  Se 
taes  liberalidades  fossem  raras ,  não  valerião 
a  pena   da    attenção   dos   Legisladores. 

A"s  Fundações  de  Estabelecimentos  Pios  são 
outra  prova  de  benevolência  e  beneficência  dos 
ricos ,   que  se    extende    á  posteridade. 

A  Assistência  quotidiana^  comque  os  abas- 
tados soccorem  aos  indigentes ,  he ,  na  som- 
ma  total ,  incommeosuravel.  Quem  poderá  cal- 
eular  ,  á  quanto  montão  os  pequenos  e  diá- 
rios bons  officios  das  pessoas  compassivas  e- 
prestadias  ! 

A  Censura  ser^era ,  que  se  faz  aos  ingra^ 
tos ,  prova  o  justo  receio ,  qtse  o  vicio  da  in- 
gratidão tende  a  desgostar  os  bemfeitores  , 
e  dfâiioiíir   a  extensão    das   beneficios  ;   pois 
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só  Deos  he  o  que  dá   perfeitameRte  de  graça. 

A  Invectiva  iftfmnante ,  comqiie  no  Thea- 
tio  os  Dramáticos  fazem  rldiciilos  e  odiosos 
os  avarentos  e  egoístas  ,  prova ,  que  a  Hu- 
manidade só  se  apraz  dos  actos  e  caracteres 
dos  benéficos   e  generosos. 

A  Prática  philaniliropica  ,  pela  qual  todas 
as  pessoas  dão  seus  receituários  aos  doen- 
tes e  conselhos  aos  afflictos  ,  e  ás  vezes  com 
feliz  effeito ,  he  não  inattendivel  amostra  da 
reciproca  benevolência  dos  homens,  a  qual  mui- 
to contribuo  a  multiplicar  os  bens  ,  e  diminuir 
os  males  da  vida. 

O  Erãpenho  Cordial ,  com  que  as  pessoas 
constituídas  em  dignidade,  e  favorecidas  âa. 
fortuna,  costumao  dar  favor  e  auxilio  aos  que 
implorão  o  seu  patrocínio  ,  afim  de  exerce- 
rem a  sua  influencia  para  recora mondarem^  o 
mérito  desvalido ,  e  promoveram  ao  Serviço 
do  Estado  os  hábeis  e  dignos  da  confiança 
publica ;  concorre  a  completar  a  demonstra- 
ção da  Beneficência  Efíectiva  nas  classes  su- 
periores ,  que  até  fazem  ponto  de  honra  em 
se  distinguirem  nesta  Virtude.  Porisso ,  quan- 
do se  praticão  taes  actos  por  capricho ,  par- 
cialidade,  e  venalidade,  ha  geral  indignação 
dos  homens  bons;  e  então  com  justa  razão 
se  argue  o  Governo  de  corruptela  ,  e  se  agoi-. 
ra  decadência  e  ruina  ao  Estado  ;  pois  ,  co- 
mo bem  observa  Bacon  no  seu  Ensaio  Poli- 
tico sobre  a  Grandeza  dos  Estados  ,  huma 
das  principaes  causas  das  Revoluções  dos  Po- 
vos he  a  indignidade  dos  Empregados  Pú- 
blicos. 

A  Honra  Mercantil,  que,  no  actual,  pro- 
gressso  da  Civilisação ,  creou  a  moeda  neva 
do    Credito  y   tem   facilitado    os  eapedientes   d^ 
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hem  fa^er ,  para  mais  activ^a  e  geral  cofflmu^ 
nicação  da  lliimanidade ,  e  cambio  de  equi- 
valentes dos  produetos  da  universal  Indus- 
tria. EUa  promove  efficazmente  a  melhora  de 
eondieão  ,  e  ainda  a  fortuna  ,  de  muitos  in- 
dividilos  da  carreira  do  Commercio,  por  con- 
signações ,  empréstimos  5  _  fianças  ,  garantias  ; 
até  havendo-se  já  feito  proverbial  nas  Praças 
a  nobre  phraseologia  de  acceitar ,  e  endossar 
letras  por  honra  da  Firma.  Não  obstante  a 
vulgar  opinião ,  que  em  Negociantes  só  o  in- 
teresse  íie  a  mola  real  de  seus  actos  ,  com  tudo 
frequentemente  se  vêem  lances  de  desinteres- 
se e  generosidade  ,  em  concordatas  de  credo- 
res ,  íi  beneficio  de  seus  deveres  de  boa  fé , 
lebates  e  aiada  perdoes  de  dividas ,  magnâ- 
nima sustentação  de  credito  á  amigos  para 
não  cabirem  em  faliimento ;  e ,  (o  que  mais 
he)  ostentarem,  por  via  de  regra,  ponío  de 
Jionra  em  não  serem  denunciantes  e  accusado- 
res  ainda  dos  colíegas  da  corporação  suspei- 
tos de  levantamento  com  a  fazenda  alheia. 
Grande  parte  das  Casas  de  Commercio  de 
maior  credito  originou  desses  benéficos  ele- 
mentos. 

As  Invenções  caritativas  da  —  faeciíia  de 
Wenier  ;  Sopa  económica  deRumfort;  Escola 
de  Lancaster  para  pobres ;  Instituto  de  en- 
sino de  mudos  e  surdos  de  Sicard  ;  Salva- 
ção de  afogados ;  Ventiladores  de  Navios  ; 
■PorifícaçÕes"  de  Hospitaes  ;  Lanterna  preven- 
tiva de  'explosão  em  minas  de  Davi/  ,  &e.  ; 
procederão  (aléni  de  sociedades  de  Beneficên- 
cia) do  desinteressado  Espirito  de  Benevolên- 
cia,    que  ainda   íionra  a  Espécie    Humana. 

A  Caridade  Legal  attesta  a  Eficaz  Be- 
neficência dos   Governos    Pater naes  ,    (deriva- 
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fia   da   Benevolência    da   Natureza)    quê    teni 
feito  Regulamentos  de  Contribuieao  dos  abas- 
tados em  soccorro  dos   necessitados.    Nisto  se 
distingue  o  Governo  de  Inglaterra,   que  ain- 
da continua  na  observância   dos  Estatutos   dos 
pobres,   da  sua  intitulada   Rainha  May  Isabel, 
não  obstante  os  clamores  dos   sophistas   deste 
século ,    que    tem    proposto    no    Parlamento   a, 
abolição  de  taes   Estatutos ,  pelas  razoes  cap- 
ciosas ,    de  que ,    importando  já  a  Colleeta   de 
tal   Contribuição   acima  de  oito   milhe  es  ester- 
linos  (72  milhões    de   cruzados)    grande  part«" 
se  dissipa  pela  má  administração;  e  esse  sub- 
lidio  ,    afrouxando    a  industria    do    povo  ,    dá 
attractivo   para   imprudentes    cazamentos   dos 
pobres ;   de  que  só   resulta  população   exces- 
siva, e  miserável,  que  exp5e  o  Estado  á  pe- 
rigos de  convulsões.  Objecções  semelhantes  s© 
tem  feito   contra  os   Hospitaes  ;   porém    o  mal 
seria  ineomparaveluiente  peior ,    se   o  Gover- 
HO   não   desse    exemplos    de    Caridade   Legal , 
que    he,    por  assim    dizer,  ã,  Financeira  Môr, 
que    (em    parte    corrigindo    a   extrema    desi- 
gualdade das   condições)   suppre   o  Deficit  dos 
provimentos    necessaiúos    á  pobreza ,    e   doen- 
ça, onde  he  frouxa   a  Caridade  Christaã. 


CAPITULO    xíir. 

Confirmação  da  Doutrina  antecedente. 


U^ald  Steuart ,  celebrado  Professor  da 
Scieneia  Moral  na  Universidade  de  Edin  bur- 
go no  seo  Esboço  da  Philosophia  JMoral  na 
Parte   lí,   Cap.   I.  Sessão  VI.   diz  : 
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"  He  impossível  ver  a  hum  a  nceão  boa,, 
sem  seatir  na  coiiseieiíteia  huma  affecçao  be- 
névola, seja  de  amor  ,  seja  de  re^speitoj  para 
qneiii  a  faz.  Como  todas  as  aíFecçÕes  benévo- 
las ioeluem  hum  sentimento  agradável  ,  toda 
a  a4*ção  boa  deve  ser  huma  fonte  de  prazer 
ao  espectador.  Além  disto ,  outi  os  agradáveis 
SMitimentos  de  ordem  ,  da  utilidade ,  de  paz 
de  espirito  &c. ,  vem  com  o  tempo  a  serem 
atí^^ociadas  com  a  geral  idéa  de  condueta  vir- 
tuosa. 

Estas  qualidades  nas  boas  acções ,  "que 
excitão  agradáveis  sentimentos  no  espirito  do 
espectador ,  formão  o  que  alguns  Moralistas 
tem  chamado  — Belleza  da    Virtude. — 

Tudo  isto  se  pode  applicar,  mutatis  mu^ 
dandis,  á  explicação  do  que  se  entende  por 
Deformidade   do    flicto. 

A  nossa  percepção  de  Belleza  e  Deformi- 
dade Moral  claramente  se  distingue  das  nos- 
sas percepções  das  mesmas  acções  como  rec- 
tas ou  injustas. 

As  emoções  ou  sentimentos  de  prazer  e 
de  pena ,  quê  se  excitão  na  contemplação  da 
moral  belleza  e  deformidade  das  acções  ,  são 
mais  inteosas  que  as  produzidas  pela  percep- 
ção  de   formas   materiaes. 

Qualquer  que  seja  a  opinião  que  se  adop- 
te sobre  esta  questão  especulativa  ,  wtto  pôde 
haver  disputa  sobre  o  facto  ,  isto  he ,  que  as 
acções  boas,  e  as  pessoas  virtuosas,  formão 
o  mais  delicioso  de  todos  os  objectos  que  o 
espirito  humano  contempla ;  e  não  ha  no  Uni- 
verso tã.o  poderosos  encantos ,  como  os  que 
sentimos  na  cultura  das  qualidades  moraes 
que   constituem    a   perfeição   e   felicidade    da 
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A  acção  virtuosa,  sendo  executada  por 
outra  pessoa,  não  somente  excita  em  os  nos- 
sos espíritos  hiiraa  affecçao  benévola  para  com 
ella,  ou  liuma  disposição  a  promover  a  sua 
felicidade;  mas  também  nos  imprime  o  sen- 
timento do  mérito  de  quem  as  pratica ;  e  im- 
inediatamente  conhecemos,  que  os  virtuosos 
são  objectos  próprios  de  amor  e  estima  ,  e 
que  he  moralmente  recto ,  que  recebão  o  com- 
petente preuíio.  Sentimos  que  somos  chama- 
das a  fazer  conhecer  no  mundo  a  sua  dig- 
nidade, afim  de  lhes  procurar  o  favor  e  res- 
peito que  merecem  ;  e ,  se  consentimos  deixar 
no  segredo  taes  acções  ,  logo  a  consciência 
nos  argue  a  injustiça  de  supprimir  a  natural 
linguagem   do  coração. 

Pelo  contrario,  quando  vemos  hum  acto 
de  egoísmo  ,  de  crueldade  ,  de  oppressao ,  ou 
de  qualquer  acção  má,  sejamos  ,  ou  não, 
os  soffredores ,  não  somente  somos  inspirados 
com  aversão  e  ódio  contra  o  delinquente , 
mas  também  achamos  diííicil  impedir  que  lo- 
go não  se  manifeste  a  nossa  indignação  con- 
tra elle.  Por  este  Natural  impulso  do  espi- 
rito, o  Creador  impoz  freio  contra  as  más 
paix5es  dos  indivíduos,  e  fez  provi,  ao ,  ain- 
da antes  do  estabelecimento  das  leis  positi- 
vas,  para   a  boa  ordem   da  sociedade. 

Quando  obramos  boa  acção ,  reconhece- 
mos pela  consciência  que  fizemos  bem,  e 
que  adquirimos  titulo  á  estima  e  benevolên- 
cia de  nossos  semelhantes  ;  igualmente  temos 
a  evidencia  da  percepção,  de  que  gozamos 
da  approvação  das  invisiveis  testemunhas  da 
nossa  conducta.  Dahi  provém  ,  que  temos 
não  só  o  senjio  cio  mérito,  mas  também  o 
prospecto  do  premio,   olhando   ao  futuro   com 

8  11 


©ONStirUICAO    MORAL* 

argumentada  eoníidencia   e   esperança   de   feli- 
cidade. 

Os  sentimentos  do  remorso  que  acompa- 
nbão  o  testemunho  que  a  consciência  nos  dá 
da  culpa  ,  involve  de  igual  maneira  o  .senso 
de  demérito ,  e  o   temor  de  futuro  castigo. 

Porém  ainda  que  o  nosso  senso  de  Me- 
yito  e  Demérito  deve  convencer  a  verdade 
da  connccvão  que  Deos  estuheleceo  entre  vií^tU" 
de  e  felicidade ,  não  se  deve  por  isso  concluir 
que,  em  particulares  occasiÕes,  elie  haja  de 
interpor  miraculosa  interposição  a  favor  do 
virtuoso.  Sem  dúvida  he  experimentado  facto, 
que  a  virtude,  ainda  neste  mundo,  he  a  eí- 
trada  direita  da  felicidade  ;  mas  não  he  me- 
mos  certo,  que  a  Divindade  governa  por  leis 
geraes s  e  por  tanto,  quando  o  virtuoso  raal- 
logre  as  suas  naturaes  expectativas  de  pros- 
peridade temporal ,  deve  resigoar-se  á  sua 
sorte ,  com  a  perspectiva  da  futura  recom- 
pensa. 

He  por  isso  erro  do  vulgo  o  esperar , 
que  a  boa  ou  má  fortuna  seja  sempre  ,  em 
todas  as  circunstancias,  connexa  com  as  boas 
ou  más  acções.  Mas  esse  mesmo  erro  e  pre- 
juizo ,  (  que  alias  he  a  fonte  de  tanto  desgos- 
to na  vida  humana,  mas  que  tem  prevalecido 
sempre  em  todos  os  séculos ,  e  paizes )  dá 
viva  illustração  do  commum  sentimento  da 
natural  connexao  entre  a  idéa  da  virtude  e. 
íiaerito,  e  o  seu   proporcional  premio.  53, 
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C  A  P  I  TU  L  O     XIV. 

Da   Utilidade    UniversaL 


Avid  Hume  lie   o  Escripior    que  mais  se 

tem  empeníuido  em  estabelecer  por  Base  da 
Moral  Púbica  a  utilidade  universal  de  certos 
actos  humanos  ,  que  ,  ou  imineciiatameiíte  , 
ou  lias  suas  conseçjuencias  ,  se  experimenta 
serem  conducentes  ao  Bem  Con  n  um  do  Gé- 
nero Humufio.  EJIe  se  esíon  a  a  demenstral- 
lo  no  tomo  II.  dos  seus  Emuivs ,  —  Inquiri" 
ção  dos  Principias  da  JMoral  —  Secção  V.  e  se- 
guintes. O  systema  he  piausivel ;  porém  pre- 
cisa  de  explicações. 

Na  verdade  ,  he  pensarrento  ratural  o 
attribuir  o  louvor  que  todos  os  hon^ens  dão 
ás  Virtudes  Sociaes ,  á  utilidade  fue  delias  de- 
riva o  Género  Humano.  Kos  actos  ordinários 
da  vida,  sempre  appellanos  para  a  circuns- 
tancia da  utilidade ,  em  estimar ,  ou  despre- 
zar ,  approvar  ou  desapprovar  qualquer  ac- 
ção   ou  cousa. 

He  opinião  geral ,  que ,  não  se  pede  fa- 
zer maior  elogio  á  qualquer  pessoa ,  do  que 
pela  sua  utilidade  ao  Publico ,  e  pela  enume- 
ração dos  serviços  que  tem  feito  á  sua  Na- 
ção e  á  Humanidade.  Até  damos  o  nome  de 
virtude  á  qualidade  útil  dos  vegctaes  ;  e  po- 
risso  também  na  linguagem  usual  dizemos  vir- 
iudes  das  plantas. 

Por  essa  razão,  quando  vemos  os  homens 
fazendo  actos,  e  tendo  habites  ,  ccntrarios  ao 
Bem  Commum  da  ^-ociedade ,  e  perigosos  ou 
prejudiciaes  ás  pessoas  que  cem  elles  vivem  e 
tratão ,  os  que  praticao  tacs  actos  ,  ou  tem  taes 
Itabitos ,  ^em  a  ser  objectos  de  desapprovação , 
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e  cornmunicão  á  todo  o  espectador  os  mais 
fortes   sentiiiíeritos   de   desgosto   e  ódio. 

As  virtudes  sociaes  tem  natural  belleza 
e  amabilidade  ,  antecedentemente  ao  uso  da 
^'(tzão ,  e  á  todo  os  preceitos  da  Educação  : 
elias  por  si  memas  se  recommendao  á  estima 
{linda  da  parte  menos  instruida  do  Generò 
Humano ,  e  attrahem  o  seu  amor.  A  publica 
utilidade  das  virtudes  sociaes  he  a  principal 
circunstancia ,  donde  provém  o  seu  mérito ; 
pois  o  seu  fim  ,  e  natural  tendência ,  he  pro- 
«lover  o  que  he  de  geral  beneficio  ou  prazer. 
Elias  agradão  ,  seja  por  considerações  de  in- 
teresse próprio ,  ou  por  motivos  mais  gene- 
rosos de  interesse  publico. 

Sem  duvida  o  Estadista,  ou  patriota,  que 
faz  assignalados  serviços  ao  nosso  próprio 
paiz ,  e  em  nosso  tempo ,  he  objecto  de  mais 
apaixonado  affecto ,  pela  sua  próxima  ou  im- 
tiiediata  influencia  no  Bem  Commum  da  Na- 
ção ,  do  que  os  que  fizerao  iguaes  serviços 
em  distantes  séculos ,  e  remotos  paizes  ;  por- 
que o  bem  que  resulta  de  sua  generosa  vir- 
tude, he  menos  connexo  com  nosco ,  e,  sendo, 
em  razão  da  distancia,  mais  escuro,  não  nos 
faz  tão  viva  impressão,  e,  em  consequên- 
cia, não  nos  aíFecta  com  igual  sympathia. 

Accrescentarei  as  seguintes  observações 
do  mesmo  David  Hume.  —  Considerando-se  os 
princípios  da  Constituição  do  Homem ,  e  a 
diária  experiência  e  observação,  reconhece-se , 
que  as  virtudes  sociaes  são  uniformes  ,  e 
principalmente  se  originão  do  natural  senti- 
m^nto  da  benevoleneia ,  que  nos  impelle  a  at- 
tender  aos  interesses  do  Género  Humano;  e 
que  he  impossível  que  huma  creatura  tal  co- 
sno  o  homem  seja  totalmente  indiíFerente  ao 
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bem  ou  mal  de  seos  semelhantes ,  e  que  ,  não 
teudo  algum  seu  interesse  próprio  e  imme- 
diato  em  opposiçao,  não  destje  promover 
antes  a  felicidade  ,  que  a  miséria  da  socie- 
dade. 

Quando  se  vê  em  historia  antiga  al- 
guma generosa  acção,  he  impossivel,  que, 
sendo  por  nós  approvada,  não  excite  ap- 
plauso  e  admiração.  A  virtude  posta  em  tal 
distancia ,  he  como  a  estrelhv  fixa ,  que  sup- 
posto ,  vista  pelos  olhos  da  razão ,  se  consi- 
dere como  o  sol  no  meridiano ,  comtudo  não 
faz  imj)ressão  nos  sentidos  com  todo  o  seu 
esplendor  e  calor.  Mas  ponha-se  essa  virtu- 
de mais  perto  de  nós  em  tempo  e  lugar ,  ou 
sendo  exercida  por  pessoa  de  nossa  paren- 
tela e  amizade ,  logo  excita  a  sympathia  a 
mais  viva ,  e  a  nossa  approvaçao  a  mais  en- 
thusiastica. 

O  termo  Moral ,  involve  a  idéa  de  algum 
sentimento  comminn  á  todo  o  Género  Huma- 
no ,  e  que  reconimenda  o  seu  objecto  a  Ge- 
ral \4pprovaçõo ,  influindo  em  que  quasi  to- 
dos os  homens ,  concordem  ou  discordem  na 
mesma  decisão  sobre  o  bem  ou  o  mal  de  tal 
objecto;  ou  em  outras  expressões;  o  termo 
JMoral  involve  algum  sentimento  tão  compre- 
hensivo  e  universal ,  que  se  extenda  ás  mais 
remotas  Nações ,  como  objectos  de  estima  ou 
«íensura,  conforme  se  ajustao  ou  repugnão  á 
alguma  estabelecida  Regra  de  Direito. 

Em  todos  as  divisões  de  Moralidade ,  o" 
que  principalmente  temos  em  vista  he  a  cir- 
cunstancia da  utilidade  pui  li  ca  ;  e,  quando 
se  excitão  disputas  sobre  os  nossos  deveres  , 
não  se  pôde  decidir  a  questão  com  mf^ior 
certeza ,    do  que  inquirindo-se  j   de  que  parte 
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está   O   verdadeiro    interesse    do    Generó    Hú" 
mano. 

Quando  se  commettem  attentados,  ace- 
rai reflexão  he :  Que  seria  do  Género  Hu- 
miuio ,  se  prevalecessem  taes  pratifías  ?  Como 
poderia  subsistir  a  Sociedade  com  taes  de- 
sordens ? 

Por  tanto  a  Utilidade  Universal  he  da 
essência  da  Moralidade ,  e  a  medida  da  Jus- 
tiça. Com  razão  se  diz  ,  que  os  Princípios  da 
Moral  são  Princípios  Socíaes ,  porque  são 
Universaes  ,  vista  a  universalidade  de  sua 
operação  à  bem  do  Género  Humano :  elles  , 
13or  assim  dizer,  formão  o  Partido  da  Virtu- 
de ,  e  Ordem  contra  os  vicios  e  desordens  , 
que  são    os  Seus    inimigos. 

Ainda  que  por  tempos  prevaleça  algu- 
ma opinião  falsa  sobre  a  moralidade  de  al- 
gum acto  ,  pela  snperíicial  apparencia  da  sua 
rectidão ;  com  tudo ,  depois  de  maior  expe- 
inencia ,  e  melhor  raciocinio  sobre  as  conse- 
quências de  tal  opinião ,  úteis  ou  perniciosai 
ár  Humanidade ,  os  homens  retractao  os  seus 
primeiros  sentimentos  ,  pondo  mais  justos 
marcos   ás  raias  do  bem  e   mal. 

CAPITULO    XV. 

RçúexÕes  sobre   a  Doutrina   da    Utilidade 
Universal, 


_  _  A  Parte  I.  Cap.  XíV.  já  fiz  alguma* 
ponieraçoes  sobre  a  doutrina  de  Hume ,  que 
bem  refutou  o  Stfstema  Eg°oistico ,  em  que  se 
calumaia  a  constituição  Humana,  consideran- 
d@-se  o  intereóSG  imlimdual  como   o  único  mO" 
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vel  dos  actos  de  todos  os  homens ,  e  que  a 
intitulada  Virtude  he  só  paUiada  hypocrisia  , 
conta  de  conveniência ,  e  mero  calculo  pruden- 
ciai  do  amor  próprio.  Agora  farei  mais  algu- 
mas   reflexões. 

A  utilidade  universal  sem  duvida  he  o  cri- 
tério da  Pura  Moralidade ,  e  deveria  ser  o  mo- 
tivo das  acções  dos  homens,  para  terem  ellas 
a  approvaeão  que  em  todo  o  paiz  se  da  á 
Virtude.  He  eminentemente  virtuoso  o  que 
pratica  o  bem  como  seu  reconhecido  dever,  por 
consideiação  da  utilidade  universal,  e,  con- 
sequentemente ,  em  obediência  á  Vontade  de 
Deos  ,    que    a  destinou. 

Porém  a  maior  parte  dos  honaens  não  tem 
o  espirito  tão  comprehensivo ,  que  lhes  faça 
conhecer  e  avaliar  essa  utilidade  universal;  e 
muito  menos ,  quando  obrao  o  seu  dever ,  ou 
quando  approvão  os  actos  dos  outros  que  pra- 
tícão  seus  deveres ,  costumão  ter  em  vista  es- 
sa universal  utilidade.  Ainda  os  homens  de 
vasta  comprehensão  de  entendimento  ,  raras 
vezes  obrão ,  ou  approvão ,  acção  boa  por  es- 
se motivo  sublime.  De  ordinário ,  os  homens 
os  mais  virtuosos,  e  que  obrao,  como  se  diz, 
por  espirito  publico ,  ou  amor  do  Bem  Publi- 
co ,  ou  Bem  Commum  ,  apenas  tem  em  vis- 
ta o  interesse  de  seu  Paiz ,  e  não  o  do  Gé- 
nero Humano. 

Os  Legisladores  que  decretao  a  justiça  era 
suas  Leis ,  deverião  com  especialidade  consul- 
tar aquella  utilidade  universal.  Elles  assim  o 
protestão  em  seus  Tratados  e  Actos  Diplomá- 
ticos ;  porém  ,  de  facto  ,  só  contemplão  a  uti- 
lidade do  Estado  respectivo ,  que  muiti3s  ve- 
zes considerão  ,  por  interesses  mal  entendidos  , 
estar   em  coíiílicto   com  a  utilidade   universal» 
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He  todavia  de  complacência  á  Huraanidar 
«ie  ,  que  nos  Paizes  mais  cívilisados  se  acliião 
admittkdos  vários  iisos  e  costumes  de  reco- 
riliecida  utilidade  universal ,  especialmente  no 
Commereio ,  quanto  as  Leis  do  Cambio ,  Se- 
guro ,  Naufrágio.  O  mesmo  igualmente  se  ob- 
serva nos  mais  esseeciaes  deveres  da  Mora- 
lidade. Porisso  nos  Estados  mais  cultos  da 
Europa,  o  viajante,  sabindo  de  huma  Nação 
para  outras ,  parece  só  mudar  de  casa  á  (3a- 
sa  do  próprio  paiz  ,  achando  ,  em  todas  ^ 
iguaes  praticas  das  virtudes  sociaes,  além  da 
coramiim  urbanidade,  e  cortezia ,  fé  nos  con- 
tractos.   * 

He  também  de  notar ,  que  ainda  nos  ho- 
mens que  exercem  boas  acções  só  por  moti- 
vo de  bem  publico  ,  ainda  que  tenbão  em 
vista  a  utilidade  Nacional ,  com  tudo  a  ap- 
provação  da  acção  ,  e  do  agente,  não  tem  por 
medida  a  effectiva  utilidade  Nacional ,  e  ainda 
menos  a  quantidade  do  ganho  que  delia  re- 
sulta á  Nação ;  pois  muita&  vezes ,  em  cer- 
tas occorrencias ,  não  resulta  proveito,  antes 
darano ,  ao  Paiz ,  que  só  lucra  ma  força  do 
hqm   exemplo. 

Quantos  tem  perdido  batalhas  pelejando 
heroicamente  pelo  Estado  ,  tendo  antes  só 
resultado  da  suu  virtude  maior  vingança  do 
vencedor?  Todavia  os  martyres  patriotas  sem- 
pre são  celebrados  em  festas  religiosas,  ora- 
ções   fúnebres ,    historias. 

Sem  duvida ,  não  só  o  vulgo ,  mas  tam- 
bém os  Estadistas    avalião  o  mérito  das  aeç5e& 


*  Até  na  Jurisprudência  do  Império  Romano  es  con- 
tractos orflina?!os  da  vidíi ,  ss  intitulão  contractos  ãe  Bireir- 
ic   das   Gentes. 
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heróicas  pelo  seu  bom  successo.  Porém  esse 
não  he  o  Juízo  do  Género  Humano.  Quem  , 
por  exemplo,  achará  mais  venerável  a  Cícero, 
que  teve  a  felicidade  de  destroir  a  Facção  d« 
Catilina ,  do  que  a  Catão  ,  que ,  succumbindo  a 
usurpação  de  César ,  se  mostrou  recto  entre 
as  ruínas  da  Republica?*  Quem  dirá  ser  mais 
virtuoso  o  que  salvou  o  naufragante  ,  ôu  o 
que ,  na  tentativa  de  salvar  ao  amigo ,  ou  es- 
tranho ,  também  perdeo    a  vida  ? 

Portanto  o  mérito  do  virtuoso  só  se  cora- 
mensura  com  o  seu  desejo ,  e  effectivo  exer- 
cício ,  de  satisfazer  á  seu  dever ,  ainda  que 
muito  mais  se  realce  ,  se  também  destinou  a 
utilidade   universal. 


CAPITULO    XVI. 

Doutrina  de  Brawn  sobre   o  ussumpto^ 


'Rawn,  no  analyse  que  fez  da  theoria  de 
Hume  no  Vol.  IV.  das  suas  Leituras  sobre  a 
—  Philosophia  do  Espirito  Humano — ,  na  Lei- 
tura 77  e  78  contesta  a  opinião,  que  a  Utili- 
dade Universal  seja  o  constituente ,  e  a  medida 
da  Virtude.  Reconhece  a  verdade  importan- 
te, que  Deos  estabeleceo  harmonia  entre  a 
virtude  c  a  felicidade  ;  mas  nega  que  alguma 
pessoa  seja  virtuosa ,  só  pela  razão  de  fazer 
acção  iitil  ao  Género  Humano;  e  ainda  me- 
nos, que  o  seu  mérito  esteja  em  exacta  pro- 


*  Nihil  habet  Júpiter  in  terris  pulchrius,  quàm  ut  spectet 
Catonem  ,  partibiis  non  seinel  fractís ,  tamem  inter  publicas 
runias  rectum  —  Sente. 
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porção  á  mera  vantagem  physica  que  resulta 
de  sua  virtude ,  e  qoe  esta  cresça,  ou  di- 
iifiinua,  na  razão  do  augmento  ou  desfalque 
de  tal  vantagem.  Diz  mais ,  que  ha ,  compa» 
rativaríoente  ,  inoi  pequeno  numero  de  acções 
virtuosas  á^que  se  applique  @^  medida  da  uti- 
lidade ,  e  ainda  he  menor  o  numero  daqiiel- 
las  á  que  tal  medida  se  applique  em  exac- 
tas   proporções. 

He,  na  verdade,  facto  indubitável,  que 
as  acções  virtuosas  tendem  sempre,  em  maior 
ou  menor  gráo,  á  utilidade  úo  Género  Hu- 
mano. I\ías  a  questão  he ,  se,  quando  damos 
approvação  ás  acções  boas,  fazendo-as  ,  ou 
vendo,  lendo,  e  ouvindo  feitas  por  outro, 
tejioos  eoi   vista  essa   utilidade  ? 

^  Appenaudo    para  o   testemunho  da  consci- 
ência ,    deve-se    confessar ,     que  não  ;     porque 
tal   approvação    he   instantânea ,    sem    prévio 
exame ,    e    discurso.    O   mesmo    he   na   desap- 
provação    a  respeito  das   acções   más.  A  vive- 
za da  emoção  que   o  espirito  sente  na  approva- 
ção ,     ou   desapprovação ,    não   lhe  dá  tempo 
para  raciocinar ,   se   são  úteis    ou    nocivas  ao 
Género    Humano.    Antes,    quando    usamos  de 
raciocinio    por    calculo    de    consequências ,    e 
experiências    de  utilidades,    a  viveza  da  emo- 
ção he  ja  deminuida;    pois    essa  operação  do 
entendimento    presoppÕe   serenidade    cio  espi- 
rito. 

Ainda  os  mesmos  philosophos,  que  alias 
recebem  maior  prazer,  quando  considerão 
por  seus  raciocínios  ,  e  exames  dos  experi- 
mentados bons  resultados  ,  a  relação  que  a 
virtude  tem  com  a  utilidade  transcendente 
ao  Género  Humano,  bem  que  por  isso  tenh.ão 
niaior  motivo  para  adorar  a  bondade  do  Crea- 
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dor,  que  estaheloceo  essa  relação;  com  tudo, 
nos  coniiviuns  actos  da  vida,  também  dão 
a  sua  approvação  ás  acções  virtuosas,  e  de- 
sapprovayão  ás  viciosas  ,  pelo  idêntico  ins- 
tantâneo e  vivo  impulso  dos  mais  homens  , 
e  só  por  força  úo  natural  e  immediato  sen- 
timento da  (por  assim  dizer)  approòabilid(  - 
de  ou  reprobabUidade  de  taes  acções.  Esta 
prioridade  da  approvação ,  em  todos  os  seus 
í^çráos ,  á  qualqher  pensamento  de  utilidade 
(ia  acção  ,  se  verifica  tanto  no  mais  ignorante 
idiota,  como  no  maior  sábio,  que  conhece  a 
coincidência  das  relações  entre  a  virtude  e  a 
Utilidade   Universal   da  Espécie. 

Demais :  Quando  alguém  faz  alguma  ac- 
eão  evidentemente  viituos-a ,  especialmente  se 
lie  heróica,  e  de  vantagem  transcendente  ao  Gt- 
oero  Humano  ,  ou  ao  Estado  em  que  vive  ,  o^o 
só  se  exeita  no  espirito  dos  outros  o  sentimer- 
to  da  adrãiração ,  mas  taoibem  o  dá  venera- 
ção: estes  doas  sentimentos  são  de  classes  dif- 
ferentes. 

O  Inventor  de  huma  Machina  não  he 
ntil  por  si ,  mas  pela  machina  inventada  ,  cíi- 
jos  efeitos  ião  (conforme  a  sua  impcrtaíieia) 
de  proveitos  incalculáveis  á  Sociedade,  e  á  Pos- 
teridade. Em  ponto  de  utilidade ,  que  pessoas 
houverão  mais  úteis  do  qu<?,  por  exemplo,  os 
Inventores  do  Arado,  do  Moinho,  do  Navio,  ('o 
Astrolábio,  da  Typographia  ,  da  Machio  a  Fi- 
latoria,  das  Bombas  de  Vapor!  Todavia,  só  os 
admiramos  como  Engenhosos ,  mas  não  os  ve- 
neramos por  Virtuosos.  Se  os  dotados  de  tao 
extraordinários  talentos  ,  nas  diligencias  de 
seus  inventos,  não  forão,  intencional  e  direc- 
tamente ,  empregados  com  o  uuico  fim  do 
Bem    do  Género    Humano,  jamais,   por  Juízo 
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da  Humanidade  se  canonizao  de  Santos ,  co- 
mo os  Martyres  da  Religião.  Os  Patriotas, 
que  se  sacrificarão  pelo  Estado ,  ainda  que 
alias  a  utilidade  que  resultasse  da  sua  virtu- 
de seja  incomparavelmente  inferior  á  da- 
quelles  Inventores,  são  venerados  por   Heróes. 

O  que  he  venerável  nas  ácçÕes  ,  he  al- 
guma cousa  mais  que  a  sua  utilidade.  A  mo^ 
ral  excellencia  ,  e  só  a  moral  excellenciu ,  he  a 
que  excita  a  universal  approvaeao  da  acção 
virtuosa ,  ainda  que  a  quantidade  da  utili- 
dade physica  da  naesraa  acção  seja  iimiíada, 
e  ainda  no  evento  nenhuma. 

O  raesmo  Hume  reconheceo  esta  verdade 
quando  ,  explanando  a  sua  doutrina  ,  disse : 
"  Ainda  que  os  entes  inanimados  possão  ser 
úteis ,  como  os  homens  ,  com  tudo  não  me- 
recem o  nome  de  virtuosos.  Os  sentimentos 
excitados  pela  utilidade  são,  nos  dous  casos ^ 
mui  differenies;  a  respeito  dos  entes  inani- 
mados ,  a  utilidade  não  he  ligada  com  appro- 
vação ,  estima,  aíFecto ,  como  o  he  a  respei- 
to dos  homens.  „ 


CAPÍTULO    XVIÍ, 
Das  Regras  Geraes, 


Illiam  Paley  nos  seus  zr  Princípios  da 
Phiíosophia  Moral  e  Politica  zz  tom.  I.  cap.  IVo 
e  VIII. ,    diz  : 

"  O  methodo  de  conhecer  a  Vontade  de 
Deos  pela  luz  da  natureza  sobre  qualqoer  ac- 
ção he  —  inquirir  a  tendência  da  mesma  ac- 
ção em  promover ,  ou  diminuir ,  a  felicidade  d© 
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Género  Humano  — .  Esta  Regra  funda-se  nu 
racionavel  presumpção  ,  que  Deos  deseja  a 
feiicJdade  de  suas  creaturas  ;  e  consequente- 
mente ,  que  lhe  são  agradáveis  as  acções  que 
correspondem  á  essa  Divina  Vontade,  e  de- 
sagradáveis  as   que    a  eontrarião.  ,, 

iVfas,  para  se  conhecer  a  Divina  Vonta- 
de ,  deve-se  attender ,  não  ao  immediato  ef- 
feito  de  qualquer  acção  ,  mas  á  sua  geral  eon- 
sequencia  ,  benéfica  ,  ou  maléfica  ao  Género 
Humano ,  ou  ao  Estado  em  que  vivemos.  O 
Direito  das  Gentes ,  o  Direito  Publico ,  e  o 
Direito  Civil,  devem-se  fundar  nesta  Base. 

A  geral  consequência  de  qualquer  aeçao 
se  pode  avaliar,  perguntando-se,  qual  seria 
o  certo  resultado,  se  a  mesma  acção  fosse 
geralmente  permittida,  ou  tolerada?  A  razão 
de  se  prohibir  ou  castigar  alguma  acção  sem- 
pre deve  ser  em  proporção  do  mal,' que  re- 
sultaria da  tolerância  e  impunidade  das  ae- 
ç5es  da  mesma  sorte.  Isto  se  aeclarará  com 
alguns   exemplos, 

O  particular  elFeito  de  forjar  alguém  moe-- 
da  falsa  ,  he  que  o  recebedor  terá  a  perda 
do  valor  de  tal  moeda ,  cujo  damoo  em  himia 
ou  poucas  não  he  grave :  porém  a  geral  eon- 
sequencia  he  de  mal  immenso ;  porque  o  por 
vo  perde  a  confiança  da  moeda  legal ,  e  o  Es- 
tado p5e-se  em  perigo  de  ver  parar  o  giro 
do   Com  medeio. 

O  particular  effeito  da  falsificação  de  hw- 
ma  Letra  do  Banco  Nacional  he  para  o  re- 
cebedor a  perda  do  importe  de  tal  Letra , 
que  pôde  ser  ténue;  porém  a  geral  conse^ 
(jnenda  he  de  mal  incalculavei;  pelo  descrê» 
dito  (Io  Estabelecimento  com  que  está  ligado 
O  Bem   Com  mu m  da  Maçã©. 
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O   particular  eíieito    de   furtar   carneira  , 
boi ,    cavalio   em  pasto   aberto ,    pôde   ser   de 
pouco  damno     ao   dooo  :   porém    a  geral   con- 
sequência  he    de  mal   extensíssimo  ;    por   des- 
corçoar   a  criação   de    gados  ,    e  por  isso   im- 
possibititar-se   o  sopprimeDto     do  Publico  em 
artigo   de   tanta   importância ,    na   quantidade 
necessária  a  subsistência  e  industria  do  povo. 
O  particular  effelto  do  arrombamento  de 
casa,   com    morador,    ousem    elie ,    he    talvez 
só    a  perda    de  alguns    castiçaes ,   e  trastes  de 
prata  ,    (pie    o   ladrão   achou  :    porém   a  geral 
consequência  he  de  mal  transcendente  ,  peia  fal- 
ta de  segurança  dos  Cidadãos,  ou  perda  da  li- 
bei dade  de  não   poderem  deixar  o  seu  domi- 
cilio sem  perigo  de  roubo. 

O  particiiiar  effeito  do  Contrabando  pode 
ser  inconsideravel ,  sendo  pouca  a  quantida- 
de e  valia  da  fazenda  ;  porém  a  geral  conse- 
quência he  de  enorme  prejuízo  ;  pelo  desfal- 
que da  Renda  do  Estado,  e  ruína  dos  Ne- 
gociantes de  boa  íé,  que  pagão  os  Direitos. 
O  particular  effeito  de  faltar  o  prizionei- 
ro  de  guerra  á  sua  palavra  dlíonra  ,  talvez, 
não  seja  de  importância  alguma  ,  seodo  elle 
pessoa  que  não  valha  a  pena  de  ser  guarda- 
da :  porém  a  geral  consequência  he  de  su ra- 
mo prejuízo  ,á  Humanidade  ;  porque  arrisca- 
se  a  ntio  dar-se  quartel  aos  priaioneiro»  de 
gueria  ,  c  cessar  a  mitigação  dos  males  das 
hostilidades ,  que  mais  humanos  usos  tem  in- 
troduzido na  Lei   das  Nações  civilisadas. 

o  exposto  de  manifesta  a  importância 
das  Regras"  Geraes,  e  o  fundamento  que  de- 
vem ter  5  para  a  certeza  da  Moral  Publica, 
e  Justiça  civil.  O  G®verno  Humano  deve 
íiella    ter  por    modelo  o  Governo   Divino,    O 
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Regedor  da  Sociedade  sustenta  o  Systema 
Pliysieo  por  Leis  Geraes,  destinando  o  Bem 
Universal  de  suas  creaturas ,  ainda  que,  em 
alguns  casos  singuiares,  os  indivíduos  soífrao 
pela  execução   de  taes  leis. 

Por  isso  nos  Estados  mais  cultos  ba  Leis 
que,  á  primeira  vista,  parecem  duras,  ri- 
gorosas ,  iniquas ,  e  que  se  executiio  com  ex- 
trema severidade;  taes  principalmente  são 
sis  relativas  a  manter  a  Segurança  das  pessoas  , 
o  Direito  da  propriedade  ,  e  a  Verdade  nos  cou" 
tratos,  bases  do  Edifício  «ivil.  A  sua  exem- 
plar execução  talvez  em  alguma  circuns- 
tancias involvíi  iniquidade;  mas  esta  se  com- 
pensa   com    a  Utilidade    Publica.  * 

A  Legislação  de  Inglaterra  nisto  se  dis- 
tingue. O  que  apontou  arma  de  fogo  ,  ainda 
f|ue  a  não  dispare ,  contra  outro  Cidadão  $ 
tem  pena  de  morte;  porque  (  ahi  se  diz  )  pG% 
em  perigo  a  vida.  O  que  furta  animal  tem 
também  pena  ultima ,  não  pelo  valor  do  fur« 
to,  mas  para  que  não  se  furtem  animaes. 
O  que  commette  falsidade  de  qualquer  sorte, 
ainda  em  escripto  particular,  que  pode  ter 
por  endosso  circulação  no  paiz ,  he  punido 
capitalmente ,  a  fim  de  se  engrandecer  o  Cre- 
dito Nacional.  A  pena  se  executa  aioda  con- 
tra as  pessoas  mais  respeitáveis  da  Igreja 
Anglicana. 

Não  ha  muitos  tempos ,  em  que  o  Dou- 
tor Dodd ,  Capeilão  da  Raynba ,  mui  estimado 
d'EIRey  Jorge  íll  ,  e  do  Publico,  por  ser 
excellente     Pregador ,    e  Fundador    de    dous 


*     Habet   aliqnid    ex   iniquo   omne   magnum   exemplumj, 
quod  utililate  publica  ccotra  singulos  rependitur.  —  Tacit, 
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Pios  Estabelecimentos ,  pelos  quaes  contraliiô 
dividas  5  vendo-se  vexado  a  pagar  varias  Le- 
tras ,  procurou  obter  ,  por  via  de  hum  Cor- 
retor de  grande  reputação ,  quatro  mil  libras 
esterlinas  de  hum  Capitalista,  com  o  falso  ti- 
tulo de  ser  para  berseficio  do  Conde  de  Cbes- 
teríield ,  e  na  qualidade  de  seu  Tutor  ,  que 
já  não  era.  Isto  fez  sem  animo  de  fraudar, 
luas  só  por  especulação  de  ganhar,  por  com-^ 
p7'a  de  fundos ,  para  satisfazer  as  suas  divi- 
das ,  e  reembolçar  o  dito  Capitalista  em  pou- 
cos mezes.  Mas  logo  por  hum  acaso  se  des- 
cobrio  a  falsidade ;  e ,  sendo  processado  o 
Reo  ,  não  querendo  accusallo  o  Conde,  e  sendoí 
reposta  a  quantia  recebida ,  ainda  que  o  Ju- 
rado ,  reconhecendo  as  virtudes  do  mesmo. 
Reo ,  o  recommendasse  á  clemência  do  Rei, 
este  não  deo  o  perdão,  para  salvar  a  Vir- 
gem Pura  da  boa  fé  que  deve  haver  nos  con- 
tractos. O  Reo ,  excitando  a  commiseração; 
do  Povo ,  confessou  no  patíbulo ,  que  reco- 
nhecia haver  commettido  o  maior  crime  na 
Opinião  Nacional ;  que  elle  fraqueara  na 
TÍrtude  ,  quando  lhe  chegou  a  hora  da  tentai 
çÕo ,  e  que  só  esperava  o  perdão  de  Deos , 
confiando  na  Promessa  do  nosso  Salvador  ==s 
os  misericordiosos  alcançardã  misericórdia. 


CAPITULO    XV 
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Da  Moralidade  Legal. 

'Onvém  distinguir  a  Moralidade  Maturai 
da  Moralidade  Legal ;  aquella  he  a  estabele- 
cida pelo  Aiíthor  da  Natureza,   e  demonstra-» 

da  pelos    commBns    instinctos    e  sentimentos 
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do  Género  Humano  ,  e  experimentada  utili- 
dade universal;  esta  he  a  introduzida  pelos 
Legisladores  da  cada  Nação  ,  que  pode  ser 
arbitraria,  e  de  mero  capricho,  e  despotis- 
mo; ou,  ainda,  sendo  de  boa  intenção ,  po- 
de ser  errónea,  por  desconhecimento,  e  fal- 
so calculo  ,  do  genuino  Bejo  Publico ,  ou  In- 
teresse Nacional. 

Por  isso  os  Moralistas  bera  notão  a  dif- 
fereoça ,  para  imputação  das  acçSes  ,  entre 
as  acções  naturahnente  más ,  e  as  que  se  ta- 
chão de  más  só  porque  são  prohibidas  pelas 
Leis   positivas   dos   diversos   Estados. 

Sobre  a  Moralidade  Natural,  a  Voz^  da 
Consciência  he  sempre  forte  para  arguir  o 
transgressor.  Sobre  a  Moralidade  Legal ,  que 
frequentemente  he  contraria  aos  ditos  com- 
muns  iostinctos  e  sentimentos ,  eá  utilidade 
universal  5  muitas  vezes  he  iniqua  e  absurda: 
de  ordinário ,  só  a  Prudência ,  e  não  a  Cons- 
ciência ,  he  a  que  dieta  a  observância  des- 
sas  Leis. 

Ainda  nos  Estados  mais  civilisados ,  e  de 
Governos  sábios  ,  se  achão  volumes  sobre  vo- 
lumes de  Leis  revogadas  ,  ou  inexequíveis  , 
á  muitas  das  quaes  se  derão  razoes  especio- 
sas de  interesse  publico  ,  mas  que  realmente 
tiverão  occultos  motivos  de  interesse  particu- 
lar ,  e  sendo  muitas  outras  feitas  por  força  de 
circunstancias  ,  que  depois  se  alterarão.  Es- 
ta multidão  de  Leis  tem  sido  huma  das  cau- 
sas da  irreverência  e  insubordinação  dos  po- 
vos ,  que ,  com  o  progresso  das  luzes ,  tem 
reconhecido ,  que  a  Liberdade  Civil ,  e  o  Di- 
reito da  Propriedade ,  tem  soíFrido  restricçÕes 
desnecessárias  á  boa  ordem  civil ,  e  porisso  , 
quasi  sem  escrúpulo,  violão,  e  desprezão  taes 
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Leis.  isto  especialmente  se  nota  nos  Regula» 
mentos  da  Economia  e  Renda  Publica. 

Sobre  este  objecto  he  tão  fraca ,  ou  niil- 
}a ,  a  probidade  dos  povos,  que,  ainda  nos 
-Paizes  mais-  bem  morigerados  ,  se  infringem 
com  devassidão  as  respectivas  Leis ;  e  até  a 
s-iia  infracção'  já-  veio  a  ser  ol>jecto  de  segii^ 
TO  regular  nas  Praças  de  maior  commercio>j 
muito  prineipaímente  em  tempo  de  guerra , 
em  que  o  contrabando  he  de  maior  interes- 
se. O  piemio ,  e  o  risco ,  he  para  os  segura- 
dores e  segiiifados  calculo  de  probabilidades  , 
achando-se  cordiaes  cooperadores  da  Liber^ 
dade  doCommercio,  ainda  nos  paizes  inimi- 
gos ;  o  amor  do  ganho  então  vence  o  amo? 
ãsk  pátria. 

O  mais  he ,  que ,  se  assim  não  fosse  j  os 
males  da  guerra  seriao  maiores. 

Porém  sempre  isso  he  triste  ,  e  lamen- 
tável ;  pois  taes  praticas  tão  usuaes  desmo- 
ralizão  as  Nações  ,  pela  facilidade  dos  per- 
júrios,  e  connivencia  dos  Depositadorios  da 
Authoridade  Publica;  passando  já  em  provér- 
bio 5  que  nas  Alfandegas  e  Casas  de  Despa»- 
eho  da  importação  e  exportaçal^  dos  Geoe-^ 
ros  Mercantis,  Juramentos-  e  Certificados  são- 
iÂftigos  baratos. 

Eis  hum  exemplo,  por  muitos  outros  que 
se  podião  enumerar.  Em  Inglaterra  he-  pro- 
hlbida  a  exportação  das  laSs  ,  com  o  bem- 
sotencionado,  e  apparentamente  plaosivel,  pre- 
texto de  segurar'  o  emprego  dos  fundos  dos^ 
Capitalistas,  e-o  trabalho  do  povo  ,  na  Gran- 
de Manufactura  dos  Laeificios  Nacionaes  ,. 
em  que  o  Paia.  tem  huma  das  suas-  princi- 
paes  fontes  de  Industria  e  Riqueza.  Mas  o 
lavrador  sincero  ^   que   Hão  sabe   calcular  ia- 
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tereyses  do  Estado  ,  só  vê  na  criação  dos 
carneiros  o  prodiicto  de  seu  honesto  traba- 
lho ;  e  portanto  se  considera  com  direito  de 
vender  a  sua  laa  a  quem  lha  paga  melhor, 
sem  considerar ,  se  he  Nacional  ,  que  a  desti- 
na para  fabricalla  no  paiz,  ou  Estrangeiro,  que 
intenta  exportalia.  lie  impossível  que  tal  La- 
vrador se  persuada  que  conietteo  acção  má 
em  vender   livremente    o  fructo    do    seu   suor. 

He  notório  que  raro  será  o  cidadão  que 
se  peje  de  usar  artigos  de  contradando  ,  ainda 
não  sendo  elle  contrabandista.  Quando  alguns 
Governos  fizerao  a  tentativa  de  attacar  o 
contrabando  na  própria  pessoa  cjue  delle 
usa ,  ou  mandar  queimar  as  fazendas  da  to- 
madia  ,  a  voz  da  Humanidade  ,  da  NaçSo  ,  da 
Decência ,  abateo  o  furor  dos  Estadistas.  Os 
mais  hábeis  tem  estabelecido  a  Regra  de  só- 
impor  nos  Géneros — Direitos  moderados — , 
era  modo  que  não  se  excite  a  tentação ,  e  o 
kicro  não   valha  o  risco  do  contrabando. 

He  vão  empenho  dos  Legisladores  fazer 
Moralidade  phantastiea ,  á  que  o  senso  com- 
mum  repugna.  A  variedade  e  discrepância 
das  opiniões  dos  Estadistas  a  respeito  de 
Regulações  Económicas-,  e  a  guerra  de  hiies- 
Estados  contra  os  outros  ,  ainda  no  tempo  de 
paz  e- amizade  de  seus  Governos,  (cada  hum- 
protegendo  ou  dissimulando  o  contrabando 
reciproco)  tira  dos  espíritos  do  povo  o  res- 
peito á  (por  assim  dizer)  moralidade  forjada  ^ 
que  o  Author  da  Natureza  não  gravou  nos- 
corações  dos   homens. 

Concluirei  citando  o.  Rousseau  no  seu  Tra- 
tado de  Educação  tom.  HL  pag.  6,  que  tem 
razão  no  seguinte  reflexão  —  *'  Tem-se  dito> 
q^ue  a  consciência  he  a  obra  dos  puejuiaos  :;^ 


CONSTITUIÇÃO    MOltAL.     ■'. 

com  tnão  sei  pela  minha  experiência ,  que 
elia  se  obstina  em  seguir  a  Ordem  da  natu- 
reza contra  todas  as  Leis  dos  homens.  Eai- 
bora  se  prohiba  isto  ouaqiiilio:  os  remorsos 
íios  argoem ■  fracamente  ,  se  as  leis  humanas 
vfíílão  o  que  a  Natureza  bem  ordenada  per« 
íiiitte.  „ 

CAPITULO.     XIX. 

Da  Moral  da  Razão, 

A  Parte   L  Cap.   XVíí.    fiz  a  distiocção 
das   duas    classes    de  Deveres    Moraes ;    mos- 
trando,   que   a  L^  chisse  eomprehende  os  de- 
veres   á    <|iie    somos     impellidos     executar    só 
por     impulso     dos    iostinctos     e    sentimentos  , 
cummuos   do  Género   Humano,   por  immedia- 
ta  direecão     do   Author   da   Natureza  ;     como 
o   amor    dos  pais   e  filhos ;  a  gratidão  dos  be- 
neficiados   aos   foerafeitores  ;     a   sympaíhia ,    e 
benevolência    aos  nossos    semelhantes  :     a   2.^ 
classe  eomprehende   os   deveres    dictados   pelo 
uso    da  razão,    quando,   usando  os  homens   da 
faculdade     de    raciocinar,     e   experimentando 
os   bons    ou   máos   eifeitos  de  certos  actos  nas 
snas     Gonseqiieneias     immediatas    e    remotas  , 
que  trazem   Utilidade    Universal ,     ou  ao   Ge- 
umano,  ou,   ao  menos,  á  Comniunidade 
que     são    parte ,     ou    alias    damno    e  mi- 
na,     formão     Regras     Geraes     de     conducía. 
Pertence     á   esta     ciasse    todo    o    systenia    de 
Justiça    Politica,     com    que    se  formou   o   Es- 
tabelecimento do  Governo  Civii,   e  Culto  Re- 
igioso ,    o  Direito  de  Propriedade ,  e  de  seus 
traspasses  por  contracto  j    testamento  j  e  ou«* 
tros   títulos. 
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'  Ainda  que  pareça  haver  o  Autlior  da 
Natureza  confsfldo  a  execução  dos  Deveres 
INIoraes  principalmente  da  forca  impulnva  , 
e  sempre  enérgica  ,  em  todo  os  paiacs ,  dos 
ditos  instinctos  e  sentimentos;  cora  tudo  dei- 
xou ainda  muito  á  Razão  do  homem  para  a 
regência  desses  instinctos  e  sentimentos ,  a 
fim  de  não  exorbitarem  do  seu  fim  co- 
nhecido. 

O  amor  do  sexo  he  dever  moral ;  porém 
a  Razão  o  dirige,  para  que  não  se  faça  dei- 
le  abuso.  O  amor  da  prole  he  dever  Moral; 
porém  a  Razão  dieta  ser  indulgente  aos  fi- 
lhos ,  sem  preterir  a  sua  boa  educação ,  e 
disciplina.  A  compaixão  aos  infelizes  he  de- 
ver moral ;  mas  o  Legislador  ,  e  o  Juiz,  deve 
ter  fortaleza,  e  náo  misericórdia  cruel,  pa- 
ra impor,  e  fazer  executar,  penas  justas  con- 
tra os  malfeitores  ,  que  ,  violando  a  lei ,  provo- 
carão o  seu  fado.  Exercer  beneficência  he 
dever  moral ;  mas  a  Razão  obsta  o  dar  in- 
distinctamente  esmolla  á  vadios,  e  ter  libe- 
ralidade  com  parasitos  ,   e   máos. 

He  porém  não  menos  de  advertir ,  que  a 
Bazão  tem  sido  Guia  mui  fallivel  nos  Deve- 
res Moraes  ^  quando  se  exerce  só  com  priíi"- 
cipios  abstractos  nos  negócios  complicados  cia 
sociedade  civil.  Ella  só  -páàQ  ailumiar-ooS' 
tendo  ante  si  o  Farol  da  Experiência,  e  oao. 
limitada  experiência ,  loas  luHiia  experieocia 
longa,  e  bem  certificada  por  actos  repetidos, 
que  maoifesíão  o  verdadeiro ,  e  periiiamente- 
bem  ou  mal  do  Género    Humaao. 

Os  maiores  erros ,  e  os  mais  erueis  at- 
tentados  de  ProscripçÕes ,  Perseguições  ,  Guer- 
ras ,  por  motivos  civis  e  religiosos  ,  tem  tido 
apologistas  acérrimos,   cada  lium  reclamando 
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da  soa  parte  n  Razão ,  bradando  alias  a  Na- 
tureza cootra  as  suas  sanguinárias  Deeisoes 
pelos  iostinetos  e  sentimentos  naturaes  da 
ia  e  líenevolcBcia.  isto  tem  sido  eau^ 
sa  de  S8  attribuir  á  Religião  as  sem-^razÕes 
e  ignoraneias  dos  homens.  O  Poeta  Lucrécio  , 
iisíúpulo  do  Atbêo  Epicuro,  assim  o  fez  *  í 
mas,  refrriodo  o  pranto  gerai  dos  Especíado-^p 
res  do  Thcatro  de  Aílieoas ,  sempre  que  se 
representava  o  Sacrificio  de  ípbigeoia  pelos 
manes  de  Aciíilles  ,  e  iiiiiito  condenando  o  fana-? 
tismo,  não  adveríio ,  que  as  lagrimas  do  Po-^ 
vo  ertio  as  Sentenças  du  A'atureza  contra  a 
Superstição, 

E  não  tem  os  presumidos  de  pbiíoso^ 
pbos  pejo  de  blazonarem  de  soa  Razão  pura^ 
qoando  nas  actuaes  inculcadas  luzf.s  tío  sé- 
culo ,  ainda  m\o  tem  podido  convencer  aos 
Legisla  d  o  res,  e  Estadistas  dos  mais  iiiustra- 
dos  paizes  a  desistirem  de  perseguição  por 
opiniões  politicas  e  religiosas  ?  Cada  Partido 
dá  a  sua  Razão  por  medida  da  verdade.  Que 
poder  superior  decidirá  a  Grande  Lide ,  áe 
que  tanto  depende  o  socego  do  Género  Hu-? 
mano  5  e  o  progresso  do  melhoramento  da^ 
Sociedade  ?    .  . 

A  P  I  T  U  L  O.     XX, 

Reflexões   do   Escriptor  da  Morai   Unwersah 


Ioda  €pie  já  na  Parte  I.   Cáp.  21  preca- 
vesse  os   leitores    contra    algumas    doutrinas 


fieíigio' peperit   scelerosa  atque   impia  fada. 
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âo    Escriptor  da   Moral   Universal ,   com 
ííáo  será  iniitil  expor    aqui  varias   suas 
xÕes  sobre  a  Consciência  ,  Sympathiaj  e  Beee- 
volencia. 

Este  Escriptor  no  toiíi.I.  €ap.  XíV  da- 
queíía  obra  ,  em  que  trata  dos  Efeitos  da, 
Consciência    na  Moral,    diz: 

*'  Por  kmna  Lei  constante  du  JVaturezú  ■> 
o  mão  não  pode  gvzitr  de  felicidade  pura-  no 
miindp.  As  suas  riquezas ,  e  ©  seu  poder,  uao 
o  protegein  contra  si  mesmo  :  inos  momentos 
lúcidos  que  as  suas  paixões  Hie  deixão ,  se 
elle  entra  oo  seu  interior,  experiiueota  as  ac- 
eusaçÕes  de  !iuma  consciência  portnrbada  com 
feor;orosas  piaíuras  que  a  imaginai  ao  lhe  apre- 
senta. O  assassino,  quando  acorda  de  noites 
flgu^a-se-lh^e  ver  a  sombra  chorosa  da  pes- 
soa a  quem  matou ;  vê  cheios  de  horror  os 
olhos  do  Publico,  que  brada  por  vingança  | 
vê  os  Juízes  severos  que  pronunciao  a  sua 
sentença  de  pena  ultima;  vê  em  fim  o  appare- 
Iho  do  suppiiei© ,  que  reconhece  ter  justamen- 
te merecido.  Este  espectáculo  imaginário  he 
algumas  vezes  tão  aMictivo  era  pessoas  dota- 
das de  bnma  imaginação  forte  ,  que  se  tem 
visto  a  culpados  oíferecerem-ge  ao  castigo  da 
Justiça,  e  buscar  uos  tornieotos  e  na  morfce 
hum  asylo  contra  os  remorsos,  de  qoe  se  sen- 
tem contiouaoiente  assaltados.  Taes  sao  os 
terríveis  efleitos  d-a  desesperação  em  alguns 
riialvados,  que  o  horror  de  suas  nialfeitorias 
reduz  á  impotência  de  se  reconciliarem  cora« 
sigo   mesmo, 

"  Todavia  he  erro  crer ,  que  a  coHscien- 
eia  obre  de  huíu  moflo  tão  poderoso  sobre  to- 
dos os  culpados.  Ella  nada  diz  aos  fspiritos 
estúpidos^  sé  falia  de  passagem  aos  espíritos 
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frívolos   e  dissipados  5    e  calla-se  inteiram eotè> 
na   tempestade   d^s,  paix55es.    Em  yao    a  cons-. 

ciência   se.  opppe    ás.  más.,  incliuaçôes    fortifi-- 
cadas     pelo.  habito;    este    dá    aos.  máos   hu- 
ma  necessidade  ipiperiosa  3   qiie  os  torna  sur- 
dos; aos    seus  bradoso., 

itos.  corapettem-  o.maL;,   apersistens-j 
até    o  fiíB    da   vida   em   vícios   e  desordens  de 
que  raras  veze^  se  remordem  e  arguem ;  ou~ 
tros    não  culdão ,  em    reparar    o   malj    senão, 
quando    a   consclersçia   0$,  atormeota   assidua- 
mente..  A;,  repetie-ã-o  das  feridas,  que.  ella,  nos- 
faz  ,  foreão=-nos,  não  só  a  aríepeiider-nos,,  mas, 
também    a.  destroir  j    quanto,  exii   nós  está  >   o, 
mal  ,    coja   idéa   nos    cérea,,    e   que    nos,  tena 
feito ,  odiosos-..  á§.  pessoas,,  com  quem   vivemos».. 
Reparando   o.mal,    o  homem    se   propõe   re- 
€oneiliar-se   eopisigo ,  mesmo ,    e  eom   os   seus 
semelhantes» 

For -justo   castiga  da  Natureza  lia  crimes  3^. 
que.  não :  se   podem,  repar.aç   de.  m,odo..algoEo„_, 
Gomo,  se. dará  a. vida.  á  hum  am.igo 9   qee  a!-., 
guem    por,  delírio ,  de,  cólera,  matou-  em  doel=.., 
Io!     Como   hum ,  tyraiisio  3 ,   cjue   por,,  se?is.  at- 
.tentadas   íez    infeiiz  .  por.  seeulos,  a.hum    povo, 
inteiro  5.  se  poderá  reeonxiiliar    com.  sigo,  mes-, 
mo  ?   Accalmará  os. remorsos-,  o  conquistador  ,, 
cuja   imaginação,   lhe    faz    ouvir.- os ,  clamores-, 
das    Nações,  assolada-s?.  €omo  apaziguará    a, 
consciência  o.  Estadista,    que- por- seus    con- 
selhos-, pérfidos  aniquilo-U:,  a, felicidade, -de.  seus- 
soncidadãos  ? 

''^  A.    boa  conseiencia   he   a  ^  recompensa  dm-- 
■Virtude',   ella  ,  consiste  -  na.,  segurança   de,  que 
as  nossas  acções  no^   devem  atírahir  estima, , 
-louvor  5    e  aífecto   das,, pessoas   com.  quem   vi°-. 
■veaíoSo   Temos, direito  de  v-iver,,- contentes   ds 
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nós  mesmos  s  quando  temos  a  certeza  de  qite 
os  outros  o  estão  ,  ou  devem  estar.  O  que 
'^constiiue  a  verdadehyi  hanaverdurança  he  a 
paz  da  boa  consciência ,  e  a  permanente  traa- 
quiliidade    de  espirito. 

*'  Cmiscieneia    esclarecida    lie    a   guia   dò 
'homem   moral':  -eíía    s6   pode  ser   o  fructo  de 

''  !mma  grande  'experiência ,  de  líum  perfeito  co- 
nhecimenfú  da  verdade ,  de  liuma  rmsão  cuh 
tivada  ,  e  de  hiima  recta  'Educação  ,  que  tenba 
iconvenieotcmeote  'modificado  o  temperfjment^ 
próprio  a  reiícber  boa  cultura....  Esta  cons- 
ciência ke  infinitamente  rara ,  e  não  se  aclia. 
senão  em  pouco  numero  de  pessoas  escolhi» 
das  5  de  bom  natural ,  imaginação  viva  ,  e 
coração    inm.  'sens-ivel. 

"  Consciência  errónea  se  aciha  no  maior  nu- 
mero de  homens  :  esta  consciência  julga  de 
modo  TíSLO  conforme  á  natureza  das  cousas  j, 
ou  á  verdade.  ísso  "provém  'das  ^piràces  fal- 
sas,  que  os  iíidividuos  tem  formado  por  si, 
ou  recebido  dos  outros.  Não  ha  vicio  que  não 
perca  a  sua  defoi-midade ,  quando  predomina 
em  seu  favor  alguma  opinião  falsa,  sendo 
tippfovada  pela  sociedade  em  que  vivemos. 
Em  paiz  de  dissolução  de  costumes  ,  e  povo 
corrompido,  ninguenj  se  peja  de  libérthiiígem, 
e  nem  ainda  de  aduiteriò.  *Ó  soldado  não  se 
envergonha  da  rapina  onde  nSo  ha  disciplina» 
Fanáticos  com  zelo  de  consciência  cega  por 
idéas  falsas  da  religião  e  virtude^  insti^^ão 
aos  outros ,  ^  elles  commettem  atrocidades  « 
cruezas  sem  remorso,  nefn  cotopaixã"o  ,  contra 
aquelles  que  não  tem  as  mesmas  opiniões  e 
seitas.  Falso  ponto  de  honra  tem  extincto  ú 
senso  intimo  do  horros*  ao  hosnscidi'©  nos  des- 

^  -safios   mortiferífs,  .    i  '  ' 
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"  A  Vergonha  he  hiini  sentitneato  doIí>roso  j 
excitado-  em  p-6s  pela  kléa  do-  desprezo  que 
recoiibecemos  ter  merecido. 

"  O  Remorso  he  o  temor  produzido  pela 
idéa  de  que  as  nossas  acções  são  capazes  de 
nos  attrahir  o  oiiio  e  o  resentimeiíto  dos  gji- 
tros« 

"  O  Arrependimento-  lie  a  dor  interna  de 
ter  fcito  alguma  cousa,  cujas  consequências 
.presentimos  serem  desagradáveis ,  ou  peri- 
•gosas  para  bós   mesmos. 

"  Os  homens  com  íii  um  ente  ííSo  t@iií>  vergo- 
íiha  ,  nem  remorso,  oem  arrepeodimeoto,  das 
acções,  que  vêem  authorizadas  peio  exei-^plo, 
e  toleradas  ou  permittidas  pslas  leis.  Esses 
sentimentos  só  se  excitão  a  respeito  das  ac- 
ções- que  são  de  universal  desapprovação ,  ou 
lhes.  podeoi    attrahir   castigos.. 

"  Só  as  reflexões  profundas  e  seguidas  a 
respeito  das  relações  imoiutaveis  e  deveres 
da  Moral,  podem  esclarecer  a  Cao.scieocia  , 
©  nos  mostrar  o  que  devamos  evitar  ou  fa- 
ser,  jndepeodeute  das  noções  fedsas,  que  acha- 
mos estabelecidas. 

"  A  cênsciencia  ntio  falia  senão  aos  que  en~ 
ifãõ  em  si  mesmos ,  que  racioelnao  sobre  as 
suas  acções  ,  e  que  tiverão  huma  educação  eon- 
-*'emeDte  a  lhes-  fazei?  nascer  o  desejo  de  agra- 
da? j  e  o  íeraor  habitual  de  se  faaerem  des- 
preza-r  ou  aborrecer.  Taes  pessoas  sSo-  as  que 
sentem  vergonha  ,  remorso  ,  arrepefidimeoto-, 
logQ  que  faseoi  o  mal ;  eBtao  ellas  se  corri- 
gem 3  pelo  ie?Mõr  de  tornarem  a  esperiroeníar 
•08  seiítimení^Ds  d&l&rúnos ,  que  até  as  forçao  a 
detestar  a  si  niesínas ;  pois  então  vêem  a  si 
próprias  com  os  mesraos  olhos ,  com  que  saa 
Tisías  p-Ê-Ics    outros.- 
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"  A  Consciência  pois,  longe  de  ser  iiuma 
qualidade  innata  ,  ou  inherente  á  Natureza 
hnmaua  ,  vem  a  ser  huma  disposição  adqmrida, 
que  não  pode  ser  senão  ofrueto  da  eânperien- 
cia  ,  <la  hna^-inaçno  ,  guiada  pela  razão  ,  da 
attenção  do  homem  ás  suas  próprias  acções, 
e  da  previdência  de  seu  influxo  sobre  os  ou- 
tros ,  e  da  reacção  destes  sobre  nós  mes- 
mos     O   coração   do  homem  be  como  hu- 

ma  tábua  rtsza  ,  mais  01:1  loenos  disposto  a 
receber  as  impressões  qoe  se  ihe  fizerem... 
Como  poderia  alguém  ter  a  consciência  de 
haver  feito  huma  acção  iií|usta  ,  se  não  tivesse 
idéas  claras  de  justiça ?,«..  He  necesario  ter 
muitas  experiências  j  e  faaer  reflexões  ainda 
mais  muitiplicadas  ,  para  (descobrir  ,  e  pirever , 
as  inSoencias  da  nossa  coiíd-ucta  sobre  os  ou- 
tros ,  ou  para  presentir  as  suas  boas  ou  más 
consequências ,  que  muitas  vezes  são  remotas. 

Das  expostas  reiiexÕes  se  manifesta  re- 
conhecer o  Escriptor  da  Moral  Universal  a  ex- 
tensão ,  e  força  do  tetstemimho  e  poder  da 
eonsciencia  ,  ainda  nos  hooiens  mais  facino- 
rosos:  basta  5  cjiiie  esta  censora  inexoravei 
exerça  a  sua  jurisdicçao  em  approvar  aS 
acções  boas,  e  condemear  as  más,  na  gene- 
ralidade dos  individuosj  para  se  demonstrar 
a  Ordem  Moral  estabelecida  pela  summa  San- 
tidade da  Divina  Providencia  no  Governo  da 
Sociedade.  Contesto  porém  a  decisão  do  mes- 
mo Escriptor,  que  a  consciência  esclarescida 
he  só  de  pouco  numero  de  homens,  que  sa- 
bem racioeionur  por  eaículo  de  experimen- 
tadas e  remotas  consequências  dos  actos  hu- 
manos. 

Por  ventura  não  se  pode  com  verdade 
dizer,    que    tem    boa  eonsciencia,    e  esclares- 
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eiãa  'conscienem,  como  de  illyminaeã<í  dá  Dr- 
vindade,  quasi  todos  o-s,  iadividoes  da  nossa 
Especife,  que,  por  ioteroo  e  irresistivel  im- 
pulso ,  exercem  as  virtudes  sociaes ,  como  da 
-fidelidade  dos  cônjuges,  amor  dírs  pais,  fi« 
lhos  5  parentes  ;  concórdia  dos  amigos ,  e  pa*^ 
tricios  ;  gratidão  dos  beneficiados  &e,?  Por  ven^ 
lura  precisa-se  de  sábios  raeioemios,  e  lon- 
gas experiências  5  para  toda  a  pessoa  reco« 
nhecer  ser  de  seu  dever  adorar  a  Deos^ 
obedecer  ao  govero®  estabelecido,  não  fazer 
tumulto  no  povo,  não  eommetter  homi- 
cídio voíantaTio,  perjiiri© ,  furto,  adulterio.s 
engano,    injoriaj    calomnia,    diíFamação? 

Eis  a  summa  da  Lei  M«ial,  para  cuja 
evidencia  basta  ter  o  menor  entendimento,  e 
não  tei:'  o  coraçSo  corrupto  com©  os  malva* 
dos,  que  bebem  o  crlrae  como  ngoa^  Quem 
não  se  compraz  de  que  outros  digão  em  sãa 
eonseíencm,  e  innoeente  singeleza,  como  o  nosso 
Salvador  disse  de  hum  probo  compatriota 
• — ■  ahi    vem   o   Israelita   em  qwe  não  ha    dolo  9 

A  boa  e  eselarescida  consciência  do  Gé- 
nero Humano  se  vê  na  uniformidade  e 
universalidade  cora  que  em  Theatro  (  que  he- 
bom  Licêo  de  Moral,  sendo  convenientemen» 
te  regulado  )  todos  os  entendimentos  e  cora- 
ções ,  tanto  do  velho,  e  moço,  como  dos 
ignorantes  e  doutos ,  se  excitao  com  emoçSes 
Instantâneas  em  niostrar  aplauso  á  virtude, 
e  horror  ao  vicio,  com  hiima  imparcialiflade 
unanime ;  porque  entSo  ahi  não  ha  conflicto 
de  interesses  particulares ,  e  só  se  vê  a.  Natu« 
i»eza  HiHuaaa  na  sctoa  da  vida,  amando  o- 
l)em,  e  odiaado  o  mal,  em  qualquer  século^ 
|ía,lz ,   e  gráo   de  civilisacao. 

Os    presumidos     de    superior    ii|tellig-eii** 


.\^J 


DEViSKBS    DO    CIDADÃO.    PAKT.    ÍI. 


Cia,  e  que  influirão  em  ruas  Legislações  e  Go- 
vernanças ,  são  os  que  tem  confundido  o 
senso  foramum  do  Género  Humano  em  ob- 
jectos dos  Bons  Costumes ,  e  ou  tem  forçado , 
ou  seduzido  os  povos  á  praticas  e  cruel- 
dades em  matérias  de  Religião  e  Politica,  á 
que  relucta  a.,  consciência  dos  que  o  Evan- 
gelho  appellida  pobres    de  espirito.- 

G  A-  P  íiT  U  L  O    XXL, 

Confiniiação   das  ReJlexÕeSo. 


Mesmo  Escriptor  da  Moral  Universal 
Bo  tom.  L  Cap.  VÍÍI  ,  em  que  trata  da- 
Compaixííd^    assim  diz  r 

"  Compadeeer-íios  dos  male.3  dos- homens s». 
lie  sentir  o  qiie  elles  sentem  ;  he  padecei! 
com  elles ;  lie  participar  de  suas  penas;  he, 
de  algum  modo ,  pôr^se  eta  sen  lugar  para 
experimentar  a  situação  penosa  que  os  ator- 
menta. Assim  a  compaixão  no  homem  he  hu-. 
ma  disposição  habitual  de  sentir  ,  mais  ou 
menos  vivamente  j.  os  males  com  que  os  ou- 
tros são    affiictos, 

"  Alguns  Moralistas,  para  expliearem  as 
causas  de&ta  sensiMlidade-',  que  interessa  os 
homens  nas  penas  de  seus  semelhafítes ,  tem 
recorrido  á  huma  certa  SympatJiiu  ,  isto  he  , 
á  huma  causa  occvlia  e-  ehimerieu  ,  que  não 
pode  explicar  cousa  alguma.  Deve-se  procu- 
rar a  verdadeira  causa  da  compaixão  na  or- 
ganisaçãodo  homem,  na  sua  sensibilidade, 
8m  huma  memoria  fiel,  em  huma  imaginação 
activa.  O  que  tem  órgãos  sensíveis ,  sente  vi- 
vamente a  dor ,   e  depois   se  recorda  da  idáí^, 
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orosa ,  que  eiitao  lhe  foi  excitada  i  em  tal 
pessoa  j  a  sua  iiiiagiraação  pinta4he  cora  for- 
çíi  essa  dor  á  vista  do  homem  que  soífre ,  e 
padece  iguai  sensação  penosa  ,  a  qnsá  ein. 
pe,ssoas  mui  seoslveis  se  maDÍfesta  até  por. 
desmaios   e  eoovulsÕes, 

'  "-  O  eífeito  natural  da  dor  que  então  .ex- 
perimenta vivameote  essa  pessoa  á  vista  do. 
soifrimeoto  de  outra ,  he  o  procurar  os  soeios 
de  fazer  cessar  a  situação  afflictiva  que  se 
"  e  comrauníca.  Do  aiiivio  dado  ao  padecen- 
te ,  resulta  também  real  aiiivio  á  pessoa  que 
VíiQ  deo  o  soeeorro ;  e  veio  a  ser  hum  pí^a- 
zer  doce,  que  a  reflexão  ainda  mais  aogíííeo- 
ta  pela  idéa  de  ter  feito  bem  ao  próximo,  de 
haver  mereciílo  o  seu  reconíieeimeiíto ,  deter 
lium  coração  teroo;  cuja  disposição  todos  os 
homens  desejao  achar  era  seus  seraeiliantes , 
e  cuja  falta  faz  crer,  que  tal  pessoa  inseosi-^ 
vel  lie  mal  coníorraada. 

*'  Sendo  os  héineos  mui  variados  pelá 
orgaoisação  5  e  pela  força  da  imaginação,  não 
poden.1  ser  susceptíveis  de  sentir  com  igual 
vivacidade  os  males  de  seus  semelhantes.  Há 
|>essoas  para  quem  a  compaixão  he  nulla,  ou 
ão  be  tão  forte ,  que  os  determine  a  fazer 
cessar  as  penas  que  outras  soíÍTesu.  Ha  mui- 
tos que  ,  em  razão  de  sua  riqueza,  e  <ie  vi- 
verem prósperos ,  endurecem  o  coração,  seii= 
do  insensíveis  aos  males  alheios,  Os  iafelizes 
e  indigentes  são  os  mais  compassivos.  Áíguiis 
Moralistas  tesii  crido  que  a  compaixão  he  a 
base  de  todas  as  virtudes  moraes  e  soeiaes. 
Pvfas  el!a  he  rara  no  muodo  ,  que  esiá  cheio 
de  rjQuUidão  de  homens  insensíveis,  e  de 
mens     cubiçosos  ,     que     olhão     sem     pieda- 

para     a  miséria    dos_  povos  ^     depois     de 
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llies  terem  por  suas  extoi soes  reduzido  á  mi- 
séria. '' 

'*  Para  ser  alguém  habitualmente  disposto 
a  se  compadecer,  e  soccorrer  os  desgraçados  , 

nao  basta  ter  hum  coração  sejislvel ,  que  he 
dom  da  JVatureza  ,  mas  tambeiii  he  preciso 
cíiltívar  assiduamente  essa  sensibiUílade  nít- 
turai.  ,f  &c,  Síii, 

Ainda  que  o  deduzido  iio  Cap.  XL  assaz* 
forneça  a  refutação  desta  doutrioa  vaga  e 
iiicobereíite,  farei  todavia  as  segeiates  re- 
flexões. 

So  a  Sympathia  he  dom  da  JSÍciturez-a  ^ 
com  que/  razão  este  Escriptor  a  ridicuilarlza , 
daodo-ihe  o  baldão  de  causa  occulta  e  ehime- 
rica  9  O  iiíesino  podia  elle  dizer  da  força  Gen- 
tripeta  e  centrifiga ,  da  virtode  magísetica ,. 
tki  electricidade ,  da  attracçáo ,  do  galvaiiis- 
mo ,  que  aliás  tem  sua  eausa  final ,  e  vasta 
ageocla  universal  ^  produzindo  tão  adFiiifavels 
effeitos  pbysicos.  O  mesmo  também  elle  po- 
deria dizer  do  instiocto  ou  dom  do  cauto, 
pudor ,  e  resentimento ,  <|ue  tanto  infloetií  na 
vida  humana,  e  c|ue  todavia  he  ,  mais  ou  me- 
nos, vivo,  e  mais  explicita  e  constantemente 
se  desenvolve,  conforme  aos  teraperamentos j 
hábitos  5  e  educação  dos  indivíduos.  O  Egois- 
ta  5  o  inseotimeíital ,  o  cruel,  são  detestados, 
e  havidos  por  oionstros  da  Espécie,  iía  pes- 
soas de  hum  e  outro  sexo  ,  que  invectivamos 
por  descaradas ,  sem  pondonor  ,  sem  vergo- 
liha ,  e  de  cara  estaolmda ,  cujas  faces  nao  se 
corão  seodo  eompreheodidas  nas  maiores  infâ- 
mias e  torpezas :  dir-se-ha  por  ventura  coui 
verdade,  que  esse  he  o  caracter  commum  da 
Humanidade  ?  inteiL-amente  faíso.  São  raros  os 
iiisenslvels  aos  males  alheios-;  .rarissiffios  ain- 
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da  mais  são  os  Doniiciarios ,  que  a  Natoreza' 
fez  de  face  aaiiguiriaria ,  e  de  cruel  rubor  eo- 
rosto,  para,  segiirido  diz  Taoiío  (*j,  ser  assim 
preíMuaido.  cooèra   o   pu-dor    ivà   execuífáo    de 

Coíiio  lie  seatimeotal  a  Lei  Evíiogelica  ,, 
onde  o  nosso  Salvador  deelaroe  ~  íwmaven--: 
t.uraãos  os  misericordiosos ^  puis  mmnçardo,  tani-^. 
hem   núsericorãiã  —:  9 


A  P  I  T  U 


bjeeçõeê-  eontrcí    o    Testemunho 
Consciência. 


?r    am. 


Spois-,  de  ter-  estabeleciflo  direetas  pro-- 
vas  das  doiitrioíis  da  Moral  Poblica ,  funda», 
das.,  em  factos  ^.  de  que  cada  iodividiiQ  tem  a-; 
evidencia  ein  s.i  mesmo  ,  ou  em  diária  expe-^- 
ciência.  5.,  e  iiionumeotos  certos  da  Historia  , 
parece  syperíiuo  propor  e  refutar  objecções- 
vulgares,..  Mas  ,  por  seguir  o  methodo  didae-. 
tico  dos  Escriptores  que  tratslo  do  íuaterias 
que  tem  sido.  eootrovertidas ,,  indicarei- €  dis-- 
íCutirei  as  que  se  tem  iíicuic-ado ,  em  ar  de 
triumpho,  pelos  pseiido-.philosopíios  do  seeolo,. 
Se  a  Conseiencia  fasse  a  Voz  da  JVatU". 
reza,  executora  da.  Ordem  Mora!  de  seu  Au- 
íior  (objectão  os  duvidosos)  eila.  seria  a  in-. 
fallivel  goia  para  a  ceirteza  da  rectidão  012 
maiícia  das  acções ,  e  a  Regra  Universal  e. 
constante   em   todos,  os  seeiílo.s   e  povos.    Mas.. 


(  *  )     Sevus   ille  rubor,   quo  se  contra  puclerua  munie» 
ííat  —  Tcicit.  Viu  Agric, 
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isso  íie  contrario  á  todo  o  corpo  da  Historia 
da  SocJedade  civil  ,  e  das  viagens  á  paizes 
salvag-ens  ,    bárbaros  ,    e  incultos. 

Os  salvagens  são  era  toda  a  parte  in- 
sentioientaes  eoi  malfazer  ,  sem  a  menor 
compaixão  nas  torturas  com  que  tirão  a  vi- 
da á  s^iis  ioirnigos  ,  sem  horror  aos  cadáve- 
res que  matáo  e  comem.  Elles  até  matão 
aos  pais  velhos  ;  não  tem  pejo  das  acções 
mais  torpes  ;  não  respeitão  as  próprias  mu- 
lheres;  não  se  abstém  dos  fructos  dos  traba- 
lhos alheios  ;  estão  em  continua  guerra  de 
extermínio   da^  íribus    circomvizinhas. 

A  exposição  das  crianças ,  e  o  infanticídio 
'se  tem  ,  praticado  5  e  ainda  se  pratica,  sem. 
commiseração -5  nera  remorso,  em  vários  pai» 
■zes  antigos -j  e  modernos.  Na  China  até  li»5 
particular  ofEcio  de  mulheres ,  que  vivem  de 
garrotear  e  afogar  meninos  expostos  Eas  ruas 
«  margens  dos  rios. 

A  Republica  dos  Lacedomonio-s ,  qoe  tan« 
to  prezava  as  virtudes  civis  ,  até  premiava, 
aos  que  faziao  furtes  de  industria  ,  e  permit- 
tião  a  iutta,  braço  á  braço,  de  pessoas  niias 
de   ambos  os   sexos. 

Desde  tempo  immemorial ,  se  tem  redu- 
zido á  escravidão  os  priaioneiros  de  guerra, 
«  authorizado  o  trafico  de  escravatura ,  dan- 
do as  Leis  o  direito  de  vida  e  morte  aos  se- 
íihores  contra  os  escravos,  que  erao,  e  são,  cru- 
elmente tratados  ,  aÍ5ida  nos  roais  cultos  Esta- 
dos. Ainda  hoje  existe  em  grande  parte  d'Ame- 
•rica  a  Lei  do  capfciveiro  dos  Africamos,  e  de 
seus  oriundos;  e,  apezar  de  se  advogar  a  Cau- 
■^a  da  Humanidade  no  Parlamento  de  Ingla- 
terra ,  e  o  Governo  íogies  se  empenhar  oa 
Abolição  do  Trafico  de  EscrRvat-ora   nos  Ga- 
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hioeíes  dos  Grandes  Monarclias.  da  Europa,. 
não  a  tem  obtido  seoão  parcial  e  iliusorla-. 
mente. 

A  poligaiDÍa  he  commera  isa.  Ásia  e 
Africa. 

Nos  Estados,  muis  eivilisaáos  lie  que--  se- 
tem  mais  ioventado  iíisíru mentos  de-  tortura  j 
e  destroieSo  da  Hiimaoidade  ,  e  até  se  term 
feito  a  t/lrt&  da  guerra  hum  a  scieneia  suí)!!- 
ine  ,  que  exige  o  conbeeiíiíeeto.  profundo  de 
itos  ramos  scientificos,  e  cojo  prln<M!i:d  em-^ 
peoho  he  resolver  o  PIÍOBLEAiá- —  destroir  a 
maior  numero,  ãe  homens,  dado  j  no  "menor  tem-^ 
o  possweL 

O  fanatisoío  e  a  supers-lieSo  tem  oeeasio-- 
iíiado  perseg;uiç5es  ,  guerras,  cruezas,  por 
©pioiÕes  religiosas  e  politicas.  Em  Hespaíiha 
e, Portogai ,  o  Rei-.e-  o.povo-costumavao.  assistir 
aos  charíiados  Actos  da  Fé,  a  verem  poi:.  gos- 
to ,  e  sem  reoíorso ,  aos.  Jiidêos  s  Hereges 
Qoiidefianados    à  fogueira... 

Tem-S3  feito  longos  Catálogos  de  us@s 
líarbaros  e  supersticiosos  de  diíFereotes  po- 
Yos.;  causaiado,  nd^niraçao  aos,  que  vivem-  no 
grémio  da  Cliristandade  ,  que  povos-  e  gover- 
.iios  iiajao  íidoptado  ,  ©-.aioda  obseiwão  ,  taes 
lisos  ,  sem  que  as.  suas  consciências  eoi  saada 
os  accusem,  antes  directamente  arguao  aos  -que 
fcem.  diversas  crenças  e  praticas  :  d-esorte  q-«e 
parece  sei,- toda.,  a  Movíd  úe  com^cnção  ar" 
■bitrarid  ,  variando  conforme  aos.,  gráos.  do 
Equador. 

Em  todos  ospaizes. ,  aírnla  dâ  Gbristan- 
dade,  se  tem  forjado  pelos  Cas.uistas  huma  Mo- 
jral  rigorosa  ,  arbitraria  ,  e  cercbrina  ,  com  fal- 
sos casos  de  consciência^  que  tem  dado  frivo«- 
.  os  5  e»  cruéis  escru^ulm  ás  pefsoas  que  se- di« 
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zem  (lo  conseleniúa  timorata ,  por  arções  inno- 
eentes  ,  e  até  fazendo  do  esseacÍRl,  iodifferen- 
He,  e  (lo  indiíFerente  ,  essencial  á  earisa  da 
Virtude.  Eilcs  dão  taotasreíçras  sobre  a  cor? Kr- 
cienuia  verdadeira  e  duvidosa,  que  tirão  to- 
do o  credito   á  mesma  eo«seieoeia(=^^). 

Oode  pois  (dizein  os  libertinos)  está  c 
TestemUriíhú  e  Poder  da  Cmisâenda  f  Logcr 
esfca  só   se  fLindii  eoi   prejuízos   da   Educaçíw^. 

To-dos  estes  arg'-Hneiitos  se  convencem  de 
sopliísmas  ,  em,  quanto  se-  não  eonveneereíii 
cie  falsos  os-  iocoíitestaveis--  factos  expostos 
5S0S  capltíilos-  antecedentesi  Darei  «oín  tudo- 
algumas  respostas  ás  objecções* 

Os  m.onstrQS- phyúeos  não  sãO'  03  padrões. 
da  creação ,  nem  se  devem  allegar  por  iiiode- 
los  da  naturezUi  Bem  disse  Aristotelm  zi  o. 
cjue  he  natural,  deve-se  considerar  mis  cou- 
sas qne  operão  conforroe  o  seu  perfeito  es-^ 
tado  ,  e  não  nas  que  se  aclião  corruptas  — ió 
Os  saiva^ens  são  os  monstros  da  Espécie  hu-- 
mana,  que  até  deformSo  a  sua  pbysiogaomia» 
Ainda  assim,  os  eommuns  instinctos  e  senti- 
mentos da  Humanidade  não  são  neiles  de  to- 
do extinetos.  Muitas  davS  suas  communidades 
tem  crescido  em  população;  isso  prova,  que 
"laes  instinctos-  e  sentimentos  sempre  opferão , 
com  acção  raais  ou  nieoos  extensa  e  viva. 
He  facto  certo,  que  o  Estabelecimento  dos 
Europeos  no  Brasil  foi  origioariamente  devi-- 
do  á  bospitalidado  dos  salvajj-ens  á  alguns  nau- 
fragantes  ,  aiada  que  praticassem  crueldade 
©om   outros.,    seja  porque   os   re-putassem   ini» 


/ 


(  *  )     Na  Encyclopedia   da   Franga  se   dgo  no    Artigo 
Goasa^ncía ,.  doze  Kegras,, 
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roigosj  seja  porque  aoíFresssm  alguma  vloleo* 
cia.  Em  úm  o  Estado  salvagcru  he  o  mais  de- 
monstrativo B^rgumento  áo  pescado  orí^mal , 
que  reduzio  os  liomeíis  á  coo  dição  de  semébrutGs, 

O  deslmmíino  isso  de  expor  e  matar  as 
crianças  ,  em  parte  ,  se  origina  da  igooraocia 
è  lascívia  dos  povos  ,  que  produzem  alhos 
sem  meios  de  soií^sisteaeia,  e.  em  parte,  pcí- 
lo  respeito  á  Bíoral  FhWícíi,  temeodo  as  íííu- 
Iheres  dos  paizes  civiilgados  a  perda  ãã.  hon- 
ra appareeeodo  com  fiilios  illegitiiííos ;  o  temor 
a  iofaraia^  siiífoca  a  voz  da  Consciência,  que 
todavia  he  impossível  qye  não  lhes  morda  «j 
remorda ,    pela   atrocidade  do  facto. 

Os  Lacedemonios  ,  por  estarem  cercados 
de  povos  ferozes  e  bellicosos ,  estiínavão  so- 
bre tildo  o  estratagema  e  valor  ,  como  as 
j>rjsielpaes  Virtiidas  do  Estado  :  porisso  toie- 
ravão  o  farto  de  industria ,  para  aeeostumar 
n  sua  gente  á  vigilância ,  e  astúcia  oa  guer- 
ra. Tendo  a  instituição  da  comtiiiiiiidade  dos 
bens,  não  tinliao  as  mesmas  razões  de  tanto 
respeitarem    o  direito   da  propriedade. 

A  Lei  do  captiveiro  foi  na  origem  o  ef^ 
feito  da  preguiça,  violência,  e  deseoníiaiiça 
dos  povos  rodes.  Os  qiio  não  se  quizeraão 
sujeitar  á  Lei  do  Creadoc  ~  comerás  de  tra- 
bailios,  r:  e  preferirão  viver  á  custa  do  suor 
alheio,  occasioaarão  resistência,  e  guerra.  En- 
tão o  vencedor ,  peasando  ter  direito  de  tirar 
a.  vida  ao  ioimigo  ,  com  falsa  razão  creo ,  que 
lhe  faria  graça  em  rediizilio  á  escravidão  , 
para  o  obrigar  ao  trabalho ,  eoino  em  preinio 
da  vicÊoria.  Ainda  hoje  o  trafico  da  escrava- 
tura d'Afríca  se  continua  por  titulo  de  resga--- 
te  i  para  libertar  os  negros  do  despotisrao,  de 
seus  tyraKioos,   e  conferir-lhes   o  bei^eficio  da 
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Greínio  do  Cíirlstianisnio.  RaaÕes  egoisticas 
tein  suífoL-Lidí) ,  nins  níio  exiineto,  a  Fí;.^-  í/« 
Cf/nsciench.  O  espirita  dã  Lei  Evai^^elllea 
milito  inBiiio  na  Lei  rías  NaeÕes  raoderoas  ,. 
para  não  fazerem  escrayos  aos  prlmoneiros 
cie  goerra.  Eni  todos  os  paizes  d-ã  Europa 
quasi  geralmente  se  teni.  condemotulo  o  cap- 
tiveiro ,  e  o  Comioercio  de  Eaiigue  himiano. 
A-  Causa  da  Jestiea  e  ííiuuiinidade  he  já'  ad- 
vogada pelos  mais-,  pios-  e-  doutos  homens  da 
Christaíidade.  O  Moralista  Séneca  úv^  ,.  que- 
até  no  império.  Ilofiiano  os- mAos.- senhores  efão 
apontados  com  o  dedo  ;  e  os-  Imperadores  , 
que  merecerão-  o  titolo  de- Delicias,  da,.  Hu-ma-= 
liidade,  fizerão  leis  favoráveis-,  coDs:ra  a  tyrao- 
i-Jia  domestica.,  Que  maior  brado  da.  Cons- 
ciência no  povo    e  Goveriio  ! 

A,   invenção    das  torturas ,    e^  dós   iostrii- 
mentos  mortiferos.  da  goerra  só  prova  a  mina 
na  da  Coostituição  dos  homens,   que  oattiral-. 
Miente  se  horrorisão  da   effiásão  de  sangue  ,   e 
da   vista  de   padecente,,  e  cadáver. 

A  Hon^aoidade  hoje  se  cooipraz  da  Vic- 
toria  da  Religião  e  da  Phi{osoj>hia  eoí  abolir 
o  uso  dos  tormentos  da  antiga  e  diabólica 
Jurisprudência,,  criminal  ,  e  na  confederação •' 
das  maiores,  Pote.icias  da  Christandíide  em-.. 
.Manter  entye  si  a  Paz.  Assim  seja  siocera 
a    que   ora   se  intitoja  SANTA    ALLIANCA. 


CAPITULO    XXIIL, 


Do  Interesse-  Pessoal. 

^^  Escrlptor  das  reflexões  dos  Cap.  XX.  © 
XXí.  cega  haver  Benevolência  desinteressada 
dos  homens ;  pois,   (diz)  seviu  effmto  smn  mu- 
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sa.  Eile  no  tom.  í.  da  sua  05ra  da  Moral 
llnbjersal  assiip  decide  com  tom  dogtoatico 
lió   Cap.    Vi. 

^*  He  indubitável  quQ  todos  os  iodividuos 
fia  Espécie  Hiiiiíana  nao  obrão ,  nem  podem 
obrar ,  se  oao  por  iateresse.  A  palavra  int€' 
rcs&e  assioi  cooio  íi  palavra  paixUo  5  iião  ap- 
preseoía  no  espirito  seiaão  o  amor  do  bem , 
e  o  desejo  de  felicidade,  Portaíiíto  não  se  de- 
ve arguir  aos  homeas  o  serem  interfísjmirQs 
(o  que  significa  terem  necessidades  e  paixões) 
se  nao  quando  tem  intereresses ,  paixões ,  e 
necessidades  5  prejiidiciaes  ,  tanto  á  si,  cooio 
aos  outros  homens ,  á  cujos  ioteresses  os  seus 
Yiixo  se   ajustão. 

"  Os  homens  são  bons,  ou  máos  em  cofi- 
sequeocia  de  seus  interesses.  Tanto  fazendo 
o.  bem  ,  como  fezendo  o  mal,  eSo  obramos 
se  não  peia  vanta<^ein  que  pensamos  resultar 
de  nossa  conducta.  A  idéa  do  hem-ser  ,  ou 
do  interesse  ligado  á  prazeres  ,  ou  á  objectos 
contrários  á  nossa  própria  felicidade,  constitue 
o  que  se  chama  interesse  mal  entenduloi  elIe 
he  o  manancial,  dos  erros  e  desvarios  dos  ho- 
mens, que,  por  falta  de  experiência,  rellexao, 
<e,  razão,  muitas  vezes  desconhecem  extreoiosa- 
mente  os  seus  verdadeiros  interesses^  e  só  at- 
tendera  ,  e  satisfazem  ás  necessidades  im.a.ffi- 
■narias,  e  ás  paixões  cegas  ^  por  soas  igooran- 
cias  5  por  suas  preoeciipaçÕes  ,  por  s«as  eífer- 
vipsccocias  de  Bhantasia  desordeoadia. 

"  O  interesse  pessoal  5  e  as  paistíes  q^e 
elie  excita,  só  são  disposições  ceoso.raveis  , 
quando  são  contrarias  ao  beni-sa"  daqueMes 
com  que  ^vivenios  ;  isto  he  ^  quaado  mos  fazem 
ter  procedimento,  que  os  isicomodaj  mi  preju- 
dicai   visto  que  íjs  líorineos   Eíío  appriJYâo  se 
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não  o  que  lhes  he  iitil ;  porisso  o  seu  inte- 
resse os  obriga  a  arguir,  aborrecer,  e  des- 
prezar tudo  o  que  contraria  á  sua  tendência 
á  felicidade. 

*'  O  Interesse  he  louvável  e  legitimo  , 
quando  tem  por  objecto  cousas  verdadeira- 
mente úteis  á  nós  mesmos ,  e  aos  outros.  O 
amor  da  virtude  não  he  senão  o  nosso  inte- 
resse ligado  ás  acções  vantajosas  ao  Género 
Humano.  Se  hum  interesse  sórdido  he  o  movei 
do  avarento  ,  hum  interesse  nobre  anima  o  ho- 
mem benéfico:  elle  quer  ganhar  aaífeiçao,  a 
estima,  a  ternura  daquelles  que  podem  parti- 
cipar dos  eífeitos  de  sua  generosidade. 

"  Sacrificar  o  seu  interesse,  significa  sa- 
crificar hum  objecto  ,  que  agrada ,  e  que  se 
ama ,  á  hum  objecto  que  ainda  mais  forte- 
mente se  ama,  ou  que  dá  maior  agrado.  Hum 
amigo  se  resolve  a  sacrificar  parte  de  sua 
fortuna  por  seu  amigo  ,  porque  este  amigo 
lhe  he  ainda  mais  caro ,  que  a  porção  de  bens 
que  por  elle  sacrifica.  O  enthusiasmo  he  a. 
paixão  por  hum  objecto,  que  alguém  olha  uni- 
camente, com  hwmdí  sorte  de  embriaguez ,  què 
o  impelle  a  sacrificar  por  elle  tudo ,  e  até  a 
si  próprio  :  ainda  neste  caso  ,  o  homem  se 
sacrifica    pelo   seu   próprio  interesse. 

"  Obrar  sem  interesse  ,  seria  obrar  sem 
motivo.  Qualquer  pessoa  intelligente ,  isto  he, 
que  se  propõe  a  sua  felicidade  em  cada  instan- 
te de  vida  ,  e  que  sabe  empregar  os  meios 
próprios  a  conduzir  á  este  fira  ,  não  pode 
hum  só  instante  perder  de  vista  o  seu  inte- 
resse :  para  que  este  interesse  seja  louvável , 
deve  sentir,  que,  havendo-o  a  IVatureza  pos- 
to na  Sociedade ,  o  seu  verdadeiro  interesse 
€xjg€ ,  que  se  mostre  otil  e  agradável,  á  seus 
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semelbantes;    porque    os  eotes    que  o  cercão  ç'' 
e  que  são  sea-siv-elsj  amantes  de  seu  bem-ser» 

e  interesseiros  ,  igualmente  coíbo  eile  ,  não 
eontribulráÕ  á  sua  felicidade  senão  em  vista 
da  própria  felicidade  que' deite  esperao.  Ds.» 
qiii  se  raaoiícsta  ,  que  sobre  o  interesse  lie' 
que  a  Moral  ãeve  fundar  solidamente  os  seus 
preceitos  para  os  fazer  efíicazes.  Eila  de-' 
ve  provar  aos  hooieos  5  que  o  sen  verdadei- 
ro- ioteresse  exige,  que  sig-ão  a  r-iríude ,  sem 
que,,  iifío   podem  ter   íeiicidade  oa  te^ra. 

"  Aiada  que  hajao  pessoas  que  levao  o 
seu  desinteresse  á  poata  de  mostrai-em  bene-- 
voleoeia  aos  iogratos ,  e  á  pessoas ,..  que  ja- 
mais cooliecerâo ,  ou.  mal  conlieceráS,  com  tudo- 
essa  mesma  benevolência  não  he  desÍEiteressa- 
da;  porque  provém  da  compaiwão'^  e  o  hoiíieiii^ 
compassivo.-  dá  allivio  á  si  próprio  fazeodo-^ 
bem    aos    outros. 

"  Exaniinaudo-se  ao  homem    tal    como   a. 
naturesa  o  fez  ,   reconheceremos ,   que  elie  não 
poderia    subsistir-,     se-     perdesse     de    vista    O' 
temor   de  si  mesmo  :    era  quanto  tiver  os   seuâ- 
orgãos  sãos  j.  e  bera  constitoidos ,    elle  não  po- 
de aborrecer   a  si  sera  s--er  indi-ffe rente  ao  bem 
ou  ao  riial  que  lhe  acontece,   e  oao  pode  impe- 
dir-se  o  desejar  a  feiicidade   que  não  tem ,   e 
temer    o   raal    de   que    se  vê    ameaeaido :    não- 
pôde   amar    os  entes    da   sua    espécie ,    seoao 
&m   quaisto    os    acha   favoráveis    aos   seus    de- 
sejos 3  e  dispostos  á  coutribuirerii  a  sua  propria- 
cooservação   e  felicida-de.    He  só  com  vista    á- 
si   mesmo-  que  tem    aífeiçao  aos  outros-,    e  se 
une    coíB   eiles, 

"  Amamos  ao  amigo  ero  razão  do  prazer  5.. 
qiiie  causão  ao  oosso  coração ,  a  sua  presen- 
fa-j    cojQseiiioSj    consolacãoes  , » , ,  A  inãy  ter-- 
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ira ,  se  ama  «o  íilho ,  e  lhe  prodiffaliza  os 
seus  coidados,  ijinda  á  cusía  da  sua  própria 
saúde  e  viíSa,  he  porqme ,  experitsieota  prazer 
ventio   a  css(í  filiio    querido   &c. 

"  Se  alji^umas  vezes  o  amor  de  si  pare- 
ce não  ter  parte  alguma  em  nosses  aeçÕes  y 
he  porque  o  coração  se  turbou  ,  e  o  eiiíhu" 
sjusino  ofe  embriaga;  -então  o  hoEíiem  .hão  ra-= 
eiocina,  não  calcula;  e,  na  desordem  em  que 
.«e  acha,  be  capaz  de  sacrificar  a  si  mesmo  ao 
objecto  de  sua  predilecção ;  e  delle  se  enamo- 
ra ,  porque  eotende  achar  no  mesmo  a  soa 
felicidade.  Eis  a  razão  porque  a  amizade 
^sincera  tem  ás  vezes  levado  a  algumas  pes- 
soas   a   quererem     morrer    por    seus    amigos» 

*'  Quando  misturamos  a-s  nossas  lagrimas 
com  as  das  infelizes ,  enternecemo-nos  sobre 
nós  mesmos;  quando  choramos  sobre  as  cin- 
zas das  pessoas  que  amávamos,  e  qne  nos 
causavão  grande  prazer,  choramos  por  nós 
mesmos.  O  beróe  que  dedica  e  sacriíica  a 
vida  na  batalha,  he  por  amor  da  gloria,  e 
temor  da  ignominia :  expÕe-se  ao  perigo ,  por 
não  ficar  deshoniado ,  o  qiie  a  sua  imagina- 
ção lhe  figura,  como  a  maior  desgraça:  pel© 
ibgo  da  phantasia  não  considera  ,  se  vai  ter 
a  morte,  e  que  não  colherá  os  fructos  da 
honra  na  qual  está  habituado  a  fazer  con- 
sistir a  sya  felicidade. 

"  Todas  as  paixões  ,  interesses  ,  vonta- 
des,, e  acções  do  homem,,  não  tem  por  cons- 
.tante  objecto  ,  seniío  o  saiiijfazer  ao  amor 'que 
.tem  por  si  mesmo.  Eis  o  amor  próprio  ^  tanto 
•censurado   por   algons   Moralistas  l 
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CAPITULO    XXÍV. 

Refutação   do   Barão   (T  Holhach,.. 


ÃO  se  contesta,  que  o  amor  de  si,  gw 
V  amor-proprio ,  he  de  instmcto  e  sentimento 
natural  á  todo  o  homem  ;  e  conseqneoterríen- 
te,  que  he  de  seu  dever  e  interesse  guardar 
o  2^osto  da  vida,  que  o  Creador  lhe  confiou, 
e  procurar  o  melhoramento  de  condição ,  e  s^ 
sua  prosperidade  progressiva,  com  tanto  que 
seja  sem  exclusão ,  nern  offensa ,  de  seus  se- 
melhantes :  esse  movei  está  em  constante  ope- 
ração  nos  negócios   ordinários    da  vida. 

Porém  não  he  menos  certo ,  que  temos 
moral  obrigação  de  também  fazer  aos  ou- 
tros o  bem  positivo  que  podermos ,  ainda 
com  grave  detrimento  de  nossas  pessoas  e 
propriedades  ,  e  até  ,  em  caso  urgente  ,  de 
sacrificar  a  vida  pelo  Bem  Commum  ,  e 
salvação    da   Pátria. 

Tacbar-se  tal  benevolência ,  e  heroicidade 
por  sorte  de  embriaguez!  Eis  a  maior  injuria 
que  sepodia  fazer  á  Humanidade  :  he  espan- 
toso ver  repetir-se  tão  iníqua  sentença  pelo 
Escriptor  da  Moral  Universal.  Isto  só  basta 
para  considerar  a  doutrina  egoistica  do  Ba- 
rão d' Holbach  abaixo  de  toda  a  refutação:  &s 
seus  melhores  refutadores  serião  os  milhares 
de  patriotas,  que,  em  temor  de  invasão  de 
seu  paiz ,  se  vão  oíferecer  para  sold^ulos  vo- 
luntários ,  e  tem  por  brazao ,  que  o  seu  Ge- 
neral os  mande  para  a  primeira  linha  de 
batalha,    como   o  melhor  posto    de  honra. 

O  que  por  extremo  escandaliza ,  he  © 
que  elle  ávã  sobre   o  desvelo  da  in%  ao  fi- 
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lho,  qnalificanílo-o  de  mero  pessoal  interes- 
so, e  calculo  de  prazer:  contra  isso  oppo- 
nho  as  seguintes  reflexões ,  do  Professor  Era- 
wn  na  sua  Leitura  77  da  Fhilosophia  do 
Espirito  Humano, 

"  Por  ventura  a  may  que  passa  noites 
sobre  noites  sem  dormir  ao  btrço  de  sua 
criança  ,  jamais  ,  por  hum  só  momento, 
pensa ,  que  hv  para  o  bem  da  Sociedade  do 
Género  Humano  j  que  ella  trabalha  para  con- 
versação desse  pequenino  ente ,  que  lhe  he 
tão  caro  por  si  mesmo ,  e  cujo  desamparo , 
ainda  quando  nenhum  ente  no  universo  sen- 
tisse danino,  lhe  pareceria  hum  crime  da 
mais  hórrida  atrocidade  ?  Porventura  pode- 
mos negar  o  nome  de  virtude  desinteressada 
á  sua  paciência,  ternura,  vigilância,  só  por- 
que á  tal  mãy  talvez  occorra  o  pensa- 
mento de  ter  algura  prazer  ^  e  proveito  da 
vista  e  existência  desse  filho  ?  Não  :  a  Natu- 
reza a  impelie  á  todos  oS  sacrifícios ,  inde- 
pendente de  coDsideraçces  de  interesse;  e 
ella  executa  cordialmente  o  seu  dever  poi 
mero  sentimento ,  e  não  por  algum  raciocí- 
nio ,  em  que  avalie  a  geral  vantagem  do  amor 
materno,  como  principio  que  opera,  e  con- 
tinua a  operar,  em  todas  as  famílias  do  Gé- 
nero   Humano. 

**  He  certo  que  o  homem  sente  prazer 
no  exercício  de  seu  dever;  e  sente  pena, 
quando  não  pôde  satisfazer  ao  seu  desejo 
de  felicidade  dos  outros:  mas  isso  não  des- 
troe  a  natureza  desinteressada  da  virtude  i  a 
delicia  que  o  homem  benévolo  sente  no  de° 
sejo  da  felicidade  de  seus  semelhantes ,  he 
prova,  e  convincente  prova,  que  o  homem 
não  hc  egoi^ia;  esse  generoiso  desejo  he   an- 
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terlor   á  aeçao  viríiiosa!     aliás   ioverteriamos 

toda    By  rc^ra    da    ra'^ão ,    suppoiído ,    que    o 

•  effeito  lie  o  que  dá  oecasiSo  á  causa,  e  não 
a  causa  a  que  produz  o  eifeito.  Sim :  o  vir- 
tuoso sente  delicia  nos  sacrifícios  que  faz  i 
inas    lie   huma  delicia,    que  eile  não   trocaria 

■por  cousa  alguma 5  excepto  pela  iiotieia  ds 
que  o  sacriíieio  fora  de  vantagem  ao  amigo 
por   quem  o  fez. 

Desde  a  mais  alta  antiguidade  es  rr.e- 
lliorcs    conhecedores     da   natureza    mora!    do 

ríiomem  j  e-abalísados  Poetas  dra!í!atieo3  ,  pose- 

•  rão  a  virtude  e  o  vicio  em  acção  e  scena,  oode 
?só  falião  o  coração ,  e  a  consciência  do  Ge- 
-nero  Humano,  sem  convicto   do  amor-proprio , 

ou  interesse   de  cada   individuo,   fíotSo  vê-sc; 
•que  o  homem  iiao'  he,  por  soa  Constituição, 
'ÊgoisUi,  mas  iraparclal  Juiz   das  boas  e  más 
-  acções  5    e   amante    da  Virtude  ,    só   por  amor 
-da\^irtude,    e   da   Humanidade,    com    intenso 
•prazer    de  ver    os   triuniphos    da   Probidade, 
e  intima  dor   de  ver   os  troplieos   da  Malícia. 
A    corrupção    moral   que    mais    tem   pro- 
pag"ado    os   pregoeiros    do   egomno  ^  tem  obri- 
gado os   Legisladores  a  Organizar  Força  Pu- 
blica,   para   sustentar    o    interesse  Nacional, 
-e   Social  contra   o  seu  terrivel   inimigo   o  in- 
teresse  particular. 

Goncluirei  cora  as  seguintes  observações 
de  Dugalã  Steivurt  no  seus  Elementos  da  Phi- 
losopkia   Moral  ^   Parte   II   Secç.   VI. 

"  As  Emoções  que  se  excitão  pela  con- 
templação do  justo  5  ou  injusto ,  no  proceder 
dos  hoKíens  ,  são  differentes ,  tanto  em  gráo 
como  em  genei-o ,  das  que  são  produzidas 
peia  serena  consideração  da  nossa  felicidade. 
Jsío  he  particularm^eiite  notável  nas  Emoções 
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excitadas  pela  moral  conducta  (iofe  outros  | 
pt)rqiie  tal  he  a  iníliiencia  da  iilusão  úo  amor 
de  si ,  que  poucos  homems  são  capazes  de 
jiiliçar  com  perttúla  ímpareialidade  a  respeito 
de  suas  próprias  acções.  As  Emoções  exci- 
tadas pelos  caracteres  delineados  nas  Histo- 
rias e  Novellas  ,  sito  algumas  vezes  ainda 
mais  poderosas,  do  que  ar|i5el!as  que  espe- 
rimentamos  á  vista  de  qualidades  semelhan- 
tes manifestas  no  circulo  das  pessoas  com 
que  tratamos ;  pois  então  o  nosso  juizo  não 
he  tanto  infímdo  por  parcialidades,  e  preoc- 
cupações.  As  representações  nos  Theatros 
dão  as  mais  favoráveis  opporíunidades  parai 
observar  os  seus    efí'eitos. 

*'  Como   toda    a  espeeie    de   eotliusiasmo.; 
opera  com  efficacia  maior,  quando  os  homens, 
se    aijhão    em    ajuntamento  ^    os    nossos    senti-; 
i>jentos   moraes  se   manifestão  era  mais    vasta 
extensão  no  Theatro  do  que  no  gabinete.    Ei». 
virtude   de  sua   reunião,  ainda   a  mais  leve  in» 
timaçuo    de    virtude    e   vicio    que   o  Poeta   in- 
dica ,  levanta  ern  transportes   as   paixões   dos 
Espe<!tadores  ;   e  até  força  a  dar  lagrimas  in- 
voluntárias   aos    homens    da   maior    reserva   e 
decência. 

**  Ainda  que  os  pliiiosopbos  tenhao  mos- 
trado ,  que  o  senso  do  dever ,  e  a  illiístrada 
atteneão  á  nossa  própria  felicidade  ,  conspi- 
rem  ,  em  muitas  occasioes  ,  a  dar  a  mesma, 
direcção  á  nossa  conclucta,  de  sorte  que  seja 
fora  de  ioda  a  duvida,  que  a  vida  virtuosa 
lie  a  verdadeira  sabedoria ;  cora  tudo  não  he 
menos  certo ,  que  esta  verdade  não  he  ob- 
via ao  senso  commum  do  Género  Humano  9 
mas  he  só  deduzida  de  huma  vista  extensa- 
mente comprehensiva   dos  negócios   da  socle- 
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da,de ,  e  da  exacta  investigação  das  mais  re- 
motas consequências  das  nossas  diíFerentes  ac- 
ções. Pela  experiência  e  reflexão  he  que  apren- 
demos a  conhecer ,  que  a  virtude  he  o  expe- 
diente de  promover  a  mesma  nossa  prospe- 
ridade temporal ;  e  consequentemente  ,  que  as 
Gmndes  Lições  da  Moralidade  que  são  ob- 
vias á  capacidade  de  todo  o  Género  Humano , 
não  lhes  podem  ter  sido  suggeridas  meramen- 
te   pela  attenção    á  seu  próprio   interesse. 

"  Isto  fortemente  se  confirma  peia  con- 
sideração do  primeiro  periodo  da  vida  huma- 
na ,  em  que  apparecem  os  nossos  sentimentos 
moraes  :  na  idade  da  innocencia  se  manifes- 
tão  os  mais  sãos  juizos  do  justo  e  injusto, 
antes  que  as  crianças  tenhão  o  uso  da  razão, 
e  sejão  capazes  deformar  idéa  geral  de  fe- 
licidade, 

"  Alguns  licenciosos  Moralistas  tem  ou- 
sado affiirmar,  que  os  motivos  ainda  das  ac- 
ções boas  em  todos  os  homens  são  fundamen- 
talmente os  mesmos  ;  e  que  o  que  comrau- 
mente  se  chama  Virtude,  he  mera  Hj^poorisia. 

"  Porém  a  desagradável  impressão  que 
tal  representação  da  natureza  humana  deixa 
no  espirito ,  dá  sufficiente  refutação  da  mes- 
ma. Porque  raaão  entendemos  que  ha  hu- 
mas  classes  e  qualidades  de  acç5es  mais 
excellentes  e  meritórias  d®  que  outras  ! 
Porque  consideramos,  que  a  soberba,  a  vai- 
dade ,  o  egoísmo ,  são  motivos  menos  dignos 
para  a  nossa  condueta,  que  o  desiriteressa- 
do  Patriotismo ,  a  generosa  Amizade ,  e  o 
constante  caracter  de  observarmos,  o  que 
cremos  ber  o  nosso  dever?  Porque  a  nossa 
Espécie  nos  parece  menos  amável  no  systenia 
que  figura    ao  homem  só   obrar   pelo  iuteres-^ 
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^le  próprio ,  do  que  pelo  Interesse  Publico. 
'*  Ainda  dado,  (mas  não  concedido  )  que 
seja  verdadeira  a  pintura  que  se  tem  feito 
da  depravação  da  Humanidade  ,  ou  do  fer- 
renho caracter  egoiâtico  do  homem,  que  na- 
da faça  de  bem  se  não  com  o  oiho  em  si,  a 
tristeza  e  angustia  que  elia  deixa  no  espiri- 
to são  sufficientes  a  demonstrar ,  que  o  Crea- 
dor  nos  formou  para  o  amor,  e  admiração 
da  Excellencla  Moral,  e  por  isso  temos  a 
mais  deliciosa  serasação  na  contemplação  da 
Virtude  própria  e  alheia :  Tal  he  a  Lei  da 
Natureza. 


CAPÍTULO     XXV. 
Da   Existência   de  Beos, 


ETERNO!    ETERNIDADE! 

Pj  ÍS  as  Primeiras  Verdades,  as  mais  inte» 
ressantes  ,  que  ,  sendo  incomprehensiveis  ,  se 
mosírão  incontestáveis  j  pela  simples  razão , 
de  ser  absurdo  que  o  TUDO  viesse  do  NADA. 

Existimos ,  sem  saber  como  entramos 
neste  Estupendo  Theatro  de  cousas  visíveis : 
certamente  não  fomos  a  causa  de  nós  mes- 
mos :  nenhum  de  nós  pôde  imaginar  sem  ab- 
surdo, que  he  filho  de  huma  serie  de  Pais 
sem  fim.  Logo  existe  hum  ENTE  NECES- 
SÁRIO, hum  Ser  Supremo,  que  he  a  Eterna 
Causa  das  causas ,  e  o  Pai  Uniiersal ,  de  ím- 
mensa  Magestade  ,  que  creou  o  Género  Huma- 
no,  e  o  GRANDE  TODO  visivel ,   e  invisível. 

O  mesmo  raciocínio  singelo  se  pode  ap- 
plicar  á  tudo  que  existe  fora  do  homem. 
Isto  dieta    a  Luz    da  razão;    mas    a  Luz   da 
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Revelação  nos  assegura  desta  verdade  peíá 
mais  authentica  Declaração ,  qual  se  vê  oa 
primeira  Unha  do  primeiro  Livro  da  Escrip- 
tiira  Sagrada : 

JVo  principio  Deos  creou   o  Ceo  e  a  Terra, 

Na  rceeote  admirável  Obra  da  intitulada 
Eneyeli}pédia  Metropolitana ,  de  que  já  tem 
sido  varias  Partes  impressas  em  Londres , 
bem  ,  e  com  originalidade ,  se  nota ,  que  esta 
Declaração  he  tão  sublime  para  Demonstração 
da  Omnipotência  Divina  ,  (  ainda  que  menos 
advertida)  como  a  da  outra  linha  indicada  por 
Longíno  no  seu  Tratado  do  Sublime  ~  Faça-* 
se  a  luz ,   €  foi  feita  a   lu%. 

Não  se  podendo  duvidar,  que  existe  Iium 
Ente  JVeeessario ,  he  de  evidente  consequên- 
cia ,  que  eile  também  he  Único ;  e  por  tanto 
he  absurdo  que  haja  mai?  de  hum  Deos  em 
essência  *  ,  pois  não  teria  a  qualidade  de  Ente 
JVecessario. 

He  quasi  igoomiaia  literária  o  ter-se  na 
Christandade  escripto  livros  sobre  livros  pa- 
ra convencer  aos  homens  da  existência  de 
Deos ,  quando  alias  todos  vem  no  próprio 
entendimento,  mais  ou  meoos ,  n  Estampa  da 
Divindade;  sendo,  alada  sé  por  iostincto,  o 
mais  rude   sal  vagem   hum   animal  religioso, 

O  Author  da  Natureza  deo  só  á  esta 
sua  favorita  creatiira ,  o  homem  ,  o  singular 
dote    de  olhar  ao   Ceo ,    e  delle  esperar  o  bem 


*  Isto  porém  não  he  incompati^^el  cora  o  mysterio  áa 
Santíssima  Trindada,  que  constitue  a  Deos  TrÍ7w  em  pes- 
soas, cuja  imag;em  vemos  (por  assim  dizer)  em  miniatura 
no  espirito  humano ,  que  tem  as  três  potencias  de  Entendi' 
mento.  Memoria,  Vontade,  ineiTãvelmínte  coexistindo  na  uui- 
cà  e  ideiítica  substancia. 
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que  precisa,   e  evitar  o  mal   que   lhe  sobre- 
vêm. 

Mas,  por  desgraça  da  Kuníiamdade ,  e 
para  acciímulada  prova  da  decadência  de  sua 
orif^inal  constituição,  a  Estmnpa  ãa  Bivin- 
dade  tem  sido  neíia  tiio  escurecida,  ou  ecli- 
psada, que,  ainda  nos  povos  adiantados  em  ci- 
viiisação,  a  idéa  ãix  Unidade  de  Deos  íipenas, 
se  acha ,  segundo  os  monumentos  históricos^, 
em  poucos  homens  de  mais  esclarecido  entendi- 
mento ,  predomioaodo ,  ainda  hoje,  tà  idolatria 
quasi  em  todos  os  séculos  e  países ,  que  não 
são  iíistruidos   com  a  Lei   Evangélica. 

O  raais  lamentável  be ,  que  muitos  ãoà 
intitulados  philosoph&s ,  que  fcrao  cabeças  de 
seitas,  ou  duvidarão  da  existência  de  Deos> 
ou  positivamente  a  negarão,  cu  contradieto- 
riam.ente  desconhecerão  a  sua  Providencia,  e 
intervenção  no  Governo  da  Espécie  Hamana. 

Até  nos  que  viverão  no  Governo  Theocra- 
tico  do  Povo  Israelitico  (  que  primeiro  teve  a 
Revelação  do  Ente  Supremo ,  nias  que  fre- 
qr.sntemente  recahia  na  idolatria  dos  povos 
vizinhos,  não  obstante  o  rigor  de  sua  Cons- 
tituição Politica,  que  punia  os^  idolatras  com 
a  pena  de  morte)  não  faltarão  athêcs ,  de 
que    dá  testemunho  o  Rei  de  Israel. 

Os  antigos  e  modernos  phiiosophos  não 
derão  jamais  huma  demonstração  âa  existên- 
cia de  Deos,  que  esteja  ao  alcance  de  todos 
os  entendimentos  ,  como  este  Soberano  ins- 
pirado  deo   no    Psalmo   XVíIÍ : 

"  Os  Ceos  narrão  a  gloria^ jle  Deos;  e: 
o  firmamento  publica  quaes  sejão  as  obras 
de  suas  mãos.  —  Hum  dia  aonuncia  esta  ver- 
dade á  outro  dia,  e  L uma  noite  dá  delia  co- 
nhecimento á  outra  noite.  —  Não  he  esta  hii- 
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ma  linguagem  ,  nem  são  estas  humas  pala- 
Trás ,  cuja  voz  se  não  entenda.  —  O  seu  som 
se  eotendeo  por  toda  a  Terra ,  e  as  suas  pa- 
lavras   até   a.  extreoiidade  do  Mundo.  „ 

Cousa  admirável  !  Foi  sempre  da  mais 
grata  sensação  dos  homens  a  vista  dos  Ceos, 
especialmente  em  noiio  clara  ;  e  pelas  mar- 
cas feitas  sobre  o  curso  do  Sol  ,  e  situaçSes 
dos  Astros ,  he  que  se  animarão  á  navega- 
ção do  Oceano  ,  e  irem  á  todas  as  terras  ,  pa- 
ira communicação  da  Humanidade,  tendo  in- 
numeraveis   conhecimentos ,   e  gozos    da  vida. 

O  mesmo  Psalmista  no  Psalrao  XIÍI  at- 
tribiie  a  geral  corrupção  dos  homens  á  incú- 
ria de  se  não  inquirir  a  Divindade ,  e  á  es- 
tultícia dos  que  negao  a  sua  existência.  As- 
sim se   explica: 

"  O  insensato  disse  no  seu  coração*:  jYtio 
ha  Dcos. 

Taes  homens  se  corromperão  e  se  fizerão 
mináveis  nas  suas  inclinações.  —  Todos  se 

extraviarão ,  todos  se  fizerão  inúteis.  —  A  soa 
garganta  he  hum  sepulchro  animado.  Elles 
se  valerão  das  soas  línguas  para  enganarem , 
e  debaixo  dos   seus  hábitos  tem   o  veneno  ãe 

áspides.  —  A  sua  bocca  está  cheia  de  maldi- 
ção ,  e  ÚQ  amargura  :  os  seus  pés  são  ligeir 
los  para  derramar  sangue.  ^  A  sua  conduc- 
ta  íião  se  encaminha  seoão  a  opprimir  os  ou- 
tros 5    e  a  íazellos    desgraçados. 


No  seu  coração ,  não  no  seu  entendimento ;  porque 
he  rmpossivel ,  que  ,  à  não  ser  louco  rematado  ,  alguera 
que  olha  aos  Ceos  ,  entenda ,  sem  mentir  a  si  mesmo ,  que 
não  ha  Deos.  Sim  o  diz  no  seu  coração  ,  isto  he  ,  desejan- 
do que  não  exista  o  Ente,  e  Juiz  Supremo,  que  perscru- 
ta os  corações  ,  e  que  dará  i  cada  hum  conforme  ás  suas 
obras. 


DEVERES    DO    CIDADÃO    PART.    II. 


lOd 


Isto  exactamente  se  realisou  na  Revolução 
da  França,  que  foi  feita  principalmente  por 
Atheos.  Vara  maior  desgraça  deste  Paiz  ,  até 
no  Diccinnario  dos  Athéos  apparece  na  cabeça 
do  Catalogo  hum  Astrónomo ,  quando  aliás 
o  maior  conhecimento  da  Mechanica  Celeste 
deve  necessariamente  dar  aos  Mathematicos 
mais  intuitiva  evidencia  da  íntelligencia  e 
Omnipotência  infinita  do  Creador  de  tão  im- 
mensos  Astros ,  e  Director  de  seus  tão  harmó- 
nicos movimentos.  Por  isso  JVeivton ,  que  me- 
lhor conheceo  as  Leis  do  systema  Planetá- 
rio, sempre  que  ouvia  o  nome  de  Deos,  abai° 
xava   a  cabeça  com    acatamento   religioso. 

Outra  verdade  importantissima  he,  que  o 
Ente  Eterno  não  he  substancia  material ,  mas 
ESPIRITO;  pois,  só  Substancia  Espiritual  po- 
dia exercer  a  intelligencia  que  se  vê  nas  Obras 
da  Creação,  e  dar  á  matéria  o  movimento,  com 
a  proporção  ,  regularidade  ,  e  harmonia ,  que 
se    observa  no  Universo   aspectavel. 

Bacon ,  á  quem  as  Sciencias  Physicas  tan- 
to devem  o  seu  actual  progresso ,  depois  que 
estabeleceo  os  seus  Princípios  da  Philosophia 
Experimental ,  aconselhando  aos  estudiosos  se- 
rem os  Interpretes  da  A^atureza  ,  examinando 
as  obras  e  Leis  do  seu  Divino  Author  no 
Grande  Livro  da  Vida  ,  ou  Magnifico  Espec- 
táculo do  Mundo  ;  nos  seus  Ensaios  Moraes 
assim   diz  sobre   o  AiJirAsmo  i 

"  Eu  antes  creria  em  todas  as  fabulas 
do  Paganismo ,  e  em  todas  as  extravagâncias 
do  Talmiid  dos  Judêos  ,  e  do  Alcorão  de  Ma- 
homet,  do  que,  que  este  Universal  Quadro  dos 
Ceos  e  Terra  exista  sem  hum  Espirito  Crea- 
dor. Deos  jamais  fez  milagres  para  conven- 
cer  o   atheismo ,   porque    as   suas   oidinarias 
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obras  o  convencem.  He  verdade,  que  snper- 
ficial  pbiiosopha  iiiclina  o  espirito  do  homem 
para  o  atheismo  ;  mas  profunda  pbilosopbia 
inclina  os  homens  para  a  religião,  cujo  ca- 
pital dogma  hô  a  crença  ~em  Deos  ,  e  a  adora- 
ção e  observância  de  sua  Vontade.  Quando 
alguém  olha  só  para  as  causas  segundas,  es- 
palhadas aqui  e  alli,  pód©  algumas  vezes  pa- 
rar nellas ,  e  não  inquirir  a  Primeira  Causa 
de  tudo ;  mas  logo  que  vê  e  adverte  na  ca- 
dêa  de  causas  confederadas,  centre  si  unidas 
para  hum  fim ,  necessariamente  recorre  á  Di- 
vindade  e  Providencia Os    que   negão    a 

Deos ,  destroem  a  nobreza  do  homem  ;  pois 
certamente  o  homem  ,  quanto  ao  seu  corpo  , 
he  huma  espécie  de  bruto;  e  se  elle  não  se  as- 
semelhasse á  Deos  pelos  seu  espirito ,  seria 
huma  creatura  baixa  e  ignóbil.  Elle  iguai- 
imeníe  destroe  a  magnanimidade  e  perfectibili- 
dade da  natureza  humana.  Quando  o  homem 
está  seguro  da  divina  protecção  e  favor ,  ga- 
nha fé  e  força  ;  o  que  a  natureza  humana  por 
si  não  pode  alcançar.  Assim  o  atheismo,  sen- 
do à  todos  os  respeitos  odioso ,  também  he 
exeeravel ;  porque  priva  a  natureza  humana 
do  meio  de  se  exaltar  sobre  a  humana  fra- 
gilidade. O  que  acontece  aos  indivíduos,  se  ve- 
rifica das  Nações.  Roma  cfesceo  ao  mais  vas- 
to império ,  de  mui  ténues  priocipics ,  pela 
superioridade  de  Religião  ,  (ainda  que  alias 
deformada  com  os  erros  da  Idolatria),  crendo 
que  homa  íntelllgencia  Infinita  presidia  ao 
Governo  do  Mundo. 

He  bem  notado  pelo  Moralista  Steivarf  , 
que  todos  os  maiores  inventores  nas  Arèes  e 
Scieiícias  forao  homens  religiosos ,  e  crentes 
em  Deos;  e  que  5  ao  contrario  j  os  athêos,  ainr 
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da  de  naturaes  talentos,  nada  inventarão  á 
bem  da  Hiunanidade  ,  e  se  manifestarão  ser 
meros  sophistas ;  parecendo  que  não  são  ca- 
pazes das  emanações  da  verdade ,  que  só  po- 
dem   vir    do    Eterno    PAI   DAS    LUZES. 

Se  lia  tanto  mal  moral  no  mundo  com 
a  crença  da  existência  de  Deos  ,  que  sempre, 
mais  ou  menos ,  enfrêa  o  maior  numero  de 
liomens  para  nSo  cometterem  os  maioies  de- 
lictos  ;  que  seria  do  Género  Humano  ,  se  to- 
dos os  Povos  e  Governos  fossem  athêos  es- 
peculativos ,  e  priaticos  ?  Elles  tratarião  a  seus 
semelhantes  como  a  simples  animaes  ,  cujas 
vidas,  por  paixões  violentas,  seriao  muitas  ve- 
zes tentados  a  destroir  sem  remorso  ,  sup- 
pondo  que  todos  recahirião  no  horroroso 
NADA. 


CAPITULO    XXVI. 
Observações  sobre  a  origem  da  crença  em  Deos, 


Em-se  dito  que  o  temor  foi  o  que  fez 
os  primeiros  Deoses ;  e  que  o  polytheismo  , 
isto  he ,  a  pluralidade  dos  Deoses ,  donde  se 
originou  a  idolatria,  ou  oculto  dos  ídolos, 
he  mais  natural  ao  homem  que  o  theismo  , 
ou  a  crença  de  hum  só  Deos ;  e  que  por 
isso  todos  os  povos  tem  sido  idolatras  e  su- 
persticiosos ,  procurando  propiciar  a  Entes 
Superiores  com  práticas  frívolas ,  absurdas  , 
e   sanguinárias. 

Sem  dúvida ,  depois  da  decadência  da 
primitiva  constituição  do  Horaeu'» ,  e  esqueci- 
mento nas  tradições  patriarebáes  sobre  a  Di- 
vindade, he  natural,  que  a  idéa  da   Omnipo- 
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tenda  se  exsítasse  no  espiroto  ainda  do  mais 
rude  salvagem.  Teiii-se  visto  aos  mais  fero- 
zes ,  quando  ha  trovão ,  e  cahe  raio ,  do- 
brarem o  joelho ,  como  submettendo-se  á  Po- 
der invisivel,    que  está  sobre   as  nuvens. 

A  pluralidade  dos  Deoses  espeeialment© 
se  originou  da  idéa  da  bondade  dos  incogni" 
tos  Entes  Superiores :  por  isso  se  aeliarao 
estabelecidos  o  culto  do  Sol ,  como  a  visivel 
causa  da  iiluminaçao  ,  fructifi cação  ,  e  ale- 
gria da  Terra ;  o  culto  dos  Rios  ,  Fontes  , 
pelos  seus  transcendentes  benefícios ;  o  dos 
Bois  5  pelos  seus  bons  serviços  á  agricultu- 
ira  ,  e  maiiteoça ;  dos  legumes  ,  como  entre 
os  Egypeios ,  que  o  satyrico  Latino  Juvenal 
chama  com  ironia  santas  gentes ,  por  até  lhe 
nascerem  Deoses  nas  hortas.  *  Os  povos  de 
mais  bronco  entendimento ,  tiverão  também 
por  Deoses  as  serpentes  e  os  erocodillos,  por 
temor  de  sua  mortifiera  qualidade. 

Porém  tudo  isso  nada  prova,  senão, 
depois  da  r nina  do  primeiro  estado,  a  difficul- 
dade  de  se  elevar  o  espirito  humano  ao  co- 
nhecimento da   Causa   das    causas. 

Na  verdade  ,  se  só  víssemos  a  matéria 
inerte,  sem  movimento,  nem  concerto  de  par- 
tes nas  suas  multiplicadas  relações ,  s^ia  tal- 
vez impossível  ter  o  espirito  a  convicção  da 
existeiicla  de  Dcos ,  e  áe  hum  só  Efeos.  Po- 
rém 5  yeiido  moção ,  porporção ,  e  ordem ,  de 
tantos  objectos  nos  Ceos ,  e  Terra,  nos  he 
não  menos  impossível  deixar  de  conveoeermo- 
nos  5  que  existe  hum  MOTOR  e  Ordenador 
de  summa   potencia,    intelligencia. 

*  —Oh  saneias  gentes,  quibm  hcee  nascnntur  in  horiis 
-  Numina ! 
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Que  ha  desígnio  no  Universo ,  isto ,  ha 
mgnal  de  Intelligencia  ,  que  proporcionou 
meios  á  fins ,  he  patente  á  todos  os  olhos  em 
grande  multidão  de  cousas.  De  muitas  não 
conhecemos  as  chamadas  causas  finues  ^  po- 
réai ,  com  o  progresso  das  Sciencias  Natií^raes, 
«stamos  descubrindo  a  razão  de  cousas,  que 
íintes  ignorávamos. 

Se  vissem  os  pela  primeira  vea  a  hum 
Relógio  apontando ,  e  dando  horas  ,  de  modo 
sempre  regular ,  e  constante ,  quem  não  seria 
convencido ,  que  fóra  de  tal  Relógio  existe 
alguma  pessoa  intelligente ,  que  lhe  deo  o  mo- 
vimento ,  e  ajustamento  tão  harmónico  das 
partes?  Que  dlriamos,  se  ainda  mais  visse- 
mos  (o  que  ainda  não  se  verificou )  que  tal 
Relógio  continha  em  si  outro  igual  relógio 
mais  pequeno ,  porém  em  tudo  igual  ao 
maior,  e  esse  pequeno  a  outros  menores  se- 
melhantes ,  e  sem  numero  ?  Teriamos  espan- 
to,  e  5  sem  hesitação ,  instantaneamente  ex- 
elamariamos :  Quanto  he  poderoso ,  e  enge- 
nhoso  o  author  desta  machina! 

Ora  isto  he  o  que  cada  homem  vê  em 
imiumeraveis  obras  que  palpamos  da  Natu- 
reza ,  como  na  fíôr ,  iia  semente ,  no  ovo ,  no 
©vario  de  tantos  vegetaes  e  animaes  terres- 
tre ,  e  marinhos ,  de  que  temos  coolieeimen- 
to ,  e  que  contém  em  si ,  em  miniatura  invisi- 
vel,  todas  as  plantas  e  animaes  da  espécie  res- 
pectiva,, AíFectaremos ,  á  vista  de  taes  mara- 
vilhas ,  não  nos  convencer ,  que  existe  ,  por 
assim  dizer,  hum  R.eIogoeiro  Divino,  que  fe^ 
taes  machinas  eom  sua  infinita  potencia  e  in- 
telligencia ? 

Quando  vemos  Livros,  Quadros,  Machi- 
nlsmosj  Edifi cios  ,  Cidades 5  nenhuma  pessoa^ 
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que  não  tenha  perdido  a  razão ,  pode  dizer, 
que  forão  feitos  por  acaso  ,  e  do  nada,  mas 
sim  por  homens  que  tiehao  poder  e  saber  pa- 
ra formar  e  pôr  em  ordem  tantos  artefactos. 
Quem  5  entrando  á  primeira  vez  em  Theatro  , 
ao  ievantar-se  a  cortina  do  mesmo  ,  sendo 
logo  todos  os  sentidos  assaltados  com  tanta 
variedade  de  luzes ,  e  cousas ,  que  appare- 
cem  no  Scenario  ,  não  se  extasiaria  ,  dizendo 
~  Grande  e  mui  engenhoso  he  o  Architecto 
desta  Obra ! 

A  Sabedoria  e  Bondade  Divina  nos  fez 
nascer  já  á  vista  do  seu  Magoifií3o  Theatro 
da  Creaeão ,  gradualmente  acostumando  aos 
recem-natos  a  supportar  a  acção  da  luz :  tal- 
vez não  seria  possivel  á  fraqueza  dos  nossos 
órgãos  sustentar  a  súbita  comparência  do  Ma- 
ravilhoso Scenario.  Por  isso  os  cegos  de  nas- 
cimento ,  a  quem  se  fez  a  operação  da  cata-' 
racta ,  precisão  de  estar  dias  na  escuridade, 
para  poderem  recobrar  a  vista ,  sem  confun- 
dir as  cores ,  distancias  &c.  Concluirei  com 
a  observação  de  hum  Philosopho  da  França , 
Mr.  Diderot  ,  que  he  citado  pelo  Professor 
Braivn  na  sua  Philosophia  do  Espirito  Mumã'^ 
tío  Leitora  77» 

"  Os  milagres  da  Natureza  são  expostos 
aos  nossos  olhos  antes  que  tenhamos  assaz 
desenvolvido  o  uso  da  razão  para  tirarmos 
luz  delles.  Se  entrássemos  no  Mundo  com  a 
mesma  razão  com  que  imos  á  opera ,  e  á 
primeira  vez  que  entrássemos  nesse  Grande 
Theatro ,  rapidamente  se  levantasse  ( por  as- 
sim dizer )  a  Cortina  do  Universo ,  asssom- 
brados  da  grandeza  de  tudo  que  víssemos,  e  d© 
todos  os  óbvios  desígnios  ahi  manifestos ,  não- 
fexiamçs  capaaeis  de  íiegajc  a  noissa  homena- 
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gcm  ao  Poder  Eterno ,  qoe  nos  preparou  tal 
Espectáculo.  Mas  actualmente  queni  pensa 
de  maraviJhar-se  do  que  temos  diariamente 
visto  com  uniformidade  no  curso  da  vida?  M. 
Snaior  parte  dos  individuos  da  Espécie  huma- 
na, totalmente  oceupada  com  os  cuidados  de 
adquirir  a  sul)siãteocia,  falta  o  tempo  para 
■estudo  especulativos;  o  levantar  o  sol,  miica- 
iBente  serve  de  chamar  os  jornaleiros  ao 
trabalho ;  e  a  mais  bella  noite  com  toda  a 
sua  serenidade  he  muda  para  eiles ,  e  somen- 
te lhes  diz   que   he   o  tempo   do  descanço.  „ 

Outro  eloquente  Eseriptor  da  mesma 
Nação  diz  :  "  os  Ímpios  se  eneantao  com  ã 
gloria  dos  principes  e  conquistadores  ,  que 
fundão  pequenos  impérios  na  Terra;  e  toda- 
via não  sentem  a  omnipotência  da  MÃO,  que 
poz  os  fundamentos  do  Universo.  Elles  ad- 
mirão  a  perícia  ,  e  industria  dos  que  levantão 
palácios  ,  que  huraa  tempestade  pode  derri- 
bar ;  e  não  reconhecera  sabedoria  nos  ar- 
ranjaraentos  dessa ,  incomparavelmente  mais 
esplendida  ,  OBRA ,  que  as  revoluções  dos 
séculos  tem  respeitado ,  e  continuarão  a  res- 
peitar, até  a  epocha  em  que  o  seu  Creador 
a  aniquile.  Em  vão  com  tudo  se  jactao  de 
que  não  veêm  a  Deos :  isso  acontece  porque 
procurão  o  Ente  ^  qne  he  Petifeita  Santidade^ 
em  hum  coração  que  está  depravado  pelas 
suas  paixões.  Mas ,  para  o  reconhecerem , 
basta  olharem  para  si  mesmos ,  e  elles  O 
aehardÕ  erã  toda  a  parte;  e  se  ainda  assim 
recusarem  dar  assenso  á  verdade  da  exis- 
tência de  Deos ,  só  o  seu  coração  será  a 
única  cousa  do  Universo  que  não  proclame 
Q  Auctor  da  sua  vida, 

15  ^U 


llê  èôNSTITtTIÇAÕ   MORAL» 

CAPITULO  xxvir. 
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Dos  Attrihutos  Moraes  de  Deos, 


E  Deos ,  he  melhor  crer  que  saher»  *  Tal 
era  a  opioião  do  Historiador  do  Império  Ro- 
mano Tacita.  Alguns  Piíilosophos  tem  tido 
igual  parecer  ,  por  considerarem  ser  só  da 
soberba  e  vaidade  do  homem  o  pertender  in- 
vestigar os  attiibutos  de  Deos  ,  pois  que  hum 
deites    de   certo  he    a  incomprehensibilidade. 

Porém  ,  ainda  que  a  finita  Intelligencia  do 
homem  não  seja  capaz  de  eompreliender  a 
Infinita  Essência  Divina ,  todavia ,  por  natu- 
ral instiíicto,  e  irresistível  curiosidade,  no  pro- 
gresso da  civilisaeão ,  em  todos  os  tempos  & 
paizes ,  os  homens,  que  tiverao  maior  des- 
canço  ,  e  engenho  ,  não  sendo  forçados  aos 
assíduos  trabalhos  da  sociedade ,  se  tem  es- 
merado em  achar  e  seguir  alguns  vislumbres 
dos  vestígios  desse  adorado  Ente ,  que  habita 
á  Luz  Inaccessivel ,  como  diz  o  Apostolo  das 
Gentes. 

Dos  attributos  physicos  de  Deos  nada 
idireí  nesta  obra ,  porque  isso  especialmente 
pertence  á  Theologia  ,  e  Philosophia  Racional. 
Taes  são  a  Omoipotencía ,  a  Omnisciência,  a 
Immensidade.  Tanto  mais  que,  para  ô  reco- 
nhecimento de  tae&  attribntos ,   nos  que  estao^ 


*  De  Deo  saíius  est  credere  quàm  scire.  Porém  es» 
sa  affecíada  modéstia,  ou.  antes  supina  ereprehensivel  incúria 
de  hura  entf^  racional  ,  foi  a  causa  de  ser-  Tácito  arguido  da 
blasphfmo  contra  o  Providencia ,  vendo  as  tyrannias  de  vários 
Jinperadores  ,  ainda  contra  os  mais  sábios  e  virtuosos  Romar 
ROs ;  chegando  a  dizer  ,  que  parecia  a  Divindade  só  ter  por 
objecto  a  vingança  ,  e  não  a  nteínora  dos  homens  -^  hominmOi 
àiis  non  CMr«   eís^j  se  d  uhionem. 
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firmes   na  crença  na   existência  de  Deos ,  não 
ha,   nem  pode  haver,   amais   leve   dúvida. 

Os  estudiosos  das  Obras  e  Leis  da  Ordem 
Physica ,  tem  intuitiva ,  e'  mais  comprehen- 
siva,  evidencia   da  Omnipotência. 

Os  Astrónomos  conhecem,  que  só  Infi- 
nita Mão  InvisiveU  e  Toda-poderosa  ,  lie  capaz 
de  dirigir  pelo  incommensuravel  espaço  do 
Empyreo  ,  e  Ceo  dos  Ceos  ,  a  innumeravel  mul- 
tidão de  Astros  ,  Cometas ,  e  Estreilas  ,  (qwe  são 
outros  tantos ,  e  maiores  Soes),  sem  nenlmm 
extraviar  de  sua  assigoada  orbita  e  carreira , 
nem  ter  a  menor  confusão  e  encontro  , 
virtude  da  Lei  das  contrarias ,  mas  equilibra^ 
das  ,  Forças ,    centrípeta  e  centrífuga. 

Os  Naturalistas  vem  a  Divina  Omnipotên- 
cia na  incalculável  variedade  de  entes  visíveis 
dos  chamados  três  Reinos  da  JVatureza ,  e  com 
especialidade  nos  ineffaveis  plienomenos  da 
animalisação ,  e  vegetação ,  com  que  se  re- 
nova periodicamente  o  Theatro  annual.  Isto 
obrigou  ao  celebrado  Linnêo  a  exclamar  corai 
o  Fropheta  Rei  em  hum  dos  Psalmos  —  Oh 
Senhor !    Quão   magnificas  são  as   tuas   obras  ! 

Presentemente  a  intitulada  Anatomia  com- 
parada tem  enriquecido  a  sciencia  humana 
com  assombrosos  conhecimentos  da  Omnipo- 
tência ,    Omnisciência  ,    e  Immensidade  Divina. 

Porém  todos  os  homens ,  ainda  do  mais 
cnrto  entendimento ,  não  deixão  de  formar  so- 
lidas ,  ainda  qoe  mais  grosseiras,  idéas  sobre 
taes  attríbutos  :  basta  attenderem  para  as  Tro-^ 
voadas,  Ventanias,  AliuviÕes,  TrasbordaçÕes 
de  Rios  ,  Força  das  Marés  ,  súbitas  produc- 
ções  de  rcilhares  de  milhões  de  insectos  e 
vermes,  cada  hum  sendo  de  especial  nata* 
reza,  ecouomis»^  e  vida. 
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Sobre    os  Attributos  moraes  de  Deos  he  que 

os  estudiosos  ,  6  ainda  os  mais  pios  se  tem  aven- 
turado á  discórdia  de  opioiões ,  por  não  poderem 
coaciiiar  com  elies  a  existência  de  íaato  mal 
plilsyco  e  mora! ,  que  coostenifio  a,  Homaoids\- 
.de.  Estes  Atíribuíos  são  os  que  mais  direc- 
tamente iiiteressSo  ao  Geoero  Horaaao ,  por 
influirem  na  sua  felicidade.  Taes  sáo  a  Divio- 
n-à.  Santidade  ,  Omnipresema,  Bondade,  Justiça, 

Sobre  a  Santidade  Divina ,  he  desoecessa« 
rio  fazer  reflexões  5  pois  deve-se  considerar 
como  a  Essência  da  Divindade  a  VIRTUDE, 
ã  qual  consiste  no  Amor  da  Ordem  Eterna  das 
cousas  f  sem  que  possa  admittir  no  Universo 
creado  ainda  o  menor  eGlipse  da  Infinita  Per- 
feição do   Creador. 

Não  se  pode  dar  melhor  prova  da  San- 
tidade Diviaa  do  que  a  inspiração  da  Virtu- 
úe ,  que  se  acha  era  todos  os  homens ;  de  sor- 
te que  até  o  maior  sceleiado ,  por  mais  que 
,ei  queira  ,  nSo  pode  ,  (sem  mentir  á  própria 
.consciência )  deixar  de  venerar  ,  admirar ,  e 
jamar  a  Virtude ,  ainda  no  inimigo ,  e  ter  a 
maior  delicia  em  fazer  elle  alguma  acção 
virtuosa. 

Deve  pois  toda  a  Hiimanidade  prostrar-» 
se  ante  a  Diviodade  ,  com  adoração  em  es- 
pirito e  verdade ,  Invocando  a  Deos  como  a 
Igreja  Catholica  o  — •  SANTO  DOS  SANTQS. 

CAPITULO     XXVIII, 

Da  Qmnipresença  de  Deosp 


^ ^  Kndo  Deos    hora    Espirito  de   iníioita  In-^ 

celligeíjcja 3   e   potencia,   hum  dos   seus  attri» 
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butos  se  mostra  ser  a  Ommpresença ,  isto  íie, 
a  sua  Presença  em  toda  a  parte ,  de  sorte 
que  nada  pode  ser  occulto  á  sua  compreheri- 
são,  e  em  nenhum  liígar  se  deixao  de  sentir 
ps  effeitos  da    sua  immensa  soberania. 

Ainda  que  a  iotelligencia  do  homem  se- 
ja infinitamente  pequena  à  respeito  da  iotel- 
ligencia Divina,  com  tudo  pode  fazer  clara, 
ainda  que  não  adequada ,  idéa  da  Omoi- 
presença  de  Deos  ,  reflectindo  sobre  olguriS 
eífeitos  do  espirito  humano ,  pelo  seu  íoíIm- 
xo  no  próprio  corpo  pbysieo,  e  ainda  mais 
Ko  corpo  social. 

Experimentamos  a  acção  vivilicante  do 
nosso  espirito ,  bem  que  não  occupe  espaço , 
em  todos  os  membros  do  corpo ,  e  ainda  fóra 
delíe.  Hum  pai  de  familias  activo ,  que  sa- 
be pôr  ordem  á  sua  casa ,  e  conciliar  a  seus 
concidadãos ,  infunde  tal  respeito  em  seus  fi- 
lhos, criados,  amigos,  conhecidos,  e  não  co- 
nhecidos ,  que  todos  o  reverenceiao ,  e  o  tem 
como  presente ,  sem  ainda  em  sua  ausência , 
e  grande  distancia ,  ousarem  oíFendello  em 
palavra  e  obra.  Assim  hum  Soberano  se  mos- 
tra presente ,  e  obedecido  na  vasta  esphera 
de  seu  Estado ,  e  ainda  respeitado ,  e  temi- 
do de  rivaes  e  inimigos  Estados  independentes. 

A  inteliigencia  dos  homens  tem  deseu-- 
berto  vários  meios  de  ecminunieação  da  Hu- 
manidade até  ás  extremidades  da  Terra  ,  não 
só  pela  navegação ,  mas  também  pela  muda 
letra  da  cscriptura ,  em  maneira ,  que ,  ao 
receber  se  buma  carta,  gazeta  ,  obra  literária  , 
se  excita  em  todos  os  espíritos  dos  que  leêm 
ou  ouiem  ,  quasi  tão  viva  imagem  do  escrip- 
tor  ,  e  dos  suceessos,  ediscursos,  como  se  fosse 
presente ,  e  tudo  p.assas3e  aos  próprios  olhos, 


CONSTITUIÇÃO    MÔRALJ 

Note-se  ainda  mais  o  effeito  da  Litera"^ 
tura,  que  se  mostra  (por  assim  dizer )  com-' 
presente  á  toda  Humanidade,  dos  contemporâ- 
neos ,  e  vindouros  até  a  mais  remota  posteri- 
dade, produzindo  resultados  iguaes  de  prazer, 
instruceão  ,  moralidade ,  como  na  epocha  em 
que  o  Eseriptor  existio,  ieceionoii,  e  deo  á 
luz  a   sua  obra. 

O  Commercio  tem  de  mais  produzido  o 
èífeito  maravilhoso  das  Letras  de  Cambio,  pe- 
las quaes  as  ordens  nellas  dadas  em  hum^ 
paia  por  hum  Negociante  de  credito ,  e  por 
grandes  sommas  ,  são  executadas  nas  Praças 
as  mais  remotas  ,  por  onde  se  faz  a  giro  cam- 
bial,  e  onde  afinal  se  destina  o  pagamento, 
com  tal  pontualidade ,  como  se  os  contratantes 
estiv^essem  no  mesmo  lugar,  e  isso  com  hu- 
ma  força  moral  de  ponto  (V  honra ,  qual  mui- 
tas vezes  não  tem  hsima  Lei  do  mais  pode- 
roso Imperador. 

Eis  a  sombra  da  Omnipresença  de  DEOS. 
Se  o  espirito  do  homem  pôde  fazer  cousas 
tão  prodigiosas ,  o  que  não  operará  o  Es  pi- 
to Divino ,  para  fazer  sentir  a  sua  virtual 
presença ,  e  continua  acção ,  na  immensidade 
do    Creado  ? 

A  convicção  da  Omnipresença  de  Deos 
lie  de  summa  importância  na  Ordem  Morai; 
por  constituir  hum  principio  religioso,  que 
muito  serve  de  fi'eio  aos  homens  para  não 
a  violarem.  Hum  pio  Moralista  *  assim  expÕe 
Gsta  m^atí^ria  t 

"  Dois  são  os  efieitos  ,  que  o  senso  da 
Divina   Presença  deve    produzir   nos   homens  i 


^     Blair  gsrm.  Tom,  líl.  S.  X, 
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liiim  he ,  restriíiíçillos  do  vício,  e  o  outro  he, 
aniaialíos  ú,  Virtude.  A  perpetua  presença  de 
tão  poderosa  e  venerável  testemunha,  he  hu- 
ma  das  mais  pavorosas  considerações»  que  se 
podem  dirigir  aos  dissolutos.  Eiia  remove  to- 
da a  segurança ,  que  imaginem  dar  aos  cri- 
mes pelo  segredo.  Ella  aggrava  a  culpa  dos 
mesmos ,  por  serem  comraettidos  á  face  do 
Altissimo ;  e  porisso  dá  terror  ao  coração  do 
maior  criminoso  no  meio  de  suas  ro.alfeitoriaSc 
Quando  este  principio  de  religião  aterra  e 
enfrêa  o  malfeitor,  também  produz  outro  ef- 
feito  ,  qual  he  o  de  confirmar  e  conifortar  os 
bomens   bons  na  prática  de  seu    dever. 

"  A  crença  da  Divina  Preseoça  opera  so- 
bre os  bomens  eomo  incitamento  á  virtude,^ 
A  experiência  mostra,  que.  a  presença  de  pes= 
soa  a  quem  muito  estimamos  e  reverenciamos,. 
por  exemplo ,  do  Soberano  ,  do  pai ,  do  ami- 
go, cuja  ap provação  sollicitaoios  ganhar,  sem- 
pre exalta  as  faculdades  moraes  do  homem  ^ 
e  melhora  e  apura  o  seu  comportaraento.  Por, 
isso  os  antigos  Moralistas  derão  a  regra  á 
quem  pertende  avantajar-se  em  virtude ,  o 
propor-se  por  modelo  alguma  pessoa  de  eri?i- 
nente  dignidade ,  para  ter  o  habito  de  obrar  , 
como  se  a  visse ,  e  ella  fosse  presente,  Sd 
algum  desalmado  será  inse?isivei,  e  indifferen- 
te  á  approvação  e  estima  de  seus  semelhantes. 
Poucos  ha,  que,  ao  raeoos  nas  partes  mais 
eonspiewas  da  sua  vida ,  em  que  estão  cer- 
tos que  os  olhos  do  publico  estão  fixos  ,  so-^ 
bre  elies  ,  que  não  procedão  com  decoro  s, 
e  como  exige  o  seu  ofíieio.  Ora  ,  que  coííi-? 
paração  tem  a,  observação  do  publico  ,  .^^M 
presesiça  dos  homens  m-jiis  poderosos  e  sábios, 
com  a  presença   da  Divindade ,  que   con^ta.^- 
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temente  nos  cerca  ?  O  homem  que  fealiza  no 
seu  espirito  esta  Augusta  Presença ,  sente 
constante  incentivo  a  proceder  com  dignida- 
de: elle  se  vê  posto  em  hum  theatro  illustre. 
O  ter  ao  Omnipotente  por  espectador  e  tes- 
temunha de  sua  conducta ,  he  muito  mais  do 
que  se  todo  o  Mundo  estivesse  á  roda  de  nós 
para  nos  observar.  Os  homens  que  nos  vêem , 
frequentemente  errão  em  seu  juízo  pelas  fal- 
sas apparencias  das  acções ,  e  nem  sempre 
fazem  justiça  ás  pessoas  de  hum  caracter  de 
probidade  rigida.  Mas  Deos  he  sempre  im- 
parcial, e  incapaz  de  errar  no  juizo  do  mé- 
rito :  nenhuma  virtude  secreta  se  lhe  pôde 
esconder. 

Muito  se  podia  explanar  neste  assumpto: 
porém  o  exposto  he  sufficiente.  Concluirei  com 
a  observação  do  Rei  Psalmista  no  Ps.  LXV. 
—  Povos  de  toda  a  terra !  levantai  gritos  de 
jubilo  á  Deos  —  Elle  he  o  que  tem  por  si 
mesmo  hum  Império  Soberano  e  eterno  ,  e 
cujos  olhos  são  applicados  a  ve?"  as  JV&,ç&es. 
Aquelles  pois  que  o  irritão ,  não  se  exaltem 
em   si  mesmos.  — 


C  A  P  I  T  U  L 


Da  Bondade  de  Deos, 


Inquirição  da  Bondade  d@  Deos  he  a 
mais  interessante  de  todas  as  questões  e  dou- 
trinas  da  Moral  Publica. 

Se  os  homens  só  tivessem  a  certeza  cios 
Attributos  Divinos  ,  —  Omnipoteneia  ,  Orãms- 
ciência  ^  Omnipreseneti  — ,  mas  nao  ffosgem  eon- 
vencidos   da   Bondade   de    Deos  s    seetkiião  a 
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necessidade  de  o  adorar  e  temer,  mas  não 
o  poderião  considerar  como  o  Protector  e 
Bemfeitor   da  Espécie  Humana  ,  nem  teriao   a 

confidencia  que  o  filho  tributa  á  bum  Pai  termo, 
o  súbdito  ao  Soberano  benigoo ,  que  se  gloria 
do  titulo  de  Pai  da  Pátria  ,  e  de  ser  digoo 
do  constante  asiior  de  seu  Povo  ,  porque  effi- 
cazmente  procura  a  sua  felicidade.  lofelia riden- 
te sobre  a  Bondade  de  Deos  lie  que,  não  só  m 
Ímpios ,  mas  ainda  os  crentes  na  Divina  Per- 
feição ,  tem  excitado  controvérsias  ,  vendo 
tanta  miséria  e  malícia  no  Mundo  ,  e ,  appa- 
rentemente  ,  promíscua  a  sorte  dos  bons  e 
máos. 

Foi  sempre  o  queixume ,  desde  a  mais  al- 
ta antiguidade ,  dos  intitulados  pbiiosophos  i 
—  Se  Deos  he  bom,  porque  existe  o  mal  pliy- 
sico  e  moral  ?  Se  quiz  ,  e  nao  pode  extermi- 
nallo,  não  he  Omnipotente:  se  pôde,  e  não 
quiz  ,  he  Malévolo  :  se  nem  pôde  ,  nem  quiz , 
be  Impotente ,  e  Iníquo.  Eis  como  os  sqphis- 
tas    raciocinão  ,   e  blaspbemão  ! 

Reservando  para  o  Capitulo  ultimo  desta 
Parte  íí.  expor  a  origem  do  mal ,  e  desvane- 
cer os  sophismas  dos  qoe  ousão  contender 
com  o  Altíssimo ,  como  se  fossem  seus  Dicta- 
dores  ou  Conselheiros  na  Constituição^  e  Ad- 
ministração do  Mundo  ,  aqui  proporei  algu- 
mas provas  directas  ,  e  de  irresistível  evi- 
dencia,  da  Bondade  de  Deos. 

A  primeira  de  todas  as  provas  he  o  ^e- 
to  da  Creação.  Existindo  Deos  desde  ^  Eter- 
nidade ,  sendo  suiíicíensissirao  á  si  próprio , 
e  de  nada  carecendo ;  não  se  concebe  ,  que 
outra  .podesse  ser  a  razão  de  crear  o  Uni- 
verso ,  seoão  para  dar  á  cada  creaíura  a  per- 
feição  ,  e  felicidade  ,   de  que   a  respectiva  na- 
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tureza  hs  susceptível ,  e  quanto  era  compatível 
com  o  equiíibrio  de  todas  as  partes  do  Grão- 

de  Todo  ^   ou  Sysíeofia  dos  entes  visíveis  e  íii- 
vÍBÍi,^eis. 

Prescindo  de  enumerar  os  sigoaes  da  dl- 
rifta  bondade  á  todas  as  suas  ereaturas  sen- 
si Féis  j  e  que  he  ,  com  especialidade ,  patente 
em  muitos  animaes  nos  seus  armamentos  » 
vestidos,  e  meios  de  conservação ;  pois  isso 
exigiria  volumes  para  transcripção  das  obser- 
raçÕes  dos  Naturalistas ;  o  que  bem  manifes- 
ta a  verdade  do  Rei  Psalmista  zr  a  misericór- 
dia de  Deos  está  sobre  todas  an  suas  obras.  *- 
Bastará  aqui  advertir ,  que  o  Creador 
eliciou   a  muitas  espécies   das  mais    úteis, 

rotecção   do   homem, 

""  nãe    de   seus   ini- 

e  segyra   os 


5 

os 


que  as   amansa , 
migos 

5  e  vasta  multiplicação ;  o  que  sem 
les  seria  impossivei.  —  Restrin- 
glr-me-hei  á  deíooostração  da  Bondade  de 
Deos  relativamente   aos  homens. 

Eis  hum  Extracto  do  que  tenho  lido  de 
mais  instructivo  neste  assumpto ,  nas  obras 
de   Escriptores  menos   conhecidos   entre  nós  , 


*  No  Brasil  he  digno  de  se  noíar  hum  exemplo 
da  Sop.dade  Divina  ao  pequeno  animal  quadrúpede  ,  co- 
nhecido pelo  nome  vulgar  de  Gambá ,  á  que  os  Natura- 
listas derão  o  nome  de  Vivema  marsup/alis  ,  por  lhe 
ter  o  Auíhor  da  Natureza  dado  na  própria  pelie  huma 
bôlsa ,  onde  íraz  os  fiihos.  Vê-se  ouiro  no  pequeNO  pás- 
saro chamado  João  de  Barros  ,  que  forma  a  sua  casa 
de  huma  perfeita  abobeda  de  bano,  cora  huuía  j-are- 
de  no  meio,  que  divide  a  salía  em  dous  quartos,  sendo 
hum  recalado ,  para  nuo  serem  expostos  ao  ar  os  íiJios  , 
que  ahi  resguarda. 
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mas  ílignos  de  serem  estudados,  Paley ,  e 
Bvaimi  5  á  qoe  varias  vezes  me  tenho  refe- 
rido ,  e  com  especialidade  de  Thomaz  Bal" 
giq/  ,  que  fea  hum  a  obra  expressa  sobre  a 
Divina  Benevolência. 

Logo  que  o  homem  entra  na  scena  da 
vida,  acha  providenciadas  por  Deos  no  amor 
paterno ,  e  no  espirito  social ,  fontes  de  ami- 
zade,  e  de  supprimento  das  necessidades 
physicas.  Não  ha  quem  não  se  enterneça  ,  e 
se  encha  de  aífecío,  á  vista  de  huma  criança, 
e  lhe  procure  o  bem  que  está  em  seu  alcan- 
se.  Nos  primeiros  annos  da  infância  e  me- 
noridade ,  parece  que  os  meninos  só  vivem 
do  prazer  5  tendo  5  no  geral,  quasi  sem  in- 
terrupção 9  saúde ,  ou  breves  doenças.  Os 
seus  innocentes  brincos  »  e  a  sua  estremada 
alegria,  dão  uno  meoos  gozos  a  quem  os  vê» 
Em  todas  as  idades  do  homem  ha  certos 
prazeres  que  lhe  são  privativos s  a  dor,  a 
iittribulação  ,  he ,  qoas!  sempre,  de  breve 
tempo.  O  trabalho  he  agradável  ,  sendo  da 
escolha  do  individuo,  e  com  a  justa  propor- 
ção do  descanço.  A  iodustria  preferida  pro- 
duz intensidade  de  alegria ,  quando  he  regular 
e  fructifera ,  como  ordioariameote  acontece. 
Todos  os  sentidos  tem  sua  particular  sensa- 
ção agradável.  Que  isiiinensa  esphera  de  de- 
licia todos  aehão  na  vista  dos  Ceos ,  dos  cam- 
pos ,  e  ainda  das  cidades  clieins  de  obi  as 
dos  engenhos    e  braços  dos  liomens  ! 

Co!!)o  ente  sensivel ,  e  de  órgãos  delica- 
dos,  o  homem  he  íaííibtím  sujeito  á  scnsaçtes 
dolorosas ;  nuís  tal  he  a  Bondade  do  t^iníi- 
dor,  que  até  deo  ao  corpo  a  ocetdta  fni-^-a 
vital  reparadoj'a  ^  (que  os  Meííicos  chaiijíso 
a  virtude   curadoru    úa   JSatureza )    com   Cjiie  ^ 
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ainda  sem  auxilio  da  arte,  ella  tende  a  sa- 
rar a§  feridas  ainda  graves  ,  e  as  desordeans 
das  nossas  intemperanças  ,  e  paixSes  violen- 
tas I  e  s  dando-nos  ,  alámdisto ,  viva  memoria 
dos  prazeres ,  quasi  que  nem  nos  deixa  a 
reminiscência  das  dores.  Quão  incalculáveis 
são  as  delicias ,  que  a  maior  parte  do  Géne- 
ro Humano  á  cada  instante  experimenta  nos 
sentidos,  coração,  e  entendimento !  Que  apre- 
ciável ,   e  immenso  lie  só  o   bem  da  saude  l 

Os  homens  são  desattentos  e  injustos  no 
calculo  dos  bens:  não  recenceamos  innu- 
meraveis  gozos  habituaes  que  nos  são  ordi- 
nários ,  só  porque  estamos  accostumados  a 
possuiilos  sem  os  advertir;  assim  como  acon- 
tece aos  physicos,  que  quasi  só  considera» 
os  phenomenos  extraordinários ,  e  menos  ana- 
lysão   o  seu  curso  perenne. 

Huma  grande  causa  da  nossa  insensibi- 
lidade á  Bondade  do  Creador  be  a  mesma 
extensão  e  profusão  dessa  Bondade.  Preza- 
mos mui  pouco  os  bens  que  participamos  em 
commum  com  os  outros  homens,  isto  he,  com 
a  generalidade  da  nosssa  Espécie  :  só  nos  ex- 
citamos para  cubicar  e  procurar  os  que  se 
reputão  felicidades ,  e  que  se  imagina  consis- 
tirem nas  riquezas ,  honras ,  e  superioridades 
sobre  os  outros.  Os  communs  benefieios  da 
""atureza  inteiramente  desappreciamos.  Toda- 
via taes  commims  heiíefidos  são  na  realidade 
as  grandes  cousas  t    elles  sao  os   que  merecem 


ser  contadas    por    bênçãos    da  Provi 

por    assim   dizer ,    são     as    uolcas  dlgoas 

seu    cuidado. 

O   pão   de   cada    dia  ,  o  descanço 
noite,   o  ordinário   uso   dos  nossos    Eoembfos  9 
sentidos  j  e  entendimeotos ;   os  confortos  coim- 
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mims  de  vestido,  e  domicilio;  são  dons  do 
Creador ,  que  oão  admittem  comparação  com 
as  outras  qualidades  de  bens  da  íbirtuna.  Co- 
mo quasi  todos  os  homens  possuem  aquelles 
bens ,  os  deixamos  fóra  da  conta  dos  Bene- 
fícios Divinos  ;  elles  não  excitao  sentimeoto 
delicioso ,  não  movem  gratidão.  Nisso  o  nos- 
so juizo  he  pervertido  pelo  nosso  egoismo- 
Na  verdade  taes  dons  do  Bemfeitor  celeste 
devião-nos  causar  maior  satisfação ,  pela  sua 
mesma  diíFusão ,  commuoidade,  barateza. 

Porém  só  aspiramos  á  distincção  no  go- 
zo, e  assim  limitamos  em  estreito  compasso 
as  vistas  da  Beneficência  do  Creador ,  e  mui 
injustamente.  Nos  mesmos  bens  que  são  tão 
communs ,  que  não  admittera  distincção  ,  lie 
que  melhor  se  reconhece  a  Divina  Benig- 
nidade. 

Demais :  quando  Deos  creou  a  Espécie 
Humana,  ou  desejou  a  sua  felicidade,  ou  a 
sua  miséria ,  ou  foi  indiíFerente  á  huraa  e  ou- 
tra  cousa. 

Se  elle  tivesse  desejado  a  nossa  miséria , 
teria  formado  os  nossos  sentidos  com  tal  or- 
ganisação ,  que  fossem  outras  tantas  fontes 
de  dores ,  como  são  instrumentos  de  praze- 
res ;  ou  nos  poria  entre  objectos  tão  mal  pro- 
porcionados aos  nossos  órgãos,  e  movimentos, 
que  ,  em  vez  de  nos  darem  satisfação  e  deli- 
cia, só  occasionassem  ofiensas  e  torturas;  por 
exeniplo ;  podia  fazer  que  tudo  que  víssemos , 
fosse  desagradável,  o  que^ provássemos  ^  fos- 
se amargo  ;  o  que  tocássemos  j  fosse  doloro- 
so ;  cada  sensação  do  olfacto  ,  fosse  náusea  ; 
cada  som  ,  fosse  dlscordiao  Mas  tudo  he 
pelo  contrario. 

O  Mundo  abunda  de  sigoaes  de  desígnio^ 
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e  Plaoo  intelligente  do  Espirito  Cm 
quanto  melhor  os  conhecemos  ,  tanto  mais 
claramente  descobrimos  ser  o  fim  benéfico  ao 
homem.  Sem  duvida  existe  mal ;  porém  não 
se  mostra ,  que  este  fosse  o  objecto  do  de- 
sígnio. Por  exemplo  :  os  dentes  forao  feitos 
para  comer ,  não  para  doer  :  talvez  a  dor  de 
dentes  seja  accidentaimente  inseparável  do  de^ 
signio :  embora  se  chame  defeito  no  desígnio 
(o  que  he  falso)  ;  mas  não  se  pôde  dizer  que 
seja   o  objecto   delle. 

Quando  se  descrevem  os  instrumentos 
d'agricoltura ,  ninguém  dirá ,  que,  por  exem- 
plo ,  o  inventor  da  fouce  não  tivesse  por  ob- 
jecto directo  o  beneficio  de  segar  a  seara , 
não  obstante  que,  por  accidente,  também  pos- 
sa cortar  a  mão  do  lavrador :  o  designio  do 
inventor  foi  benéfico ,  ainda  que  o  effeito  pos- 
sa em  algumas  circunstancias  ser  nocivo. 
Quando  porém  se  descrevem  os  instromeotos 
de  tortura,  logo  intuitivamente  se  manifesta , 
que  o  designio  áo  inventor ,  e  o  objecto  da 
invenção,  foi  o  fazer  mal,  e  causar  dor,  e 
morte.  Vê-se  que  o  directo  fim  de  suas  ma- 
chinas  foi  pena,  e  miséria.  Mas  nada  disso 
se  acha  nas  obras  da  Natureza.  Nenhum  ana- 
tómico jamais  descobrio  hum  systema  de  or- 
gaoisação  destinado  a  produzir  dor,  e  doen- 
ça: nenhum  5  explanando  as  partes  do  Corpo 
Humano,  pode  dizer  ,  —  esta  he  para  irritar; 
esta  para  inflamar ;  este  canal  he  o  cfue  con- 
duz areias  á  uretra ;  esta  glândula  he  para 
separar  o  humor  que  forma  a  gota.  Quando 
Bao  se  conhece  bem  o  uso  de  alguma  cousa, 
o- mais  que  se  pode  dizer  pela  nossa  ignorân- 
cia ,  he ,  que  tal  cousa  he  inútil;  mas  nin- 
guém suspeita,   que  fosse  posta  para   incom° 
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modar  ,  atormentar,  malfazer.  Antes  de 
Ilarvey ^  nenhum  anatómico,  vendo  e  reven- 
do certas  válvulas,  descobrio  a  sua  utilida- 
de, até  que  elle  mostrou ,  que  erao  destinadas 
para  o  fim  benéfico  da   circuíamo  do  sangue» 

A  Divindade  accr{;scentou  prazer  ás  sen- 
sações animaes ,  muito  além  do  que  era  F.e- 
cessario  para  a  mantença  da  vida,  e  quando 
alias  este  fim  se  podia  conseguir  peia  ope- 
ração da  dor.  Eila  fez  provisão  de  grande 
variedade  de  objectos ,  nao  necessários  á  vi- 
da, e  que  só  servem  para  nos  aceiímiilar 
prazeres.  Basta  notar  a  variedade  de  fructas, 
especiarias  5  hortaliças,  com  que  se  recreia 
o  paladar;  o  que  tudo  mostra,  que  o  Crea- 
dor,  não  só  nos  destinou  a  segurança  da  sub- 
sistência,  mas  também  as  doçuras  da  vida, 
e  a  prosperidade  temporal,  que  resulta  aos 
homens  de  multidão  do  naturaes  sensações 
agradáveis. 

Hum  exemplo  basta  para  aeclarar  este 
assumpto.  Deos  determinou ,  que  o  alimento 
fosse  necessário  á  vida  animal ;  e ,  para  esse 
effeito ,  formou  no  Corpo  Humano  órgãos  pa- 
ra procurar,  receber,  e  digirir  as  substancias 
alimentarias.  Porém  isso  se  poderia  obter 
somente  pela  sensação  penosa  da  fome.  Para 
que  pois  accrescentou  prazer  ao  acto  da  co- 
mida? Para  que  deo  aos  homens  também  de- 
licia em  saborearem  o  que  comem  ,  com  ór- 
gão ,  e  sentido  especial  para  a  percepção  do 
prazer  ?  Isto  só  se  pode  explicar  pela  paru 
B3ndade   do   Creador. 

Huma  das  evidentes  provas  da  Bondade 
Divina  he  a  immensa  provisão  de  beneficên- 
cia que  destinou  á  Himianidade  peia  Lei  Ge- 
ral   da  Sympathia    e  Benevolência  ,   expostas 
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nos  antecedentes  Capítulos.  Outra  prova  re- 
sulta do  dote  da  esperança ,  pelo  qual  toda 
a  pessoa,  pela  constituição  humana ,  almeja, 
e  está  constantemente  na  expectativa,  não 
só  de  libertar-se  do  mal  o  mais  afíiictivo ,  e 
nos  mais  desesperados  casos,  mas  até  de  su- 
bir á  melhor  sorte.  Tem  sido  notada  pe- 
los Moralistas  a  geral  insaciabilidade  dos  ho- 
mens de  todos  os  bens  terrestres  ;  a  esperança 
da  hoa  fortuna  tem  sido  menos  advertida  , 
e   he  talvez  ainda  mais  universal. 

Stewart  fj^z   as   seguintes   reflexões : 

"  As  Leis  Geraes  da  Natureza  são  dé 
tendência  benéfica  aos  hom«ns ,  e  os  incon- 
venientes que  delias  se  originão  ,  são  acci- 
dentaes ,  e  só  em  algumas  occasiÕes.  Destes 
mesmos  não  inconsideravel  parte  se  deve  at- 
tribuir  aos  obstáculos  que  as  Instituições 
humanas  oppoem  á  ordem  de  cousas  recom- 
mendada  pela   mesma  Natureza. 

"  Aquellas  Leis  são  as  que  regulão  os 
mais  essenciaes  interesses  do  Género  Huma- 
no. Que  rico  provimento  he  feito  pelo  Crea- 
dor  para  os  nossos  gozos ,  nos  prazeres  do 
entendimento,  da  imaginação,  do  coração? 
Qoão  pouco  elles  dependem  do  capricho  da 
fortuna !  Do  órgão  do  olfacto ,  por  exemplo , 
que  perfumes  existem  no  reino  vegetal ;  do 
gosto ,  que  infinita  profusão  de  cousas  gratas 
ao  paladar  existe  na  terra  ,  ar  ,  agoa ;  do 
úiiindo ,  melodias  das  aves;  úã  vista ,  todas  as 
bellezas  e  glorias  da  creação  visível? 

"  Não  se  deve  ooiittir  entre  as  provas, 
é  marcas  da  Bondade  Divina,  aquelie  attri- 
buto  da  Constituião  do  homem  ,  que  chama- 
mos habito.  Tão  grande  he  a  iníiueocia  do 
habito,    que  não   ha   condição    de    vida,   poi? 
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mais  dura  que  seja ,  que  o  habito  não  recon- 
cilie gradualoiente  o  homem  á  sua  sorte  ,  e 
que  este  com  o  tempo  não  se  mostre  mais  coo= 
teote  que  os  cliaumdos  felizes  ,  que  o  com- 
mum  das  gentes  olha  cora  ioveja.  Pelo  poder 
de  accomodaçuo  ás  circunstancias  externas  ^ 
Deos  proveo ,  em  parte,  o  remédio  para  os 
males  que  occasionalmente  resultão  da  ope- 
ração das  Leis  Geraes. 

Recommendo  em  fim  a  lição  das  observa- 
ções do  pio  Naturalista  da  França ,  Bernardin 
de  S.  Pierre  nos  seus  Estudos  da  JVatureza  ,  (que 
sao  mais  conhecidos)  especialmente  no  tomo 
I ,  em  que  indica  muitas  provas  da  Bondade 
de  Deos ,  tiradas  do  espectáculo  do  Universo, 
e  refuta  objecções  dos  Athêos  ,  Pirronios  ,  e 
Libertinos  ,  contra  a  Justiça  da  Divina  Provi- 
dencia :  elle  bem  lamenta ,  que  os  homens , 
e  os  seus  Governos  ,  são  os  que  tem  muito 
encurtado  os  beneíicios  do  Cieador,  pelas  suas 
mesquinhas  e  falsas  Economias  Politicas  ,  com 
que  tem  vedado  a  communicação  da  Huniaiii- 
dado ,  e  o  seu  franco  e  leal  exame  ,  e  troco 
dos  productos  da  respectiva  terra  e  industria. 


D 


CAPITULO     XXX. 
Da  Providencia  de  Deos, 


^,,,^^'OS  incontestáveis  dogmas  da  Existência., 
e  Omnipresença  Divina,  se  deduz,  por  ne- 
cessária consequência,  a  importantissima  ver- 
dade da  Moral  Publica,  a  Providencia  de 
Deos,  isto  he,  o  constante  Acto  da  Suprema 
Intelligencia,  e  Soberania,  com  que  o  Ser 
Eterno  preserva,  e  rege  o  Universo,  para  se 
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ím  OS  fins  da  sua  creação ,  pelas 
Leis  Geraesj  que  estabeleeeo  na  Constituição 
tio  Mundo. 

Preservar  he  continuar  a  existência  dos 
entes  creados ;  a  mesma  Virtude  Creadora  he 
a  que  sustenta  essa  existência:  he  evidente 
que,  desde  o  momento  em  que  ella  fosse  re- 
tirada da  Natureza,  esta  se  aniquilaria;  por- 
que nunca  esta  existio,  nem  podia  existir, 
por  si  mesma :  seria  o  maior  absurdo  dos  ab- 
surdos o  imaginar,  que  Deos  creasse  Ceos  e 
Terra,  e  ordenasse  a  multiplicação  do  Género 
Humano,  para  os  deixar  em  abandono,  e  sem 
governo. 

Sendo  esta  verdade  quasi  de  intuição  ^ 
he  huma  das  que  tem  sido  mais  controVer- 
tiíla,  ainda  por  phiiosophos  que  reconhecem 
a  existência  da  Divindade :  os  principaes  mo- 
tivos  da  dúvida  são  os  seguintes. 

1.°  Depois  de  estabelecer  Deos  as  Leis  Ge~ 
rfô^5^  do  Universo ,  sendo  por  sua  essência  IM- 
MUTAVEL,  deve  necessariamente  deixar  obrai? 
as  Causas  segundas  na  regularidade  preorde- 
Bada,  sem  intervir  mais  em  turbar  a  Or- 
dem ,  que  ao  principio  decretou ;  pois  se  as- 
semelharia aos  Soberanos  da  Terra,  que 5 
por  ignorância,  inconstância,  e  arbitrarieda- 
de ,  mudão  as  Leis  funilameotaes ,  ou  regu- 
iameotares,  do  Estado,  e  se  intromettem  em 
alterar  o  curso  ordinário  das  cousas ,  que 
bem  se  regulão  pelo  8r|iiilibrio  da  balança 
da  acção  e  reacção  dos  Interesses  dos  indi- 
víduos ,  quando  o  Governo  dá  por  Leis 
geraes  igual  protecção  á  todos  os  súbditos; 
havendo  porisso  já  passado  om  provérbio  ,. 
que,  onde  o  Poder  humano  nao  turba,  com 
suas  forças,  e  parcialidades,  e  aimia  boas  iu- 
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tenções  mal  applJcadas ,  os  negócios  innocen- 
tos  ou  hidlfFcrcíites  dos  individuos ,  o  Mundo 
vai  de  si  n^csmo. 

2.*  Sendo  Deos  de  Grandeza  infinita ,  he 
indecente  ima2,l!iar5  que  desça  da  Superemi- 
iiencia  de  seu  Throno  Allissimo  ,  a  oihar  e 
içovernar  as  silií\s  creaturas ,  que  são  íiiiins  entes 
wjlniitmicnte  pequenos,  e  ainda  muito  menos 
as  deste  Globo  que  habitamos  ,  que  he ,  por 
assim  dizer  ,  hum  ponto  a  respeito  do  espaço 
immenso,  em  que  estão  os  innumeraveis  entes 
visíveis ,    e  invisiveis  do  Universo, 

3.°  Existem  tantos  males  ,  e  desordens 
no  pbysico  e  no  moral  neste  Mundo ,  que  pa- 
rece impossível ,  que  ao  governo  delles  pre- 
sida hum  Regedor  de  tanta  sabedoria ,  po- 
tencia ,  e  bondade  ,  que  se  mostrão  insepará- 
veis da  Essência  Divina;  pois,  por  senso  com- 
mum  dos  homens ,  se  considera  qualquer  Es- 
tado não  ter  Governo  regular ,  e  sábio , 
quando  ou  nelle  ha  anarchia,  ou  se  commet- 
tem  muitas  malfeitorias ,   e  cora  impunidade. 

O  antigo  philosopbo  Epicuro ,  que  negou 
o  existência  de  Deos ,  sendo  convencido  de 
seu  erro ,  todavia  negou  a  Providencia  Di- 
vina ;  e  não  teve  para  esse  novo  erro  outro 
motivo  mais  do  que  o  dizei- ,  que  era  insup- 
portavel  a  idéa  de  huma  Divindade  em  to- 
da a  parte  presente ,  e  sendo  esse  sempiter- 
no Senhor  sempre  testemunha  ,  e  regen- 
te de  todos  os  actos  dos  homens ,  a  quem 
.dia   e  noite   temêssemos  *". 

Outros   acbSo  insuperável  difíiculdade  em 


*     Imposuisii     in  cermcibiis     nosiris   sempitcrmim  Domi- 
num  ,  quem   dis    et  nocic  timerímus.   Quis    enim   non    tímeat 
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lõ4  tíONSTITUíÇAO    BÍOEAL, 

€oneiliar»ge  a  Providencia  de  Deos ,  dirigindo 
os  siiccessos  Immaoos  ,  com  o  dote  sublime 
da  liberdade  dos  Tiomensi  pois,  ou  o  Governo 
Divino  não  teria  certo  infíuxn ,  e  eífeito ,  se 
os  homens  com  seu  livre  arbiírio  podessem 
faser  abusos  violando  a  Ordem  Moral;  ou  ,  se 
o  directório  da  MÃO  INVISÍVEL  fosse  ef- 
íicaz5,  seriao  elles  meros  autómatos ,  ou  ma- 
eliinas,  que  se  ÍRipeilem  pela  força  do  exter- 
no regulador,  e  motor,  e  então  as  acções  da 
Humanidade  deixariao  de  ser  moraes ,  e  se- 
riao fitechanicas ,  destituídas  de  mérito ,  e  de- 
mérito ;  e  portanto  também  seriao  vaas  todas 
as  idéas  que  temos  da  Virtude ,  e  Malícia , 
Rectidão ,    e  Iniquidade. 

Devemos  confessar  neste  assumpto ,  que 
a  profundidade  da  Divina  Sobedoria  na  ad- 
ministração do  Universo  ,  e  com  especialida- 
de no  Governo  do  Género  Humano ,  excede 
toda  a  nossa  comprehensão ,  bem  que  hajão 
exuberantes  motivos  para  a  adoração ,  e  ac- 
ção de  graças  ao  Ente  Supremo.  Todo  o  ho- 
mem moral  não  deve  ter  o  orgulho  temerário 
de  pertender  decyplirar  os  arcanos  de  mys- 
teriosa  Divina  Direcção  da  Sociedade :  mas 
também  não  se  deve  extraviar  da  pia  crença 
de  todos  os  povos  de  considerável  gráo  de 
civiiisação ,  de  que  muitas  vezes  o  Regedor 
do  Universo  maoiíesta  a  sua  extraordinária 
e  sobre-natiiral  Interposição  para  beneficio  , 
ou  castigo  dos  Estados  ,  e  indivíduos  ,  de  Sobe- 
ranos 5  e  siibditos  5  e  que  sempre  he  exacta 
a  regra  —  o  homem  pÕe  ,  e  Deos  -  dispõe. 


orãnia  proviãenteni  ,  et  cogiíantem  ,  et  arãmadverteniem  ,  et 
omnia  ad  se  pertincre  putantem ,  cufiomm  ,  tt  plenum  ne^ 
gotiif  Deum,  —  Cic,  Nat^  Dcor^ 
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Rara  será  a  pessoa  de  longa  vida,  que 
não  se  recorde  áe  vários  próprios  casos  ,  em 
que  foi  salvo  de  imminente  risco  de  perder 
a  soa  existência ,  ou  soffrer  algum  grande 
ninl  ,  por  sobrevir ,  ainda  no  trance  o  mais 
desesperado ,  algum  não  peosado  feliz  acci- 
dente.  Então  ainda  a  pessoa  menos  moral  , 
como  por  interno  e  irresistível  impulso ,  levan- 
ta os  olhos,  e  as  mãos,  ao  Ceo,  aítribuindo 
a  sua  salvação  á  Providencia  Divina  :  e  isto  , 
no  geral ,  não  só  fortifica  nos  entendiroeíitos 
e  corações  o  instincto ,  e  estimulo  religioso, 
mas  também  dá  animo  aos  attribulados ,  e 
ameaçados  de  morte ,  ou  darano  irreparável , 
para  não  desesperarem  de  beneficio  imme- 
diato  da  Providencia,  isto  particularmente  se 
tem  observado  nos  perigos  de  mar :  e  tem-se 
escripto  collecçoes  de  casos ,  em  que ,  não  ha- 
vendo o  menor  raio  de  esperança  de  evitar 
submersão ,  e  naufrágio ,  sobrevem  tempo  se- 
reno ,  e  auxilio ,  que  produz  as  que  se  dizem 
Salvações    Promãeneiaes. 

A  Sagrada  Eseriptura  contém  mui  ins- 
tructivos  exemplos  à  esse  respeito.  Basta 
aqui  lembrar:  1.°  a  salvação  de  Moisés,  sen- 
do reeem-nato  exposto  no  Rio  Nilo ,  e  criado 
pela  filha  do  ílei  do  Egypto ,  que  ^  depois  foi 
o  Libertador  do  Povo  Hebrêo ,  a  qtiem  tirou 
da  Casa  ãa  Escravidão  ,  e  foi  também  o  Legis- 
lador de  sua  Nação  ,  que,  ainda  hoje  dispersa, 
dá  testemunho  da  Divina  Providencia:  2.''  a 
salvação  de  Rfardociíêo  (contra  quem  o.4m.an , 
o  valido  do  Eei  Assiiero  ,  havia  ,  por  cahimoio- 
so  conselho,  obtido  Decreto  de  morte,  com 
extirpação  de  todo  a  Gente  Israelitica) ,  §ó 
pela  suppíiea  da  foi-oiosa  Esthér ,  e  súbita 
jelozia   do   Rei  contra  o  inipio  Ministro  :   foi 
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depois  honrado  com  toda  a  sua  Nação ,  per- 
dendo a  vida  com  ignominia  o  cruel  inimigo. 
Para  forniarinos ,  ainda  que  remota  ,  con- 
jectura dos  expedientes  com  qoe  Deos  exer- 
ce a  sua  providencia  com  Leis  Geraes  da 
Ordem  Physica  e  Morai ,  às  vezes  interpondo 
a  sua  acção  sobrenatural  em  casos  particu- 
lares ,  por  motivos  ,  e  a  fins,  dignos  da  sua  Sa- 
bedoíia,    e  sempre  dirigindo,   pelos  meios  or- 


dinários ,  a  marcha  das  cousas  inanimadas ,  e 
os  successos  da  Humanidadade ;  será  suffici- 
ente  obpiervar  dous   plienomeiíos. 

Existem  monstros ,  especialmente  nos  rei- 
no vegetai ,  e  animal  :  porque  causas  elles  se 
formão ,  os  philosopbos  não  distinctamente 
explicão.  Logo  he  possível,  que,  não  obs- 
tante as  Leis  Geraes  da  Contituieão  da  Or- 
dem Physica ,  a  aceao  destas  se  interrompa 
em  alguns  casos ,  fazendo-se  combinações  ex- 
traordinárias ,  sem  com  tudo  da  hi  se  poder 
inferir  deformidade  em  a  Natureza ,  e  finita^ 
hilidade  no  Creador.  Ora ,  se  podem  haver  ap- 
parencias  monstruosas  ,  sem  haver  razão  de 
arguir-se  a  sabedoria  e  constância  do  Plano 
do  L^niverso ,  e  das  suas  Leis  Geraes ;  porque 
não  se  reconhecerá  a  possibilidade  de  ope- 
rações miraculosas  ,  e  salvações  providenciaes  , 
pela  interposição  extraordinária  do  Divino 
Poder  3  em  beaeíicio  da  sua  mimosa  ereatura 
terrestre ,  e  quando  alias  todos  esses  pheno- 
menos  deveriao  ser  arranjados  desde  a  erea- 
ção  pela  Bondade  de  quem  tem  a  suprema 
arte  de  extrahir  o  bem  do  mal  ?  O  Priocipe 
dos  Apóstolos  oos  assegura :  ~  tudo  que  exis- 
te ,  foi   preordenado  por  Deos, 

Considere-se  a  differença  entre  —  o  Gover- 
no Despótico  j   e  Absoluto  ,  e  — o  Governo  Sa« 
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bio  ,  e  Constitucional.  No  Governo  despótico, 
Eao  se  sabe  governar  senão  com  violência  e 
terror ;  e  no  absoluto ,  senão  com  parcialidade 
e  capricho.  Comtudo  estes  Governos  não  tem 
estabilidade ,  e  são  expostos  a  sofírer  cooti- 
nuos  e  fataes  revezes.  Porém  taes  ílesordep.^ 
não  se  vêem ,  onde  os  Chefes  do  Estado  são 
probos ,  e  os  Governos  sábios ,  e  Consíiíucio- 
naes  ,  em  que  só  predomina  o  império  ú<i% 
leis.  Onde  os  súbditos  se  habituao  a  cum- 
prir seus  deveres,  o  Soberano  lie  incompa- 
ravelmente mais  seguro,  e  poderoso;  pois, 
com  oceulta  e  insensível  superintendência  , 
sem  turbar  ajusta  liberdade  dos  povos  ,  sem 
destroir ,  antes  favorecer ,  in visivelmente ,  as 
&uas  industrias,  promovendo  a  ínstrucção  Pu- 
blica ,  e  o  Culto  Religioso ;  governa  bera  os 
espíritos ,  ainda  nas  maiores  distancias ,  e 
até  nos  Reinos  Estrangeiros ,  pela  influen- 
cia ,  amoi^  ,  7'espeito  ;  conseguindo  assim 
natural  supremazia,  e  obtendo  os  seus  fins, 
e  interesses  ,  sem  força  nem  injuria  dos  cida- 
dãos e  Estados,  que  porisso  não  se  queixão 
de  quebra  de  sua  Liberdade ,  nem  oíFensa  da 
sua   Independência. 

Isto  ainda  mais  se  evidenceia  no  influxo 
e  predomínio  adquirido  pelos  Chefes  de  Sei- 
tas ,  e  sábios  da  primeira  ordem ,  que ,  do 
fundo  de  seus  conclaves ,  sem  patrocínio ,  sem 
exercito ,  seio  intriga ,  diífundem  as  suas  opi- 
niões em  vasta  espíiéra,  e  por  toda  a  Terra, 
em  milhões  de  espíritos,  sem  levemente  atten- 
tarem  ao  livre  arbitrio  de  qualquer  individuo. 
Essa  espécie  de  império  he  sobre  todos  os 
impérios.  Estes  Thaumaturgos  não  trocarião 
a  sua  sorte  pela  dos  maiores  Dynastas  do 
JVIíindo. 
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^O  Moralista  Sen-eca  diz ;  estes  Sábios  soii«- 
berão  achar  o  quanto  mais  podiao  com  seu.^ 
descanço  e  estodo ,  do   que  os    outros,  bomens. 

com    o  seu  suor    e  trabalho.    Elles.   nos  seos. 
escriptos  legarão    á  posteridade  os   documen- 
tos   com   que  a  SociedarJe  bem  se  ordeae  era 
los    os     seeiílos ;    todos    os    viiidoo^os  'lhes. 


£5,íí)a]xao  a- cabeça,,    e  os  veiierao  como  inspi-- 
srados    do-  Ceo. 

Ora  5  se  os  homens  com  sua  tao   limitada^, 
intelligeKcia   podem    fazer  estes   prodígios    de- 
governo    reg-ular,    politico,    e  literário,    sem 
attentarem   á.  liberdade    de  seos  semelbantes  j, 
como    o   não  poderá   fazer ,    com    incompara- 
veimeote    maior  extensão    e  eílicacia ,    o  Re-^ 
gedor    úo-  Mundo ,   que   conhece  os  penetraes- 
de   todos   os  espirites,    e  sabe  docemente   in- 
ídinar    os   corações    dos    Principea,    e  de  to- 
dos   os  poderosos    da  Terra  ^    para  onde   lhe 
apraz.     As  anomalias   e  as  irregularidades  ap- 
pareotes   que   os  homens   pertendem  achar  no 
Governo    da  Divina   Providencia,  provão  que 
não    tem    em   vista    a  Advertência  que    Deos . 
fez    na   Sagrada    Escriptura  =2  Quanto   o  Ceo 
dista    da    Terra,    tanto   as  vias    de  Deos  são - 
superiores   ás   vias   dos  homens  --r-. 

Recordando  aos  Leitores  o  já  ponderado. 
110  Cap,,  lí.,  da  Ordem  Morais  concluirei  com  . 
a  seguinte  doutrina  do  insigne  Blair  *  (  que  ^ 
tesibo  por  vezes  citado  )  applieavel  ao  tempo  í 
3  pais   em   que  vivemos, 

"  Deos  és  vezes  permitte  o  temporário 
asceodcote  dos  máos ,  como  iitil  instrumento, 
de  disciplina    e   correcção    dos  virtuosos*  As ; 


*.    Se„rm.  Toin,  ÍI  S»  XIV, 
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tempestades  que  a  ambição  e  soberba  exci- 
tão  no  Género  líomano,  são  permitticlas  com 
íi  mesma  intenção  ,  com  que  elle  excita  as 
tempestades  nos  elementos ,  a  fim  de  expeliir 
da  atmosphera  os  vapores  pestíferos,  e  po- 
rificalla  da  corrupção  com  que  todas  as  cou- 
sas se  infectão  pela  inércia. 

"  A  Mão  Divina  he  visível  nos  grandes 
eífeitos  que  apparecem  na  Sociedade  civil. 
Quando  commoçÕes ,  e  guerras  abaião  a  Ter- 
ra; quando  Facções  se  enfurecem,  e  intesti- 
nas divisões  embruihão  os  reinos,  que  antes 
erão  florente;  á  primeira  vista  parece,  que  a 
Providencia  tem  abandonado  os  negócios  das 
Nações  ás  desordens  das  paixões  buraanas. 
Comtudo,  do  meio  desta  confusão,  muitas 
vezes  resurge  a  Ordem,  e  dos  males  passa- 
geiros  se  derivão  vantagens  permanentes.  Por 
taes  convulsões ,  as  Nações  se  excitão  e  le- 
vantão  da  perigosa  lethargia ,  em  que  a  su- 
perabundância da  riqueza,  a  longa  paz,  e 
a  progressiva  eíFeminaçao  dos  costumes,  a  ha- 
vião  abysmado.  Então  ellas  parecem  reviver 
para  bem  discernirem  os  seus  interesses,  e 
aprendem  a  tomar  as  convenientes  medidas 
para  segurança  e  defeza  contra  os  seus  ini- 
migos. Em  consequência  desse  excltamento , 
corrigem-se  os  prejuízos  inveterados;  desco- 
brem-se  as  oecultas  fontes  de  perigo;  des- 
perta-se  o  Espirito  Publico;  e  forma-se  mais 
extenso  e  exacto  conceito  da  Felicidade  Na- 
cional. As  corrupções  em  que  todo  o  Governo 
lie  sujeito  a  cahir  muitas  vezes  ,  só  se  rectilicao 
pela  fermentação  no  Corpo  Politico;  bem  co- 
mo os  humores  nocivos  do  corpo  humano  são 
expellidos  pelo  choque  da  febre.  As  tentati- 
Tas  contra  a  sabia ,  e  bem  estabelecida ,  Cons- 
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tituiçSo  civil  teodem ,  era  fim  de  coota,  a  forti- 

ííealia ;  e  as  desordens  da  licenciosidade ,  e 
ftieeáo  ensioão  os  homens  a  melhor  aprecia-' 
rem  os  bens.  da  traiiquillidade ,  e  legal  pro-* 
tei'cá,o>  5> 


3(1  ímmQTtalíduãe  da  Alma, 


lotitulado  hello  e&pirito  da  França,  hnii^ 
dos  espíritos  fortes  do^-  século  passado ,  qae< 
tanto  aíFectou  de  ser  superior  aos  prejiiizoS' 
ílo  vulgo,  sendo  perguntado,  que  opioiao  ti- 
nha sohre  o  espirito  humano  ,  r'espondeo  —  eu-^ 
penso ,_  eu  sou  corpo  /•  mio-  sei  mais  nada  — . 
Todavia  mostrou  em  seus  esoriptos  estar  íir-^ 
me  na  crença-  da  existência  de  Deo&,  e  da- 
iinmortalidade  da  alma,  como  as  eoluranas- 
da  Religião.  Outro  seu  antagonista  literário, 
não  menos .  celebre  pelo  espirito  sceptico ,  e.^- 
amor,  de  paradocvo ,  sendo  eonsultEido  sobre - 
o  assumpto,  disse  ^ — Deos  he  justos  os-  bonS' 
terão  premio  .em- futuro  estado-;  não  me  importm 
a  sorte  dos  mãos — ,  Eis  como  hum-  e  outro  so-- 
phlsta    evadirão    a  questão    de-  taata.  impor-. 


O-  1.°  (tanta  be  a  força  da-  verdade!)  no- 
^eu  Poema,  da  Religião  Natural  assim  se  ex--. 
plica  '. 

De  Deos   a  existência  sempiterna 
Quanto  he  creado  acclama  em  mutuo-accôrdos 
Ninguém   o  coraprebende ,    nem    o  ignora. 
Seu  Poder   annuncia  a- voz   do  Mundo  5 
Do     coração  a  voz  dieta  adora-lo. 
Consultai   Zoroastre  ,  Soloo  ,    Minos , 

o   martyr-s-  TuUio  grande  í,  •- 
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Por   Senhor ,   Juiz  ,  Pai ,  Deos   adorarão. 
Eis    dogma  excelso  ,   necessário  ao  homem '. 
Eis   da   Sociedade  o  vinclo  sacro , 
E   da  Santa   Equidade  a  base  íirme  ! 
Do  malfeitor  be  íVeio ,  alvo  do  probo. 
Pregoe   a  Deos    o  sábio ,    Reis    o  temão. 
Oh  da  Terra  soberbos  oppressores  ! 
Se   do  iiHioeente  os   prantos  não  ouvisíeSj 
Do  Ceo  o  Viiigador  segura   a  pena. 
E  tu ,    sophista   estulto ,   e^ue   arrogante 
Dos  crimes  ao  perverso   a  estrada  arreias , 
De  néscios   argumentos   que   bens  tiras? 
Serão   os  filhos  teos    mais  dóceis,    caros? 
Mais  fieis,   proveitosos,    os  amigos? 
A  Esposa  mais   leal?  Rendeiro   asínto 
Pagar-te-ha  melhor,  em  Deos  não  crendo? 
Temor  sempre,  e  esperança,  homens  aguardem» 
Sim,   Platão,   dizes  bera;   alma  não  morre  : 
Deos  he  quem  nelia  aspira ,  e  exalta  a  mente ;; 
Delle   vem   o  futuro  preseotirmos , 
Dos  falsos   bens   desgosto,  horror  SiO  jVaãa  i 
Para  séculos    sem  fim   nos   arremessa. 
BesfOrbe,  e  sensos  rneus ,  os  grilhões  quebro^ 
Da  vida ,  e  Eternidade  as  portas  abro. 
Eternidade  ;    Oh   Nome  pavoroso ! 
Oh  luz  ,   Oh  nuvem  ,   profundeza  horrível !' 
Quem   sou?    Donde    vim!    para   oiule  parto? 
À  que  novo  Glima,    á  que  Estancia  «ííeiílta, 
O   momento    da   morte  me  arrebata  ? 
Sorte    qual   lie  do  espirito ,    á  si  igfioto ! 
Que  preparais  abysmos  tenebrosos  ? 
Partamos  : . . . .   Deos  he  justo  :  sou  d'El!e  obra.. 
Própria  imagem  estampou-me :   amei  virtodei 
Vingará  causa   sua :  os   máos  sós  tremSo. 

A   crença    na    immortalidade    d'  alma   be- 
tão geral  em  todos  os  povos ,  QQmo  ni^  exis- 


^t.ij-. 
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teneia^dr!  Beos,  ainda  antes  do  uso  cia  ra- 
zão. Nos  países  adiantados  em  civiiisação  es- 
tes dogmas  do  sen  symbolo  religioso"  forão 
iaculcados  nas  obras  populares  dos  maiores 
poetiis ,  que  descreverão  o  estado  feliz  ou  infe- 
li/i  dos  lioioeMs  depois  da  vida ;  tendo  os  bons 
etenio  descíUíço  no  lugar  de  delielciã,  á  qu® 
derão  o  mnuQ  de  Campm  Eí?/síoSí  e  os  máos 
o^  tormeoto  uo  logar  de  miséria  que 
appeilidarão   Tártaro  escuro. 

-  Aimia  os  philosoplios  que  desdeoliarão  es- 
sas^ autigas  tradições ,  e  seguirão  a  seita  da 
Epicuro,  que  negava  a  existeocia  de  Deos , 
ou  a  sua  Providencia,  reconhecendo  as  mui 
diíFereníes  ,  ou  opposías  naturezas  da  —  suòs- 
tancia  immaierial ,  que  pensa,  e  tem  em  si  a 
força  motora — ,  e  da  substancia  material,  que  he 
inerte,  e  só  recebe  raovioiento  estranho;  opi- 
Bavão,  que,  com  a  dissolução  do  corpo  hu- 
mano ,  os  seus  elementos  componentes  se  se- 
paravão,  e  entravão  para  a  terra  a  formar 
movas  combinações ;  mas  que  o  espirito  que 
os  animava,  tornava  para  as  regiões  celes- 
tes ,  donde  emanara.  Isto  até  admittio  Lu- 
crécio ,  comraentador  de  Epicuro  ,  no  sen 
Poema  da  A^atureza  dos  Deoses  Liv.  íí. 
vers.   998.  * 

Até  os  sal  vagens  fazem  honras  á  seus 
mortos  em  funeraes  ,  e  sepulcliros.  A  índia 
Americana  vai  mugir  leite  dos  próprios  pei- 
tos sobre  o  cadáver  de  sua  criança  na  se- 
pultura ,  pensando  que  assim  o  amamenta  oa 
outra  vida.  Os  Etliiopes  enterrão  eouj  muitas 


Cedit    item  retro   de.  terra   quod   fuit   ante  , 

In  íerram  ;    sed   quod   missum  est   es  aetheris  orís  <, 

là  rursus   ci^eii  fuigentia  tempia  receptanU 
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cerimonias  ,  e  pompas  a  sua  gente  falecida. 
Tudo  isso  presupoe  a  commum  opinião  de 
novo  estado  de  existência  dos  homens  depois 
da  morte.  Como  porém ,  segundo  bom  pro- 
vérbio phib>sophico  ,  a  corrupção  do  óptimo  he 
péssima  ,  esta  saudável  opinião  tem  ,  pela 
ignorância  e  niulicia  ,  degeoera<Io  á  ponto  de 
ter  sido  causa  das  borribilidades  dos  saeri- 
ijcios  humanos.  Porisso  os  Reis  Africanos  , 
priacipahnent©  na  Costa  de  Guiné,  ainda  boje 
tem  a  prática  barbara,  á  que  abi  se  cbaina 
costume,  de,  quando  morre  o  Rei ,  matarem- 
se  em  festa  solemne  a  muitos  meninos,  e  adul- 
tos, para  irem  levar-lhe  novas  das  Exéquias, 
e  da  saúde  e  felicidade  de  seU;  successor ,  e 
parentes. 

Pela  luz  da  razão,  a  im mortalidade  da 
alma  se  deduz  de  sua  natureza  espiritual. 
Todo  o  homem  tem  em  si  a  evidencia,  de  que 
o  ente  que  em  nós  pensa,  he  espirito,,  isto 
íle ,  buma  substancia  única  e  indivisível,  to- 
talmente distincta  do  nosso  corpo,  bem  que 
á  ellO'  unida  na  vida-  mortaL  O  senso  intimo. 
lios  manifesta,  que  eswse  principio,  pensante ,. 
que  anima  o  eoxpo ,  he  o  idêntico,  que  tem 
existido  dentro  delle  por  toda  a  duração» 
dos  annos  em  que ^  tem  vivido,  não  obstante 
todas  as  mudanças  ,  doenças  ,  e  s,€cideoíes  ,  que' 
o  mesmo  corpo  tem  soUiido ,  aiD-da  cohí  per- 
da de  algumas  partes,  e  de  membros  prio-- 
cipaes..  A  cabeça  do  maior  sábio,  qoe  atá  a. 
velhice  accumulou  indizíveis-  conhecimentos ,, 
não  cresce  com  tal  accumiilaçao ,  que  oão 
occupa  espaço,  sendo  inexplieavel  o  como  ta?!-- 
tos  conhecimentos,  co-exístão  no  espirito» 

Os  phenomenos    da   eogiíução ,    que    to{lí)&- 
experimentamos , .  são.  milagres  mcom^iehenú^- 


■  -íi 
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veis.  o  mesmo  espirito  ora  medita  solire  íiiiiii 
pequeno  objecto  da  terra,  e  de  súbito  se 
lança  a  contemplar  a  immensídade  dos  Ceos, 
ou  reverte    iastaotaoeameiíte   a  considerar    a 

historia  do  passado ,  ou  no  mesmo  momento 
se  aventura  a  caleiílar  probabilidades  ão  por- 
vir ,  e  discone  sobre  a  veroslmilliaoça  de  es- 
tado  fiitiiro. 

He  notado  .  e  notável  $  qne  ,  à  propor- 
ção que  os  boiíiens  avaiieao  em  sabedoria, 
parecem  menos  eomiiioniear  com  o  seu  pró- 
prio corpo,  e  serem  pouco  sensíveis,  e,  ás 
vezes  5  indifferentes ,  ás  cousas  externas ,  á 
qae  os  outros  homens  dão  tanto  valor.  Por- 
isso  até  são  tachados  de  homens  abstractos , 
como  se  vivessem  absorptos  e  concentrados 
em  seus  espíritos.  Particuiarmente  os  Astro- 
nomos  parecem  que  so>  vivem  no  Leo ,  con- 
tinuamente empenhados  em  achar ,  mais  e 
mais  longe,  novos  Mundos,  armando  os  olhos 
com  Telescópios ,  convencendo-se  cada  vez 
mais,  que  o  que  ora  vemos ,  he,  comparati- 
vamente, hum    átomo    do  GRANDE   TODO* 

Em  boa  razão  pois  se  pode  concluir, 
que,  ainda  que  o  corpo  seja  necessário  tem- 
porariamente  á  existência  do  homem  neste 
theatro  do  Mundo  visível,  para  os  íins  da 
Economia  do  Creador ,  comtudo  he  antes 
íium  cárcere  e  obstáculo  ao  desenvolvimen- 
to e  exercido  de  sua  possível  inteliigeocia 
e  perfectibilidade ,  e  que ,  dissolvido  elie  com 
á  morte  ,  o  espirito  continuará  a  existir ,  ao 
menos  com  a  somma  de  conhecimentos  que 
possuía.  O  corpo  vem  a  ser  como  órgão, 
ou  outro  instrumento  de  melodia,  do  qual  o 
Musico  extrahia  pela  sua  habilidade  os  sons 
laais  deliciosas ;  quem  dirá  ? ,  que  j  seadp  eh 
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les  desconcertados,    tal  Musico   também    com 
isso   perdera  a   sua  habilidade  ? 

Se  huma  criança  fosse,  desde  a  nascen- 
ça, guardada  em  hum  aposento,  que  só  ti- 
vesse huma  fresta,  donde  lhe  viesse  a  luz 
para  vei  o  que  esta  dentro  e  fora  <\o  mes- 
mo aposento,  naturalmente  se  capacitaria, 
que  tal  fresta ,  e  as  paredes  do  aposento , 
erão  necessárias  á  visão  dos  objectos  :  toda- 
via isso  era  hum  erro  ;  pois  ,  fechada  a  fres- 
ta ,  e  abatidas  as  paredes,  elle  veria  incom- 
paravelmente melhor,  e  maior  numero  de 
cousas ,    qu«  antes    nem    suspeitava   haver. 

Ninguém ,  sem  se  expor  ao  ridículo ,  di- 
rá, que  os  actos  de  espirito  tem  alguma  das 
qualidades  conhecidas  dos  corpos  :  não  ha  co- 
gitação vermelha;  discurso  cheiroso;  metade 
de  idéa;  quarto  de  reminiscência;  terço  de 
vontade.  Por  metaphora  se  diz  —  transportes 
d' alma,  aíFectos  doces,  paixões  fogosas,  ra- 
ciocinio  profundo,  juizo  solido,  conhecimen- 
to extenso ,  espirito  duro  :  mas  seria  irracio- 
nal o  dizer-se  ,  que  as  faculdades  do  ente 
que  pensa  tem  longitude,  latitude,  profundi- 
dade.  Ainda  que  não  saibamos  decyfrar  o  eni- 
gma da  mysteriosa  natureza  deste  ente ,  com- 
tudo  he  forçoso  reconhecer  ,  que  os  seus  pro- 
digiosos effeitos  são  absolutamente  diversos, 
e  até  oppostos  ,  de  todas  as  substancias  cor- 
póreas conhecidas ,  e  que  portanto  o  seu  des- 
tino he  também   mui   diíferente. 

Os  materialistas ,  que  alias  são  tão  or- 
gulhosos ,  e  ostentadores  de  luciferina  sober- 
ba ,  jactando-se  das  luzes  da  razão ,  não  tem 
pejo  de  se  igualarem  aos  brutos ,  não  espe- 
rando outra  vida  depois  da  morte :  tendo  por 
juveiicivel  demonstração  contra  a  immortalid^- 
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de  d'alina  a  appareiíte  correspondência  da 
fraqueza  das  faculdades  intellectuaes  com  a 
decadência  da  saiide  ,  da  idade  ,  e  da  de- 
sorganisação  do  cérebro  ,  que  occasiona  a 
loucura.  Estes  sSo  os  proclaraadores  do  som- 
710  eterno  ,  que  tanto  apregoarão  os  Athêos 
na  Revolução  da  França,  e  com  que  influirão 
na  horrível  destroiçao  de  vidas  ,  com  que  se 
aviltou  a  Humanidade ,  e  se  poz  em  perigo 
toda  a  sociedade  civil  ,  com  o  ameaço  de  de- 
composição dos  Corpos  Políticos  ,  que  tinhão 
elevado   a  Civiíisação   á  tão  sublime  altura. 

Se  a  alma  não  fosse  immoríal  seria  de 
inferior  natureza  á  qualquer  substancia  cor- 
pórea. He  verdade  incontestável  ,  que  hum 
atotno  da  matéria  não  se  aniquila  no  Univer- 
so ,  não  obstante  a  continua  dissolução  ,  e 
recomposição  dos  elementos  de  que  os  cor- 
pos se  formão.  (Jomo  pois  se  pode  presumir 
que,  com  a  dissolução  do  corpo  humano,  s& 
aniquile  o  espirito  que  o  vivificava?  Que  ra- 
zão se  pode  assignar  para  tal  proceder  da 
Divindade  ?  —  Nenhuma 

Os  philoBophos  mais  esclarecidos,  e  pios 
tem  coiligido  muitos  argumentos  da  iramor- 
tallidade  d' alma  ,  que,  na  sua  reunião,  dão 
á  todos  os  espíritos  rectos  completa  eviden- 
cia de  tão  importante  verdade.  Indicarei  al- 
gumas. 

Para  que  a  Natureza  fez  ao  homem  ca- 
paz de  elevar  seus  pensamentos  á  Divindade  > 
se  todas  as  nossas  esperanças  se  havião  de 
terminar  neste  Mundo  ?  Para  que  nos  deo  po- 
tencias intellectuaes ,  com  que  o  espirito  se 
exalta  á  contemplação  de  espaço  e  tempo  in- 
finito, se  a  nossa  sorte  havia  de  ser  a  mes- 
ma das  bestas ,  que  não  tem  entendimeato  ^ 


V^id^í.V.^M^.TiN/í. 
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Porque  os  homens  tem  insaciabiiidade  de  co- 
nhecimentos ,  e  vêem  dentro  de  seu  entendi- 
mento hum  2}yj?o  infinito  de  grandeza,  como 
qual  comparado  qualquer  ente,  e  numero  de 
entes  ,  tudo  lhe  parece  injínitatneníe  pequeno , 
achando  sempre  huma  Imagem  de  perfeição 
superior  á  toda   a  cousa  assignavel  ? 

He  principio  mui  certo  que  —  a  Na^ 
tiireza  nada  fez  em  vão  —.  Para  que  tem 
todos  os  homens  natural  desejo  de  immorta- 
lidade,  e  anticipaçÕes  do  futuro,  inspiradas 
pela  esiierança,  que  he  o  bálsamo  de  nossas 
feridas  e  atribulações?  Para  que  temos  na- 
turaes  terrores  de  futuro  castigo ,  quando 
sentimos    os   remorsos   de  mal-fazer  ? 

A  Natureza  concedeo  exacta  aeeomodação 
á  todos  os  aniraaes,  daodo-ihes  privativos  Ing- 
tinctos ,  e  potencias  sensitivas ,  que  fazem 
contraste  com  o  desconforto  em  que  fez  oas- 
cer  os  homens ,  nás ,  desarmados  ,  e  depen- 
dentes de  auxilio  dos  pais ,  e  semelhantes , 
dando-lhes  alias  faculdades  tão  eminentemente 
superiores,  com  capacidades  de  gozos  celestes, 
e  altivos  pensamentos  de  perpetua  felicidade, 
havendo  na  Constituição  do  homem  princí- 
pios de  progressiva  e  iliimitada  perfectibili- 
dade ?  A  obvia  conclusão  dessa  diíferença ,  he 
que  o  Creador  teve  o  designio  de  enviar  os 
homens  á  futuro  estado,  sendo  o  presente 
mero  preparatório  para  ser  provada  a  sua 
fidelidade  ou  infidelidade  á  quem  íhes  deo 
a  vida. 

Como  se  explicará  o  amor  da  gloria,  e 
de  viver  na  memoria  dos  homens,  actuaes ,  e 
vindouros,  se,  sendo  aniquilados,  não  hão  de 
sentir  os  eífeitos  do  seus  applausos,  ou  vi- 
íui^erios? 
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Hí3  experimeotado ,  que  ás  eofei^mida^es 
da  velhice ,  e  as  dores  nas  doenças  perigo- 
sas,  os  iofortiioios  eíB  tempos  adversos,  *  tem 
a  tendência  áe  fortificar  e  melhorar  os  nos= 
SOS  habitosmora.es,  e  cooíirmar-iios  nos  prio- 
«eipios  religiosos;  isto  be  imoneiliavel  eom  a 
idéa   da  aniquilação  na  morte. 

A  discordância  entre  os  nossos  senti- 
nientos  e  juizos  moraes,  e  o  corso  dog 
negócios  humanos,  em  que  muitas  veaes  prós- 
perão  os  viciosos ,  e  são  opprimidos  os  vir- 
tuosos ,  impeiie  a  esperar  futuro  estado ,  a 
íim  de   exacta  retribuição   de  máos   e  bons. 

isto  he  o  que  dieta  a  nossa  razão  fra- 
ea :  mas  a  Religião  Christãa  he  que  nos  dá 
a  solida  garantia  da  Immortalidade  da  Al- 
ssaa,  com  a  Sancção  Evangélica  da  Sentença 
fio  nosso  Salvador  á  seus  Discípulos ,  teme- 
rosas das  perseguições  do  Mundo  zz:  Não  te- 
mães  á  queoi  tira  a  vida  do  corpo,  mas  á  quem  j, 
depois  da  morte ,  pode  conderanar  a  alma 
á  prizão  de  fogo  zz.  Alegrai-vos  e  exultai , 
que  a  vossa  recompensa  será  copiosa  no 
Ceo  — .  O  que  perseverar  até  O'  fim,  terá  sal- 
vação. 

O  Aiíthor  do  Poema  da  Henriaãa,  naa 
obstante  ser  hum  dos  inimigos  da  Religião 
Christãa ,  comtiido ,  reconhecendo  que  a  cren- 
ça do  futuro  castigo  dos  máos  era  geral  no 
espirito  dos  povos ,  também  seguio  o  exem- 
plo dos  antigos ,  e  modernos  Épicos ,  intro- 
duzindo hum  Episodio  sobre  a  região  tarta- 
•rha ,    e   neila   poz     os    Ímprobos,     personifi- 


*     Rebiis  in  adversis    acrius    animadvertunt  aainaos    ad 
Eeligioaern.  —  Lucret.  Nat.  Deor. 
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cando-os  com  os  nomes  dos  maiores  Delictos, 
pelos  seus  males  incoramensuraveis  ao  Géne- 
ro Humano,  como  a  Inveja,  Soberba,  Las- 
cívia, Ambição,  Tyrannia  ,  Hypocrisia ,  o 
Fanatiamo  ,  e  o  que  intitulou  (  isto  muito 
escandalizou  aos   Egoístas  ) 

De  todos  crimes  Pai,  o  INTERESSE.* 
Os  incorrigiveis  incrédulos  tem  levado  o 
seu  delirio  ao  excesso  de  dogmatizarem  ,^  qoe 
a  doutrina  da  inimortalidade  d' alma ,  foi  in- 
venção dos  Políticos;  afim  de  que  os  povos, 
com  os  terrores  de  imaginários  castigos  em 
outra, vida  ,  sesubmettessem  nesta  ao  jugo  dos 
Governos ,  e  aos  trabalhos  necessários  á  So- 
ciedade. 

Mas  ,  quando  assim  fosse  (o  que  he  falso, 
pois  os  Legisladores  não  descobrirão  esse  se- 
gredo, mas  se  valerão  da  crença  que  acha- 
rão em  todos  os  povos)  isso  mesmo  seria 
nova  prova  de  ser  a  doutrina  da  justa  retri- 
buição em  estado  futuro  ,  verdadeira  ,  e 
de  'inspiração  celeste,  attenta  a  sua  univer- 
sulidade  ,   e   reconhecida   experiência    de    ser 


Là  git  la  sorobre  Envie ,   à  Poeil  tiraide  et  louclie , 

Versant  sur  des  lauriers  les  poisons  de  sa  bouche. 

Le  jour  blesse  ses  yeiix ,   dans  Tombi-e  étinceians.. 

Triste   amante  des  morts ,   elle   hait  les  vivans., 

Elle    aperçoit   Henri ,    se  détourne  et  soupire. 

Auprés  d'elle  est  VOrgueiJ,   qui  se  plaít  et  ^'admire; 

La  FaiUese  ,   au  teínt  pâle  ,  aux  regards   abattns ; 

Tyran  qui   cede   au   crime   et  détruii   les  vertus ; 

JJJmbition  sanglanle  ,   inquiete  ,    égarée  , 

De  trones,    de  tombeaux  ,   d^esclaves  entourée ; 

La  (endre  Hypocrisie  ,    aux  yenx  pleins  de  douceur  , 

(  Le  ciei  est  dans  ses  yeux,  Tenfer  est  dans  son  cceur,, 

Le  faux   Zèfe  ót.iíant   ses    barbares  maximes  , 

Èt  ['Intérêt  enfiu  ,   père   de  tous  les  crimes» 
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favorável  á  boa  ordem  da  Sociedade.  O  erm 
não  produz  bem  ,  nem  a  falsidade  brota  fe- 
licidade. 

He  incontestável  que  a  crença  na  emsten- 
eia  de  Deos  ,  e  immortaliãade  d' alma,  muito 
ioiliie  oos  iioraeos ,  que  não  são  de  todo  per- 
versos ,  para  se  absterem  de  vicies,  e  cri- 
mes secretos  e  ardilosos,  que  estão  fora  da 
alçada  da  Justiça  Civij.  Ao  contrario ,  he  de 
lamentável  experiência,  que  no  paiz  onde  os 
que  estão  atesta  dos  Governos,  e  regulão  a 
Administração  Publica  ,  aioda  simulando  justi^ 
ça  e  integridade ,  não  crêem  naquelies  funda- 
mentaes  dogmas  de  toda  a  Religião,  são  (e 
tem^  sido  sempre)  tyraonos  ,  e  oppressores. 
Porisso  bem  notou  o  mais  sábio  dos  antigos 
Reis  Salomão  nos  seus  Provérbios  —  Quando 
os  Ímpios  se.  apoderarem  do  Principado ,  ge- 
merá o  Povo. 

Ainda  os  crentes  replicao.  Quem,  pode 
estar  seguro   de  feliz   sorte?    Quem  he  justo? 

Sobre  isto  nos  conforta  o  Rei  Psalmista, 
dando-se  confiança  na  Divina  Clemência,  di- 
zendo no  Psalmo  102,  que,  assim  como  o 
Pai  se  compadece  de  seus  filhos,  também 
Deos  terá  misericórdia  com  os  penitentes  , 
conhecendo,  que  Elle  nos  formou  do  barro, 
e  temos  a  fragilidade  do  pó.  O  Apostolo  das 
Gentes  ainda  mais  nos  assegura,  que  temos  por 
Advogado ,  e  Mediador,  ante  o  Pai  Eterno  a 
seu  Filho  5  Nosso  Salvador ,  que  reniio  o  Gé- 
nero Humano  com  grande  preço  do  Saerifi- 
cio  Propiciatório  da  sua  Vida.  —  A  nossa  Reli- 
gião Catholica  accrescenta  novas  consolações , 
que  nos  dá  a  Igreja  Universal  com  as '  ora- 
ções dos  fieis ,  em  virtude  da  Communião  dos 
Santos^  &c« 
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Concluirei  com  os  religiosos  sentimentos 
de  Palei/  no  fim  da  sua  Theologia  Natural. 
"  Em  tudo  que  respeita  esta  pavorosa  pas- 
sagem do  estado  mortal  para  o  futuro  efeer- 
no,  temos  toda  a  razão  de  esperar  do  Ente 
Supremo  tudo  que  a  Divina  Justiça  e  Bon- 
dade podem  fazer  de  mais  indulgente  aos  ho- 
mens que  sempre  na  vida  o  adorarão;  e, 
considerando-nos  estar  na  sua  Presença  ,  e 
Protecção ,  devemos  na  morte  resignar-nos  á 
Sua   MISERICORDIOSA    DISPOSIÇÃO. 


CAPITULO    XXXÍL 


Da  Origem  do  Mal. 


_IEND0  DEOS  O  SUMMO  BEM,  como 
ha  na  terra  tanto  mal?  Porque  os  homens 
muitas  vezes  vêem  o  recto,  e  ohrao  o  iní- 
quo? Porque  homens  e  animaes  se  fazem  guer- 
ra tão  continua,  crua,  e  reciproca?  Porque 
ha  tantas  pestes  ,  fomes  ,  misérias,  esterilida- 
des  ?  Porque  existem  tantos  brutos,  vermes ,  e 
insectos,  tãoincommodos  ,  e  damniabos  á  Hu- 
manidades, e  destruidores  de  seus  penosos 
trabalhos?  Porque  nascem  ainda  nos  campos 
cultivados  tantos  vegetaes  venenosos ,  e  mor- 
tíferos ? 

Eis  Questões  ,  á  que  ainda  não  se  tem 
dado  solução  que  inteiramente  satisfaça  aos 
que  pertendem  evidencia  no  que  he  tão  dif- 
ficil,  e  complicado,  por  depender  do  ade- 
quado conhecimento  das  innumeraveis  rela- 
ções de  cada  ente  com  as  creaíuras  visíveis 
e  invisíveis  do  Universo  í 
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Comiiiiimmente  nas  Escolas  pMlosopílicas 
se  destingue  o  mal  em  •metaphysico  — physico 
—  e  moral. 

Mal  metaphysico  se  diz  o  que  resulta  da 
necessária  imperfeição  de  cada  ente  creado: 
mal  physico  he  tudo  que  causa  dor ,  miséria , 
morte :  mal  moral  lie  todo  o  vicio  e  crime 
que  se  origioao  da  ignoraucia  voluntária,  e 
de  abuso  do  livre  arbítrio. 

Não  exorbitando  eu  da  limitada  esphera 
da  Razão  humana  ,  nem  entrando  no  labyrin- 
tbo  das  controvérsias  dos  Phiíosophos  e  Theo- 
logos  sobre  tão  melindroso  objecto ,  só  indi- 
carei dois  systemas ,  que  se  tem  proposto^  pa- 
ra explicação  da  origem  do  mal ;  e  são  o 
do  Manicheismo ,   e  Optimismo. 

Míinicheismo  he  a  doutrina  dos  intitula- 
dos Manlchêos ,  que  admiítirão  no  systema 
do  Mundo  dois  Principios  oppostos ;  hum  á 
que  derão  o  nome  do  Génio  do  Bem,  que 
dizem  ser  tudo  que  existe  de  bondade ,  uti- 
lidade ,  ordem  ,  virtude  ,  prazer  ,  e  vida  na  ter- 
ra ;  e  outro  á  que  appeliidarão  o  Génio  do 
Mal  *,  que  he  o  constante  e  acérrimo  ini- 
migo daquelle  seu  Antagonista  ,  sendo  a  cau- 
sa de  tudo  que  traz  miséria,  perda,  desordem, 
maldade  ,  dor  ,  morte  ,  nesta  região  sublunar. 
Esta  hypothese  absurda  não  precisa  de  refu- 
tação. Ha  luz  ,  e  ha  escuridade,  com  a  pre- 
sença ou  ausência  ds   Sol:   mas  ambos    esses 


*  Foi  moda  nas  Cortes  de  Lisboa  o  cliamarem  os  seus 
Deputados  obra  do  Gemo  do  Mal  a  tudo  que  se  oppunha 
á  seus  tenebrosos  projectos  da  imaginaria  Regeneração  Pch^ 
Uca.  Se  existisse  o  Génio  do  Mal ,  delle  seria  monstruoso  fi- 
lho O  aborto  levolucionariQ  de   24  de  Agosto  de  IsSO. 
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pbenomenos ,  em  apparencia  oppostos ,  tem 
seus  benéficos  effeitos  ,  não  só  á  Humanida- 
de, mas  também  á  todo  o  reino  vegetal  e 
animal. 

O  Systema  do  Optimismo  se  acha  in- 
dicado pelos  Philosophos  do  Paganismo  *- 
Os  Romanos  Legisladores  derão  ao  Ente 
Supremo  o  Titulo  de  Júpiter  ÓPTIMO 
MÁXIMO;  e  reconhecerão,  que  esse  titulo 
era  conciliável  cc/m  os  males  existentes  no 
Systema  do  Mundo.  Hum  de  seus  Poetas 
de  mais  feliz  génio ,  até  disse ,  que ,  se  Deo^ 
tirasse  todo  o  mal  da  terra,  elle  não  seria 
bom  **. 

Leihnitz,  hum  dos  Grandes  Luminares 
d'Allemanha,  no  seu  Tratado  áã.  Theodicéa , 
ou  da  Justiça  de  Deos ,  foi  o  que  mais  ex- 
plicitamente sustentou  o  Systema  do  Optimis- 
mo ,  tendo  por  empenho  o  mostrar ,  que  ,  tudo 
quanto  existe ,  he  o  melhor  possivel ,  que 
Deos  podia  crear,  ou  perraittir  fazer-se  por 
suas  creaturas.  A  razão  capital  da  sua  enge- 
nhosa theoria  he,  que,  sendo  Deos  de  infi- 
nita perfeição^  e  havendo  na  sua  Mente  Om- 
niscia  considerado ,  antes  da  creação  do  Uni- 
verso,  todas  as  Combinações  ouSystemas  pos- 
síveis dos  entes ,  não  podia  deixar  de  escolher 
e  preferir  aquella  Combinação,  ou  Systema, 
■que  apresentasse  hum  resultado,  em  que  hou- 


"*  Cujus  qiiidem  administratio  nihil  habet  in  se  qued 
reprehendi  possit :  ex  iis  enim  naturis  quse  erant ,  quod 
effici  optimum  potuit ,  eíTectum  est. — Cie.  de  Nat-  Deor» 
í.  ii.  c.  34. 


**     Si  mala  susíulerat ,  non  erat  ille  bónus, 
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vesse  a  maior  possível  somraa  de  bens ,  com 
a  menor  possível  somma  de  males ;  visto  uao- 
ser  praticável  exterminar  toda  a  espécie  de 
mal  y  devendo  certa  dose  entrar  no  Geral 
Systema;  não  só  por  ser  tudo  que  he  crea- 
do,  necessariamente  imperfeito,  mas  também 
porque  era  conveniente  ,  que  certos  males  en- 
trassem na  composição  do  GRANDE  TODO, 
para  seu  realce ,  e  mais  harmónico  arr anja- 
mento  dos  entes. 

O  insigne  Metaphysico  explanou  isto 
eom  exemplos  vulgares,  mas  de  intuitiva  evi- 
dencia. Na  melhor  musica ,  a  sublimidade  da 
melodia  resulta  de  apparentes  desharmonias 
das  chamadas  pelos  Contrapontistas  —  espe- 
eies  falsas,  mas  logo  abonadas.  Na  Pintura, 
os  claros  e  escuros,  em  justas  proporções, 
constituem  a  beíleza  áo  Retrato,  Paizagem, 
Perspectiva  &c.  A  comida  e  bebida,  os  sabo- 
res se  temperão  com  substancias  acres  e  amar- 
gas. As  maiores  delicias ,  e  sensações  agra- 
dáveis dos  homens  resultão  de  trabalhos,  e 
perigos.  O  valor  suppÕe  ataque  de  ioimigo  j 
a  fortaleza,  trance  arriscado;  a  paciência, 
attribuiação  &;c. ,  &c.  Se  estes  males  se  ti- 
rassem ,  aquelles  bens  desappareeerião.  Ainda 
nos  males  moraes ,  que  provém  do  abuso  do 
livre  arbítrio  dos  homens  verifica-se  a  Re- 
gra zz  o  que  sepecca  pelos  individuos ,  compen-'- 
sa-se  no    Universo. 

O  mal  metaphysieo  mui  impropriamente 
se  diz  mal  y  porque  antes  he  positivo  e  rela- 
tivo bem.  He  verosímil,  que  todos  os  gráos 
de  entes  entrarão  no  systema  da  creaç.^o  , 
tendo  cada  indi^nduo  sua  essência  paiticuiar, 
e  em  justa  proporção  com  as  naturezas  su- 
periores  e  interiores  na  Escala  da  exutencia^. 
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jsendo  comtudo ,  ainda  a,  comparativamente, 
mais  elevada  ,  infinitamente  abaixo  do  Ente 
Creador.  Pergunte-se  embora  insensatamente 
a  razão  porque  o  homem  não  tem  a  força  do 
tigre,  o  olfacto  do  cao  ,  a  ligeireza  da  le» 
bre  &c.  ?  He  plana  a  resposta :  porque  tem 
seus  dotes  privativos ,  e  de  mor  valia. 

O  7nal  physieo  he  sentido  pelos  homens, 
porisso  mesmo  que  tem  o  dote  de  sensitivo  $ 
e  não  pôde  eximi r-se  á  final  ao  trance  da 
morte.  As  Leis  Geraes  da  Natureza  o  pro- 
tegem em  quasi  toda  vida ;  nSo  podia  dei- 
xar ,  sem  milagre  (que  raras  vezes  he  ne^ 
cessario)  de  também  experimentar  dor,  doen- 
ça, e  perda  da  existência,  em  consequência  des- 
sas Leis  Geraes.  Seja  exemplo  :  expondo-se  o 
homem  (por  vontade  ou  força)  á  acção  do 
Sol  no  zenith ,  contrahe  malina ,  que  o  des- 
troe  ;  mas ,  quanto  não  foi  vivificado  em  toda  a 
sua  carreira ,  com  o  influxo  da  luz  ,  e  calor 
deste  Astro  ,  que  alegra ,  e  aformosea  a  ter- 
ra ?  Alguma  vez  o  justo  soffreo  o  mal  do  in- 
cêndio ;  mas  que  infinidade  de  bens  antes  não 
experimentou  do  fogo,  que  nos  acalenta ^ 
e  faz  palatavel ,  e  saborosa  a  comida ,  bebida  , 
hc.  ?  Hum  temporal  súbito,  e  violento,  causa 
a  submersão,  e  naufrágio  no  mar,  ou  nas 
costas.  Mas  quantas  incomparavelmente  mais 
felizes  viagens  se  tem  feito  no  oceano?  Os  pe- 
rigos da  perda  são ,  nos  casos  ordinários , 
qiuisi  inconsideraveis  nos  cálculos  dos  segu^ 
radores. 

Qual  será  pois  a  pessoa  de  razão ,  que 
não  deseje  estar  sempre  sob  a  protecção  das 
Leis  Geraes  ,  e  immutaveis ,  do  Creador  ,  com 
a  firmeza  das  quaes  conta  sempre  o  Lavra- 
dor ,   o  Navegante  &c. ,  ainda  que  ,  em  certas 
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circunstancias  ,  occasionem  funesto  accideote  ? 
Além  de  que  estas  casualidades  infaustas  aos 
indivíduos,  mas,  na  regra,  úteis  ao  Género 
Humano  ,  tem  servido  de  estimular  a  inteili- 
gencia  do  homem  para  se  precaucionar  con- 
tra elles ,  em  obras  maravilhosas  de  seus  en- 
genhos e  braços,  que  causlio  e  segurao  mil 
bens,  aos  contemporâneos,  e  vindooros,  Da- 
hi  se  originou  a  melhor  constrnceao  de  Edi- 
iScios  ,  Navios  &e.  E  de  mais  t  muitos  dos 
grandes  e  hórridos  males  physicos  são  effeitos 
dos  vicios  dos  homens ;  como  a  lepra ,  a  lues 
céltica ,  a  elephantisis  ,  a  bexiga ,  que  não  se 
acharão  em  o  Novo  Mundo  no  Descobrimen- 
to d'America. 

Ainda  os  maiores  males  physicos  tem  adia- 
do remédios  na  providencia  dos  homens  mais 
civiiisados.  Seja  exemplo  n  peste  ^  que  destroe 
milhares  de  pessoas  nos  paizes  bárbaros ,  co- 
mo na  Turquia,  que  nem  exterminão  as  suas 
causas,  como  pantanaes  ,  immundicias ;  tendo» 
falsa ,  e  estúpida  segurança  no  fatalismo  f 
imaginando,  que  taes  males  affiigem  a  Huma- 
nidade por  immutaveis  Decretos  de  Deos ,  ou 
ão  que  chamão  Fado  ,  e  Destino ;  entre  tan- 
to que  nos  Reinos  polidos  ,  com  cordão  sani- 
tário áe  tropas ,  vedando-se  a  communica- 
cão  com  os  lugares  e  homens  empestados , 
e  com  outros  já  descobertos  remédios  ;  se 
previne  ,  ou  muito  diminue ,  o  mal. 

Os  males  moraes  provém  da  incúria  dos 
horíiens  em  não  cultivarem  as  suas  faculda- 
des racionaes ,  e  de  fazerem  abuso  de  seu 
livre  arbítrio.  Dessa-s  causas  nascerão  as  opi- 
niões ,  e  guerras  que  tem  perturbado  a  or- 
dem social,  causando  misérias  sem  conto 
á  Humanidade.  Aioda  assim ,   Deos  ás  vezes 
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parece  claramente  interpor  a  sua  adorável 
Providencia,  por  imprevistos,  e  extraordioa- 
rios  meios ,  para  fazer  parar  a  carreira  dos 
malvados  ;  e  fazellos  cahir  nos  baratliros  que 
havião  aberto  á  si  próprios.  A  Historia  Sa- 
grada, e  profana  está  cheia  de  exemplos  de 
repentinas  scenas  de  Salvação  da  Huniaai-> 
dade  contra  os  Planos  dos  Ímpios  Potenta- 
dos  do  Mundo. 

Sim :  o  mundo  tem  serpentes ,  e  outras 
feras,  e  brutos  teriestres,  e  marinhos ;  mas 
todos  estão  sempre  em  terror  dos  homens  ^ 
que  os  perseguem ,  até  nos  seos  escoiidríjos 
dos  matos,  desertos,  lios,  mares,  e  muitas 
vezes  com  enorme  injustiça ;  pois  tem  direi- 
to á  viver  era  alguma  porção  do  Globo.  Os 
Naturalistas  tem  notado  ,  que  das  conhecidas  , 
quasi  trezentas ,  espécies  de  serpentes ,  ape- 
nas na  decima  parte  são  venenosas  ;  e  se  te  n 
achado  ainda  para  as  mais  mortíferas  eíS- 
caz  contraveneno.  Mas  a  Providí^cia  parece 
ter  querido ,  que  o  medo  fosse  o  guarda  de 
todas  essas  raças.  Se  humas  espécies  de  ani- 
maes  devorão  as  outras ,  a  causa  apparente 
he  a  que  os  Naturalistas  chamão  Superfeta' 
çãoy  ou  multiplicação  excessiva  de  taes  cre- 
aturas.  He  provável  que  a  sua  sensibilidade 
seja  mui  ténue.  Hoje  se  reconhece  o  uso 
saudável  para  que  a  Natureza  aviventa  tan- 
tos milhares  de  milhões  de  insectos,  e  ver- 
mes ,  que  até  servem  de  purificar  a  terra  , 
e  ar    de  substancias  pútridas. 

Alguns  dos  zombadores ,  e  descontentes 
cio  século  tem  ridicularizado  a  hypothese  do 
Optimisrão  5  dizendo  ,  que  só  os  afortunados 
do  Mundo  síío  os  que  dizem  ,  ou  podem  di- 
zer ,  que  tudo  vai  bem ,   e  o  melhor  possível ; 
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quando  alias  existe  lium  sem  numero  de  mi- 
seráveis, que  podem  com  verdade  dizer,  ape- 
zar  de  sua  industria ,  e  virtude  —  tudo  me 
vai  mui  Vêem-se  em  todos  os  paizes ,  ainda 
os  mais  bem  regulados ,  exorbitante  riqueza 
á  par  de  extrema  miséria,  e  milhões  de  indi- 
gentes ,  oppritnidos  ,  e  escravos  ,  que  parecem 
ler  tirado  todos  os  bilhetes  brancos ,  ou  inás 
sortes  ,  na  Loteria  da  vida  ;  vêem-se  probos  , 
e  sábios  em  penúria  e  ignominia,  entre  tan- 
to que  Ímprobos,  e  ignorantes  são  opulentos, 
felizes,  e  respeitados,  abarcando  todas  as  ri- 
quezas ,  delicias  ,  e  honras. 

Não  se  contesta  ,  e  he  incootestavel ,  a 
existência  de  muito  mal  physico  e  moral  na 
Sociedade:  a  questão  só  he ,  e  deve  ser,  se, 
no  todo,  a  somma  dos  bens  muito  excede  a 
gomma  dos  males  ?  Não  pode  entrar  em  jus- 
ta duvida ,  que  a  quantidade  do  bem  muito 
prevalece  á  quantidade  do  mal,  especialmen» 
te  onde  os  homens ,  e  seus  Governos ,  tem 
adoptado  com  firmeza  certas  Leis  Geraes  da 
Religião  ,  e  Civilisação  ,  dando  segurança  ás 
pessoas  e  propriedades,  promovendo  a  paz  , 
e  communicação  das  Nações ,  para  ensino  mu- 
tuo ,  e  commercio  franco.  Nos  paizes  onde 
não  ha  o  terrível  instituto  do  despotismo ,  e 
captiveiro ,  cresce  a  população ,  e  há  industria 
activa :  necessariamente  ahi  predominão  as 
mais  preciosas  virtudes  sociaes ,  e  a  felicidade 
domestica.  Se  riquezas ,  e  dignidades  fossem 
os  certos  prémios  da  virtude,  e  signaes  de 
prosperidade  ,  mui  poucos  sertão  os  virtuosos 
e  prósperos  do  Mundo.  Ao  contrario ,  nas  clas- 
ses médias,  einferioies,  he  que  se  acbao  ic- 
pumeraveis  candidatos  de  solida  virtude ,  e 
genuína  bemaventuraijça ,   quaes  o  Evangellio 


fiaBk\S%^fUK99KXC 


DEVERES    DO    CIDADÃO.    PART.    II. 

t»aracteriza  de  pw^os  de  coração  ,  que  por 
fim   verílo  a  Deos. 

A  mesma  morte ,  que  se  (íiz  no  Paraizo 
jterdido  do  Poeta  Milton  o  rei  dos  terrores , 
he  a  guarda  da  vida  até  o  tempo  aprazado 
pelo  seu  Divino  Author.  A  preferencia  que 
todos  os  homens  (excepto  os  loucos  e  deses- 
perados ,  á  cujos  olhos  o  mundo  está  desfigu- 
rado) dão  á  vida ,  ainda  cheia  de  trabalhos , 
e  tormentos  ,  prova  evidentemente  ,  que  a 
som  ma  dos  bens  vai  muito  além  da  somma 
dos  males  nesta  carreira  mortal.  Quanto  se- 
ria afeada  a  Sociedade  civil  só  composta  de 
velhos  decrépitos,  monopoiisando  triste  existên- 
cia? Ao  contrario,  que  immensidade  de  go- 
zos sobrevem  incessantemente  ao  Género  Hu- 
mano pela  renovação  da  Seena  Vital  com 
tão  lindas  crianças  ,  subindo  graduaímeiíte 
da  infância,  e  juventude  á  virilidade,  e  ve- 
lhice com  especiaes  talentos ,  e  dons  do  Cre- 
ador  ? 

Vendo'Se  a  hum  Pai ,  de  reconhecida  be- 
nevolência e  intelli^encia ,  castii^ar  a  seus  fi- 
lhos ,  ou  a  fazer  tomar  remédio  asqueroso  , 
e  doloroso  as  próprias  suas  innocentes 
crianças ,  quem  não  dirá  que  nisso  só  teve 
em  vista  o  seu  bem  ?  Quando  estamos  per- 
suadidos da  sabedoria ,  e  bondade  de  aljçuni 
Governo ,  ainda  que  vejamos  aliçumas  dispo- 
sições ,  que,  à  primeira  vista,  pareção  injus- 
tas ,  suspendemos  o  juizo  ,  e  permanecemos 
firmes  no  conceito  anterior,  tendo  a  certeza 
que  ha  Razão  de  Estado,  que,  se  fosse  des- 
coberta ;  nosob.igaria  a  reconhecer  a  recti- 
dão e  a  necessidade  do  que  pertendiamos 
fazer  iniqua  censura.  O  que  confiamos  da 
sabedoria ,  e  bondade     dos  Pais ,   e  Governos 
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de  credito,  não  confiaremos  da  sabedoria, 
e  bondade  do  Pai  Eterno  e  Regedor  do  Uni- 
verso ? 

O  Moralista  Stewart  bem  refíecte ,  que , 
não  obstante  se  mostrar  tão  corrupto  o  Gé- 
nero Humano,  comtudo,  a  proporção  da  vi- 
da que  se  consome  em  vicio ,  he  inconsidera- 
vel ,  quando  se  compara  com  o  total  de  sna 
extensão.  A  mesma  Historia  he  prova  disto; 
porque  os  mais  tristes  successos  que  ella  re- 
corda ,  são  os  que ,  pela  sua  singularidade  , 
excitão  a  curiosidade,  e  interessão  as  pai- 
xões do  leitor.  Além  de  que,  no  calculo  do 
mérito,  e  demérito  do  homem  a  respeito  de 
suas  más  acções,  deve-se  dar  muitos  descontos 
ás  suas  erróneas  opiniões  especulativas ;  aos 
falsos  conhecimentos  dos  factos;  aos  prejuí- 
zos inspirados  pela  influencia  de  predominan- 
tes maneiras  de  seu  paiz  ,  e  século  ;  e  aos 
hábitos   adquiridos    desde   a  infância. 

Este  assumpto  he  inexaurível  ,  e  já  o 
tenho  exposto  muito  além  dos  marco»  de 
hum  compendio  de  Moral  Publica.  Conclui- 
rei com  as  observações  do  eloquente  Mora- 
lista  Blair  ^. 

"  Quando  os  discípulos  do  nosso  Salva- 
dor estranharão  a  ordem  de  lhes  lavar  os 
pés ,  elle  replicou :  "  ígnoraes  por  ora  o  que 
eu  faço  ;  sabe-lo-heis  depois.  „  Estas  expres- 
sões da  Pessoa  Divina  nessa  oecasião ,  natu- 
ral ,  e  propriamente  se  applicao  a  varias 
occasiÕes  em  que  a  condueta  da  Providencia 
no  governo    dos   Negócios    Humanos,    perma*- 


*     3erm.  Tom.  IV.  S.  JX. 
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nece  escura  ,  e  mysteriosa.  Mas  a  nossa  ig- 
norância dos  desígnios  da  Divina  Dispensação 
que  convém  na  vida  presente  ,  não  continuará 
na  vida  futura.  Virá  teinpo  em  que  o  mys- 
terio  será  removido  —  Aqui  só  vemos  prin- 
cipiar a  justiça  da  Ordem  Moral.  Quando 
examinamos  a  constituição  do  espií-ito  huma- 
no ,  discernimos  evidentes  signaes  de  ter  si- 
do formada  com  vista  de  se  favorecer  e  pre- 
miar a  virtude.  A  Consciência  he  dotada  de 
assignalada  authoridade  para  reprimir  o  vi- 
cio :  eJIa  dá  desasocêgo  ,  e  remorso  aos  máos , 
e  allivia ,  e  conforta  os  rectos  com  a  appro- 
vação  de  si  mesmo ,  e  com  a  paz  de  espiri- 
to. O  ordinário  curso  das  cousas  he  feito  pa- 
ra em  algum  gráo  coincidir  com  a  constitui- 
ção da  nossa  natureza.  Os  dignos  e  bons  , 
são  ,  no  geral ,  honrados ,  e  estimados.  O  que 
anda  com  integridade^  marcha  com  segurança. 
Os  principaes  infortúnios  que  acontecem  aos 
homens ,  se  bem  se  examinar ,  podem  ser  tra- 
eados  na  origem ,  como  filhos  dos  vicios ,  e 
loucuras  que  temos  commettido.  Vemos  a  mui- 
tas Nações  da  terra  em  estado  de  barbari- 
dade e  miséria ;  submergidas  na  mais  grossei- 
ra ignorância ,  que  as  degrada  ainda  abaixo 
dos  irracionaes ;  ou  abandonadas  a  serem  pre- 
zas de  cruel  oppressão  e  tyrannia.  Quando 
olhamos  ao  estado  dos  indivíduos  que  nos  cer- 
cão ,  ouvimos  lamentações  de  innumeraveis 
infelizes.  Encontramos  a  pais  chorando  ,  e 
amigos  em  lutto  ;  moços  cortados  na  flor  , 
dos  annos ,  e  velhos  desamparados  no  meio 
de  aííiicçÕes  ;  pessoas  úteis ,  e  virtuosas  ex- 
terminadas, e  ás  indignas  florecendo;  as  vidas 
dos  melhores  homens  cheias  de  desgostos ,  e 
de    mallogradas    esperanças  ;    o   mérito    defi- 
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nhando  na  solidão ,  e  a  vaidade  e  arroganeia 
ganhando  a  admiração  do  mundo ;  —  do  fía- 
geilo  da  calumnia^  e  da  mão  da  violência, 
os  oíFendidos  olhao  para  a  Deos ,  como  o  vin- 
gador da  sua  causa ;  mas  muitas  vezes  olhão 
em  vão :  —  então  a  resignação  pode  pôr  sel- 
lo  á  bocca ;  mas  em  silencio  cahem  as  lagri- 
mas ,  e  nos  consternamos  quando  o  adoramos» 
Comtudo  jamais  devemos  deixar  de  ter  con- 
fiança no  Ente  Supremo,  „ 

*'  A  Ãlonarchia  do  Universo  he  hum  Sys- 
tema  grande ,  e  complicado.  Ella  comprehen- 
de  innumeraveis  gerações  dos  homens  ,  que 
vem  ao  theatro  da  existência  para  fins  que 
ignoramos  :  este  inclue  dous  Mundos  ,  hum 
actual  visível ,  que  só  he  huma  pequena  por- 
ção do  Creado  ;  e  o  outro  futuro ,  que  dura- 
rá pela  eternidade.  Unicamente  nos  são  visí- 
veis os  começos  das  cousas ,  e  como  fragmen- 
tos do  Grande  Todo :  apenas  divisamos  pou- 
cos annéis  na  cadeia  dos  entes  ,  que ,  por 
eonnexÕes  oecultas  ligão  o  presente  e  o  por- 
vir. He  nos  dado  tão  somente  o  conhecimen- 
to que  basta  para  supprir  as  necessidades 
do  nosso  presente  estado ,  e  não  mais.  Es- 
preitando de  escuro  canto  do  Universo ,  em 
vão  esperamos  explorar  os  conselhos  de  Quem 
governa  o  Ceo  e  Terra.  Em  qualqoer  obra 
complicada  da  arte  humana,  he  necessário  es- 
tar informado  do  desígnio  e  do  Plano  total  do 
Author ,  a  fim  de  julgar  da  propriedade  das 
suas  partes.  Em  huma  Obra  tão  complexa 
eomo  he  a  Administração  do  Creado  ,  era 
que  cada  huma  das  partes  tem  relações  en- 
tre si ,  e  com  o  Todo ,  e  onde  o  que  he  vi- 
sível he  muitas  vezes  subordinado  ao  que  he 
ia^isivel  ^    coEio    he   possível   que    os   nossos 
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juízos  não  sejão  erróneos ,  e  os  nossos  quei- 
xinnes  deixem  de  ser  mal-fimdados  ?  Se  o  al- 
deão,  e  o  paizano  são  incapazes  de  julgar 
do  governo  de  hum  império  poderoso,  he  te- 
merário arros:ar-nos  a  censura  sobre  a  Re- 
gência do  OAÍNIPOTENTE  a  respeito  de  suas 
creaturas.  „ 


Fim  da  Pakte  II. 
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PARTE     III* 

POR 

JOSÉ   DA  SILVA  LISBOA,     i 


"Nemo  illic  vitia  riiet ,  nec  corrumpere  et  corrumpi 
SíECulum     vocatur :    plus   que  ibi  boni 
lent ,  quàm  alibi  bons.  leges. 

Tacit.  de  Morib.  Germ 


ei   corrumpi  , 

i    mores   va-         ""^i^. 
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SATISFAÇÃO. 


JL^Estinando  nesta  ultima  Parte  promover 
a  Virtude ,  particulaic  e  publica ,  de  todas  as 
filasses     de    Cidadãos ,  com    a    exposição  do& 

seus  Deveres,  espero  se  me  releve  a  offere- 
cer  preriEniDarmeíite  o  seguinte  Moiiumeoto 
da  Historia  desta  Corte ,  lioje  raro ,  e  só  de 
noticia  dos  mais  curiosos  das  Coisas  da  Pá- 
tria, e  que  lie  digno  de  se  propor  aos  Pre- 
sidentes das  Províncias ,  que  tanto  podem  co- 
operar com  o  Governo  Imperial  para  o  pro- 
gresso ,  e  rectidão  da  moralidade  do  Povo. 
Este  Monumento  se  mostra  não  menos  inte- 
ressante ,  por  ser  memoria  da  Primeira  So- 
<ciedade  de  Literatura  do  Rio  de  Janeiro , 
intitulada  i=  Academia  dos  Selectos  n: ,  e  que 
teve  por  objecto  o  cumprimento  de  hum  l>e- 
vet^  Moral. 

Louvemos  os  Varões  gloriosos  zz  foi  con- 
selho do  mais  sábio  dos  antigos  Reis.  O  Mo- 
ralista Latino  disse  ir  a  virtude  louvada  cres- 
ce. O  Historiador  Tácito  accrescentou :  z=  mais 
facilmente  se  louvão  as  virtudes ,  onde  mais  fa- 
cilmente nascem  —  O  Apostolo  das  Gentes  deo 
a  Regra:  zz  HONRA  A  QUEM  A  HONRA? 

Os  Literatos  mais  distinctos  da  Provin- 
<íia  Fluminense  instituirão  a  dita  Academia 
pára  lowvarem  as  Ma<zimas  ào  Governador 
(que  então  era)  Gomes  Freire  de  Andrade  , 
prestando  esse  tributo  de  reconhecimento  aos 
seus  grandes  méritos  ,  e  serviços.  Em  1754 
salalo  á  lua  em  Lisboa  a  CoUeção  dos  escrip- 
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tos  conceraentes ,  contendo  a  Oração  Pane- 
gyrica,  que  fez  o  Presidente  da  Sociedade,  e 
varias  sortes  de  numerosos  versos  Latinos  ^ 
Hespanboes  ,  e  Portngaezes.  Esta  CoUecção 
tem   o  titulo   de  zz  Júbilos  da  America, 

Aqui  só  transcreverei  as  Máximas  de 
que  ahi  se  fez  o  commentario ;  e  depois  al- 
guns Sonetos  ,  para  dar  idéa  do  espirito  ca- 
tholico,  patriótico,  e  literanoj  dessa  memo- 
rável epocha. 


BÍAXÍMAS   CHRISTÃAS, 


L 


u4  primeira  parte  do  tempo  para  Deos. 


\c^  Uando  desperta  pela  maobaa  ,  a  sua 
primeira  operação  he  rezar  o  Officio  Parvo 
de  Nossa  Senhora,  e  fazer  as  suas  costisDia- 
das  Oraçoens,  sem  que  o  interrompa  outro 
cuidado. 


Fundar   Casa  em  DeoSi 

Tendo  fundado  o  Convento  de  Nossa  Se-» 
nlíora  do  Desterro,  para  as  Religiosas  de 
Santa  Thereza,  no  qual  emprega  o  que  llie 
resta  dos  gastos  ordinários  da  sua  casa,  além 
das  mezadas ,  com  que  assiste ,  há  muitos 
annos ,  para  a  sustentação  das  que  hão  de 
ser  Religiosas   no  mesmo  Convento. 

III. 


Attrihuir  tudo  d  Deos. 

Costuma  dizer:  Que  não  pode  sueeeder- 
Ihe  desgraça,  que  o  perturbe ;  porque,  estan* 
do  certo ,  que  a  sua  tenção  he  fazer  em  tu- 
do o  melhor  serviço  de  Deos,  e  dé  ElRey, 
receberá  qualquer  adversidade  por  premio  es- 
pecial de  quem  só  sabe  o  que  ihe  convém 
para  sua  salvação. 
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o   que  se  ãá  d  Deos,   da-^lo  totalmente. 

No  Coíiveoto ,  que  fundou  para  as  Religio- 
sas de  Santa  Thereza ,  não  conseetio  que  se 
gravasse  o  seu  nome ,  dizendo :  Que  o  Author 
da  Obra  era  Deos ,  cujo  Nome,  e  não  o  das 
creaturas ,   se  deve   engrandecer. 


».4  virtude  de  quem  governa  deve  ser  puhllca. 

Ouve  missa  regularmente  todos  os  dias 
-em  Igreja  publica,  para  mover  a  outros  com 
o  seu  exemplo.  Quando  fundava  o  seu  Pa- 
lácio ,  ordenou  as  portas  desorte ,  que  em 
nenhum  tempo  pudessem  servir ,  sem  serem 
vistos  e  observados  os  que  por  ellas  en- 
trassem. 

MÁXIMAS  POLITICAS. 


1. 


%â    Verdade  he  a  alma  das  acçoens. 

Para  conservar  o  seu  respeito,  he  cons- 
tante não  haver  recebido ,  em  tantos  aonos  de 
^Governo ,  outro  emolumento  fora  do  seu  orde- 
nado. Fea  voltar  huraa  borracha  de  ouro, 
que  das  Minas  se  lhe  mandava  com  o  pre- 
texto de  novo  descobrimento ,  e  por  se  não 
faltar  ao  estylo  praticado  cora  seus  Ante- 
cessores ,  dizendo :  Que  não  achava  no  seu 
regimento ,  nem  na  l&j  de  Deos ,  capitulo  ai- 


giim  ,  para  acceitar  simiOiaiites  oífertas :  Que 
o  exemplo  de  seus  Antecessores  oao  podia 
servir-lhe  de  ley.  Mandando-lhc  certa  pessoa 
huma  pedra  cravada  de  diaaKiíitss  y  respon- 
deo :  Que  aquella  pedra  bia  parar  melhor  ás 
mãos  de  EÍRey;  e  com  eífeito  ,  pelo  Seereía- 
rio  de  Estado ,  a  fez  apresentar  em  nome  da 
mesma   pessoa,    que  lha  mandou. 

III. 

Faser-se    temido    pela  justiça ,    e   mnado  pelos 
heiíeficios. 

Tendo  sobre  seus  hombros  o  Governo- 
vastíssimo  de  três  Capitanias ,  a  todas  g-over- 
na,  como  se  em  cada  huma  estivesse  pre- 
zente ;  porque  ainda  aqoellas,  de  que  está 
ausente  ,  só  com  o  conhecimento  de  que  elle 
as  governa,  se  conservão  na  regra,  em  que 
as  tem  posto.  Ao  mesmo  tempo  em  que 
todos  o  temem,  todos  o  amao ;  porque  todo 
se  emprega  no  bera  publico.  Esgotou  a  Ci- 
dade ,  por  meyo  de  huma  valia ,  de  todas  as 
agoas  ,  que  fazião  a  sua  habitação  menos 
íSíiudaveL  Reparou  o  Aqueducto ,  donde  bebe 
a  Cidaífe ,  fazendo  outro  de  maior  magiiifi-- 
cencia,  e  duração.  Procura,  e  persuade  a 
erecção  dos  Templos  ,  e  a  symmetria  dos  Edi- 
fícios ,  para  estabelecer  igualmeiíte  o  Culto 
Divino ,   e   a  formosura  da  Cidade. 

Três  Cootratos  se  qnizerao  introduzir 
nas  Capitanias  do  seu.  Governo ;  mas  atten- 
dendo  ao  prejuízo  do  povo,  de  que  ElUey 
não  estava  informado ,  replicou  á  elles ,  e  li- 
carão  suspensos. 


'in 


fhgaroso   em  resoluer  ^  constante  em  executar. 

As  matérias ,  qoe  são  do  Real  Serviço , 
e  (la  Jnstiça ,  niiiiea  resolve ,  senão  depois 
de  oiadíiro  conseilio,  e  muita  ponderação. 
Depois  de  as  resolver,  não  ha  quem  o  incli- 
ne ao  contrario,  dizendo,  como  se  lhe  tem 
ouvido:  Que  quem  governa ,  não  deve  termais 
amigos  que  a  sua  consciência,  e  a  sua  honra» 

V. 

Merecer  o  premio ,  mas  não  pedi-lo. 

Causa  admiração  quanto  tem  servido,  e 
quanto  tem  merecido  ,  em  dezanove  annos  de 
Governo :  tem  conseguido  o  agrado  conti- 
nuado de  dous  Rej^s,  de  diversos  Ministros, 
e  Tiibuoaes ,  sem  alteração  do  primeiro  con- . 
ceiío  do  seu  merecimento.  Todos  os  annos 
empreheode  a  viagem  das  Minas,  sem  reparar 
em  trabalho ,  para  satisfazer  aos  negócios , 
que  pendem  da  sua  prezença.  Estabeleceo  o 
Contrato  Real  dos  Diamantes  em  Piloens, 
Rio  claro ,  e  Cayapó ,  vencendo  nesta  expe- 
dição, com  incrível  celeridade,  mais  de  seis- 
«eotas   legoaSí 

Seodo  tão  relevantes  os  seos  serviços, 
nunca  requereo  o  premio  delles ;  porque  diz  % 
Qajie  não  he  bem  desconfiar  do  agradecimen- 
to dos  Reys.  Muitas  vezes  se  lhe  ouvio  dizer  í 
Que  de  Deos  esperava  o  pi'emio  principal , 
peia  teoção  com  que  obrava;  que  dos  Reys 
da  teria  só  queria  huma  porção  sufííciente, 
com    qae    passar    o   restante    da    vida    cora 


NtA»^«íaiUi^4^v..v.s^  V 


Foi  attendida  esta  resignação  heróica 
com  diversos  prémios.  Primeiro:  Fiou  delle 
o  Soberano  o  Governo  de  três  Capitaeías, 
que  em  outros  tempos  se  governavão  por 
outros  tantos  Sujeitos.  Segundo  :  Concedeo-lhe 
a  nova  mercê  de  Mestre  de  Campo  General, 
ena  cujo  cargo  compietárao  felicíssimos  dias 
seu  Iliustrissimo  Pay ,  o  Senhor  Bernardino 
Freire  d'Aodrada ,  e  seu  iliustrissimo  Tio ,  o 
Senhor  Gomes  Freire  d'Andrada.  Terceiro  í 
Conserva  nelle  o  Governo  da^  mesmas  Ca)- 
pitanias ,  ainda  aozeotando-se  para  tão  lorí- 
ge.  Qtíarto:  Fiou  delle  o  seu  poder,  e  os 
seus  íhesooros  ,  fazeodo-o  Comraissario  abso- 
luto na  Demarcação  da  América  Meridional, 
commetteado  á  sua  prudência  a  disposição 
de  Governos  Subalternos,  consignação  de  or- 
denados ,  e  toda  a  despeza  necessária  á  seu 
arbítrio,  sem  a  obrigação  de  dar  contas, 
Quinto :  Tem  aproveitado  o  seu  sangue  até 
a  ultima  gota  no  seu  Real  serviço,  man- 
dando lhe  a  seu  ultimo  irmão,  o  Senhor  Jo- 
zé  António  Freire  d'Andrada,  para  o  mesmo 
úm  f  em  sinal  de  que  se  dá  por  tão  satisfei- 
to   da  honra ,  e  fidelidade ,    comi    que  sempre 


o    servirão    os   mais 


mãos  ,    que  ,  se 


Freires  houvesse ,  de  mais   se  aproveitáiii. 


MÁXIMAS    MÍLÍTARES» 


I. 


■ô/í  verdadeira  gloria  pelas  armas,, 


VersaDdo  a  Universidade  de  Coioibra ,  e 
«suiivindo    o   estrondo   da   guerra,    que   prjBci- 
l,    de   tal  sorte   se  accendeo  eiria 
2 


"2C  : 

dezejos  cie  conis-e^iiir  gloria  pela  Espada, 
que  repudiaiiílo  o§  estudos,  em  que  fazia?- 
noiaveis  progressos .  passou  logo  ao  Alentejo 
era  7^7'  3  €5  militou  23.  aiioús  oaqíiella  Pro- 
víncia em  praça  de  Soldado,  e  Capitão  de 
eavallos  ,  servindo  de  estimBlo  á  seu  ardeote- 
espirito  a  lerabraoça  de  s.eus  Ascendentes,  eele-^- 
lírados  pelas  armas. 

11. 

fiãmar   iguãímerite   a  honra  j   e  &  perig&y 

Ácboií-se  presente    em  todas  as  batalhas, 
choques ,    e   revoluçoeos    desta    guerra ,    ero. 
q«e    se   distinguio     o   seu    valor    com   as   ulti-. 
síías  provas    de.  ser  ferido  j  e  prÍ2;ioiieiro. 

ÍIL. 


miz*  €  na  guerra  a  weesvãã  mguancm»- 

Eotraodo  iio  Governo  úo  Rio.  de  Jaiiei-- 
í;o  , ,  todo.  se  applicou  á  sua  foríifieaeao  :  edi- 
íieaiido.  a  famosa  Fortaleza  da  Í-Iha  das  co-. 
bras ,  e,  reduzindo  as  outras  á  iiiellior  forríiaç. 
«uigTíieototi  as.  Milieias  ,  al?rlo  Aula  de  Eoge- 
xílieoa,  deo  iilustraçoens,  ensinou  as  evolu-.. 
f:oeíis ,  e  operaçoens  mais  importantes ,  que 
até  o  seu  tempo,  se  igooravao..  Estabelece©, 
.nos  tr9S  Riglineiitos  desta  Praça  tal  discipli-». 
lía^  e  asseyo  Militar,  que  são  os  mais  fíorea-. 
tes  nas  Conquistas.  Como  perfeito  Geiaeral, 
não  só  assiste  com  pro-m p to ,  e  regular  pa-. 
gamento  ás  Tropas ,  que  llie  são  subordina- 
das 5  mas  augmenta  com  efíicacia  aos  beoe- 
méritos,  não  deixando  sem  premio  aos  que^ 
se   assigoalao   no   Serviço* 


f ^TiiMTÉiBiirigiifrriif iiiT r "^ "  .. ^^v.- -^^^..^ ; »> 


IV. 


Vakr  ^  e  ãiãgenoia  segurãa  a  victoria» 

Sendo    sitiada    pelos   Espaohoes    a  Praça 
da    Colónia,    acudio    á    sua    defensa    com 
mais    prompta   diligencia ,    mandando    soceor- 

ros  de  genèe ,  embareaçoens ,  petrechos  ,  e  vi- 
veres ,  cora  todas  as  direçoeos  coKiducentes 
á  koííia  felia  victoria.  Esta  se  consegwio  pela 
resistência  da  Praça,  q-ue  fez  baldadas  as 
operaçoens  do  inimigo;  dei^'eodo-se  a  reputa- 
ção das  oossíis  armas  ao  influxo  de  liiim  Ge- 
neral ,  que  sabe  vencer  ausente,  só  com  o  res- 
peito  do  seu  nome. 


V. 


Do   inimigo   recear  sempre. 

No  estado  da  mais  estreita  união  entre 
íis  duas  Coroas,  Fidelíssima ,  e  Caíholica  ,  não 
cessa  das  providencias  Militares ,  mandando 
successivamente  para  a  mesma  Colónia  novas 
Instrucçoens,  e  novos  transportes  de  gente, 
e  muniçoens ,  para  evitar  os  accidentes  fu- 
nestos ,  que  se  orig-inão  do  descuido.  Obra  de 
tal  sorte  sesi  bellicoso  espirito,  que  só  pa- 
rece padecer  violência ,  quandcj  lhe  falta  nes- 
ta América  campo ,  e  occasiao  competente  de 
vietorias ,   e   triíimphos. 


^i*il 


%  ií 


Xíl 


MAXíMxiS  CHRISTlÁB. 


•4  primeira  parte-  do   tempo  para  D€m,_ 

Filosofo  Christão  ,  qne  sabiaraeuíe 

Discorres,    da  ra.^íão    na  luz  mais  pura. 
Que  todo  o  oosso  ser-,  morte,   ou  ventura, 
He  da  Causa  príioeira  depeodente. 


-rm 


?eos 


,    e    conserva  a  qualquer  ente, 


Tudo    oos    dá ;    e  fora  acção    imj 
Não   tributar   de  tudo    a  ereatura 
A  parte   principal   ao,,  Omolpoíersteo 

Assim  faa,  este  Heróe  sem  cobardiaa , 

A   qoem    as    inanhãas   todas    sempre  vemos>, 
Eira. Oração  profunda,    em,  acções   pias; 

Porque   de   nenhum   modo   duvidemos , 
Que  ainda   á  Deos  até  dos  mesmos   dias 
As  priípicias,  do  tempo  lhe  devemcis. 


^â  mrtude   de  quem  goveima   deve  ser^-  puhU&a» 

I)a   Christandade  os  actos  mais  perfeitos 

Quem  governa,  precisa  exeitcitíUlos  , 

Forque  estudem  os  Povos  o  imitá-los, 

Ou  movidos  d». exemplo,  ou  dos  respeitos» 

Bas  publicas  Vis^tudes  são  efeitos. 
Mover  o  mesmo  Povo  a   venerá-los  5 
Pois  o  Moiíarcba,  e- o  Rey- faz^  os  vassallos  5 
O'  boiíi'  Governador.,  move  os  sujeitos. 

Nisto    raais.  que   nenbura    se  especializa 

Gomes    Freyre ,  buscando  o  sacro.   Templo  5 
Onde   todos   os  dias   se   authoriza. 

E   em   acto  tão  Catholico   comtemplo , 
Que  tanto  o  vicio  claro  escandaliza , 
QuE5.nto  a.  publica  acção  se^rve  de  exemple^ 
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POLITICAS   E  MILITARES. 
Fundar  casa  em  Deos. 

Esta  Casa ,  Senhor ,  que  á  Deos  fundastes , 
Paraizo    da    terra  eninobrecido , 
De  Thereza  com   ser  jardim  florido, 
Padrão  he ,  que  á  Vós   mesmo  levantastes» 

Em  qualquer  pedra  sua  eternizastes 
A  fama  vossa,  e   nome  esclarecido, 
Quando  na  frente  o  titulo  devido 
Nobremente    discreto  regeitastes. 

Begeitai-o    pois ,  para  que  o   Romano^ 
Se   não  possa  jactar  vanglorioso. 
Demais  illustre  ser  >  que  o  EíUsitaeOo 

Que ,    se   Gatão   despreza  por  briozo 
Estatua  no  Senado  ,  Vós   ufano 
O  Nome  desprezais;  que  he  mj^is  glorioso 


JS^ãa    consente   que  se  grave    o  seu  JS^ome    na. 
Convento^  que  funda^ 

Fugir  á  ostentação  ,  que  o  mundo  estima , 
Desprezar   o  louvor,    que  o  génio   abraça,. 
Não  he  da  terra  productiva  graça , 

He   virtude  especial,   que- vem  de  cima. 

Andrada- o   Nome  occolta ,   quando  anima 
Hum  novo  Ceo  na  terra.  Ha  quem  tal  faça! 
Se  em  qualquer  invenção,  que  o  homem  traça , 
Quer  logo  que   o  seu  Nome  se  lhe  imprima» 

Como   por  Deos  na   terra    o  Nome  occulta. 
Melhor   o  manifesta,  sem  Vaidade , 
Pela  gloila  immortal,   que  lhe  resulta? 

Porque  do    animo  pela  Heroicidade, 

Cooi   que   a   expressão    do   Nome  dificulta  9 
No  grande  livio   o  expÕe  da  Etemidade^ 


xir- 


MAXfMAS  CHEÍSTIAS. 


tá  verdade  he  a  alma  das  acções, 

nem  a^rma  o  que  entende,  he  verdadeiro^ 
Qoem  mente ,  falsilica  a  conscieocia ; 

^Isto   he  operação  de  mconfideoeia , 
E   aquillo  iie  nobre  acçáo  de  Cavalheli'©, 
ffieodázi ,    o   faisáflo ,  e  embusteiro, 
Na   mentira  mais  leve  de  adverteoeia , 
Offeode  á  Deos ,  Verdade  p.or  esseoeia , 
E   o   não  faltar    á  este,   está  primeiro, 
quem  ao  nosso  Heróe  nisto  seguira! 
Quem    sem  faltar    á  Deos ,    e  á  Magestade , 
Sempre  puras  Verdades   proferira! 
Mas  esta   prenda  delle   he  propriedade; 
Pois    conhece ,   segoir-se  da  mentira 
Faltar  á  Deos ,  e  á  si :  esta  he  a  verdade, 


i>0  Povo  sé  o  respeii 


O  Bom  Governador ,   e  o  mais 

Deve  fazer-se  ao  Povo  respeitado. 
Mas  não  consiste  em  ser  altivo,  e  ii 
Soberbo  ,    formidável ,    e  diíeito. 

Não    depender    de  quem  lhe   está    sujeito 
Pie    principal,    e  grande    predicado : 
Mais  faz  a  inteireza,  o  modo,  e  o  agrado | 
Que  o  receio,  e  temor  não  dão  respeito, 

4^    impulsos  da  maior   sabedoria 

Sempre   foi,   e   será  Sua  Excellencia 
Respeitado  em  qualquer  Capitania; 

Como  quem  ,  para  timbre  da  obediência^ 
Tem  a  veneração  na  fidalguia, 
Q  respeltç  total  na  líiçiepeEideiicIa, 


■■■ 


POLITICAS  E  MILITARES. 

Fazer*se    temido   pela  justiça ,    e  amado  pelos 
henefieios. 


O    premio,   e    o  eastigo  em   quem    domina, 
-  São  utels  ,   e  precisos  iostitutos ; 
Pois   a  igualdade   destes    attribuíos 
He  de  huíii  Governador  a  acção  mais  digna, 

Besta  preciza  Máxima ,   e   doutrioa 

São    consequências    certas,   e  são  frutos, 
Doinarem-se   os   rebeldes ,    e    absolutos , 
Comque  hum  rasto  Governo  se  arruina. 

Este  Heróe,    por  brazão,   que  traz   comsigo 
Ama  igualmeííÊe   o  justo    com  louvores, 
Quanto    aborrece    ao  n\ào ,  como  ioimigot 

Fazendo- se  por    tantos  esplendores-,. 
Temido   na  inteireza   do  castigo, 
Amado-  na  abundância   dos  favares-o. 


Falar    e    dlUs:encia  sescurit® 


De  fortes  inimigos  oío  se  alcança 

ii  %  triunfo  só  á  esíimuios    do   braço  | 
Mais  faz   a   diligencia,,  e   o  cansaço, 
De  hum   General'  de  próvida  ordenajiiçao 

A  faltar  o  conselho,   ou  ter   tardança, 
Servirá    o  valor   só  de  embaraço; 
Seado   o  estrago  primeiro    que    o  ameafOs. 
E  perda    o  que    até    alli  era   esperaBça. 

Não  padeceo  íao  tsiste,    e  infausta  estrella 
A  Colónia  immortal  do   Sacramento  , 
Sitiada  das  Armas  de  Castella : 
»is   teve  para  o  íim   do  vencimento 
Deste  Heróe  diligencias  por   cautela  9 
Direcções  de  seu  grande  eistendijfleBto...  - 


x^» 


MÁXIMAS   CHRESTÃAS.     ' 
x4  verdadeira  gloria  pelas  armasé 


Da  Questão  debatida  assaz,  sem  friicto. 
Entre  as  Armas ,  e  as  Letras ,  me  descarte 
£í    razão ,   e  o   discurso  me   coarte , 
Este    Gordio   deixando   indissoluto. 

Professor  de  Direito  mal  disputo 
O   Direito    das  Araias  nesta  parte; 
Mas  tropeçando  nos  preceitos  da  Arte, 
Venho  a  cahir  no  acerto  ào  tributo, 

Eni   Vós  vemos,  Senhor,  se  bem  se  ob serva , 
Letras,   e  Armas  unidas,  de  tal  sorte, 
Que   de  todo   a    Questão   hoje   se  enerva. 

E  Alexandre  á  este  Gordio  dais  tai  corte. 
Que  he  Mavorte  indistineto  de  Minerva, 
E  Minerva  indistincta  de  Mavorte. 


Marços  da   Coloniu. 

Esses   Marcos,  que  servem  de  diviza 

Bos  Domínios  de  huma,  e  de  outra  Coroa  5, 
9  a  Regia   grandeza  se  apregoa ;, 
íes  vossa  Memoria  se  eterniza. 

Também   o  vosso  Nome  se  abaliza , 
El   nas    azas   da  Fama  tanto   voa , 
Qfuae   o  ecco  do  Clarim  o  mundo  atroa 3 
O  venera,    respeita,   e  authoriza. 

Mas  a  vossa  Memoria  mais  se  acciama 
Nessas  pedras ,   que  o  tempo  não  consome  5 
Nellas  gravando  o  ardor,  que  vos  iníiama» 

Ber^indo  (  porque  Espanha  mais  se  dome ) 
A  Portugal  de  gloria,  á  ElRey  de  Fama, 
E  de  Estatua  imraortal   ao   vosso  Nome* 


»^  ■^  ■■■V    i 


XVII 


POLITICAS  E.  MILITARES. 


Amar   igualmente  a  honrai   e  o  perigo^ 


No    Militar,   e  béllico  exercício, 

Em   que  tendes   servido    á  Magestade, 
Mostrastes   sempre    a  mesma  heroicidade 
Sem    recear   o  perigo ,    ou   precipicio. 

Mas  emfim  sois  Heróe ,  que,    em  beneíieio 
Da   Pátria,  e   Iley  5    quizestes  na  verdade 
Dar    a   vida ,  render  a  liberdade , 
Por  nobre ,    e  gloriozo    saeriíicio. 

Oh  se  assim  fossem  quantos  ao  prezente 
Estão  servindo    a  Pátria  esclarecidas 
Premiados   talvez   injustamente! 

Que    o  Heróe ,  que  briozo  se   appellida  j 
A   honra  ,   conio   sempre   permanente , 
Deve  estimar  em  mais ,   que  a  própria  vida. 


Já   loucura   pareee   manifesta. 

Que  os  encómios  de  Andrada  ainda  prosiga; 
Porém  de  hum  tal  Heróe  por  mais  que  diga, 
Muito  mais  por  dizer  ainda  nie  resta. 

Peito   forte   igualmente ,  e  sabia  testa , 
Mostra,  tanto  na  paz,  como  na  briga; 
E    Estratagema   seja ,    ou   seja  Intriga , 
Penetra   perspicaz ,   Christao  detesta. 

Para  triunfar ,  tem  braço ,   ás    Armas  feito ; 
Para  reger ,  tem  mente    ás  Letras  dada , 
Sem   lhe   faltar   o    ser   aos   Rej^s    acceito. 

Mas    aotes  ,   com   ventura  duplicada , 

De  hum,  e  de  outro,  feliz  logra  o  conceito^ 
Igualmente   íia  Fewya ,    que  na  Espada. 


Satisfação    no  fim.  du^Acudemiá ^   d'pa^,   112, 

Neste    Culto   Elogio  consiimmado , 

Que  a  Academia,   Senhor,    tem  concluído, 
Mais  qne  o   Mérito   vosso  engrandecido, 
O  Bngeobo    seu  contemplo  acreditado. 

Elle    será  no  Orbe   celebrado 

Igualínente  comvosco  »  e  conhecido : 
Logrando  assi») ,   na  Gloria  de  applaudido, 
A  Ventura  feliz   de   premiado. 

Mas,    com   ser  tão  completo ,    ainda  entendo. 
Que   a   Academia,  com  próvido  desvio 
O  quizera   occultar ;    (  caso  estupendo  I  ) 

Porque  julga  prudente  hoje   o   seu  Brio , 
Para  Vós   diminuto  ainda,  sendo 
Digno  de  Apollo,  e  Marte,   este   Elogio, 


1^— ^Si 


Illustre   General,  vossa  Excellencia 
Foi  por   tantas  Virtudes  merecida, 
Que,  sendo  já   de   todos  conhecida, 
Muito  poucos  lhe  fazem  competência? 

^e  tudo  ohrais  por  alta  intelligencia , 
De  Deos   a   graça  tendes  adquirida. 
Do   Monarcha   hum    gffecto  sem    medida  jf 
E   do  Povo  huma  humilde  obediência  i 

No   Catholico  zelo,  e  na   lealdade 

Tendes   vossa   esperança  bem  fuedada , 
Que,    na   prezente,  e  na  futura  idade, 

Hade    ser   a  Virtude  premiada ; 
Na  terra  com  feliz   serenidade, 
E  nos  Ceos   com   a  gloria  eternizada. 

JV.  B.  Na  pag.  271  desta  CoUecçao  se  de<- 
clara,  que  este  Soneto  he  da  Senhora  —  Ange^ 
la  de  Amaral  Rangel  '—  Cega  de  Nascimento. 


CONSTITUIÇÃO  MORAL, 
DEVERES  DO  CIDADÃO- 

PARTE    IIL 
CAPITULO    h 

Dos  Offieios   Geraes  e  Particulares, 


Nulla  vitae  pars  ,  neque  publicis ,  neque  privatis  ,  ne- 
^ue  forensibus  ,  oeque  domesticis  in  rebus  ,  neque  si  tecum. 
igas  quid ,  neque  si  cum  altero  contrahas  ,  vacare  officio  po» 
est :  in  eo  que  coleudo  sita  est  vitse  honestas  omnis  ,  et 
1   negligendo  turpitudo. —  Cie,   de  Off.   lÁv.  I,  Cap.   2. 


S  homens  não  podem  bem  viver,  e  eon« 
renientemente  crescer ,  e  multipíicar-se  no  qw 
^e  diz  estado  da  JVatureza  ,  em  que  pouco  dif- 
íeririão  dos  brutos  5  mas  sim  no  estado 
Sociedade ,  para  o  qual  os  impellem  os  com- 
:nuns  in^tinctos  ,  e  sentimentos,  para  mutoo 
auxilio  ,  e  prazer.  Então  he  que  se  podem 
dizer  entes  racionaes ,  e  membros  de  alguma 
wmmunidade ,  isto  he ,  cidade ,  de  povoação 
pequena  ou  grande ;  e  portanto  devem  já  ser 
íonsiderados  como  cidadãos  ^  tendo  direitos  a, 
.guardar  ,  e  deveres  a  cumprir.  Estes  são  re- 
ciprocamente correlulwos  i  ^ois,   se  hum   tesp 
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direito  de  exigir  de  outro  que  faea,  ou  dei- 
xe de  fazer ,  íilgura  acto ,  este  he  constituí- 
do 110  dever  de  fazer  ,  ou  deixar  de  fazer  ^ 
tal  acto. 

Este  dever  he  o  que  também  se  diz  — - 
obrigação,  e  geralmente  officio.  Pertence  á  Ju- 
risprudência mostrar  os  direitos  do  cidadão  ; 
pertence  á  Moral  expor  os  seus  deveres  ; 
ou   officios. 

Ha  Deveres  Geraes  de  todas  as  ordens , 
classes  ,  profissões ,  e  condições  de  pessoas ; 
ha  JJet^eres  Particulares  ,  que  demais  são  á 
cargo  de  certos  individuos  ,  em  razão  de  seus 
Enipregos,  Públicos,  ou  Privados,  desde,  o  So- 
berano até  o  mínimo  súbdito  ,  que  tem  al- 
gum especial  modo   de   vida. 

A  constante  observância  de  nossos  De- 
veres he  o  que  constitue  Virtude  ;  e  a  sua 
inobservância ,    o  que   constitue    Vicio. 

Os  Deveres  Geraes  se  reduzem  á  cin- 
co classes:  1.°  o  Dever  á  Deos:  2.°  o  Dever, 
ao  Governo:  3."  o  Dever  ao  Estado;  4.°  o 
Dever  a  nós  mesmos ;  5.''  o  Dever  aos  mais 
hoíiíens. 

O  Serviço  Publico  do  Estado ,  e  da  Igre- 
ja ,  he  de  tanta  importância  á  prosperidade 
da  vida  presente ,  que  exige  especial  expo- 
sição dos  respectivos  deveres  officiaes  :  farei 
breve  ennumeiação   dos    priocipaes. 

Há  também  Profissões ,  que ,  não  sendo 
propriamente  de  Repartição  Publica ,  são  to- 
davia de  tanta  consequência  á  Prosperidade 
Nacional ,  e  Social ,  que  reclamão  a  indica- 
ção privativa  de  seus  Deveres  :  taes  são  as 
dos  Negíiciantes  ,  Advogados  ,  Médicos  ,  e  ^ 
em  gerai ,  dos  Homens  de  Letras.  Também 
alguma   cousa  exporei   neste  objecto. 
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Alguns  IVÍoralistas  tem  feito  paítituilare"? 
divisões  de  Deveres  dos  Nobres  ,  e  Ricos  , 
JMoços  ,  e  Velhos.  Tocarei  também  íiesses 
pontos. 

Em  fim  offerecerei  huma  Synopse  dos 
Deveres  Christãos. 

CAPITULO     IL 

Dos    Deveres   d   Deos. 

Oda  a  Literatura  antiga  e  moderna  não 
appresenta ,  com  igual  brevidade  e  efficacia, 
o  completo  Symbolo  dos  Deveres  d  Deos ,  co- 
mo a  Eseriptura  Sagrada  no  Livro  intitula- 
do Deuteranondo,  Ahi  no  Cap.  Ví.  se  esta- 
belece por  PUECEITO  MÁXIMO  o  amor  d 
Deos,  e  que  este  amor  se  deve  mostrar  na 
observância  de  sua  Lei,  e  Vontade  Suprema, 
qual  foi  revelada  á  Moysés  no  Monte  Sinai. 
Esse  Dogma  Fundamental  foi  talvez  a  Causa 
mais  poderosa  j  que  constituio  o  Povo  de  Is- 
rael, único  no  seu  género  na  Terra  ,  e  fez  ce- 
lebre o  seu  nome  nos  mais  famosos  e  civi- 
lisados  Impérios  circumvizinhos  ;  e  ainda  ho- 
je, sendo  reprovado  ,  he  Espectáculo  maravi- 
lhoso de  Segregação  e  Combinação  em  hum 
e  outro  Hemispherio.  Porisso ,  antes  de  tudo, 
aqui  o  transcrevo,  como  Preludio  e  Farol 
á  este  Capitulo.  Oxalá  fosse  elle  perfeitamen- 
te  observado   na   Christandade ! 

"  Ouve,  ó  Israel,  e  tem  grande  cuidado 
de  fazer  o  que  Deos,  teu  Senhor,  te  man- 
dou, para  seres  ditoso,  e  os  teus  dias  se 
multiplicarem    cada  vez  mais.  ,, 

**  Ouve  ó  Israel :  o  Senhor  nosso  Deos 
he  o  xinico  Senhor.  „ 
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"  AMARAS  O  SENHOR  teu  Deos  com 
todo  o  teu  coração ,  com  toda  a  tua  alma , 
com  todas  as  tuas  forças.  „ 

^  "  Estes  Mandamentos  ,   que   hoje  te  dou , 
serão  gravados  no  teu  coração.  „ 

'^  Tu  os  incuiearás  á  teus  filhos  :  tu  os 
meditarás  assentado  em  tua  casa,  e  andando 
l>elo  caminho,  ao  deitares-te  para  dormir,  e 
ao  levantares-te.  „ 

"  Tu  os  gatarás  como  hum  signal  na  mão  s 
elíes  estarão ,  e  se  moveráÕ  diante  de  teu§ 
olhos,  „ 

"  Tu  os  escreverás  no  lumiar  e  nas  por« 
tas    de  tua  casa.  „ 

"  E  o  Senhor  nosso  Deos  nos  fará  mi^ 
sericordia,  se  nós  guardarmos,  e  praticar- 
mos todos  os  seus  preceitos,  como  elie  nos 
mandou,  „ 

No  Cap.  IV.  já  tinha  Moysés  dito :  "  Sa- 
beis que  eu  vos  tenho  ensinado  os  preceitos, 
e  os  juízos  ,  conforme  o  Senhor  meu  Deos 
me  mandou,  r—  Vós  os  observareis ,  e  cum- 
prireis eíFectivamente.  Porque  nisso  he  que 
vós  mostrareis  a  vossa  sabedoria ,  e  a  vossa 
intelligencia  diante  dos  Povos  ;  para  que  el- 
lés,  vendo  fallar  de  todos  estes  preceitos  g 
digão :  Eis  aqui  hum  Povo  verdadeiramente 
sábio  e  inteliigente  t  eis  aqui  hum  a  Nação 
grande  e  illustre  !  „ 

Sendo  desnecessaipio  aqui  expor ,  por  bem 
o  Deeulogo ,  ou  o  que  se  diz  os  Dez 
nentos  da  Lei  de  Deos ,  que  perten- 
cem ao  Cathecismo  da  Igreja,  aqui  só  indi- 
carei algumas  reflexões  sobre  os  nossos  prin- 
cipaes  deveres  á  Deos,  e  que  consistem  5  no 
amor  de  sua  Infinita  Perfeição ;  na  adoração  , 
©20    espirito    e  verdade^     d@   seu   Poder  líi^s 
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menso ;  na  habitual  gratidão  á  seus  contí- 
nuos Benefícios;  na  cordial  resignação  á  sua 
Providencia,  em  quaesquer  altribulaçÕes  da 
vida ,  e  successos  da  sociedade ;  na  oração 
á  sua  Divina  Clemência.  x\ssim  he  que  se  po- 
de e  deve  unir  moralidade  com  piedade ,  para 
esperarmos  perseverança  na  virtude ,  e  Mi- 
sericordiosa Remuneração  do  Compassivo  Pai , 
e  Justo   Juiz. 

Estes  deveres  são  de  intuitiva  eviden- 
cia :  bastará  só  fazer  algumas  observações 
sobre  o  dever  do  amor  de  Deos ,  e  da  ora^ 
ção ,   em   culto  interno  e   externo. 

CAPITULO    IIL 


Do  Culto  Divino» 

Temor  de  Deos  he  o  principio  da  sabe- 
doria do  homem  ;  assim  doutrinou  o  mais  sá- 
bio dos  Reis  de  Israel ;  mas  póde-se  não  me- 
nos dizer ,  que  o  amor  de  Deos  he  o  come- 
ço de  todas  as  virtudes  sociaes :  só  elle  he 
capaz  de  elevar  o  espirito  humano  á  imita- 
ção da  Perfeição  Divina,  livre  do  temor  ser- 
vil, que  o  escravo,  e  culpado  tem  de  seu 
Senhor ,  e  Juiz ,  mas  certo  na  bondade  do 
Pai  Eterno  de  infinita  misericórdia ,  conside- 
rando-o  com  o  respeito  filial ,  e  constante  af- 
fecto  i  que  o  beneficiado  cordialmente  presta 
ao  Bemfeitor. 

Na  Lei  Evangélica,  o  amor  de  Deos  he 
o  primeiro  principio  da  Religião,  e  o  ma- 
nancial de  tudo  que  he  excellente  e  amável 
no  caracter  da  pessoa  virtuosa.  O  que  fixa 
as  suas  aíFeiçÕes  em  Deos,  e  deseja  a  sua 
^raça  como  a  suprema  felicidade ,  deve  pros^ 
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perar  em  todo  o  estado,  e  condição  devida; 
e  he  natural  de  crer,  que  esse  amor  se  lia- 
de  fortificar  e  crescer  em  mais  felia  estado  de- 
pois  da    vida  mortal. 

O  Amor  de  Deos  he  hum  aiFecto  de  co- 
ração ,  que  tem  por  objecto  a  perfeição  mo- 
ral do  mesmo  Deos.  O  fundamento  deste 
amor  he  o  mesmo,  pelo  qoal  nos  aífecciona- 
nios  aos  nossos  semelhantes  ,  preferindo  huns 
aos  outros  na  intensidade  da  nossa  estima. 
Porque  razão  damos  preferencia  á  certas 
pessoas  no  amor  que  lhe  tributamos  ?  Será 
por  ventura  por  serem  mais  ricas  e  podero- 
sas ?  Não  certamente ,  mas  por  serem  mais 
sabias,  e  melhores,  A  sabedoria  ,  e  bondade 
são  os  objectos  desse  distincto  respeito,  e  o 
motivo,  e  razão  de  nossa  devoção  á  taes  pes- 
soas. Ora,  seodo  ioíioita  a  sabedoria  e  bon- 
dade de  Deos  ,  mafiiíesta  em  todas  as  suas 
obras ,  e  especialmente  conhecida  e  experi- 
mentada pelos  homens ,  o  amor  á  Deos ,  ig-ual 
em  género  ao  que  tensos  aos  nossos  semelhan- 
tes ,  deve  ser  incomparavelmente  superior  em 
grdo  ;  porque  tudo  devemos  consagrar  ao 
Author  de  todo  o  bem ,  só  iimitando-se  pela 
necessária  imperfeição  da  natureza  humana. 

O  amor  de  Deos  não  se  deve  contundir 
com  o  enthusiasrao  de  mysticos  exaltados  (  se 
não  hypocritas )  que  affectao  êxtase  e  fami^ 
liaridade  com  o  Ente  Supremo,  pela  teme- 
rária presumpção  de  terem  particular  graça 
e  amizade  divina;  elle  consiste  no  sereno,  e 
racionai  affecto  do  espirito ,  que  contempla 
com  admiração  e  complacência  os  ditos  attri- 
butos   moraes   da  Divindade. 

As  qualidades  essenciaes  do  amor  de  Deos 

—  Sinceridade  5   Inteireza  ^  Aíegri&,  —  Elle 
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clove  ser  sincero ,  ^ela  reunida  força  do  en- 
tendimcnio,  e  coração.  O  nosso  Salvador  no 
Evangelho  declarou,  que  o  Pai  Eterno  so 
procurava  os  verdadeiros  adoradores  em  espi- 
rito ,    e   verdade.    Elle  deve    ser  inteiro  y    isto 


n  ;io 


lie ,  só  consagrado  ao  Summo 
repartido  com  objecto  alguin  creado ,  porqi.e 
seria  idolatria.  O  mesmo  Divino  Mestre  tam- 
bém declarou,  que  não  se  pode  servir  á  dous 
senhores,  ao  Creador,  e  á  creatura,  á  Fonte 
perenne  de  toda  a  felicidade ,  e  á  Pompa  do 
]\]undo,  que  passa  e  desapparece.  Elle  deve 
ser  alegre;  porque,  quem  ama  a  Deos ,  nao 
pôde  deixar  de  ter  sempre  no  espirito  a  ira« 
mensidade  de  benefícios  da  creação ,  que  ne- 
cessariamente excitão  sentimentos  agradáveis 
e  deliciosos ,  que  são  iocompativeis  com  tris- 
teza ,  e  seveiidade  de  comportamento.  Ate  nos 
aconselhou  o  Psalmista,  servi  o  Senhor  em 
alegria. 

Sophistas  cavillão  sobre  este  assumpto  , 
dizendo  ser  impossível  ter  amor  á  hum  Ente 
que  não  se  vê.  Mas  isso  he  contra  a  nossa 
consciência ,  e  experiência.  Quem  pôde  resis- 
tir ao  natural  sentimento  de  amor  ás  pessoas 
sabias  e  virtuosas  ,  especialmente  das  Potes- 
tades da  Terra  ,  que  nunca  vimos ,  quando 
se  reeordão  as  suas  egrégias  obras  de  intei- 
llgeneia  e  bondade  ,  por  exemplo  ,  do  Impera- 
dor Tito,  a  quem  se  deo  o  titulo  de  Deli- 
cias da  Humanidade  ,  que  julgava  perdido  o 
dia  em  que  não  fazia  assignalado  beneficio  eo 
Império?  Quem  ,  ao  ler,  ou  ouvir,  os  seus  no- 
bres feitos  de  beneíicencia  permanente  ,  nao 
ge  extasia  ,  e  rompe  em  seus  louvores  ?  Hum 
dos  estudos  mais  instructivos  e  deliciosos  he 
o  da  Biographia,   ou   descripção  das  Vidas  ay& 
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Homens  Illnstres.  Quem  não  sente  iotenso 
affecto  nos  He^oes  que  derão  dignidade  á  Es. 
pecie  Humana  com  seus  úteis  inventos ,  escri» 
ptos  ,  e  exemplos  ? 

Alem  de  que  bem  podemos  dizer  cora  a 
Apostolo  das  Gentes*,  que  estamos  sempre  veo^ 
do  a  Deos  pelo  entendimento  na  immensida» 
././^í"  .^''^f  «>i'í^s  ,  manifestando-se  a  Infinita 
leiíeiçao  Invisível  nas  assombrosas  maravi-> 
iiias  do  que  he  visível  no  Ceo  e  na  Terra 
mnumeraveis  das  quaes  são  de  immediato  ! 
e  oovio  proveito  aos  homens,  e  das  mais  aara^ 
'mv  '^"/^Ç?^«'  verificando  o  que  diz  o 
ivioralista  I^atmo  z=  somos  amados  até  as  de- 
kcias*%  Porque  pois  não  prestaremos  amor 
ao  bummo  Bemteitor,  que  mostra  tanto  amor 
as  suas    creaturas  ? 

Contra  o  dever  da  oraçrw  ,  os  sopliistas 
tem  feito  objecções  fúteis  ,  tacbando-a  de  im- 
pertinente, e  inútil,  com  o  pretexto  da  om- 
nisciência ,  e  immutabilidade  do  Eute  Supre- 
Xúo  ;  pois  ,  (dizem)  bem  conhecendo  o  que 
as  suas  creaturas  carecem ,  e  tendo  aj  rania- 
do  o  Systema  do  Universo  com  Leis  Geraes 
mio  pode  interromper  a  sua  execução  pela  im- 
portunulade  das  supplieas  dos  bimens ,  que 
mal  íiprao  ao  Regedor  da  Sociedade  como 
aosfeoberaoos  da  Terra,  que  não  fazem  Gra- 
ças sem  lhas  pedirem  os  súbditos  ,  e  cedem  á 
intercessões  com  dispensa  das  Leis. 

Contra  este  sophisma  se  oppõe  o  consen- 
so,  e  uso  geral   do  Género  Humano,  em  to» 


t,ki«ntn/^'1''^'"f  ^^'P""   ^M^^i^acía   sunt ,  intelleeta  co.>s= 

Pao!    lr'R       '^   '™^.^"°^"^   ^J"«    ^"•t'^^  et   Divinitas. --S= 
rãul,    act    Konianos.   Cap     1. 

Usque  in  deiíçias  amamur  —  Senec.  dè  Eenef. 


>  *â*i^n^u  ík«  -^^••■at*!  Nn.' 
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ào  O  paiz  de  considerável  gráo  de  ci  iíisacão. 
Não  obstante  a  sua  idolatria,  e  ritos  supers- 
ticiosos, eni  todos  os  povos  se  praticou  a  Ora- 
rão ás  Potestades  celestes  ,•  que  jmagiaavão 
haver  ,  e  á  Divindade  Omnipotente  .  onde  o 
Estado  era  mais  civil,  e  instruído.  O  Histo- 
riador do  Império  Romano  intitulou  porisso 
Roma  a  Cidade  Religiosa  *  /  porque  o  Governo 
ordenava  orações  publicas  ,  especialmente 
quando  era  ameaçada  de  nova  guerra  i  e 
o  seu  maior  Orador  attribue  a  felicidade  de 
suas  armas  ,  não  á  superioridade  de  estrata- 
gemas ,  e  artes  militares  ,  mas  ao  espirito  de 
íleligião   que   propagavão  **. 

O  dever  da  Oração  he  para  bem  dos  lio-» 
mens;  por  ser  o  meio  de:  i.°  Excitarmos  fre» 
quentemente  no  espirito  o  dogma  da  omnipre« 
sença  de  Deos  ,  a  íim  de  constante  terror  de 
cabirmos  no  seu  desagrado  ,  pelos  vícios ,  e 
crimes  á  que  tanto  propende  a  malícia  hu- 
mana,  pela  incontestável  decadência  de  sua 
originaria  Constituição :  2."  Elevarmos  as  po- 
tencias d' alma  á  contemplação  da  Divina  Ma- 
gestade  ,  e  Bondade  ,  libertando-nos  por  al- 
gum tempo  dos  cuidados  da  terra  ,  e  de 
seus  bens  caducos:  3."  Manifestarmos  o  nos- 
so intimo  senso  de  dependência  do  Author 
da  Vida ,  e  Juiz  Eterno  ,  para  nos  perdoar 
nossas  culpas  ,  fortiíicar-nos  na  virtude  ,  e 
livrar-nos  dos  males ,  que  só  elle  bem  conhe-» 
£6 ,  e  prevenir  que  succumbamos  4  tentações 


*  Civitas  religiosa  ,  in  principiis  maxiraè  novorura  bel- 
lorum  ,  decrevit  supplicationes  —  Tit.  Liv, 

**  Nec  numero  Hispanos,  nec  calliditate  Poenos,  neo 
'artibus  Grcecos  ,  sed  religione  Deorum  immortalium  oranes  gen» 
?es  nation-ss  que  superaviraus  —  Cie. 
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de  delictos  ,  á  que  aiada  os  mais  virfcaosos 
são  expostos;  pois  a  experieneia  tem  oiostra- 
c5o ,  que  até  os  homens  <le  rigida  probidade 
se  tem  desatinado,  por  actos  de  cólera,  e  for- 
ça de- paixões ,  ás  mais  hórridas  malfeitorias, 
que  antes  nem  por  sombra  Jhes  ©otrarao  no 
pensamento.  As  relações  do  espirito  do  ho- 
mem com  o  Eterno  Pai  dos  Espíritos ,  en- 
trarão necessariamente  no  Systeraa  do  Uni- 
verso; e  portanto  faz  parte  das  Leis  Geraes  , 
que  Deos  conceda  ás  suas  creaturas  o  que 
lhes  pedirem  com  pio  entendimento  ,  e  resig- 
nado coração  ,  sendo  compatível  com  o  Bera 
do  Todo. 


CAPITULO     ÍY. 


Do    Culto   Externo, 


Exposto  no  Cap.  antecedente  pertence 
ao  interno  Culto  Divino :  mas  este  carece  do 
poderoso  auxiliar  do  Culto  Externo  á  Deos 
nos  Teinplos ,  com  Hierarchia  de  pessoas  des- 
tinadas ao  Publico  Serviço  da  Divindade  ,  e 
para  officiarem  em  Solemnidades  Religiosas, 
sendo  os  exemplares  de  Adoração,  e  Oração 
ao  Pai  Celeste  ,  cantando  hymnos  de  louvor  , 
e  dando  aos  Povos  a  instrucçao  necessária  á 
prosperidade  da  vida  temporal,  e  eterna.  Ne- 
nhuma Nação  de  considerável  gráo  de  civili- 
sação  se  tem  achado  sem  Templos ,  e  Sacer- 
doíes.  A  Escriptura  Sagrada  menciona  o  no- 
me de  Seth^  o  primeiro  Patriarcha,  que,  de- 
pois do  Diluvio  Universal ,  levantou  Altar  , 
para  adoração  de  Deos  !  Eis  o  primitivo  tle- 
mento  da  Ordem  Civil ,  talvez  anterior  ao 
Estabelecimento   de  Governo  l 
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Na  Parte  I.  desta  Obra  Cap.  XX.  em 
as  JVotãs  lo  e  4o  do  apocj-ypbo  Catbeeismo 
de  Fofnpi/,  refutando  a  sua  errónea  doutrina 
sobxe  a  oração  e  culto  externo,  indiquei  as 
razões  que  justifieão ,  e  constituem  necessá- 
rios os  Templos  Públicos  :  aqui  accrescenta- 
rei   as  seguintes  reíiexÕes. 

He  universalmente  experimentado ,  que 
onde  se  levanta  bunia  Capella ,  ahi  logo  em 
vasto  circulo  Ci  esce  a  industria,  cultura,  e 
povoação,  e  os  costumes  meiborao.  Cada  pe- 
queno templo  be  ( por  assim  dizer )  o  crea- 
ílor  de  huma  Viila ,  que  se  engrandece  gra- 
dualmente em  cidade,  pelo  espirito  social,  e 
religioso,  o  qi^al  se  augmenta  e  apura,  dan- 
do Impulso  á  todos  os  corações  para  volun- 
tárias ofíertas  ,  destinadas  á  magnificência  do 
Coito  Divino ,  com  proporcional  concurso  nu- 
meroso dos  cotiterraneos  e  citcuniviainlíos  , 
que  se  esraerão,  principalmente  nos  Dias  úq 
Festa,  em  apparecer  vestidos  com  a  maior 
decência;  o  que,  só  em  vista  politica,  he 
de  incalculável  bom  eífeito  para  o  progri^so 
das  artes   superiores,  e  maneiras  polidas*. 

Se  os  homens  abandonassem  o  Culto  Pu- 
blico,  e  os  poderosos  e  ricos  não  se  glorias- 
ssem  de  sereío  Dotadores  e  Padroeiros  de 
Templos  Magestosos  5  a  civiíisação  retrogra- 
daria, e  os  povos,  afrouxando  os  laços  re- 
ligiosos e  civis ,  íornarião  para  o  estado  sai- 
vagem»  Os  n>agniíicos  Tempios ,  antigos ,  e 
modernos,     tem  ainda    nas    suas  ruínas,   ser» 


*  O  Príncipe  Maximiliano  da  Prússia,  na  sua  viage  a 
de  Historia  Natisral  ao  Brasil  ,  noíom ,  como  sigiiaS  de  pro- 
gresso da  civilisação  do  paiz  ,  o  asseio  do  vestiário  do  pt;vo 
nos  Templos. 
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Tido  de  resuscifcar  e  manter  as  artes  mais 
refinadas ,  que  tanto  honrao  a  Espécie  Hu-? 
mana,  <ja  Arcliitectura,  Esculptura,  Pintura,- 
e  Musica;  e  tem  occasionado  o  contribuir  a 
íatelligencia  das  Nações  a  dar  gloria  á  Deos  s 
prestando  alli  o  tributo  de  seu  engenho  ,  e 
braço,  á  Divina  Megestade,  até?  em  cordial 
devoção,  accuíDulando  luzeiros,  flores,  aro- 
mas ,    &c. 

Quem ,  entrando  em  Templos  em  que  vê 
grande  concuriencia  de  pessoas  religiosas 
orando  a  Deos  ,  não  sabe ,  pelo  menos ,  com 
pensamento  de  melhorar  de  vida  ?  Quem  não 
tem  sentido  ás  vezes  súbita  luz  ,  e  raio  san- 
to ,  de  inspiração  de  verdades  moraes  ?  Quem 
não  se  consola  de  achar  ahi  o  prático  exem- 
plo da  pura  fraternidade  j  e  tnorai  igualdade 
do   Género   Humano  ? 

Os  presumidos  de  illuminados  tem  incul- 
cado o  que  chamão  culto  simples  dos  Tem- 
plos ,  qual  o  dos  Protestantes ,  arguindo  aos 
Catholicos  do  seu  culto  pomposo,  dizendo  ha- 
verem estes  reduzido  as  suas  Igrejas  á  Ca-^ 
sas   de   Operas. 

Mas  ainda  hoje  a  Europa  he  distincta 
pelos  seus  antigos  Templos  Gothicos  :  baste  re- 
flectir 5  que  em  Inglaterra ,  bem  que  o  f eu  Ty- 
ranno  Henrique  VIU. ,  (que  antes  se  prezava 
do  Titulo  que  íhe  deo  o  Summo  Pontífice  ,  de 
Defensor  da  Fé ,  por  ter  escripto  contra  a 
Ápostazia  Lutherana)  ,  Introduzisse  a  Reli- 
gião Protestante  no  Reino ,  com  o  seu  cha- 
mado culto  simples  ;  com  tudo  nos  seus 
Theatros  era  Dias  solemnes  se  cantão  es  su- 
blimes Oratórios  ão  —  Messias  ,  — •  Senhor  d 
Cruz  ■—  Sl€.  do  seu  admirado  Compositor  fían^ 
§eli   e  o  ootyo  não   menos    admirável   FMlaitf 
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liionico  Hnydn,  celebrado  Áuthor  do  Orato- 
rio  da  Creução  ,  indo  á  Londres ,  disse,  que 
ficiúa  vira  de  mais  niagestoso  oesse  Empói^io 
de  todas  as  Gentes,  ^que  a  solemnidade  da 
Festa  na  Igreja  de  S.  Paulo,  era  que  cao 
tavao  quatro  mil  meninos  da  Eseòla 
r  idade. 

Quanto  a  Christandade  deve  á  esse  res- 
peito á  Cadeira  da  Santa  Sé  Apostólica !  Ci^^ 
tarei  a  dous  viajantes,  hum  Francez ,  e  ou- 
tro Inglez ,  que  fizerao  a  devida  justiça  á 
i^lestra  da  Igreja  Catholica. 

He  bem  conhecido  Mr.  Dupaty  nas  suas 
cartas  da  Itália;  no  tom  3  carta  8í> ,  descre- 
vendo a  igreja  de  S.  Pedro  em  Roma,  assim 
se  exprime : 

"    He  impossível   achar  em  língua  ai ^^uma 
expressões  para  fallar  dignamente  deste  Tem- 
plo.--- Em    todo    o  tempo  que  ahi  estive,  não 
pensei  senão   de    Deos ,    e   da  Eternidade.    He 
impossível  ter  nelle  sentimentos  medíocres     e 
pensamentos  ordinários.    Que  Theatro  para'  a 
eloquência   da  Religião  ?    Eu  quereria   algum 
dia,    nomeio    do  apparato  o  mais    pomposo 
ouvir    a   voz   de   hum     Bossnet ,    subitamente 
trovejando    na    profundeza    deste    silencio  ,    e 
retumbando  de   sepulcbro  á  sepulchro,   repe- 
tir-se    o  écho  em   todas  as   abobedas  ;    se  eJle 
então  fizesse   cahir   sobre     hum    AudHorio    de 
Heis      a.  Soberana  palavra   do  Rei    dos  Reis 
que  lhes  pedisse  contas  das  despertadas  cons- 
ciências    desses    Monarchas    pallidos  ,    e   tre- 
mendo com  o  temor  das  penas  por  taoto   san~ 
gue ,    e   lagrimas  ,    que    tem    feito    derramar 
sobre   a  Terra.   &c.  „ 

^    O    Escriptor    ínglez    Eustache ,    que    no 
prmcipio   deste   século   deo   á  luz    a  instruc^ 


■JVj; 


14  CONSTITUIÇÃO    MORAI.. 

ti^a  descripção  de  sua   riagem   á  Itália,    ad- 
verte  aos   compatriotas    Protestantes ,  que ,  a 
quererem    permaoecer  na  Commonião^  Angli- 
cana,  não   vão   ver    á  Roííia   o   Pontifical    do 
Papa   no  Templo   de    S.    Pedro;    pois,    assis- 
tiodo    ao  Sacrifício  da  Missa  ,   onde  pela  mul- 
tidão   das    Dignidades    Ecclesiastieas    Oífician- 
tes  ,    Augusta  Liturgia ,   e  Angélica  Hympho- 
nla,    parece   a  Terra   convertida  em  Ceo ,  he 
impossível  não   sentirem    impulso   para    abra- 
çarem   o   Catholocismo,   especialmente,   quan- 
do   o  Summo   Sacerdote,    preparando  os   fieis 
para    a    adoração      do     ALTÍSSIMO      clama 
ao    Povo     entoando     a    Monitoria   — ,  CORA- 
ÇÕES   ACIMA    {  sursum  curda  )  ,  com  que  pa- 
rece elevar  as  Almas    ao  Throno  do  SANTO 
DOS    SANTOS. 

Em  fim  o  espirito  philanthropico ,  ©re- 
ligioso em  nenhum  lugar  melhor  se  manifes- 
ta que  nos  Templos:  recorde-se^  cada  indivi- 
duo, que  vai  com  puro  coração  á  a?gunm 
vasta  Igreja  em  Dia  festivo,  com  que  cona- 
placencia  olha  a  conhecidos  e  desconheci- 
dos, que  se  saudao ,  cortejão  ,  congiatinao , 
e    despedem    ao  nosso  pio   uso   antigo ,    dizen» 

do  — *4   Deos. 

Os  que  se  jactao  àe  rfír^io  pura,  dizem, 
que  Montes  e  Valles,  são  Altares  e  Templos  , 
sempre  abertos  para  adoração  ,  e  oração  a 
Deos:  isso  he  verdade;  porém  o  mais  feabio 
dos  Reis,  Salomão,  bem  disse,  quando  na 
Sum.>tuosa  Dedicação  do  Templo  de  Jerusa- 
lém kdoroo  ,  e  orou  ,  com  o  Povo  de  ísrael ,  ao 
Omnipotente  Senhor -o  Ceo  dos  Cens  nao  te 
podem  compteUnder  ;  mas  seppiícaraos  a  vos- 
ia  Divina  Magestade ,  que  benignainente  nos 
attendaes,  quando  viermos  aqui  prestar-vp^ 
o   devido   iP'''í^ 
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CAPITULO    V. 


Dos  Deveres  ao  Governo. 

£^^  Instituição  do  Governo  he  a  Primeira 
das  Instituições  Civis:  sem  ella,  não  obstante 
ter-nos  a  Natureza  dado  o  instineto  social  , 
he  impossível  que  a  Espécie  Humana  possa 
erescer ,  e  desenvolver  as  suas  eminentes  fa- 
culdades racioiíaes  ,  e  nem  ainda  ter  a  vida 
e  subsistência   segura. 

Instituição  de  Governo  he  Organisaçao  de 
Força  Publica,  para  se  pôr  ordem  aos  homens 
inertes,  emáos,  que  não  querem  trabalhar, 
mas  usurpar  o  fructo  do  trabalho  alheio  ;  e  des- 
troir  os  violentos ,  e  inimigos  internos ,  e  ex- 
ternos ,  que  tentão  turbar  a  ordem  estabele- 
eida  ,  e  invadir  o  território  do  Estado  tran- 
quillamente  occupado. 

Esta  Instituição  presuppÕe  Authoridade 
Suprema,  qiie  dirija,  e  execute  aquella  For- 
<ça,   para   a  Geral    Subordinação    do  Povo, 

A  hoa  ordem  consiste  em  contribuir  ca- 
da individuo  com  o  seu  engenho ,  e  braço  pa- 
ra se  colher  o  necessário  á  Communidade  , 
e  ter  a  certeza  de  patrocínio  da  Authoridade 
reconhecida ,  a  fim  da  defensão  de  sua  pes- 
soa, e  do  fructo  da  respectiva  industria,  e, 
consequentemente  ,  para  a  Manutenção  da 
Propriedade.  O  homem  bravio ,  que  nâo  co- 
nhece as  vantagens  desta  Ordem ,  e  não  se 
submette  á  algumas  indispensáveis  restrieçÕes 
do  estado  civil ,  só  pôde  viver  á  maneira  das 
feras  ;  e ,  porisso  que  quer  tudo  ,  não  tem 
nada ,   e  nem   ainda   a  segurança  pessoal. 

A  pertendida  liberdade  absoluta  áo  sal- 
vagem,   que  recusa  toda  subordinação   á  ai- 
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giima  Aiitborldade  ,  só  produz  o  facto  ,  uni- 
versaimente  experimentado  em  todos  os  tem- 
pos 5  e  paizes,  em  que  se  acharão  povos  meros 
caçadores ,  sem  visível  Chefe  ;  —  brutal  anar- 
chia ,  crassa  igoorancia  ,  fome  ,  miséria  de 
cannibaes  antliropopbagos  ,  ainda  que  aiias  oc- 
ciipem  vasto  ,  fértil ,  e  vital  território  ,  expon- 
do á  morte  as  próprias  crianças ,  e  pais  ve- 
illos  ,  por  não  poderem  sustentallos  ;  —  hórri- 
da deshumanidade  ,  e  crueza  de  torturas  con- 
tra os  inimigos;  —guerra  de  exterminação  das 
tribus  circumvizinhas  ;  e  porfim  —  immisericor- 
diosa  extirpação  dos  mesmos  vencedores  ,  pela 
immensuravel ,  e  irresistível  superioridade  de 
intelligencia  ,  arma ,  e  valentia  ,  dos  povos 
eivilisados  ,  que  se  submetterão  á  suprema- 
cia de   Authoridade   regular. 

Depois  de  Beos ,  o  Governo  Humano  he 
<?  segurador  dos  prod netos  do  Geral  Esforço 
de  saMrem  os  homens  do  estado  salvagem  5, 
e  que,  em  consequência,  facilita  a  convenien- 
te mutiplicação  de  homens ,  e  a  accumulação 
progressiva  de  bens  ,  e  conhecimentos ,  que  en- 
iriquecer/s  ,.  apotentao  ,  e  honrão  as  Nações».. 
Quanto  este  Governo  he  mais  sábio,  e  justo, 
tanto  superiormente  se  aproxima  ao  carac- 
ter da  Divindade ,  e  merece  o  titulo  (que  se 
lhe  tem  dado)  de  SEGUNDA  PROVÍDEN- 
CIA. 

Porisso,  quando  qualquer  individuo  nas- 
ce, já  acha,  pela  ordem  estabelecida,  promp- 
tos  os  meios  de  viver ,  instruir-se ,  e  pros- 
perar. 

Eis  o  Beneficio  Maâsiino  do  Governo  de 
considerável  regularidade!  Ainda  os  mais  defei- 
tuosos, se  continuão  por  séculos  ,  e  a  popula- 
ção não  declina,   só   nisso  assaz   maDifestão^ 
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que  nelles ,  no  geral ,  se  guardao  os  funda-- 
suentaes  Princípios  da  Civilisação ,  e  que  a 
Lei  Natural  tem  ahi  vasta  influencia. 

Portanto,  assim  como  he  execravel  o 
Ímpio,  que  desconhece  os  Benefícios  do  Re- 
gedor da  Sociedade ,  e  infringre  a  Ordem 
Moral,  estabelecida  na  Constituição  do  Mun- 
do ;  e  ainda  mais ,  se  tem  a  audácia  de  se  re- 
íbellar  contra  o  seu  Universal  Império,  ne- 
gando-lhe  a  devida  adoração;  também  mos- 
tra-se  pouco  menos  detestável  todo  o_pertur- 
bador  publico,  que  ousa  subtrahir-se  á  Su- 
bordinação Civil ,  e  insurge  contra  o  Gover- 
no  reconhecido. 

Ainda  que  hajão  graves  abusos  no  Che- 
fe de  tal  Governo ,  e  em  seus  Ministros ,  a 
Historia  convence  ,  que  a  passiva  obediência 
(contra  que  os  Revolucionários  de  todos  os 
paizes  tanto  declamão)  tem  mais  contribuí- 
do á  paz  e  melhora  das  Nações ,  que  a  «r- 
mada  resistência  ao  Poder  estabelecido.  Bem 
nota  Machiavel  no  seu  Tratado  do  Principe^ 
íjue  de  cem  CoyijuraçÕes ,  mal  huma  irá  avante; 
e  de  todas  as  RenoluçÕes^  *  poucas  tem  servi- 
do para  melhor  Estabelecimento  Politico  ,  es- 
pecialmente se  originarão  de  Commoção  Po- 
pular, ou  Sedição  Militar.  A  mesma  Nature- 
za  tudo   prostra  ,    e   derriba   em    Terremoto. 


*  A  França,  com  Itália  ,  bem  á  sua  custa  ,  fez  o  Eiiaio  : 
que  ye  pôde  intitular  experimentnm.  crucis  do  Patriarcha  da 
Philosophia  moderna  —  Bacon.  Tire  a  conta  de  &e■^s  gr^n^os , 
talvez  que  possa  ànev ,  que  lhe  suceedeo  o  fado  dos  Na- 
vegantes em  demanda  do  Caho  da  Boa  Esperança  ,  es  q:iH«s  , 
depois  de  tempestades  vergitinosas.,  parecendo  tt  muíros 
centos  de  legoas  avançado  ao  porto  do  destino,  t-  arhão 
muitos  gráos  abaixo  da  Latitude  Equinoxial  ,  do  que  itntes 
da   tormenta ,    por   força  de  correntes   oppostas. 
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Depois  das  mais  hórridas  e  vastas  Rebelli5est 
o  paiz  só  se  purifica,  e  tranquiliiza,  dçoois 
de  muito  sangue   e  fogo. 

Apenas  em  casos  extremos  de  tyrannia 
ansupportavei ,  por  Juízo  das  Naç5es  se  tem 
líidalíçencia  aos  insurgentes ,  como  na  Suis* 
sa ,  Hollanda ,  Portugal ,  Grécia ,  pelo  anti- 
go hórrido  despotismo  do  Governo  d' Áustria, 
Hespanha,  Turquia.  Mas,  ainda  nesses  casos, 
a  Moral  Publica  não  dá  conselhos ,  nem  pal- 
liativos  :  são  Fhenomenos  Sociaes  ,  que  tem 
por  causa  occuHa  força  das  cousas  ** ,  e  De- 
cretos da  Providencia,  para  castigo  dos  máos 
Eegedores  dos  Estados  ,  que  tem  ,  extremosa 
e  incorrigivelmente ,  abusado  do  Sagrado  De- 
posito    da   Authoridade  Legitima. 

Obediência  ao  Governo ,  em  tudo  que  não 
se  oppÕe  evidentemente  á  Lei  Divina,  he  o 
primeiro  Dever  do  Cidadão,  depois  do  amoi* 
e  culto  á  Deos;  e  isto  (  segundo  ensina  a 
Keíigião  Christãa  )  não  só  pelo  temor  do 
castigo ,  mas  também  por  dictame  da  consci- 
ência; a  fim  de  se  evitareoi  os  males  in- 
calculáveis, que-  sobre  si,  sua  família,  © 
Nação ,  de  ordinário  traz  a  desobediência ,  re-^ 
beldia,    e   insurreição. 

Reverencia  ao  Governo  he  o  segundo  De- 
ver do  Cidadão.  Esta  reverencia  se  deve  ma* 
infestar ,  não  só  em  nada  se  faltar  á  vene- 
ração e  acatamento  ao  Cabeça  da  Nação ,  e 
á  seos  Delegados,  quanto  aos  sígnaes  hono- 
ríficos  de  respeito  externo;   mas  também   em 


Usque   adeò  res   humanas   Vis   abdita  quaedam 
Obterit  ,   et   pulchros   fasces  ,  saevas  qne  secares 
Proculcare ,  et  ludibrio  sibi  habere  videtur. 

Lucret.  Lib.  V..  Vers.  ]233. 
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não  se  detrahir  por  palavra,  e  menos  por 
escriptura ,  a  sua  honra  e  reputação.  Neste 
artigo  ha  o  vicio  mui  communi,  não  do  povo 
em  geral ,  mas  de  presumidos  Censores  ,  que 
se  constituem  em  pretório  de  íoqoisidores  e 
Syndicantes  dos  actos  do  Governo  ^  e  aeus 
IMinistros,  muitas  vezes  com  atroz  caiiini- 
nia ,  e  quasi  sempre  com  juizo  temerário , 
sem  cabal  informação  dos  factos.  Ha  fre- 
quentemente occultas  Razoes  de  Estado ,  que 
não  estão,  nem  devem  estar,  ao  alcance  dos 
indivíduos,  ainda  das  altas  Jerarchias.  He 
da  probidade  de  toda  a  pessoa  cândida  e 
polida  não  fazer  sinistra  interpretação,  ainda 
das  apparencias  as  mais  anómalas.  Era  justa 
Regra  Politica  da  Sagrada  Escriptura  —  Ao 
Príncipe  da  Mação  não  maldigas  *. 

Quando  se  começa  a  perder  impunemente 
a  reverencia  ao  Governo ,  logo  também  a 
Authoridade  Suprema  ( e  em  consequência  , 
as  Authoridades  Subalternas),  tende  á  ruína 
com  velocidade  accelerada.  O  respeito  e  aca- 
tamento ao  Poder  Supremo  são  os  baluartes 
da  Soberania ;  tirados  estes ,  cahe  o  Edifício 
Politico.  Por  isso  na  Sagrada  Escriptura  se 
ameaça  as  Testas  Coroadas  ,  como  preliaii- 
nar  de  seu  fado,  —  Tolherei  os  Cinctos  do 
Reis  **.  — 

Confiança  no  Governo  he  o  terceiro  De- 
ver dos  Cidadãos.  Confiar  em  quem  tem  o 
maior  interesse  na  Prosperidade  Publica  ,  e 
viver  contente  Cin  qualquer  forma  de  gover- 
no  em  que  a  Providencia  nos  fez   nascer ,   he 


*     Principi  populi  tui   nè  maledices.  Ací.  Ao,    Cap,   23. 
**     Tollam  cingula  regiirn. 
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tão  natural  ,  «  necessário  ,  como  o  ser  obedi- 
ante  e  reverente  ao  Governo  reconhecido.  Ne^ 
lilmm  bem  nos  pode  vir ,  antes  muito  raal  ^ 
da  desconfiança,  e  da  desesperação,  ainda  quan^ 
úo  nos  pareça  não  ser  bom  tal  Governo :  a 
paz  he  o  maior  bem  da  vida;  e  a  paciência 
faz  tolerável  aioda  os  maiores  agg-ravos  e  op» 
pressões    dos  que  exercem  poder  no  Estado. 

Bem  diz  o  Politico  Tácito  ~  haverá  sem- 
pre vieios  5  em  quanto  houverem  homens.  Fa- 
zemos votos  por  bons  Príncipes  ;  toleramos 
aos  que  abusão  do  poder:  porém  este  mal 
Bão  he  continuo,  e  se  compensa  com  Sobe- 
ranos melhores  *. 

And^-se  em  todos  os  séculos  na  busca 
do  Optimismo  Politico  ,  como  os  Alchimistas  , 
na  pertendida  descoberta  da  Pedra  Philoso^ 
phal  para  converter  em  oiro  os  metaes  inferio- 
res. Tem»se  forjado  muitas  Constituições  ,  e 
em  todas  se  tem  achado  capitães  defeitos ,  e 
hórridos  abusos:  todas  tem  acabado  em  for- 
tificar o  Despotismo  ,  quando  os  povos  são 
seduzidos  por  impostores,  que  lhes  promet- 
tem  o  Paiz  do  Eldourado ,  qual  os  HespanhÕes 
procurarão  n' America. 

A  Historia  de  seis  mil  annos  tem  mos- 
*^*^5^«  ?  qvíe  a  Monarchia  Hereditária ,  de  boas 
Leis  Fundamentaes  e  Regulamentares  ,  enche 
os  fins  dos  Governos;  tanto,  pela  sua  esta- 
bilidade, como  porque  o  Género  Humano  te^ 
sielle  feito  os  maiores  avanços  para  a  civili- 
sação ,  e  prosperidade.  Todas  as  mais  formas 


^  Libido     doroinandi     cunctis   aíFectibus    fíae;rantior  — 

Yiíia  eruní  donec  homines  — .  Bonos  Principes  votis  expetí  , 
íjuales  cumque  tolerari;  sed  nec  h(£C  coiitiaua,  et  meiiorum 
^nterveatu  peasàntur. 
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OU  or^aoisaçÕes  de  Estados  se  tem  mostra- 
do incomparavelmente  mais  precárias ,  e ,  por 
assim  dizer,  ephémeras ,  não  tendo  podido 
resistir  ao  Poder  Monarchico ,  pela  sua  Força 
e  Unidade  Central  ,  que  parece  ser  da  Lei 
da  Natureza ,  a  qual  sempre  tende  á  centro  de 
movimento. 

Os  Governos  d'America  ,  que  ora  ta^sto  se- 
duzem os  povos  ,  não  tem  ainda  o  cunlio  de 
longa  experiência,  para  se  ajuizar  de  soa 
vantagem  e  solidez.  As  declamações  com  que 
tanto  se  tem  atroado  contra  as  Monarchias 
em  hum  e  outro  Hemispherio  ,  só  podem 
ter  appiicação  ás  Monarchias  barbaras ,  em 
que  a  Religião  Christaa,  e  a  Literatura  Eu- 
ropea,  não  tem  instruído  os  Governos,  e  go- 
vernados em  seus  respectivos  deveres  :  he  ca- 
lumnioso,  e  iniquo  dirigillas  contra  os  Esta- 
dos Monarchicos ,  onde  ha  tantos  Estabeleci- 
mentos de  Instrucção  ,  Caridade,  e  Industria 
do  Povo,  e  em  que  os  respectivos  Monar- 
ehas  se  tem  mostrado  verdadeiros  PAIS  DA 
PÁTRIA. 

Diz  hum  Moralista  ínglez:  "  Os  fins  para 
que  os  homens  se  unem  em  sociedade ,  e  se 
submettem  á  Governo,  são  o  gozarem  de  se- 
gurança de  suas  propriedades ,  e  de  immn- 
siidade  de  toda  a  injustiça ,  e  violência.  Quan- 
to mais  aproximadamente  se  alcançao  estes 
íins  y  taoto  mais  completamente  os  Governos 
se  avizinbão  á  perfeição  ;  digo  —  se  avizinhao ; 
porque  Governo  perfeito  he  clúraéra.  He  pre- 
ciso que  vejamos  na  terra  alguma  cousa  che- 
gando-se  á  perfeição ,  antes  de  existir  esse 
hdlo  ideal.  Só  dous  extremos  convém  que  se 
previnão;  Despotismo,  em  que  todos  são  es- 
cravos; eAnarchia,  em  que  todos  pertendem 
governar,  e  nioguem  obedecer,  „ 


^i2.  constítuíçaS  moral. 

O  Goveroo  Britaiiuico  he  citado  como  o 
Padrão  e  Modelo  do  melhor  Governo.  Pc-^ 
reiíi ,  ainda  depois  da  sua  chamada  gloriosa 
Revoliição  de  1688,  que  Sedições,  RebelliÕes, 
e  insurreições  não  tem  a  Nacao  soíFrido  ?  Nen-^ 
Imm  tem  sido  maior  conquistador  n'Asia,  Ame- 
rica, e  Africa.  Nenhuma  Nação  he  mais  gravã^ 
da  de  triboíos ,  até  no  ar  que  os  cidadãos  respi- 
rão.  A  Cabala  de  seu  Parlamento  e  Ministe^ 
rio  perdeo  por  accumuladas  injustiças  o  seu 
Braço  Direito  do  Grande  Império  d' Ameri- 
ca Septemtrional.  Os  seus  maiores  Politicos 
lhe  agoirão  não  remota  concentração  da  Mo^ 
Barchia ,  variando  as  opiniões  ,  dizendo  Rume , 
que  será  para— Euthanazia,  e  Bentham,—€sL-^ 
eothaoazia,  isto  he ,  boa  ou  má  morte  da  actual 
Constituição.  Grande  numero  áok  Estadistas 
práticos  ahi  adoptao  a  Regra  de  seu  Poeta 
Pope  i 

Por  formas  de  Governo  ha  louco  brado  : 
Melhor  he   o  mais  bem  administrado  *. 

As  Garantias  da  Boa  Administração  $ 
vem  a  ser  —  Sabedoria  do  Governo,  para 
conhecer  os  verdadeiros  interesses  do  Estado, 
e  estabelecer  leis  justas;  Religião  9  e  Moralir 
dade  no  Soberano,   e  no  Povo. 


For  forms   of  Governement  let  fools  contest; 
Whate'ver  i§  bcst  administered ,  u^  best. 

ííssay  of  M^n, 


t  AM-!>tf\ar*íL< 
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CAPITULO     VI. 

Dos   Deteres   do    Governo. 


Moral    Politica     faz    parte     essencial   e 

inseparável  da  Moral  Publica :  ella  com  es- 
pecialidade constiíiie  os  deveres  do  Governo, 
íúéxn  dos  que  cada  Membro  delle  he  obri- 
gado a  exercer,  ou  como  o  Cabeça,  ou  como 
Blembro   da   Nação. 

O  Governo  do  Estado,  cm  qualquer  for- 
ma de  Constituição,  ou  Organisação  Politica, 
com  Divisão  ,  ou  Concentração  ,  de  Poderes , 
para  bem  preencher  os  ííbs  da  Sociedade  ci- 
vil ,  be  obrigado  a  executar  os  seguintes 
Grandes  Deveres'. 

1.^  Organizar  Força  •armada.  Terrestre, 
e  IMaritima,  proporcionada  ás  circunstancias 
€  rendas  do  Paiz ,  para  subjugar  os  internos 
perturbadores  da  ordem  ,  e  repellir  aggres- 
são  de   inimigos  estrangeiros : 

2.°  Estabelecer  as  Leis  Regulamentares, 
para  o  Bem  Commum ,  e  contribuição  dos 
Cidadãos    ao   Tliesouro    do  Estado : 

3."  Crear  conveniente  corpo  de  Servido- 
res Públicos  necessários  á  Administração  da 
Justiça,  civil  e  criminal,  Economia  Mani- 
cipal ,  e  Arrecadação  dos  Impo&tos,  com  justa 
escala  de   habilidades  ,  e  aecessos  : 

4.°  Organisar  e  superintender  os  Institu- 
tos e  Estabelecimentos  da  Religião  do  Esta- 
do,    e   InstrP.cção   do   Povo: 

5.®  Fazer  as  Ohras  indispení^aveis  á  Ma- 
nutenção dostes  objectos,  que  não  pcSde  ser 
nem    do   interesse,    nem   das   faculdades   dos 
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iodividuos  eíFeitiiar,  c-ooio  Teniplos',  Fortalezas-,, 
Estradas ,   Caoaes ,   Casus    de  Despacho  &c.,. 

6."  Procurar  5  por  amigáveis  relações 
com  os  Governos  Etíí-.raogeiros ,  ou  (  sendo- 
absolutasnente  oeecssario , )  por  Tratados  de 
Commercio,  facilitar  e  extender  a  extracção.- 
vantaíosri^dos  produetos.  do  l\úz  i 

7."  ilirigif  eu  til  eircuíispecção,  a  indus- 
tria Níicioíiai  paru  aquelles  Ramos  que  são 
evideoteiDtíote  de  maior-  e  constaiite  ío.teresse- 
do^  Estado-,,  com-  especiali dada.  para  o  que- 
mais  coatribiílr  á  sua  segurança,  afim  de 
qoe  o  interesse  eg^oistico,.  ou  Immornl  ^  dos  ia- 
dividuos  iião.  prevaleça  á  Causa  Publica.  Por- 
estes^  expedientes  lie  que  se  pode  prooiover  o 
Maxímum    da  Prosperidade  do  Povo. 

He    desoecessario    fazer    explicito-    com- 
iíientario   destes    Espedieotes-,  tanto  pela   sua. 
evidencia ,     como    porcjoe    o    seu    objecto    íie 
mais  da  proviocia  da  Economia  Politica.  To- 
davia   farei"    algumas    reílexoes   sobre  o  pri-- 
nieiro:,    eiiltiroo,    por  terem  sido  os  mais    at- 
tacados^  pelos    iotitolados-  Liberaes   do    Século. 
JVão-.    ha   tranqui Ilida  de    das    Nações    sem- 
^rmas ,  nèm  ^rmas  sem  tributos.   *   Esta  ver- 
dade fiindameatal,  aiada  que  ingrata-,   be  de- 
monstrada^  (  por    desg-raça    da    Humanidade  ) 
peia  experiência  de  todos  os  séculos  e  paizes ; 
o.  qoe  he  evideo-tissiraa  prova  da  oriíçin-a!  de- 
cadeocia  da  coostitiiiçao  do  homem,  que  sem- 
pre^ se  teai   oiostrado   degenerado..,   e  de  con~ 
diçSo  ferina,  o-u  violenta,  senão  aciia  encon- 
tro  tvã  força  armada-  da  sociedade  civiL.  Qtian-^ 


*  Nec    quies  gentium   sine  armis ,  nec  arma  sins  triba» 
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to  esta  lie  meUhor  organizada,  em  justas  pro- 
porções da  popuiaeão ,  e  dos  reditos  do  paiz , 
tanto  os  Estados  são  mais  seguros ,  e  opu- 
lentos. Então  o  lavrador ,  o  artista ,  o  íie?^o- 
cianto  ,  e  todos  os  mais  industriosos  ,  e  eida- 
dãos  úteis  ,  tem  pleno  deseaíiço ,  e  se  pódeni 
esmerar  na  perfeseão  das  respectivas  tareias, 
e,  em  consequência,  na  maior  possível  eolheita 
dos  productos.  Assim  a  Nac;So  pôde  crescer 
em  sabedoria  e  virtude,  livre  de  medo  de 
facinorosos  internos,  e  de  invasores  estranhos  ; 
o  que  aliás   seria   impossivel. 

Além  disto  actualmente  a  Sciencia  Mi- 
litar, e  Naval  he  necessária  á  Oríçanisação 
da  Forca  Armada ,  ligada  eom  tantas  sei- 
encias  e  artes  superiores ,  que  nao  podia  de- 
cahir,  sem  proporcional  decadência  destas 
mesmas  sciencias  e  artes.  Demais :  a  Nação 
que  não  tem  credito  àe  guen^eira ,  he  despre- 
zada, como  cobarde,  e  incapaz  de  defender  os 
seus  direitos ;  e  logo  vem  a  ser  facil  preza 
tde  ambiciosos  vizinhos ,  e  Conquistadores  , 
sendo  a  eubica  de  domioar  a  mais  foffoza  de 
todas    as   paixões   humanas. 

Os  Governos  que,  por  desleixo,  ou  ain- 
^a  por  motivo,  em  si  ioiivavei  ,  de  não  dis- 
trahir  bi^aeos  do  trabalho  produntim)  do  paiz  , 
nem  gravar  o  povo  eom  impostos ,  se  des- 
armão  quasi  intelrameiite  na  paz  ,  e  liceií- 
ceião  se??5  prudência  a  soa  Tropa  ,  e  J^íísri- 
iiha  ,  afrouxando  do  Exercieio  e  da  Disciplina 
Ãíiiitar ,  de  Terra  e  r\!ar  ,  tarde,  e  debalde, 
vem  depois  a  sentir  o  seu  erro.  He  apho- 
rismo  politico  —  se  queres  a  paz  ,  prepara  a 
guerra. 

Probo,  hum  dos  melhores  imperadores 
de   Roma,  e  grande  Mestre   de  Goeira,   pei'- 
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deo-se  ,  por  aíFectar  pliilanthropia ,  e  eeonc- 
mia,  formando  o  Plano  de  governar  bem  o 
Império  sem  Força  Militar,  dizendo  com  im- 
prudência,—  Se  viver,  o  Império  Romano  não 
carecerá   de   Soldados. 

Por  isso  em  todas  as  Nações  cultas  se 
estimou  por  nobilíssima  a  Profissão  das  Ar- 
mas ,  peio  sacrifício  heróico  com  que  se  dedica 
a  própria  vida  pela  Salvação  da  Pátria.  Os 
abusos  nada  provao  contra  o  instituto.  De 
que  náo  tem  os  homens  abusado?  Quanto 
não  tem  a  Religião  soíFrido  também  pelos 
abusos  de  alguns  Ecclesiasíicos  ? 

Tem-se  dito,  que  a  Força  Armada  des- 
troe  a  Liberdade  do  Povo,  e  só  serve  a  man- 
ter, e  perpetuar  o  Despotismo:  porém,  não 
sendo  ella  desmedida,  mas  dirigi(ia  por  Go- 
verno sábio,  e  justo,  produz  os  expostos 
bens.  Pela  divisão  do  trabalho  nesta  Repar- 
ção ,  pouca  numerosa  Tropa  he  capaz  da 
defeza  do  Estado  com  a  menor  possível  des- 
peza  do  Povo,  e  com  incomparavelmente  ma- 
ior certeza  de  segurança  de  suas  industrias 
e  propriedades.  Se  he  hum  mal ,  vem  a  ser 
wud  necessário,  para  se  prevenir  maior  de- 
sordem. O  valor  he  também  producto  da  ter- 
ra^ e  elle  só  bem  se  adquire  com  assiduo 
Publico  Serviço  Militar,  e  Naval.  Onde  não 
lia  eonv^eoiente  Tropa ,  e  IVfarioha  do  Esta- 
do, as  comoioções  populares  são  mais  fre- 
quentes, funestas,  e  duradorass  o  contra- 
rio succede ,  onde  o  Goierno  tem  energia  de 
acudir  em  tempo  a  suífocar  desordem  em 
qualquer  movimento  de  facciosos,  O  grande 
Mestre  da  Riqueza  das  Naç5es  Adam  Smith , 
que  tanto  se  esforçou  em  recommendar  Go^ 
vemo  Liberai  j   he  de  bem  fundada  opinião  ^ 
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que  onde  a  Author idade  Suprema  está  segura 
com  íi  competente  Forca  Armada,  até  pode 
mais  generosamente  usar  de  clemência  com 
rebeldes  ,  e  turbulentos  ,  e  até  desprezar  seus 
impertinentes  discursos ,  e  tresloucados  des- 
concertos. 

A  Sagrada  Escriptura  nos  esperança,  de 
que  no  fim  dos  séculos  os  homens  nuo  apren- 
derão mais  a  guerrear  ,  e  converterão  suas 
lanças ,  e  espadas  em  arados  e  enchadas ,  ha- 
vendo então  hum  só  Pastor ,  e  hum  só  reba- 
nho 5  enchendo-se  a  Terra  do  conhecÍ7nenio  de 
Dcos ;  porém  ,  em  quanto  não  chega  esse  sus- 
pirado período,  a  prudência  dieta  seguir  a  re- 
gra do  nosso  Salvador  no  Evangelho,  de  tra- 
tar de  paz  com  o  inimigo,  quando  não  se  lhe 
pôde  fazer   face    com   outros  —  tantos  mil.  — 

Tem-se  disputado  sobre  o  Dever  do  Go- 
verno ,  quanto  a  Direcção  da  Industria  do 
Povo  paia  os  objectos  do  maior  Interesse 
Nacional. 

Antigamente  era  Máxima  Politica,  (que 
parecia  incontestável)  que  o  Governo  se  de- 
via iotrometter  a  iospectar  os  negócios  eco- 
nómicos 5  e  ainda  os  dispêndios  domésticos  dos 
súbditos  ,  para  prevenir  dolos  nos  tratos  ,  e 
abusos  da  propriedade.  Deste  principio  ori- 
ginarão tantas  Legislações  arbitrarias  ,  absur- 
das ,  iniquas  ,  e  inexequiveis  ,  que  embaraça- 
rão ,  eoio  odiosos  obstáculos  ,  a  circulação  dos 
trabalhos  ,  os  empregos  de  fundos  ,  e  o  giro 
dos  prodiictos  da  Geral  Industria  das  NacÕes, 
Taes  são  os  Piegulanientos  de  taxas  de  pre- 
ços,  prohibiçÕes  e  restricçÕes  de  importação, 
e  exportação  ,  Leis  sumptuárias  ,  e  sobre  o 
juro  de   dinheiro   &c. 

Modernamente ,  depois  que  na  França  no 
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século  passado  se  formou  a  intitulada  Seita 
dos  Economistas  ,  cahio~se  no  extremo  oppos- 
to ;  apregoando  os  Coryphêos  da  mesma  Sei- 
ta illimitada  liberdade  económica ,  com  bum 
vago^  systema  ,  que  foi  preludio  da  indeíioi- 
da  liberdade  politica,  que  se  pi'oclamou  iia 
terrivei  Revolução  ,  donde  resultarão  tantas 
desordens  em    hom    e  outro   HesDÍspheiio. 

Na  opinião  destes  Estadistas  de  gal}ioête, 
o  Governo  devia  ser  mero  passivo ,  e  immo- 
vel  espectador  das  transacções  da  Sociedade 
no^trafico  interior,  e  estraogeiro,  daodo  igual 
e  imparcial  protecção  á  toda  a  espécie  de 
trabalho  de  campo  ,  cidade,  e  mar,  abando- 
nando todo  o  movitoeoto  económico ,  e  mer- 
eaoti!  ao  interesse  dos  iodividuos,  visto  que 
este  pela  experiência  se  mostrava  ser  o  cons- 
tante movei,  e  o  mais  certo  regulador  dos  tra- 
tos das  Praças ,  para  a  mais  natural  ,  e  pro- 
duetiva  direcção  da  industria,  e  capital  do 
Paiz.  Em^  consequência  do  que  estabelecerão 
•■os  Aphorismos  em  Economia  Politica  para  o 
Bom  Governo  zz  não  governa?'  muito  zz  deixai 
fazer  ~  deicvai  passar  — . 

Esta,  na  apparencía,  innocente  simplici- 
'dade ,  que  alliviava  o  Governo  de  grandes 
■encargos  da  Administração  ,  foi  adoptada  pelo 
citado  illustre  Escriptor' da  —  Theoria  de  Sen- 
■iinientos  Moraes^  e  —  inquirição  sobre  a  natu- 
reza ,  e  causa  da  Riqueza  das  JS'aeZss.  Elle 
sustentou  ,  como  o  uoico  verdadeiro ,  o  syste- 
ma da  Liberdade  JVatural ,  dizendo,  €imq\  em 
quanto  ^q  11. d  quer  individuo  uao  violasse  as  Leis 
da  justiça,  devia-llie  ser  livre  pôr  o  seu  bra- 
ço ,  e  capital  era  competência  com  o  de  qual^ 
quer  ootra  pessoa,  e  ordem  de  pessoas.*  qoe, 
■oão  se  iotromettendo  o  Goveroo  no  curso  iiaíu» 
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ral  dos  negócios  humanos  ,  e  não  dando   mono- 
pólios, o  interesse  particvMr  eoi  eada  industrio- 
so era   sempre  activo  em  descobrir  a  melhoF 
direcção    de  siia  industria  e   capital   para  lhe 
dar  o   maior  proveito  possivel :   que  da  impe- 
riosa  Lei   da    coneurrencia    resultaria   necessa- 
riamente   o    maior   possivel   producto    da    Ge- 
ral   Industria     á   proveito    do   Estado,    sendo 
assim   todos  os  homens  conduzidos  pela  PdÃO 
invisível    do    Reg-edor    da    Sociedade,    á 
Cooperação    para   o   máximo  Bem   Commum : 
que    nenhuma    sabedoria    do    Governo    podia  j 
nas  imiiimeraveis    e   complicadas  relações  dos 
negócios   de    huma    Nação,  acertar   tanto   na 
melhor    direcção   da   industria,    como    os    im- 
mediatamente    interessados    em    prosperarem 
nas    suas  especulações ;    e   que,    do  contrario , 
seiia  exposto  á  mil  erros  e  illusÕes  dos  mo- 
nopolistas^  astuciosos  ,  e    Aulicos  cabalistas  ^ 
que    cercão    e  seduzem    os   Soberanos,    e   os 
seus  Ministros,    inculcando  projectos   de  zelo 
aíFecíado  do  interesse  Nacional. 

Este    Systeraa,    ainda    que   plausível    era 
tbeoria,   he  ilkisorio  na  prática,  sendo  levado 
á^  excesso.  O  mesmo   Escriptor ,    c^ue   tão   ha- 
bíhnente  o  delineou  ,   reconhece ,   que  o  famo- 
so .^eto   da  JVavpgufíío    de    Inglaterra  he  mo- 
numento   da  sabedoria  do   Governo  Britanni- 
co,^  qoe  o  organizou  e   sustenta  como  neces- 
sário  á  Segurança    do  Estado',   e   todavia  elle 
he  hum  Regulamento    de,  indirectamente    for- 
çada, Direcção  da  Industria  e  Capital  do  Paia 
para  a  Navegação  ,   e,  em  consequência,    para 
preferencia    de    importantissimos     ramos     das 
sciencias  e  artes  superiores  que  a  promovem, 
A   este    Regulamento     Inglaterra    deve    a    sua 
Supremacia  Ãlariíima.  Além  de  que   também 
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reconhece ,  que  o  Governo ,  ainda  o  mais  sá- 
bio, não  pode  estabelecer  hum  systema  per- 
feitamente liberal;  porque  á  elle  se  oppÕe  o 
irresistivel  colloio  dos  interesses  particulares 
das  Praças ,  e  Corporações  poderosas  e  influ- 
entes   da  Nação. 

Em  todos  os  Paizes  ha  certos  Grandes 
Ramos  de  Industria ,  que  se  entrelação  com 
muitos  outros  subalternos,  de  que  sobrema- 
neira depende  a  segurança  da  subsistência, 
deftíza,  e  occupaçao  do  povo:  sobre  estes 
lie  indispensável  a  Superintendência  e  Direc- 
ção do  Governo;  sem  ellas  ,  periga  o  Estado. 

Sem  duvida  o  Governo  prudente  deve 
ser  mui  circunspecto  na  sua  ingerência  no 
curso  ordinário  dos  negócios  dos  indivíduos ; 
e  convém  que  evite  o  grande  erro  ,  que  se 
notava  ao  Governo  da  França,  de  se  ver,  quasl 
em  tudo,  a  Mão  da  Aiitlior idade.  Bem  diz  o 
celebre  Barke :  "  quando  o  Soberano  desce  da 
sua  Esphera  Superior,  abaixando-se  do  Faço 
á  Praça,  da  Praça  ás  casas  dos  cidadãos, 
se   precipita    á  ruina    com     velocidade    acce- 

i'acia»  ,, 

Quando  os  evidentes  interesses  da  Reli- 
«•ião ,  Humanidade,  Moral  Publica,  reclamão 
a  inspecção ,  Direcção ,  e  Protecção  do  Go- 
verno,  íi  Nação  tem  direito  de  exigir  deile 
o  cumprimento  de  seu  dever  para  a  J\íanu- 
tenção  desses  bens  da  vida.  Bastará  citar 
aqui  dous  exemplos  relativos  ao  Império  do 
Brasil.  Se  o  Go^^erno  só  consultasse  e  atten- 
desse  ao  interesse  particular  dos  Negocian- 
tes,  não  te  na  esta  feliz  região  hoje  o  in- 
calculável Beneficio  da  Abertura  dos  Portos, 
nem  o  Tratado  da  Graduai  Abolição  do  Com- 
mercio    de  Escravatura    d'  Africa* 
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Todo  O  ponto  he,  que  haja  sabedoria  e 
virtude  nos  que  influem  no  í^overno ,  para 
bem  calcularem,  na  direcção  da  Geral  indus- 
tria ,  os  genuínos  e  permanentes  interesses 
Nacionaes;  guardado  o  Justo  meio  entre  dis- 
posições arbitrarias,  e  a  supina  iudiíTerença 
ao  Bem    Publico. 


CAPITULO     Vil. 


Dos  Deveres  ao  Estado. 


'Hama-se  Estado  a  todo  o  Estabelecimen- 
to^ Politico  de  alguma  Communidíide  ou  Na- 
ção ,  que  tem  seu  Povo ,  Território  ,  e  Gover- 
no, independente  de  qualquer  outro  Paix  : 
elie  também,  em  sentido  moral,  se  diz  Pa- 
iria  Commum ,  para  se  distinguir  da  pátria 
local  do  cidadão ,  que  easceo  em  alguma  ci- 
dade,   villa,   ou  lugar   desse   Estado. 

Em  qualquer  tribu  de  salvagens,  ainda 
que  se  adopte  a  communião  de  bens,  sem- 
pre se  reconheceo  o  Direito  da  Propriedade 
de  alguma  porção  de  terreno  ,  com  exclusiva 
de  outras  tribus :  assim  se  formou  a  sua 
Communidade  ou  Nação  particular ;  e  cada 
hum  que  ali  teve  nascimento ,  o  considera 
como  o  manancial  de  sua  subsistência  ,  com 
aíFecto  filial,  sentindo  tanto ,  ou  maior,  aferro 
á  seu  paiz ,  como  nos  povos  de  vastos  terri- 
tórios. 

O  amor  da  pátria  nos  espirites  vulgares 
he  restricto  ao  torrão  da  naturalidade.  Nin- 
guém ignora  a  força  deste  amor,   com   espe- 
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cialidade  na  auzeocia ;  elle  he  taoto  maíá  vi- 
vo,  e  produz  saudade  ÍQteosa,  Cjuanto  a  dis- 
tancia he  maior,  e  lia  meoos  esperança  de  re- 
torno. Sera  dúvida  tal  amor  he  hum  seotlmen-: 
to  coiiiplexo ,  pela  associação  das  idéas ,  oão 
so  de  nossos  pais  ,  parentes  ,  amigos  ,  con- 
terrâneos,  mas  também  das  cousas  inanima- 
das ,  com  as  qnaes  nos  habituamos  a  viver, 
e  a  coíitemph^r  ,  e  f{iie  tem  sido  as  fontes 
dos  nossos  mais  puros  ,  coramuns  ,  e  innocen- 
tes  prazeres ,  como  os  fructos  da  terra  „ 
montes  ,  valles  ,  bemfeitorias  riisticas  e  urba- 
nas &c.  A  imaginação  n^s  apresenta  ,  dia  e 
noite  ,  os  seus  retratos  em  magoificas  pers- 
pectivas ,  que  frequentemente  exaggeramos. 
em  conversação  com  os  estranhos  ,  quando 
louvamos  as  suas  vantagens.  A  Natureza  he- 
a  que  nos  profundou  nos  coraç5es  este  sen- 
timento; afiui  de  cada  pessoa  defender  de  in-- 
vasão  ioiraiga :,  e  desordem  intestina,  aestan-^ 
cia,    ein  que  vio  a  primeira  luz.. 

Porém  o  amor  da  Fatria  Comwiiitn  não,' 
he  menos  ardente  em  todo  o  povo  civiIisado|: 
e  (o'  que  he  mais  notável)  cresce  com  a  ex-.. 
tensão  do  Território  National  ,  e  credito  úq 
Governo.  Cada  individuo  com  razaO'  se  glo-. 
Fia  e  assoberba  de  ser  membro  de  hum  Es- 
tado Poderoso  e  Sábio ,  e  sente-se  forte  con- 
slderando-se  fazer  parte  da  Grande  Nação  s> 
para  a  €|uai  olha  como  a  sua  Torre  de  For- 
taleza ioexpiígnavel ;  convencido  de  que  o. 
seu  Governo  Frottí.ctor  lhe  segurará  sempre 
a  siia    iiidustria ,   e  vingará  sua  offensa.  ' 

Testemunha  o  Ckinez,.  qne  antes  €|uer  mor-' 
rer  de  miséria  no  Império  da  China ,  que  pro- 
curar fortuna  fora  delle.  Testemunha  o  ín-. 
glez ,   que   não  troçajcá  a.  sua  sorte  peia    dog 
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inais  ricos  indivíduos  de  outra  Nação  ,  com 
a  condição   de  perder  o  foro  naciona!. 

Todo  o  cidadão  pois  tem  de  executar  vá- 
rios Deveres  do  Patriotismo :  os  principaes 
são  —  Serviço  Nacional  —  Espirito  Publico  — • 
Resistência  á  turbulentos  —  Contribuição  de 
luzes  ao  Bem  Commum  —  Preferencia  dos  in- 
teresses do  Estado  aos  das  outras  Nações ,  ern 
caso  de  con flicto, 

O  Serfiço  JVacional  deve  ser  o  caro  ob- 
jecto do  bom  cidadão  :  elle  não  pode,  sera  no- 
ta, eximirse  de  seus  encargos  ,  ainda  que 
sejão  os  mais  onerosos  ,  e  perigosos  ,  quando 
o  Governo,  ou  seus  Delegados,  eonsideiao  ne- 
cessário exigillos.  Na  verdade,  he  da  justiça ^ 
e  sabedoria  do  Governo  remunerar  compeícií- 
temeníe  o  Serviço  Nacional ;  mas  he  cootra  o 
patriotismo  recusar  alguém  o  seu  préstimo  , 
ainda   gratuito ,    quanto    o  pode    fazer. 

O  Espirito  Publico  he  o  maior  orna- 
mento do  bom  cidadão ,  que  até  se  oíFereee 
ao  Serviço  Nacional ,  ainda  com  sacriíicio  da 
sua  vida ,  e  propriedade,  isso  he  o  que  for- 
mou os  Heróes  da  Historia  antiga  e  moder- 
na. A  Nação  onde  o  Patriotismo  predomina 
ao  Egoismo ,  o  Interesse  do  Estado  prevale- 
ce ao  interesse  dos  individuos  ,  e  ha  grande 
copia  de  Homens  dotados  de  Espirito  Publi- 
co, adquire  credito  de  Invencibilidade  em  to- 
das as  Nações.  Estava  em  maré  mui  baixa 
o  Espirito  Publico  da  Gram-Bretanha,  quan- 
do certo  Ministro  do  Gabinete  disse  ,  que 
"  tinha  na  algibeira  a  Tarifa  das  Prohida- 
*'  des  do  seu   Paiz.  „ 

Resistência  aos  turbulentos  he  hum  dos 
mais  importantes  deveres  do  cidadão  ao  Es- 
tado.  He  necessário   obstar  aos  jjvincipios  d&s 
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revoluções  com  a  promtà  resistência  aos  ma« 
cliinadores  de  desordens:  o  remédio  omitas, 
Veses  vem  tarde ,  quando  o  mal  adqiiirio  for- 
ças, grassando  oa  população  por  fraqueza  dos 
egoístas  5  e  prudentes  do  inundo ,  que  Dada 
coutradizem ,  e  nada  declarão  ao  Governo,  o 
qual  fica  sem  defeza  natural ;,  até  que  o  Estado 
s.e  destroe  com  a  explosão  da  mina.  He  falsa 
honra  dos  que  temem  a  ignominia  dos  dela- 
tores, não  tendo  filial  solicitude  pela  salvação 
da  Pátria,  quando  o  perigo  he  grande,  e  im-- 
minente. 

Contribuição  de  luzes  he  digna  oíFrenda 
4os  que  cultivão  as  faculdades  intellectnaes 
para  o  Geral  Beneficio.  Porém  he  de  summa 
importância  que  se  procurem  descubrir  ver- 
dades, e  inllnir  na  melhora  da  Administra- 
ção, sem  o  orgulho  dos  sophistas  ,  e  violência 
ílos  Demagogos.  Jamais  alguém  considere  a  sua 
Iritelllgooeia ,  como  a  medida  da  verdade  ,  nem 
tente  fazer  bens  à  força ,  e  intempestivamen^- 
te,  sem  calculo  das  circunstancias  do  tempo,, 
paiz ,  e  povo.. 

Sem   duvida  os    sábios    de   gabinete,    por-^ 
isso   mesmo    que  parecera   ao    vulgo,    e  ainda 
á   Corte ,    fazerem    nada ,     por  não   se    occu-^. 
parem  em   ísegocios    interesseiros   da  vida  ,   e- 
Qrdinarios  esforços  d'ambiç3o  ,  sao  muitas  ve-. 
2ies    capazes    de    melhor    conhecerem    as    con- 
veniências verdadeiras   do  Estado  ,   pelo  conti- 
nuo estudo  ,   e  ex.ame  das   geraes  ,   e  particu-. 
lares   relações   dos    Povos  e  Cxovernos,    Assim 
podom    fazer  rauito  bçm    á  sua    Nação ,     e   á 
Sociedade  ,    demonstrando    os    reaes    inconve->, 
nientes ,    e  máos  resultados,,  das.  praticas   es-^  ' 
tabelecidas ,    e  a  possibilidade    de    melhor   or-i. 
dem   de   cousas,.  Porém  extrema   prudQíiçisS' ^ 
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tí  circunspecção  he  inclis])ensaveí ,  por  terem 
que  luttar  com  interesses  de  poderosos  ,  e 
prejuízos  do  povo. 

Sobre  este  assursipto  be  digna  de  se  at- 
tender  a  seguinte  doutrina  de  »/l.dmn  Smith 
na  sua  Theoria  dos  Sentimentos  Moraes  — 
Tom.    íí.    Part.   VI.    Secção    11. 

*'  O  amor  do  nosso  paiz  parece ,  nos  ca- 
sos ordinários,  involver  dois  principios  :  O  l.'* 
he  certo  respeito  e  reverencia  á  Constituição, 
ou  forma  de  governo,  actualmente  nelle  esta- 
belecida: O  2.°  he  o  ardente  desejo  de  fazer  a  con- 
dição dos  nossos  concidadãos  tão  segura,  res- 
peitável ,  e  feliz  ,  como  ser  possa.  Não  he  ci- 
dadão quem  não  he  disposto  a  respeitar  as 
Leis,  e  obedecer  ás  Authoridades  do  Estado; 
e  certamente  não  he  bom  cidadão  quem  não 
deseja  promover,  por  todos  os  meios  do  seu 
alcance ,  para  o  bem  de  toda  a  sociedade  de 
seus  campatrlotas.  ,, 

"  Nos  tempos  de  paz  ,  e  tranquillidade , 
estes  dois  principios  ,  no  geral ,  se  reúnem , 
e  dirigem  os  homens  para  a  mesma  conduc- 
ta.  A  sustent  ação  do  Governo  estabelecida 
parece  então  com  evidencia  ser  o  melhor  ex- 
pediente para  manter  segura,  respeitável,  e 
feilz  a  situação  dos  nossos  concidadãos  ;  pois 
então  vemos,  que  esse  Governo  actualmenío 
os  mantém  nessa  situação.  Mas  em  tempo  de 
descontentamento  publico,  facção,  e  desordem, 
aquelles  dous  principios  tospão  differeotes  di- 
recções ;  e  ainda  os  liomeos  instruídos  e  pru- 
dentes entendem  ser  necessária  alguma  alte- 
ração na  Constituição j  ou  forma  do  Governo., 
que  ,  nas  circunstancias  do  tempo,  se  mostra 
claramente  incapaz  de  manter  o  socego  pu- 
blico.  Comtudo,  nesses  jBesmos   extraordina- 
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rios  casos  ,  muitas  vezes  requer-se  o  mmor 
esforço  de  sabedoria  politica  para  resolver 
ao  verdadeiro  patriota,  ou  a  sustentar,  ou 
a  prociírar  restabelecer,  a  autlioridade  do  an- 
tigo  systema,  ou  ceder  ao  altivo  e  perigoso 
epirito    de  innovação.  ,, 

*'  Sem  duvida  para  o  Homem  de  Esta- 
do bem  dirigir  os  seus  Plaoos  de  Melhora- 
meotos  Nacionaes ,  he  necessário  ter  alguma 
gerai  e  systematica  idéa  de  perfeição  da  Le- 
|»-islaçáo ,  e  Adíijinistração.  Porém  obstinur- 
se  na  tentativa  de  estabelecer,  e  logo  de  hu- 
ma  vez ,  à  despeito  de  toda  a  opposiçao ,  tu- 
do quanto  parece  requerer  tal  idéa ,  he  o 
mais  alto  gráo  de  arro2:aneia;  he  erigir  o  seu 
próprio  juizo  por  supremo  padrão  do  justo 
e  injusto;  he  phantasiar  de  ser  o  mais  sábio, 
e  o  mais  digno  homem  da  Nação ;  he  ter  a 
temeridade  de  querer  que  os'  seus  concida- 
dãos se  accomodem  á  elie ,  e  não  elle  aos 
mais    membros    da  Communidade. 

'*  Quando  se  levanta  no  Estado  hum  Par- 
tido de  descontentes  com  este  Espirito  de 
Si/stetnãf  que  se  aíFecta  fundar  no  amor  da 
humanidade,  e  na  real  sensibilidade  dos  in- 
convenientes e  oppressÕes ,  á  que  os  nossos 
compatriotas  são  expostos ,  muitos  sectários 
se  jactão  de  obrar  por  espirito  publico ,  que 
se  exalta  até  o  delírio  do  fanatismo.  Elle  en- 
tão propõe  algum  plausível  Plano  de  Refor- 
ma, proraettendo  não  só  dar  immediato  re- 
médio aos  inconvenientes  e  males  actuaes  , 
mas  também  prevenir  o  retorno  de  taes  in- 
convenientes e  males.  Para  esse  efíeito,  offere- 
ee  novo  modelo  de  Constituição,  ou  alteração 
em  algumas  das  suas  mais  partes  essenciaes 
do  systema  de  governo  ^   sob  o   qual  os  sub- 
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ílitos  de  bum  Grande  Jiupeiio  gozsirao  paz 
segurança ,  e  ainda  gloria ,  no  decurso  de 
muitos  séculos.  O  corpo  do  povo  fica  logo 
embriagado  coio  a  imaginaria  belleza  do  sys- 
tema  de  Perfeição  ideal,  de  que  aliás  não 
tem  expenencia,  mas  que  lhe  foi  figurado 
nas  mais  brilhantes  cores  de  eloquência  dos 
Innovadores ,  os  quaes  originariamente  nuo 
destinarão  senão  o  seu  próprio  engrandeci- 
to.  rz  A  violência  do  Partido  rejeita  todo  o  ra- 
cionavel  compromisso,  temperamento,  capitu- 
lação, e  accomodação;  e,  em  fim  de  conta,  por 
querer  tudo,  obtém  nada ;  e  os  ioconvenientes, 
e  males  da  geral  queixa  ,  que,  com  alguma 
pouca  moderação ,  se  poderião  remover  ,  e 
alliviar  ,  continuao  a  exiâtir ,  sem  esperança 
de   remédio. 

^  "  O  bom  cidadão,  cujo  espirito  publico 
he  inteiramente  dirigido  pela  humanidade  ,  e 
benevolência  ,  deve  respeitar  os  Poderes  es- 
tabelecidos,  e  ainda  os  privilégios  dos  indi- 
víduos, e  muito  mais  os  das  grandes  Ordens, 
e  Ciasses  em  que  o  Estado  he  repartido.  Pos- 
to considere  alguns  deites  com  graves  abu- 
sos ,  contentar-se-ha  com  moderallos ,  vendo 
que  os  não  pode  anniquilar  sem  grande  vio- 
lência. Não  podendo  extirpar  os  arraigados 
prejuízos  do  povo,  jíor  via  de  ra^ão  e  per- 
suação  ,  não  fará  a  tentativa  de  os  subí^g-ar- 
por  via  de  força;  mas  religiosamente  obser- 
vará a  que  Cícero  justamente  chasna  a  clivi--. 
na  máxima  de  Platão  ,  não  usar  de  violeiícia 
á  seu  pah^  bem  como  a  não  deve  usar  pa- 
ra com  os  seus  pais.  —  Se  não  poder  estíibe- 
lecer  hum  Systema  de  Rectidão,  deve  (  quanto 
em  si  estiver )  procurar  diojinuir  os  ma.les 
4a  Policia    injusta,    imitando     ao   Legislador 
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de  Athenas  Sólon,  o  qual  disse,  que  não 
podendo  estabelecer  no  sbu  paiz  o  melhor 
systeraa  de  Leis ,  se  esforçara  em  estabelecer 
o  menos  defeituoso  que  o  povo  podesse 
supportar.  ,, 

"  Cada  Estado  independente  be  dividido 
em  mui  diíFerentes  Ordens ,  e  Corporações , 
cada  liimia  das  quaes  tem  seus  particulares  pri- 
vilégios ,  faculdades,  e  imniMnidades.  Todo  o 
individuo  he  naturalmente  mais  aíFeeto  á  sua 
particular  classe  ou  communidade,  que  á  de 
qualquer  outra.  O  seu  próprio  interesse  ,  c  vai- 
dade, e  o  interesse  e  vaidade  de  muitos  dos 
seus  amigos  e  collegas ,'  são  entre  si  ligados. 
Cada  qual  aínbiciona  extender  os  respectivos 
privilégios  e  immunidades ,  e  tem  zelo  em 
defendellas  contra  as  invasões  das  outras  Or- 
dens. Este  he  o  chamado  —  espirito  de  cor« 
po  — .  Da  habilidade  de  cada  particular  clas- 
se da  Nação  era  defender  as  suas  vantagens 
depende  a  estabilidade  do  alguma  particular 
Constituição.  Esta  Constituição  he  necessaria- 
mente, mais  ou  menos,  alterada,  se  algu- 
ma das  suas  partes  subordinadas  se  eleva  aci- 
ma, ou  deprime  abaixo,  da  sua  anterior  dig- 
nidade ,  e  condição.  „ 

"  Todas  essas  differentes  Ordens ,  e  Cor- 
porações dependem  do  Estado  para  a  sua  se- 
gurança, e  protecção.  He  verdade  reconhe- 
cida pelo  aioda  mais  parcial  membro  de  cada 
liuma  delias,  que  todas  são  subordinadas  ao 
Estado ,  e  unicamente  «stabelecidíis  para  a 
preservação  e  prosperidade  do  mesmo  Estado. 
Comtudo  limitas  vezes  he  diíficil  convencello, 
de  que  a  preservação ,  e  prosperidade  di)  Es- 
tado ,  requer  alguma  diminuição  dos  privilC'» 
^ios,  faculdades^  e  jmmun.id^des  de  sus*  pBív 
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ticiilar  Ordem  ,  oii  Communidade.  Mas  não 
he  menos  certo  que  esta  pairei  alidade,  ainda 
que  algumas  vezes  injusta,  não  he  inútil,  pe- 
lo b/)m  eôeito  de  enfrear  o  espirito  de  inno~ 
vação.  Ella  tende  a  conservar  o  equilíbrio 
estabelecido  das  diferentes  Ordens  e  Commu- 
nidades  do  Estado  ;  e  siipposto  algumas  ve- 
zes mostre  por  obstáculos  ás  alterações  do 
governo  que  parecem  mais  populares,  vem  a 
contribuir  realmente  á  estabilidade  e  perma- 
nência  de  todo  o  Systema. 

Sobre  isto  só  accresceníarei  a  outra  Re- 
£^ra  de  Bacon  ~  O  TEMPO  HE  O  MELHOR 
flEFORMADOR. 


CAPÍTULO 


Do   Patriotismo ,  e  Cosmopolitismo* 

['jNnumerei  no  Cap.  antecedente  entre  os 
deveres  ao  Estado  a  preferencia  do  nosso 
Paiz  ao  dos  Estrangeiros ,  em  confíicto  de 
interesses,  isto,  que  he  de  intuitiva ,  e  instin- 
ctiva  evidencia ,  e  da  constante  prática  de 
todos  os  homens  ,  e  em  todos  os  séculos  ,  se 
tem  constituído  objecto  de  controvérsia  na 
presente,  mal  appellidada,  H3ADE  DA  RA- 
ZÃO ,  em  que  se  tem  posto  em  contraste 
o  Cosmopolitismo^  ao  Patriotismo,  e  o  Espirito 


*  €os.nspGÍítismo  he  termo  grego ,  que  significa  a  qua- 
lidade de  Cosnwrjoliía  .  ou  cidadão  do  Mundo.  Bem  se  vè 
ser  isso  affeetação  ,  e  chiméra.  Tem  havido  Navegantes  ,  e  Via- 
jantes em  muitos  Estiidoõ  ,  e  à  roda  do  Mundo;  mas  habita- 
rão em  todas  as  Regiões  da  Terra  he  impostura. 


'^^í 


m 
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FhUanthropko  *  ao  Espirito  Politico  **  ;  inciil- 
caodo-se  por  digno  da  Moral  Universal  o  sen- 
tirneiiío  inverso  da  Constituição  do  Homem  , 
estabelecendo  o  Systema  de'  Preferencia  do 
Bem  Geral  da  Humanidade  ao  Bem  Especial 
da  Communidade,  em  que  o  Regedor  da  So- 
ciedade  nos    reuniu. 

Ponhamos  neste  objecto  as  balizas  da 
Terdiide  ,  conforme  a  doutrina  dos  Moralistas 
exactos  5   Smiíh  ,   e  Biair. 

Diz  Blair  ***  "  Alguns  pertendidos  pbiío-. 
sopbos  representão  o  amor  do  nosso  paiz  co- 
mo hum  sentimento  que  não  merece  ser  clas- 
sificado entre  as  virtudes.  Elles  affectao  con- 
sideralío  como  prejuizo  da  Educação,  e  hum 
mesquinho  aíFecto  local,  que  tende  a  obstruir 
niais  extensas  vistas  dos  interesses  da  Huma- 
nidade. Eíles  dizem ,  que  nos  devemos  reputar 
como  Cidadãos  do  mundo ,  e  extender  a  nos- 
sa benevolência  igualmente  á  todas  as  Na- 
ções ,  e  á  toda  a  Espécie  Humana.  —  Porém 
nada  pode  ser  mais  irracional  e  fútil  que 
tal  raciocínio.  A  sabedoria  do  nosso  Creador 
nos  tem  enlaçado  cora  vínculos  de  affeícao 
iiatura!  I  primeiro,  á  nossos  filhos  e  fami» 
lias ;  ^  segundo ,  á  nossos  irmãos ,  parentes , 
e  amigos  5  terceiro  ,  ás  pessoas   de  nosso  co- 


*■  Espirito  Philantkropico  he  o  que  se  suppõe  ter  o 
pbilosopho  que  se  despej^a  dos  aíTecíos  de  seu  paiz  nata!  , 
para   ostentar  pkiianthrojna  ,  ou   paro    amor  do    Género    Ilu- 

"**  Espirito  Politico  he  o  que  mostra  ter  o  Cidadão  , 
que  olha  para  o  Estado  á  que  pertence,  como  o  idolo  dosem 

coração. 

***    Serm,  Vo],  V.  S,  VJ. 
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Dheeiniento ;  tlepois  ás  diversas  corporações , 
e  elíisses   da  Nação    a  que  pertencemos. 

"  Elle,   por  instinctos  plantados  em  a  nos- 
sa natureza,  formou   os  nossos  corações  dan- 
do-Ihes    impulsos  para   entrar  facilmente    nos 
interesses  dos    que  mais  se    nos   avizinhao;  e 
tem    assim    dirigido  a  nossa  benevolência   pa- 
ra  obrar   prinjeiiameote    dentro  da    esphéra  , 
em    que    os   nossos    esforços    também    possao 
ser  mais  poderosos ,  e  mais   úteis.    He  eviden- 
te ,  que,   obrando-se  conforme  á  este  plano,   o 
Beiifi    Geral    he    promovido    em    muito  maior 
gráo ,    do    que    se   os   nossos  affectos    soclaes 
não  se  desenvolvessem  na  particular  direcção 
que  lhes   foi   dada,  porém   fíuetuassem  ,    por 
assim  dizer,  no  espaço  vácuo,  sera  algum  mais 
determinado    objecto  do    que  o  todo  especifico 
da  raça  humana,    sobre   o   qual   não  poderia 
influir  com   eííicacia.    Os  que  insistem  na  opi- 
nião de  que  não   devemos   ter  maior    interes- 
se pelo  bem  úo  nosso  Estado ,   que  pelo  bem 
dos  Estados  «'strangeiros ,    deve  sustentar   pe- 
los   mesmos    fundamentos  ,    que   não  tem  obri- 
g'ação   de  consultar   com    preferencia   ao   bem 
de  seus  filhos  e  famílias  ,  irmaÕs  ,  amigos  ,  o  dos 
mais  remotos  estrangeiros,  sendo  com  elles  con- 
nexo  na  commum  Irmandade  de  Género   Hu- 
mano ;    o   qiíc  be    repugnante    aos    universaes 
sentimentos.   Os  que  sustentão  esse  paradoxo  „ 
devem    ser  suspeitos    de  não    ter  affeeto   al- 
gum  social,    ou   que   antes  dão  em  seus   cora- 
ções secreta  preferencia  aos   interesses  de  Es- 
tados   estrangeiros  ;    o   que   não    se  iirmimo   a 
confessar,     e    porisso    aíFectão    eoeiíbrir     seu 
iiiáo   raiimo  com   o  disfarce  e  palliativo  de  es- 
pirito liberal  e  pliilarilbropico.    Taes  são  os  Ín- 
timos   sentiii^.entos   que   o  Deos    da   Natureza 

8  ii 
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estampou  em  nossos  corações  :  he  baixo  e 
vil  quem  tenta  desarragallos,  —  Desadorando 
as  subtilezas  de  falsa  philosophiaj  e  seguindo 
os  dietames  do  singelo  bom  seoso  ,  e  natu- 
ral aíFeição  ,  devemos  ostentar  amor,  e  aífer- 
ro  ao  nosso  Paiz  Natural  i  este  foi  o  espi- 
rito que  honrou  e  distinguio  os  patriotas  , 
Iseróes ,  e  Legisladores  dos  mais  celebres  Es- 
tados antigos ,  e  que  transraittio  os  seus  no- 
mes á  veneração  da  posteridade  ;  ao  mesmo 
tempo  que  os  que  não  sentião  predilecção  á 
seU  paiz ,  ou  forao  traidores  á  seus  interes- 
ses ,  ou  forão  aviltados  com  infâmia  em  todas 
as  Nações.  Na  verdade  em  alguns  Paizes  a 
preferencia  do  respectivo  Estado  aos  Esta- 
dos estrangeiros  tem  sido  levada  á  excesso  , 
que  não  se  pode  justificar ;  pois  até  chegou 
á  ponto  de  fazer  considerar  inimigos  os  mais 
povos  ,  e  procurar  o  próprio  engrandecimento 
com  a  ruina  de  todos  os  outros  Estados :  en- 
tão o  amor  da  pátria  veio  a  ser  cdio  ao  Gé- 
nero Humano  ,  e  conspiração  contra  todas  as 
Nações:  isso,  em  lugar  de  ser  virtude,  foi 
malícia ,    filha    da    soberba ,    ambição    e  vai- 


Sroith  na  sua  Theorta  dos  Sentimentos  Mo- 
raes    Tom»  IL    Part.   VI.  Sec.   11.    assim   diz  j- 

*'  O  Estado  em  que  fomos  nascidos  e  edu- 
cados ,  e  sob  cuja  protecção  continuamos  a 
viver,  he,  nos  casos  ordinários,  a  maior  so- 
ciedade, sobre  cuja  felicidade  ou  miséria  a 
nossa  ..boa  ou  má  cooducta  pode  ter  muita 
ioíluencia.  Em  consequência  eile  nos  he  mais 
fortemeote  reeommendado  pela  mesma  Natu- 
reza. Dentro  delie  se  comprehendem  ,  não  so 
nós  mesmos ,  mas  também  todos  os  objectos 
das  nossas  mais  tenras  afíeiçÕes ,  como  são  os 
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nossos   filhos  ,  pais ,  parentes ,  amigos  ,    bcm- 
feitores,   á  quem   naturalmente   mais   amamos 
e  veneramos  :    a  svia  segurança  e  prosperidaíle 
fazem  a  do  Estado.  Portanto  a  Natureza  nos 
inspirou  o  seu  amor ,  não  só  por  todos  os  afíec- 
tos  egoisticos,  mas  também  por  todos  os  nos- 
sos   sentimentos   de  benevolência.  Pela  conne- 
xão   que   elle  tem    com  nosco ,  a  sua   prospe- 
ridade e  gk^ria  também   nos  communicão  hon- 
ra.  Quaníio  comparamos  o  nosso  Estado  com 
03   Estados   estranhos ,  temos  por  brazao  sen- 
tir a  nossa    superioriedade,    e  somos   moiti- 
íieados ,    se   achamos     que  em   algum    gráo  e 
respeito    lhes     he  inferior.   Todos    os   homens 
iliustres    dos    antigos,     e   modernos    tempos. 
Estadistas,   Guerreiros,  Poetas,  Philosophos, 
Homens   de  Letras   em    todos   os  géneros ,  fo- 
rão  sempre   dispostos  a  olhar  para  o  próprio 
Estado   com    a  mais  parcial  admiração,    e  ás 
vezes  mui  injustamente   elevallo  acima  de  to- 
das as   outras  Nações.  O  patriota  que   expõe 
a  sua  vida  pela  segurança,  e  ainda  pela  van- 
gloria    do   Estado  em    que  vive ,     excita  não 
só  a  nossa   admiração  ,     mas  parece   merecer 
todo  o  applauso  qTie   he  devido   á  mais  herói- 
ca  virtude.     Pelo    contrario ,    se  em     alguma 
particular    situação    imagina,   que    pode   pro- 
mover   o  próprio   mesquinho    interesse  eiitre- 
gaiido  o  seu  pais   ao  inimigo;  e,    sem  respei- 
tar  o  juizo  do    Género  Humano ,   que  está  no 
preprio  peito  ,  o  prefere  ,  sem  vergonha  ,  e  cora 
ignominia  á  si  mesmo  ,  e  á  todos  com  quem  he 
ligado  na  Communidade,  tal   homem  se  mani- 
festa ser  de  todos  os  vilões   o  mais  detestável. 
"  O  amor  do  nosso    paiz  parece  não   ser 
derivado  do  ainor  do  Género  líumano:  aquel» 
Ic  sentimento  he  totalmente  independente  des- 
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te  ,  e  até  às  rezes  parece  dispor-nos  a  obrar 
contra  o  ojesino,  —  Não  amamos ,  o  nosso 
paiz  oieraiiiente  como  parte  da  Grande  So- 
ciedade do  Género  Humano  :  nós  o  amamos 
por  amor  de  si  mesmo  ,  independente  de  tal 
consideração.  A  sabedoria  Divina  que  har- 
moniou  o  Systema  dos  aíFectos  humanos  , 
bem  como  o  das  attracçÕes  de  qualquer  ou- 
tra parte  da  Natureza,  parece  ter  juígado  , 
que  o  interesse  da  Grande  Sociedade  do  Gé- 
nero Humano  seria  melhor  promovido  dirigin- 
do-se  a  principal  attenção  de  cada  individuo 
á  particular  porção  da  nossa  Espécie ,  que 
está  mais  na  esphéra  ,  tanta  da  nossa  inteí- 
iigencia,  como  das  faculdades    de  bem   fazer. 

CAPÍTULO     IX. 

Da  Influencia   do  Exemplo  na  Moralidade 

jVacíoiial. 


Ilida    que  a  Lei  Natural    muito    influa  , 

até  nas  trlbus  dos  salvagens ,  para  a  execu- 
ção dos  deveres  moraes  entre  os  pais ,  fi- 
lhos ,  cônjuges  ,  parentes ;  e  a  sua  força 
se  mostra     mais  visível ,    e   vasta  ,   depois   de 

Estabelecimento  de  Governo,  e  de  culto  ao 
Eote  Supremo ;  comtudo  be  faete ,  universal- 
mente experimentado,  €|ue  o  poder  da  eiesma 
Lei  só  se  manifesta  com  transcendeníc  ex- 
tensão, quando  o  Paiz  tem  a  felicidade  de 
ser  regido  por  Soberano  virtuoso  e  iostrui- 
do ,  e  iielle  apparecera  cidadãos  de  eminente 
probidade  ,  saber ,  e  espirito  publico ,  qne  sem- 
pre ostentão  o  firme  caracter  de  preferir  o 
interesse  Nacional  ao  seu  próprio  interesse ; 
especialmente  se   são   elevados    á  dignidades  ^ 
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que  os  constituem  conspícuos ,  e  em  espíiéra 
de  cooperarem  á  recta  Administração,  tendo 
a  confiança  do  Chefe  Supremo  da  Nação:  en- 
tão a  influencia  do  bom  exen3plo  !i©  de  prodi- 
gioso effeito ,  para  dilatar  e  fortificar  es  boos 
costumes  do  povo  ,  e  a  virtude  e  prosperidade 
do  Estado.  Estes  Grandes  Exemplares  são 
mais  efíicazes  que  os  melhores  Regulamentos. 

Esta  importantíssima  ,  ainda  que  appa- 
rentemente  trivial,  verdade,  menos  attendida 
nos  paizes  de  governos  irregulares ,  foi  bem 
reconhecida ,  e  inculcada  pelos  Historiadores 
do  ííriperio  Romano  ,  que  nos  deixarão  os 
seguintes  docuffifjotcs.  z=  O  Príncipe  Óptimo 
ensina  com  a  acção;  empasto  seja  o  Máximo 
no  Império  ,  ainda  he  maior  pelo  Exemplo.  * 

'*  Todas  as  Nações  se  amoldâo  ao  exemplo 
de  seu  Soberano  ;  as  Leis  não  tem  tanto  valor 
para  a  observância  da  boa  Ordem  ,  como  a 
VIDA  DO  REGENTE;  e  o  povo  move!  sem- 
pre se  muda  com  o  Caracter  do  Príncipe.  „ 
Isto  disse  Claudiano  ao  Imperador  Theodozio 
no  seu  Poema  da  Providencia  **.  As  Per- 
sonagens mais  eminentes  do  Estado  são  as 
que  tem  menos  licença  de  se  extraviarem  de 
sen  dever^  ***  :  se  delle  se  apartao  ,  ainda 
mais  peceão    pelo  exemplo ,  que  pelo    delieto. 

"  O  Escriptor  das  Máximas  —  Rochefou- 

*     Princeps    Optimus   faciendo    docet ;  et   licet   sit  impé- 
rio Maxirnus  ,    exemplo    maior   est.  —  Paterculus- 

•  •  •  • Componitur  Os  bis 

Hegis  ad  exemplum  ;  nec  scit  infieclere  sensus 
Humanos  Edicta  valent ,  quàm  vita  regen/is. 
Mobile  rauíatur  semper   cura   Príncipe   vulgos. 

Oaudianne. 
*^*  Qui  in  ejícelso  ostatera  agunt  ,   cuncti  raortaies  eorum 
racía  nc/ere:  in   nonmâ  fortuna    minimu  líccntia  es-'.  —  Saí- 
las  t, 


.^^Jk 
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€auld ,  bem  disse,  que  a  fortuna  faz  appU" 
recer  as  nossas  -virtudes ,  e  os  nossos  vidos  , 
como   a  luz  faz   apparecer  os  objectos.  ,,  * 

Infelizííieíite ,  pela  corropcSo  do  século, 
passa  já  eiii  provérbio,  que  as  Honras  do 
Estada  oiurlão  os  costuíiies  dos  que  sobem 
aos  Empreg-os  superioras  **  ;  e  hum  bem  acre- 
ditado Ministro  de  Grande  Estado  da  Euro- 
pa ,  pedío  a  demissão  do  Officio  ,  —  para  sahir 
ao    menos  ,  com    a  metade  da  sua  reputação. 

Hum  Moralista  moderno  assim  nota  o 
progi-esso  da  Grandeza  Romana  pela  inHuen- 
eia  de  seus  virtuosos  Cidadãos.  "  Onde  as 
Leis  não  tem  dado  providencia  para  os  casos, 
o  coração  do  homem  probo  he  o  seu  próprio 
legislador.  —  Quando  Roma  se  reduzia  á  pe- 
rigo ,  qual  era  o  seu  recurso  ?  O  Governo 
não  formava  novas  Leis ,  antes  ordenava  que 
se  callassem  as  existentes ,  e  entregava  o  Es- 
tado ao  juizo  e  exemplo  de  hum  só  homem 
bom.  A  Consciência  de  Camillo  foi  por  mui- 
tos annos  toda  a  Legislação  de  Roma.  E  que 
não  pode  fazer  hum  Grande  Cidadão  ,  que 
está  certo  na  coragem  ,  e  virtude  de  seus 
concidadãos  !  Roma  libertada  dos  Gaílos  pe- 
lo braço  de  seu  eleito  Dictador ,  não  tinha 
mais  a  temer  de  assalto  dos  inimigos ;  e  com 
a  sua  recta  moral,  e  poucas  leis,  marchou, 
como  Rainha,  á  conquista  da  Terra.  A  cas- 
tidade das  Lucrecias  ,  eVirginias;  a  firmeza 
de  Bruto ;  a  Boa  Fé  de  Regulo ;  a  modera- 
ção de  Cineinoato  ;  a  probidade  de  Fabricio; 
o  desinteresse  de  Paulo  Emílio  ;  a  pacieneia 
de    Fábio;    forão  as  melhores  I^eis  de  Roma. 


'^     Máxima  402. 

*'■'     íloiíOíes   mutaat  mores. 
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Dizia-se  que  Catão  era  o  Estatuto  subsidiário 
ás   Leis  das  XI L  Tábuas.  „ 

Séneca ,  recomnnendando  o  trato  com  os 
sábios ,  e  v  irtuosos ,  para  se  dirigir  o  povo 
á  virtude  ,  bem  diz ,  que  ainda  quando  elles 
se  caUuo ,  o  seu  mesmo  exemplo  he  preceito, 
e  proveito. 

O  citado  Rochefoucauld  cora  razão  affir- 
nia  na  Âlaxima  287  ?  que  "  o  maior  contagio 
lié  o  do  exemplo  ;  e  que  nós  não  fazemos 
jáínais  grandes  bens,  nem  grandes  males, 
que  não  produzao  outros  semelhantes.  Imi- 
tamos as  boas  acções  por  emulação  ,  e  as  más 
pela  malignidade  da  nossa  natureza,  que  a 
vergonha  retém  prizioneira ,  e  que  o  exem- 
plo põe  em  liberdade,  j. 

Porém  este  Moralista  do  século  XVII  he 
censurável,  pelo  péssimo  eaemplo  que  deo  em 
sua  obra ,  qne  adquirio  celebridade  na  Fran- 
ça, e  foi  traduzida  em  varias  linguas  da  Eu- 
ropa, por  haver  ^ttribuido  ao  interesse  ou  á 
'Vaidade,  ainda  as  mais  heróicas  virtudes;  o 
que  influio  na  mania  de  imitadores  Homens 
de  Leiras,  que  sustentarão  igual  paradoxo, 
destructivo  da  coníidencia  dos  Governos ,  e 
Povos ,  ainda  nos  seus  mais  zelosos  servi- 
dores. 

Tudo  he  perdido;  1.°  Se  os  Escriptores 
só  ensinão  philaucia ,  e  abalao  os  fuiidamen- 
tos  da  Moral,  e  Religião  ,  não  admittindo  as 
imsnutaveis  distincçÕes  do  jnsêo  e  injusto, 
abatendo  a  dignidade  dos  homens  com  a  in- 
diíftírença  á  Causa  Publica,  e  aconselhando 
os  cidadãos   a  preferir  o  Dinheiro   ao  Dever  *, 


*     Nas    esqoin;?s  dos  quarteirões  das   ruas  de   Roma  ,  na 
decadência  da  sua  Constituiíjão  ,  appareceo  g  seguinte   rotulo: 
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e  âiiitepor  fortuna  á probidade,  nada  va,íetíâ& 
quem  só  diz  a  verdade  * ;  2."  Se  o  Governa 
dá  honra  á  deshonra,  e  não  faas  differença 
entre  bons  e  máos ,  instruídos ,  e  imperitos  y 
antes  dissimula  ou  anthoriza  a  venalidade  dos 
Empregos,  e  a  corruptela  na  Administração ^ 
áaodo  á  ambição  os  prémios  da  virtude» 
Nessas  eíreunstaoeias  bem  disse  Catão  iio  Se- 
nado de  Roma ,  — •  faz-se  Ímpeto  no  Estado  va- 
^io  de  defensores  **,  Estes  são  os  critieo& 
signaes   dos  tempos, 

O  vasto  ,  innocente,  ©  glorioso  império 
da  Moral  Publica  ^  he  incomparavelmente' 
mais  poderoso  q»©  o  da  Força  Publica  de 
«qualquer  Governo.  O  celebrado  Professor  de 
Moral  da  Universidade  de  Edimburgo  Bra-' 
wn  nas  suas  Leituras  da  Philosophia  do  Es- 
pirito Humano ,  eloquentemente  assim  leccio- 
na  no   Tom.  IV.  Leitura  85  pag.  251  : 

"  Na  vida  de  hum  Soberano  nada  ha  de 
particular.  As  suas  amizades ,  os  seus  diver- 
timentos ,  não  são  unicamente  amizades  e  di- 
t^ertimentos ;  elles  são  também  ou  virtude 
publica,  ou  culpa  publica.  Se  elie  pensa  mais 
dos  apparatos  do  Estado  que  dos  seus  deve- 
res ;  se  o  esplendor  de  alguma  Festa  de  Cor- 
te lhe  parece  mais  impo3?tante  do  que  o  mais 
»re    de  todos   os  espectáculos,    qual  só  se 


*     O  Cives  ,  eives  !  Quwrenda  pecunia  primum  : 

Virtus  post    nummos. 
O   Poeta  Juvenal  no  reinado   do  Imperador     Dõmiciaao'' 
áísse  em   huma  das   suas  Satyras: 

"  Que  farei  em   Romal   Não  sei  mentir, 

Quíd  Romsc  faciara  '{  mentiri  néscio. 
**     Inter   bonos   et  maios  discrimen    nullum;  —  onínis* 
virtutis  praemia  ambitio  possidet; — ideò  impetus  ôt  in  vacuaHfci 
i^mpuíbiicam.  —  Sullust.  Cat,  orat,.  ia  senatu. 
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aeha  na  scena  da  geral  prosperidade  de  hu- 
ma  terra  pacifica  e  virtuosa;  se  o  Paço  não 
lie  o  Sanetuario  dfi  Moral  Publica;  pode  ain- 
da haver  virtude  neste  Estado;  mas  só  exis- 
tirá pela  razSo  de  que  os  principios  da  morali- 
dade são  muito  poderosos ,  e  não  podem  ser 
destroidos  pela  viciosa  authorídade  ainda  dos 
maiores  Potentados.  —  Mas  ,  se  o  Príncipe  he 
o  que  deve  ser,  elle  tem  a  satisfação  deliciosa 
de  experimentar,  que  goza  não  somente  da 
felicidade  da  própria  virtude ,  mas  também 
da  gloria  de  a  diffundir ;  e  que  pois  as  suas 
acç5es  são  íiçÕes ,  vem  a  ser  lições  do  tem , 
vê  que,  por  seu  exemplo,  está  exercendo  hu- 
pia  Supremazia  mais  extensa  que  a  das  suas 
leis,  e  de  suas  armas,  e  não  só  para  a  pros- 
peridade da  Nação ,  mas  também  para  a  fe- 
licidade do   Mundo.  ,, 

'*  Os  exemplos  dos  Soberanos  e  Grandes 
do  mundo  tem,  na  verdade,  mui  transcendente 
Influencia  para  o  bem  da  Humanidade ;  mas 
ainda  nas  ciasses  inferiores  essa  influencia 
he  vasta;  cada  individuo  na  sua  esphera  , 
exercitando  peio  próprio  exemplo  bum  po- 
der directo  e  indirecto  sobre  a  virtude  e  o 
vicio  das  soas  famílias,  amizades  ,  vizinhança, 
proporcionalmente  augmenta  ou  diminue  a 
somma   do  bem    e  mal   do  mundo.  „ 

"  A  universal  irradiação  do  exemplo,  pe- 
io reciproco  reflexo  da  luz  das  boas  ac- 
ções ,    forma    o   moral    esplendor    do   Estado, 

Historiadores  tem  notado,  que  o  liberti- 
no caracter  de  Carlos  ÍL  de  Inglaterra  oc- 
casionou  a  irreverência  do  Povo  ao  Soberano, 
e  influio  na  isoprudencia  de  seu  Successor 
em  violar  a  Constituição  áo  Estado  ,  o  que 
â&o  causa   á  mudança  da   Dynastía ;   e  que  a 
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imraoralidade  de  Loiz  XV.  na  França,  íacilítaii- 
áo  peio  máo  exemplo  a  liceociosiíiade  da  Na- 
ção ,  antes  enfreada  pela  Moral  ,  e  Religião, 
desencadeou  a  clandestina  infidelidade  dos  ím- 
pios inimigos  do  Altar  e  Throoo  ,  que  se  in- 
culcarão por  Grandes  Luminares ,  organizando 
sociedades  secretas ,  (seminários  de  rebeliiÕes), 
©introduzindo,  até  coto  distribuição  grátis , 
os  livros  os  mais  perversos  e  immiindos , 
derãa  o  ridículo  á  virtude  e  honra  do  beiia 
sexo ,  e  á  lealdade ,  e  prudência  de  seus  or- 
thodoxos  Escriptores  ,  estimados  por  sábios 
da  primeira  ordem  na  Europa,  como  Bos~ 
suet  e  Fenelon  ,  que  estabelecerão  as  verda- 
deiras bases  do  Governo  regular,  e  da  Con- 
córdia do  Saeerdoeio  e  império,  não  obstan- 
te defenderem  as  Liberdades  da  Igreja  Gal- 
licana.  * 

O  resultado  foi  o  Terremoto  Revolucioná- 
rio, que  tanto  desmoralizou  o  Povo  Fraocez ,  e 
quasi  anniquiiou  o  Caracter  Nacional ,  por  tan- 
tas crueldades,  e  mudanças  de  CoostituiçÕes, 
até  fazendo  do  juramento  brinco  de  crianças  ^ 
rematando  a  desordem  em  íim  na  idolatria 
do  Despotismo  P4ilitar,  acclamando  os  Fran- 
cezes  por  seu  Imperador  ao  Dragão  Corso  , 
á  que  derão  o  titulo  de   Soldado  feliz. 


*  Bossuei  bem  disse  ,  que  '-  o  Governo  Monarchico 
se  perpetua  pelas  mesmas  Leis  que  perpetú.io  o  Género  Hu- 
mano —  O  que  he  regulado  pela  ordem  fixa  e  constante 
da  Natureza ,  he  sempre  melhor  que  o  que  depende  da  von- 
tade caprichosa  e  inconstante  dos  homens.  „  —  Fenelon  nos 
seus  ^  Princípios  Políticos  judiciosamente  observa  ,  que  "  o- 
ê'-pirito  da  Monarchia  he  propriedade  ,  leis  ,  estahilidade  , 
paz,  conservação.  Neila  nada  he  electivo,  tudo  he  immuda- 
vel.  Terras  ,  Profissões  ,  Nobreza  ,  Clerizia  ,  Realeza. ,  Nome ; 
tudo  ha  próprio,  e  iunamovivel.  „ 


^ 
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O  mais  notável  he  que,  qunndoeste,  as- 
pirando (como  dizia)  a  ter  Commercio ,  JWa- 
vios ,  Coloniaa  ,  determinou  a  Organisaçao  de 
JVouo  Código  Commercial  ,  os  Oradores  do 
Conselho  do  Estado  proclamarão  "  O  Impe- 
rador quer  resuscitar  a  Aloral  Publica  ;  por- 
que sabe ,  que ,  sem  ella  ,  as  Nações  do 
maior  esplendor  não  tem  grandeza  real  ,  nem 
potencia  solida,  nem  prosperidade  durável: 
temos  assaz  gloria  ,  mas  precisamos  de  bons 
costumes.  ,,  ** 

Concluirei  com  as  seguintes  reflexões  de 
Mr.  r  Abbé  Thorel  na  sua  Obra —  Origem  das 
Sociedades  —  impressa  em  Paris  em  1823.  tom. 


III. 


pa^ 


233. 


"  Pedimos  aos  nossos  homens  esclaresci- 
dos ,  que  na  Encyclopedia  se  lastimao  de  ain- 
da não  haver  hum  Cafhecismo  de  Moral , 
livre  de  tudo  que  he  maravilhoso :  que  di- 
gão  porque  nem  antes ,  nem  depois ,  derao 
tal  Cathecismo  ?  —  Qoerião  hum  em  que  se 
não  fatiasse  de  céo  e  inferno  &c. — ;  seria 
mui  breve  ,  porém  muito  immoral.  Não  hou- 
ve, nem  pode  haver,  Moral  sem  crenç^  em 
premio  e  castigos  no  estado  futuro  &c. ' 


**  L'  Empereur  veut  ressusciter  la  moral  publique  , 
parce  que  il  sait  que  sarxS  elle  les  nations  que  jettent  le 
plus  d'eclat ,  n'ont  point  de  grandeur  reelle  de  puissance 
solide ,  de  prosperitè  durable :  nous  avons  assez  de  gloire » 
Jl  nous  faut  dcs  moeurs.  — =  Erposé  de  Modfs,  —  Lib,  IlL 
Cod,  de  Commerce. 
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CAPITULO    X. 

Dos  Deveres  á  todos  os  Homens, 
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S  geraes  officlos ,  que  a  Lei  Natural  di- 
eta á  toda  a  pessoa  prestar  á  cada  indiriduo 
da  Espécie  Humaoa,  seja  como  cidadão  do 
listado  em  que  vive,  seja  como  homem  de 
qualquer  paiz ,  se  podem  reduzir  á  dois 
Grandes  Deveres ,  que  também  se  dizem  cims 
e  sociaes ;  hum  he  dever  negativo ,  que  con- 
siste em  não  fazer  mal ,  isto  he,  em  abster-se 
^e  toda  a  offensa  aos  nossos  semelhantes ; 
outro  he  dever  positivo ,  que  consiste  em  fazer 
hem ,  quanto  está  nas  próprias  faculdades  , 
á  Nacional  ou  á  Estrangeiro,  ou,  ao  menos, 
pão  podendo,  em  desejar-lhe  ajuda,  e  pros- 
peridade. Cumprimos  o  primeiro  dever ,  não 
obrando  actos  de  injustiça ,  executamos  o  se- 
gundo dever,  effeituando  actos  de  beneficencia0 
Fortanto  JUSTIÇA  E  BENEVOLÊNCIA, 
são  (por  assim  dizer)  os  dous  Pólos  do  Cir- 
culo Máximo  da   Moral    Publica. 

•áo.  menos  não  faças  mal  * ,  he  aphorismo 
da  Medicina  aos  seus  professores.  Eis  tam- 
bém   a  primeira  Regra  da   Moralidade! 

Porém  os  que  se  limitão  a  praticar  a 
Justiça  ,  são ,  comparativamente  ,  de  ténue 
inerito  ,  ainda  que  muito  contribuao  para  a 
boa  ordem  da  Sociedade ,  e  progressiva  ac^ 
cumulação  dos  bens  da  vida ,  qoe  formão  os 
prioGÍpaes  fundos  da  Beneíicencia.  Os  que  fu- 
sem   mal ,    não  só  directamente   destroem  es- 


Saitem  nè  noceas,  — -  Hypocraíes. 
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ses  fiindos,  mas  também  indirectamente  desa- 
nimão  a  sua  reproducçSo.  Todavia  no  espiri- 
to dos  que  não  fazem  mal,  pôde  mais  influir 
o  medo  do  castigo ,  que  o  amor  do  dever  ? 
pois  estão  certos  de ,  pelo  menos ,  terem  con- 
tra si  o  ódio  de  seus  semelhantes.  Só  se  mos- 
trão  dignos  de  estima,  veneração,  e  memo- 
ria, os  que,  sobre  terem  a  consciencm  livre 
de  offensa  de  Deos ,  e  dos  homens ,  se  dis- 
tinguem em  activa,  extensa,  e  effectiva  bene- 
volência ,   quanto  está  no  seu  alcance. 

Parecia  ,  à  primeira  vista ,  que  o  devey* 
da  justiça  seria  faeil ,  eommum  ,  e  até  mais 
geral ,  que  o  dever  da  benevolência :  mas  não 
he  assim.  Quasi  todas  as  pessoas  são,  mais 
ou  menos  benévolas  ao  próximo ,  quando  não 
tem  conflicto  de  interesses  ,  e  resentímento 
de  offensas :  tem-se  visto  exemplos  de  ainda 
os  maiores  malvados  haverem ,  no  curso  da 
vida,  feito  actos  de  beoeíicencia ,  e  até  de  ge- 
nerosidade. Mas  raros  são  os  indivíduos  ,  á 
que  se  possa  dar  o  titulo  de  Justos,  isto  he, 
que  não  tenhao  frequentemente  violado  o  í/c« 
ver  da  justiça ,  eoramettendo  alguma  offeosa 
contra  seus  semelhantes. 

Bem  disse  o  Apostolo  das  Gentes  rz  of- 
fendemos  em  miãtus  cousas.  Viola-se  o  dever 
da  justiça  por  varias  sortes  de  oífensas,  que 
causamos  directa,  e  ir.directamente.  Elles  se 
podem  reduzir  ás  seguintes  ciasses.  1.^  Of- 
íensa  á  pessoa  :  2.^  ÒíFensa  á  propriedade  : 
3.^  OíFensa  á  honra:  4/  Oífensa  a  confiden-^ 
cia:  5.^  Otfensa  á  virtude :  6.^  Offensa  ápaz: 
7.''  Offensa  á  equidade,  —  Isto  exige  expla- 
nação. 


:.j; 
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J 1 


Do   Dever   ãa  Justiça. 


Ustiça ,  no  seu  mais  extenso  significado, 
denota  a  disposição  do  espirito  em  julgar  dos 
actos  humanos,  nossos  e  alheios,  só  confor- 
me ao  real  mérito  do  caso ,  sem  considera- 
ções de  phílaucia ,  conveniência  5  e  parcialida- 
de. Os  Jurisconsultos  e  Moralistas  definem 
o  dever  da  justiça ,  o  constante  exercício  de 
dar  á  cada  hum  o  que  he  seu.  ( Suum  cui- 
que).  Eiles  a  distinguem  em  Justiça  commu- 
tafitm ,  e  distributiva.  —  Não  entro*  aqui  em 
explanação  de  assumpto  que  mais  pertence 
á  Jurisprudência  que  á  Ethica :  restrinjo-me 
portanto  ao  que  he  immediato  objecto  da  Mo- 


rai Publica. 


I. 


Da   Offensa   á  Pessoa. 


Ffensa  d  pessoa  se  commette  no  attaque  ao 
corpo ,  de  que  resulta  perigo ,  ameaçado  ou 
eíFectivo  ,  de  ferimento  ,  dor ,  morte.  He  es- 
cusado dizer,  que  o  attaque  de  que  resul- 
tou a  perda  da  vida,  he  o  mais  nefario  , 
por  ser  de  mal  irreparável  ao  ofiendido  ,  e , 
muitas  vezes  ,  de  ruina  á  sua  familia ,  e 
até  de  grave  daoino  ao  Estado.  Já  se  sub- 
entende ,  que  traía-se  de  hormaidio  voluntá- 
rio ,  e  não  por  defensão  necessária  contra  iii- 
Justo   aggressor. 

A  adorável  Providencia ,  cuja  bondarle 
não  se  extende  só  á  salvação  da  Espécie  Hu-, 
mana ,  mas  taoíbenj  á  de  cada  individuo  dei- 
la  ^  poa  fortíssimo   freio   á  impetuosidade   dos 
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violentos,  e  matadores:  1."  no  horror  que 
toda  a  pessoa  (  à  não  ser  desalmada )  tem  á 
efiasão  de  sangue  humano  :  2.°  no  valor  com 
que  ,  ao  brado  do  oííendido,  os  vizinhos  correm 
a  repellir  ,  ou  prender,  o  offensor  :  3.°  no  ardor 
popular,  com  que  se  condemna  o  homicida ,  e 
se  reclama  o  seu  prompto  castigo:  4,'^  no  terror 
do  criminoso ,  que ,  no  geral ,  logo  foge ,  e 
se  occulta.  õ.°  no  remorso  que  o  atormenta , 
e  que  tem  impellido  a  muitos  malvíidos  a  se 
offerecerem  á  Justiça ,  e  confessarem  seu 
delicio :  6.°  nos  vestigios ,  que ,  por  mais  cau- 
telas que  tome  o  delinquente ,  quasi  sempre 
deixa  do  crime,  e  que  depois  manifestão  a 
culpa,  e   impossibilitão  a  impunidade. 

Por  desgraça  da  sociedade  civil,  a  malí- 
cia humana  frequentemente  inutiliza  estas 
provisjes  da  Benignidade  Divina,  ainda  nos 
mais  cultos  Estados ,  não  obstante  o  terror 
íio  patíbulo ,  e  as  penas  graves,  com  que  os  Le- 
gisladores tem  pertendido  reprimir  os  attsn- 
tados  dos  maliciosos  contra  as  pessoas  dos 
cidadãos  ,  quando  são  agitados  pelas  fúrias 
das  paixões  irracionaes ,  especialmente  da 
soberba  ,  vingança  ,  lascívia  ,  rapacidade  $ 
ambição. 

Até  falso  ponto  de  honra  ainda  presente- 
mente nos  paizes  da  Christandade  he  causa 
de  mortíferos  duellos  ,  e  muitas  vezes  por 
leves,  e  phaotasticas  oíFensas.  No  Corpo  Mi- 
litar predomina  a  terrivel  opinião  de  ser  des- 
prezado por  cobarde  o  que  não  acceita  o  de- 
saíio  t  assíin  se  faz  obstinada  e  publica  in- 
fracção das  Leis  que  o  prohibem.  Tão  pre- 
potentes são  os  máo§  exemplos  e  costumes  g 
ainda  contra  Estatutos  rigorosos  !  Tem-se 
perter idlJo   palíiar   esta  enormidade  j    com   o 
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pretexto  de  animar  o  valor  do  povo,  e  polir 
todas  as  classes,  para  serem  civis,  e  se  abs- 
terem de  injurias.  Mas  os  Gregos  e  Roma- 
nos   forão    heróes  sem    serem    dueliistas. 

Pela  corruptella  da  Sociedade,  em  tão 
pouco  se  avalia  a  vida  dos  homens  (primeiro 
dom  do  creador)  que,  referindo  se  batalhas, 
quando  a  victorja  não  custou  dezenas  de  mi- 
lhares de  vidas ,  diz-se  friamente  no  vuíiço  , 
e  ainda  nos  circulos  acima  do  vulgo  iz  não 
foi   grande  a  mortandade. 

Nos  paizes  de  despotismo,  e  de  captí- 
veiro  ,  em  que  a  vida  dos  homens  não  está 
sob  a  protecção  da  lei ,  mas  á  mercê  do  des- 
porá  e  senhor,  Sí força  dos  e.vemplos  de  ar- 
bitrariedade, e  crueza,  familiariza  ainda  nas 
classes  inferiores  o  habito  de  violência ,  que 
quasi  extiiigae  o  sentimento  de  justiça,  *  e 
prodaz  iodiiferença  á  oppressao  ,  insensibili- 
«lade  aos  males  alheios ,  arrogância  nos  su- 
periores 5    vilania   nos   inferiores. 

Esta  desordem  he  maior  nos  paizes  em 
qíie  a  Justiça  não  he  vigilante  em  punir  mal- 
feitores ,    e  aos   que   abusão   da  authoridade. 

JYoviadores  literários  negão  direito  aos 
Governos  de  matar  ainda  aos  mais  hórri- 
dos matadores  :  elles  tem  cabido  no  extre- 
mo opposto  dos  Legisladores  deshumanos» 
qoe ,  sem  calcularem  classes  de  delictos  , 
e  proporções  de  penas  ,  fizerao  códigos  de 
Braço ,  em  qoe  se  diz  terem  sido  as  leis  es- 
criptas  com  sangue  ;  ordenando  torturas  ,  e 
castigos  capitães    por  crimes  leves.    Esses  es- 


Entre  nós,  he  quasi  quotidiano  ouvir  dizer — isto  só 
se  leva  à  páo  ,  e  à  tira,  &c.  Das  ameaças  ás  malfeitorias 
íião  vai    giaade  distancia.. 
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«riptores  reproduzem  os  maiores  delictos  pe- 
la impunidade,  e,  de  facto,  vem  a  dar  aos 
Dialvados  o  privilegio  exclusivo  de  tirarem  a 
vida. 

Alguns  soberanos  pliilanthropos  tem  ten- 
tado governar  os  povos  sem  impor ,  em  caso 
algum  ,  a  pena  de  morte ,  com  o  pretexto  de 
que  só  Deos  pode  tirar  a  vida  que  deo  aos 
homens  ;  que  a  historia  e  experiência  mostra, 
que ,  onde  são  mais  frequentes  os  últimos 
«upplicios  ,  os  povos  são  mais  feroses  ,  in- 
sentimentaes  ,  e  malvados  ;  que  lie  melhor  , 
por  boa  educação  do  povo ,  e  vigilante  poli- 
cia, antes  prevenir  que  punir  os  crimes.  Sem. 
dúvida  muito  pode  a  boa  educação  :  mas  as  clas- 
ses Ínfimas  em  nenhum  paiz  a  tem  ,  ou  po- 
dem ter  ;  e  nem  ainda  a  Religião  reprime 
sempre  os  abortos  da  malicia  de  todas  as 
classes  das  Nações,  antes  declara,  que  os  Go- 
vernos humanos  são  Ministros  de  Deos  para 
terror  dos  máos ,  e  que  —  não  sem  causa 
trazem  a  espada. 

II. 


m 


O 


Offçnsa  d  Propriedade 


Ffensa  d  propriedade  he  mui  frequente  $ 
^inda  nos  Estados  onde  a  Lei  e  a  Adminis- 
tração dão  a  maior  segurança  ao  Direito  da 
Propriedade,  e  o  Espirito  de  Honra  Nacio- 
nal constitue  infames  os  convencidos  de  la- 
droeira. 

Alguns  povos  bárbaros  não  tem  o  me- 
nor remorso  de  praticarem  a  rapina  e  pira- 
taria, e  até  com  a  deshumanidade  de  redu- 
zirem á  escravidão  as  victimas  de  sua  rapa- 
cidade.   Entre   as    Nações  civilisadas    se  pra^ 
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tíca  O  Corso  em  tempo  de  guerra ,  e  o  eon^s- 
CO  em  teiwpo  de  páz ,  contra  os  particulares, 
que  fazem  innocente  commercio  ,  predorín- 
naiido  Leis  Hostis  ,  e  Fiscáes  ,  que  bem  attes- 
tão  a  decadência  da  Constituição  da  Huma- 
nidade,  e  o  ténue  influxo  da 'Moral  Publica 
nos   Conseílios    dos   Estados. 

Nas  transacções  ordinárias  da  sociedade 
civil ,  se  commette  oíFensa  á  propriedade  por 
multiplicadas  maneiras  em  que  se  attacao,  do- 
terlorão ,  e  diminuem  os  bens  alheios.  As 
princi^paes  são  íorça,  fraude,  ardileza.  Ra- 
ras são  as  pessoas  de  consciência  tão  delica- 
da e  escrupulosa,  que  à  esse  respeito  guar- 
dem a  perfeita  justiça  ,  não  se  prevalecenr 
do  de  circunstancias  favo  a\  eis  a  fazer  o  seu 
interesse  à  custa  de  seus  concidadãos ,  tiran- 
do nos  contratos  partido  da  riqueza  e  sagaci- 
dade propriti,  e  da  miséria  e  inexperiência 
alheia*,    para   ganhos   usurários  ,  e  iniquos. 

Quantos  ha  (ainda  de  Homens  Públicos) 
que  abusão  da  dignidade  e  auíizade ,  para  ob- 
terem empréstimos  ,  de  que  reconhecem  não 
se  poderem  deseropeahar  ?  Taes  dividas  são 
cjctorsoes  em  dispirces  j  e  espólios  da  proprie- 
dade.    E  podei á5   dizer  ter  limpeza  de  mãos9 

A  teotação  deste  vicio  recresce  à  vista 
de  dinheiro  ,  que  se  acha ,  ou  confia  ,  por 
ser    o  representante   de   todos    os    valores ,    e 


*  O  Escriptor  dà  bera  conhecida  Novella  de  Cilbraz 
pinta  ao  vivo  o  trato  ardiloso  de  hum  Mercador ,  que,  dí- 
zendo-lhe  hum  cândido  comprador,  que  nada  entendia  do 
valor  das  fazendas  que  desejava  ,  e  por  isso  inteiramente  se 
confiava  na  sua  consciência  ,  respondeo  com  dolosa  astúcia 
—  como  falla-me  em  consciência,  fallou-me  no  meu  fraco  — : 
sobre  o  que  reflecte  o  Escriptor ,  e  na  verdade  não  era  & 
seu  furte 
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faoU  de  occultar-se.  Porisso  as  Leis  são  ri- 
í^-orosas  contra  os  que  não  entregão  os  depó- 
sitos. Até  passa  em  provérbio  iz  na  arca  aber- 
ta   o  justo  pecca. 

A  cubica  e  inveja  estão  sempre  de  olhos 
abertos  ,  e  garras  promptas ,  para  sorpreza 
das  propriedades.  Como  a  Propriedade  he  a 
Base  da  Civilisação,  por  ser  a  accumulação 
dos  fructos  do  Trabalho  neccessario,  e  Indus- 
tria activa,  de  que  provém  a  subsistência,  ri- 
queza ,  e  força  das  Nações,  e,  sem  a  sua  se- 
gurança, não  pode  haver  animação  para  as 
em  prezas  penosas  da  cooperação  social ,  a 
Moral  Publica  coiidemna  toda  a  oíFensa  á 
propriedade ,  sendo  só  indulgente  nos  casos 
de  real  necessidade.  Felizmente  nos  paízes 
em  que  predomina  a  Religião  Christaã  ,  e  Go- 
verno Protector  ,  que  promove  a  Geral  In- 
dustria ,  o  corpo  do  povo  guarda  extensa- 
mente o  preceito  do  Decálogo  zz  não  fur- 
tarás *, 

IIÍ. 


"k\ 


^ensa  d  Honra. 


Ffensa  d  honra  se  commette  principal- 
mente por  quatro  maneiras,  por  injuria  — 
calumnia  —  diífamação  —  libertioagem  — ,  com 
que  se  attaca,  ou  diminue,  a  estima,  reveren- 
cia, e  confiança  que  se  tem  aos  outros  ho- 
mens. Por  tal  oíFensa  se  dana  o  caracter ,  e 
credito,  dos  mais  probos  cidadãos,  que  alias 
aprecião  o    seu   bom  noi^ie ,    como    o   mais    so- 


*■     No  Brasil  ainda  os  escravos     costumao  dizer  —   íuda 
serei,   ladrão  não. 
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lido  património  civil,  preferindo  á  sii a  repu- 
tação á  própria  vida.  Toda  a  pessoa  preju- 
dicada era  sua  fama,  ainda  que  seja  mui  há- 
bil, e  digna  para  serviço  do  Estado ,  perde  a 
opinião  publica ,  e  a  consideração  do  seu  Go- 
verno ,  e  se  impossibilita  a  ser  útil  á  Nação* 
Tão  severo  lie  o  juizo  do  Género  Humano 
contra  quem  se  suppõe  niáo ,  ou  vil !  O  tes- 
temunho da  consciência  do  homem  probo  he 
o  seu  único  escudo  contra  essa  calamidade. 
A  mais  pura  virtude  se  eclipsa  sendo  assom- 
brada por  tal   oífensa. 

Fie  magnanimidade  perdoar  as  injurias  , 
ainda  as  mais  atrozes :  porém  tal  he  a  injus- 
tiça das  Nações  desmoralizadas,  que  impõe  o 
ferrete  da  ignominia  ,  não  só  á  quem  não  se 
desaífronta  com  a  vingança  do  duello ,  expondo 
a  vida  com  temeridade  contra  o  aggressor  de 
bruta  força ,  mas  até  ao  que  recorre  á  Jus- 
tiça para  o  legal  desaggravo ;  e  o  mal  he 
mais  irreparável ,  onde  leis  frouxas ,  e  Jui- 
zes indiíFerentistas,  mostrao,  pela  insignifican- 
te reparação ,  que  avaliao  qaasi  em  nada  a 
honra  dos  CidadÕes. 

A  Calumnia  equivale  á  punhalada :  a  sua 
ferida  he  como  a  da  flexa  aspada  e  envene^ 
nada,  que  transpassa  as  entranhas ,  se  o  ob- 
jecto he  de  interesse  vital.  Difficilmente  se 
dissipa  a  impressão  no  vulgo  contra  o  vir- 
tuoso calumniado.  O  calumniador  he  conspi- 
rador contra  a  Probidade,  e  he  pouco  me- 
nos (  se  não  mais  )  horrivel  inimigo  que  o 
assassino. 

Pj^thagoras ,  que  seguia  o  systema  da 
transmigTãção  das  almas,  costumava  dizer, 
que  o  espirito  do  calumniador,  no  seu  estado 
(de  preexistência,   era  o  de  huma  serpente;  f 
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que  ,     em     futura    metamorphose  ,    animaria 
o  corpo  do  hum   escorpião. 

O  moderuo  Escriptor  Inglez  das  =  Bel- 
lezas  e  Harmonias  da  Natureza  —  no  Vol. 
IIÍ.  pa«^'  271  divide  o  calumniador  em  três 
classes:  I.*  O  inventor  da  calumnia:  2.^  O 
propagador  por  malicia ;  3.^  O  disseniinador 
por  leviandade:  o  primeiro  he  vil  como  o 
valentão  (  bravo  )  da  Itália  ,  que  apunhala  no 
escuro  com  o  seu  sovelilo  ( stillêto ) ;  o  se- 
gundo he  igual  ao  receptador  de  furto;  o  ter- 
ceiro dorme  tão  tranquillo  sobre  a  calumnia , 
como   se  estivesse  reclinado    á  verdade. 

O  Grego  Moralista  Luciano  descreveo  a 
admirável  pintura,  que  Appelies  fez  da  Ca- 
lumnia. Esta  he  conduzida  pela  Credulidade  , 
que  se  figura  com  largas  orelhas,  e  vagabun- 
dos olhos  ,  trazendo  a  Suspeita,  e  Ignominia, 
Tem  na  mão  esquerda  hum  facho  accezo ,  e 
com  a  direita  arrasta  a  hum  joven,  que  em 
voz  balbuciente,  e  mãos  alçadas,  supplica  o 
auxilio  do  Ceo:  de  hum  lado  está  a  Conspira- 
ção, de  outro  a  Fraude.  Vem  de  longe  o  Arre- 
pendimento com  aspecto  melancólico,  e  vesti- 
do rasgado:  por  fim  vê-se  a  Verdade  medi- 
tando   sobre  a  crueza  da    scena. 

A  Cahimuia  ,  quando  attaca  a  communi- 
dades,  impossibilita  por  séculos  a  justiça  dos 
Governos  ,  e  a  melhora  dos  Povos.  Recordo 
aqui  ,  por  exemplo  ,  a  Calumnia  que  os  Pro- 
testantes em  Inglaterra  fizerao  aos  Catholi- 
cos  do  paiz  ,  attribuindo  á  Facçuo  de  Papis- 
tas o  incêndio  de  grande  parte  de  Londres 
no  reinado  de  Carlos  II,  quando  aliás  por 
devassa  ordenada  pelo  Parlamento  se  provou 
ter  sido  acci dente  casual,  pelo  fogo  com m enl- 
eado de  huma  Padaria,  que  rápida  e  irresis- 
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tivelraente  se  propagou  por  causas  physicas. 
Não  obstante  a  evidencia  do  facto ,  se  levan- 
tou hum  Monuiíiento  era  que  se  perpetuou  a 
Calumnia.  O  Historiador  da  Historia  de  In- 
glaterra límne  sobre  isso  no  Cap.  64  faz  a  se- 
guinte reflexão :  "  tão  crcdulo  e  obstinado  he  o 
povo  em  se  capacitar  de  tudo  que  lisongea 
a  sua  paixão  dominante  !  „  O  resultado  tem 
sido,  que,  não  obstante  as  continuas  e  submis-i 
sas  Supplicas  dos  Irlandeses  Catholicos  ,  as 
enérgicas  Falias  dos  mais  distinctos  Orado- 
res de  ambas  as  Camarás  ,  o  progresso  da 
civilisação  do  Povo,  e  o  espirito  de  Tolerância 
do  secuío,  o  Governo  he  pertinaz  em  não 
conceder  aos  Catholicos  do  Reino  Unido  a 
Igualdade  de  Direitos  dos  mais  súbditos  Bri- 
tannicos ;  o  que  tem  perpetuado  o  estado  de- 
saífecto  e  convulso  do  tão  importante  Estado 
da  Irlanda ,  que  ora  consta  ter  porisso  for- 
mado a -Associarão  Catholicct ,  com  attitude  de 
extorcjuir  por  força ,  ou  que  lhe  era  devido 
por  justiça. 

A  Dijfamação  he  de  quasi  tão  maligno 
effeito  como  a  Calumnia  :  só  se  difFerença  em 
que  esta  imputa  crime  inexistente,  e  aquella 
pubíica  o  vicio  ou  erro  occulto,  O  mal  do  des- 
crédito he  igual ,  e  a  oíFensa  á  justiça  he 
incontestável.  Quem  se  mostra  isento  de  fra- 
gilidade humana ,  e  ainda  de  graves  defeitos  ? 
Quem  he  o  virtuoso  sem  mancha  ?  Onde  se 
acha  o  caracter  pei^feito  *.  Todavia  a  pessoa 
que  evita  escândalo,  tem  direito  á  sua  repu^ 
tacão.  Não  se  escusa  o  diíFaraador  com  dizer, 
que  he   verdade    o  que  afíirma,  se  tira  o  ere- 


*     He  dito  do   vulgo  —  não  ha  heróe  para  o  seu  criado. 
'^-  camera. 
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dito  de  qitem  era  havido  por  hornem  hom ,  e 
muito  mais,  se  o  facto  imputado  não  lie  ot- 
fensivo  do  mesmo  diffamador,  nem  do  Esta- 
do. Por  senso  commum  do  Género  líuínano 
se  louva  ainda  o  sócio  do  crime,  que  oíío 
difiTama  os  companheiros ,  nem  delata  ou  de- 
clara os  compiices ,  ainda  em  torturas  de 
Juízo. 

Muita  gente  que  se  preza  de  civil,  não 
escrupuiiza  em  companhias  decentes  de  pro- 
pagar anecdotas  da  que  chamão  chroniea  es-- 
caudalosa  de  famiiias ;  e  até  se  tem  íeito  His- 
torias secretas  de  cortes ,  em  que  se  referem 
factos,  que  nunca  transpirarão  no  publico,  dif- 
famatorios  da  memoria  de  vivos  e  mortos. 
Taes  diffamadores  são  pouco  menos  execrá- 
veis que  os  calumniadores.  Isso  he  menos 
ânexcusavel  tendo  pOr  causa  a  leviandade  de 
divertir-se  à  custa  alheia. 

O  Profesor  Brawn  faz  as  seguintes  refle- 
xões no  vol.  IV.  Leitura  74  pag.  224.  "  Quan- 
do os  propagadores  de  contos  de  escândalo 
pensão  que  se  justificao ,  oíFereceodo-se  a 
provar  a  verdade  dos  vicios  e  defeitos  das 
pessoas  que  diíFamão,  esquecem- se  da  pró- 
pria injustiça  com  que  callão  as  virtudes  de 
taes  pessoas.  Se  fosse  licito  não  louvar  o 
que  he  excellente  no  caracter  de  alguém  , 
e  só  arguir  o  que  ha  defeituoso  nelle ,  as  per- 
sonagens mais  illKstres  do  Género  Humano , 
sem  violação  da  verdade  biographica,  cessa- 
rião   de  ser    illustres,  „ 

A  Libertinagem  he  oífensiva  da  honra 
dos  pais  de  famiiias ,  como  a  espionagem  e 
traição  o  são  da  dos  Governos  das  Nações  :  ás 
vezes  ainda  he  mais  execrarei ,  pela  negra 
^eivosia,    com  que    o  impudente    intrigante, 
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até  prevalecendo-se  da  confidencia  e  amizade  ^ 
insidiosaoieníe  attaca  o  sanctuario  das  casas 
honestas ,   como   o  nocturno  salteador.    Os  li- 

bertioos^  são  quass  demónios ,  que ,  roubando 
a  affeieíio  das  nsulheres  aos  maridos ,  das  íi^ 
lhas  á  seus  progenitores,  e  tutores,  com- 
meítem  adultério,  estupro,  e  rapto,  e  aniqui- 
Ião  a  ordem  mora!  no  seio  da  felicidade  do- 
mestica. O  mal  be  cruel  pela  circunstancia 
de  que  (  com  alguma  razão  )  no  juízo  do 
Publico,  se  imputa  deshonra  aos  chefes  das 
famílias  por  taes  factos  (  de  que  alias  à  mais 
das  vezes  nem  tem  suspeita ,  peia  boa  fé  em 
que  vivem)  :  visto  que  a  severidade  dos  censo- 
res os  attribue  á  falta  da  vigilância  na  ins- 
pecção que  devião  ter  em  todos  que  estão 
sob  sua  guarda.  A  horribiíidade  de  tal  mal- 
feitoria ainda  mais  se  patenteará  nas  obse^^. 
vaçÕes    ao  artigo    V. 


IV. 


hisa  á  Coirfidencia» 


Ffensa  á  ctm/idenda  se  commette ,  quan-*. 
do  se  falta  á  veracidade  por  palavra,  escri--. 
ptora,  obra.  Pela  constituição  da  Huma--. 
íiidade ,  toda  a  pessoa  instinetivamente  confia. 
nas  declarações  de  seus  semelhantes,  sup-. 
pondo-as  verdadeiras,  crendo  que  a  língua: 
sempre  ,  em  via  de  regra,  exprime  o  senti- 
mento do  coração.  Bem  assim  se  explica  o 
citado   Professor-  na   pag.  224  :• 

"  He  tão  grande  a  felicidade  da  vida  so- 
©i^al,  que  se  deriva  do  uso  da  falia,  e  seria 
tão  inútil  a  faculdade  da  linguagem  ,  se  a  ver-» 
dade  ^  não  dictasse,  que  o  abuso  da  confidem 
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cia  que  se  pÕe  em  as  nossas  declarações  , 
não  só  seria  no  mais  alto  gráo  injurioso 
ao  individuo  enganado,  mas  também  tenderia, 
se  fosse  geral  ,  a  faz,er  retroceder  a  nossa 
Espécie  ao  estado  salvagem.  Não  admira  pois 
que  a  veracidade,  que  he  tão  importante  á 
felicidade  de  todos,  e  comíudo  sujeita  á 
tantas  tentações  do  interesse  pessoal  para  vio- 
lação delia,  seja  entre  todas  as  Nações  clas- 
sificada em  mui  sublime  gráo  das  virtudes.  „ 
'  "  Esta  virtude  he  tão  essencial  no  com- 
mercio  da  vida ,  que  toda  a  pessoa ,  se  con- 
sultar a  sua  consciência,  experimentará,  que, 
para  dizer  falsidade,  sente  penoso  esforço 
em  reprimir  a  verdade ,  a  qual  parece  que 
nos  salta ,  involuntária  e  inadvertidamente , 
da  lingua.  Alguns  philosophos  tem  notado , 
que  a  Natureza  nos  deo  duas  instinctivas 
tendências  iz  tendência  á  faiiar  verdade  — 
e  —  tendência     á  crer  no   que    os  outros  fal- 

lão  ~.  „ 

Póde-se  accrescentar,  que ,  sobre  esse  res- 
peito ,  tem  sido  tão  uniforme  e  vasto  o  in- 
fluxo da  Moral  Publica,  que  toda  a  Fé  His- 
tórica ^  donde  emana  a  principal  parte  dos 
conhecimentos  humanos,  e  a  credibilidade  da 
Keligião  Revelada,  se  funda  na  confidencia 
da  veracidade  dos  homens ,  que  attestarSo  os 
antigos  factos.  A  Fé  Judicial  e  a  Fé  Mercan- 
til tem  o  mesmo  fundamento.  Não  ha  pes- 
soa que  não  tenha  por  atroz  injuria  a  ar- 
guição de  mentira.  Por  isso  as  pessoas  sin- 
ceras ,  habituadas  a  faiiar  e  tratar  verdade , 
são  muitas  vezes  expostas  a  serem  victi- 
mas  da  fraude ,  e  até  a  serem  arguidas 
"de  credulidade ,  suppondo  que  todo  o  mundo 
ialia,    escreve ,     e  procede    em  boa  fé.  Passa 
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em  provérbio  —  a  hooca  vai  para  a  verãaã'e«^ 
Por  taato  he  huma  das  maiores  offeosas. 
contra  a  justiça  o  induzir  a  aigoera  por  pala-. 
vra,  escriptiira  j  oo  ohra ,  a  cabir  em  eogaoo^ 
e  por  isso  soffrer  prejuízo.  —  Sobie  as  vao-; 
tagens  da  veracidade  e  candura  se  farão, 
nmis  alguraas  reflexões,  quando  se  tratai? 
das    Virtudes^ 


misa   d    Virtude, 


Ffensa  d  Virtude  se  coramette  por  todo 
o  acto  de  seducçao ,  com  que  o  seductor  in- 
duz a  alguma  pessoa  a  faltar  á  seu  dever , 
por    qualquer   modo    que    seja  ,    como  dadiva, 

peita ,  persuasão ,  lisonja ,  promessa  real  ou 
illusoria  de  vantagens.  Enormíssimas  violações 
da  justiça  que  devemos  aos  outros  homens , 
sjB-  perpetrão.,  e  com  irreparáveis  immeasoa 
males  ,  por  taes  criminosos  expedientes.  A 
atrocidade  da  injustiça  recresce ,  quando  as 
pessoas  seduzidas  ainda  se  aclião  no  estadíí 
da  ionoceocia. 

A  seducção  das  dooaellas  e  cazadas  pa* 
ra  violarem  a  soa  virginal  castidade,  e  in<» 
fringirem  a  obediência  e  fidelidade  que  devem 
á  seus  pais  ,  e  maridos  ,  deshonrando  a  si  pro" 
prias ,  e  aquelies  a  quem  devem  a  vida  q 
protecção  ,  coiistiíue  os.  seductores  os  mais 
perversos  malfeitores  da  sociedade,  e  objec- 
tos da  geral  indignação ,  onde  se  respeita  a 
Moral  Publica.  O  amor  com  que  pretextão 
e  pallião  o  seu  attentado ,  além  de  ser  con* 
eupiscencia  tão  inexcusavel  como  no  ladraQ 
a  cubica,  que  o  tentou  por  arte  e  manha  furtar 
o,  alheio,    aindgi    mais  redobra    e  aggr^va  a. 
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malfeitoria ;  por  servirera-se  ttio  vilmente  desse 
sagrado  penhor  ,  que  o  AutSior  da  Natureza 
deo  aos  homens  para  os  fins  honestos  da 
harmonia  e  perpetuidade  da  Espécie  ,  sendo 
causa  da  ruina  do  objecto  amado ,  (  que  fi- 
ca desprezado  e  desprezível  pelo  seu  próprio 
sexo,  e  por  todo  o  Mundo),  aiém  das  desor- 
dens sem  conto  das  respectivas  familias. 
Muita  gente  proba ,  e  que  tem  bens  da  for- 
tuna ,  foge  de  casamento ,  pelo  receio  de  se- 
ducção  ,  que  libertinos  ioipunemente  fazem  ás 
mulheres  cazadas  ,  e  ás  filhas  de  boa  educação. 

A  esta  classe  de  violação  de  justiça  per- 
tence toda  a  sorte  de  peita  e  simonia ,  com 
que  se  corrompem  e  subornao  os  Juizes ,  Of- 
ficiaes ,  Eleitores ,  de  alguma  Repartição  da 
Administração  publica,  que  constituem  o  Es- 
tado venal ;  o  que  descorçoa  a  Communidade 
pelo  mal  (  que  vai  além  de  todo  o  calcu- 
lo )  de  ninguém  contar  com  seu  direito  ,  e 
mérito. 

São  não  menos  oífensores  da  virtude  os 
que  seduzem  a  soldados,  marinheiros,  artis- 
tas ,  lavradores  ,  e  quaesqiier  salariados^ 
seja  para  fazerem  colloios ,  a  fim  de  extor- 
quirem estipêndios  maiores  dos  commiias, 
ou  ajustados ,  seja  para  desertarem  do  ser- 
viço á  que  estavão  legalmente  aíiectos.  Oa 
seductores  de  servos  para  íogas ,  vilezas ,  e 
malfeitorias,   são  réos   de  igual   delicto. 

São  finalmente  dignos  da  maior  execra- 
ção ,  e  de  exemplar  castigo ,  os  seductores 
dos  povos,  quaes  os  JS'ovadores  e  Demagogos , 
que  o  precipitão  á  tumultos ,  rebeldias ,  e 
RevoluçSes ,  com  promessas  de  pbantasticas 
meliioras  de  sua  condição ,  assim  adquirindo 
popularidade ,  fazendo  iíijposturas  no  entenda 
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nienfco  dos  idiotas,  aproveitando-se  da  credu- 
lidade do  vulgo,  para  os  fins  sinistros  de 
se  apoderarem  do  governo  estabelecido. 


V). 


^ensa  d  Paz, 


■  ■  VI 


)ffenm  d  paz  se  commette  por  toda  a  sor- 
te de  intriga ,  com  que  os  indivíduos  e  Es- 
tadistas tem  causado  indiziveis  perturbações, 
angustias,  rixas,  e  hostilidades ,  destructivas 
tia  tranquilidade  e  paz  das  famílias  e  Nações. 
Os  intrigantes  são  camaleões  de  furta-cores, 
que  vivem  de  se  aprazerem  do  mal  que  fa- 
ízem  com  apparencia  de  bem :  muitas  vezes 
affeetando  zelo  de  amizade,  e  interesse  da 
iiumanidade,  são  ardilosos  e  orgulhosos ,  que 
se  comprazem  de  seu  insensível  influxo  e  impé- 
rio nos  sentimentos  dos  outros  homens ,  pa- 
ra lhes  dar  tormento  de  espirito ,  e  os  pre- 
cipitar á  desatinos  por  impressões  funestas. 

^  Os  soberbos ,  ainda  sendo  bemfeitores , 
muitas  vezes  tem,  com  a  ostentação  de  sua 
altivez,  e  superioridade  em  nobreza,  opulên- 
cia, e  dignidade,  o  máo  gosto  de  mortificar  os 
beneficiados ,  excitando4hes  sentimentos  que 
os   fazem    reconhecer  a  sua   inferioridade. 

Ha  pessoas  malignas ,  que  se  comprazem 
de  exercer  este  cruel  predomínio,  e  se  ale- 
grão de  suggerir  pensamentos  que  podem 
envenenar  a  confidencia  dos  amigos ,  e  fazer 
que  as  virtudes  que  mais  ama  vão,  sejao  obje- 
ctos de  suspeita.  Elles  empregão  a  sua  mali- 
ciosa astúcia  e  perícia  em  lembrar  na  con- 
versação as  mais  desagradáveis  e  mortifican- 
xiecordaçÕes ;  —  até  fazem  visitas  de  pezaraes^ 
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para  fazer  sentir  mais  vivamente  a  dor  do 
atiiicto;  —  vão  contar  as  desmerecidas  ma- 
ledicências ,  para  causar  penas  ,  e  excitar  vin- 
ganças ,  ainda  fingindo  factos,  e  aífectando  in- 
dignação contra  o  calumniador  e  maldizente, 
sendo  elles  mesmos  os  maiores  impostores  e 
diífamadores. 

lie  impossirel  formar  leis  contra  este  po- 
der dos  máos  em  turbar  a  paz  dos  conci- 
dadãos ;  por  isso  exercem  com  impunida- 
de a  sua  malicia :  só  pureza  de  consciência, 
e  a  extensão  da  í\Íoral  Publica,  podem  dimi- 
nuir este  mal  horrível,  que  parece  dictado 
pela  malignidade  dos  espíritos  infernaes  ; 
pois  a  maior  complacência  dos  artistas  de 
intrigas  he ,  quando  dão  mortaes  golpes  ás 
victimas  de  sua  insolência  ,  que  se  distinguião 
em  fiel  amor,  e  firme  concórdia.  Por  isso 
o  Poeta  Milton  no  seu  Paraizo  perdido  des- 
creve sublimemente ,  como  a  origem  da  per- 
dição do  Género  Humano,  o  vil  projecto  do 
invejoso  Satanaz ,  quando  do  alto  de  hum 
Planeta  vio  o  par  ditoso  de  Adam  e  Eva 
tm  deliciosa   harmonia   no  Jardim    de   Edém., 


VII. 


O 


Offensa  d  Eqnidadei 


''Ffensa  d  equidade  se  eommette,  quando 
alguém  usa  de  seu  direito  com  rigor  extre- 
mo, sem  attenção  ás  pessoas,  e  circunstan- 
cias. Na  Jurisprudência  Universal  se  formarão 
as  regras,  que  —o  exercício  de  Justiça  rigorosa 
he   a   maior   injustiça    *.  —  muitas  \ousas  são- 


Sumraura  jus,  sumcaa  injuria. 
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licitas,  mas  não  são  honestas  *.  —  Em  titda^ 
e  principalmente  no  direito  ;  se  deve  attender 
á  equidade  **. 

Assim  todo  o  espirito  recto ,  e  coração 
sensível,  se  subleva  e  irrita  contra  o  credor, 
que  se  prevalece  da  nua  letra  da  lei  para 
cobrar  o  que  se  llie  deve  ainda  do  mísera^ 
vel  devedor,  carregado  de  família,  que  fica 
arruinada ,  e  sem  que  o  demandista  com  a 
execução  judicial  augmeíite  a  sua  fortuna. 
He  não  menos  detestado  por  desliumano  o 
que  he  accusador  de  reos  de  crimes  leves  , 
e  maiormcnte  por  offensa  á  propriedade,  nao 
sendo  intolerável  a  perda ,  quando  a  lei  im- 
p5e  pena  de  morte.  He  também  digno  de 
ignominia,  e  da  nota  de  iniquo  e  desalmado  » 
o  que  em  tempo  de  guerra ,  esterilidade ,  fo- 
me ,  se  prevalece  da  calamidade  geral  para 
extorquir  preços  desmedidos  dos  necessários 
á  vida. 

Regra  Geral, 

Para  fazermos  justiça  exacta  aos  outros 
liomens ,  convém  pôrmo-nos  pela  imaginação 
em  seu  lugar,  e  considerarmos,  se  de  bom  gra- 
do receberíamos  ,  ou  soffreriamos  ,  o  mal  e 
dano  ,  que  somos  tentados  a  faaer-lhes  por  al- 
gum  dos  attentados   expostos. 

Se  os  homens  bem  guardassem  o  Dever 
da  Jastiça ,  a  sociedade  civil  seria  incompa- 
ravelmente mais  universal,  pacifica,  indus- 
triosa, rica,  intelligente  ,  e  virtuosa  ,  do  que 
tem  sido ,  e  ainda  he.  Pelas  accomuladas  in- 
justiças    dos  povos  j   e    Governos,    vem   a  ser 


*     Multa  iicent ,  sed   non  honesta  sunt. 
*5    Ia  Oíiiíiibuã  y  maximè  in  jure  ,  çe^uitas  specianda  est. 
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incalculável  a  perda,  e  a  falta  de  reproduc" 
ção ,  dos  úteis  productos  da  Natureza  e  Ar* 
te,  e,  em  consequência ,  o  atrazo  da  intelli- 
gencia  dos  homens  em  conhecimentos  das 
leis  e  obras  da  creação  ,  que  alias  teriao  por 
effeito  do  maior  descanço  e  estudo  de  grande 
numero  de  pessoas  não  necessitadas  á  traba- 
lhos mechanicos  ;  o  que  he  infaliivel  resultado 
da  superabundância  dos  bens  da  vida.  En- 
tão seria  também  menor  a  necessidade  do 
exercício    da  Benevolência, 

CAPITULO    xir. 


Do  Dever   da  Benevolência, 


O 


Author  da  Natureza  inclina  os  homens? 
para  cumprirem  o  deve?'  da  benevolência  ,  ainda 
no  estado  salvagem  * ,  e  bárbaro ,  onde  ha 
abundância  dos  necessários  á  vida  **. 

A  hospitalidade  rústica  he  mui   commum , 
e   vasta,    nos   paizes    agrícolas,   e   não    mui 


*  O  Brasil  deve  os  coraeços  dos  estabelecimentos  colo- 
uiaes  á  hospitalidade  que  os  salvagens  dera©  á  naufragantes 
nas  Enseadas    de  S.  Salvador ,   Porto  Seguro  ,   Santo?. 

**  Hum  elegante  Escriptor  dos  Estados  Unidos  d'Ame- 
rica  do  Norte ,  descrevendo  os  costumes  dos  Americanos  abo- 
rígenes ,  reconhece  ,  que  são  benéficos  á  seus  compatriotas  , 
e  ainda  á  estrangeiros  ,  quando  estão  certos  de  que  não  são 
inimigos.  El!e  bem  sentimentalmente  descreve  o  caracter 
philanthropico  e  generoso  de  hum  dos  Chefes  de  Triba , 
chamado  Logan  ,  o  qual  francamente  chamava  o  testemunho 
dos  Europeos  —  "  Appello  para  qualquer  homem  branco  ,  se 
jamais  entrou  na  cabana  de  Logan  com  fome,  e  elle  não 
lhe  desse  que  comer;  se  jamais  ahi  veio  com  frio  e  nu  ,  e 
que  o  não  vestisse.  „  —  The  Sketch  Book  Geoffrey.  Crayon, 
foi.  II,  edit.  London  182i  pag.  161. 
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povoados ,  em  que  ha  fartura  de  mantimen* 
tos :  se  lião  de  se  perder  e  destroir  para  o 
doíio ,  he  mais  natural  que  se  doem ,  e  que 
os    desfructe    quem    carece. 

No  estado  da  civilisacao ,  o  dever  da  be- 
líeíicencia  se  preenche  em  grande  latitude , 
eom  reunida  força  do  coração ,  e  do  exem- 
plo ,  pelo  interno  impulso  ,  que  quasi  todas^ 
as  pessoas  sentem  no  divino  prazer  de  fazer- 
bem  ,  e  pela  iouata  altivez  do  espirito  humano  , 
apezar  da  degeneração  da  Espécie ,  conforme 
a  qual  ainda  os  individues  das  classes^  inferio- 
res instinctiimmente  seguem  a  regra  da  Sagra- 
da Escriptura   z=    fnelhor   he  dar  que  receber. 

A  execução  deste  dever  lie  de  transcen- 
dente influencia  na  tranquillidade  dos  Estados , 
e  prosperidade  dos  povos;  porque  muita 
contribuo  a  dar  patrocínio  ao  desvalimento; 
e  corrigir  a  desigualdade  das  condiç5es  e 
fortunas ,  que  he  inevitável  na  Orgaoisaçãa 
da  Sociedade  Civil.  Em  virtude  deste  dever  ^ 
os  bens  da  vida  espontaneamente  se  traspas- 
são  das  mãos  em  que  superabundão  para  as 
em  que  faltSo,  A  nialicia  da  ingratidão  tem 
diminuído  o  enthusiasrao  da  beneficência ,  e 
feito  entre  nós  proverbial  a  sentença  zz  ainda 
ha  quem  faça  bem  ,   7nns  não  ha  á  quem. 

Convém  todavia  advertir,  que  ,  supposto 
os  actos  de  beoeíiceiicía  sejão  de  natural  im-« 
pulso  ,  e  agradável  sentimento  ,  elies  são  mais 
o  effeito  da  quantidade  dos  bens,  que  da  twnta» 
de  do  doador:  na  verdade  estes  são  restiictos,. 
e  mui  coarctados ,  pela  mingoa  dos  mesmos  j^^ 
e  difficuldade    de  sua    reproducção. 

A  experiência  mostra  ,  que  nos  chama"- 
dos  ami&s  bons,  em  que  o  Ceo  dá  grande  e- 
çxtraordiíiada  colheita  dqs  fructos  á9.tGrmk 
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toflas  as  classes  de  pessoas  são  beneficiaílas 
(por  assim  dizer)  pela  invisível  mão  do  erea- 
dor ,  em  virtude  do  necessário  eíFeito  da  ím- 
perabundaneia  de  viveres  ,  e  da  consequente 
sua  batateza  ,  e  prompta  extracção.  Então 
os  corações  de  todas  as  pessoas ,  (excepto  os 
dos  avarentos  e  monopolistas  )  sentem  vivo 
«  irresistível  impulso  de  hcm-fazer  ,  dando 
do  seu  supérfluo  aos  necessitados :  então  a 
abundância  reluz  em  todas  as  casas  e  faces; 
e  logo  também  proporcionalmente  cessão  os 
maiores  crimes  ,  que ,  na  maior  parte ,  pro- 
vém da  irritabilidade  que  a  penúria  occasio- 
na  nas  classes  que  vivem  das  obras  de  suas 
mãoSf  e  que  muitas  vezes  não  achão  empre- 
go, pela  falta,  ou  carestia,  dos  fundos  de  man- 
timentos que  sustentão  o  geral  trabalho.  A 
«ibundancia  tem  a  virtude  sedativa  das  pai- 
xões  e  fereaas  ,    ainda   nos    animaes. 

EíFeito  semelhante  se  produz  pelo  pro- 
gresso da  intelligencia  dos  homens  (que  pro- 
vém principalmente  de  inspiração  do  Pai  das 
luzes)  donde  resulta  a  invenção  das  raachi- 
»as  que  diminuem  a  necessidade  de  penoso 
trabalho  braçal  ,  o  melhoramento  dos  pro- 
cessos da  industria  manual,  e  a  facilidade  da 
communicação  dos  povos  ,  e  circulação  dos 
productos.  Porisso  nos  paizes  em  que  os  Go- 
vernos promovem  o  espirito  de  invenção,  e 
a  franqueza  do  Commercio ,  sendo  maior  a 
riqueza  particular  e  publica ,  não  só  o  cor- 
po do  povo  tem  melhor  vestido,  agazalho  , 
e  conforto  da  vida,  e  mais  certeza  de  em- 
prego productivo,  ou  occupação  decente;  mas 
também  se  distingue  em  beneficência ,  e  pios 
estabelecimentos  de  Caridade  Christaa. 

©eve-se   porém    notar,    que    não   são  os 
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únicos  meios  de  beneficiar  os  hens  dos  ricos ^ 
e  ainda  menos  o  dinheiro ,  que ,  em  todas  as. 
Naç5es  ,  ainda  as  mais  opuleotas  ,  forma  a 
menor  parte  da  Riqueza  Nacional.  Cofre  for- 
te,  e  bolsa  aberta^  não  são  as  maiores  fontes. 
de  beneficência.  As  pessoas  de  medíocre  abas» 
taoça ,  e  ainda  as  classes  pobres  ,  tem  mui 
vasta  esphéra  de  beneficência;  não  só  pelo  seus 
jjequenos  pecúlios,  mas  também  peio  seu  pe-, 
renne  fundo  de  bons  offieios.  Até  são  com- 
iQuns  entre  os  miseráveis  escravos  os  esfor-v 
cos  de  sua  caridade  aos  parceiros  de  condi- 
çSo^  Conselhos,  obséquios,  cuidados,  conso» 
laç5es ,  patrocínios ,  serviços  pessoaes ,  são- 
líícursos,  que  o  Autbor  dk  Natureza  fran- 
queou á  todos ,  pelos  sentimentos  da  sym- 
pathia  e  piedade,  pai-a  soccorro  dos  necessi- 
tados. 

Os  indigentes  e  os  apprimidos  muitas, 
vezes  continuão  na  indigência  e  oppressão  , 
roerameote  por  não  terem  hum  órgão,  que 
.manifeste  as  suas  misérias  ,  e  represente  as 
suas  angustias,  á  quem  as  possa  alliviar ,  e 
desagg-ravar.  Para  esse  eífeito-  às  vezes  bas- 
ta huma  palavra  ,  que  eJles  não  podem  dizer; 
Iimna  razão  que  não  sabem  expor  ;  huma 
porta  aberta,  era  que  aetes  não  podião  en- 
trar, afim  de  obterem  immediato  e  adequado 
auxilio.  Em  laes  casos,  o  intrépido  heróe  de- 
desÍDíeressada  virtude  he  capaz  díí  remover 
os  maiores  obstáculos  k  efectiva  beneficência  i 
e  a  eloquência  de  hum  sá  homem  benévolo ,  de- 
fendendo a  causa  de  algum  infeliz  ,  cora  re- 
querimento, memorial,  e  voz,  pôde  excitar 
no  publico  sentimentos  de  indignação  contra 
os  violentos  e  oppressores  ,  e  até  atterrar- 
0.  espirito    cJo§  tyrannos^    desarmando  íi.su% 
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prepotência  ,  à  beneficio  das  victinias  de  seu 
despotismo. 

Convém  notar  ,  que  ,  supposto  o  impulso 
da  benevolência  seja  grande ,  e  geral  na  Hu- 
manidade ,  todavia  o  absoluto  desinteresse  nel- 
la  ,  no  estado  decadente  da  nossa  constitui- 
ção ,   hc   de    virtude   heróica ,   e  rara. 

Finalmente  convém  advertir,  que  actos 
ha  que  parecem  de  beneficência ,  mas  que 
realmente  se  devem  considerar  de  justiça. 
Por  exemplo  :  se  alguém  tiver  pão  e  vestida 
supérfluo  ,  e  outro  esteja  em  risco  de  mor- 
rer de  fome  e  frio  ,  qual  he  o  que  tem  real 
direito  á  tal  pão  e  vestido?  Quem  o  possue, 
ou  quem  delle  carece  ?  A  razão  e  a  Religião 
dictão ,  que ,  nesse  caso ,  o  que  negar  ao  mi- 
serável o,  supprimento  de  que  vitalmente  ne- 
cessita ,  he  obrador  de  iniquidade ,  será  re- 
servado para  o  dia  tnáo ,  e  ouvirá  a  senten-^ 
ça  de  condemnaeão  no  Jicizo  Final  zz  tive  fo- 
me ,  e  não  me  deste  de  comer ,  tive  frio  ,  e 
não  me  deste  de   vestir  zz. 


CAPITULO;    xim 


Do  comparativo   InJiuTO    do  Amor-proprio- 
e  da  Benevole?icia  ,    no  exercício    dos 
Deveres ,    e 


JWeg ócios  da   Viduo 


D. 


OUS  Escripfcores  de  Inglaterra  de  gran- 
de nomeada  sustentarão  no  fim  do  secitlo 
passado  dous  systemas  oppostos ;  Godivin  na 
sua  Obra  sobre  a  Justiça  Politica ,  e  Malthus 
no  seu  Ensaio  sobre  o  Principio  da  População» 

Godwin  attribue  os  males  e  vícios  da  so-^ 
çiedade  ás  injustas    Instituições  do  Governo, 
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que  favorecem  a  extrema  desigualdade  das 
condiç5es;  elle  affirma ,  que,  se  fossem  aboli- 
das taes  Instituições ,  a  Benevolência  seria  a 
Repartidora  dos  bens  da  vida  á  todas  as 
classes,  nenhum  individuo  sentiria  faltas,  e 
anciedades  peJa  subsistência ,  e  a  superabun- 
dância de  huns  homens  suppriria  logo  as  min- 
goas   dos   outros* 

Malthus  propugna,  que  os  defeitos  das 
Instituições  dos  Governos  são,  comparativa- 
mente, ineonsideraveis  no  influxo  sobre  as 
niaiores  desordens  do  Género  Humano  ,  e  re- 
voluções dos  Estados,  que  ^iz  resultarem  , 
por  infallivel  consequência  ,  da  população  ex- 
cessiva, e  desproporcionada  aos  fundos  de 
subsistência  do  paiz.  Affirma,  e  tentou  de- 
monstrar, que,  por  Lei  da  Natureza  ,  b.  força 
'vegetativa  das  terras  não  só  não  vai  ao  par  da 
foii'ça  generativa  da  Humanidade ^  mas  também 
que  esta  cresce  na  razão  geométrica  1.  2.  4, 
8.  &c. ,  e  aquella ,  não  obstante  a  maior  in- 
telligencia  e  industria  dos  homens,  apenas  sd^ 
procederá  na  razão  arithmetica  1.  2.  3.  4.  &:c. 

Em   virtude    desta    supposta    Lei ,    (  diz 
elle )    dobrando    a  população    nos    paizes    fér- 
teis em  25   annos  ,  e  ainda   em  menos  annos , 
necessariamente    nascem    muitos    milhares   de 
homens  sem  terem  provisão  para  a  sua  man- 
tença.   Por  isso  acontecem  crimes  atrozes  pe- 
la irritação   da  necessidade ,   até  que  miséria , 
fome,  peste,  guerra,  reduzem  a  população  aos 
limites  dos  meios  devida.   Diz  mais ,  que  são 
estes  males    os   terríveis  correctivos  da   J^atu-' 
reza,  à  não    prevalecer   em    as    Nações  popu- 
losas    a  virtude  da    castidade,  e  muita  gente: 
ípão  viver  em  celibato. 
^     ^Jiie  até  iíicuícou  a  nunca  ouvida  prop®-.^ 
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sícão , 


que  toda  a  pessoa  que  se  caza  sem 
prov^aveis  meios  de  sustentar  mulher,  e  filhos 
por  seus  reditos ,  e  salários  de  trabalho  de- 
^nandado  ,  commette  «eío  hnmond;  visto  que , 
por  sua  imprudência ,  depois  carrega  sobre  a 
sociedade  o  pezo  da  mantença  de  huma  prole 
niitíeravel ,  (pie  aliás  não  tem  direito  á  me- 
nor porção  de  supprimento  pelo  espirito  bene- 
íico    de  seus  concidadãos. 

O  mesmo  Escriptor  foi  por  tal  dou^ 
trina  mui  censurada  no  seu  paiz  por  críti- 
cos severos »  que  o  arguirão  de  deshumani- 
dade,  até  por  fazer  appiieação  de  tal  dou- 
trina attacando  o  celebrado  Estatuto  dos  Po- 
bres,  que  subsiste  no  seu  paiz  pela  benevo- 
lência da  Rainha  Isabel,  e  com  que  ainda 
hoje  por  lei  se  tirão  mais  de  oito.  milhões 
de  libras  esterlinas  (72  milhões  de  cruzados) 
da  mão  dos  ricos  para  soccorro  dos  indigen- 
tes ,  em  contribuição  das  Parochias.  Aquelle 
Escriptor  particularmente  se  funda,  em  que 
esta  Caridade  Legal ,  além  do5  abusos  na 
distribuição,  só  serve  de  animar  casamentos 
indiscretos,  e  afrouxar  a^industria  do  povo. 
Para  diminuir  o  ódio  no  Publico,  publicoit 
hurn  Appendke  ao  vol.  lí.  da  inencionada 
obra,  e  na  pag.  417  assim  explana  e  modifi- 
ca a  sua  theoria  paradoxal. 

*'  O  Grande  Autlsor  da  Natureza  ,  na 
verdade ,  com  a  sabedoria  que  se  manifesta 
em  todas  as  suas  obras ,  fazendo  a  paiião  do 
amor-proprio ,  fora  de  toda  a  comparação, 
!«ais^  forte  que  -a  paixão  da  benevolência ,  tem- 
nos  impeilido  para  huma  linha  de  conducta 
que  he  essencial  á  preservação  da  raça  hu- 
ííiana.  ,,  ^  .  ^  , 

**  Se  todos  os  homens  que  nascessem  po* 
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dessem  ser  adequadamente  suppridos  ,  nao 
}3odemos  duvidar  de  que  Deos  nos  teria  da- 
do o  desejo  de  beneficiar  aos  outros  tão  ar- 
dente como  o  de  supprir  a  nós  mesmos.  Po- 
rém como  isso  não  he  assim  na  prezente 
constituição  das  cousas,  elle  ordenou,  que 
cada  pessoa  procurasse ,  como  o  seu  primá- 
rio objecto,  a  sua  própria  segurança  e  feli- 
cidade ,  e  a  felicidade  e  segurança  das  pes- 
soas que  lhe  são  immediatamente  connexas. 
He  mui  instructivo  observar,  que,  à  propor- 
ção he  menor  a  espliera  destas  pessoas,  e 
maior  a  faculdade  de  lhes  dar  eífeetiva  assis- 
tência ,  também  ao  mesmo  tempo  cresce  o  de- 
sejo da  beneficência.  Por  isso  á  respeito  dos 
íilhos ,  que  certamente  tem  direito  de  recla- 
marem de  seus  pais  mantença  e  protecção  , 
no  geral ,  achamos  ,  que  o  amor  paterno  he 
quasi  tão  forte  como  a  arnor-proprio ;  e  em 
consequência  estamos  certos  ,  de  que  ,  (  à  ex- 
cepção de  poucos  casos  anómalos )  ainda  na 
extrema  necessidade,  a  ultima  porção  de  ali- 
mento será  repartida  pelos  pais  em  iguaes 
porções  entre  si ,  e  seus  filhos.  „ 

"  Por  esta  sabia  provisão ,  até  os  mais 
Ignorantes  são  conduzidos  a  promover  a  ge- 
ral fecilidade ,  cujo  alvo  totalmente  faihariao 
de  alcançar ,  se  a  benevolência  fosse  o  prin- 
cipio motor  de  sua  conducta.  A  benevolência 
íia  verdade ,  como  grande ,  e  constante  agente 
das  obras ,  requer  o  mais  perfeito  conhecimen- 
to das  causas  e  eífeitos,  e  por  tanto  só  pô- 
de ser  attribuição  da  Divindade.  Se  o  ho- 
mem, que  he  hum  ente  de  tão  curta-vista  , 
tivesse  por  primeiro  principio  a  benevolência , 
fixercendo-a  indiscreta  e  indiscriminadamente, 
m  precJpitma   aos    mais    crassos    exrosj  e 
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transformaria  o  bello  cultivado  terreno  da 
sociedade  civiiisada  em  pavorosa  scena  de 
miséria  e  confusão.  ,, 

"  iMas  ,  ainda  que  a  benevolência  não  pos- 
sa ser ,  no  presente  estado ,  o  grande  prin- 
cipio motor  das  acções  humanas,  com  tudo 
ella  he  essencial  á  felicidade  humana,  como  o 
suave  correctivo  dos  males  qiie  se  origiofio 
da  outra  mais  forte  paixão  do  amor-proprio ; 
ella  vem  a  ser  o  bálsamo ,  a  consolação ,  a 
graça  da  vida  humana  ,  e  a  fonte  dos  nos- 
sos mais  nobres  esforços  na  causa  da  virtu- 
de,  e  dos  nossos  mais  puros  e  deliciosos 
prazeres.  „ 

*'  Conforme  á  este  Systema  das  Leis  Ge- 
raes  ,  segundo  o  qual  parece  obrar  o  Ente 
Supremo,  (excepto  em  poucas  excepções),  a 
paixão  tão  forte ,  e  tão  geral ,  como  he  a  do 
4imor-prop7^io ,  não  podia  prevalecer  sem  pro-? 
duzir  niuito  mal  parcial.  Porisso  ,  afim  de 
prevenir  que  esta  paixão  degenerasse  m 
odioso  vicio  do  Egoísmo  * ,  fez-nos  sympa-? 
thizar  nas  dores  e  prazeres  de  nossos  seme?* 
Ibantes ,  e  sentir  o  mesmo  género  de  interes» 
se  na  sua  miséria  e  felicidade ,  como  se  fos- 
se a  nossa  própria  ,  ainda  que  em  menor 
gráo ;  insplrando-nos  muitas  veses  a  pormos- 
nos  em  seu  lugar ,  aíim  de  que  nos  possamos 
informar  das  suas  necessidades ,  reconliecer- 
mos  os  seus  direitos  ,  e  fazer-Ihes  o  bem  que 
nos  be  possível,  quando  tivermos  a  opportuni- 


*  He  conveniente  fazer  decisiva  disíincção  entre  am^  r- 
próprio,  e  egcisino;  aquella  paixão,  sendo  regulada  devida- 
mente ,  he  a  fonte  de  ioda  a  industria  honesta,  e  da  todos 
os  supprimentos  neceibsarios  e  convenientes  á  vida ;  roas  .  seu- 
<io  levada  á  excesso,  vem  a  ser  inútil,  e  desagradável,  e^ 
,«ía  consequência  ,    viciosa. 


I  ■  ■ ''  >■  ■  i 

■-.:'■ 'M 

I  •■  'Ti 

I  .  ,  :/-J:, 

'      ■•■■1 

,     .  :,i'. 


CONSTITUIÇÃO    MORAL. 


80 


«Jade  i  e  afim  também  de  nos  lembrar  cooti- 
Duamente ,  que  a  paixão  que  mos  estimula  a 
procurar  abuodaneiíi  para  nós  mesmos,  não 
foi  plantada  no  espirito  somente  para  nossa 
vantagem  exclusiva  ,  mas  como  o  meio  de 
procurar  a  maior  possivel  abundância  par^i 
todos,  ,, 

"  Taes  parecem  ser  os  objectos  e  officios 
da  benevolência.  Em  toda  a  situação  da  vida 
lia  vasto  espaço  para  o  exercício  desta  vir- 
tude ;  e,  à  proporção  que  cada  individuo  se 
eleva  em  riqueza  na  Sociedade,  e  se  adianta 
em  conhecimentos  ,  e  exceliencia  de  caracter, 
taoío  se  constitue  maior  o  seu  poder  de  be- 
neficiar; e  à  medida  que  menos  precisa  da 
necessária  sttençáo  aos  próprios  supprimen- 
íos  ,  também  ,  entre  os  seus  constantes  moti- 
vos de  acção,  naturalmente  recresce  o  dese- 
jo de  exercer  n  ais  efíectiva  e  maior  bene- 
ficência. Nas  situações  de  alta  confiança  e 
loíiiiencui ,  o  principio  da  benevolência  he  o 
g.aode  principio  motor  era  todas  as  Insti- 
tuiçees  Publicas.  Ainda  que  muitas  vezes  ha- 
ja razão  de  temer ,  que  a  nossa  benevolência 
não  tome  a  mais  benéfica  direcção ,  comtudo 
não  devemos  recear  que  nisso  possa  haver 
excesso  na  sociedade.  Os  fundamentos  da  pai- 
xão de  que  depend©  a  nossa  conservação ,  são 
fixos  tão  profundamente  em  a  nossa  natu- 
reza, que,  nenhuns  raciocínios ,  nem  recursos 
á  nossa  sensibilidade,  os  podem  essenciaimen- 
te  abalar, 

"  He  por  tanto  justo  e  conveniente  , 
que  todos  os  positivos  preceitos  da  floral  se 
ponlião  da  parte  do  mais  fraco  impulso,  is- 
to he ,  da  benevolência  ;  e  que  oos  esforcemos 
em  extender  o  seu  influxo,  cíiianto  estiver  em 
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niss^o  pader;  devendo-se  todavia  ao  mesmo  tem- 
pt)  constantemente  vigiar,  e  prevenir  o  mal 
qae  possa   resultar  de  sua  má  applicaçao.  „ 

Não  entrando  na  discussão  das  doutri- 
nas dos  referidos  Escriptores  antagonistas  , 
por  mais  pertencer  á  Economia  Politica ,  só 
farei  aqui  a  simples  reflexão,  de  que  nunca 
a  Moral  Publica  inculcou  a  these ,  de  que  se 
possa  e  deva  exercer  a  benevolência  á  todos 
os  homens  indistinctamente,  sem  graduação 
das  nossas  naturaes  afíinidades,  (de  pais,  fi- 
lhos, mulher  e  marido,  bemfeitores,  amigos) 
e  das  suas  necessidades  comparativas  ,  e  ain- 
da menos  quando  não  existem  os  fundos  phy- 
sicos  para  o  exercício  da  mesraa  beneficên- 
cia. Até  a  Lei  Evangélica  authorizou  a  re- 
gra que,  SL  caridade  principia  por  nós  mesmos^ 
e  o  Salvador  do  mundo  bem  declarou  ,  que 
—  ninguém  tem  tanta  caridade ,  que  expo- 
ponha   a  vida   pelos   seus    amigos  — . 

Já  indiquei  no  cap.  a?itecedente  vários 
meios  ,  pelos  quaes  se  exerce  vasta  benefi^ 
cencia,  sem  que  os  fundos  de  alimentos  este- 
jão  no  poder  da  pessoa  benévola,  He  com- 
tudo  incontestável ,  que  esses  fundos  não 
constituem  exclusivamente  o  supprlmento  dos 
necessários  da  vida ;  pois  o  hofêiem  não  vive 
só  do  pão.  Além  de  que  não  se  pode  negar 
a  verdade  ,  que  as  más  ínsti4rQÍeÕes  dos  Gover- 
nos obstão  muito  á  existência  e  soperabuo» 
cia  dos  suppriíKcntos  de  todas  as  sortes  ,  es- 
pecialmente por  odiosas  restricçÕes  do  com-- 
mercio.  Ha  paizes  onde  Deos  dá  géneros  ce^ 
rea^s  em  immensa  quantidade,  pela  fertilida- 
de das  terras ,  ou  boas  colheitas ,  qae  abso= 
lutamente  se  perdem  por  feita  de  exportação 
ejíhtre  tanto  que  muitos  miseráveis  era  outros 
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paizes  perecem  de  fome,  ou  de  mio  e  ie- 
siifíicieiite  alimeíito  ,  porque  os.  seus  Goveroos 
não  admittem  a  importação,  ou  a  solire-caF- 
regão  de  direitos  prolsibitivos,  que  equivalem 
á  absoluta  repulsa, 

Feiiariiente  oo  Império  do  Brasil  o  Crea- 
dor  deo  tanta  fertilidade  ás  terras ,  e  tanta 
variedade  de  produetos  alimentarios  de  todos 
os  climas,  que,  só  abolido  o  seu  presente  sys- 
teraa  liberal,  poderáo  deixar- de  haver  os  fun- 
dos necessários  para  o  exercício  da  mais 
activa  benevolência ;  e  ainda  por  muitos  sé- 
culos não  baverá  rasao  de  temor  dos  males 
que    resultão    de  população  eã'ccòswa. 


CAPITULO    XÍV. 
Dos  Deveres  d  nós  mesmos^ 


€ 


^ADA  Indivifloo    da   Espécie    Humana    h& 

.  objj.-ado    por     Lei    da  Natureza    a  observar 

certos    deferes   d  é"è  mesmo ;     afira   de  encher 

o  ^:^est'no    para   que    recebeo    do   Creador    a 

existência,  mostrando-se  digno  deter  entra- 
do DO  Tbeatro    do  Universo,    e  merecer   por 

isso  a  estima ,  e  memoria  de  seus  semelhan- 
tes,  e  a  felicidade  á  que  aspira  na  vida  tem- 
po i-ai  e  eterna,  A  observância  destes  deveres 
he  a  que   coostitue    o   Bom   Caracter. 

Elles  se  podem  reduzir  á  —  conservação 
própria  —  cultora  das  faculdades  —  senhorio 
de  si  —  amor  da  virtude.,  Quera  não  pratica 
estes  deveres  com  razão  se  diz  que  — -falta 
d  si  próprio,    . 

Conservação  própria  he  o  primeiro-  dever 
de  todo    o  homem :    o    Author    da  vida    lhe 
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confiou  O  posto  da  existência:  não  dcíve  ser 
o  desertor  delle;  antes  ineumbe-llie  pelejar 
o  bom  certamen  ,  esforçando-se  ,  quanto  lhe  for 
pos&ivel  ,  ení  prevenir  cora  sagacidade,  ou 
soffrer  cooi  intrepidez ,  os  males  que  sobre- 
vem na  Ordem  Pliysica  e  Moral ;  submetteii- 
do-se  comtudo  com  resignação  á  Lei  da  AJor- 
te ,  e  jamais  provocando  o  seu  fado  ,  ou  expon- 
do-se  á  perigos  por  suas  imprudências  ,  in- 
temperanças ,  e  paixões ;  estando  ao  mesmo 
tempo  prompto  a  fazer  o  seu  dever  de  se 
sacrificar  pela  virtude ,  e  pela  Pátria ,  se  a 
urgência  de  circunstancias  o  reclamar.  Os 
antigos  Moralistas  bem  incuicavao  a  Máxima , 
de  ser  grande  mal  preferir  a  vida  á  honra, 
e  ,  por  causa  da  existência ,  perder  as  razoes 
de   viver  *. 

Contra  este  dever  obra  o  que  mata  a  si 
mesmo.  Tem-se  questionado,  se  a  moríe  volun- 
tária he  acto  de  coragem  ,  ou  de  cobardia  ? 
Se  elie  prova  fortaleza  d' alma ,  para  despre- 
zar a  vida ,  ou  fraqueza  de  coração ,  por  não 
ter  paciência  de  soifrer  tortura ,  ou  desgraça 
immineote?  de  certo  he  acto  de  furor.  O  suicí- 
dio não  diíFere  do  hoinicidio  ,  se  não  he  mais 
deshumano ,  e  atroa  enfurecer-se  alguém  con- 
tra si  próprio.  Sem  duvida  só  intolerável  tor- 
mento de  espirito  pode  instigar  esse  attenta- 
do.  Todavia  a  Humanidade  tem  indulgência  | 
com  razão  suppondo-se,  que  só  extremosa  me- 
lancolia e  agonia  he  capaz  de  desfigurar  a 
Natureza  aos  olhos  de  Suicida ^  à  ponto  de 
perder  o  mais  firme  e  geral  de  todos  os  af- 
fectos  humanos ,  o  amor  á  vida. 


*     Suínmum  crede  nefas  animam  proeferre  pudori  , 
Et  propter  vitani ,  vivendi   perdere   causas.,,  Juvenal, 
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No  Gentilismo  se  coBsiderava  acto  de  va- 
lor o  suici  ij  eommeítido  por  heróes  patriotas; 
e  o  clássico  Moralista  Latino  Séneca  louva  a 
hórrida  crueldade ,  que  Catão  j  vencido  por 
César ,  não  podendo  sobreviver  á  morte  d^ 
llepabiica,  praticou  contra  si  mesmo,  sem  at^ 
tenção  ás  lagriuias  e  supplicas  do  filho  e  de 
amigos  ,  não  só  cortando-se  o  ventre ,  mas  até 
despedaçando  com  as  próprias  mãos  os  intes- 
tinos.  Aqyelle  Escriptor  Estóico  exclama  % 
zr  Eis  espectáculo  digno  de  Deos !  O  varão 
forte  luítando  com  a  fortuna  adversa  zz.  Se- 
melhante acto  de  desesperação ,  e  por  igual 
motivo,  exerceo  hum  dos  EÍeróes  Machabéos 
vencido  por  A^canor ,  como  se  refere  na  sa- 
grada Escriptura  no  Liv.  ÍL  da  respectiva 
historia  Cap.  XIV.  "Jí^  41  e  seguintes.  O  His- 
toriador, sem  approvar  nem  desapprovar  a 
resolução  desse  General  do  Povo  de  Israel, 
que  havia  feito  prodígios  de  valor  para  a 
salvação  da  pátria ,  só  diz  que  elle  preferira 
antes  morrer  nobremente  ^  do  que  ficar  subdi? 
to  do  inimigo. 

Tem-se  muito  agitado  a  Questão  Moral , 
até  que  ponto  o  dever  da  conservação  própria 
justifica  ?L  defensão  natural  com  homicídio  do 
injusto   aggressor? 

No  estado  da  natureza  he  inquestionável  , 
que  toda  a  pessoa  tem  direito  de  repelar 
forcei  com  força  ,  sendo  attacada,  para  se  liber-> 
íar  da  foria  áo  violento ,  e  muito  mais  se  el- 
le o  assalta  armado  para  tirar  a  vida.  Não 
ha  razão  de  justiça  e  equidade,  que,  em  tal 
extremo ,  obrigue  preferir  a  vida  do  aggres- 
sor á  nossa  própria  vida;  pois  isso  seria 
pontra  todos  os  iastinctos  e  sentimentos  d^ 
fiumaoidade. 


DEVERES    DO    CIDADÃO.    PART.    Til. 


85 


No  estado  da  sociedade  porém ,  se  o  at- 
taque  do  injusto  aggressoi  lie  ffsito  onde  a 
lei  não  pôde  dar  protecção,  e  não  ha  pro- 
váveis meios  de  preservar  a  nossa  vida,  fu- 
gindo, ou  tendo  ajuda  dos  nossos  concidãos,  pa- 
ra se  frustrar  o  designio  do  ofiensor ,  mostran- 
do-se  ioiminente  o  perigo  de  vida ,  não  se 
pode  considerar  então  possível  a  lÍA^re  agencia 
moral,  e  se  constituo  justo  todo  o  meio  da 
nossa   preservação.  * 

Alguns  Moralistas  extendem  este  direito 
em  igual  extremo ,  para  a  preservação  da  Cas- 
tidade. 

Não  tendo  a  propriedade  proporção  á  vi- 
da, o  dever  da  conservação  não  authoriza 
matar  ao  ladrão  que  se  contenta  com  furtar 
os  bens.  Pelas  leis  de  algumas  Nações  he  li- 
cito matar  ao  ladrão  de  estrada  ,  e  ao  arrom- 
bador de  casa ,   sendo   de  noite. 

A  Moral  Publica  só  plenamente  justifica 
a  morte  de  homem  no  primeiro  caso  acima 
exposto ,  e  nos  actos  ordenados  por  Autho- 
ridade  competente,  para  prender  malfeitores 
que  fazem  armada  resistência;  supprlmir  tu- 
Rialtos  da  plebe;  reehassar  os  inimigos;  fa- 
zer execuções  de  Justiça  nos  condemnados 
em  pena  capital. 

O  dever  da  nossa  conservação  exige  o 
cuidado  da  nossa  saúde.  Assim  pecca  contra 
si  nií^-smo  o  que  nero  tem  a  conveniente  diéía, 
temperança,  e  pureza;  nem,  sobrevindo  doen- 
ça, procura  cora  tempo  o  auxilio  da  Medicina. 

Sobre    os    mais   deveres ,    acima  especiíi- 


*  Os  Jurisconsultos  ,  e  casuistas  requerem  a  condkàn 
—  guardada  a  motleraçao  de  ílefeza  incu'pada  —  Mas  esta 
c«ndiçâo  he  ví.ga  e  indefinida. 


SB 


CONSTITUIÇÃO    MORAL. 


cados,  será  mais  oportuno  ver-se  o  que  adiao- 
te  se  exporá  nos  Capítulos  sobre  as  obriga- 
ções do  —  Estudo  das  Sciencias  —  Senhorio 
de  si  —  e  Amor  da  Excellencia  Moral. 

CAPITULO    XV, 

Dos  Deveres  d  Humanidade^ 


.Ntes  de  expor  os  Deveres  d  certas  pes-? 
súãs f  que  o  Author  da  Natureza,  mais  ira-? 
mediata  ou  proximamente ,  confiou  á  nossoa 
cordices   officios  ,    he   conveniente    notar ,   que 

a  preferencia    destes    não   dispensa ,   nem  nos 

desobriga,  de  prestar-mos  d  todos  os  homens  ^ 
em  caso  de  urgente  necessidade ,  a  benefi-» 
cencia  s  que  couber  em  nossas  faculdades,  se? 
ja  Nacional ,  Bstrangeiro ,  e  Inimigo  ;  e  até 
de  procurar  promover  a  Geral  Civilisaçao  e 
Felicidade ,  se  para  tanto  nos  sentirmos  com 
talentos ,  e  meios.  Estes  são  os  que  se  dizem 
Deveres  da  Humanidade^ 

Tem-se  dito  =  dar  esmola  não  he  carida- 
de s  quando  alguém  he  esmoler  sem  discrição  j 
nem  escolha,  pois  que  tal  beneficência  pro- 
move a  preguiça,  vadiação,  e  mendicidade.— ^ 
Sem  duvida  convém  que  a  prudência  seja  a  di- 
rectora de  todos  os  nossos  actos  t  todavia , 
logo  que  a  real  miséria  se  apresenta  aos 
nossos  olhos ,  será  deshuraano  resistir  aos  io- 
polsos   do   coiação. 

Multhus  5  cuja  doutrina  expendi  no  Cap» 
XílI.  como  seja  Economista  de  peito  du^ 
ro ,  cita  a  regra  de  S.  Paulo  • —  quem  não  tra- 
balhar,  não  coma  ,  e  prescindio  da  excusa,  que 
^  nosso  Mestre  da  Lei  Evangélica  deo  aos  Jopv 
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nt\le1ros  de  Jerusalém  ,  que  arsénio  de  oclo- 
sidíide  ,  logo  íjue  ci!es  derão  a  hua  razão  —^ 
ning-uem  nos  ului^a.  Quanto  as  Nações  mais 
crescem  em  população,  e  reíinada  industria, 
tanto  líroporeionalsnente  recresce  a  desigual- 
dade das  ibrtimas  ,  e  muitos  ramos  de  traba- 
lho e  eemroerelo  yc  arruinSo  por  falta  de  de- 
manda, dentro  e  fofa  de  paia  ;  e  por  tanto» 
grande  numero  de  pessoas  não  acliao  empi'«" 
go ,  por  mais  diligencias  -qae  façáo.  Eotao  lia 
multa  políi\^3a  e  oiiseria  d'Os  iodividiios ,  aliás 
iridnistrlosos  ,  e  probos  :  seria  ioiqiiidade  ti*- 
rar-se  devassa  da  vida  e  costumes  de  cada  hum 
para  se  lhes  prestar  soccorro,  que  raiiitos  vezes 
devo  ser  instaotaneo  ,  por  não  admittir  demora. 

O  mosmo  Eserlptor  assim  corrigio  a  pro^ 
pria  severidade  no  tom.  II.  do  seu  Ensaio  so- 
bre o  Principio  da  População ,  liv.  iV.  pag.  S60'« 

"  No  grande  «'iiryo  dos  successos  bmnanos, 
as  expectações  melhor  fimdadas  algumas  ve- 
zes são  malloirradas  ;  e  a  industria,  prudên- 
cia, e  virtude,  im-o  só  fallmo  de  seu  justo 
premio  ,  mas  tarabem  são  eravolvidas  em  des- 
isierecidas  calamidades.  As  pessoas  que  assim 
soifrem  à  despeito  de  seui8  mais  bem  dirigi- 
dos esíorços  para  evitalsos ,  e  por  causas 
que  não  poderifío  eap^rar,  nem  prever,  são 
os  genuiíios  oljjecios  de  caí:idade.  ílaiido  oc- 
corro  á  taes  pessoas  ,  exereemos  o  app-ropria- 
do  oííicio  da  bencvolípDcia  ,  qual  lie  o  uiitigar 
os  jiialas  parciaes  ,.  que  se  orlgiuão  das  leis 
geraes  í  em  tal  caso  ^  ua  direcção  da  nossa 
caridaíle  não  podemos  recear  más  cousaquen- 
<eías.  Taes  pessoa»  devem  ser  aoxlliada^s ,  con" 
iorn\&  aos  nossoí?  meios,  liberai  e  adequada- 
ííieute  ,  ainda  que  os  indiguos  sejão  esfai- 
aliados.  ,. 
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"  He  evidente  qoe  este  raeioeinio  sómen- 
se  applicii  aos  casos  de  urgente  necessidade , 
que  resultão  de  aecidesiíes  desestrados ,  que 
não  são  coonexos  cora  hábitos  de  indolência  e 
iinprovideocia.  Se  alguma  pessoa  quebrar  liu- 
ma  peroa  ou  braço  j  nao  devemos  .demorar 
o  seu  socorro  para  ioquirir  o  seu  caracter 
moral.  Correndo  logo  a  dar-lhe  o  possível 
remédio  ,  pouco  perigo  ba  de  animar  o  povo 
a  (|uebrar  braços  ,  e  peroas.  Nisso ,  além  da 
utilidade  geral,  teioos  a  approvaçao  que 
Christo  deo  á  coadoeta  do  bom  Sumarilano , 
que  seguio  o  iimiiediaío  impulso  da  beoevo- 
veucia  em  soccarrer  ao  estraogeiro  ,  uo  ur- 
gente caso  de  se  achar  quasi  morto  por  la- 
drões de  estrada.  „ 

''  Todavia,  euj  nenhum  caso  devemos  per- 
der a  opportunidade  de  fazer-bem ,  só  pela 
mera  supposiçao  de  talvez  acharmos  oials 
diírno  objecto.  Em  todos  os  casos  duvidosos , 
póde-se  com  segurança  estabelecer  como  re- 
gra do  nosso  dever  ,  o  segoir  o  natural  im- 
pulso da  nossa  benevolência  s  porém  ,  convin- 
do, oo  cumprimento  das  nossas  obrigações,  co- 
mo ente_s  rsacionaes ,  attender  ás  consequên- 
cias das  nossas  acções ,  temos  pela  nossa 
experiência  ,  e  pela  experiência  dos  outros , 
tirado  a  conelusSo,  que,  sendo  o  cxercicio 
de  nossa  benevolência ,.  quanto  aos  seus  effei- 
tos  5  prejudicai  em  bíiiii  modo,  e  benéfico 
em  outro,  somos  obris^adcs ,  como  agentes 
morcies,  a  reprimir  as  nossas  oaturaes  propen- 
sões em  hiMjia  direeçSo ,  e  aoimallas  em  ou- 
tras ,  adqu"- rindo  hábitos  de  feizer  estas  dís- 
crimiaaçÕeSr  «       ' 
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CAPÍTULO     XVÍ. 

Discurso  de  Franidia  sobre  o  Dever  de  benefi- 
ciar aos  Povos  Tildes,  €  conimiinicar  ainda  aos 
cultos  OS  BeneJUios  da  Providencia» 


•y- 


Izem  que  ÍDglaterra  no  seo  princi- 
pio só  produzia  abrunhos.  Qiie  vantagens 
pois  não  lhe  forfío  comraiiíiieadas  pela  impor- 
tação de  fractos  ,  sementes  ,  raízes  ,  hervas  , 
aniíiiaes ,  e  artes  dos  outros  paizes !  A  isto 
íleveiiios  o  sermos  hiima  Naeao  riea ,  e  po- 
derosa ,  abundante  de  todas  as  cousas  boas. 
Xjogo  não  temos  algum  Dever  de  fazer  o 
mesmo  aos  outros  paizes ,  que  estão  ainda  no 
seu    estado    primitivo  ? 

A  Inglaterra  he  hoje  a  primeira  Poten- 
cia Marítima  do  Mundo.  Os  seus  Navios  são 
jiHiumeraveis  ,  e  capazes  de  navegarem  todos 
os  mares  pelas  suas  formas,  grandeza,  e 
força.  Os  nossos  marinheiros  são  igualmente 
intrépidos  ,  peritos ,  e  fortes  ;  destros  eei  ex- 
plorar as  regiões  mais  rí^motas ,  e  promptos 
a  fazerem  viagem  á  paizes  desconhecidos  , 
ainda  sujeitos  aos  maiores  perigos.  Os  iodi- 
geoas  habitantes  destes  paizes  d'Àmeriea,  nos- 
sos semelhantes,  unicaraeiíte  tem  Canoas;  não 
conhecendo  o  ferro,  não  pedem  eoostroir  Na- 
vios 5  pouco  eoteodeoí  d'  Astronomia ,  e  não 
tem  conhecimento  algum  á'*/^gulha  de  marear; 
e  por  isso  oão  podem  vir  ter  comnoseo,  ou 
alcançar  algumas  das  nossas  vantagens.  A' 
vista  destas  circunstancias,  não  estamos  cons- 
tituídos em  algusn  Dever  para  com  elles  ? 
Não  parece  que  a  ProviílcDcia  ,  por  arpíelles 
distinetos  favores ,   que  já  bos   fez ,  exige  de 
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BÓs    que  façamos    alguiiia    cousa    à   favor  d® 
io.teresse   da  Sociedade! 

Porque-  razaa  os  que  jiilgao  ser  de  «sem 
ílssí^r  o  pedir  na  Oração'  ífomio-lcíil  o  poií-, 
c  outros,  benefícios  diariamente  ar>-  Ce  o  , 
jsão  jalgarião  igualmente  ser  ão  seu  ^ie-* 
i,'er  o  cominuíiicar  qnaesqner  beosíielos  qu^ 
tem  recebido ,  e  assini  mostrar  a  sua  gra- 
tidão ao  seu  (  grande  Beoifeitor,  pelos 
únicos  meios  que  esíSo  ao  sea  alcaoee,  pro- 
movendo   a  felicidade  dos    outros    seus  alhos? 

Dizem,  que  Ceres  fizeini  huma  viagem  pop 
muitos  paizes,  para  ensinar  o  uso  do  trigo, 
e  a  arte  de  semeiúlo  j  e  que,  por  este  único- 
beneficio ,  as  Nações  agradecidas  a  deifica- 
rão. Muito  mais  podem  ojerecer  os  fnglezes 
esta  honra  5  commuoicciíido  o  conhecimento  o 
uso ,  não  só  do  trigo ,  mas  de  todos  os  ou- 
tros gozos,  que  a  terra  pdde  produzir,  e 
que  agora  elles  possuem,  Èe^  Obra  Divina  a 
espalhai*  os  bens   geralmente  * 

Tem-se  emprehendido  muitas  viagens  á 
roda  do  Mundo  com  vistas  de  ganho,  ou  de 
roubo  s  ou-  para  satisfazer  o-  reaseotioieoto  ; 
para  procurar-nos  algumas  vantagens  ,  ou 
para  fazer-  dam  no  aos  outros  |  ma«  agora  pro- 
p5e-se  huma  viagem ,  para  visitar  povos  dis- 
tantes nas  outras  partes  do  Globo-;  não  pa- 
ra o:;  enganar  e-  roubar,  nem-  para  se  apo- 
derar- das  suas  terras,  ou  escravisa-r  as.  suas 
pessoas;  sim  unicamente  para  os  beeeíiciar,  e 
faaer  com  que  elles-,  qu-auto  coube?  em  noss-o 
poder ,   vivão-  tão-    commodam-eote    como   rõh,. 

Parece  ser  lo-uvavel  des.ejo ,  cíiie  todas, 
as  Nações   da.  Terra   se  unissem  por  commu-- 


*.    Gpmmuniter  bo-na  profundere ,    Deum  e&U 


njcaíao  amigável  de  Iinmas  cum  entras ,  e 
p^ir  mutuo  troco  de  beiicticíos:  porém  buma 
Nação  Comine  rei  ante  deveria  desejar ,  até  pe- 
lo seu  próprio  ioícresse ,  a  geral  cl v*ilisa<; Fio 
«lo  Género  ílomano ;  visto  que  o  comiuereio 
se  faz  em  muito  maior  exten&ao  com  os  po-- 
vos ,  que  tem  as  artes  ^  e  os  commodos  da 
vida ,  do  que  com  os  salvageiís  mis.  Per  íasi- 
to  esperamos  ser  nesta  empreza  úteis ,  não  só 
ao  nosso  paiz ,  mas  também  áquelíes  mise- 
ráveis povos,  os  í]uaes  ,  ainda  que  distantes  , 
tem  na  verdade  relação  comnosco ,  e  cujos 
iateresaes  de  algum  modo  tocao  á  todos  que 
podem  dizer  ™  Sou  homem  ^  nerJwjna  cousa 
humana  me  he   eãtranha^ 

Propoz  em  razão  disso  o  Plano  de  íiuma 
Viagem  por  subscripçíw ,  a  fim  de  se  levarem 
os  commodos  da  vida,  taes  como  aves,  porcos, 
cabras ,  gado  ,  trigo ,  ferío  &c. ,  áquellas  re- 
giões remotas ,  que  são  delles  destituídas , 
e  se  trazerem  dos  mesmos  as  producçoes  que 
se  possão  cultivar  cotn  vantagem  da  Socie- 
dade.  Elle  foi  logo  suòscripier.. 
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L  O     XVIÍ. 


Do  Dever  de  procurar   a  Geral    Givilisação  ^  e 

dimiunh'  os  Males   Moraes, 


neficeneia  dos  iiidividiios  ,  eom  tildo  a  Fiisto- 
ria  da  Sociedade  mostra  que  Grandes  Bens, 
e  incom mensuráveis  Bíeiliorômentos  da  Socie- 
dade ,  tem  vindo  ás  Nações  pela  heróica  be- 
nevolência de  pessoas  particulares  ,  que  nã® 
tiuhão  represciitaçáo   e  influeiícia  no  Tlieatr© 
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Politico  s   e  que   encontrarão   obstáculos  ,   qne 

serião  insuperáveis,  à  iiSo  seatirem  em  si  o 
ioíliixo  do  Espirito  de  Deos  ^  para  virtuosa 
porfia  em  eíFeituar  os  seus  projectos  plii- 
lanthropicos. 

Nos  tempos  modernos  o  exemplo  de  Co- 
fombo  em  descobrir  o  Ríundo  Novo ,  que  oc- 
casionoii  á  toda  a  íliima*iidad8  a  adqiiisiçao 
de  taotos  comínodoá  e  gozos  da  vida,  e  até 
dos  necessários  á  existeocia,  e  saúde,  como 
os  pomos  da  terra  (batatas)  e  a  Quina  febri- 
piga  ,  teííi  causado  emprezas  de  viagens  e 
deseiíbertas  iiteis  ao  progresso  da  civiilsação; 
ainda  que,  pelo  abuso  dos  homens,  também 
tem    occasiooado  Grandes   Misérias. 

O  celebrado  Ministro  Pitt.  disse  no  Par- 
lamento de  Inglaterra,  que  iiao  conhecia  ac- 
tualmente zMaíor  Alai  na  Sociedade  Civil ,  do 
que  a  Authorisacao  do  Trafico  da  Escrava- 
tura Africana :  eile  o  caracterizou  de  CULPA 
NACIONAL.  Porlsso  sustentou  a  Proposta  da 
Abolição  desse  Trafico,  que  em  1788  fez  o 
Parlamentario  JVilberforce  em  Inglaterra  ,  o 
qual,  supposto  tivesse  os  louvores  de  rauitos 
eseriptores ,  e  bons  liomens  na  Europa  ^  teve 
com  tudo  formidável  opposieao  oaquelie  Paiz, 
que  aliás  se  vangloria  do  titulo  ( que  se  lhe 
tem   dado  )    de   Terra  Clássica  da  Liberdade. 

Franklin  ,  vendo  igual,  opposição  na  Ame- 
rica ,  considerando  impossivel  resistir  á  cha- 
mada opinião  publica  de  tantos  interessados 
na  continuação  do  Systema  de  Escravatura, 
■coffibateo  os  terríveis  inimigos  com  a  arma 
da  iromci^  pela  seguinte  iostrectlva  Ficção ,  que 
talvez  produzio  mais  eSicaa  refutação  dos  an- 
tagonistas,  do  f|ue  se  aceumulasse  muitas  ra- 
sões   sérias   e  directas. 
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Franklin ,  tendo  lido  a  Falia ,  que  Mr. 
Jachson  fea  no  Congresso  sobre  ninguém  se 
intrometter  com  o  cooimereio  da  Escravatu- 
ra ,  nem  em  melhorar  a  condição  dos  Escra- 
vos,  disse,  que  as  razces  qiíe  produzio  Mr. 
Jackson  ,  erão  as  inesnuis  que  eíle  tinba  lido 
em  huma  Falia  semelhnote  ,  feita  havia  per- 
to de  100  annos  por  Sidi  Mehemet  Ihrahhn , 
Membro  do  Divan  (Ft/ílger,  oppondo-se  ao  De- 
feriiíiento  de  huma  Petição  ^  que  fez  'ã  Seita  , 
chaiMaua  Erika ,  de  se  abolir  a  pirataria ,  e  a 
escraííãtura ,  por  serem  injustas.  A  Falia  he 
a   seguinte. 

"  Alia  BismJHah  ,  &c.  Deos  he  gríiode  y 
e  Mahoraet  he    seu   propheta. 

''  Considerou  a  Seita  Erika  as  conse- 
quências de  se  conceder  a  sua  Petição  ?  Ces- 
sando os  nossos  corsos  contra  os  Christaos , 
como  teremos  as  mercadorias ,  que  os  seus 
paizes  produzem  ?  Se  deixarmos  de  fazer  Es- 
cravos da  sua  gente,  quem,  neste  paiz  ar- 
dente ,  hade  cultivar  as  nossas  terras  ?  Quem 
hade  fazer  os  trabalhos  ordinários  da  nossa 
Cklade  ,  e  familius  ?  Não  seremos  então  es- 
cravos de  nós  messrsos?  E  não  se  deve  mais 
compaixão  e  favor  á  nós  P^lossolmanos  ,  do 
que  aos  cíies  desses  Chrisíãos  ?  Temos  a^ora 
perto  de  50  mil  escravos  em  Alger.  Este  du- 
mero,  à  não  haverem  novos  siípprÍEiíentos , 
diminuirá,  e  será  gradualmente  anuiquilado. 
Ora,  se  deixarmos  de  tomar  e  roubar  os 
Navios  dos  ínâeis ,  e  fazer  escravos  os  seus 
mariolieiros  e  passageiros  ,  as  nossas  terras 
se  tornarão  de  nenhum  valor,  por  falta  de 
cultura  ;  os  alugueis  dos  prédios  urbanos 
descerão  na  metade ;  e  as  rendas  do  Gover- 
no ,    originadas    da   partilha    das   Frezas  ,    se 
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destriiiráo  tatalmente.  E  para  que?  Para  sa- 
tisfazer o  capricho  de  huma  Seita  fanática  $ 
qno  nao  só  desejaria  que  oao  se  fizessem  mais 
escravos  5    mas    até   que    se  forrassem  os   que 

possuímos  ?  Mas  quem  indeinniaaria  os  Se- 
nhores da  perda  ?  O  Estado  ?  Pode  com  isso 
o  nosso  Thesouro  ?  Fará  a  Seita  Erika  essas 
despezas  ?  Ou  quereria  eiia ,  para  fazer  jus- 
tiça aos  Escravos,  fazer  huma  maior  injus- 
tiça aos  Senhores  ?  B  j  ainda  mesoio  libertan- 
do os  nossos  escravos ,  que  se  fará  delles  ? 
Poucos  tornarão  para  seus  paizea ;  pois  que 
conhecem  mui  bem  as  durezas ,  á  que  serão 
sugeitos.  Não  abraçaráo  a  nossa  santa  re- 
ligião: não  adoptarão  as  nossas  maneiras  á  o 
íiosso  povo  não  se  Eíianehará  causando  eotre 
suas  famílias.  Sustentalios-lieiífios  eiitSo  9  eo« 
mo  mendigos  nas  roas,  e  eoosentiremos  que  el- 
les  roubem  os  nossos  bens  ?  Homens  habitua- 
dos á  escravidão,  não  traba1hará5  para  su- 
bsistirem ,à  não  serem  forçados.  E  de  maiss 
que  ha  de  máo  no  seu  presente  estado?  N5o 
erão  elltís  escravos  nos  seus  paizes  ?  Não  são 
gover-aados  Espanha ,  Portugal ,  França ,  e 
os  Estados  da  Itália ,  por  Déspotas ,  que 
conservão  os  seus  Vassallos'  em  escravidão , 
sem  excepção  ?  A  mesma  Inglaterra  trata,  os 
seus  marinheiros  como  escravos  |  pois  que  el- 
ies  sao ,  quando  o  Governo  qoer .  presos  e 
levados  para  os  Navios  de  guerra,  >  e  con- 
deuioados,  não  só  a  trabalhar ,  mas  a  pelejar 
por  pequenas  soldadas ,  ou  por  himia  mera 
subsisteoeia ,  de  hism  modo  não  melhor  do 
qu-3  perniittimos  aos  nossos  escravos.  Fica 
por  veotura  peior  a  sua  «ondição  por  terem 
cabido  nas  nossas  mííos  ?  Nao  :  elies  troearáõ 
unicamente    hiiriia    escravidão    por    outra  j    e 
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talvez  melhor ;  porque  são  trazidos  para  hu- 
ma  terra,  em  que  o  sol  do  Isíamismo  dá  a 
«ua  luz  ,  e  brilha  com  todo  o  esplendor ,  ten- 
do a  opportiiíiidiííle  de  conhecerem  a  verda- 
deira doutrina  ,  e  portanto  de  salvarem  as 
suas  almas  imniortaes.  Os  que  íicao  no  sem 
paiz  não  tem  esta  felicidade.  Logo  mandai- 
los  para  a  sua  pátria ,  seria  mandalios  da 
luz  para  as   trevas. 

"  Fíepito  a  pergunta ;  que  se  hade  fazer 
deiles  ?  Leoibrárão,  que  poderiao  ser  estabe- 
lecidos no  Deserto  ,  aonde  ha  abundância  de 
terra  ,  de  que  possão  subsistir  ,  e  aonde  flo- 
receráÕ  couio  hum  Estado  livre.  Mas  duvi- 
flo;  porque  elles  são  pouco  inclinados  a  tra- 
balhar sem  coacção  ;  e  ,  ignorando  como  hajao 
de  íirmar  hum  bom  Governo ,  correriao  o 
risco  de  serem  molestados  e  destruídos  pelos 
Árabes  bravios  ,  que  outra  vez  os  fariao  es- 
cravos. Presentemente  ,  servindo-nos  ,  cuida- 
mos em  lhes  fornecer  tudo ,  e  os  tratamos  com 
humanidade.  Aiém  disto  estou  informado  , 
que  os  trabalhadores  nos  seus  paizes  são 
peior  alimentados ,  alojados  ,  e  vestidos.  Por- 
tanto o  estado  de  uioitos  delies  está  já  me- 
lhorado ,  e  não  precisa  de  mais  outro  melho- 
ramento. Aqui  as  suas  vidas  estão  seguras; 
não  são  recrutados  para  soldados  ,  ou  força- 
dos a  deg'olareui-se  hum  aos  outros ,  como 
os  Christãos,  nas  guerras  dos  seus  paizes.  Se 
alguns  dos  nossos  loucos  fanáticos  religiosos, 
que  agora  nos  vexíío  com  as  siias  estultas 
petições  ,  libertarão  ,  em  hum  momento  de  ze- 
lo eégo,  os  seus  escravos,  Dão  foi  a  gene- 
rocidade ,  nem  a  liiimanidadc ,  quem  os  mo- 
veo  á  esta  acção ;  foi  o  pezado  fardo  dos 
sem  peccados ,  siuppondo   que  ,   pelos   niereci- 
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mentos  de  terem  feito  huma,  boa  oh?'a,  uÍkú 
serião  condemnados.  Quanto  grosseiramente 
se  enganão  os  que  imaginão  que  a  Bseravi- 
ãiio  he  desapprovada  no  Alcorão  ?  Ha  doas 
preceitos,  para  não  citar  mais,  zz  Senhores, 
tratai  os  vossos  escravos  com  brandoras  ~  Es- 
tiravos  servi  á  vossos  senhores  cora  ale- 
gria e  íi-^elidade.  —  Procurai  provas  do  contra- 
rio. Nem  pode  ser  prohibido  neste  sagrado 
livro  o  roubo  dos  iníieis  ;  pois  que  bem  se 
sabe,  que  Deos  deo  o  Mundo,  e  tudo  o  que 
elle  contém ,  aos  seus  fieis  Miissulinanos  ,  os 
quaes  hão-de  gozallo  de  direito,  tão  depres- 
sa que  o  possão  conquistar.  Não  ouçamos  a , 
ainda  mais  detestável ,  proposição  da  alforria 
dos  escravos ;  pois ,  diminuindo  o  valor  das 
nossas  terras  e  casas  ,  e  privando  em  conse- 
quência tantos  bons  cidadãos  dos  seus  bens  , 
produziria  o  descontentamento  universal ,  e 
provocaria  a  insurreição,  com  perigo  do  Go- 
verno ,  e  confusão  geral.  A'  vista  disto ,  não 
tenho  dávida ,  que  este  Sábio  Conselho  prefe- 
rirá o  commodo  e  a  felicidade  de  toda  a  Na- 
ção dos  verdadeiros  Crentes  aos  caprichos 
de  huns  poucos  da  Seita  Erika,  e  que  iiide- 
fileira  a  Petição. 

O  resultado  foi  ,  que  o  Divan  resoíveo  9 
que  zi  a  doutrina  de  ser  injustiça  o  roubo  e 
a  escravisação  dos  Christãos,  he^  quando  mui- 
to  ,  problemática ;  mas  que  he  claro  o  intc- 
r£sse  de  se  continuar  nesta  prática,  —  Fortasito 
foi  rejeitada  a  Petição. 
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CAPITULO    XVIÍI. 

Advertcncia  sobre    a  Doutrina   do  Dever 
d   Humanidade. 


'Em  diz  o  Moraiita  Séneca  zz  he  arte  fu' 
»er  o  bem, 

Dous  escolhos  lie  necessário  se  eviíetn 
na  viagem  do  Oceano  de  difficuldades  moraes 
deste   mundo  perveritdo : 

O  1."  he  a  indiferença  dos  Egohtas  á  to- 
do o  Melhoramento  Social ,  até  csUuoniando 
os  esforços  da  Píiilantiiropia  em  investigar 
os  suaves,  e  praticáveis,  meios  de  desaggravar 
a  Humanidade,  e  em  arguir  os  authores  e 
os  defensores  dos  hórridos  males ,  que  a  cor- 
rupção, ou  a  ignorância  dos  homeos.,  tem  in- 
troduzido ,  e  perpetuado ,  ainda  nos  Estados 
mais   coitos : 

O  2.°  he  a  imprudência  dos  Entliusiastas  ^ 
que ,  ainda  com  recta  intenção ,  se  desati- 
tinão  a  perigosas  tentativas  ,  e  odiosos  ex- 
pedientes ,  de  correcção  prematura,  e  de  abo- 
lição repentina  de  péssimos  Usos  e  Esta- 
tutos 5  sem  circiinspe;íío  calculo  de  circuostao- 
cias ,  e  gradual  preparação  dos  homens  pa- 
ra nova  ordem,  de  cousas,  querendo  fazer 
bens  instantâneos  ,  .  e  à  força  ,  com  repugnân- 
cia da  Natureza,  qwe  Liada  faz  de  salto  ,  nem 
contra  a  Lei  da  hiercia ,.  cjue  sempre  faz  re- 
sistir a  matéria  á  força  motriz  para  qualquer 
mudança  de  estado  ,  e  direcção  de  movimen- 
to,  em  qualquer  corpo  pliysico  ,  cuja  Lei  não 
opera  nenos  eífectivamente  nos  Corpos  Mo- 
raes. 

Dous  terríveis  exemplos  bastará  recor- 
dar das  infaustas  consequências  de  se  exerce- 
is ii 
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rem  ,  intempestiva  ou  temerariaiiíente,  officios 
á  Humanid&de. 

O  Trafico  de  Negros  d' Africa ,  e  o  syste- 
ma  de  cativeiro  n' America,  «e  originarão  da 
indiscreta  iiumanidade,  e  errónea  consciência, 
do  celebrado  e  piedoso  Bispo  Espanhol 
Ziís-Casas;  o  qual,  para  alliviar  os  índios 
Americanos  do  cruel  jugo  de  seus  conquista- 
dores ,  aconselhou  ao  Governo  o  fazer  im- 
portar cafraria  para  America,  a  fim  da  aá^ri- 
cuiíura  e  mineração,  O  péssimo  Exemplo*" foi 
seguido  pelo  Governo  de  Portugal ,  que  pre- 
textou o  direito  de  resgate  ,  para  os  Ethio- 
pes  terem  o  beneficio  da  Christandade.  Assim 
se  introduzio  e  arraigou,  de  Norte  á  Sul  do 
Novo  Hemisfério,  o  cancro  da  Escrayidão, 
que  se  entranhou  nas  partes  vitaes  do  Paiz  ; 
não  podendo  porisso  ora  ser  de  súbito  arranca- 
do ,  e  necessitando-se  de  lenta  e  prudente 
Medicina  E.vpectanie ,  para  cura  radical  ào 
mal  mortífero,  sobre  tudo  precedendo  educação 
da  Esm^avatura  ^  para  adquirir  Capacidade  do 
destinado   beneficio    de  Geral  Emancipação. 

A  caíastrophe  da  ílaynha  das  Antilhas, 
e  ,  por  assim  dizer ,  a  Metamorphose  das 
Ilhas  de  Sotaveuto  era  Nova  Nigricia,  coe~ 
tra  o  Systema  C^osmologico  ^  e  í3emarcação 
dos  habitantes  da  Terra,  conforme  declara 
o  Apostolo  das  Gentes  nos  Actos  dos  Após- 
tolos * ,  são  Males ,  que  vao  além  de  to- 
do o  calculo,  e  que  resultarão  da  fúria  dos 
Enthusiasías    da    Revolução    da    França ,    os 


i?eos  de  hum  só  homem  fc2  iodo  o  Género  Huma- 
no 3  para  qtie  habitasse  sobre  toda  a  faee  da  terra  ,  assig- 
«lando  a  ordem  dos  tempos  ,  e  o?  limites  da  sua  habitação,. 
—  Act.   Cap.  XVJL  y.  g^. 
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quaes  orclenaríio ,  em  naomento  de  vertigem  , 
na  Assemblea  Nacional  o  Decreto  da  imme- 
diata.  liberdade  dos  escravos ,  bradando  os 
Architcctos  de  Ruinits  n  Pereção  as  Colónias , 
antes  que  pereção  os  nossos  Princípios,  zz 

Franklin  prévio  estas  difficuldades ,  e  só 
aconselhou  a  gradual  abolição  do  Mal:  não  só 
por  estimulos  de  humanidade,  mas  também  pe- 
los fortíssimos  motivos  de  dons  principaes  in- 
teresses económicos  c  políticos  :  porque 
a  continuação  do  desnaturai  Trafico  e  Sys- 
tema  tendia  a  impossibilitar  o  progresso  da 
progénie  puritana  Europea  na  America,  e 
não  menos  da  riqueza  dos  Colonos  ;  pois  estes 
assim  vinhão  a  pôr  os  seus  Capitães  em  fun- 
dos perdidos, 

O  tempo  insta  de  se  cuidar  seriamente 
sobre  este  assumpto  no  Império  do  Brasil. 
Quantas  mais  Cabeças  de  genuínos  patriotas 
se  desvelarem  em  meditar,  com  força  de  en- 
tendimento ,  e  pureza  de  coração  ,  em  tão  me- 
lindroso objecto ,  tanto  he  verosímil  ,  que  se 
descubrão  os  expedientes  mais  razoados  ,  que 
conciliem  a  necessidade  de  não  afrouxar  o 
presente  systema  do  Trabalho  Geral,  com 
os  deveres  da  Humanidade ,  e  da  Saa  Politi- 
ca, que  dieta  prevenir  em  tempo  os  naturaes 
eíFeitos  do  mal  forrmduvel ,  *  que  ainda  tan- 
to  infesta    o    Sul    ã'' America. 

No  juizo  dos   prudentes  devem  fazer  pe- 


*  O  Inglez  Prinsep  ,  Traductor  e  Comnaentator  da  Obra 
de  Economia  de  João  Baptista  Say  ,  assim  diz  em  Nota  do 
Liv.  I.  Cap.  XIX  pag-,  224  =  America  has  industry  and 
territorial  extent;  but  she  has  negrco  slavery ,  folmidable 
source  of  mischief  =.  The  southern  states  ,  which  are  no\r 
cuUivated  by  negrões ,  wiil  onc  day  probably  be  the  scene  of 
negro  doniinion  ,  awd  a  Thom  in  the  side  of  the  giant  republic. 
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zo  as  razões  que  se  tem  dado  em  impressos 
eorrentes  no  Mundo  Velho  e  Novo  para  a 
Abolição  do  Trafico  da  Escravatura.  As  mais 
notáveis  :  são  as  seguintes  contra  a  actual 
prática  :  1."  Impossibilita  a  Civilisação  d' Afri- 
ca :  2."  Fomenta  entre  os  bárbaros  injustas 
^guerras :  3.°  Occasiona  mortandade  de  mui- 
tos milhares  de  negros  no  transporte  marí- 
timo ,  pelas  inexprimeis  angustias  ão  infer- 
nal Calabouço  do  poráÕ  das  Embarcações  , 
e  pela  falta  do  necessário  á  vida ,  para  o 
que  he  vão,  e  de  buíra  fácil,  toda  a  Regu- 
lação legal :  4.°  Perpetua  a  notória  crueldade 
e  immoralidade  do  captiveiro  domestico,  sal- 
vas as  honorificas  excepções  dos  bons  senho- 
refe :  5."  Causa  importação  de  moléstias  pes- 
tíferas ,  que  destroem  muitas  vidas  dos  bran- 
cos :  6.*  Desvia  capitães  das  direcções  de 
mais  solido  e  perenne  interesse  :  7«°  Estreita 
o  circulo  de  cazamentos  decorosos :  8.°  Mul- 
tiplica as  castas,  e  os  ódios  entre  orioíidos 
fjos  Africanos ,  e  os  da  Europa  e  America  : 
9."  Augmenta  ,  com  desproporção  piedorai- 
nante,  e  perigosa,  o  numero  de  escravos  à  res- 
peito dos  livres,  ficando  estes  sem  industria. 
A'  vista  destas  ponderações ,  e  dos  exem- 
plos de  reformas  á  este  respeito  no  Ooiiii» 
nente  Americano  do  Norte  e  Sul  ,  uao  con- 
vém que  se  admitta  a  teima  do  Piloto  Cabe- 
çudo, e  opiniático,  que,  navegando,  á  panno 
solto,  em  mar  procelloso ,  e  baixio,  bran- 
dando  :z:  não  tem  dúvida  zz  contra  as  exborta- 
ç5es  dos  mais  expertos  dá  Companha  ,  em- 
êm ,  submerg!odo-s8,  clama  ?>i!s<?Wcorí/írt,  quan- 
do o  remédio  ke  morrer.  Seja  licito  dizer  com 
o,  Apostolo  das  Gerites  zz  em  quanto  he  tem- 
po t   o.pdtemos  o  bem. 
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Dos  Deveres  Especules, 


H 


Avendo  nos  Capítulos  antecedentes  in- 
dicado os  Deveres  Geraes  de  todo  o  individuo, 
passo  a  expor  os  Deveres  Especiaeò ,  que  so- 
mos  obrigados  a  prestar  á  eertas  pessoas  ^ 
como  hons  ojficios^  em  razão  de  peculiares  rela- 
ções ,  que  se  formão  pela  natureza,  ou  por  con- 
venção  :  taes  são  os  que  devemos  á  tamil  ia, 
e  aos  bemfeitores  ,  amigos  ,  e  credores.  Estas 
relações  nos  induzem  a  fazer  escala  de  pre~ 
ferenciu ,  ou  graduação  de  obséquios ,  para 
que,  em  nossos  habituaes  esforços  de  beni- 
fazer  aos  outros ,  anteponhamos ,  em  via  de 
regra ,  os  interesses  daquelles  aos  destes. 
Ha  também  Deveres  Especiaes  de  certas  pes- 
soas em  razão  de  suas  Profissões,  que  os 
constituem  em  singular  relação  com  o  Publi- 
co ,  e  com  o  género  Humano ;  também  expo- 
rei os   mais  essenciaes. 

]\íoraíistas  inclinados  á  paradoxos ,  que , 
retirão  os  olhof?  da  constituição  humana,  e  sce- 
na  real  da  vida ,  tem  doutrinado ,  que  ,  na 
prestação  de  nossos  ofíieios ,  só  devemos  aí» 
tender  ao  absoluto  direito ,  e  superior  mé- 
rito das  pessoas,  e  não  ás  affinidades  que 
resultão  da  consaguinidade,  naturalidade,  e 
outras  relações  ,  que  mais  approximao  os  in- 
divíduos com  vínculos  de  affeiçao  e  gratidão ; 
pois  que ,  do  contrario  ,  obraríamos  com 
parcialidade i  e  não  com  justiça,  que  não 
tem  accepçuo  de  pessoas.  Assim  (  dizem  ),  em 
conflieto  de  salvar  a  vida ,  e  soccorrer  a  ne- 
cessidade  de  hum  Fenelon    e  JSewton^   ou  as 
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de  nosso  pai ,  e  bemfeitor  ,  talvez  ignorante  e 
niáo ,  a  para  razão  dieta  preferir  aqiiellas 
pessoas  tão  oteis  á  sociedade,  á  estas  que  Uie 
tem  sido  imp?'oficiias  ,  ou  prejudiciaes  :  diffe- 
rente  proceder  (  concluem  elles  )  he  mero 
egoísmo. 

Tal  paradoxo  se  refuta  pela  Consciência 
do  Gensro  Humano.  Não  podamos  cortar  cor- 
das do  coração.  Bastnrá  aqui  traascrever  a 
se@,'ainte  ,  não  menos  judiciosa  que  eleg^ante  , 
íloutrsna  de  Brawn  na  Leitura  LXXXVJ. 
Tom.    IV  pag.    283: 

"  Deos  adaptou  a  viveza  das  nossas  affei- 
çÕes  ao  nosso  poder  de  sermos  benéficos :  ama- 
mos mais  vivamente  as  pessoas  que  nos  es- 
tão mais  ligadas  com  vínculos  moraes ,  e 
em  que  as  nossas  opportunidades  de  lhes 
sermos  úteis  ,  são  mais  frequentes,  e  eupazes 
de  ser  mais  cuidadosamente  applicadas  ás 
suas  particulares  precisões.  Os  Atheos,  defítro- 
idores  dos  laços  da  Natureza,  pertendem  ex- 
oltilr  a  escala  do  dcaer ,  que  corresponde  com 
esta  escala  de  affeição  ,  e  de  provável  utilida- 
de :  querem  que  não  s<3Íamos  mais  benéficos 
áquelles  que  temos  em  nosso  poder,  quasi  à 
todo  o  instante,  os  meios  de  fazer  mais  feliz  do 
que  erão  ,  @  que,  na  beneficência,  só  conside- 
remos a  qualidade  de  serem  entes  humanos^ 
veado  com  igual  affecto  o  pai  como  estran- 
geiro ,  e  o  estrangeiro  como  pai.  He  diíiicii 
descobrir  que  raetamorphose  de  sentimento 
será  a  oiais  provável  em  tal  egualizuda  emo- 
ção, lie  impossível  olhar  ])ara  hum  estran- 
geiro com  igual  respeito  que  ao  pai ,  e  bem- 
feitor.  5, 

**  Níi  vasta  Commuoião  do  Mundo  Social  ^ 
e.ada  imlividuo   lie  (  poi*   assim   dizer  )  o  ctín- 
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tro  de  muitos  círculos.  Próximo  á  elle  está 
a  circulo  (ias  pessoas  de  quem  temos  derivai- 
do  mais  felicidade,  e  que  também  tem  ena 
seu  poder  os  meios  de  diífuíidirem  ,  recipro- 
camente, mais  felicidade,  em  continua  per- 
mutação de  bons  ofíicios.  Além  deste  circulo 
estão  os  das  outros  pessoas ,  á  que  ha  r«e- 
lios  occasiÕes  de  exercicio  dessa  mutua  bene- 
voleneia  ;  e  ,  quanto  maior  he  o  numero  des- 
ses círculos ,  e  mais  vasta  e  progressivamente 
se  dilata  a  sua  peripheria,  tanto,  na  mesma 
proporção  ,  se  alarga  a  distancia  do  ceatro  , 
e  mais  se  estreita  a  capacidade  de  coeferir 
e  receber  benefícios.  Se  esta  escala  fosse  des- 
troida,  muito  se  mingoaria  a  producção  de 
felicidade ;  pois  omittiriaraos  muitas  opportu- 
nidades  de  fazer  bem  aos  que  immediata  oit 
proximamente  nos  cercão ,  e  teríamos  o  pe-- 
noso  sentimento  de  reconhecer  a  srapossibi' 
lidade  de  sermos  capazes  de  alliviar  os  ma-? 
les    dos   que   vivem  em   grande  distancias, 

CAPITULO     XX. 


Dos  Deveres   d  Familia. 


A 


Moral  de  qualquer  Mação  especialmente 
se  caracteriza  pela  extensa  execução  dos  De- 
eeres  d  familia ,  que  se  dizem  Virtudes  Do- 
mesticas, as  quaes  se  praticao  pelas  pessoas 
que  nos  são  mais  affins,  por  ligadas  pelos  vla- 
<^uios  de  sangue ,  e  casamento.  A  Nação  he. 
huma  Grande  Família,  ou  Collecçao  de  famí- 
lias ,  que  convivem  no  mesmo  Estado :  onde 
lig,  bons  pais  —  huns  fiUios  —  hoiis  irmãos  —  hons 
cônjuges  — -  bons   amos ,   a  Ntição   he  ascessa-' 
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constituiçaS  moral; 


riamente  composta  de  hons  cidadãos.  Estes  sãô 
CS  profundos  alicerces  án  felicidade  domestica,. 
que  he   a  base  da   Felicidade   do  Estado» 

CAPITULO    XXI. 

Dos  Deveres  dos  Pais^ 


S  deveres    dos  Pais  são     os   fundáment^s^ 
da  felicidade  e  perpetuidade  das  Nações  :  da 
sua    exeeHçao    depende     o  terem    abundância 
de  eidadãos  nteis    e  virtuosos  para  o  Serviço 
Publico.   Nada  pode    ser   mais  agradável  aos 
ehefes  de  familias ,  do  que  o  haverem    dado  á 
Pátria  eommum  filnos  probos  e  idóneos  *.  Dar 
a  existência ,    he  appresentar    ao  mundo  hum 
dom   do  Ceo,  que  o  Author  da  Vida  também 
eommunica  aos  insectos  e  vermes ,  para  per^ 
petuar  as  raças  de  suas  creaturas  i  o  que  dá 
gloria  a  paternidade,  e  a  Humanidade,  he  que,, 
havendo   o  pai  recebido  das  mãos  da  Natureza 
hum  ente  rude  ©imperito,  o  ostenta  depois,  pe- 
los seus  cuidados,  e  disciplina  moral,  capaz  de 
fazer  grandes  cousas,  e  pode  ter  honra  e  com- 
placência de   o  haver  dado  á  luz. 

Os  capitães  deveres  dos  pais  aos  filhos 
são  mantença  ,  —  educação  ,  —  imparcialidade , 
^ —  correcção ,.  = —  património ,  —  eocemplo  - —  con-* 
selho. 

He  notável  que  no  Decálogo,  qne  contém; 
CS  Mandamentos  dm  Lei  de  Deos ,  só  se  decla-^ 
rasse  no  Artigo  ÍV  o  preceito  aos  filhos  de 
honrarem  a  seus  pais,  e  nada  se  ordenasse 
aos  pais    à  respeito   dos   filhos.    Nisso   porém 


Gratum   est  quod  patriae  cÍTe;n  ,  populo  que  dedisti  ^ 
Si   faci«  j  ut  paírise  sit  idonçu».  —  Juvenal. 
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se  manifesta  a  vsabedoria  do  Divino  Legisla* 
dor ;  pois  parece  ,  que  ,  constituindo  o  amoi* 
paterno  qiiasi  tão  forte  como  o  amor  pro-» 
prio  ,  justamente  considerou  ser  esse  natural 
instincto,  por  si  só,  sufficiente  para  terem  os 
pais  vivo  impulso  de  promover  todo  o  bem 
á  seus  filhos.  Portanto  á  fraca  intelligencia 
humana   sobre  isso    convém  pouco   dizer. 

A  mantençu  dos  filhos  he  o  primeiro 
dev^er  obrigatório  da  paternidade :  o  exem- 
plo dos  animaes  he  o  mais  instructivo  docu- 
mento ,  que  accusa  ,  como  objecto  de  horror, 
aos  progenitores  que  commettem  o  crime  de 
abandono  e  infanticídio  dos  fructos  de  sea 
amor  e  prazer- 

A  eduoaçãí)  forma  segunda  natureza  nos 
homens :  a  boa  Índole  he  grande  presente 
celeste  ;  mas  a  boa  criação  he  a  que  distingue 
o  ente  racional  do  mero  animal.  Os  homens, 
sem  a  educação  conveniente  ,  mal  diíFerem, 
dos  brutos  ,  e  só  ostentao  força  de  corpo » 
e  não  capacidade  de  animo ,  e  aptidão  a  se- 
rem   titeis   á  seus  semelhantes. 

Os  pais  em  consequência  tem  o  mais  ri- 
goroso dever  de  procurar  ,  que  os  fílhos  culti- 
vem as  suas  naturaes  habilidades ;  dando-lhes  , 
antes  de  tudo ,  instrucção  religiosa  e  eivil  , 
convencendo-os :  1.°  da  necessidade  de  terem 
sempre  a  Deos  em  seu  entendimento,  e  da 
certeza  do  premio  e  castigo  das  boas  e  más 
acções  na  vida  futura :  2."  da  conveniência 
de  terem  alguma  profissão  e  modo  de  vida 
«til  ao  Estado,  para  viverem  do  producto 
de  sua  honesta  industria,  com  independência, 
quanto  for  possível  ,  de  mercê  alheia :  3."  da 
importância  e  preferencia  da  virtude  sobre 
a  riqueza ,    e  outros    bens   da  fortuna  ,    que 
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nem  dão  prospeiçidade  fixa,  nem  paz  de  eons-* 
ciência  ,  que  he  a  base  da  real  bem  avento  ran- 
ça neste  mundo:  4.°  da  boo  razão,  e  cons- 
tante interesse,  de  tratarem  verdade,  e  pro-' 
cederem  com  justiça ,.  beiievoleoeia ,  e  cor- 
tezia  cora  todos  os  lioirjeos,  e,  sobretudo.,  leal- 
dade ao  Governo,  e  siibordioação  aos  seaa 
Deleg:ados.  ; 

Nas  elasses  inferiores ,  que  nem  p/ídem^ 
ter  0'S  mei&s  para  educação  scieatiííca,  é. 
nem  o  seria  conveniente ,  pela  necessidade 
€los.  assíduos  trabalhos  mechanicos  para  a 
'suppi^inieíito  da  comuaiuiidade,  o  mais  Mrgen-; 
■te  dever  dos-  pais  be  fazer  aos  fíihos  apren- 
der e  exercitar  aJgum  officio ,  ou  cmpregQ 
■mangal,  para  ganbasrem  seu  pão,  e  não  se- 
Yem  á  cargo  do  Publico  ,  nem  por  sua  inha- 
bilidade,  e  vadiação,  se  precipitarem  á  vícios 
€  crimes.  Porisso  em  Athenas  se  eitabelecea 
a  Lei ,  que  ,  se  o  Pai  não  tivesse  mandado 
ensinar  ao  filho  alguma  arte  uíil,  não  pode» 
i'ia  obrigar  depois  a  este  a  lhe  prestar  mau- 
tença  na   velhice. 

Giide^  houverem  i^ratuitas  Escolas  das 
Primeiras  Letras ,  os  Pais  devem  mandar  á 
ellas  a  seus  filhos  ,  para  se  aproveitarem  da 
beneficência  do  Governo ,  ou  dos  Bemfeito- 
Te&  que  fundarão  esses  Pios  Estabelecimen- 
tos; afim  de  que,  quanto  for  possível,  o  corpo 
•do  povO'  tenba  (como  disse  Salamao  nos  seus 
Provérbios)   o  pão   da  mda  ,    e  do  entendimento^ 

A  imparcialidade  he  dever  paterno  digno 
da  aíteação  :  a  predilecção  que  muitos  pais 
Bianifestão  á  alguni?  de  seus  filhos,  com  desdém 
dos  outros  que  aliás  não  desmerecem  o  seu 
amor  igual ,  tem  sido  causa  de  gi-andes  des- 
ordens   nas    famílias,  ■ 
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e-  •  A  correcção  lie  dos  mais  iropreteriveís 
deveres  dos  pais  aos  filhos ;  pòr  ser  iie- 
cessaria  ao  exercício  da  natural  authoridade 
do  Chofe  da  família  ,  o  qual  tem  huma  raa- 
gistratiira  dosmestica  ,  de  virtual  commissão 
da  Authoridade  Suprema  do  Estado  ,  (  origi- 
iiarianiGíite  patriarchal  )  que  jusÈaiuente  con- 
fia e  desctinça  no  zelo  da  paternidade  ,  o  qual , 
em  via  de  regra,  lie  sempre  temperado  com 
o  cordial  amor  da  prole ,  para  não  degene- 
rar em  defeito ,  e  excesso.  Sem  essa  autho- 
ridade em  dose  racioiíavel ,  nem  pode  haver 
paz  na  casa,  nem  subordinação  na  famiiia,  nem 
complemento  do  destino  da  filiação.  He  sen- 
tença do  Pai  celeste  na  Escriptura  Sagrada 
■ —  d  quem  amo  ,  corrijo. 

importa  com  tudo  á  honra  daa  familias, 
e  á  tranquillidade  do  Estado ,  que  os  pais 
não  sejão  verdugos  dos  filhos  ,  erigindo-se 
em  padrastos  e  déspotas ,  com  dureza  e  tyran- 
uia  insupportavel.  Na  verdade  ,  especialmente 
nas  classes  iofimas  ,  ha  muitas  vezes  péssimo 
tratamento  dos  pais  aos  filhos  ,  a  quem  aMi- 
gem  e  flageliáo ,  considerando  consistir  nigso 
â  boa  criação.  Sem  duvida  o  amor  paterno 
põe  grande  pezo  na  balança  do  rigor  do  go- 
verno domestico  ,  para  moderação  no  casti- 
go :  porém  não  faltao  casos  de  injustiça  e 
crueldade  à  esse  respeito,  sobre  que  as  Leis 
não  tem  provido  ,  confiando  mais  na  regra  , 
que  nas  exeapçÕes.  Alguns  se  qiieixao  de  te- 
rem máos  Jilhos ;  mas  talvez,  em  exame,  se 
ache,  que  elles  ^^q peiores  pais,e  que  tratão  os 
filhos  com  tanta  ou  maior  violência  qoe  os 
senhores    dyscolos   aos  escravos  obedientes. 

O  património  he  objecto  do  dever  aos 
pais ,   que  podem   com  sua  activa  industria  e 


ím 


CONSTITUIÇÃO  MORAL. 


It' 


prudente  (  não  sórdida  )  economia ,  reservaf 
provisíio  para.  melhora  de  sorte,  ou  perpe- 
tuidade de  raantença  dos  filhos ,  e  afim  tam- 
bém de  poderem  continuar,  e  recrescer,  as  fa- 
mílias no  Estado.  Nas  classes  inferiores ,  que 
vivem  do  salário  de  seu  trabalho,  he  mais 
diíRcil  a  accumulação  de  capitães,  para  fazer 
2)atrimonios  em  fundos  de  bens  de  raiz  ,  ou 
moveis,  afim  de  os  filhos  viverem  dos  reditos: 
todavia  a  riqueza  das  NacÕes  ,  em  incalculá- 
vel parte  ,  resulta  das  sobreditas  duas  fontes , 
que  insensivelmente  se  engrossao ,  como  os 
ténues  vapores  vem  por  fim  a  formar,  ou 
as  densas  nuvens,  que  brotão  chuveiros,  ou 
os  doces  orvalhos  ,  que  avivao  a  vegeta- 
ção ,  e  refrescão  a  terra.  Os  pais  dissipado- 
res offendem  este  dever  ,  não  concorrendo  pa- 
ra a  possível  elevação  dos  filhos  no  theatro 
gociaL 

A  Leis  civis  tem  provido  contra  a  pro- 
digalidade dos  pais  dissipadores ,  e  contra  a 
falta  de  igualdade  na  divisão  dos  patrimó- 
nios dos  filhos,  por  dotes ,  doações,  ou  dis- 
posiíj^Ões  testamentárias  ,  dando  á  estes  a  que- 
rela de  testamento  inajficioso  contra  a  injusta 
desberdação,     ou    preterição     iffiiominiosa.    A 


preterição     .^ 
Morai     Publica    he  a  melhor     correctora    de 
taes    anomalias. 

Não  entro  aqui  na  questão ,  se  o  pai  of- 
fende  o  dever  da  paternidade ,  procurando 
vincular  os  seus  bens ,  constituindo  Morga- 
dia, afim  de  ser  o  primogénito  o  único  seu 
successor,  e  administrador  do  Património  do 
Casal.  O  Professor  de  Moral  Brawn  no  Tom. 
ÍV.  da  sua  Obra  ( que  tenho  muitas  rezes 
43Ítado)  na  Leitura  LXXXVÍÍ  pag.  299  ar- 
gue  ,  como  transgressor   de  seu   dever,  ao  pai 
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que,  para  enriquecer  a  hum  filho,  empo- 
brece a  todos  os  outros  na  distribuição  da 
sua  herança.  —  Isto  he  caso  complicado  de  mo- 
ralidade civil ,  principalmente  nos  Estados  de 
Constituição  Monarchica  ,  em  que  he  essen- 
cial a  perpetuidade  da  Nobreza  hereditária. 
A  divisão  das  terras  —  por  glebas  —  á  cada 
filho  só  pode  fazer  JVação    de  mendigos, 

O  exemplo  he  o  expediente  mais  efficas 
para ^  produzir  familias  honestas:  elíe  he  o 
Padrão  e  Farol ,  sempre  visivel ,  para  que  to- 
dos os  filhos  olhão  dia,  e  noite.  He  quasl 
impossível  formarem~se  filhos  virtuosos,  sen- 
do os  pais  viciosos.  Isto  he  de  intuitiva  ,  e 
prática  evidencia.  Sobre  a  natural  depravi- 
dade  da  natureza  humana  pervertida,  o  ins- 
tincto  de  imitação  nos  induz  a  seguir  antes 
os   máos ,    que  os  bons  exemplos. 

Deve-se  aos  meninos  maa^ima  reverencia  « 
e  por  isso  os  pais  devem  ter  a  maior  dili- 
cadeza  em  acção  e  palavra  diante  de  seus  fi- 
lhos,  para  que  nada  vejão,  ou  oução ,  que  se- 
ja deshonesto,  violento,  destemperado  ,  ridí- 
culo ,  criminoso :  do  contrario  ,  se  alarga  o 
império  da  immoralidade ,  ea  Orbita  da  CuU 
pa  *. 


vTv  ^  «ubhrne   idea  e  phrase    do  Poeta   Juvenal  na  Saty- 
ra    XiV     f.    32—29.  Aqui    transcrevo    a    inteira    passarjem 
para   os  Leitores  amantes  da   clássica   Literatura   Latina, 
Corrumpunt  vitiorum   exempla   domestica  ,  ma^-nis 
Cum   subeunt   ânimos   auctoribus.   Unus    et  alter 
Forsitan   haec   spernant  juvenes,   quibus  arte  benigna, 
±-t   mehore    luto ,    íinxit   príecordia   Titan  ; 
Sed  reliquos   fngienda    patrum   vestigia   ducunt 
Et  raonstrata  diu    veteris   trahit  orbita  culpee.    ' 
Abítineas  igitur   damnandis  ;    hujus   enim   vel 
Una  potens  ratio  est,  —  ne  crimina   nostra  sequantus? 
tx   nobjs  geniti;  quoniam  dociles  imitandis 
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O  conselho  be  fioalmente  hum  dos  deve-* 
res  do  Pai ,  se  este  tem  capacidade  de  o  dar , 
e  de  boni  modo  ,    aos   ilhos  ,  cjuando  perten- 

âem  obrar  com  iraprudencm.  Este  arbítrio  lie 
quíisl  sempre  de  mais  feiiz  efí'eit<í>  nos  filhos 
qi^a  chegarão  ao  uso  da  razão ,  do-  que  o 
.absolutismo  do  pátrio  poder ^  concedido,  em 
maior  ou  menor  extensão,  pelos  Legisladores, 
He  ioutil  ,  e  injusto  empregar  este  poder 
era  forçar  vocações  ,  e  fazer  ou  irapedijf 
caxameníQò  cootra  o  génio ,  e  inclinação  dos 
filhos;  sobre  taes  objectos,  he  imprudente 
o  duro  exercício  de  authoridade,  ainda  que 
pai  liada  pelo  motivo  de  amor  paterno.  Es^ 
tas  são  as  duas  principaes  causas  de  discor«9 
dia   das  familias. 


CAPITULO    XXIL 

Dos   Deverei   dos  Filhos. 


'á  filhos,  lei^itimos ,  ou  natoraes ,  são, 
obrigados  a  observar  à  respeito  de  seus  pais 
os  inspreteriveis  .  deveres  de  obediência  em 
tildo  que  for  faetivel ,  e  não  opposto  á  Lei 
dtí  Deos  5  tí  do  Estado  ;  lioiira  ,  não  os  oial- 
diseiido  ,  nem  descobrindo  os  seus  defeitos  ; 
reverencia,  prestando-Ihes  todos  os  signaes 
de    veneração ;   affeeío ,    manifestando-lhes  pe^»^ 


Turpibus  ac  pravis   oranes    sumiis  ,   et  Catilinam 
Quocuiique   in  popuio  videas  ,    quocunqiie    sub    axe ; 
Sed    nec   Brutus    erií ,    Bruti    nec    avuncuius   usquam. 
Máxima  debetur   puero   reverentia  :    si  quid 
Tiirpe   pai'as,  rie  ta  piiero    contempseris  aiinos, 
JSeci  peccíituro    obsislat  tipi  íilius  iufi\ns. 
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rene    gratidão ,    como    aos    seus    primeiros  c 

íisiiiduos  bemfeltores;  piedade  filial ,  disthi- 
guhido-os  nas  coa)pa?ibías ,  maotendo-os  em 
snas  necessidades  ,  obsecjoiando-os  na  sua 
velhice  >  aníepojKiO  os  scds  cíMriRiodos  e  con- 
fortos ainda  ás  próprias  carências ,  suppor- 
tiuiíio  as  suas  diíreziis ,  e  ífiipertineiícias. 
33stes  deveres  não  são  menos  urgentes  aoiá 
íiihos   emancipados. 


■CAPÍTULO    XXIIÍ. 
Dos  Deveres   dos   Cônjuges. 


_  /.i  Uttía  amhaãe ,  e  reciproca  fidelidade  ^  são 
os  essencíaes  Beveres  da  UiiiSo  Conjugal  ,  e 
fis  t;;ara!ítias  da  sua  perpetuidade.  O  casa- 
•mento  dos  Cciijuges  às  mais  das  vezes  Íie 
motivado  por  amor  ,  quasi  sempre  pelo  res- 
peito,  e  frequentemente  pelo  interesse  do 
Dote,  oii  Património,  que  se  diz  indispensável 
a  sustentar  os  encargos  do  Ivíaírisnoaio,  e, 
em  via  de  r-egra ,  pela  natura!  crença  da 
probidade  c  lionestidade  do  marido  e  mtílher. 
Se  estas  qualidades  permanecem  j  a  alliança 
conjugal  be  feliz,  e  o  sereno  sentimento  de  es- 
tima e  amizade  persevera  até  a  morte  do 
par    ditoso. 

A  Moral  Publica  tem  sido  em  todos  os  sé- 
culos e  paizcs  mais  severa  em  condeninar  a 
iaíidclidade  da  mulher  que  a  do  marido;  e 
com  razão.  O  ]\íoik!o  não  dá  approvação  ao 
marido  libertino;  mas  he  lhe  indulgente,  se 
não  he  escandaloso  ,  e  não  falta  ao  decoro 
áIq    sua    virtuosa  esposa,    e    ao    supprimento 
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da  casa;  e!'e  níw  pÕe  a  Eonra  das  mollieres. 
casarias  na  castifUide  dos-  eoo sortes  ;  mas  ,  ao- 
contrario,  p5e  a  honra  dos'  íiom-eas  nesta 
vlrtiidtí  do  belío  sexo ,  que  lhe  he  a  mais  es- 
sencial, e    oienos   diíScii, 

Ha.outro.s  de^^eres  que  se  podeíi]  intitulai" 
subsidiario-s  ,.  que  sâo  os  fiadores  da  ainizade,. 
e  ôdelnlade  coojugal,  e  vem  a  ser  renda—- 
eei)nomia  —  discrição — •  condescenãenma  —  Um- 
peza  - —  pudÍGida>. 

He  precisa  :  1.°  siiffieleote  renda  da  ca- 
sa,  derivada  da  arte  ,  profissão,  oii  proprieda» 
de ,  para  os  cônjuges  poderem  manter  a  si  e 
a  seiís  ^filhos  ,  com  a  decência  própria  de  sua. 
eondição:  2."  economia,  para,  ao  liienos ,  en- 
cerrarem a  S!ia  despeza  deotro  da  sua  re- 
ceita: 3.°  discrição  na  intimidade-,  para  que- 
não  degeoere  e-m  vulgar  e  iiimia  íamiliaH- 
dade  5  que-  he  caiL^a  de  ?menos  preço:  4.«  con- 
descendência nos  artigos-  de  capriclio,  que 
não  ^  seja  irracional,  até  com  mutua-  indul- 
gência aos  defeitos  de  caracter r  5.^  limpeza,- 
de  corpo,  vestido,  aposento,  que  he-  a  som- 
bra da  pureza  de  coração ,  entendimeoto ,  c 
vontade :  6.''  pudicícia ,  inimiga  da  lascívia ,  que- 
perverte  a  hon-estidade,. 

Sem  estas  solidarias  garantias,,  m  cônju- 
ges se  eo-astitíiem  desamados ,  e  desamáveis  ,,- 
e  he  mui  diíTieil  ^  se  não-  impossivel  ,  haver- 
pereone  amizade  e  fidelidade  conjugal:  a-ntes , 
ao  contrario  j  a  discórdia,  m-íiis  cedo-  ou- tarde  j.. 
deshoora,  antipathia ,.  má  ísducação  e  mi- 
séria dos  filhos ,  são-  as  naturaes  consequên- 
cias da  falta  destes  deveres  subsidiários. 

tkus  no  seu   Ensaio  sobre    o    Principio 


luo 


1^1  v. 


Cap, 


mui    natural    razão    porqu 


11.   cliz   que  "  a. 
5  na   censura-  úq^ 
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mundo ,  a  violarão  da  castidade  trás  maior 
deshonra  á  loiílher  que  ao  homem ,  lie  por- 
que, iião  s^e  podendo  esperar  que  as  mu- 
lheres tcubíio  os  recursos  siifíleierites  para 
sustentar  a  seus  filhos ,  se  o  sediictor  fszer 
deíla  abandono ,  aqueiles  filhos,  ou  ])erecerá5 
de  fome,  ou  serfto  à  cargo  xl-o  Estado.  Além 
de  que  a  niãi  sempre  he  certa ,  e  o  pai  o 
não  he :  eio  consequência,  como  a  prova  da 
culpa  he  nnih  completa  na  mulher  que  no 
homem  ,  ella  deve  taíBbem  ter  a  maior  parte 
da  ignominia,  por  infelicitar  a  quem  deo  a  exis- 
tência* ;,  •—  Aceresee  a  enorme  injustiça  da 
mulheif  casada,  que,  peia  sua  inâdelidade,  e 
^^ilania  do  parto  .nipposto ,  impõe  o  fardo  da 
|)atei'i5Ídade   ao  marido. 


C  Á  P  í  T  U  L  0    XXÍV. 
Dos  Deveres  dos  Irmãos  ^  e  Parentes^ 


S  irmãos    são   os   fruetos   do  amor  con« 
jogai,   e    os    companheiros    de  nossos    brincos 
na   infância  5    estudos   na    adoiescencia ,    servi- 
ços na  virilidade.  Devemos-lhes  porisso   a   cíí- 
ridade  fraterna. 

He  rara  a  cencordia  ãe  Irmãos  n  diz-se 
em  provérbio  uo  Foro  :  todavia  não  tem  fun- 
damento em  a  Natureza  ,  nem  na  Sociedade. 
Ha  sem  duvida  máos  exemplos  á  esse  res- 
peito ,  especialmente  originados  de  índoles 
anómalas  ,  parcialidade  dos  pais ,  e  desigual- 
dade em  partilha  de  herança  :  porém ,  no 
geral,  os  irmãos  são  benévolos,  e  prestadios 
àuns  aos   outros;   e   nas  famílias   de   regular 
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educação ,    prevalece   o  ponto   íriíoora   da  boi-% 

irmandade. 

Peia  ordinária  prática  de  harmonia  e  fi- 
íleliclade  re.ciproca  dos  filhos  bem  criados  3  a 
Jurisprudência  Civil  eatabeleceo  a  regra  ,  de 
que  os  sócios  são  havidos  por  irmãos;  e  por 
ISSO,  qiiaodo  liuso  soeio  lie  infiel,  á  outro  so- 
€Ío ,  na  eeasiíra  de  Direito,  se  nota  de  in- 
fâmia. Pela  mesma  razão  as  Coiuiniiiiidaíles 
Eeli^riosas ,  e  as  Pias  Cenfrarias ,  se  'ioti-ti.i~ 
lao  Irmandíides ,  e  os  seus  ívíeiíibros  irmãos» 
Tal  lie  a  regra  eainniiim  ;  o  extravio  he  ex- 
traordinário,  e  caso.  de  excepção,  qoe  o  jaizo 
publico    reprova. 


as    leis     fiiiíhorizão     o 

lens  viàiculaxlos  ,  para  perpe- 


Até     onde 
beleciíiiento  de 

toidade  da  Nobreza  das  Farailias  ,  sempre 
obrigão  ao  Primoí^enito ,  ou  legitimo  succes- 
sor  do  Morgado ,  a  dai*  cosigruas  iiiezadas^ 
aos  outros  irmãos ;  e  raro  lie  o  veidadeira- 
ineote  Nobre ,  que  oao  considere  ser  de  soa. 
lioora  promover  a  felicidaíle  d.e  seus  irmãos  j 
pela  influencia,  da  própria  pessoa  ,  djgínd.ade., 
e  riqueza. 

1  Ainda  lios  patrimónios  liereditarlo-s  livres, 
a  experiência  mostra,  que,  sendo  os  irmãos 
de  senso  recto .,  e  capazes  de  bem  eoteodereoi 
os  ir/íeresses  de  família,  ooiado,  e  não  des- 
JBembrando  ,  o  casai  ^  melhor  conservao^,  aii- 
gmeiitão  ,  e  tra?ismitteni  as  paternas  berda^ 
des  á  seus  deseep.defites  ou  parentes-,  e  elles 
tem  representação  n.o  loiíiido.  Este  bom  ef- 
feito  ,  que  dá  estabilidade  e  €Oi}siderae5o  ás 
casas,  seria  mais  coiítíFiom  ,  se  fosse  attea- 
dido  sempre  o  Coriselh©  de  Salomão  rz  ú  ir- 
mão que  he  ajudado  pelo  irmão  ,  he  como  a 
Cidade  fortijicudu. 
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A  porentela  tem  immedíata  affinidade  á 
família.  Aíé  iio  vulgo  se  icíoiiíiece  a  vaiifa- 
.2;em  de  icr  o  que  se  diz  —  j-cífa  de  f.  o  rentes, 
lie  i^crtiiíito  de  razão,  e  de  honra,  que  os 
parentes  ricos  e  abíisíadcs  não  desprezem  , 
asites  est.iiFieni  e  beneficieni ,  os  parentes  po- 
bres. Este  hc  o  dicíaine  da  Natureza;  e  por- 
isso  tcda  pessoa  de  eaiiuíer  não  acíia  nais 
digno  melo  de  reccmmendar  a  outro  que  di- 
zer —  he   meu  jjcireníe. 

CAPÍTULO     XXV. 


Dos  Deveres  aos  Bemfei fores» 

O  O'  Deos  he  Eeinfeitor  puro,  e  o  Dador 
de  tudo,  de  graça.  Os  iiciiieíis  ,  íazeiído  bem 
aos  outros,  Irin  o  olho  na.  retribuição,  e,  nutl- 
ías  vezes,  ivivís  mereadejão  do  que  fceneficião  *. 
Vor  isso  Gs  que  blazcoao  de  beneficies,  taoto 
se  queixão  de  ingratos,  mosírando-sc  aliás  tisu- 
rarifis ,  ou  meros  pescadores,  que  (segundo 
diz  o  Moralista  Séneca)  zz  lançuo  o  anzol  pa- 
ra  Diaicr  pescado. 

O  Ffiesuío  Moralista  nota  ,  que  os  que 
m:;.is  se  queixao  de  iugiatos,  são  elles  mes- 
iTios  os  que  es  formão ,  seja  pelo  máo  oiodo 
cu  retardo  do  beneíieio,  seja-  pelo  sinistro  de- 
fcignio ,  para  o  £ro  de  fazerem  pariído 
cem  líUâitos  apaniguados ,  parasites  ,  e  devo- 
tes ^  eonsideraodo-os  como  servis  itis<rutuento<s 
de  caprlelios ,  e  planos  de  ambição.  Em  tal 
caso,     os   bfcnefiíios     só   impõe     o    ferrete    da 


■'Á' 


*  Isto  SÓ  '3e  ente;:  io  uos  beneficies  de  mero  favor  ,  e 
não  das  obras  de  caridade  e  íriiseiicordia ;.  que  se  fazeia 
per   íiatuxal  sympathia. 
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sgnomiaia  aos  qoe  se  macuISo  com  o  accéiteo 
Por  senso  eomiiiuiíii  se  entenáe ,  que  @ 
3«ecebe.(!or  do  beneficio  eoutníhe  hiima  ílivicla 
para  fiitora  retribuição  ao  doador,  pe]o  me- 
nos de  louvor  e  obsequio  sem  limite.  Os 
benifeitores  pois  se  coostitueria  credores  de 
Jbro  perpetua  de  hum  a^radeeimeato  inde- 
fioido.  Os  bemfeitores  de  honra  e  delicadeza 
poiípao ,  quaato  lhes  he  possível,  a  mortifi- 
cação e  vergonha  dos  berieíieiados  ;  visto  que  , 
na  recepção  da  beneficência-,  estes  sentem  que 
se  hiiioiibíío,  manifestando  a  própria  neces- 
sidade, e  inferioridade  de  condição..  E  quan- 
tos se  dizem  be  ria  feitores  ,  pof^iié  promove- 
rão ,  ou  iíifliiirão  na  promoção  á  empregos  , 
a  pessoas  dignas  ,  quando  aliás  só  lhes  íizeraa 
justiça,  e  talvez  nao  cooipleta,  e  isso  pela 
-iirgeneia   dasupplica? 

Comtudo  he  de  jaizo  do  Género  Huma- 
no coiideranar  a  ingratidão  ,  de  qualquer  mo- 
■cio  que  se  eommetta.  He  sentença  vulgar  z:: 
quem  diz  ingrato^  diz  tudo  que  heindig^iio  zz. 
Ô  primeiro  gráo  de  ingratidão  he  oao  con- 
fessar o  beneficio  ;  o  segando  neg-allo ;  o  ter- 
ceiro rrsal-dizsr,  e  caUininiar  o  bemfeitor^ 
■se  a  ingi-atidão  vai  á  iiiaior  vileza ,  e  raaí- 
feitoria  ,  todo  o  mundo  argue  ao  uefarlo  ca- 
racter,  de  quem  assim  obra,  qualiílcando-o 
de  monstro  de  ingratidão ,  partieiílarmente 
665  (  conao  muitas  vezes  acontece)  lhe  deve 
toda  a  sua  fortuna. 

Felizmente  a  gratidão  he  sentimento  mui- 
to predominante  na  sociedade :  se  ella  aao 
prevalecesse  oos  Estados  cultos  ,  muito  se  di- 
SBinuiria  a  sorama  da  beneíieeocia ,  e  prós- 
feridade   dos  homens. 

Coavéiii  toílavia  advertir  5  que  sú  os  b&:ísi« 
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feitoies  virtuosos,  e  iiHo  os  vangloriosos 
ou  interesseiros,  podem  ter  estima  cordial 
ffos  beneficiados;  por  ser  esta  de  privativa 
e  exclusiva  homenagem  á  virtude.  Embora  se 
doem  7noní(\<i  de  oiro;  se  o  Beínfeilor  he  de 
ir  ao  nome ,  apenas  be  credor  de  respeito  e 
obsequio,  mas  não  de  culto  de  coração.  Os 
genuiiiôs  objectos  do  agradecinienío  não  são 
tanto    as  mrws  cheias,    como    as   mfws  puras.- 

CAPITULO    XXVL 

Dos  Deveres  aos  amigos. 

^Amigo    he    outro    eu  —  :    este    adagio    de 
fcruo  moral,,  tem    muito   eontribuido    ao  bem 
da    Sociedade. 

Os  verdadeiros  amigos  sao  muitas  vezes 
Jguaes,  ou  maiores  ,  bemfeiíores  que  os  pais. 
Como^  nossos  conselheiros  ,  coosoladores ,  e 
.depositários  de  cor^municaçÕes  ccníideíicjaes , 
exercem  genuiua  beneíiceiícia  ,  e  se  devera 
considerar  eomo  grandes  confortadores  da  vi- 
da. Pelo  que  coDtrahimos  com  elles  obrigação 
rguai  á  que  temos  para  com  os  nossos  "bem- 
leitores. 

Tem-se  taoto  escrípto  sobre  as  vantagens 
e  delicias  da  amizade  ,  e  ao  mesmo  tempo 
sobrp  a  raridade  de  amigos  verdadeiros  ,  e 
facilidade  de  sua  desharmcDia,  e  desunião  j 
que  he  supérfluo  especializar  aqui  os  seus 
deveres..  Bastará  dizer  ,  que  hum  dos  sigoaes 
de  hom  caracter  he  a  firmeza  de  amlzade« 
Nos  paizes  de  melhor  moral  até  he  ponto 
de  honra  conservar  amizades  hereditárias.  Sn-- 
lomão  bem  aconselhou  =  não  deixes  o  teiii 
amigo  5  nem    o  amigo  de   teu  pai. 
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O  pro^^resso  da  civilisaefio ,  que  tem  in- 
troduzido e  miíltipiiííado  companhias  domesú- 
cas  i  í3  Sosieãaães  literárias  ^  tem  muito  alar- 
Q-ado  a  esphéra  dos  amigos ,  e  conhecidos , 
que,  posto  oão  sejaa  de  intensa  amizade, 
com  tildo  ranito  cooptírão  para  fortificar  as 
nossas  relações  patrióticas,  e  exteadcr^  o  cir- 
..colo  de  oiotoíi  complacência,  estabirídade , 
e  deiicia  ,  e  até  de  interesses  da  vida.  Ataes 
pessoas  deveiBos  oão  só  urbanidade  e  polidez, 
loas    tambam    particulares    respeitos   e   obse- 

Convéns  ter  sempre  em  vista  a  liegra 
Moral.  =  Devemos  procurar  por  boas  niaoei- 
ras  5  credito  de  probidade  e  iiitelligencia  . 
e  bons  officlos,  que  todos  os  cooddadíioe  se-- 
Jão   nossos   aoiigos  ,    nenhiioi   ioimigo. 

Corno  são  raros  os  amigos^  iotimos ,  e 
perfeitamente  virtuosos  ,  a  experíeacía  coiifir- 
iiia  a  regra  do  Principe  dos  Oradores^  de 
Atheíias,  Demoslhenes  ,  de  tratar  os  aasigos 
com  prudente  reserva,  como  se  crp  ^algiini 
tempo  se  possao  converter  ^em  inimigos. 
Tem-se  visto  amigos  tralsír  araigos ,  emaclii- 
nar-lbes  perdição.  Porisso  eoiivéni  ntio  per- 
der jamais  de'  vista  o  conseilio  dos  antigos 
í:=^  o' teu  segredo  d  ti  só. 

Tácito  ,  o  grande  conhecedor  dos  lio- 
meiís  5  e  pintor  dos  siiecessos  oo  grande  The- 
atro  do  Império  Romano  ,  referindo  a  negra 
traição  de  Imm  amigo,  aliás  literato,  que  ac- 
ciisoii  a  seu  amigo,  sem  eaiisa,  de  lesa-nia- 
■gestade  ,  bem  adverte  aos  sinceros  ^precaii- 
eionarem-se  contra   os  amigos  falsos  *. 

i  bedit  exe:uplum  proeoavendi ,  _  quoa-tado  frauJibus 
involutos  ,  et  flrjgitiis  commacuiatos  ,  sic  specie  bonaruna  ar- 
úum  falãos  5  et  amiciiise  fallaces,  Ann,  XíV.  32. 
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C  A  F  í  T  U  L  O     XXVíí.     ' 
Dos   Deveres   do,s   Contractantcs* 


A  l)an]eiii  deseja  muito,  e  pôde  liiul 
pouco.  For  tanto ,  th^áe  a  oiigern  da  soeie- 
ciadoj  proí-isou  de  cootraclar  coai  seas  senití- 
ihaoíes',  tanto  para  cooperar  para  alguioa 
einpreza,  reiíiilndo  as  respectivas  habilida- 
des e  forcas ,  para  mutua  defensão  cootra 
os  brutos,  e  violentos;  coma  tarabem  eífci- 
tuarem  algiun  trubuiho  de  caça,  .pesca  ,  ros- 
saiJG,  phuitaeíio,  ou  outra  ioanital  tarefa, 
e  eutre  si  íilstdhuirem ,  em  justa  partilha, 
o  producto  do  iuesmo  trabalho,  prooieíteodo 
para  esse   úm   íazes*   ou  dar    algouia   cousa. 

■Quaiito  Wãis  &e  iriiiUiplieao  os  homens 
roai  variados  íaleoíos  e  isjcios  de  produzir,  e 
consequeiueuieoto  de  bem  fazer,"  íanto  pro- 
porciooaliiiente  se  asígaienta  o  numero  de  se- 
.jnielhantes  traasac^-ot-s  ,  e  promessas ^  contando 
cada  pessoa  coai  a  rneraí  certesa  da  boa  fé 
dos  ajustes,  e  pontualidade  na  sua  observân- 
cia. Eutão  se  estabelece  a  geral  coofideociii , 
e  ,  segundo  o  provérbio  do  viílgo,  o  ciiajpri- 
líieoto  dos  accôrdos   imi  de  réiia. 


'arando     esta 


pe^a     irequeocia    da 


qiieora  da  í6  dada,  aa  aiesma  meííitía  se  af- 
frouxa  a  confuiiiíj-a  úe  homem  á  homem,  coiu 
proporcional  paiaJvsia  uo  iiiteresse  e  circulo 
dos  trabalhos ,  o  seus  prodiictos.  Dahi  re- 
srdta  iieíiessariamente.  o  retrofesso  da  íodiis-. 
t  ri  LI  o  íliíjaeza  Nacional,  e  da  População,  qae 
por  elia  se  promove  e  aviventa.  Huma  ílas 
cousas  que  aiais  eontribue  a  fornuir  o  Ca- 
racter do  Imin  Povo ,  he  a  execu(;ão  da  fé  da- 
da oo-s  contractos    legiíiuios.  Est'?   geníiaicnt-í} 
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lie  ífio  natural 5  e  o®,  seus  boos  elfeltos  âet^o 
pratica  e  intuitiva  evidencia  j  que  ainda  no 
Tiilg'o  se  diz  5  eomo  bum  dos  maiores  elogios 
á  qualquer  iiulrdíluo  ^  —  lie  hoíneni  de  palavra. 
Pelo  qoe  o  eiimpriniento  dos  deveres  dos 
Coiítraetantes  faz  dqmí  esseociaí  parte  da  Mo- 
ral  Publica. 

Paley ^  tios  seus  Princípios  da  Sciencia 
Moral  e  Politica  tom.  L  cap.  V.  assifii  ex- 
põe este  dever.  "  Os  homens  obrao  por  ex- 
pectativa ;  e  esta  lie ,  na  maior  parte  dos  ca-= 
SOS ,  determinada  pelas  seguranças  e  promes- 
sas que  recebemos  dos  outros.  Se  não  se  pu- 
desse confiar  em  taes  empenhos  eontrabidos, 
seria  Impossível  saber,  qne  j«i?.o  se  deva- 
formar  de  muitos  successos  futuros ,  ou  eo- 
H)o  devamos  regular  nossa  conducta  a  respei- 
to delles.  Por  tanto  a  eonfideocia  na  fé  dada  be 
essencial  ao  eommercio  da  vida  bumana;  pois 
que,  sem  ella,  grande  parte  da  nossa  con- 
ducta procederia  por  bazar,  ou  mera  casua- 
lidade. Ora  não  se  poderia  ter  fé  nas  pro°- 
messas ,  se  os  homens  não  fossem  obrigados- 
a  cumpriilas.  j. 

Quanto  buraa  Nação  mais  aspira  a  ter 
€Ommereio  interno  e  externo,  tanto  be  do  seu 
maior  interesse  ter  o  credito  de  Mação  de  pa^ 
lavrai  então  vem  a  ser  o  centro  da  confiança 
êe  muitos  indivíduos  e  povos ,  para  os  mais 
expeditos ,  e  grandes  Negócios.  Testemunba 
Inglaterra,  que-,  à  este  respeito,  he  rconbeci- 
do  ter  decisiva  superioridade  e  vantagem  so- 
.bre  as  mais   Nações. 

A  necessidade  da  execução  dos  deveres^ 
ílos  eontractantes,  presuppoe  serem  os  con- 
tratos lícitos^  e  honestos  >,  e  não  fraudu- 
lentos 5     leoninos ,    e  de  má  fe  ^    que    são   d©- 
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muitas    sortes.    Sobre    este    ponto    perteece  á 
Jurisprudência  eivil  a  devula  re^^o^açao. 

O  que  falta  ao  contracto  valido,  oíFeede 
a  justiça,  violanlo  a  confidencia  da  Humani- 
<lade ,  como  já  fica  acima  indicado  no  Cap. 
Xí.  paíj.   64. 

Os  credores  se  podem  considerar  bcmfei- 
tores ,  quando  en^prestão  com  justiça,  e  ex- 
igem o  pag-anieoto  com  equidade;  e  cora  razão. 
Quantas  pessoas  devem  á  seus  credores  o  be- 
neficio de  reílempeão  de  seu  credito ,  e  a 
pieveneão  de  sua  ruioa  ? 

Por  naturaes  sentimentos ,  o  bomeoi  pru- 
tieute  ,  peia  altivez  de  espirito ,  nSo  se  empe- 
nha em  dividas  grandes  sem  necessidade,  e 
sente  estimulo  de  honra  para  satisfação  em 
opportuno  terapo.  Esse  timbre  até  se  acha 
nas  classes  inferiores.  Onde  esse  timbre  não 
be  geral,  os  ricos  capitalistas  são  duros  de 
coração ,  e  enthesouradores ;  e  os  pobres  in- 
dustriosos não  aebão  quem  (  segundo  entre 
nós  se  diz  )  lhes   dê  a   muo. 

Ha  devedores  qu@  são  generosos ,  e 
benifeitores ,  sera  primeiro  pagar  soas  dividas» 
Nisso,  senão  liheraes  do  alheio^,  commettem  of- 
fensa  mvraL  As  Leis  por  isso  tem  provido  con- 
tra  as    doações  feitas  em  frmide  dos  credores. 

Toda  a  pessoa  de  probidade  deve  seguir  o 
exemplo  do  celebrado  justo  patriota  de  Athe- 
nas,  Phomon.  Rogando-se-Ihe  hum  beneficio, 
respondeos  —  Pedi  aos  ricos;  quanto  á  mim, 
causar-me-hi:!  vergonha,  se  eu  desse  á  alguém 
«ousa  alguma,  antes  de  pagar  á  CaUkles 
(  Banqueiro  )  o  dinheiro  que  me  emprestou,  i:^ 
Plutarcho  assioí  refere  na  Yida  de  Phocion.  Eis 
boa  Lição  Moral,  especialmente  para  os  Ho- 
mens Públicos! 
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~     C  Á  P  í  T  U  L  0    XXVllL 
lios  Deicrcs   dos   íhnieriS   de  tKee'Ocm 


Socíerlade  CsvU  mmto  ãeve  o  seu  ae- 
tua!  estado  de  eommuníeaoíço  dn  Ilumooida- 
í^e    á  três    inveneÕes    dos    iníitiíladds   Homens 


■'egocio  ;   e  sao  as    Letras    de  Cambio  , 


as  Apólices  de  Sep-iiro  ,  —  as  Imotas  do  Bafi- 
€0^;  elias  tem  constitíiido  aos  Ncii-ocia.iitcs  da. 
primeira  classe  os  Ccnfros  das  Gi^dcns ,  í]oe 
aaiiDao  as  mais  aríloas  especolacces  terres- 
tres e  marítimas,  e  poe  ^em  activo  movsmen- 
to   a  iodiisiria    e  riqueza    uq  Mun>ío, 

MoãeraameAÚe  lie  tao  universal ,  e  re- 
conliecifja  a  iitilidíule  da  Profissão  ilo  Com- 
Biei'cií)  5  e  aloíla  o  seu  illii&tre  aseeiuleíite,  sen- 
do feito  cm  grande,  qne  já  se.  tcai  feito  pro- 
Terbial  a  ej:pressao  de  — ■  boa  fé  ntereanfU ,  pa- 
ra sii^niiicar  pureza  de  palavra  ,  e  pontuali- 
dade de  execiiçao  ,  nos  contraetoS'  eommerciaes^ 

Até  ha  exemplo  íia  Europa  de  Casa- 
c!e  Coramercio  (a  de  Medich)  se  elevar  á 
luim  dos  Throiíos  da  Itália  ;-  e  em  ootros  Es- 
tados serem  os  Caóitíilistas  Còmmerciantes- 
05  Siippridores  dos  Moiiarr^has,  para  as  graa- 
íles  operações  politicas.  Em  Holla-nd-a  e-  ín«- 
glateia  se  tem  visto  Conipaobias  de  Com- 
niereio  possvâreni  vastos  Inoperios  o' Ásia;  e- 
as  Praças  de  Aríisterdão  e  Lcrrrlres  tereoi  o- 
real  co mm  anelo  das  Mina;?  (-?«■  A\9i"0  Mundo.- 
Tal  be  a  I^fagiea^  á  que-  o  Mestre'  de  Ále- 
xaodi'e   Magoo    deo   o 'titulo  de  —  Cbrosoera-; 
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rrveso  ícr'  ip^al  elogio?  Que  se  dirá  ão 
íeu  ]'s];ii ito  (íe  Moíicpolio ;  (!o  Ti  aíico  de 
i  íuigue  í]i5!rp!U)  <ri^frica  ;  das  Bniiciirr6íí?s  de 
mé  fv  ;  das  í^imiilarces  do  Fmf  rcsta-A^mes  , 
e  Testas  (Je  Ftrre  t  (](BVc,ntiv.hRi\(]r.s  na  paz 
c  nas  f;iicj:ra, ;  des  llef-coDíos  nsuiDi-ics ;  dos" 
Contractos  I  c cirincs  ;  das  Faeíoras  Fahifea- 
d>as  j  das  Bandeiras  Krrfras  Frandulenías ; 
dcs  falsos  Jin-enieiitcs  nas  Alfandegas  para- 
ge   fraudarem   os   F^ireitos  e  Fejiulamentos  ? 

Nestes  painéis  eonj  arativos  dcs  bens  e 
íiíales  que  se  noíílo  r,a  picfíSsfto  do  Cem- 
irercío-,  hvw.  se  rsiapifestão  os  aevercs  e  es 
("cfntvs^  da  que  a  Lei  Pai  ria  honra  com  a 
titulo   de  ~~  A'ohvc   Profssão   (Io    Ceiíimcrcio, 

Nada  direi  do  qiio  entre  ncs  se  cluiípão 
Trafccmfes,  cuja  }ft*ra  íje — fali  ar  d  minha 
jciluvi\t  por  amor  de  tainha  ronrciifcfieio:  ^  - — - 
e  fazer  toda  a  espécie  de  adulterarão  e  frau- 
de-nas  niercadorias,  e  conTençees  ;  Labltuan-. 
do-se    á    mentira 


e    rej^dia ,    prevalccendc-se 


c  as  ciarias  necessidades  c!0  poro  ,  quasi 
^~em  remorsos  da  consciência.  Só  vigilsnte 
Folícia  correccional  pede  efílcazn^enté  ceacíiu- 
Tar  a  jXíorsl  l^ublíi-a  contra  a  inyéteroda ,  e 
qnasi  inexteniiinavel ,   perversidade  de  Tarer- 


Keiros. 


C  A  P  !  T  U  L 


Dos   Deveres   dos  Homens  Fublicos, 


íí  r  S^  Homens  Públicos  com  ra?:ão  se  podem 
f^fií^^lde  'Iractantes  com   o  Coverno  ,  Cjue 

''-  /'   ^  -ííiiiíe    da   l^^ação,    e   que   os  es- 

^-'''  'inariameníe  es  accciía  pela  of- 

íeru-,    _^. ..  .iít^íifi  cie  seu   írestiujo   ao   SeiviçQ 


iS 


■á 


1J4  Constituição  moral. 

Publico.  Para  maior  coaíiaoça ,  e  firmeza  des- 
te contracto ,  he  usual  exigir-se  juramento  do 
ojiolo  de  —  bem  e fielmente  cumprirem  os  de- 
veres de  seu  emprego.  Até  o  soldado ,  quan- 
do assenta  praça ,  presta  o  Jaraniento  das 
Bandeiras,  Este  laço  relij^ioso  aecrescenta  no- 
vo e  sagrado  vlociiio  á  obrigação  contrahida, 
afiin  de  superior  coofíaoça  do  Estado  no  eum- 
primento    dos   respectivos    deveres. 

Cada  Homaio  Publico  he  portanto  em 
conscitíoeia  obrigada  a  guardar  o  seu  Regi- 
mento, e  as  Ordeus  do  Goveroo,  ou  á%  seus 
Delegados ,  nos  casos  ombsos  na  Lei.  Para 
esse  eífeito  deve  iostruir-se  nas  matérias  da 
Repartição  á  que  pertence ,  aíim  de  oao  pro- 
ceder mal  por  igooraocia.  Não  se  pode  cer- 
tificar ,  se  a  malícia ,  ou  a  iopericia ,  tem 
sido  mais    peroiciosa    ao  Serviço  Naciooal. 

A  Immoralidade  dos  Empregados  pro- 
vém, em  graEide,  se  oao  fjiaior,  parte,  da  sua 
inhabilidade ,  ou  de  íalsa  sciencia,  que  ainda 
he  peior  que  a  ignorância.  Cicero  attriboe,  co- 
mo buma  das  causas  da  decadeoeia  da  Re- 
publica Romana  j  a  incúria  dos  estudos  neces- 
sários á  maior  parte  dos  Empregados  Públi- 
cos ,  e  dos  que  tiulsão  peia  Constituição  o 
direito  de  entrarem  do  Senado ,  deveado  aliás 
ser  exemplares  em    perícia  e  probidade.  '* 

O  Corpo  da  Magistratura  com  especia- 
lidade deve  ser  instruido  nas  Leis ,  para  bem 
administrar  a  justiça  ,    e  não  faltar  ao   direi- 


Pierumque   ad  honores  adpiscendos  ,  et  ad  rem publicam 
gerendam  ,   nudi    veaiuot  et  inermes,  nuUâ   cognitiorse  rerum, 

nuílâ  seientiâ  oruaíii.  —  Senatorius  ordo  vitio  careat;  caíte« 
ris  specimen  sit ;  veaiat  quidern  in  enm  ordinem  quisqwam 
núo  particeps. -« Cice    áe  Legibus   Lib.   IH   Cap,    i2  e    13. 
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to  (le  cada  hum.  Era  todo  o  tempo  e  paiz  sem« 
pie  foi  luim  r<irpo  lespcitavel,  e  respeitado; 
pcréni  modeniaiiieníe  em  algiuis  paizes  ha 
mui  í>eral  e  clamorosa  queixa  de  eonter  nel- 
le  muitos,  que  no  Evangelho  o  nosso  Salva- 
dor caracterisou  de  Juizes  iniquos ,  gue  não 
ternsm.  a  Dcos,  'iiem  acs  homens.  Que  tremen- 
da responsabilidade  está  sobre  suas  cabeças , 
e  almas,  se  mal  jnlgão  por  injustos  e  ignoran- 
tes? Como  podei  áo  indemnizar  os  damnos  ir- 
Jeparaveis,  que  às  vezes  causão  com  suas 
sentenças  !  actualmente  em  a  nossa  Constitui- 
ção se  considera  o  Corpo  da  Magistratura 
revestido  do  Poder  Judiciário^  com  Privile- 
gio Exclusivo,  e  independência  do  Gover- 
no ;  assim  a  fazenda  ,  honra ,  e  vida  do  poi  o  ,  se 
põe  sob  o  poder  de  poucos,  cujo  interesse 
particular  quasi  está  em  confiicto  com  o  Interes- 
se Publico,  pelo,  em  toda  a  Idade,  e  Nação, 
iu  guia  o  Espirito  de  Corpo.  Pertence  á  Politi- 
ca  conciliar  taes  interesses.  Tem-se  exco|çita- 
do  ser  para  isso  melhor  o  Sysfema  dos  Jura^ 
dos.  Não  pertence  aos  iWorâlistas ,  mas  aos 
Estadistas  ,  decidillo  :  elJe  não  exclue  os  Jui- 
zes  de   Direito. 

A  IMoralidade  Publica  se  mostrará  tan- 
to mais  extensa,  quanto  for  mais  apurada,  e 
houvereoi  menos  demandas  ,  ou  estas  se  de- 
cidirem |>í-r  Árbitros  escolhidos  à  aprazimen- 
to  das  Partes. 

^  Por  decoro  dos  Governos  ,  não  farei 
mais  reflexões ,  que  aqui  vinhão  em  troséí. 
Baste  dizer,  que  a  mesm.a  Mos  ai  Publica  exi- 
ge, que,  paríi  a  dUçnidade  da  Míiristratura, 
e  pr^evencão  dí>  venalidade ,  os  Magistrados 
tenhão  Ordenados  do  Tbesouro  em  Côngrua 
competente  aos  respectivos  predicamentos;,  e 
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GOíii  atteeção  ás  circanstanclas  do  lugar  e 
te;3ipo.  Até  e;n  fio;» a  s&  notou  á  Catão  o  ir 
ao  Stinilj  íIj  />/  nú.  A  Parcimoiiia  da  G)- 
Tv^rno  a  esse  respeit)  ha  a  peioi'  espeeÍ3  dj 
Eí3aii3ini'i ,  (!e  quo  a  Na.;ãi)  vtí;n  a  sei*  vletlâoi. 
.Ha.  vãj  o  absur:!,)  esperar  milagres  tb  virtiida 
nos  FÍOiíions  Pabiicas ,  «staiida  apuah;iÍ5,idij:> 
de  neííessklaiies  reaes,  ou  factícias,  que  o  estada 
.da  civiiis:u;ã3 ,  e  d-j  paia,  pjd  o.i  mesrai 
ilolia   das  carências  absolatas  *'. 

Poi-  úm  já'iKila  coaveiu  perderem  de  vist.i 
os  Homeíis  Pablicos  ,  que  o  destiao  do  seus  Eíq- 
pregos  he  só  o  Serv^iço  e  interesse  Fubiico ,  á 
que  deFern  sacriíiear  a  sua  conveniência  e  uti- 
lidade particular.,  isto,  e  só  isto,  he  o  que  for- 
ma era  Nações  de  caracter,  o  que  por  ex- 
ccilencia  se  intitula  ~  Espirito  Pubíko  ~:  o  sea 
bom  serviço  e  exeniplo  vem  também  a  se  coos« 
tikiirem  os  penhores  dos  bons  eostumes  do  povo. 

CAPÍTULO     XXX. 

Dos  Deveres  do5  Homens  de  Leiras, 

Onhecimenti)  ke  poder  *'* ,    e   especialmente 

o  poder   de  be>n  fazer ;   tanto  porque    aIar-,»-a  a 


*  Seja  iicito!  aqui  memorar  huma  das  censuras  que 
fez  o  Oradii'  Vieira  eiii  hum  dos  Sermões  ante  a  Corte  d.3 
EÍRei  D.  João  ÍV  srobre  a  mesquiiiimria  dos  ordenados  da 
Magistratura.  Dizia  ells  —  "  O  que  o  Rei  dá  ,  nvd  chega 
para  subsistirem  os  Juizes  íiurna  quarta'  parte  do  anno  :  o 
■quem  dará  a  despeza  di5  outras  ires  partes?  Ai  Pirles.,, 
Em  neaha;rí  paiz  os  Magistrados  são  mais  íiberaimeaLe  pagos  pe- 
lo Governo  como  em  íugl aterra;  porisso  ahi  he  tão  graivia 
a  veneração  dos  Corregedores'  .e  dos  Tribunaes  ,  qi;e  a  maior 
parte  das  seateriças  se  fundio  mais  em  .Arestos  ou  Casos  Jul' 
gados,  quo  ea    SvUaUUos,    oa  rie-"ulameat03<, 

**    Aíe.íioravei   dito   de  Bàcoii, 
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esphera  de  império  que  o  sábio  tem  sobre  a 
Natureza  corpórea,  modificando  os  seus  pro- 
iluctos  para  os  usos  da  Sociedade;  e  porque 
ao  mesmo  tempo  extende  o  império  do  ho- 
mem sobre  os  próprios  appetites  inferiores ,  e 
paixões  desordenadas ,  que  doma  e  rege ,  sem 
que,  nuo  lie  possivel  a  execução  dos  seus 
dev^eres. 

Homens  de  Letras ^  em  geral,  são  os  Es- 
tudiosos da  Literatura,  que  se  dizem  inver 
das  suas  letras,  recebendo  a  sua,  subsistência 
e  honra  do  Publico,  e  não  immediatamente 
do  Governo.  Elles  são  os  Viveiros  ,  donde  o 
Soberano  possa  bem  escolher  os  Empregados 
do  Estado,  conforme  aos  respectiTOs  présti- 
mos ,  pelo  credito  no  povo ,  que  não  deixa  or- 
dinariamente de  se  manifestar  cora  justo  cri- 
tério da  verdade  do  mérito.  Taes  são  os  Mé- 
dicos, Advogados,  Mestres,  Escriptores. 

O  mais  sábio  dos  antigos  Reis  bem  dis- 
se era  seus  Provérbios:  zz  O  intelligente  go- 
vernará o  leme  ~  A  salvação  dos  Estados  es- 
tá na  multidão  dos  sábios  —.  Por  mais  que  se 
contradiga  esta  verdade  de  intuitiva  e  expe- 
rimental evidencia ,  o  facto  he ,  que  nenhum 
Negociante  entrega  o  seu  Navio  e  cabedal  á 
Piloto  e  Consignatário  néscio  :  nem  Soberano 
o  Gabinete  o  Exercito  á  Ministro  e  Capitão 
ignorante.  Do  contrario ,  vem  infaliivel- 
mente  a  serem  victimas  de  sua  arbitrariedade, 
6u  imprudência. 


4.] 
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i2-8  CONSTITUIÇÃO    MOnAhl 

CAPITULO     XXXÍ... 
Dos.  Deveres  dos  Médicos. 


Medico  lie  o  substituto  da  Providenciar 
tem  á  seu  cargo  a  saiide  do  Poto.  Diz  a  Es- 
eriptora  —  Honra  o  Medico  pela  necessidade — . 
Na  verdade  o  bona  Medico  deve  ser  hum  dos 
liomens  mais  instruidos  nas  verdardeiras  sci- 
encias,  que  tem  jDor  objecto  o  conhecioient© 
das  leis  da  natureza,  e  das  virtudes  dos  re- 
médios ^  que  a  Divina  Bondade  prodigalisoii 
no  Theathro  do  Mundo  ,  e  das  proporções 
©  forças  vitaes  á^o-  corpo  humano.  Ainda  que 
a  Medicina  ignore  o  principio  da  vida,  toda- 
via, em  multidão  de  casos ,  a  experiência  dos 
séculos  tem  dado  aos  JMedieos  quasi  o  poder 
de  resuscitar  moribundos»  Que  elogios  pois 
serão  bastantes  para  os  seus  egrégios  Profes» 
sores  ?  A  Mythologia  fez  a  apotheose  do  an- 
tigo medico  E^cuUipio-^  dando-lhe  as  honras 
de  semi-deos.  O  Professores  de  Cirurgia,  e 
Pharmacia>  como  graades  cooperadores  ao 
mesmo  tão  digno  ministeitio,  merecem  pro- 
porcionai estima ,  se  se-  niostmo  credores  á- 
coníianea  do  Publico-  pelo-  desempenho-  de  se» 
us  deveres.- 

Estes    deveres     substancialmente    eonsis-- 
%em ,.  na  promptid^ao    da^  assistência   pessoal  p 
íia    vigilaocia.     e    preparação     dos    remédios  y 
Ba    requisitória    dos     soecorros    da^     Religilíoí 
em     gravidade       do      perigo  ;     na     judiciosa 
collecção    das    experiências,    com  que   de    dia 
8!n  dia  se  aogmente     o  progresso^  da  divinal 
arte. 

He   escusado   ioflicar    o   quanta   he   indi- 
gno do  caracter  dos  seus  professares  a  char- 
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lataneria  dos  inculcadores  de  receitas  clan- 
destinas ,  de  tentativas  arriscadas ,  de  chi- 
xnéras  de  panacéas  ,  com  que  oífertão  cu- 
rar todas  as  enfermidades ,  eu  por  metbodos 
incógnitos ,  e  não  approvados  pelos  compe- 
tentes  Facultativos. 

Resta  só  dizer,  que  as  pessoas  desta 
profissão  insigne  são  das  que  tem  muito  em 
seu  poder  eífeituar  as  mais  extensas  carida- 
des ,  dar  os  maiores  lenitivos  á  afflictas  pes- 
soas e  famílias ,  reviver  consolações  e  espe- 
ranças nos  espiritos  abatidos.  Também  são 
os  depositários  das  confidencias  as  mais  de- 
licadas de  todas  as  curas.  Como  Juizes  de  certos 
casos  criminaes  para,  os  corpos  de  delicto ,  e 
provas  de  malfeitorias,  cujos  arbitramentos 
só  com  taes  Profssores  se  podem  fazer  exa- 
ctos ,  tem  de  mais  o  dever  de  dizerem  a  ver- 
dade ,  —  a  pura  verdade^  —  e  toda  a  verda- 
de— ,  no  Juramento  de  seus  officios,  que  lhes 
são  requeridos  pela  iluthoridade  competente ; 
pendendo  de  sua  sciencia  e  consciência  a  sen- 
tença de  vida  e  morte  de  seus  Concidadãos , 
quando  se  suspeita  propinação  de  veneno. 
Isto  até  eonstitue  o  ramo  da  Medicina  Le« 
gaL 

CAPITULO    XXXÍI. 


Dos  Deveres   des   Advogados, 

S  Advogados  tem  na  Jurisprudência  o  ti- 
tulo de  Sacerdotes  da  Justiça,  Assim  todos 
desempenhassem  este  santo  caracter  ,  e  ób- 
vios correspondentes  deveres  !  A  Advocacia 
no  tempo  da  Republica  Romana ,  não  obs- 
tante a  resistência  da  Aristocracia  da  Ordem 
Senatoria  ,   elevava   oíè  estudiosos  da  Oratória 
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e  Legislação  ás  maiores  Dignidades  âo  Es- 
tado. Porém  degenerou  a  sua  honra  depoi« 
que  com  o  estabelecimento  do  Despotismo 
cesiarão  os  grandes  «ng^enhos ,  e  o  Foro  veia 
a  ser    o  theatro    da  perfídia    e   venalidade   *^ 

A  Inglaterra  presentemente  he  onde  a 
Advocacia  occasiona  eleições  dos  Oradore» 
dos  Tribiinaes  para  Deputados  no  Parlamento. 
Ainda  assim  ,  ahi  se  diz  ,  que  a  gloiiosa  in- 
certeza^ das   leis  he  sl  Herdade  dos  Advogados„ 

Seja  iniquidade  da  Legislação,  seja  ar- 
?}itrariedade  da  Magistratura  ,  seja  inconstân- 
cia dos  Regulamentos ,  he  desdouro  da  Morai 
FuWica  5  o  ver-se ,  que  raro  he  o  caso ,  em 
que,  nos  preparatórios  de  demanda,  consuitan- 
do-se  AdA^ogados ,  mm  se  ache  quem  aconse- 
lhe a  acção  oii  defeza,  aífirmaniio  que  a  res- 
peetira  eatisci- — ke  ci  mesma  justiça.  Ainda  seii-^ 
^^íi  lei  clara  em  favor  de  alguma  Parte, 
i\  inteireza  da  consciência  não  tolera ,  que  se- 
sustente  pleito ,  só  fundado  em  a  núa  letra- 
da  mesma  lei  contra  a  natural  equidade  da^ 
Jurisprudência  Universal.  Do  contrario ,  per- 
de-se   o  delicado    senso  da  rectidão. 

Até  nas  causas  crimes  he  dever  do  Ad- 
vogado só- dar  aos  -  íleos  n&defeMis  legitimas^,. 
&  oão  coarctadas  camlloms.  Devem  os  Advo- 
gados ter  por  exemplar  ao  celebre  Juriscon- 
sulto Paphúano  ,  que-,  sendo  instado  pelo 
Imperador  Caracalln.  para  o  defender  no  Se» 
nado  cie  Roma  contra  a  publica  voz  do  po- 
vo,  qiie  o  accusava  de  ter  mandado  matar 
a  sen  irmão   Geia  ,   ci^m   heróica  virtude  ( bem 


Postqnara  omnia  ad  uiísim  deferri  pacis  interfuit  ^. 
ressere  magna  ingenia.  —  et  nihil  tara  venale  fait ,  quáoi 
udvocatoruin   psríklia,  —   Taciíus. 
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qoe  visse  imminetite  a  sua  morte )  recusou 
dizenirlo ,  que  o  fratricídio  era  mais  fácil  de  se 
commettcT ,   que   de   se  defende7\ 

Devem  além  disto  ter  por  modelos  os 
Prineipes  dos  Oradores  Gregos  e  Romanos  5 
como  Demosthenes,  e  Cicero.  Este  salvou 
jnais  de  huma  vez  o  Estado  eom  a  sua  elo- 
quência e  virtude;  e  aquelle  por  longo 
tempo  resisíio  á  politica  e  potencia  do  Rei 
da  Macedónia  Fiiippe  ,  o  qual  dizia  mais  te- 
mer o  Espirito  Publico  de  Demosthenes  ,  que 
todos    os   Exercitoâ    das  Republicas    eonfede- 

CAPITULO    XXXIV. 


Deveres   dos  Educadores  ,  e  Esci  iptores 


S  Mestres  que  eosínao  diversas  espécies 
de  Literatura,  podem  muito  contribuir  á  pu- 
reza ou  á  corruptela  da  r^Ioral  Publica  ,  con- 
forme a  boa  ou  má  Educação  e  ínstrucção , 
que  dão  nos  Collegios ,  Escolas,  Aolas\  e 
Casas.  Sobre  elles  a  superinteodencia  do  Go- 
verno   he  indispensável. 

Os  Escriptores,  que  imprimem  as  suas 
obras,  vem  a  ser  os  Mestres  do  íkuikIo;  e 
tem  por  consequência  em  suas  mãos  o  cir- 
cular venenos ,  ou  bálsamos  literários ,  ])'ara 
deãtroir  ou    instruir  o    espirito    dos  povos. 

A  liberdade  da  Imprensa  teiw  utelâ  ,  e 
admiráveis  elíeiíos  ;  e  verosivelmente  íxivÁ  ii.:- 
calculave!  influencia  em  mudar  as  ideas  dos 
homens,  e  constituições  dos  Estados.  Mas  tam- 
bém não  he  menos  certo,  que  se  tem  delia  feito 
Tochas  de  Fúrias,  e  Alachinas  Infernaes  para 
Desorganisação    da   Soeiedade,     e   ExplosíÍ€s 
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Revolucionarias.  Nos  paizes  de  povos  atraza- 
dos  nas  seieneias  vem  a  ser  como  as  armas 
de  fogo  cm  mão  de  crianças;  e ,  em  vez  de 
estender  a  ISÍoral  Publica  tem  desmoralisado 
a  povos  de  bons  costumes  ,  e  espoliado  a  hon- 
ra dos  indivíduos,  He  incomnaensuravel  o 
<;irculo  das  sciencias ;  porém  em  taes  paizes 
a  Oífieina  Typographica  só  se  distingue  em 
t?'ovas  de  mal  dizer ,  iofamias  aos  Emprega- 
dos  Públicos ,   e   hostilidade  d  Religião. 

Os  Eseriptores  que  em  candura  de  cora- 
ção só  se  propõe  o  Bera  da  Humanidade ,  e 
íioneísto  subsidio  de  vida  na  venda  de  seus 
«scriptos  ,  desenipenhão  os  deveres  á  Deos  ,  á 
sociedade,  e  á  si,  procurando  communicar  á 
seus  semelhantes  os  fructos  de  seus  cultiva- 
dos talentos,  que  são  dons  do  Creador,  que 
ihes  forão  dados  para  virem  á  luz.  Quanto 
mais  os  homens  de  letras  crescem  em  idade, 
tanto  he  seu  maior  d®ver  applicar  o  seu 
clescanço  em  úteis  trabalhos  literários.  Que 
:apreciaveis  benefteios  podem  fazer  os  que 
souberem  com  bons  compêndios  facilitar  a  ins- 
trucção  do  povo,  especialmente  em  seus  de- 
veres moraes  e  religiosos  ,  e  nos  mesteres  que 
mais  assegurão ,  e  extendem  os  commodos  da 
vida? 

CAPITULO     XXXV. 


Dos   Deveres  dos  Pobres  e  Ricos. 


Trabalho  ( intellectual  e  corpóreo )  he  o 
f  ;n  lo  original  e  permanente  dos  bens  da  vi- 
da: ainda  os  fructos  espontâneos  e  naturaes 
riquezas  da  terra  ,  precisão  do  trabalho  pa- 
T.i  a  colheita  ,  e  usos  sociaes.  Depois  de  intro- 
duzidas as  ínstiíuiçõesj   da  Propriedade  ,   e  de 
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Casameeío ,  liecessaíiamente  se  formão  as  duas 
classes    úos  poh7'es,   e  ricos. 

Pobres  sfio  os  que  não  tem  torra,  e  ea/- 
pitai  para  viverem  dos  seos  reditos  ,  mas 
são  obri^^-ados  a  trabalhar  de  jornal,  jiara  vi- 
verem   das    Obras  de   suas  mãos. 

A  desigualdade  das  fortunas  e  eoiidicSes 
se  augaieota  eom  o  progresso  da  população , 
diíferença  de  talentos,  actividade  de  induslria, 
adquisição  de  heranças,  felicidade  em  com» 
raercios,   e  por  outras    causas. 

O  dever  dos  pobres  he  snjeitarem-se  á 
lei  do  trabalho  f  sob  pena  de  morte,  ou  es- 
eravidão.  ¥ê-se  n  Ásia ,  especialmente  na  ín- 
dia ,  e  China ,  onde  os  homens  propagao  ,  como 
os  brutos ,  sem  calculo  das  censequeiicias  ,  o 
terrível  espectáculo  de  tolerado  infanticidio 
das  crianças,  e  se  oíTereeerem  muitos  mise- 
iraveis  a  serem  cativos  dos  rieos ,  para  nãa 
níorrerem  de  fome.  Em  taes  paizes  a  neees- 
sidade  extrema  estimula  os  indigentes  á  in- 
dustria ,  e  náo   existe  arguição  de  preguiça. 

Nos  Estados  de  população  excessiva  e 
proletária,  os  pobres  parecem  ter  de  mais 
o  dever  de  não  casarem ,  em  quanto  não  ti- 
verem probabilidade  de  manter  seus  filhos 
peio  próprio  trabalho,  e  que  este  se  aclie 
em  demanda  do  paiz :  aliais  sofíreráo  estes  a 
pena  da  Justiça  Divioa ,  pela  culpa  dos  4^aís 
em  violar  a  Lei  Cosmo-Iogica  , .  qtíe  proporcio- 
na  a  vida  dos  honiens  aos  artigos  de  subsis- 
tência 5  que  o  paIz  pode  produzir ,  ou  pagLí? 
seodo^  importados  dos  paizes  estrangeiros;  o> 
que  já  foi  notado  nesta  Parte  IÍi.'Cap.  i3. 
O  Dever  dos  ricos,  bem  como  também 
o^  seu  interesse,  he  dar  emprego  e  salário  aos 
pobres ,  e  bem  fazer  aos    iecapazes  de  íraba^ 
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por  doença ,  e  velhice ,  supprindo-os , 
quanto  lhes  íie  praticável ,  dos  necessários  á 
vida,  coíisiderando-se  depositários  do  supér- 
fluo ,  e  como  Thesoureiros  ,  e  Mordomos  do 
Creador,  para  soccorro  da  indigência  in- 
nocente  e  desvalida.  O  nosso  Salvador  dic- 
tou  este  dever  no  seu  preceito  r:  thesaurizai 
para  vós  mesmos  tliesouros  no   Ceo. 

Os  Nobres  e  Ricos  do  inundo  imaginao, 
que  só  são  obrigados  aos  deveres  de  rigoro- 
sa justiça ,  e  não  aos  de  effectiva  beneficên- 
cia em  socorro  dos  necessitados.  Mas  isso 
lie  erro ,  que  se  convence  peia  parábola  do 
.niesmo  Salvador  ,  do  7ndo  rteo ,  e  mendigo  La- 
zaro 5  tendo  aquelle  final  conderanação  ,  por- 
que se  vestia  e  banqueteava  esplendidamente 
iodos  os  dias ,  entre  tanto  que  negava  aquel- 
le miserável  clieio  de  cbagas  ,  que  llie  esta- 
va á  porta ,  até  as  migallias  de  sua  meza.  Os 
Moralistas  Ecclesiasticos  bera  notao  ,  que 
aquelle  rico  não  he  no  Evangelho  arguido 
de  acto  de  injustiça  ,  mas  só  da  íalta  de 
compaixão  e  de  esmola  ao  infeliz  necessitado. 
For  isso  nos  paizes  cultos  da  Christandade 
os  bons  ricos  reservão  para  caridades  huma 
porção  de  sua  renda. 

CAPITULO    XXXVÍ. 


Dos  Deveres 


Amos  e  Criados, 


Que  no  Cap.    XXVIÍ.     e^puz    sobre   os 
deveres  dos  Contractantes  ,  be  applicavel  aos 


íijustes  feitos  entre  Amos   e  Criados  para  ser- 

vlros   em  casa  ,   ou  fora   delia.    No   termo  ge- 
xai  de  amo    se  comprehende    todo  í|oe  aluga 


BK 


BEVERE5    DO    CIBADAO    PA  ET.    III. 


as  prestações  pessoaes  de  outro :  e  de  crís-- 
do ,  todo  o  que  se  submeíte  á  estas  presta- 
ções por  algum  salário.  Desses  ajustes  resul- 
tão  obrigações  reciprocas  entre  as  partes 
contrahentes ;  o  que  hum  tem  direito  de  exi- 
gir ,  a  outra  tem  o  cargo  de  executar.  A 
Religião  Christãa  tem  declarado  ser  hum  dos 
peccados  que  hradão  ao  Ceo  o  não  pagar -s© 
o  jornal   á  quem  trabalha. 

A  Humanidade  e  a  Honra  também  dic- 
tão  aos  amos  o  dever  de  não  tratarem  com 
arrogância  a  seus  criados ,  e  a  quaesquer  sa- 
laríados  ,  á  quem  dão  emprego  na  Agricultu- 
ra ,  Fabricas,  Navegação,  Commercio  &c.  Es- 
te dever  convém  ser  exercido  com  ainda  ma- 
ior generosidade  aos  fâmulos  domésticos ,  que 
soffrem  as  diárias  imprudências ,  e  desgover- 
nos dos  amos  no  manejo  domestico ,  e  alias 
tão  assiduamente  cooperão  para  o  regular 
serviço  ,  commodo ,  e  gozo  da  familia.  Em  al- 
guns Estados  mais  civiiisados  da  Europa  ha 
e  nobre  uso  de  pessoas  ricas  ou  abastadas  de 
deixarem  em  seas  testamentos  consideráveis 
legados  aos  seus  criados  mais  antigos,  fieis, 
e   serviçaes, 

O  dever  dos  criados,  e  salariados  de 
qualquer  classe,  he  servir  aquém  os  empre- 
ga ,  com  fidelidade ,  e  exactidão  conforme  os 
termos  do  seu  ajuste» 

Tem-se  excitado  a  questão  ,  se  os  que 
vivem  do  salário  de  seu  trabalho,  violão  o  de- 
ver moral,  por  formarem  colloios  entre  si,  pa- 
ra não  fazerem  os  respectivos  trabalhos  sem 
salários  superiores  aos  que  commumente  oíFe- 
recem  os  amos  ,  e  capitalistas  do  paiz  ?  Isto 
eó  pode  acontecer  nos  Estados  de  população 
livre  e  supernumeria ,  que  não  achão   empre- 
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go  senão  por  mui  baixo  salário,  que,  em  al- 
gmis  decahidos  ramos  de  iodiistria,  ás  ve- 
zes nem  dá  a  mais  frogal  e  miserável  sub- 
gisteneia.  Em  taes  Estados  ha  leis  mui  rigo* 
sosasj  que  até  impõe  peoa  capital  aos  ca- 
beças de  taes  colloios;  siippoodo-se ,  que  estes 
tendem  a  fazer  fatal  parada  no  Trabalho  Ge- 
ral,  e  a  converter  a  Convenção  era  E,:vtorção^ 
com  espécie  de  ameaço  de  terrível  Força  Pu- 
blica do   corpo  do   povo. 

^diim  Smith  na  sua  Obra  de  Inquirição 
sobre  a  natureza  e  causas  da  Riqueza  das 
Nações,  opina  ser  medo  pânico  dos  Governos 
recear  grave  desordem  de  taes  coUoios ,  pela 
impossibilidade  de  sua  duração;  vista  a  ne- 
cessidade em  que  as  classes  laboriosas  estão^., 
de  sua  manteoça  diária  pelos  seus  jornaes ; 
sendo  ,  ao  contrario  ,  mais  factíveis  ,.  e  durá- 
veis ,  taes  eolloios  entre  os  ricos  capitalistas,, 
especialmente  nas  Cidades ,  onde  he  fácil ,  e- 
ainda  ordinária  ,  a  *oa  combinação,  pela  evi- 
dencia dos  próprios  interesses  ,.  não  tendo 
igual  urgência  de  efiipreg-ar  seus  fundos  co- 
mo os  pobres  era  oiferecer  os  seus  .braços  |.: 
o  que  qoasi  sempre  dá  poder  ao  rico,  de  im-» 
por  n  lei    ao  pobre. 

Se  os  Governos  não  dessem  ,  ou  não  to-- 
lerassem  ,  os  monopólios  de  terras  e  capitães j>, 
(qoe ,.  mais  ou  oienos  se  achao  em  todas  as  Na- 
ções) os  salários  dos  trabalhos ,  e  os  proveitos- 
dos^  capi-taes  3  serião  regulados  pela  imperiosa  lei 
da  concurrencia ,  e  conforme  as  circunstancias. 
da  população  progressiva^  estacionaria ^  ou  re-. 
irohmda  i  então  os  jornaes  5.,  @  os  lucros  ,  es- 
tarlão  sempre  em  proporções,  constantes  5  sen« 
do  os  salários  necessariamente  liberaes  no, 
primeiro  estado  j  medianos  no  seguado  ^  mes^ 
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quiialios  no  terceiro ,  á  proveito  dos  capitalis- 
tas. Serião  também,  pela  mesma  causa,  neces- 
sariamente menores ,  quando  ha  muitos  fun- 
dos a  empregar,  e  poucos  braços  a  serem 
empregados :  então  os  capitalistas  concorrem 
aporfia  para  dar  emprego  á  seus  capitães,  e 
obtém  a  preferencia  para  as  obras  os  que 
pagão  os   salários  com   superior    liberalidade. 

Se  pois  he  dever  dos  jornaleiros  não  se 
confedeRarem  para  levantar  os  salários ,  he 
não  menos  do  dever  dos  que  alugão  os  seus 
serviços  não  fazerem  mancommunaçÕes  para 
os  obter  á  menos  do  que  a  Lei  da  coRCur- 
rencia  com  manda. 

E  será  do  poder  justo  do  Governo  pôr 
taxa  aos  mesmos  salários  ?  Não  será ,  ao  con-= 
trario ,  esse  expediente  contra  o  dever  da 
Igual  Protecção  que  elie  deve  á  todo  o  Cida^ 
dão  livre  em  systema  liberal ,  que  substitue  a 
convenção  á  violência?  Deixo  todas  estas 
QuestSes  aos  Economistas  Políticos. 

CAPITULO    XXXVIL 

Dos  Deveres  da    Civilidadem 

JL/  Everes  da  Civilidade  são  certos  actos 
agradáveis  á  todas  ás  pessoas ,  os  quaes  ,  sup- 
posto  não  sejão  de  rigorosa  justiça,  comtudo 
são  exercícios  de  quotidiana  benevolência ,  e 
de  decência  publica ,  que  constituem  hum  po- 
vo tractavel  ,  cortez  ,  e  polido.  Toda  a  gen- 
te de  educação ,  de  boa  vontade ,  e  sem  es- 
forço, nem  disfarce,  pratica  taes  actos  com 
os  cidadãos ,  e  estrangeiros  5  segundo  os  usos 
do  paiz ,  manifestando4hes  eonsideraçao ,  e 
«ies€;jo   de  comprazer  e  obsequiar. 
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^  Em  todo  o  paiz  de  coosideravel  gráo  de 
civilisaçâo ,  a  ooiissão  de  taes  deveres  he  es- 
tranhada com  ^eral  desapprovação,  e  tem  si- 
do causa  de  rixas ,  desosdeiis ,  inimizades. 
Quejn  falta  á  taes  deveres  ,  dá  mostra  de  má 
criação ,    o.u    máo    natural. 

O  Creadorj  que  úeo  aos  homens  a  facnlda,- 
de  da  falia,  cora  a  do  rizo,  canto,  e  instincto 
social ,  assas  manifestou ,  que  nos  destinara  á 
reciproca  aíFahiiidade  ,  e  complacencia.#Os  sig-- 
naes  de  mutua  attençao  e  estima  são  eíFeitos  d@ 
intinctos  naturaes.  Òs  sal  vagens  qae  se  en- 
contrão ,  e  deseoníiecem ,  os  manifestao  por 
acenos ,    e  outras   exterioridades. 

Os  deveres  da  civilidade  sSo  :  1.®  todos  os 
wodos  de  tratamento,  que  se  dizem  de — ti?- 
Inanidade  -^  corte^oia  —  e  —  boas  maneiras  ^  na 
saudação  das  pessoas ,  e  nos  titulos  de  hoor 
ra,  e  distineção,  que  a  lei  ou  o  costume 
authorizão  :  2.°  o  estabelecido  decoro  no  ves* 
tir,  andar,  faltar,  e  escrever:  3.°  a  coofoi- 
líiidade,  e  coiidesceodencJa  nas  cousas  indif- 
ferentes.,  e  ajoda  frívolas,.,  mas  de  gosto  e  ba» 
^ito  do  povo,  não  sendo  contra  a  Moral,  e- 
Religião,  e  gravidade  das  pessoas^  condeco-».. 
liadas. 

A  constante  olíservancia  destes  deveres 
forma  grande  parte  do  Caracter  Nacional,  e 
muito  promove  os  interesses  "da  vida ;  sendo 
todas  as  pessoas  espontaneamente  dispostas 
u^  tratar ,  e  concluir  negócios  ,  com  pessoas 
CIVIS,    e  de  maneiras   doces  e   insinuantes  ** 


Estas  maneiras  nada  tem  de  commum  com  lisonja* 
íias  ,  bajulações,  zumbaias ,  e  servis  artes  de  adular  os  pro- 
íierosos  e  ricos  ,  e  ainda  menos  os  cortejos  ao  vulgo ,  para. 
se  ad(juirir  popularidade  de  sinistro  design!©,. 


•^■^  ""^ 
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SUo  oflPensivos  destes  deveres  os  proce- 
dimentos de  rudeza ,  grosseria,  e  desattençao» 
seja  por  insolência  e  arrogância,  seja  por  af- 
fectação  de  singularidade ,  que  indicão  ,  ( ou 
se  interpretão)  desdém  dos  nossos  semelhan- 
tes. 

Sobre  tudo  convém  evitar  até  a  sombra 
de  ridicolo  ,  e  dicterio ,  á  qualquer  pessoa ; 
pois  o  vilipendio  e  desprezo  mortiíicão  a  to- 
do o  imindo ,  e  provoeao  á  vingança  impla- 
cável;  e  muito  mais  aos  que  sentem  na  cons- 
ciência que  são  desprezados  e  desprezíveis 
pelo  seu  máo  caraoter ;  sobre  tudo  se  tive- 
srão  súbita  elevação  á  foitima ,  e  não  tem  mag- 
naniraidiide   para  perdoar   injurias  *, 

Os  deveres  da  civilidade  atrozmente  se 
violão  na  faita  de  respeito  aos  Ecclesiastieos  ^ 
e  Empregados  Públicos,  que  tem  direito  á 
maior  acatamento,  em  signal  de  sua  especial 
hoHra  e  distioccao. 

Estes  deveres  se  transgredem  ,  com  escân- 
dalo da  humaaidade,  quando  os  mocos  não 
prestão  a  devida  veneração  aos  veibos.  To- 
dos os  povos,  ainda  saívagens  ©incultos,  sem- 
pr^e  ti  verão  em  grande  consideração  aos  an- 
ciões de  suas  tribos;  estos  erao'  os  Conse- 
lheiros nas  Deliberações  da  Gommunidade,  e 
os  Depositários  das  tradições  dos  antepas- 
sados. 

O  antigo  povo  da  Republica  de  Esparta  , 
que  se  constituio  famoso  pela  heróica  virtu- 
de do  patriotismo ,  se  distinguia  na  reveren- 
cia aos  velhos,  e  na  precedência  que  lhes  da- 
va nos     Lugares,     e   Ajuntamentos    Públicos. 


Asperius  nihil  est  humili,  qui  surgit  in  altum. 


COírSfITUlÇAO   MOBAli^ 

O  Historiador  Flutarcbo  refere  as  seguiu» 
tes   iostíiicíivas  lições   práticas. 

Entrando  no  Theatro  de  Athenas  hum 
velho  5  já  curvado  com  o  pezo  dos  annos,  os 
joveoes  mal  criados ,  e  presumidos  de  suas 
graças  atticas ,  entrarão  a  motejar  ao  vene- 
rando ancião ;  mas  Eurybiades ,  Generaiissimo 
dos  Gregos  5  o  cooduzio  pela  mão,  e  lhe  deo 
assento  no  banco  dos  Embaixadores.  Dahi 
resultou  o  provérbio  na  Grécia ,  que  os  Athe- 
nienses  fallavao  moito  em  virtude,  mas  que 
só  os  Lacedemooios    a  sabião  praticar. 

O  celebre  Themisíocles ,  sendo  o  Capitão 
de  menos  idade,  convocado  ao  Conselho  de 
Guerra,  em  que  se  tratava  da  Salvação  da 
Grécia  contra  o  invasão  do  immenso  Poder 
da  Pérsia,  oppondo-se  ao  unanime  parecer 
dos  mais  Conselheiros ,  e  até  ao  do  dito  Ge- 
neralíssimo ,  elevando  este ,  em  súbita  cóle- 
ra ,  o  bastão  para  o  descarregar  sobre  o  con- 
tradictor,  cora  submissão  disse  o  joven  n:  6a- 
te ,  mas   ouve» 

Eis  illustre  exemplar  de  subordinação, 
e  civilidade ,  que  assaz  mostra  os  bons  costu» 
mes  do  mais  polido  povo  do  Universo!  Pê- 
jem-se  à  vista  delle  os  que  até  nos  Tribunaes 
desattendem  aos  direitos  da  senioridade ,  e  ora 
à  boca  cheia  proclamão  (  recedant  vetera  ) 
:=féra  velhos  ir.  Porém  o  mais  sábio  dos  an- 
tigos Eeis  diz  em  seus  Provérbios  :  ~  os  ca- 
belios  brancos  são   a  coroa  da   cabeça. 

Resta  advertir ,  que  os  Deveres  da  Ci- 
vilidade convém  que  sejao  guardados  especi- 
almente pelas  Pessoas  constltuidas  em  digni- 
dade; não  só  pelo  influxo  do  bom  exemplo 
€m  todas  as  classes  da  Communidade  ,  como» 
tombem  pelo  interesse   das  mesmas    Pessoas 
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para  se  fazerem  constantemente  respeitar ,  es- 
timar, e  amar.  Nacia  ha  que  custe  menos ,  e 
que  renda  mais.  O  Historiador  Tácito  na  sua 
admirável  Obra  da  J^ida  de  agrícola,  entre 
os  elogios  deste  Heróe  do  império  Romano, 
que  ostentou  rirtude  ainda  no  reinado  do 
Imperador  Domiciono,  o  mais  infesto  ás  vir- 
tudes ,  fez  o  elogio  desse  Primeiro  Civilisaãor 
de  Inglaterra  (  que  se  empenhava  antes  em 
ser  que  em  parecer  bom )  por  se  mostrar  cor- 
tez  e  affavel  á  todos  os  homens ,  guardando 
(o  que  he  raro)  o  justo  meio  do  Decoro 
Politico,  de  sorte  que  nem  a  familiaridade 
lhe  diminuisse  a  reverencia  ^  nem  a  seveii- 
dade  lhe  tolhesse  o  amor  *. 


CAPITULO    XXXVIÍL 
Das   Garantias  Moraes^ 


O 


S  Escriptores  sobre  Constituições  Políti- 
cas deste  século  tem-se  desvelado'  em  expor 
as  Garantias  Constitucionues ,  e  Lega.es ,  que 
entendem  ser  Seguranças  Solidarias  da  esta-. 
bilidade  do  Governo,  e  felicidade  do  Povo. 
Pertencendo  este  Exame  aos  Estadistas,  en- 
tendo ser  do  dever  do  Moralista  dizer  a  ver» 
dade  pura,  que  a  Historia  não  tem  à  esse 
yespeito  dados  eertos  para  a  perfeita  convic- 
ção dos  espirites  rectos. 


.  .  Ubi  officio  satisíactum  ,  nulla  ultra  potestatis  perEGna  • 
tristitiam,  et  arrogantiam  exuerat;  nec  ilii ,  quod  est  rarissú 
D)um  auí  facilitas  auctoiitatena  ,  aut  seveiitas  amorem^*»- 
mmmí,  —  Vit,  Agric,  Cap,  IX, 


CONSTITUI  CASO    M0EA3L,. 


Recentemente  Mr.  Danou  exhaiirio  ©  as« 
sumpto  das  Garantias  Constituicionaes ,  mais 
theoreíicas ,  que  práticas.  Mr.  Massahiau  na 
sua  Obra  sobre  o  Espirito  das  Instituições  Po- 
liticas excitou  íio  Vol.  11.  Lív.  Xí.  Cap.  XÍV. 
a  Questão  da  prepoaderancia  das  Garantias 
Moraes  sobre  as  Garantias  Legaes ;  e  sus- 
tenta ,  que  as  Garantias  Moraes  são  tudo ,  e 
que ,  sem  elias ,  as  Garantias  Legaes  suo  ab- 
solutamente  nullas.  Assim    diz : 

"  Que  faz  a  Lei?  Aeereseenta  motivos 
na  Balança  para  os  horaents  obrarem  bem  : 
eis  tudo  que  faz !  Porém  não  fica  jamais 
certa ,  de  que  taes  motivos  prevaleceráÕ  era 
todas  as  acções  humanas.  As  nossas  paixões  j, 
e  a  nossa  audácia ,  afrontao  as  ameaças  da 
lei  até  no  cadafalso ,  onde  corre  em  arroio 
o  sangue  dos  justiçados.  Ao  contrario ,  o  que 
as  leis  as  mais  terriveis  não  podem  fazer  , 
o  executão  os  bons  costumes.  He  de  expe- 
riência, que  os  bons  costumes  impedem  in- 
fiiiitaraente  mais  os  crimes  do  que  as  leis, 
^4s  Garantias  Moraes  pois  são  as  verdadeiras 
Garantias.  „ 

*«  He  verdade  que  as  Garantias  Moraes , 
ainda  as  mais  poderosas ,  não  são ,  em  todo 
o  caso,  infalliveis  nos  seus  eiíeitos.  Algumas 
vezes  se  encontrão ,  ainda  que  mui  raramen- 
te ,  ÍBsensatos ,  monstros ,  ou  caracteres  tão 
fogosos,  e  cegos  pelas  suas  paixões,  que  per- 
dem totalmente  .de  vista  os  seus  próprios 
interesses.  Mas ,  com  .pessoas  desta  tempera 
são  tão  impotentes  as  Garantias  Legaes  co- 
mo as  Garantias  Moraes.  Então  não  resta 
outro  recurso  mais  do  que  sl  força,  bem  co= 
mo   não  ha  outro  remédio    para  o       ' ' 

,iião  o 
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Sem  dúvida  Boa  Constituição  ,  e  Boa 
Legislação,  podem  muito  para  a  segurança 
do  Estado ,  e  prosperidade  do  povo.  Mas  he 
não  menos  incontestável ,  que  as  mais  soli- 
das fianças  destes  bens  são  —  boa  índole  , 
boa  educação ,  bons  exemplos ,  bons  hábitos 
de  virtudes  publicas  e  particulares  ,  boas  lu- 
zes geraes  ,  e  ,  sobre  tudo  ,  a  observância 
Lei  Evangélica   nos  Governos,  e  Povos» 

C  A  P  I  T  U  L  O    XXXIX, 


A 


Dos  Deveres  dos  Ecclesiasticos^ 


Religião  he  o  Capitel  Corinthio  do  Edi- 
ficio  da  Civilisação.  Bem  disse  Platão  zr  Ee 
mais  fácil  fundar  huma  Cidade  no  ar^  que  hum 
Império  sem  Religião, 

Mas  a  experiência  de  todos  os  séculos  , 
e  paizes,  tem  mostrado  ser  impossível  civi- 
i|sar-se  hum  Estado  tendo  os  homens  só  re- 
ligião de  espirito^  sem  culto  externo  de  Tem- 
plos ,  Altares ,  e  Actos  Propiciatórios  do  En- 
te Supremo,  com  Merarchia  de  pessoas  des- 
tinadas, privativa  e  exclusivamente  ,  para  es- 
te Ministério ,  e  separadas  dos  negócios  do 
Jinindo.  Isto  já  se  ponderou  nos  Cap.  II.  e 
líL  desta  Parte  III. 

Os  principaes  deveres  de  taes  pessoas 
( que  entre  nós  se  denominão  —  Ecclesiasti- 
cos  e  Padres )  consistem  em ;  offieiarem  nas 
Casas  destinadas  á  Deos  conforme  a  Liturgia 
estabelecida  pelas  Authoridades  competentes 
da  Igreja ;  excitarem  os  fieis  á  verdadeira  pi- 
edade; instruillos  nos  dogmas  da  pura  Mo*, 
ralidade  e  Religião;  elevar-lhes  os  espíritos 
para  a  firmeza  da  caridade ,  fé ,  e  esperança 
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da  justa  retribuição  das  obras ,  que  nos  s&- 
gueoi  depois  da  morte;  serem  os  exempla- 
res   das   boas   acções. 

Em  vão  os  infiéis t  e  presumidos  de  illumi- 
dos ,  tem  declamado  furiosamente  contra  to- 
dos os  Padres ,  seculares  e  regulares^  de  to» 
das  as  idades ,  fazendo  longo  catalogo  dos 
erros ,  vicios  ,  e  crimes ,  das  pessoas ,  que  por 
seu  instituto  são  consagradas  ao  serviço  da 
Divindade ;  como  se  a  sua  especial  profissão 
os  constituísse  immaculados ,  e  Incapazes  de 
cahirem  nos  abysmos  da  ignorância,  malícia, 
e  miséria  da  natureza  corrupta.  Que  maior 
injustiça  se  pode  imaginar,  do  que  só  fazèr- 
se  o  eleneho  dos  males,  e  não  o  dos  bens  ,^  que 
íaes  pessoas  tem  feito  á  Humanidade? 

Sera  dúvida  (  conforme  a  phrase  e  pro-p 
pbecia  da  Eseriptara  )  a  abominação  tem  en- 
tradú  nos  lugares  santos :  porém  he  incons- 
testavel  ,  que ,  principalmente  depois  que 
o  Salvador  do  Mundo  sem  força  d' armas  es- 
tabeleceo  a  sua  Igreja  ,  e  os  legítimos  Minis- 
tros delia,  a  civilisação  tem  tido  prodigiosa 
augmento  nos  paizes  que  adoptarão  em  pu- 
resa  o  Ei^angelho  de  gloria  d  Deos  ^  e  paz  aos 
hom.ens  benévolos ,  não  obstante  os  sophisma& 
e  abusos  que  sobrevierão  contra  a  letra  ,  e 
espirito  da  Religião  Celeste. 

Para  confusão  dos  incrédulos,  citarei  a 
autboridade  do  principal  Corypbêo  do  Anti- 
Christianismo  —  Foltaire  — .  Elle  diz  :  "  Nada 
he  roais  utii  ao  Publico  que  hum  Cura ,  que 
faz  o  registo  dos  nascimentos ,  que  procura 
assistência  aos  pobres ,  consola  os  enfermos  , 
enterra  os  mortos ,  põe  a  paz  nas  famiías. . . . 
A  fira  de  o  pôr  em  estado  de  ser  útil ,  he  ne- 
cessário ,  que  elle  esteja  acima  da  necessidahe ^ 
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para  não  deshonrar  o  seu  ministério;  que  se- 
ja pago  segundo  a  extensão  de  sua  pai-ochia ; 
e  que  não  tenha  outros  cuidados  senão  os  de 
preencher   os  seus  deveres.  „ 

O  mesmo  patriarcha  da  infidelidade  não 
pôde  deixar  de  reconhecer  também  a  utilida- 
de  dos  Conventos  Religiosos ,  e   assim  diz : 

"  Foi  por  muito  tempo  de  consolação  pa- 
ra o  Género  Humano  o  serem  abertos  asy- 
los  á  todos  que  querião  fugir  das  oppressÕes 
do  Governo  Gothico^  e  Vândalo.  Nessa  epo- 
cha,  quasi  todo  o  individuo  que  não  era  Se^ 
nhor  acastellado ,  era  escravo ;  então  muitos  , 
cseapavão,  na  doçura  dos  claustros  ,  á  ty- 
rannia ,  e  á  guerra.  Os  poucos  conhecimentos 
que  restarão  entre  os  bárbaros,  forão  per- 
petuados nos  claustros.  Os  Benedietinos  trans- 
creverão alguns  livros.  Pouco  à  pouco  sa- 
hirão  dos  claustros  muitas  invenções  úteis. 
Além  disto  estes  religiosos  cultivavão  a  ter- 
ra,  cantavão  os  louvores  de  Deos ,  vivião 
com  sobriedade ,  erão  hospitaleiros ,  e  os  seus 
exemplos  podião  servir  para  mitigar  a  fero- 
cidade  desses  tempos  de  barbaridade Não 

se  pôde  negar ,  que  não  houvessem  nos  claus- 
tros mui  grandes  virtudes;  ainda  agora 
não  ha  Mosteiro  que  não  encerre  almas  ad- 
miráveis, que  fazem  honra  á  natureza  huma- 
na. Muitos  escriptores  se  tem  feito  hum  pra- 
zer de  esquadrinhar  as  desordens,  e  os  ví- 
cios ,  que  algumas  vezes  mancharão  estes 
asylos  de  piedade.  He  certo  que  a  vida  dos  se- 
culares tem  ssmpre  sido  mais  viciosa,  e  que  os 
maiores  crimes  não  tem  sido  commettidos 
nos  Mosteiros ;  mas  se  tem  marcado  pelo  seu 
contraste  com  a  regra.  Nenhum  estado  tem 
sempre   sido    puro.   Não    se  deve    olhar    este 

21  ii 


wmmm 


146 


CONSTITUIÇÃO    MORAL. 


jecío    senão    pelo    bem    geral    da   socieda* 

de.  *  „  ^ 

Nas  actoaes  circunsíancias  be  de  sumtno 
interesse  ao  Império  do  Brasil ,  que  os  Eccle- 
siasticos  se  desvelem  no  desempenho  de  seus 
a  fim  de  se  reintegrarem  no  credi^ 
iico ,  e  desmentirem  as  aspersões  dos 
'malinos ,  que  tem  involvido  em  iadistincta 
censora  ao  Corpo  do  Sacerdócio ,  pelos  ex- 
cessos de  alguns  dos  seus-  Membros ,  e  fana-^ 
tismo  de  escuros  séculos.  A  Humanidade  vio 
com  borror  a  mortífera  perseguição  que  os 
Revolucionários  íizerão  áquelle  Corpo  na  Eu- 
ropa 5  quando  derribarão  o  Altar  ,  e  o  Thro- 
I30.  Já  no  Brasil ,  por  abuso  da  liberdade  da 
imprensa ,  se  tem  feito  attaques  escandalosos , 
e  até  por  furores  populares  se  tentarão  es- 
pólios de  Communidades  Religiosas  ;  o  que  o 
Governo  imperial  reprimio.  Cumpre  remo» 
ver  dos   Pátrios  Lares  ta€S   atientados. 


Fim  da  Parte  ÍÍL 


JV.  B.  Havendo  no  Cap.  I  desta  Part.  in- 
dicado a  tenção  de  oífereer  liuraa  Synopse 
dos  Deveres  Cliristíios  ,  para  compiemeoto  do 
Plano  da  Obra  j  requerendo  elia  prévias  áoiv- 
írioss  das  Virtudes  e  Paixões ,  reserveiras  par- 
ra  bum  Swpplemento^ 


*  Veja-se  o  Compendio  —  Voltaire  Be  La  Jeunesse , 
impresso  era  Paris  em  i808  ^  com  Passagens  escoihidas  das 
obras  deste  Escriptor, 
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